
Educação 2016E s t a d o  d a 



Educação 2016E s t a d o  d a 



Título: Estado da Educação 2016

Direção  David us�no até outu ro  e Maria mília rederode antos a par�r de outu ro de  residentes do Consel o 
Nacional de duca o

Coordenação: Manuel Miguéns  ecretário eral do Consel o Nacional de duca o

Organização e análise dos dados, produção do texto e apoio à edição: 
na Maria Canelas  na Margarida odrigues  Carmo reg rio  rcília Faria  Filomena amos  sa el ires odrigues  aula Féli  e ute 
erdig o

 ar e   on rib os a in es ga o e  e ca o  integra ar�gos da autoria de  l er�na ima liveira  na Maria Morais  nt nio 
Dias de Figueiredo  Carla Ferreira  Fa íola ael Cardoso  sa el Flores  sa el Mene es  o o Mar co  o o liveira ap�sta  Margarida 
C agas opes  Neusa Costa  Nor erto i eiro  aula Freitas  enato Carval o  andra omes e ílvia Ferreira

gra eci en os  
 Consel o Nacional de duca o agradece a todos quantos deram o seu contri uto para o presente relat rio  a tulo individual ou 

ins�tucional  designadamente  l er�na ima liveira  na Maria Morais  na aula Monteiro  na ousa Ferreira  nt nio Dias de Figueiredo  
Carla Ferreira  Carlos Malaca  lisa ete Mateus  lsa antos  Fa íola ael Cardoso  élder ousa  sa el Flores  sa el Mene es  o o 
Mar co  o o liveira ap�sta  oaquim antos  osé nt nio Freire  osé assos  osé erdasca  osé ítor edroso  uís Farra ota  uís 
Flores de Carval o  uís antos  uísa oura  Margarida C agas opes  Maria o o Freitas  Maria Manuela Faria  Neusa Costa  Nor erto 

i eiro  Nuno Cun a  aula Freitas  edro Cun a  enato Carval o  andra omes  ara elvas  ílvia Ferreira  eresa Casas Novas   
eresa varisto e aos seguintes servi os  Dire o eral da dministra o scolar  Dire o eral de duca o  Dire o eral de sta s�cas 

da duca o e Ciência  Dire o eral dos sta elecimentos scolares  Dire o egional da duca o da egi o ut noma dos ores  
ns�tuto de est o Financeira da duca o   ns�tuto de valia o duca�va   ns�tuto da eguran a ocial   ri Nacional 

de ames  arque scolar   ecretaria egional da duca o e Cultura  overno egional dos ores  ecretaria egional de 
duca o  overno egional da Madeira

s o ini es e ressas nos ar gos a ar e  s o a res onsabili a e os res e i os a ores  n o refle in o necessaria en e a 
opinião ou orientação do CNE.

Editor: Consel o Nacional de duca o CN
esign gráfico  Finepaper

ress o  XXXXXXXXXX
irage   e emplares

ISBN: 
ISSN: 
Depósito Legal: XXXXXXX

 CN   Consel o Nacional de duca o
ua Flor ela spanca   is oa
ele one    
ndere o eletr nico  cnedu cnedu pt
í�o  cnedu pt



ntrodu o 

I  ESTADO DA EDUCAÇÃO: DADOS DE REFERÊNCIA 11
1. Portugal nos estudos internacionais 

ntrodu o 
 que s o estes estudos 

TIMMS 
PISA 

s resultados dos alunos no MM   ano    anos  e  
MM  dvanced  ano  
 conte to econ mico da educa o 

Caracteri a o socioecon mica das escolas e seus alunos 
Forma o  quali ca o  e periência e mo�va o dos pro essores e diretores 

est o  organi a o e qualidade do tempo escolar  
Autonomia 
A nível dos tempos escolares  

Coopera o e am iente na escola  perce es dos pro essores  alunos e pais 
pecta�vas de educa o  como se ol a para o uturo 

Conclus es 

 Re e e es abeleci en os  
 ede da educa o pré escolar e dos ensinos ásico e secundário  

ede p lica  
Continente�
Dimensão e composição das turmas no CITE 1 
Programa de modernização do parque escolar 
Região Autónoma dos Açores  
Região Autónoma da Madeira  

ede privada 
Região Autónoma dos Açores  
Região Autónoma da Madeira 

Compara es internacionais 
 ede do ensino p s secundário e do ensino superior 

ede de ins�tui es 
erta de orma o 

Cursos de especialização tecnológica 
Cursos�técnicos�superiores�profissionais�
Ciclos de estudos acreditados 
Formação inicial graduada 
Mestrados e doutoramentos 

Destaques 

 o la o  escolari a o e ofer a e e ca o e for a o 
 Carateri a o da popula o  

opula o residente 
Quali ca o da popula o 

ela o entre a quali ca o e o emprego 
Compara es internacionais 

Índice



 cesso e requência do sistema educa�vo  educa o pré escolar  ensinos ásico e secundário 
duca o pré escolar 
nsinos ásico e secundário 

 Medidas de equidade 
poios especiali ados 

Psicologia em contexto escolar 
poios especiali ados na  
poios especiali ados na M 
rograma Nacional de romo o do ucesso scolar N  
ro ucesso  lano ntegrado de romo o do ucesso escolar da  
rogramas da M 

Apoio Escolar Online na RAM 
Programa Educamedia da RAM 

Compara es internacionais 
 cesso e requência no ensino p s secundário e no ensino superior  

ransi o entre o ensino secundário e o ensino superior 
volu o dos matriculados no ensino p s secundário 
a a de escolari a o no ensino superior 
agas e inscritos pela  ve  no ensino superior 

nscritos pela  ve  em cursos técnicos superiores pro ssionais  
Frequência no ensino superior 

rogramas de mo ilidade internacional 
olsas de doutoramento e p s doutoramento 

Destaques 

4. Docentes  
 Docentes da educa o pré escolar e dos ensinos ásico e secundário 

ducadores de in ncia 
ro essores do  ciclo do ensino ásico 
ro essores do  ciclo do ensino ásico 
ro essores do  ciclo do ensino ásico e do ensino secundário 
ro essores ormadores em escolas pro ssionais 

Docentes de educa o especial 
 Docentes do ensino superior 

Destaques 

5. Avaliação e resultados 
 nsinos ásico e secundário 

eten o e conclus o 
Ensino básico 
Ensino secundário 

valia o interna e avalia o e terna 
Ensino básico 
Ensino secundário 

rovas e e ames nais nacionais 
Provas de aferição – ensino básico 
Provas�finais�nacionais�–�ensino�básico�
Exames nacionais – ensino secundário 

 esultados do ensino p s secundário e do ensino superior 
Diplomados em C  no nsino uperior 
Diplomados no nsino uperior 
Compara es internacionais 

Destaques 



 inancia en o 
 Despesas do stado em educa o 
 Despesa com a educa o pré escolar e os ensinos ásico e secundário 

duca o pré escolar p lica  solidária e privada 
nsinos ásico e secundário p lico e privado 
nsino pro ssional p lico e privado 
duca o especial 
duca o e orma o de adultos 

Complementos educa�vos 
dministra o e servi os tutelados 

o social escolar 
Despesa do Ministério da duca o por nature a 

 Despesa do stado com o ensino superior 
Destaques 

II – CONTRIBUTOS DA INVESTIGAÇÃO EM EDUCAÇÃO  229
  in es ga o e  iências a ca o nos l os  anos  ol es  en ências  

e ens es is as a ar r as eses e o ora en o Nor erto i eiro e sa el Mene es 

 ssi e rias cacionais e  or gal  ra s as en es o  o o Mar co 

3. Beyond  esafios ara con n ar a el orar o o liveira ap�sta 

 ono ia co  res onsabili a e  a associa o or co ro ar
nálise an a a a ar r os a os   sa el Flores  

 escon n i a es na e ca o cien fica  es o e c rr c los e e a es nacionais  
| ílvia Ferreira  na Maria Morais  

  e ca o e for a o ara a o la o a l a n a abor age  e g nero  a es o  
de responsabilidade social Margarida C agas opes 

 o ar as essoas a l as ara a ren er ao longo a i a l er�na ima liveira 

 is rias  i os e as ira es as  na e ca o e  or gal nt nio Dias de Figueiredo 

 rofessores  a rofiss o se  reno a o  is a sa el Flores 

 ro cesso  o esafio e o os Fa íola ael Cardoso 

 nglês no  ciclo o ensino básico e na e ca o r escolar na R    erc rso 
Carla Ferreira com enato Carval o  Neusa Costa  aula Freitas e andra omes 

e erências i liográ cas 

lossário 

iglas e cr nimos 



Estado da Educação 2016

Introdução

ecém c egada  presidência do Consel o Nacional 
de duca o  neste outu ro de  n o orientei a 
organi a o  a análise dos dados e a reda o do te to do 

stado da duca o  N o quero porém  dei ar de me 
rego i ar com a sua con�nuada pu lica o e de agradecer 
o contri uto de todos os que nele cola oraram

endo uma am i o an�ga do CN  á contemplada nos 
lanos de �vidade de  e  a edi o do stado 

da duca o aca ou por se concre� ar mais de  anos 
depois da cria o do Consel o

 primeiro stado da duca o  pu licado em  
esta elecia como o e�vo a apresenta o de um retrato 
independente so re a evolu o registada no sector 
educa�vo e a iden� ca o dos pro lemas a vencer 
para proporcionar a todos uma educa o de qualidade 
que contri uísse para a reali a o das pessoas e para o 
desenvolvimento do aís

nicialmente com recomenda es aprovadas em plenário 
e pu licadas em Diário da ep lica  o elat rio passou 
posteriormente a ser entendido como um documento 
técnico que levanta quest es para apro undamento 
ulterior quer no m ito das Comiss es do CN  quer 
como ponto de par�da para a inves�ga o em educa o

rata se de uma pu lica o anual que apresenta a 
evolu o de alguns indicadores e tenta apro undar 
temá�cas consideradas relevantes para a compreens o 

do sistema educativo  designadamente através de 
diversos contri utos vindos da área da inves�ga o  

ma das suas caracterís�cas mais apreciadas é o acto de 
sinte� ar num nico documento dados que se encontram 
dispersos por várias ins�tui es e organismos  em ora 
esta reuni o se a  por ve es  um constrangimento pela 
di culdade de o ter os dados em tempo �l  no respeito 
pela temporalidade de cada ins�tui o

m cada capítulo con rontam se dados nacionais e 
internacionais de modo a posicionar o aís no conte to 
europeu e internacional rela�vamente a cada uma das 
temá�cas em apre o  nomeadamente no que re ere s 
metas esta elecidas no m ito do Quadro stratégico da 

duca o e Forma o para  da Comiss o uropeia  
e da genda  para o Desenvolvimento ustentável 
esta elecida pela N

No nal de cada capítulo destacam se os aspetos que 
caracteri am a temá�ca  iden� cando os avan os e 
eventuais pro lemas

O que se destaca do presente relatório

 que ra signi ca�va no n mero de alunos do ensino 
ásico que se veri ca  no sector p lico  especialmente 

no  C  n o deverá ser contrariada antes de  
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 decréscimo acentuado da popula o residente em 
ortugal  nos l�mos anos  perspe�va uma redu o 

média anual do a u o de novos alunos ao  C

 diminui o da popula o escolar e a sua locali a o 
maioritária no litoral permitem antever um impacto 
na organi a o da rede escolar dos ensinos ásico e 
secundário p lico e privado  que merece re e o  

alienta se  no entanto  o aumento do n mero de vagas 
para o acesso ao ensino superior e da percentagem de 
vagas preenc idas  em 

No que se re ere  requência dos ensinos ásico e 
secundário  destaca se a su ida para  em  da 
ta a de a andono precoce da educa o e orma o que 
apresentava uma tendência de diminui o  situando se 
agora a  pp da meta europeia de nida para   

pesar de se o servar uma redu o nas ta as de reten o 
e desistência no ensino regular na maioria dos anos de 
escolaridade  su siste um des asamento entre a idade 
normal  de requência de cada ano  que se adensa  
medida que se avan a no nível de ensino  consequência 
do elevado nível de reten o que ainda se o serva

s resultados nas avalia es internacionais do nal 
do primeiro ciclo MM  e aos  anos  têm 
revelado claras mel orias nas aprendi agens dos alunos 
portugueses  stes estudos real am tam ém o aumento 
da percentagem de escolas portuguesas inseridas em 
meios socioecon micos des avorecidos capa es de 
mi�gar a desvantagem dos alunos

s docentes portugueses s o muito quali cados na 
educa o pré escolar e nos ensinos ásico e secundário  
em ora sintam que s o pouco recon ecidos e respeitados 
na sua pro ss o  ma das quest es mais preocupantes  
quando se analisam os dados rela�vos ao ensino superior 
e n o superior  é a elevada percentagem de docentes 
com idade igual e superior a  anos que irá re�rar se do 
sistema nos pr imos anos

No que concerne ao nanciamento  assinala se em  um 
ligeiro aumento da despesa glo al do stado em educa o 
em percentagem do  rela�vamente ao ano anterior

Desafios a enfrentar

 ma das preocupa es permanentes do CN  sempre 
estudada e su lin ada nos sucessivos stados da 

duca o á pu licados  tem sido a luta contra o insucesso 
escolar e a cultura de reten o  que ainda domina a 
escola portuguesa

 ta a de reten o e desistência ai ou em  em 
todos os ciclos do ensino ásico  No entanto  em  
con�nuava a ser das mais elevadas dos países da CD  e 
alguns aspetos devem merecer a aten o do CN

  seu carácter precoce  essa ta a é muito elevada logo 
no  ano de escolaridade  contri uindo para es�gma� ar 
alunos e potenciar a acumula o de reten es  

  possi ilidade de recupera o  constata se que os 
alunos que o têm notas in eriores a  na escala  a  
têm di culdade em recuperar  so retudo nas disciplinas 
de Matemá�ca e nglês  quer transitem de ano  quer 
repitam o ano requentado  u se a  a mera reten o 
n o resolve di culdades  mas a transi o sem medidas 
especí cas tam ém n o  erá conveniente estudar 
as possíveis ra es desta situa o e as ormas de as 
ultrapassar sem esquecer que o CN  na esteira da 

CD  tem de endido a interven o ao primeiro sinal 
de di culdade como uma das ormas mais e ca es de 
com ater a sua acumula o

  prevalência e cessiva da metodologia e posi�va  na 
sala de aula ver capítulo  será tam ém um aspeto a 
ter em conta entre os atores de e plica o da elevada 
ta a de insucesso escolar em ortugal  o que suscita 
algumas interroga es  quer quanto  diversidade de 
metodologias adotadas e modalidades de di erencia o 
pedag gica na sala de aula  quer quanto  adequa o de 
programas  métodos e instrumentos de avalia o  

 Finalmente  em matéria de insucesso escolar n o 
nos sa�s a  redu i lo em certas disciplinas como a 
Matemá�ca  o ortuguês ou o nglês  Quereríamos que a 
educa o ásica proporcionasse tam ém oportunidades 
de crescimento glo al da crian a  de enriquecimento 
ar s�co e cultural e de par�cipa o cívica   o erta das 
escolas deverá ser tam ém apreciada so  esta perspe�va   
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or outro lado  a constata o de um certo n mero de escolas 
e alunos resilientes  que ultrapassam posi�vamente o 
que seriam os desempen os e pectáveis em un o do 
conte to socioecon mico e cultural  leva nos a pretender 
apro undar o seu estudo com vista  iden� ca o de 
atores que contri uam para essa mel oria  

ara isso pensamos que se a necessária uma inves�ga o 
mais pr ima do terreno que entre na escola e mesmo na 
sala de aula  que ou a alunos  pro essores e dire es  ste 
acompan amento e  de um modo geral  o da proposta 
governamental de Fle i ilidade Curricular  ser o 
certamente prioridades do CN  para o pr imo ano  

  internacionali a o da educa o rece eu um novo 
impulso em nais de  com a proposta da Comiss o 

uropeia de cria o de um spa o uropeu da duca o a 
tradu ir se  até  em mo ilidade para todos e re or o 
da iden�dade europeia gra as ao recon ecimento m tuo 
de diplomas  cria o de um cart o de estudante da  
mul�plica o do programa rasmus  maior coopera o 
em desenvolvimento curricular  cria o de uma rede 
europeia de niversidades e apoio ao inves�mento na 
educa o  entre outras medidas  Ca erá ao CN  n o s  
apreciar e acompan ar a e ecu o das medidas acordadas 
mas tam ém contri uir  com estudos e um ol ar de 
ora  para a prepara o da par�cipa o portuguesa na 

sua negocia o

  a o do CN  n o deverá incidir apenas so re os 
que se encontram no sistema educa�vo mas tam ém 
so re os que dele saem ou saíram precocemente ou 
que nele n o c egaram a entrar  os ovens nem nem  
que a andonaram a escola sem uma quali ca o 

pro ssional e académica  á n o estudam mas tam ém 
n o tra al am nem conseguem encontrar emprego  
os adultos que a andonaram a escola precocemente 
segundo o l�mo censo  mais de três mil es de 

adultos residentes em ortugal terminaram no má imo 
o  ano de escolaridade  e merecem uma segunda 
oportunidade  os a�vos que necessitam de se reconverter 
pro ssionalmente ou de se atuali ar  os mais vel os que 
n o querem permanecer mentalmente ina�vos e uscam 
oportunidades de enriquecimento intelectual e esté�co 

 de toda esta variedade é cons�tuído potencialmente 
o p lico ene ciário da aten o educa�va e para eles 
tam ém deverá ol ar o CN

 travessamos novos tempos  uma mudan a de era  
dei amos a era industrial  entramos na era digital  Novos 
pro lemas  novas possi ilidades  novos ques�onamentos 
e igir o do CN  aten o e estudo

Que consequências ter o os desenvolvimentos tecnol gicos 
n o apenas so re as pro ss es as que desaparecem  as 
que precisam de ser re or adas  as que ainda n o oram 
inventadas  mas so re a pr pria nature a e distri ui o 
do tra al o entre todos  ao longo de toda a vida e  para 
cada um  na sua rela o com o la er

Como deverá a educa o encarar as altera es climá�cas  
o desenvolvimento sustentável  a solidariedade 
intergeracional

s altera es demográ cas  a redu o dos nascimentos  
o aumento da esperan a de vida  a invers o da pir mide 
etária tudo isso levará a uma aten o crescente  
educa o de adultos e  aprendi agem ao longo da vida

 glo ali a o e as guerras  so  as suas ormas novas e 
vel as  con�nuar o a o rigar  desloca o de pessoas  
Como acol ê las e integrá las   ensino da língua 
portuguesa como língua estrangeira so rerá certamente 
um orte incremento  mas essa n o deverá ser a nica 
consequência so re a educa o  Que comportamentos  
que á itos  que valores l es quereremos transmi�r  
Que e eitos ter o os delas so re os nossos  Que tem a 
educa o a di er so re tudo isto

 desenvolvimento cien co tem sido tam ém 
e ponencial e designadamente numa área que 
tanto importa  educa o  os estudos do cére ro  as 
neurociências  Deste desenvolvimento decorre á a 
import ncia a atri uir s crian as muito pequenas e  
de esa do re or o da intencionalidade educa�va unto 
das crian as de  a  anos  stes estudos permi�r o uma 
mel or compreens o dos mecanismos da aprendi agem 
que importará analisar com prudência nas suas 
trans erências e aplica es ao sistema educa�vo e  
escola  Mas levar o tam ém a quest es é�cas  umas 
mais an�gas como a eutanásia ou o suicídio assis�do  
outras mais novas como as arrigas de aluguer  que 
vêm interpelar a educa o e desa ar a escola a lidar com 
quest es vivas  quest es raturantes e di ceis  mas que 

os alunos sentem como quest es do seu tempo que têm 
necessidade de discu�r e estudar

 evolu o dos meios de comunica o social e o acesso 
imediato e sem ltros  produ o digital vêm re or ar a 
necessidade de literacia mediá�ca  á muito sen�da  
mas o e  perante a proli era o das a e ne s  dos 
ataques digitais  ou do ci er ull ing   cada ve  mais 

recon ecida como imprescindível e urgente
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o quest es que n o interpelam s  a educa o  que têm 
e eitos muito mais gerais so re a sociedade  mas que na 
educa o adquirem uma import ncia acrescida por esta 
ser um instrumento privilegiado para orientar  pilotar  
comandar a mudan a

o CN  ca erá ir lan ando estas quest es  apro undá las  
cola orar com outras inst ncias  nacionais e internacionais  
na re e o e inven o do uturo  

ivemos tempos eu ricos  vivemos tempos catastr cos  
ivemos tempos incertos  tempos líquidos   em que 

nada é duradouro  seguro  previsível

iver nessa incerte a  nessa insta ilidade  que e eitos 
terá so re o ser umano  a sociedade  a pr pria escola 

 nico porto seguro  nica ncora social  para muitas 
crian as e até para muitos adultos

 a educa o como pode a udar nos a todos n o s  a lidar 
com esta mudan a permanente  mas a sermos capa es 
de a orientar no sen�do de uma sociedade mais usta  
coesa e raterna

em querer impor ao CN  uma agenda impossível  penso 
que s o quest es para as quais deverá ol ar e a udar a 
pensar  com a rique a que l e advém da diversidade e 
qualidade dos consel eiros que o cons�tuem  

aria lia Bre ero e an os
Presidente do Conselho Nacional de Educação
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Introdução

ortugal tem um longo istorial de par�cipa o em estudos 
internacionais na área da educa o  tendo participado 
em todas as edi es do  Programme�of�International�
Student Assessment  que teve início em  e que se reali a 
de  em  anos  ar�cipou em três estudos MM  Trends 
in International Mathematics and Science Study  com 
início em  e que se reali a de quatro em quatro anos 
e  Progress�in�International�Reading�Literacy�Study  
com início em  e uma periodicidade de cinco anos e 
ainda no estudo MM  van ado Trends�in�International�
Mathematics�and�Science�Study  com início em  em ora 
com uma periodicidade incerta

Cada um destes estudos está direcionado a anos 
escolares idades di erentes sendo que em  ortugal 
participou em três destes estudos   MM  e 

MM  Advanced  permitindo num s  ano recol er 
in orma o a rangente a quase todo o sistema de ensino  

MM  avalia crian as do  ano de escolaridade   
dirige se a ovens de  anos que este am pelo menos no 

 C  e MM  Advanced mede desempen os no  ano  
ssim  uma análise com inada destes três estudos permite 

lan ar um ol ar ao  C   C  e ensino secundário

 o e�vo deste capítulo é par�l ar a in orma o recol ida 
nestes três estudos  permi�ndo uma mel or compreens o 

dos desempen os em cada nível  mas tam ém uma análise 
de algumas variáveis que reportam  organi a o e a�vidade 
das escolas  

Come a por i  de nir cada um dos estudos  depois ii   a  um 
sumário da evolu o do desempen o dos alunos portugueses 
nos três estudos  mediante os dados disponíveis e a sua 
compara o com os restantes países europeus  iii  etua de 
seguida uma análise em que posiciona os diversos resultados 
ace ao conte to econ mico de cada país  p s estas notas 

introdut rias o oco será colocado na interpreta o dos 
resultados  lu  dos ques�onários de conte to  de orma a 
a er iv  uma caracteri a o do meio socioecon mico das 

escolas e alunos que as requentam  v   descri o da orma o  
quali ica o  e periência e motiva o dos pro essores 
vi  análise da gest o e organi a o vii  a coopera o e 

am iente na escola  vis es dos pro essores  alunos e pais e por 
m dar viii   um ol ar s e peta�vas e am i es dos alunos   

medida que avan am no sistema de ensino  ste ol ar 
centra se em ortugal  no entanto ser o introdu idas sempre 
que possível compara es com os restantes países europeus  

O que são estes estudos

TIMMS

 MM  oi o primeiro e mais am icioso teste de avalia o 
internacional e compara�vo de alunos  Foi lan ado pela 
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primeira ve  no ano le�vo de  e pretendia avaliar 
os alunos de diversos níveis de ensino  tualmente  
este teste tem uma vers o para o  ano   ano e  ano 
avan ado  sendo que os países par�cipam apenas nos que 

considerarem relevantes  ortugal par�cipou em   
e  na vers o para o  ano  penas em  resolveu 
par�cipar tam ém na vers o avan ada deste programa

ste estudo é organi ado pelo International�Study�Center�
no Boston College  através do ins�tuto  rata se 
de um estudo internacional ocado na aprendi agem de 
Matemá�ca e Ciências  a endo se sempre acompan ar por 
ques�onários de conte to que permitem recol er diversos 
níveis de in orma o so re alunos  pro essores e escolas  
através de um ques�onário ao diretor   grande o e�vo é 
contri uir para que os países possam a er decis es mais 
in ormadas no que se re ere a medidas que visem mel orar 
as aprendi agens a Matemá�ca e Ciências

m   países e sete urisdi es par�ciparam no MM  
Cada prova é aplicada a amostras representa�vas ao nível 
nacional com apro imadamente  alunos provenientes 
de  a  escolas aleatoriamente selecionadas  m  
par�ciparam na prova do  ano um total de   
alunos    pais    pro essores e   escolas   

m  a amostra portuguesa para a prova do  ano 
oi constituída por  alunos   pais   escolas 

e  pro essores  á a prova do  ano de Matemá�ca 
oi reali ada por  alunos  distri uídos por  escolas 

e conseguiu se recol er in orma o de  pro essores   
 prova de Física  tam ém para o  ano  oi reali ada por 

 alunos em  escolas com a cola ora o de  
pro essores  odas as provas têm a rangência nacional  
incluindo escolas de todos os distritos e regi es aut nomas

sta prova é desenvolvida de orma cola orativa por 
representantes de todos os países  s provas est o ancoradas 
nos currículos de cada país sendo que se divide o teste em grandes 
áreas de con ecimento  conte do e capacidade cogni�va  ssim 
sendo  uma das grandes vantagens desta prova é permi�r 
compreender os con ecimentos dos alunos por conte dos

 escala de desempen o do MM  oi esta elecida em  e 
aseada na distri ui o de todos os países   ponto central a 

que se c egou oi de  e ao desvio padr o de  igni cando 
que países acima de  est o entre os  mel ores

PISA

   Programme�for�International�Student�Assessment�
é um estudo internacional desenvolvido pela rgani a o 
para a Coopera o e Desenvolvimento con mico CD  

e visa avaliar a capacidade que os alunos de  anos  de di erentes 
países e economias  têm para mo ili ar os seus con ecimentos 
nos domínios da Matemá�ca  da eitura e das Ciências e 
en rentar desa os que a transi o para a vida adulta l es 
coloca  sto é  o  procura a erir se os alunos conseguem 
aplicar  em conte tos variados  o que aprenderam ao longo 
do seu percurso escolar  ma a ordagem desta nature a 
procura perce er se as sociedades contempor neas 
recon ecem e valori am os indivíduos n o por aquilo que 
sa em  mas por aquilo que eles conseguem a er com o que 
sa em CD  

 prova  CD   avalia  em ciclos trienais  a literacia 
em Matemá�ca  em eitura e em Ciências de ovens de  
anos que requentem pelo menos o  ano de escolaridade 
elegendo  em cada ciclo  uma das três áreas re eridas como 
domínio principal a avaliar  mantendo  no entanto  uma 
avalia o das outras duas áreas

lém dos domínios mencionados  o  tem vindo a 
avaliar  mais recentemente  alguns domínios secundários  
como a capacidade de resolu o de pro lemas CD  

a  em  e de resolu o de pro lemas em conte to 
cola orativo CD  a  em  pcionalmente  
oi ainda considerado o domínio secundário de literacia 
nanceira CD   n o tendo os alunos portugueses 

par�cipado nesta prova

lém dos resultados dos alunos no teste  nos vários 
domínios avaliados  oram tam ém aplicados ques�onários 
de conte to aos alunos  pais  diretores de escola e  em  
tam ém aos pro essores CD  a   stes 
ques�onários recol em in orma o �l so re o am iente 
amiliar e escolar dos alunos  so re motiva es e 

e pecta�vas ace  escola  so re a organi a o e gest o 
escolar  em como so re os pro essores e práticas 
pedag gicas estes pela primeira ve  em  

ortugal par�cipou em todos os ciclos  até  data 
      e   come ando  

em  com  alunos e  escolas par�cipantes  
e passando  em  para cerca de  alunos e 

 agrupamentos de escolas escolas n o agrupadas 
distri uídos por todo o territ rio nacional  m  

á tam ém um pedido da egi o ut noma dos 
ores  para que todas as escolas ossem avaliadas  

donde n o oram selecionadas por amostragem  o que 
e  com que ten am sido selecionadas mais escolas 

do que seria normal  De notar que na amostra  
est o contempladas escolas p licas  privadas  com 
contratos de associa o e tam ém escolas do ensino 
técnico  pro ssional e ar s�co Mar co   odos 
os esta elecimentos de ensino onde a a alunos com a 
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idade es�pulada podem ser sorteados para a amostra  
ortugal tem �do sempre elevadas ta as de par�cipa o 

tanto das escolas como dos alunos  sendo que a 
qualidade da amostra ene cia da coopera o de todos 
na recol a de dados

 média inicialmente esta elecida para os países da CD  
oi de  com um desvio padr o de  No entanto  esta 

média tem vindo a cair ligeiramente  sendo que se consideram 
os resultados acima de  como o patamar mínimo 
dese ável no panorama da compe��vidade internacional

s res l a os os al nos no   ano  
  anos  e  ance   ano

s al nos o  ano  quando avaliados em Matemá�ca e 
Ciências Figura  come aram por ter desempen o muito 
a ai o do dese ável em  na ordem dos  pontos o 
que colocava os alunos portugueses muito longe da maioria 
dos restantes países da uropa  Quando o teste oi retomado 
em  assumiram uma posi o de destaque ao o terem 
resultados em acima da asquia dos  e mostraram que 
esta nova gera o estava mais em preparada do que os 
seus colegas  anos mais vel os  

Figura 1.1. Desempen o no MM   ano  ortugal
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 rela o  a e á ca  entre  e   dos países 
participantes revelaram uma mel oria nos resultados  
entre os quais se encontra ortugal  penas cinco países 
apresentam uma derrapagem  entre os quais se encontram 
a Finl ndia  leman a e olanda  em ora se manten am 
acima da asquia de re erência de  liás  apenas a Fran a 
está signi ca�vamente a ai o do re erido nível em conte to 
europeu  Note se que desde  a média deste teste tem 
vindo a su ir  sendo que em  a média para os países que 
par�ciparam oi de  e para os países europeus oi de 

De acordo com estes resultados Figura  os alunos 
portugueses do  ano apresentam um e celente 
desempen o estando n o s  acima da asquia pré
determinada  como acima da mais e igente média 
europeia 

Figura 1.2. esultados MM  Matemá�ca  aíses europeus 

Fonte  MM  

 Rela o s iências  entre  e   dos países 
par�cipantes revelaram uma mel oria nos resultados  mas 
nesta competência ortugal encontra se entre os oito 
países que viram os seus resultados cair ligeiramente   
Finl ndia  tália e olanda  tam ém caíram  em ora todos 
permane am acima da asquia de re erência de  liás  
apenas o C ipre está acentuadamente a ai o do re erido 
nível em conte to europeu  sendo de notar que desde 

 a média deste teste tem tam ém vindo a su ir  m 
 a média para os países que par�ciparam oi de  

e para os países europeus oi de 

De acordo com estes resultados Figura  os alunos 
portugueses do  ano apresentam um desempen o 
acima da média dos países par�cipantes no MM  mas 
a ai o da média dos países europeus par�cipantes  ste 
resultado ilustra que as aprendi agens de Ciências no  
ano têm ainda espa o para mel orar  
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Figura 1.3. esultados MM  Ciências  aíses europeus  

Fonte  MM  
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m Matemá�ca  no  ano  oram testados três grandes 
domínios de conte do  N meros  Formas e medidas geométricas 
e nterpreta o de dados  s alunos portugueses 
demonstraram um con ecimento equili rado nos três 
conte dos  sendo que apresentam uma ligeira vantagem 
na interpreta o de dados  onde o desempen o médio se 
situou em  pontos

 nível cognitivo da Matemática s o avaliadas tam ém 
três competências  con ecimentos  aplica o e raciocínio  

s alunos portugueses demonstram maior ragilidade no 
raciocínio  onde o seu desempen o está  pontos a ai o 
da média glo al   no domínio dos con ecimentos que os 
alunos se mostraram mais ortes

m Ciências  no  ano  oram avaliadas três grandes áreas 
de conte do  Ciências da vida  Ciências sicas e Ciências 
da erra  s alunos portugueses  apesar de equili rados  
apresentam algumas di culdades em Ciências sicas e s o 
as Ciências da terra que apresentam os mel ores resultados

 nível cogni�vo  nos mesmos três domínios  con ecimento  
aplica o e raciocínio  os alunos portugueses mostram um 
equilí rio quase per eito  sendo igualmente competentes 
nos três domínios avaliados

Mas  por trás dos desempen os dos alunos e iste todo 
um sistema que acilita as aprendi agens  nomeadamente 
aquele em que a escola assume um papel ulcral na vida e 
desempen o dos alunos em todas as suas dimens es

 rela o aos al nos e  anos  que oram 
avaliados nas suas competências em Matemá�ca  Ciências e 
eitura  e iste tam ém uma clara su ida nas três literacias 

ao longo dos  anos de par�cipa o neste programa  os 
 anos  os alunos  que nunca repe�ram nen um ano e 

que iniciaram a escolaridade no ano em que completavam 
os seis anos  dever o requentar o  ano  No entanto em 

ortugal apenas cerca de  est o neste ano  sendo que os 
restantes  encontram se a requentar o  C  ousa 
Ferreira  Flores   Casas Novas  

s resultados médios de ortugal têm vindo consistentemente 
a mel orar nos três domínios considerados Figura  
apro imando se dos scores médios da CD  ntre  e 

 e is�u uma certa estagna o dos resultados  voltando 
a mel orar em 

Figura 1.4. volu o dos scores médios  ortugal  

e�vamente em  apesar da esta ilidade de resultados  
os alunos portugueses alcan aram pontua es médias a 
uma dist ncia n o signi ca�va da média da CD  em eitura 
e em Matemá�ca  á  em  o �veram scores médios 
ligeiramente superiores  média da CD  quer em literacia 
de Ciências  quer de eitura  mantendo se a literacia em 
Matemá�ca ao nível da média da CD  

ortugal  assim como a ol nia e a tália  é dos poucos 
países que  simultaneamente  redu iu a percentagem 
de low performers  e aumentou a percentagem de top 
performers no   CD   u se a  
nestes países á um crescimento dos alunos com mel or 
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  lunos lo  per ormers s o alunos com desempen o raco  a ai o de um certo limiar di erenciado por cada domínio avaliado  alunos top per ormers s o 
alunos com desempen o e celente  acima de um certo limiar di erenciado por cada domínio avaliado
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desempen o escolar e uma diminui o da percentagem de 
alunos com desempen os mais racos

Dos  países da  que par�ciparam no  Figura  
apenas  conseguiram superar a asquia dos  em pelo 
menos uma literacia  s países que ocupam as primeiras 
posi es em Ciências s o a st nia  Finl ndia e slovénia  
em Matemá�ca a st nia  a olanda e a Dinamarca e em 

eitura a Finl ndia  a rlanda e a st nia  De notar que 
todos s o pequenos países   nível dos resultados  ortugal 
encontra se pr imo da ustria e ol nia  Dos países do sul 
da uropa  que atravessaram uma crise ao longo dos l�mos 
anos  ortugal é o que conseguiu mel ores e mais s lidos 
resultados em torno de  span a por volta dos  
tália cerca de  e nalmente récia em torno dos 

Figura 1.5. Desempen os no  aíses europeus  

Fonte  CD   

 ro a o  ano MM  Advanced  avaliou as 
competências em Matemá�ca e em Física  Dado que 
esta oi a primeira ve  em que ortugal par�cipou  
o en oque vai para a compara o de resultados com os 
restantes países

ste programa tem uma redu ida a rangência a nível de 
países  m  par�ciparam apenas nove  sendo que seis 
eram europeus ortugal  slovénia  uécia  Noruega  tália 
e Fran a

nquanto a compara o para programas do ensino ásico 
se torna mais via  pois os países tendem a seguir uma 
estrutura com vários pontos de similitude   medida que se 
avan a na escolaridade  e os alunos come am a tra ar 

os seus percursos  cada país aca a por ter estruturas muito 
di erentes  tanto a nível de conte dos como de tempo 
disponível para se dedicar a essas matérias  

odas as compara es entre países têm de ser lidas com 
cuidados redo rados  especialmente numa prova como 
o MM  Advanced que avalia con ecimentos ligados ao 
currículo  e n o  aplica o para a vida  como no caso do 
programa 

pesar das di culdades de compara o  n o dei a de ser 
interessante ir além dos resultados e analisar o conte to 
escolar que os alunos requentam no nal do ensino 
secundário
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 semel an a dos testes anteriores  é o ponto central 
com um desvio padr o de  igni icando que países 
com resultados acima dos  est o entre os de mel or 
desempen o  

Na prova MM  Advanced a média de idades dos alunos 
ronda os  anos em todos os países par�cipantes  

 curioso veri car que  entre os países europeus  nen um 
ultrapassou a asquia dos  nesta prova  sendo que 

ortugal oi o mel or deste grupo Figura 

stes resultados podem simplesmente signi icar que a 
prova está desadequada dos currículos do nal do ensino 
secundário  o que pode ser veri icado pela redu ida 
percentagem de índice de co ertura da prova  que 
representa a percentagem do currículo nacional que oi 
a rangida no teste MM  valor que se encontra por ai o 
de cada país  m ortugal a prova co ria  do currículo 
do ensino secundário em Matemá�ca  enquanto na Noruega 
essa ta a era de apenas 

Figura 1.6. Desempen o dos alunos a Matemá�ca   ano  
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s compara es entre países na área da Física s o ainda mais 
complicadas  dado que a ta a de co ertura dos conte dos 
é realmente muito redu ida em quase todos os países  
sendo que em ortugal a prova contemplou apenas  do 
currículo Figura  De lem rar que  em ortugal  a Física 
é uma disciplina ianual  com m no  ano

De qualquer orma  os alunos portugueses tiveram um 
desempen o muito a ai o dos  caram se pelos  
pontos  valores mais preocupantes nos casos da tália e 
Fran a que se caram na casa dos  elo contrário  a 

slovénia e a Noruega  que aviam �do resultados mais 
racos em Matemá�ca  posicionaram se em Física acima 

do o e�vo

Figura 1.7. Desempen o dos alunos em Física   ano  
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 nível de conte dos oram avaliados itens de lge ra  
Cálculo e eometria  De notar que os alunos portugueses 
o �veram mel or pontua o em lge ra  pontos  e 
scores mais ai os em eometria  pontos

s domínios cogni�vos s o os mesmos da prova do  ano  
con ecimento  aplica o e raciocínio  sendo que o l�mo 
é um pouco mais elevado que os outros dois anteriores 

 sem que  no entanto  a a grande des asamento 
Figura 

Figura 1.8. Desempen o a Matemá�ca por área de conte do 
e domínio cogni�vo  ortugal  
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m rela o  Física os conte dos avaliados oram Mec nica 
e ermodin mica  letricidade e Magne�smo  Fen meno 
de nda e Física t mica Nuclear  s alunos portugueses 
revelaram Figura  que é em Mec nica e ermodin mica 
que est o mais con ortáveis  pontos  mas nas outras 
duas áreas as di culdades s o maiores  especialmente em 

letricidade e Magne�smo
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s domínios cognitivos s o os mesmos  con ecimento  
aplica o e raciocínio  sendo que o ltimo é um pouco 
mais elevado do que os outros dois anteriores  e é na 
aplica o que os alunos têm mais di culdades 

Figura 1.9. Desempen o em Física por área de conte do e 
domínio cogni�vo  ortugal  
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 con e o econ ico a e ca o

s quest es econ micas dos países s o inevitavelmente um 
ponto de par�da para qualquer análise e para compreender 
as op es de inves�mento su acentes a cada país e até 
mesmo em cada ciclo polí�co

 educa o e iste integrada num conte to social e 
econ mico amplo  e as escol as eitas em cada momento 
est o condicionadas pela situa o or amental dos países  
sendo que os recursos s o limitados  orna se claro que 
nem sempre s o os países mais ricos e com elevado custo 
por aluno que alcan am os mel ores resultados anus e  

  inves�mento no sistema de ensino tem de ser 
desen ado tendo em vista o aumento da sua e ciência 
assim como o equilí rio entre di erentes ru ricas  salários  
in raestruturas e despesas correntes Flores  

s casos do u em urgo e da uécia s o e emplos de 
países muito ricos  mas onde os alunos o têm resultados 
rela�vamente racos Figura   u em urgo  a este 
nível  tem um  que aumenta consistentemente  ao passo 
que os resultados  descem  No caso da uécia  no triénio  

 assiste se a um ligeiro aumento do  e a um 
acentuado aumento dos scores  em ora ainda n o se ten a 
posicionado acima dos  pontos   caso da uécia tem se 
tornado muito relevante  dado que mudan as no sistema de 
gest o escolar poder o estar relacionadas com a que ra 
nos valores alcan ados pelas aprendi agens lmar  

 inda l   este é um dos países que se tornou 

Figura 1.10. ela o entre o  per capita e scores  em Matemá�ca   e 
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Portugal nos estudos internacionais 

ara lá do  é interessante pensar nas despesas de 
educa o  No m ito desta análise optou se por ol ar para 
a a ordagem desenvolvida pela CD  na sua pu lica o 
Education�at�a�Glance  

 custo de educar uma crian a até aos  anos varia entre 
  D na itu nia e   D na uí a Figura  

No entanto  a nível de resultados essa varia o é muito 
mais redu ida e n o se encontra uma rela o entre mais 
din eiro inves�do em cada crian a e resultados médios mais 
elevados  m ortugal  custa cerca de   D manter 
uma crian a na escola até aos  anos duca o pré escolar 
e cluída  e os resultados s o muito idên�cos aos da uí a  
até um pouco mais elevados   ol nia gasta ainda menos 
do que ortugal e os seus resultados est o entre os mais 
elevados dos países europeus considerados  á a ep lica 

slovaca tem os resultados mais ai os e está tam ém 
entre os países com menor gasto por aluno  orna se por tal 
claro  que n o se trata apenas de ver a gasta  mas sim 
das op es de inves�mento  colocando o din eiro onde o 
retorno  medido em aprendi agem e e�va  pode ser maior
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Percentagem de escolas em que os alunos
são provenientes de classes socioeconómicas altas

Figura 1.12. ercentagem de escolas em meios socioecon micos 
avorecidos e resultados médios dessas escolas  

Figura 1.11. ela o entre custo acumulado por aluno 
 anos  e desempen o no  em Matemá�ca  

Fonte  CD    e Education�at�a�Glance 
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m ora a nível europeu possa n o aver uma rela o clara entre 
meio e resultados  a nível de ortugal é evidente que as escolas 
em meios avorecidos conseguem scores astante mais elevados 
Figura  s escolas inseridas em meios socioecon micos 

médios n o apresentam di eren as de resultados quando 
comparadas com as suas congéneres em meios mais 
empo recidos  De notar que todos os �pos de escola têm 
desempen os largamente acima de  e tam ém da média dos 
países europeus  evidenciando que  em ora  a composi o 
socioecon mica das escolas importe  em ortugal consegue se 
ensinar os alunos mais des avorecidos a níveis muito sa�s at rios  
consoante os dados recol idos na área de Matemá�ca

  o consideradas escolas inseridas em meios socioecon micos avoráveis onde mais de  dos alunos s o provenientes de classes sociais a uentes e 
menos de  têm origem em amílias com um rendimento econ mico muito ai o  de po re a  

  Considera se ao longo desta análise os resultados o �dos a Matemá�ca  ste critério é seguido para todos os níveis de ensino

arac eri a o socioecon ica as escolas 
e seus alunos

s ques�onários de conte to aplicados em todos os programas 
que aqui se analisam permitem car com uma ideia clara das 
caracterís�cas da popula o que requenta os diversos ciclos  
espel ando tam ém a evolu o da sociedade portuguesa

Come ando pelo  ano  e através do ques�onário colocado 
aos diretores  oi possível veri car que  dentro do conte to 
europeu  á países com maior percentagem de escolas 
inseridas em meios socioecon micos avoráveis  sendo que 
n o se encontra uma rela o clara com os desempen os  
o �dos pelos alunos a requentar essas escolas Figura  

ssim  na uécia e na olanda  das escolas o edecem 
ao critério de escolas em meio avorecido  ao passo que em 

ortugal  ulgária e ol nia  menos de  o edecem a este 
critério  s países onde menos de  das escolas est o inseridas 
em meios avorecidos têm uma maior dispers o de resultados  
em ora nen um dos países europeus o ten a valores a ai o dos 

 ortugal é um dos países onde os diretores recon ecem mais 
carências  sua popula o  mas ainda assim a média nacional  
o tida pelos alunos nesta prova  está entre as mel ores da uropa

recentemente num caso de estudo  derivado em grande 
medida aos resultados 

or sua ve  a ol nia e ortugal s o os países com mais 
ai o rendimento per capita  em ora se ten a veri cado um 

ligeiro aumento entre  e  No entanto  em ortugal  
os resultados  em Matemá�ca mel oraram  ao passo 
que na ol nia pioraram  sendo que am os se apro imam 
agora da asquia dos  pontos  
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Quando se ol a para a situa o dos al nos a n el o final 
o  B e in cio o ensino sec n ário ou equivalente  

os dados permitem nos compreender que a maioria destas 
escolas está tam ém inserida em meio socioecon mico 
des avorecido  e que á uma percentagem considerável 
de escolas que  apesar das di culdades  consegue o ter 
médias acima das e peta�vas Figura  m ortugal  
o estatuto socioecon mico e cultural C 5 é ainda um 
indicador de elevada correla o com o desempen o  
apesar de e istirem escolas capa es de contrariar este 
indicador 

Figura 1.14. Caracteri a o das escolas em rela o ao C  
e desempen o  ortugal  
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m  á cinco dos países considerados com um C  
a ai o da média da CD  com destaque para span a  

ol nia e ortugal que est o astante a ai o Figura   
No entanto  ortugal tem vindo sempre a mel orar a 
condi o socioecon mica dos seus alunos ao passo que 
em span a e na ol nia  em  se registou uma queda 
acentuada  Deste modo  ortugal dei a de ser o país com 
menor C  médio  sendo que esse lugar passou a ser 
ocupado por span a   país onde o C  é mais elevado é a 
Dinamarca que  untamente com a rlanda  registou um claro 
aumento desde 

Figura 1.15. Compara o do C  por países e anos   
 e 
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  ste ol ar é eito através dos ques�onários  e todas as análises s o eitas com ase no estudo aQeduto aQeduto pt  s compara es que 
surgem s o apenas com alguns países europeus que oram selecionados pela equipa do re erido estudo no seguimento de uma análise de cluster com 
vista a acilitar a leitura dos grá cos  

5  ndicador composto a par�r de três outros índices  i  grupo sociopro ssional mais elevado dos pais  ii  nível de escolaridade mais elevado dos pais 
conver�do em n mero de anos de escolaridade D  e iii  ens pertencentes  casa M  e n mero de livros e istentes em casa  ndicadores 
de nidos pela CD

  �li ando para tal o desvio padr o do C  em cada país

l ando tam ém para a desigualdade e  dessa orma  a endo 
uma análise da dispers o  do indicador C  veri ca se que 
apenas três países permanecem mais desiguais do que a 
média de todos os países contemplados para a constru o 
do índice  span a  ortugal e u em urgo Figura   
u em urgo n o tem apresentado varia es neste indicador  

No caso de ortugal  em ora com grandes assimetrias 
sociais  a desigualdade tem vindo a diminuir  ao passo que 
em span a ouve um acentuado aumento na dispers o do 
índice statuto ocioecon mico e Cultural no ano de 

Figura 1.13. ela o entre percentagem de escolas por meio 
socioecon mico e respe�vos resultados médios  ortugal  

uentes
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No entanto  á ainda uma clara associa o entre 
pertencer a uma classe socialmente mais des avorecida 
e ter mais insucesso  tanto quando é medido pelo nível 
de desempen o  como quando é medido pela repe� o 
de ano  iste ainda em ortugal uma correla o de  
entre C  e desempen o  apesar da tra et ria decrescente 
desta liga o  sta variável tem in uência dis�nta ao longo 
do tempo e entre países  á momentos e locais em que 
o sistema de ensino consegue mi�gar mel or as di eren as 
sociais e contri uir para um om desempen o dos 
ovens que provêm de meios mais des avorecidos  
Figura  pesar disso  regista se em todos os países 

e anos considerados uma rela o linear e moderada entre 
C  e scores  variando os coe cientes de correla o entre 

 e 

Figura 1.17. Coe cientes de correla o entre o C  e scores 
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ortugal é o país que mais utili a a reten o escolar 
de alunos  m  mais de  dos alunos á tin am 
c um ado pelo menos uma ve  sta situa o veri ca se 
logo no início do percurso escolar Figura  cerca de 

 �n am c um ado até ao  ano  inda assim  é neste 
nível de escolaridade que se veri ca uma redu o de cerca de 

 pp quando comparada com  em que a percentagem 
de alunos que repe�am logo nos primeiros anos era de 

  olanda e o u em urgo est o tam ém acima dos 
 neste indicador  á span a tende a c um ar menor 

percentagem de alunos nos primeiros anos  menos de 

Figura 1.18. ela o da percentagem de alunos que 
c um aram pelo menos uma ve  no C D   e 
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ma das quest es mais relevantes  que se coloca em rela o  
prá�ca de os alunos repe�rem um ano por n o terem a�ngido 
os patamares de aprendi agem es�pulados  relaciona se com a 
quest o da alta de equidade desta prá�ca  uma ve  que os alunos 
que repetem um ou mais anos s o principalmente provenientes 
de classes socioecon micas mais des avorecidas Figura  

Fonte  aQeduto  CD   

Figura 1.16. Compara o da dispers o do C  como medida 
de desigualdade    e 
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utro aspeto do cari  social dos alunos prende se com o 
persistente deficit de educa o dos pais

Na maioria dos países  apenas uma pequena percentagem 
de m es tem ainda um nível de escolaridade in erior ao 

 ano  m ortugal  span a e u em urgo mais de  
das m es têm o  ano ou menos  sendo que o atraso da 
escolaridade das gera es anteriores ainda é em visível  
especialmente em ortugal  onde em  ainda e is�am 

 das m es com estes níveis de escolaridade  apesar de 
este n mero ter vindo a ai ar desde  Figura  

 menor percentagem nestas condi es surge na Finl ndia  
onde apenas  das m es têm níveis de escolaridade 
muito ai os  á na Dinamarca a percentagem é ainda 
rela�vamente elevada e tem se man�do constante nos 

 país onde a maior percentagem de m es estudou ao 
nível do ensino superior é a Finl ndia onde  das m es á 
possuem um grau académico  No entanto  á vários países 
em que a maioria das m es á possui esse nível de quali ca o  
nomeadamente uécia  rlanda  Fran a e Dinamarca   ol nia 

Figura 1.20. ercentagem de m es por nível de escolaridade  

Fonte  aQeduto  CD   

De notar que o indicador do nível de escolaridade das 
m es tem mel orado em ortugal  re letindo o atraso 
na quali ica o de adultos que  em ora ten a vindo a 
ser mi�gado para as gera es mais novas  vai ainda demorar 
alguns ciclos  a car em lin a com os restantes países 
do estudo  o longo dos  anos considerados nesta análise 
veri cou se uma queda acentuada nas quali ca es mais 

ai as  ou se a  nas m es sem quali ca o ou com apenas 
o  ano de escolaridade Figura   percentagem de 
m es sem quali ca o ai ou  pp  de cerca de  para 
cerca de  o que con�nua a ser ainda um nível demasiado 
alto  Quanto s m es com o  ano  a sua percentagem 
tam ém ai ou em  pp cerca de  para 

No lado das mel orias das quali ca es estas cresceram nos 
restantes níveis de ensino  de orma equili rada para todos 
eles  sendo que  em  e is�am cerca de  em cada 
categoria    anos e ensino superior
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Figura 1.19. ro a ilidade de repe�r um ano por C  
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Fran a  ortugal e span a s o os países com a maior 
di eren a na pro a ilidade de repe�r o ano entre os alunos 
provenientes de classes socioecon micas e culturais C  
avorecidas e os provenientes de classes des avorecidas  
ssim  em ortugal  um aluno pertencente ao ter o da 

popula o mais des avorecida C    tem uma 
pro a ilidade de c um ar de apro imadamente  ao 
passo que um colega de uma classe social mais avorecida 

C    tem uma pro a ilidade de c um ar de cerca 
de 

De notar que  mesmo nos países onde a reten o é ai a e 
consequentemente onde a pro a ilidade de repe�r um ano 
é redu ida para todos  s o os alunos mais des avorecidos 
que têm maior pro a ilidade de c um ar

Fonte  aQeduto  CD   

e a ep lica C eca eram  no passado  a mesma aposta  
no ensino secundário ou pro issional  apresentando 
consequentemente uma grande percentagem de m es 
nesta categoria  á ortugal apresenta  de m es com 
orma o académica superior  sendo naturalmente um dos 

mais ai os neste conte to
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Figura 1.22. Scores  em Matemática por nível de 
escolaridade das m es  
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or outro lado  o estatuto pro issional é tam ém uma 
variável importante e que contri ui para valori ar a 
escolaridade  sendo um critério com astante impacto 
no C  dado que as mudan as na estrutura do emprego 
aca am por se re e�r nesta variável

 índice  re ete a categoria pro ssional dos pais a 
mais alta entre pai e m e  sendo que é uma variável com 
valores entre  e  onde pro ss es mais quali cadas e 
com maior rendimento se apro imam do  e as menos 
quali icadas têm valores mais ai os  ste índice oi 
desen ado de orma a adaptar a ocupa o dos pais ao seu 
rendimento  uncionando como uma ro  de rendimento 
e de envolvimento intelectual na pro ss o  or e emplo  os 
uí es s o classi cados no má imo de  ao passo que os 

médicos se posicionam em  e os pro essores universitários 
em  como se veri ca n o é apenas a quali ca o  mas 
tam ém os rendimentos e o prestígio social envolvido  

r�stas e ailarinos est o classi cados na casa dos  e 
tra al adores sociais na casa dos  CD   Na 
categoria pro ssional mais ai a  a que está codi cada entre 

 e  temos empregados de limpe a e tra al adores 
manuais indi erenciados

 estrutura pro ssional em ortugal so reu uma altera o 
de con gura o muito clara e que acentuou os e tremos 
Figura  m  a percentagem de tra al adores 

em pro iss es classi icadas acima de  que á s o 
astante quali cadas e em remuneradas  aumentou de 

 para  No entanto  este aumento deu se por via 
de um esva iamento das pro ss es intermédias e por um 
acentuado crescimento nas pro ss es pontuadas a ai o de 

 que passaram de  para 

 rupo sociopro ssional dos pais considerando aquele que or mais elevado  o do pai ou o da m e

Figura 1.23. ercentagem de pais por  ortugal  
 e 
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Figura 1.21. volu o da percentagem de m es por nível 
de escolaridade  ortugal   e 
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al como o C  a educa o dos pais a eta a pro a ilidade 
de sucesso dos l os  Da análise dos dados resulta 
que em todos os países e iste uma rela o muito clara 
entre o nível de escolaridade elevado das m es e scores 
elevados em Matemá�ca  s resultados médios dos l os 
de mul eres com orma o superior situam se sempre 
acima da asquia dos  pontos Figura  á os 

l os das que têm o ensino secundário ou equivalente  
s  em ortugal  olanda e Dinamarca têm um resultado 
médio acima da re erida asquia  or m  em nen um 
dos países considerados se registam l os de mul eres 
com o  ano ou menos que consigam em média uma 
pontua o superior a  pontos  s países com as maiores 
desigualdades entre os l os de mul eres com maior e 
menor escolaridade s o a uécia  Fran a e ep lica 
C eca  todos com uma di eren a superior a  pontos   

m ortugal esta di eren a é tam ém astante acentuada  
 pontos  o que se torna num e eito de grande dimens o  

dado que ainda e istem perto de  de mul eres que 
apenas estudaram até ao  ano ou menos

Fonte  aQeduto  CD   
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Finalmente  em  em ortugal  com inado o nível de 
escolaridade mais elevado com o estatuto pro issional 
mais elevado dos pais  compreende se que das pessoas 
licenciadas cerca de  têm tra al os intelectuais ou 
ar s�cos  sendo que  ocupam cargos para os quais a 
sua orma o universitária é redundante  Cerca de  têm 
ocupa es manuais n o quali cadas Figura 

No entanto  apenas os l os de licenciados que ten am uma 
pro ss o intermédia ou ar s�ca intelectual apresentam 
uma média de resultados superior a  a com ina o 
orma o superior com pro iss o manual resulta numa 

média muito ai a  

Figura 1.25. ercentagem de m es por nível de escolaridade  
pro ss o e scores isa Matemá�ca  
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Falta ainda veri car a situa o socioecon mica no  ano  
através da in orma o recol ida pelos dados MM  Advanced

 nível dos países par�cipantes neste programa con�nua a 
n o e is�r rela o entre a percentagem de escolas em meios 
mais avorecidos e os resultados dessas escolas  m ortugal  
a percentagem de escolas em meios mais avorecidos 
mantém se a ai o dos  sendo  no entanto  as escolas 
que mel ores desempen os o �veram  no conte to destes 
países europeus Figura 

ssim  a uécia e a Noruega têm perto de  das escolas 
que o edecem ao critério de escolas em meio avorecido  
sendo que o seu resultado oi astante ai o  especialmente 
na uécia  m Fran a  que a nível do ensino ásico apenas  
estavam neste meio  apresenta agora perto de  das suas 
escolas secundárias em meios avorecidos  sinali ando que os 
alunos mais po res a andonam o sistema  ou seguem outras 
vias de ensino  antes de terminarem o ensino secundário  

Figura 1.26.  ercentagem de escolas em meios 
socioecon micos avorecidos e resultados médios dessas 
escolas   ano  
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 semel an a do que surgia para as a ilita es  a 
e pecta�va de scores médios varia tam ém com o nível 

 do agregado amiliar  m todos os países  quanto mais 
elevado o  maior a pro a ilidade de oas aprendi agens  
sendo que em alguns países esta di eren a é ainda mais 
acentuada do que a veri cada com a escolaridade Figura  

ssim  no u em urgo uma pro ss o de mel or estatuto 
condu  a uma pro a ilidade  de score cerca de  pontos 
acima em rela o a uma pro ss o de estatuto muito ai o  

m ortugal  esta di eren a é de  pontos  sendo tam ém 
muito acentuada  s países em que o  tem um menor 
impacto s o a ol nia  Dinamarca e rlanda  onde em 
média os alunos provenientes de amílias com estatutos 
pro ssionais mais ai os têm apenas  uma e pecta�va 
de cerca de  pontos a menos  quando comparados com 
os colegas provenientes de amílias de mel or estatuto 
pro ssional

Figura 1.24. Scores  Matemática por categoria 
pro ssional dos pais  
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or a o  alifica o  e eriência e o a o os 
rofessores e ire ores

Dado que em ortugal grande parte das escolas est o 
agrupadas  e cada agrupamento o erece os diversos níveis 
de escolaridade  a gura do diretor é sempre a mesma 
para todos os anos so  análise  s diretores em ortugal 
necessitam ter e periência no ensino para poderem 
aceder ao cargo  em ora n o necessitem de ter orma o 
especiali ada Figura   curioso veri icar que  em 
nglaterra e na Dinamarca  o cargo de diretor pode ser 

ocupado por alguém sem e periência nem orma o 
especí ca   maioria dos países e ige e periência como 
pro essor  em ora se am apenas quatro os que e igem 
am os os critérios

Figura 1.28. Diretores por e periência como pro essor e 
orma o especí ca  
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m rela o ao n mero médio de anos que os diretores 
permanecem no cargo  a itu nia destaca se por ter os 
diretores mais an�gos  com  anos de cargo em média 
Figura  á no C ipre a situa o é a oposta  onde os 

diretores permanecem em média apenas cinco anos   
 maioria dos países situa se entre os nove e os  anos  

grupo onde ortugal se enquadra

Figura 1.29. N mero médio de anos no cargo de diretor  

0 2 4 6 8 10 12 14 16 18

Chipre

Sérvia

Espanha

Bélgica

Croácia

Inglaterra

Noruega

França

Alemanha

Itália

Holanda

Portugal

Eslováquia

Eslovénia

Suécia

República Checa

Hungria

Irlanda

Dinamarca

Finlândia

Irlanda do norte

Polónia

Bulgária

Lituânia

Número médio de anos no cargo de diretor

s escolas inseridas em meios socioecon micos médios 
n o apresentam grandes di eren as de resultados 
quando comparadas com as suas congéneres em meios 
mais empo recidos Figura  De notar que  em ora 
a composi o socioecon mica das escolas importe  os 

nicos que s o verdadeiramente ene ciados por este 
aspeto s o os  de escolas em meios avorecidos   
padr o que avia sido identi icado para o  ano 
mantém se inalterado para o  ano

Figura 1.27. ela o entre percentagem de escolas por meio 
socioecon mico e respe�vos resultados médios   ano  

ortugal  
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Figura 1.30. ercentagem de alunos por escolaridade do 
pro essor  

Fonte  MM  

s pro essores europeus tendem a ter uma e periência 
média de cerca de  anos sinali ando alguma esta ilidade 
do corpo docente da generalidade dos países Figura  

 em nglaterra e rlanda que os pro essores apresentam 
menor con�nuidade no servi o  ao passo que na ulgária e 
na itu nia os pro essores têm perto de  anos de servi o  
o que sinali a um deficit de contrata es nos l�mos anos  
á ortugal tem uma média de  anos  sinali ando 

esta ilidade no sistema  com alguma tendência para o 
envel ecimento  

Figura 1.31. N mero médio de anos de e periência dos 
pro essores no  ano  
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pesar de e perientes  os pro essores continuam a 
requentar a es de orma o em diversas áreas  ssim  

na uropa  cerca de  a rmam ter requentado pelo 
menos uma a o em conte dos   em tecnologias 
da in orma o   em competências que permitem 
lidar mel or com os alunos e ainda  em técnicas de 
avalia o Figura  

s estruturas de orma o entre os países é diversa  por 
e emplo em ortugal apenas  requentaram orma o 
em técnicas de avalia o ao passo que na rlanda  
requentaram este tipo de orma o   orma o mais 

popular em ortugal  nos dois anos que antecederam o 
ques�onário  oi em conte dos curriculares de Matemá�ca  
curso requentado por cerca de  dos pro essores do  

 C  liás  em ortugal oram os conte dos que atraíram 
mais pro essores   nível de pedagogia a percentagem de 
pro essores que requentam essas orma es está em lin a 
com os restantes países europeus  

á a nível da educa o e orma o de pro essores do  ano  
é possível veri car que dentro da uropa a maioria dos 
pro essores tem quali ca o pr pria pelo menos ao nível da 
licenciatura  penas na Croácia  na érvia e em span a é 
que os pro essores do  C  con�nuam a ter uma orma o 
especí ca p s secundária  que n o é considerada licenciatura 
Figura  De notar que  na élgica  pra�camente  

dos alunos s o ensinados por pro essores com licenciatura  
mas tam ém n o á pro essores com quali ca es mais 
elevadas  m ortugal  a vasta maioria dos alunos é 
ensinada por pro essores licenciados  e  têm pro essores 
com orma o a nível de mestrado ou doutoramento  Na 
Finl ndia e na ep lica C eca é onde mais de  dos 
alunos s o ensinados por pro essores com orma o de 
mestrado ou mais
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Figura 1.32. ercentagem de pro essores que declara ter 
eito orma o  por tema  ortugal  

Fonte  MM  

 nível do  C  e ensino secundário  as quali ca es 
s o igualmente elevadas  com uma percentagem maior 
de pro essores a a rmar ter mestrado ou doutoramento

s dados  permi�ram tam ém compreender que os 
pro essores destes níveis de ensino est o envel ecidos o 
que parece torná los mais impacientes e com di culdades 
em lidar com a alta de disciplina em sala de aula

 na rlanda e na ol nia que a disciplina em sala de aula 
é mais reportada pelos pro essores  Na Dinamarca  os 
pro essores mais ovens revelam alguma preocupa o 
com o comportamento dos alunos9  mas esse pro lema 
parece desvanecer se entre os pro essores de ai a etária 
mais elevada

istem três países  span a  Dinamarca e ol nia  onde 
o reporte de disciplina em sala de aula aumenta  medida 
que os pro essores envel ecem  No entanto  em span a  
os níveis de disciplina s o sempre nega�vos   rlanda e 

ortugal têm o padr o inverso dos três países re eridos  
o envel ecimento dos docentes condu  a um reporte 
mais acentuado de indisciplina  particularmente em 

ortugal onde os pro essores acima dos  anos reportam 
níveis muito ai os de disciplina  sta quest o deve ser 
encarada com muita aten o  dado o envel ecimento 
do corpo docente  m   dos pro essores 
portugueses �n am mais de  anos  sendo que em  
essa percentagem aumentava para  Figura 

9  ndicador CC M  medido no inquérito  e que é um índice estandardi ado de média  e desvio padr o  para os países da CD  Quanto mais 
elevado  maior a disciplina em sala de aula  quan� cada pelos pro essores

  indicador C  avalia o tempo despendido a rever tra al os de casa  veri car se os alunos con ecem os processos e procedimentos  rever a aula 
anterior  avaliar  re e�r so re o tra al o dos alunos e especi car os o e�vos de orma clara

Figura 1.33. Disciplina na sala de aula segundo os pro essores 
por ai a etária  

Fonte  aQeduto  CD   

No entanto  o �po de metodologias u�li adas em sala de aula 
parece n o variar com a ai a etária dos pro essores  sendo 
que em ortugal se con�nua a privilegiar a metodologia 
e posi�va  em detrimento de aulas prá�cas aseadas em 
metodologias de pro eto Figura 

m  em ortugal  os pro essores est o claramente 
acima da média no que se re ere ao tempo u�li ado a dar 
aulas e posi�vas  penas os pro essores irlandeses declaram 
u�li ar ainda mais este �po de metodologia  

 ol nia e a span a equili ram o tempo utili ado 
neste �po de a�vidades com outras de cari  mais prá�co 
e os pro essores dinamarqueses s o os que menos se 
recon ecem nestas prá�cas

N o dei a de ser curioso veri car que as aulas mais e posi�vas 
n o se correlacionam com a idade dos pro essores  mas sim 
com prá�cas enrai adas nos di erentes países  
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  inquérito aos pro essores   um pouco mais e tensivo  consegue tam ém dar uma vis o da orma como os pro essores se sentem e encaram 
a pro ss o  sta ase n o nos permite a análise entre �pos de escolas em ortugal  dado que n o se consegue cru ar com os resultados  m 
contrapar�da permite nos comparar com mais países do universo de países selecionados

Figura 1.35. N mero de oras de tra al o semanais por 
a�vidade  segundo os pro essores  
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á ainda uma elevada percentagem de pro essores  em 
ortugal  que se sentem muito pouco recon ecidos no 

local de tra al o  m   dos pro essores declaram 
nunca serem recon ecidos pelo seu tra al o e  a rmam 
que  no geral  os pro essores s o pouco respeitados pela 
sociedade  sta situa o é muito mais grave em span a  
onde  dos pro essores declaram nunca terem rece ido 
nen um recon ecimento pessoal e  consideram que é 
uma pro ss o pouco respeitada na sociedade Figura 

Figura 1.36. ercentagem de pro essores que consideram 
nunca terem sido recon ecidos e que sentem n o serem 
respeitados  
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pesar de todos os aspetos iden� cados o que realmente 
contri ui para a sa�s a o com a pro ss o s o apenas três 
variáveis  sentir que os alunos aprendem e que a em 
a di eren a  ter um om relacionamento com os alunos  e  

nalmente  conseguir controlar o comportamento em sala de 
aula  ste oi um padr o comum a todos os países em análise  

ariáveis como anos de servi o  idade  recon ecimento 
ormal  u�li a o de diversos �pos de pedagogia e n mero 

de oras de tra al o semanal mostraram se irrelevantes  
Quanto mais os pro essores se sentem teis aos alunos 
e consideram que os a udam a aprender  mais se sentem 
sa�s eitos e respeitados  Figura 

Figura 1.34. ndice de aulas e positivas C  por 
grupo etário dos pro essores  
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or outro lado  os pro essores deste nível de ensino 
consideram que s o pouco recon ecidos e pouco 
respeitados pela sociedade no geral  para além de se 
sen�rem com e cesso de tra al o

m  os pro essores portugueses s o os que mais 
acusam e cesso de tra al o  declarando em média que 
tra al am mais de  oras por semana Figura  

m ora o n mero médio de oras le�vas por semana se a 
cerca de  em lin a com os restantes países  o tempo 
despendido a preparar aulas e a dar feedback aos alunos 
é maior   oras por semana   urocracia e tare as 
administra�vas ocupam uma média de cinco oras  sendo 
este valor semel ante em todos os países considerados
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Figura 1.37.  que leva a que os pro essores se sintam 
eli es e respeitados  

0,0

0,1

0,4

Dinamarca
R2 = 0,21

Espanha
R2 = 0,37

Irlanda
R2 = 0,31

Polónia
R2 = 0,29

Portugal
R2 = 0,25

Disciplina
Relacionamento com os alunos
Fazer com que os alunos aprendam

0,2

0,3

Fonte  aQeduto  CD   

 nível do ensino secundário todos os países europeus 
s o astante e igentes na quali ca o dos pro essores e  
pra�camente  n o e iste nen um pro essor que n o ten a 
pelo menos a licenciatura  e uma percentagem elevada 
tem pelo menos um mestrado  No caso português estamos 
a alar de  dos alunos que requentam aulas lecionadas 
por pro essores com mestrado ou doutoramento  odos os 
pro essores têm de ter orma o pedag gica apropriada  
normalmente desenvolvida no ensino superior ao longo do 
curso de mestrado para a vertente de pro essor  e devem 
tam ém ter um estágio preparat rio em am iente escolar  

ste �po de e igência é astante padroni ada em todos os 
países europeus aqui estudados

 nível de orma o pro ssional  no ensino secundário  
esta parece ser muito a�va em ortugal  sendo que a nível 
de conte dos e currículos cerca de  dos pro essores 
declara ter eito orma o nos dois anos anteriores ao 
questionário Figura  Nestes dois domínios os 
pro essores portugueses tiveram muito mais orma o 
do que os seus colegas dos restantes países europeus 
so  análise  Nos restantes conte dos os pro essores 
nacionais est o em lin a com os seus pares  sendo que a 
percentagem de pro essores a a er orma o em 
necessidades individuais dos alunos  e a udar os alunos a 

ter pensamento crí�co  s o ainda raras  

Figura 1.38. ercentagem de pro essores por tipo de 
orma o   ano  
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Quanto aos anos de e periência dos pro essores do  ano  
em ortugal os pro essores têm uma média de  anos de 
e periência le�va  uma das maiores dos países considerados  
em ora se a um dos países em que os pro essores têm 
menor e periência média no ensino secundário Figura 

Figura 1.39. ercentagem de alunos por anos de e periência 
dos pro essores   ano  
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 autonomia das escolas mede que �po de decis es s o 
ela oradas a nível local e até que ponto é que a estrutura de 
educa o está centrali ada no governo ou nos poderes locais  

ortugal é  no seio dos países considerados neste estudo  
o que tem menor autonomia  quando considerado o 
indicador de autonomia do  C  e que resume 
uma série de perguntas dirigidas aos diretores  que oram 
questionados so re quem é responsável por certas 
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Quando con rontados os níveis de autonomia com os 
resultados a nível agregado por países  veri ica se que 
e istem três grupos de países claramente de inidos  

s paises onde a autonomia é média alta  i e  onde o 
indicador assume valores entre  e  e os resultados 

 est o acima da asquia dos  pontos  or outro 
lado  temos os países onde a autonomia é mais ai a  
i e  o valor do indicador entre  e  e os resultados 

 s o mais ai os  or m  temos o grupo que a  com 
que a autonomia n o se a uma condi o su ciente para o 
sucesso do sistema  que s o a uécia e a ep lica C eca  
am os com níveis de autonomia muito elevados  mas onde 

Figura 1.41. ela o entre autonomia das escolas e scores 
 Matemá�ca  

Fonte  aQeduto  CD   

A nível dos tempos escolares 

s alunos do  ano têm em média  na uropa   oras 
de aulas por semana Figura  ortugal n o se a asta 
deste n mero  oras  s países onde os alunos têm 
maior tempo de aulas anual s o tália  Dinamarca 

 e nglaterra 

No entanto  ortugal é  de longe  o país onde os alunos 
mais tempo dedicam  aprendi agem da Matemá�ca  
do tempo le�vo total  nen um outro país se apro ima nem 
em propor o nem em valor a soluto  Mesmo a tália  onde 
os alunos têm uma carga le�va anual muito maior  apenas 

 do tempo é dedicado  Matemá�ca o que representa  
 oras anuais  ace s  portuguesas  

 maioria dos países leciona entre  a  oras de 
Matemá�ca anualmente   itu nia  a ulgária e a Finl ndia 
têm pouco mais de  oras anuais de Matemá�ca  num 
total tam ém diminuto de cerca de  oras  

decis es  ssencialmente incide se em decis es a nível 
da  i  contrata o  despedimento e salário dos pro essores 
salário inicial e su sequentes atuali a es  ii  estrutura o 

e gest o de or amentos  iii  sele o  avalia o e medidas 
disciplinares e iv  gest o curricular e escol a de materiais

 nível do índice glo al medido pelo indicador C  
em  span a  Fran a e ortugal s o os países onde os 
diretores declaram ter menos autonomia  o servando se 
para os três países um valor em torno de  num indicador 
onde  signi ca que todas as decis es ques�onadas s o 
eitas na escola  quer pelo diretor  pro essores ou outro 
rg o com esses poderes   um valor do indicador mais ai o 

signi ca que a maioria das decis es é tomada a nível polí�co

s países onde as escolas têm maior autonomia s o a 
ep lica C eca  quase a a�ngir o valor  e a uécia e a 
olanda com valores pr imos de  Figura 

Figura 1.40. ndicadores de autonomia de decis o dada 
s escolas  
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 ste índice  pela primeira ve  no  n o é um indicador estandardi ado  donde dei ou de ser comparável com os anos anteriores  ou de dar uma 
indica o imediata so re o posicionamento dos países da CD  uns ace aos outros  aria entre  e  e tem como ponto médio para os países considerados 

 D   

os resultados cam aquém da arreira dos  na escala 
 stes dados de alguma orma sugerem que alguma 

autonomia s escolas pode ser proveitosa  mas esta será 
mais uma variável no seio de tantas outras Figura 
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Figura 1.42. N mero de oras le�vas totais e de Matemá�ca  
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á a organi a o das Ciências pauta se  em todos os países 
considerados  por uma quan�dade de tempos le�vos anuais 
mais redu ida Figura   na rlanda e na ep lica C eca 
que os alunos do  ano têm menos e posi o s Ciências  
e  oras anuais respe�vamente  á em ortugal e span a 
passa se o oposto  os alunos s o os que têm maior n mero 
de oras de Ciências por ano   e  respe�vamente  
No entanto  em ortugal  o desequilí rio entre o n mero 
de oras de Matemá�ca e Ciências é muito grande  sendo 
que a Matemá�ca é responsável por mais  oras anuais  

 uécia  a Finl ndia e a ol nia s o os países que mais 
equilí rio apresentam entre as disciplinas aqui analisadas

Figura 1.43. N mero de oras de aulas anuais de Ciências 
e Matemá�ca  
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Matemá�ca Ciências

egundo a CD  no seu estudo Education�at�a�Glance 
 á uma grande diversidade de autonomia s escolas 

para gerir os tempos escolares a nível da educa o primária 
até ao  ano Figura  m ortugal  cerca de  do 

orário escolar pode ser gerido pelas escolas  que podem 
decidir a orma de ocupar os seus alunos durante este 
tempo  m nglaterra e na olanda as escolas é que decidem 
so re como ocupar o tempo integral dos seus alunos  No 
e pectro oposto está a Fran a  u em urgo  uécia e sc cia 
onde os tempos escolares s o integralmente de nidos e 
padroni ados ora da escola

Figura 1.44. ercentagem do tempo escolar cu a u�li a o 
pode ser decidida pela escola  
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Nem s  de tempo se a  o ensino  é necessário pensar na 
qualidade e recursos disponíveis para mel or e por os alunos 
ao con ecimento  especialmente s Ciências  orna se 
claro que e iste uma grande dispers o de estratégias e de 
recursos para o ensino desta área  sendo que se consideram 
duas vertentes  os la orat rios e os recursos umanos 
especiali ados nesta área de con ecimento  

á uma manc a de países  tais como a Fran a  rlanda e 
até leman a Figura  que n o investe nem num 
recurso nem noutro  isto é  as aulas de Ciências no  C  
n o decorrem em la orat rios e s o lecionadas apenas pelo 
pro essor �tular  sem apoio de pro essores especiali ados  
á a élgica e nglaterra optam por inves�r em recursos 
umanos  disponi ili ando pro essores especiali ados para 

cerca de  dos alunos  em ora as aulas n o se am em 
la orat rio   ol nia é a que mais investe  isto é  perto de 

 dos alunos têm aulas em la orat rio e perto de  
ene ciam de con ecimento especiali ado
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s alunos portugueses no nal do ensino secundário têm 
 oras de aulas anuais  das quais  s o de 

Matemá�ca  De real ar que as aulas desta área  que no  
 C  representavam  dos tempos le�vos  têm agora 

uma representa�vidade menor  de apenas  ortugal é o 
segundo país com mais e posi o  Matemá�ca  apenas em 
Fran a os alunos têm mais tempo le�vo nesta área e maior 
n mero de aulas anuais Figura  

á no que se re ere ao n mero de aulas de Física  este é em 
todos os países ligeiramente in erior  Matemá�ca  Fran a 
e ortugal s o os países com maior discrep ncia de orário

Figura 1.47. N mero de oras le�vas anuais   ano  
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 nível do ensino secundário  praticamente todos os 
estudantes re erem que os pro essores enviam tra al os 
para casa e oi possível identi icar qual a tipologia de 
tra al os que os alunos e etuam Figura  ssim  em 
todos os países  a er e ercícios do livro é o tra al o de 
casa mais popular  com praticamente  dos alunos 
a di er que l es é solicitado   tra al o menos comum 
é a er pro etos  sendo que é na Noruega onde é menos 
pedido este �po de a�vidade  m ortugal  apenas  
dos alunos di em que l es oi alguma ve  requerido  De 
notar que  em Fran a e na slovénia  ler o livro é menos 
comum sendo  no entanto  privilegiada a memori a o  
tália e ortugal parecem pre erir a compreens o pela 

procura de aplica o prá�ca

ortugal encontra se isolado no centro da Figura  em que 
cerca de  dos alunos têm aulas em la orat rio e outros 
tantos ene ciam de pro essores especiali ados

No geral  apenas em três países  mais de  dos alunos 
requentam o la orat rio Dinamarca  C ipre e ol nia  

Quanto s aulas lecionadas por especialistas  somente em 
três países élgica  nglaterra e ol nia  mais de  dos 
alunos ene ciam delas

Figura 1.45. ercentagem de alunos que ene ciam de aulas 
em la orat rio e lecionadas por especialistas  
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Alunos com aulas de Ciências em laboratórios

s alunos de  anos declaram ter  aulas por semana  
sendo que a sua dura o média é de  minutos Figura  
Claramente  a nível do n mero de aulas ortugal está 
a solutamente nivelado com os seus parceiros europeus  
sendo  no entanto  o país onde a aula média é mais longa   
curioso notar que  em ortugal  á dois modelos a uncionar 
em paralelo  isto é  escolas onde as aulas s o de  minutos 
e outras onde o modelo dos  minutos persiste

 s alunos poder o ser os mesmos

 egundo o estudo do empo scolar á outras dura es que podem n o estar contempladas nos ques�onários re erentes ao MM

Figura 1.46. N mero médio de aulas e dura o das aulas  
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oo era o e a bien e na escola  erce es os 
rofessores al nos e ais

Finalmente  o am iente que se vive nas escolas é tam ém 
um aspeto importante porque determina a disposi o de 
toda a comunidade ace  import ncia do con ecimento

 nível de sa�s a o dos pro essores do  C  na uropa  
é astante elevado   dos alunos s o ensinados por 
pro essores que est o muito sa�s eitos com a pro ss o 
e apenas  por pro essores insatis eitos  No entanto  
é interessante veri car que e iste uma pequena rela o 
entre a sa�s a o dos pro essores e o desempen o dos 
seus alunos Figura 

Figura 1.50. esultados médios dos alunos a Matemá�ca 
por padr o de sa�s a o dos pro essores  aíses europeus 
par�cipantes  
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inda assim  ortugal tem uma percentagem de pro essores 
muito sa�s eitos  superior  média dos países europeus 
par�cipantes    érvia e a span a s o os países onde 
os pro essores do  C  se declaram mais sa�s eitos   
e  respe�vamente  ao passo que é na ep lica C eca  
Fran a  Dianamarca e nglaterra que os pro essores est o 
mais insa�s eitos  cerca de 

l ando para o em estar dos alunos do  C  na escola 
Figura  s o os portugueses os que declaram sen�r se 

mel or   têm um elevado sen�do de perten a e em estar 
na escola  e apenas  declaram n o se sen�r em   na 

ep lica C eca  ol nia e Fran a onde este indicador 
apresenta valores mais ai os  com apenas cerca de  
dos alunos com grande sen�do de perten a  sendo que na 

ol nia e istem  a declarar sen�rem se e cluídos e n o 
integrados  s alunos desintegrados alcan am em média 
menos  pontos do que os alunos com muito em estar  
sendo esta di eren a e pressiva

Figura 1.48. ipos de tra al o de casa em Matemá�ca  
 ano  
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utro dado interessante so re a organi a o dos tempos 
dos alunos  sem no entanto estar diretamente relacionado 
com a escola  é a percentagem de alunos a requentar o 
ensino secundário que a rma recorrer a e plica es ora do 
espa o escolar  m ortugal  este n mero é muito superior 
a qualquer um dos outros países considerados com  dos 
alunos a declararem ter aulas par�culares de Matemá�ca  
com o o e�vo predominante de ter oa nota nos e ames  
Curioso veri car que o país mais rico  a Noruega  tem a 
menor percentagem de alunos a recorrer a este �po de aulas 
Figura 

Figura 1.49. ercentagem de alunos que declara requentar 
aulas e tras de Matemá�ca ora da escola   ano  
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utro aspeto importante  e que deve ser aqui re erenciado  
prende se com a assiduidade dos alunos  dado que os 
alunos perdem oportunidade de aprender quando n o 
est o presentes   nível da uropa é claro que  em média  
os alunos mais altosos o têm classi ca es muito mais 

ai as  iste uma di eren a de cerca de  pontos entre a 
média dos alunos que nunca altam e os que altam todas 
as semanas pelo menos uma ve  Figura 

Figura 1.53. esultados médios em Matemá�ca por padr o 
de altas nos países europeus par�cipantes  
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Dada esta realidade  veri ca se que ortugal é dos países 
onde os alunos menos altam   nunca altam  sendo 
este padr o claramente ené ico para os resultados  
Figura   no entanto  preocupante veri car que 

ainda e istem  de alunos a altar semanalmente   na 
Dinamarca e na slováquia que mais se en renta o pro lema 
do a sen�smo  com percentagens superiores a  de 
alunos com altas semanais

Figura 1.54. ercentagem de alunos por padr o de altas  
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Figura 1.51. ercentagem de alunos que declaram grande 
sen�do de perten a e em estar na escola  

0% 20% 40% 60% 80% 100%

Polónia
Rep. Checa

França
Eslovénia

Croácia
Alemanha

Eslováquia
Chipre

Dinamarca
Itália

Bélgica
Suécia

Hungria
Finlândia
Holanda

Inglaterra
Lituânia

Irlanda do Norte
Irlanda
Sérvia

Noruega
Espanha
Bulgária

Portugal

Alunos

Fonte  MM  Advanced 

s alunos portugueses do  ano n o s  se sentem em na 
escola como têm os pro essores em grande considera o  

 dos alunos a irmam que o seu pro essor tem um 
grande sen�do de envolvimento com os alunos  porque 
con ece as suas necessidades  e plica de orma clara e ácil 
de compreender  dá tra al os interessantes  sa e ouvir 
os alunos e dá om feedback para que os alunos possam 
mel orar Figura  Na Dinamarca apenas  dos 
alunos classi cam os pro essores com nota t o elevada  Na 

ol nia e na Dinamarca   dos alunos consideram que os 
pro essores s o racos nos atri utos acima e postos  s 
alunos dos pro essores considerados racos apresentam  
na média dos países aqui considerados  um resultado em 
Matemá�ca in erior em cerca de  pontos

Figura 1.52. ercentagem de alunos ensinados por 
pro essores com elevado sen�do de envolvimento  
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m rela o aos pro essores  os diretores apontam como 
o maior pro lema a resistência  mudan a por parte dos 
cola oradores  C  e ensino secundário  o que inclui 
pro essores e outros recursos umanos  sta caracterís�ca 
é recon ecida por  dos diretores como sendo um 
grande impedimento ao progresso  Num mundo em 
rápida evolu o este é um pro lema di cil de mi�gar e que 
deve ser encarado com seriedade em todas as estratégias 
polí�cas  penas a Fran a tem este pro lema a um nível 
similar   conservadorismo n o é um pro lema t o sério 
noutros países  tais como a ep lica C eca  ol nia  uécia 
ou Dinamarca Figura 

Figura 1.55 Diretores que consideram que os pro essores 
resistirem  mudan a é um impedimento a mel ores 
resultados  

Fonte  aQeduto  CD   

 comportamento dos pro essores pode tam ém ser um 
entrave a mel ores aprendi agens por parte dos alunos  

eri ca se que a prá�ca de coopera o menos comum é a 
o serva o de aulas lecionadas por outros pro essores  m 

ortugal e span a esta prá�ca é muito pouco comum   
dos pro essores que responderam a rmam ser muito rara 
ou ine istente  s aulas dadas em con unto s o tam ém 
pouco requentes  em ora em ortugal essa percentagem 

ai e para cerca de  á na ep lica C eca esta é 
uma prá�ca mais comum  com apenas  dos pro essores 
a a rmarem que é rara ou ine istente  or outro lado  a 
par�l a de materiais é astante requente em todos os 
países  sendo que em ortugal apenas  dos pro essores 
a rmam ser raro Figura 
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Figura 1.56. ercentagem de pro essores que a rmam nunca 
cooperar com os colegas nas seguintes a�vidades  
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m rela o  reali a o de tra al os e pro etos 
interdisciplinares com outros pro essores  ortugal 
aparenta ser o país com maior ocorrência deste tipo  
de atividades  ouco mais de  dos pro essores que 
responderam declaram nunca se envolver nestas a�vidades  
mas mais de  a rmam a ê lo ocasionalmente  o que 
signi ca mensal ou trimestralmente   em span a que 
esta atividade é menos comum  com mais de  dos 
pro essores a di erem que nunca desenvolveram pro etos 
interdisciplinares Figura 

Figura 1.57. Frequência de reali a o de pro etos 
interdisciplinares  segundo os pro essores  
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Mas como o am iente da escola tam ém depende  
das atitudes dos alunos  importa aqui acrescentar a 
caracteri a o dos alunos dentro da escola   nível do 

 C  e ensino secundário  s o  antes de mais  a alta de 
disciplina e as altas de respeito  assim como os epis dios 
de agressividade dentro da comunidade escolar que mel or 
espel am as preocupa es dos diretores Figura 
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Figura 1.59. ela o entre capacidade de o pro essor manter 
a ordem  e am iente disciplinar  segundo os alunos  
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aliente se ainda uma l�ma perspe�va so re a disciplina e 
os resultados alcan ados pelos alunos  sta análise  em ora 
reali ada tendo em conta a disciplina de Ciências  mostra um 
pouco a rela o entre os alunos que reportam maiores níveis 
de disciplina e os seus resultados   nível agregado  os países 
onde o reporte de disciplina é menor ei o dos   Fran a  

ep lica C eca e u em urgo s o tam ém onde se veri ca 
a e istência de correla o entre disciplina e resultados ei o 
do  Nestes países a correla o entre resultados  e o 
indicador de disciplina é moderada posi�va  signi cando que 
mais indisciplina condu  em média  a piores resultados

á nos países onde os alunos reportam um nível de disciplina 
mais alto ei o do  a correla o com os resultados é 
pra�camente ine istente ei o do  Figura 

Figura 1.60. elacionamento entre disciplina e scores  
Ciências  
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Na opini o dos diretores  é na olanda que estes 
comportamentos desviantes por parte dos alunos s o vistos 
como mais acentuados  principalmente a agressividade  
dado que perto de  dos diretores consideram que 
e iste com astante ou muita requência  s outros dois 
comportamentos considerados assumem tam ém níveis 
elevados na olanda

m rela o s altas de respeito  s o os diretores de escolas 
em ortugal  na ep lica C eca  Finl ndia e olanda os que 
mais re erem este pro lema  Na rlanda é onde as altas de 
respeito s o menos requentes  

á no que respeita ao consumo de drogas e álcool é na 
rlanda  Fran a e olanda que os diretores mais o re erem  

sendo ine istente no u em urgo e quase ine istente 
em todos os restantes países  Finalmente  a quest o da 
agressividade surge como muito preocupante na olanda 
e na Finl ndia  assumindo níveis muito mais redu idos nos 
restantes países

Figura 1.58. Diretores que consideram certos comportamentos 
dos alunos como impedi�vos de mel ores resultados  
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 interessante veri car que os alunos recon ecem que a 
disciplina está muito ligada  capacidade de os pro essores 
manterem a ordem e o silêncio em sala de aula  ma análise 
eita para  mostra  em todos os países  que quando a 

capacidade do pro essor para manter a ordem é muito oa  
e iste um om clima disciplinar  se essa capacidade é oa  
e iste um clima disciplinar médio  se essa capacidade é 
ra oável  e iste um clima disciplinar raco  e  nalmente  se 
essa capacidade é insu ciente  e iste um clima disciplinar 
muito raco  sto é  o clima disciplinar das turmas parece 
estar ortemente relacionado com a capacidade do 
pro essor para manter a ordem Figura 
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s ons alunos s o tam ém os que declaram estar atentos 
nas aulas e resistem ao arul o e desorgani a o  orna se 
claro que os ons alunos  os que têm desempen os acima 
de  declaram em maior percentagem estar sempre 
atentos nas aulas  m ortugal  entre  e  dos alunos 
com mel ores resultados est o atentos  ao passo que dos 
alunos com mais raco desempen o escolar apenas  
declaram esta caracterís�ca Figura 

Figura 1.61. lunos que declaram estar sempre atentos nas 
aulas por C  e scores  Matemá�ca  
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m outro indicador que tam ém in uencia os resultados 
e o am iente que se vive dentro de uma escola é a 
capacidade de perseveran a  ou se a  de n o desis�r ace 

s adversidades  endencialmente s o os alunos que 
apresentam um desempen o mais raco os que admitem 
ser menos perseverantes  com e ce o para a olanda e 

ep lica C eca onde n o á di eren a Figura   
em ortugal que os alunos assumem um maior nível deste 
indicador  em especial os ons alunos  sinali ando que 
n o desis�r condu  a mel ores aprendi agens  or outro 
lado  em Fran a  os alunos com um desempen o mais 
raco apresentam níveis realmente ai os deste indicador  

sinali ando que desistem acilmente  e os alunos com ons 
resultados declaram alguma perseveran a  mas ainda assim 
a níveis muito ai os

Figura 1.62. ndicador de perseveran a por �pologia de aluno  
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Quando inquiridos so re quem tem responsa ilidade 
maior so re a aprendi agem  os alunos recon ecem que é 
o pr prio mais do que os pro essores  a em que o 
resultado n o seria di erente perante um outro pro essor  
mas poderia ser di erente se o pr prio tra al asse mais  

sta perce o é similar em todos os países considerados  
ssim  independentemente dos resultados ou do estatuto 

socioecon mico e cultural  a percentagem de alunos que 
entende que o seu sucesso depende do pro essor n o 
ultrapassa os  sendo que em ortugal situa se entre os 

 e os  Figura 

Figura 1.63. Concord ncia total com ser em sucedido 
depende do pro essor  por C  e scores  Matemá�ca  
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 ist ria dos pais está evidentemente ligada  dos l os e a 
sua in uência come a cedo  em ora no imediato a escol a 
de escola deva ser um aspeto a ponderar neste retrato  

ssim  nem todos os pais dos alunos de  anos �veram  
ip tese de a er uma escol a ativa de escola Figura 

 m ortugal  cerca de  dos pais declararam a 
n o e istência de outra escola para onde pudessem enviar 
os seus l os   país onde á mais escol a é a rlanda  
onde perto de  dos pais têm mais de duas escolas 
disponíveis  sendo que a ausência de escol a a eta apenas 

 das amílias

Figura 1.66. ossi ilidade de escol a de escola  na opini o 
dos pais  
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iste tam ém a ideia de que escolas inseridas em meios 
onde á concorrência aca am por se tornar mel ores  pelo 
simples acto de que têm de ser capa es de atrair alunos  

 que se veri ca nos dados  é que  controlando para 
o estatuto socioecon mico e cultural  a e istência de 
concorrência n o se mostra relevante   que acontece é 
que nas grandes cidades e istem mais escolas  mas os 
indicadores socioecon micos tendem a ser mais avoráveis  
donde a vantagem aparente da e istência de concorrência 
como impulsionadora de resultados é inteiramente 
a sorvida pelo C  sugerindo que esta di eren a resulta 
de a escola estar inserida num meio mais po re e n o da 
ausência de escol a

Dos pais que puderam escol er  pois declararam que 
e is�a pelo menos outra escola na área  o mo�vo principal 
da escol a é em todos os países a seguran a  seguida 
da disciplina e om am iente Figura  No caso de 

ortugal estas duas categorias englo am mais de  e 
 respe�vamente de pais a considerarem como muito 

importante   depois surge o desempen o em e ames  que 
ainda assim é muito importante para cerca de  dos pais 

 Nas análises eitas com respostas dos pais e istem apenas cinco países pois oram os nicos que adotaram este ques�onário  de cari  n o o rigat rio 
dentro do programa 

s alunos s o muito conscientes da sua responsa ilidade 
admitindo  em percentagens na ordem dos  que 
ser em sucedido depende s  do pr prio  m ora de 
modo discreto  os alunos com om desempen o tendem 
a ser mais autoconscientes da sua responsa ilidade  
especialmente em países como a uécia  a Finl ndia e a 
Dinamarca Figura 

Figura 1.64. Concord ncia total com ser em sucedido 
depende s  de mim  por C  e  Matemá�ca  
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Querer ter oas notas e ser dos mel ores pode ser um 
om preditor de sucesso  liás  a rela o entre querer ter 

sempre ons resultados e  de acto  alcan ar scores  de 
e celência e iste em todos os países  em ora com di eren as 
assinaláveis Figura  s alunos que declaram concordar 
plenamente com a rase u quero notas de topo em todos 
os meus cursos  s o os que alcan am as médias mais altas  
Quando comparados com os colegas que discordaram 
totalmente desta rase  as di eren as oscilam entre os  
pontos em ortugal e os  pontos na ep lica C eca

Fonte  aQeduto  CD   

Figura 1.65. Scores  Matemá�ca por concord ncia quero 
ter sempre notas de topo em todos os meus cursos  
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em ortugal   no u em urgo que a quest o dos e ames 
é menos considerada  apenas cerca de  dos pais   
dist ncia é tam ém considerada como muito importante 
por cerca de  dos pais portugueses e espan is  sendo 
que nos outros países esta dimens o é menos relevante  

m ortugal os pais têm ainda pouca preocupa o com a 
pedagogia adotada pela escola  contrastando com a rlanda 
onde a pedagogia assume um importante peso na escol a 
de escola  m ortugal  a preocupa o vai para que os l os 
aprendam  mas o modo como a aprendi agem se processa 
parece ser pouco relevante

Figura 1.67. ercentagem de pais que a irmam que os 
seguintes critérios oram muito importantes na escol a de 
escola  
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  os pais que declararam poder escol er a escola
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m ortugal  a opini o dos pais em rela o  escola é 
glo almente avorável  sendo que apenas  dos pais 
consideram que os pro essores n o s o competentes 
e mais de  veem os pro essores como muito 
competentes  m rela o ao grau de e igência  quase 

 consideram que a escola n o é su icientemente 
e igente  or outro lado  apenas  n o est o sa�s eitos 
com os conte dos Figura  e a disciplina é um 
pro lema para cerca de  dos pais

Fonte  aQeduto  CD   
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ec a as e e ca o  co o se ol a ara  
o f ro

m quase todos os países e ce o para a Finl ndia  
a maior parte dos alunos aos  anos espera alcan ar 
orma o superior  isto é  C   ou  No entanto  a 

escol a  entre  uma orma o de nível  super ior 
e uma orma o técnica ou pro issional C   acol e 
percentagens similares de alunos em países como a 
Finl ndia  a olanda ou a ol nia  onde cerca de  
dos alunos dese am uma orma o superior e outros 
tantos dese am uma orma o de cari  técnico pro ssional 
Figura 

á em ortugal  ep lica C eca  span a e rlanda 
a orma o superior alimenta os son os de mais de  
dos estudantes  sendo que a orma o técnica parece ser 
ainda pouco popular  Nestes países  a orma o técnica 
atrai alunos com desempen os médios muito in eriores 
ao patamar dos  pontos em  a ela  or 
e emplo  em ortugal os alunos que am icionam uma 
orma o superior o �veram uma média de cerca de  

pontos  enquanto os alunos que optam por uma vertente 
técnica �veram uma média de  pontos na escala  

or outro lado  em países como a Finl ndia  a Dinamarca e a 
olanda  apesar de e is�r uma di eren a de desempen os  

onde os alunos que am icionam uma orma o de nível 
superior tendem a ter mel ores resultados  a vertente 
técnico pro ssional é mais popular e aca a por ter tam ém 
a capacidade de atrair alunos com e celentes scores  
No caso da Finl ndia  os alunos que di em esperar uma 
orma o técnico pro ssional C   o �veram  pontos 

em média e os colegas que visam orma o superior �veram 
cerca de  pontos  

Figura 1.68. pini o dos pais so re diversos aspetos da escola 
 por categoria  ortugal  
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Figura 1.71. ro ss es que os estudantes consideram para 
o seu uturo  ano  ortugal  
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 nível da am i o pro ssional os alunos que requentavam 
Matemá�ca no  ano podiam assinalar todas as op es 
que consideravam possíveis para a sua vida  m ortugal 
s o as Ciências da a de  as Ciências con micas  as 

ngen arias e a in ormática as grandes áreas que mais 
atraem os alunos  nveredar por uma carreira ligada  
educa o é aceitável para  dos alunos do  ano  e 
as Ciências agrárias s o as que menos interesse atraem  
No entanto  em rela o  educa o  ortugal é caso nico  
dado que nos restantes países é uma pro ss o considerada 
interessante por cerca de  dos alunos  sendo que na 
Noruega essa percentagem so e para perto de  dos 
inquiridos

Figura 1.70. ercentagem de alunos por am i o de estudos  
 ano  
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Figura 1.69. pecta�va de escolaridade má ima  
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Tabela 1.1. Scores médios por nível de orma o am icionado  
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Nos países representados a grande maioria dos alunos 
que requentam Matemática no  ano pretendem 
estudar no mínimo até  licenciatura Figura  em 

ortugal s o  dos alunos que têm esta am i o  sendo 
que mais de  pensam con�nuar até ao doutoramento   
para o ensino superior

 ainda de real ar que  em alguns países  ainda á 
uma percentagem considerável de alunos que n o 
am icionam mais do que o C   em ortugal o  ano  

urpreendentemente  na Dinamarca  Finl ndia e olanda 
ainda á entre  e  dos alunos que n o têm mais 
am i o  m ortugal  este grupo encontra se redu ido 
a apenas  Na ol nia e na ep lica C eca parece que 
á pra�camente ninguém pretende car com t o ai a 

quali ca o

Din sp Fin Fra ol rl u ol Por. C e ue

écnico pro ssional 447

uperior 559 544
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Quanto aos alunos mais novos  de  anos  é tam ém 
clara a atra o dos mel ores alunos por pro ss es ligadas 

 a de e ngen aria  sendo que apenas  dos alunos 
nessa ai a etária considera a pro iss o de pro essor 
como uma ip tese Figura  Mas o pro lema maior 
é que para além de serem poucos  os que se interessam 
por esta pro ss o  s o tam ém os mais racos   média 
de Matemática para os alunos que consideram ser 
pro essores é de apenas  pontos  muito a ai o do nível 
considerado dese ável  ortugal é o nico país em que este 
en meno acontece  por e emplo na ep lica C eca s o 

tam ém poucos os que dese am esta carreira  mas s o os 
alunos muito ons que a consideram uma possi ilidade  

 pontos é a média do resultado desses alunos  Na 
Finl ndia s o apenas os alunos de topo que am icionam 
ser pro essores

Figura 1.72. ercentagem de alunos que am iciona ser 
pro essor e respe�va média a Matemá�ca  

545

450

545
525

570

520

498

550

502
515 512

400
420
440
460
480
500
520
540
560
580

0%

2%

4%

6%

8%

10%

12%

14%

Re
p.

 C
he

ca

Po
rt

ug
al

Di
na

m
ar

ca

Su
éc

ia

Fi
nl

ân
di

a

Fr
an

ça

Es
pa

nh
a

Ho
la

nd
a

Po
ló

ni
a

Lu
xe

m
bu

rg
o

Irl
an

da

De
se

m
pe

nh
o 

m
éd

io
 a 

M
at

em
á�

ca

Al
un

os
 q

ue
 q

ue
r s

er
 p

ro
fe

ss
or

Fonte  CD    N F C  

 CD  

Conclusões

 No MM  entre  e  os resultados de ortugal 
mel oraram em Matemática e caíram ligeiramente em 
Ciências  m ora ortugal apresente um desempen o 
acima da média dos países par�cipantes no MM  ainda se 
encontra  em Ciências  um pouco a ai o da média dos países 
europeus par�cipantes

 o longo dos  anos de par�cipa o no programa  
ortugal apresenta uma clara su ida nas três literacias  

Matemá�ca  Ciências e eitura  ncontrando se em  
acima da média da CD  em Ciências e em eitura  e na 
média em Matemá�ca

 No MM  Advanced  ortugal registou a mel or 
posi o dos países europeus par�cipantes em Matemá�ca 

 pontos e nen um país alcan ou os  m Física  os 
alunos portugueses o �veram um desempen o de  
muito a ai o dos  slovénia e Noruega posicionaram se 

acima dos   ta a de co ertura da prova a nível dos 
conte dos curriculares é ainda muito redu ida  para 
Matemá�ca e  para Física

  escolari a o de uma crian a entre os  e os  anos 
tem um custo es�mado pela CD  de   D C  
encontrando se astante a ai o da média uropeia   

  D  inda assim  os resultados no  est o em 
lin a com a média  n o sendo possível tra ar uma rela o 
entre despesa em educa o e desempen o

  com ina o da escolari a o e orma o académica 
com o estatuto e grupo sociopro ssional dos pais a eta a 
valori a o da escola  podendo in uenciar os resultados  

iste uma rela o muito clara entre o nível de escolaridade 
elevado das m es e scores elevados em Matemática   

 e peta�va de scores médios varia tam ém com o nível 
da categoria pro ssional do agregado amiliar  Quanto mais 
elevado  maior a pro a ilidade de oas aprendi agens

 ortugal apresenta ainda um atraso da escolaridade 
das gera es anteriores  das m es têm o  ano ou 
menos  Desde  tem se vindo a registar a diminui o 
destes n meros nos níveis in eriores de escolaridade  m 

 ortugal apresenta  de m es com orma o 
académica superior  sendo este um valor dos mais ai os 
compara�vamente aos outros países

  conte to envolvente e a composi o socioecon mica 
das escolas parecem ter e eito so re os desempen os dos 
alunos  em ora esta rela o n o se a assim t o evidente nos 
três estudos analisados  

mporta mencionar que apesar do estatuto socioecon mico 
e cultural C  ser um indicador de elevada correla o com 
o desempen o  e istem escolas capa es de contrariar este 
e eito  De re erir ainda que  em ortugal  escolas em meios 
avorecidos conseguem scores astante mais elevados  e 

outras conseguem ensinar os alunos mais des avorecidos a 
níveis muito sa�s at rios

 ortugal apresenta os valores mais altos de reten o 
escolar  m  mais de  dos alunos á repe�ram pelo 
menos uma ve  um ano   no início do seu percurso 
escolar  até ao  ano de escolaridade este valor redu iu 

 pp desde  ste ponto relaciona se com a alta de 
equidade desta prá�ca  na medida em que e iste uma clara 
associa o entre pertencer a uma classe socialmente mais 
des avorecida e ter mais insucesso  tanto quando é medido 
pelo nível de desempen o  como quando é medido pela 
repe� o de ano

 m ortugal  a vasta maioria dos alunos do  C  é 
ensinada por pro essores detentores do grau de licenciatura 
e  têm orma o a nível de mestrado ou doutoramento  
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 Quanto aos tra al os de casa no ensino secundário  em 
ortugal parece privilegiar se a compreens o pela procura 

de aplica o prá�ca  penas  dos alunos di em ter l es 
sido solicitado a er tra al o de pro eto  s e ercícios do 
livro s o os mais populares

 ortugal apresenta a maior percentagem de alunos a 
requentar o ensino secundário que recorrem a e plica es 
ora do espa o escolar   declaram ter aulas par�culares 

de Matemá�ca para ter oa nota nos e ames

 elativamente ao em estar dos alunos portugueses 
do  ano  estes s o os que declaram sentir se mel or 
na escola   têm um elevado sentido de perten a 
e em estar  e  a irmam que os seus pro essores 
têm um grande sen�do de envolvimento com os alunos

 ro lemas iden� cados e que merecem a mel or aten o 
por poderem comprometer as aprendi agens e os resultados 
s o  o a sen�smo por parte dos alunos  di eren a de cerca 
de  pontos entre a média dos alunos que nunca altam 
e os que altam todas as semanas pelo menos uma ve  as 
altas de respeito  assinaladas por  dos diretores  a 

resistência  mudan a  recon ecida por  dos diretores  
e a alta de coopera o entre pro essores   a rma ser 
muito rara ou ine istente

 s alunos com desempen os acima de  s o os que 
declaram estar mais atentos nas aulas e resistem ao 

arul o e  desorgani a o  presentam caracterís�cas de 
perseveran a  pois consideram que n o desis�r condu  a 
mel ores aprendi agens  o mais autoconscientes da sua 
responsa ilidade  Querer ter oas notas e ser dos mel ores 
pode ser um om preditor de sucesso

 m ortugal  a opini o dos pais em rela o  escola é 
glo almente avorável   nível da escol a  os principais 
mo�vos s o a seguran a  e a disciplina e om am iente 

 seguidas do desempen o em e ame  scolas 
inseridas em meios onde e iste concorrência parecem 
aca ar por se tornar mel ores  como orma de atrair mais 
alunos

 Quanto s e petativas de educa o   dos alunos 
portugueses aspiram o ter orma o superior  sendo a 
orma o técnica ainda pouco popular  De notar os  de 

alunos que n o pretendem estudar mais do que o  ano de 
escolaridade C  

 m ortugal s o as Ciências da a de  as Finan as e anca e 
as ngen arias e a n ormá�ca as áreas que mais atraem os 
alunos  nveredar por uma carreira ligada  duca o é s  
aceitável para  dos alunos do secundário  e as Ciências 
agrárias s o as que menos interesse atraem  

penas  dos pro essores requentaram orma o a 
nível da avalia o e  a nível de conte dos curriculares 
de Matemá�ca  s pro essores apresentam uma média de 

 anos de tempo de servi o  sinali ando esta ilidade  mas 
tam ém uma tendência para o envel ecimento do corpo 
docente  

 o nível do  C  e ensino secundário  as quali ca es dos 
pro essores portugueses s o igualmente elevadas  com uma 
percentagem maior de pro essores detentores do grau de 
mestrado ou de doutoramento  No ensino secundário  

 dos pro essores declararam ter �do orma o ao nível 
dos conte dos e currículo  Quanto aos anos de e periência 
dos pro essores do  ano  ortugal apresenta uma média 
de  anos de tempo de servi o  das mais altas nos países 
considerados  contudo a e periência média no ensino 
secundário  em ortugal  é das menores

 No  C  e ensino secundário  o envel ecimento dos 
docentes leva a um reporte mais requente de indisciplina  
so retudo em ortugal e na ai a etária acima dos  anos

 s metodologias u�li adas em conte to de sala de aula 
parecem n o variar consoante a ai a etária dos pro essores  
mas estar correlacionadas com práticas enrai adas nos 
di erentes países  m ortugal con�nua a privilegiar se a 
metodologia e posi�va em detrimento de aulas prá�cas 

aseadas em metodologias de pro eto

 o os pro essores portugueses os que declaram ter mais 
oras de tra al o por semana   oras  em média cerca de 

 le�vas   a preparar a semana e a dar eed ac  aos 
alunos e  oras em tare as administra�vas e urocrá�cas

 m ortugal  regista se uma elevada percentagem de 
pro essores que se sentem muito pouco recon ecidos no 
seu local de tra al o   declararam nunca terem sido 
recon ecidos e  a rmam serem pouco respeitados pela 
sociedade  ara a sa�s a o com a pro ss o iden� cam se 
três variáveis cruciais  sen�r que os alunos aprendem e que 
a em a di eren a  ter um om relacionamento com os alunos 

e conseguir controlar o comportamento em sala de aula

 ara além da organi a o do tempo escolar  é necessário 
repensar a qualidade e recursos disponíveis  os instrumentos 
e as metodologias u�li adas para uma mel or e posi o do 
con ecimento e conte dos curriculares  especialmente na 
área das Ciências  

 s escolas têm autonomia so re o que a er no tempo 
escolar em  em ortugal  a nível dos  e  C  á uma 
grande disparidade na orma como os países se organi am 
em rela o  orma como o tempo é organi ado  com países 
como a olanda e nglaterra a terem  de autonomia  e 
outros como a Fran a e a uécia sem qualquer autonomia 
so re esta variável



Portugal nos estudos internacionais 

 Quanto aos alunos mais novos  de  anos  é tam ém 
clara a atra o dos mel ores alunos por pro ss es ligadas 

 a de e  ngen aria  sendo que apenas  dos alunos 
nessa ai a etária consideram a pro ss o de pro essor como 
uma ip tese e  curiosamente  s o alunos com desempen o 
mais ai o
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2 Re e e es abeleci en os
 Re e a e ca o r escolar e os ensinos 

básico e secundário

m ortugal  a rede de educa o e ensino é cons�tuída 
por esta elecimentos de nature a p lica e de nature a 
privada recon ecidos pelo stado  Nos ltimos de  
anos  o n mero de esta elecimentos de educa o e 
ensino n o superior p lico tem vindo a diminuir devido 

ao reordenamento e requali ica o da rede escolar  
 rede privada registou um aumento do n mero de 

esta elecimentos entre  e  que 
tem vindo a diminuir desde ent o Figura 

Figura 2.1.1. sta elecimentos N  de educa o e ensino  por nature a ins�tucional  ortugal 

Fonte de dados  Estatísticas�da�Educação�2015/2016�-�Portugal�2017  D C 
Fonte  CN

2006/2007 2007/2008 2008/2009 2009/2010 2010/2011 2011/2012 2012/2013 2013/2014 2014/2015 2015/2016
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9 764 9 226
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Re e e es abeleci en os

AE ENA AE ENA AE ENA

5

5

 

Total 713 98 713 98 713 98

Re e blica 

Com a pu lica o do Decreto ei n   de  de 
de em ro  alterado pelo Decreto lei n   de  de 
agosto os esta elecimentos da rede p lica s o designados 
em un o do nível de educa o ou de ensino ou da 
modalidade que e clusiva ou prioritariamente ministram  

ssim  e istem na rede p lica ardins de in ncia  
escolas ásicas  escolas ásicas e secundárias  escolas 

secundárias  escolas pro issionais e escolas artísticas 
Figura  No ano le�vo  encontravam se 

ainda em uncionamento uma escola ásica de ensino 
mediati ado M  no lgarve e de   duca o 

ré scolar tinerante  uma na regi o Centro  sete no 
lente o e duas no lgarve

 maioria dos esta elecimentos de educa o e ensino 
p licos encontra se no Norte e no Centro

Figura 2.1.2. sta elecimentos N  de educa o e ensino do M  por �pologia e N   ede p lica  

on nen e

 l�mo grande reordenamento da rede p lica ocorreu em 
 e deste resultaram as atuais  nidades rg nicas 

 de composi o variada  quer no n mero de 
esta elecimentos que as comp em a ela  quer 
no n mero de alunos que as requentam a ela  quer 
ainda nos níveis de ensino que ministram a ela  

m rela o  dimens o das  pelo n mero de 
esta elecimentos a ela  o serva se que a maioria 
dos agrupamentos de escolas  e escolas n o agrupadas 

N  agregam de um a nove esta elecimentos  tendo  
dos  no ano letivo  uma dimens o média 
entre cinco a nove esta elecimentos

Tabela 2.1.1. sta elecimentos N  de educa o e 
ensino p licos do M  por  Con�nente  

Fonte de dados �Estatísticas�da�Educação�2015/2016  D C
Fonte  CN

0 200 400 600 800 1000 1200 1400 1600 1800 2000

Norte

Centro

A.M. Lisboa

Alentejo

Algarve

R.A. Açores

R.A. Madeira

Norte Centro A.M. Lisboa Alentejo Algarve R.A. Açores R.A. Madeira
Jardim de infância 390 546 115 140 34 2 10

Escola básica 1475 1200 727 421 178 150 96

Escola secundária 8 10 11 2 7 8 2

Escola básica e secundária 164 122 96 45 12 13 12

Escola ar s�ca 3 2 4 0 0 1 0

Escola pro ssional 8 4 2 3 0 1 3

Fonte de dados  D C  
Fonte  CN

  ara além dos esta elecimentos de ensino p lico considerados na Figura  e istem ainda mais  tutelados pelo Ministério da conomia  
onde é ministrado o ensino pro issional  scolas de otelaria e urismo   com a seguinte distri ui o geográ ica  três no Norte  dois no Centro  
três na rea Metropolitana de is oa  um no lente o e três no lgarve

  n orma o mais detal ada so re este assunto pode ser consultada no Estado�da�Educação�2014,�Estado�da�Educação�2015, em como no Estudo 
Organização Escolar: os Agrupamentos.
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Dimensão e composição das turmas no CITE 1

De  para  registou se uma redu o 
de  turmas do  C  de  turmas mistas e de  
turmas mistas com mais de dois anos de escolaridade  No 
período em análise apenas se o serva um aumento de  
turmas de  e  anos de escolaridade e de  turmas 
de  ano  Manteve se o n mero de turmas de  ano de 
escolaridade  

De  para  ouve um aumento de 
 turmas de  ano e de  turmas de  e  anos de 

escolaridade  

De  para  ouve um aumento de  
turmas de  ano   turmas de  e  anos   turmas 
quer de  ano quer de turmas mistas com mais de dois 

anos de escolaridade   turmas com    e  anos  
de  turmas com   e  anos  nove turmas de   e 

 anos e oito turmas de  ano

m  regista se um total de   turmas de um 
s  ano de escolaridade  o servando se um decréscimo de 

 turmas rela�vamente a 

ssinala se que em  e is�am  turmas de 
 ano e  no ano le�vo seguinte   de  ano  

turmas  or outro lado  em  as turmas de 
 ano eram  e  no ano seguinte  registavam se 

 turmas de  ano  turmas  o invés do que 
seria previsível em termos de transi o  é de real ar o 
aumento signi ca�vo do n mero de turmas em anos de 
escolaridade consecu�vos 5 

Quando se considera a dimens o das  pelo n mero de 
alunos  é possível veri car que o valor mais alto registado 
nos  encontra se no intervalo entre os  e os  
alunos  Nota se  igualmente  uma diminui o do n mero 
de  com  ou mais alunos de  para 

nalisando as  segundo os níveis de ensino ministrado 
a ela  o serva se a predomin ncia de 

esta elecimentos que ministram a educa o pré escolar e 
o  C  no Con�nente  a maioria situada na regi o 
Norte  seguida do Centro  e da M  

Do ano letivo  para  registam se 
alguns rearran os na rede que condu em  diminui o 
dos esta elecimentos que ministram os seguintes níveis 
de ensino          

    e   e ao acréscimo de 
         

 

AE ENA AE ENA AE ENA

 

Total 713 98 713 98 713 98

NUTS II JI EB1 B EB12 B EB2 EBI B B B EB3 EB23 B EB13 ES EP EA EBM

Norte 390 296 957 2 4 8 17 23 4 9 0 168 74 0 77 8 8 3 0

Centro 5

AML 5

Alentejo

Algarve 9 9

Total 1 225 1 224 2 097 24 11 24 94 84 9 15 1 441 153 1 262 38 17 9 1

Tabela 2.1.2. nidades org nicas por n mero de alunos  
Con�nente  

Tabela 2.1.3. sta elecimentos N  de educa o e ensino do M  por níveis de ensino ministrado e N   Con�nente  
ede p lica  

Fonte de dados  D C  
Fonte  CN

Fonte de dados  D C  
Fonte  CN

  n orma o mais detal ada no Estudo Organização Escolar: os Agrupamentos.

  n orma o mais detal ada no Capítulo 
5  Dados so re conclus o  resultados escolares e reten o no u capítulo 
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Tabela 2.1.4. i ens o e co osi o as r as no   on nen e  Re e blica  

nos s  e escolari a e r a
r as Alunos r as Alunos r as Alunos

 ano       

 ano       

 ano       

 ano       

 e  anos       

 e  nos    

 e  anos    

 e  anos       

 e  anos    

 e  anos       

  e  anos 95    

  e  anos  

  e  anos

  e  anos    

   e  anos    

is as co  ais e  anos e escolari a e 707 10 593 493 7 626 518 7 817

Mistas 5 872 106 817 5 454 100 971 5 177 94 444

 B 16 958 348 462 16 455 342 483 16 139 334 552

Programa de modernização do parque escolar

 e pans o da rede escolar ocorrida ap s o  de a ril 
de  com a massi ica o do ensino e o aumento da 
escolaridade o rigat ria condu iu  numa ase inicial   
constru o e ou adapta o de edi cios para o ensino sem 
que se ten a veri cado o desenvolvimento de prá�cas de 
conserva o e manuten o dos edi cios e istentes  nem a 
sua adapta o s novas necessidades educa�vas

m  oi aprovado  em Consel o de Ministros  o rograma 
de Moderni a o das scolas destinadas ao nsino ecundário 

M  que pretendia requali icar as in raestruturas 
escolares  Neste conte to surge a arque scolar   
en�dade p lica responsável pelo planeamento  gest o  
desenvolvimento e e ecu o da polí�ca de moderni a o 
e manuten o da rede p lica de escolas secundárias

 programa concre� ou quatro interven es piloto ase  
duas em is oa e outras duas no orto  C egou a contemplar 
outras quatro ases  sendo que a ase  anunciada em 
aneiro de  e que preconi ava a interven o em  

escolas  n o se concreti ou

 sele o das escolas a integrar o programa cou a cargo 
das e Dire es egionais de duca o  tendo por ase 
critérios de desadequa o dos edi cios ace  nova realidade 
curricular  de reordenamento da rede carência de instala es 
decorrente do aumento da popula o escolar e otimi a o 

Fonte de dados  inaget  
Fonte  CN

do inanciamento comunitário  Parque escolar 2007-
2011-�Intervenção�em�106�escolas  arque scolar   

Desde o início de implementa o do programa até  
oram intervencionados  esta elecimentos de educa o 

e ensino  no Con�nente Figura 

Figura 2.1.3. scolas intervencionadas N  ao a rigo do 
rograma de Moderni a o das scolas des�nadas ao 
nsino ecundário M  por ase do programa e Dire o 

de ervi os egional de duca o  Con�nente  

Fonte de dados  arque scolar   
Fonte  CN
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Região Autónoma dos Açores

 rede p lica da egi o ut noma dos ores  é 
composta por  nidades rg nicas  cons�tuídas por 

 esta elecimentos de ensino  onde se incluem uma 
escola pro ssional e um conservat rio regional de m sica

 a ela  rela�va  distri ui o dos esta elecimentos 
de educa o e ensino por il a  mostra que a maioria 
dos esta elecimentos se locali a nas il as de o 
Miguel e erceira  serva se tam ém o predomínio de 
esta elecimentos que ministram a educa o pré escolar 
e o  C  

Tabela 2.1.5. sta elecimentos N  de educa o e ensino  por il a e tipo de ensino ministrado  ede p lica   

Região Autónoma da Madeira

 rede p lica da egi o ut noma da Madeira M  
é cons�tuída por  esta elecimentos de ensino  onde 
s o ministradas as várias valências  desde a educa o 
pré escolar até ao ensino secundário  

 semel an a do que acontece no Con�nente e na egi o 
ut noma dos ores a �pologia escola ásica  é a que 

se encontra mais representada  al como se pode 
veri car na a ela  é no concel o do Func al que se 
locali a o maior n mero destes esta elecimentos 

Fonte de dados  ecretaria egional da duca o e Cultura  
Fonte  CN

JI EB1 B B B EB2 EB2,3 B ES B B B B EP EA

CORVO 1

FAIAL 9

FLORES

GRACIOSA

PICO 9

STA MARIA 5

S. JORGE 5

S. MIGUEL 5

TERCEIRA

TOTAL 2 3 128 1 1 4 4 9 8 9 1 2 1 1 1

oncel o JI EB EBS ES EP

al e a 0 8 1 0 0

ara e obos

nc al

ac ico

Ponta do Sol

Porto Moniz

Porto Santo

Ribeira Brava

Santa Cruz

Santana

São Vicente

Total 10 96 12 2 3

   Decreto egisla�vo egional n   de  de un o  alterado pelos Decretos egisla�vos egionais n   de  de setem ro  n   
de  de a ril e n   de  de agosto  esta elece o regime urídico de autonomia e gest o das nidades rg nicas do sistema educa�vo regional  

 ar�go  alínea  de ne  nidade org nica  a escola ou agrupamento de escolas dotado de rg os de administra o e gest o pr prios e de quadros 
de pessoal docente e n o docente  n orma o mais detal ada so re este assunto pode ser consultada no studo rgani a o scolar  os grupamentos

Tabela 2.1.6. sta elecimentos N  de educa o e ensino  por concel o e �pologia  ede p lica  M   

Fonte de dados  ecretaria egional de duca o  servat rio de duca o da egi o ut noma da Madeira M  
Fonte  CN
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Rede Privada

 rede privada integra os esta elecimentos de ensino 
par�cular e coopera�vo C  em como os esta elecimentos 
de educa o pré escolar que uncionam em ins�tui es 
particulares de solidariedade social Miseric rdias e 
Mutualidades  e outras ins�tui es sem ns lucra�vos  so  
a tutela técnica con unta dos Ministérios da duca o e da 

olidariedade  mprego e eguran a ocial  a designada 
rede solidária

 Figura  regista a evolu o do n mero de ins�tui es 
de ensino privado entre  e  e revela que  
depois de um aumento até  o n mero de 
esta elecimentos come a a diminuir  alienta se a redu o 
de  esta elecimentos do ano  para 

NUTS II JI EB ES EBS EA EP

Norte 571 94 11 58 5 77

Centro

A. M. de Lisboa

Alentejo

Algarve 5

R.A. Açores

R.A. Madeira

Total 1 864 443 27 143 7 224

Figura 2.1.4. sta elecimentos N  de educa o e ensino privados  ortugal 

Numa análise por N   a ela  veri ca se que 
o maior n mero de esta elecimentos se situa na rea 
Metropolitana de is oa  seguida do Norte  
e do Centro  e que diminuiu rela�vamente ao ano 
letivo anterior Estado�da�Educação�2015   o erta de 
ensino privado  em ortugal  e iste so retudo na educa o  

pré escolar com  ardins de in ncia  seguida do 
ensino ásico com  escolas   ensino secundário e o 
ar s�co aparecem com o menor n mero de escolas  e  
respe�vamente  De notar ainda as  escolas pro ssionais  
das quais  est o situadas na regi o Norte

 n orma o mais detal ada so re este assunto pode ser consultada no Estado�da�Educação�2015.

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16

Privados 2 587 2 583 2 808 2 880 2 856 2 828 2 778 2 773 2 737 2 708

2 300

2 400

2 500

2 600

2 700

2 800

2 900

3 000

Fonte de dados  Estatísticas�da�Educação�2015/2016  D C
Fonte  CN

Tabela 2.1.7. sta elecimentos N  de educa o e ensino privados  por �pologia e N   

Fonte de dados  Estatísticas�da�Educação�2015/2016  D C
Fonte  CN
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Região Autónoma dos Açores

No ano le�vo  e is�am  esta elecimentos 
de ensino privado na egi o ut noma dos ores 

 Quando se analisa a rede privada ao longo da 
l�ma década Figura  veri ca se que o n mero 

de esta elecimentos da regi o tem vindo a manter se 
pra�camente inalterado nos l�mos três anos   ardim de 
in ncia cons�tui a principal �pologia de esta elecimento 
de ensino privado  esta elecimentos  seguido da escola 
pro ssional  escolas  istem ainda seis escolas ásicas 
e uma escola ásica e secundária

Figura 2.1.5. sta elecimentos N  de educa o e ensino privados  

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16

Privados 85 84 84 85 82 82 82 76 74 75
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Região Autónoma da Madeira

De acordo com os dados disponíveis  na egi o ut noma 
da Madeira e is�am  esta elecimentos de educa o e 
ensino privado  no ano le�vo  Na l�ma década 

Figura  o n mero de esta elecimentos aumentou 
até ao ano le�vo  e tem vindo a diminuir desde  
ent o  al como acontece na egi o ut noma dos ores 
a tipologia ardim de in ncia é a mais representada 

 esta elecimentos  seguida da escola ásica 

Fonte de dados  Educação em Números  D C  
Fonte  CN

Figura 2.1.6. sta elecimentos N  de educa o e ensino privados  M

Fonte de dados  duca o em N meros  D C  
Fonte  CN
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Comparações internacionais

 Figura  apresenta a dimens o média das turmas 
em esta elecimentos de educa o e ensino nos países da 

CD  nos C   e  De acordo com esta gura  no C   
ortugal encontra se na média da CD  com  alunos  a 

par de países como a leman a  ep lica C eca  ungria 
e stados nidos  ai o desta média encontra se 
um con unto de países  et nia  u em urgo e itu nia 

 alunos por turma  récia  alunos  ustria e 
ep lica slovaca  ol nia  tália  uécia  sl ndia  
slovénia  Finl ndia  Federa o ussa e st nia   

Média da  é de  alunos por turma

ela�vamente ao C   ortugal e ustrália est o na Média 
da CD  com  alunos por turma   et nia apresenta o 
valor mais ai o com uma média de  alunos e a C ina o 
valor mais alto com  alunos por turma tam ém no C   
destaca se com o valor médio de  alunos

utros países tam ém se encontram a ai o da Média da 
CD  a sa er  st nia  alunos  itu nia  ep lica 
slovaca  Federa o ussa  eino nido  u em urgo  
sl ndia  slovénia  Finl ndia  tália  ustria  uécia  
ungria  récia  ndia  ol nia e ep lica C eca  
 Média da  é de  alunos por turma  
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CITE 1 CITE 2

Figura 2.1.7. Dimens o média das turmas em esta elecimentos de educa o e ensino  por C   CD

m compara o com o ensino p lico  no ensino privado 
Figura  a dimens o média de alunos por turma na 
CD  e na  é de menos um aluno em cada C  ssim  

no C   a Média da CD  é de  e de  na  No 
C   a Média da CD  é de  e a da  é de  alunos 
em esta elecimentos de educa o e ensino privados  Na 
C ina  a dimens o média das turmas é superior no ensino 
privado  sendo no C   de  alunos no p lico e  no 

privado e no C   de  e  alunos  respe�vamente  
ortugal apresenta  no ensino privado  valores mais altos 

do que a Média da CD  com  alunos no C   e  
alunos no C  

ai o da Média da CD  no C   encontra se um 
con unto de países com uma dimens o média das turmas 
compreendida entre os  e os  alunos  et nia  st nia  

 no de re erência 
 penas esta elecimentos de educa o e ensino p licos
s países s o classi cados por ordem decrescente da dimens o média da turma no C  

Fonte de dados  CD urostat  a le D  and nne   or notes oecd org edu educa�on at a glance tm
Fonte  CN
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Figura 2.1.8. Dimens o média das turmas por nature a do esta elecimento de educa o e ensino e por C   CD

 nclui dados da educa o pré escolar
 no de re erência 

Fonte de dados  CD urostat  and nne   or notes oecd org edu educa�on at a glance tm
Fonte  CN
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No caso do C   os seguintes países apresentam uma 
dimens o média das turmas entre os  e os  alunos  

et nia  st nia  u em urgo  Federa o ussa  ep lica 
slovaca  itu nia  Finl ndia  slovénia  sl ndia  ungria  
ustria  tália  ep lica C eca  ol nia  ndia  stados 
nidos  Costa ica e urquia
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Tabela 2.2.1. sta elecimentos de ensino superior N  por su sistema de ensino  nature a ins�tucional e N   e  
ortugal  

 Re e o ensino s sec n ário 
e do ensino superior

Re e e ins i es

 ensino superior português organi a se num sistema 
inário e compreende  na perspetiva da nature a da 

orma o ministrada  os su sistemas do ensino universitário 
e do ensino politécnico  e é ministrado em institui es 
p licas e privadas  

 ensino universitário deve orientar se para a o erta 
de orma es cientí icas s lidas  untando es or os e 
competências de unidades de ensino e investiga o  e 
o ensino politécnico concentrar se especialmente em 
orma es vocacionais e em orma es técnicas avan adas  

orientadas pro ssionalmente  art   da ei n   
de  de setem ro  

Na perspetiva da nature a da entidade instituidora  o 
ensino superior a range os su sistemas p lico  par�cular 
e coopera�vo e do ensino concordatário

 rede de ensino superior p lico é ormada por universidades  
ins�tutos universitários  ins�tutos politécnicos e escolas 
universitárias e politécnicas n o integradas incluindo as 
ins�tui es de ensino superior militar e policial   rede 
politécnica p lica inclui tam ém unidades org nicas 
integradas em universidades9

m  os esta elecimentos de ensino superior 
encontravam se distri uídos por todo o territ rio nacional  
dos quais   no Con�nente  destacando se os  da 
regi o Norte e os  da M  a ela  

Quanto  nature a da orma o ministrada   dos 
esta elecimentos s o de ensino universitário e  de 
ensino politécnico  á  assim  uma prevalência da nature a 
do ensino politécnico  quer p lico  quer privado

m rela o  nature a ins�tucional   dos esta elecimentos 
de ensino superior s o p licos

9  n orma o mais detal ada no Estado�da�Educação�2015.

 Con orme reportado pelas ns�tui es de ensino superior no D

Como se pode o servar na a ela   dos 
esta elecimentos de ensino superior locali am se na rea 
Metropolitana de is oa M   na rea Metropolitana 
do orto M  e  na cidade de Coim ra  

elativamente ao su sistema p lico   dos 
esta elecimentos situam se na M   na M  e   
na regi o de Coim ra

Quanto aos esta elecimentos de ensino superior privados  
a maioria locali a se a Norte   na M  e  na M

Dada a locali a o dos esta elecimentos  é possível veri car 
um orte predomínio da sua presen a na ona litoral do país  

stes esta elecimentos  por sua ve  podem agregar 
di erentes unidades org nicas

NUTS I e II
Portugal

on nen e
R.A. Açores R.A. Madeira

bsis e a Norte Centro A.M. Lisboa Alentejo Algarve

Universitário 126 41 18 53 4 6 3 1

lico

rivado

oli cnico 168 59 38 41 16 6 4 4

lico 5

rivado

Total 294 100 56 94 20 12 7 5

Fonte de dados  Estatísticas�da�Educação�2015/2016  D C
Fonte  CN
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fer a e for a o

Cursos de especialização tecnológica

 Curso de speciali a o ecnol gica C  é uma 
orma o p s secundária n o superior que visa con erir 

quali ca o do nível  do Quadro Nacional de Quali ca es 
QNQ  egundo in orma o presente no site da D  

os C  ministrados por institui es de ensino superior  

terminaram o seu uncionamento em  de de em ro 
de  Con�nuam a ser lecionados em ins�tui es de 
ensino n o superior  tais como  esta elecimentos de 
ensino p lico e par�cular ou coopera�vo com autonomia 
ou paralelismo pedag gico que ministrem cursos de nível 
secundário de educa o  centros de orma o pro ssional 
da rede so  coordena o do nstituto do mprego e 
Forma o ro ssional  de gest o direta ou par�cipada  
escolas tecnol gicas criadas ao a rigo do despac o con unto 

bsis e a e ensino bsis e a e ensino bsis e a e ensino

Total blico Privado Total blico Privado Total blico Privado

on nen e 282 169 113 Terras  
e rás os on es 5 5 0 Cascais

Norte 100 45 55 ragan a is oa

l o in o 9 6 3 Mirandela divelas

Melga o Centro 56 44 12 eiras

onte de ima Oeste 3 2 1 et al

alen a Caldas da ain a intra

iana do Castelo enic e Alentejo 20 18 2
ila Nova  

de Cerveira orres edras Alentejo Litoral 1 0 1

Cávado 7 5 2 Região de Aveiro 5 4 1 an�ago do Cacém

arcelos gueda Baixo Alentejo 4 4 0

raga veiro e a

Ave 6 0 6 Regi o e oi bra 21 17 4 Lezíria do Tejo 6 5 1

Fa e Coim ra io Maior

uimar es liveira do ospital antarém 5

voa de an oso Região de Leiria 5 3 2 Alto Alentejo 4 4 0
ila Nova  

de Famalic o eiria lvas

Área Metropolitana 
do Porto 64 22 42 Marin a rande ortalegre

spin o ise  o af es 7 4 3 Alentejo Central 5 5 0

Maia iseu vora 5 5

Matosin os Beira Baixa 6 6 0 Algarve 12 9 3

liveira de eméis Castelo ranco 5 5 Faro

aredes dan a a Nova oulé

orto io e o 4 3 1 or�m o
anta Maria  

da Feira rantes ilves

ila do Conde omar Regi o no a  
dos Açores 7 7 0

ila Nova de aia 9 orres Novas l a de o Miguel

l o ega 1 0 1 Beiras e Serra  
da Estrela 5 5 0 onta Delgada

C aves Covil l a erceira

ega e o sa 2 1 1 uarda ngra do eroísmo

Felgueiras eia l a do Faial

ena el Área Metropolitana  
de Lisboa 94 53 41 orta

Douro 6 6 0 lmada Regi o no a  
da Madeira 5 3 2

amego madora l a da Madeira 5

ila eal 5 5 arreiro Func al 5

Portugal

Tabela 2.2.2. sta elecimentos de ensino superior  total e por su sistema de ensino  N    e  ortugal  

Fonte de dados  ordata  
Fonte  CN
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dos Ministros da nd stria e nergia  da duca o e do 
mprego e da eguran a ocial  e outras ins�tui es de 
orma o acreditadas pelo Ministério do ra al o e da 
olidariedade ocial

Durante o ano le�vo  a ela   C  
o �veram diploma legal em esta elecimentos de ensino 
n o superior e em di erentes áreas  entre as quais  

nquadramento na rgani a o mpresa  Ciências 
n ormáticas  Metalurgia e Metalomec nica  
urismo e a er  e Desporto 

Tabela 2.2.3. C  N  que o �veram diploma legal em esta elecimentos de ensino n o superior  por área CN F  ortugal  

No ensino superior  no ano le�vo  inscreveram se 
alunos em C  num con unto de  esta elecimentos de 
ensino superior   dos quais de ensino p lico politécnico  
Destes   esta elecimentos locali avam se na ona Centro 
do país a ela  

ouve  igualmente  o registo de inscritos em dois 
esta elecimentos de ensino superior universitário p lico  
três do ensino superior privado universitário e cinco do 
ensino superior privado politécnico

Nas egi es ut nomas  apenas a Madeira assinala inscri es 
de alunos em C  num esta elecimento de ensino superior 
p lico universitário

 egi o do lente o teve registo de inscritos em C  
em sete esta elecimentos de ensino superior p lico 
politécnico

Fonte de dados  D C   ps dges gov pt pt content lista de cet no ensino nao superior
Fonte  CN

                        Área CNAEF Total

udiovisuais e rodu o dos Media 

Ciências n ormá�cas 

Comércio 

Constru o Civil e ngen aria Civil 5

Conta ilidade e scalidade 5

Desporto 

letr nica e utoma o 

nquadramento na rgani a o mpresa 9

ist ria e rqueologia 

otelaria e estaura o 

nd strias do ê �l  estuário  Cal ado e Couro 

Materiais ind strias da madeira  cor� a  papel  plás�co  vidro e outros

Metalurgia e Metalomec nica

urismo e a er 

Total 56

Tabela 2.2.4. sta elecimentos de ensino superior com inscri o de alunos em C  N  por nature a ins�tucional e 
N   e  ortugal  

Fonte de dados  nscritos em esta elecimentos de nsino uperior    D C  
Fonte  CN

NUTS I e II
Portugal

on nen e
RAA RAM

a re a ins cional Norte Centro AML Alentejo Algarve

Universitário
blico

Privado

oli cnico
blico 5

Privado 5

Total 41 10 14 6 7 3 0 1
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ela�vamente s áreas de educa o e orma o dos C  
a ela   enquadram se na ngen aria  nd strias 

rans ormadoras e Constru o e  di em respeito s 
Ciências ociais  Comércio e Direito  

De notar que na área da duca o n o ouve qualquer 
inscri o registada  

 a ela  assinala o n mero de C  por nature a 
ins�tucional e N   e  no ano le�vo 

Dos  C  que �veram alunos inscritos no ano le�vo 
  pertencem a esta elecimentos de ensino 

superior p lico e  decorrem em esta elecimentos 
de ensino superior p lico politécnico

Do total destes C  registados   encontram se na regi o 
Centro   no Norte   na M   no lente o   
no lgarve e  na M

Tabela 2.2.5. C  N  por área de educa o e orma o e nature a ins�tucional  ortugal  

Tabela 2.2.6. C  N  por su sistema  nature a ins�tucional e N   e  ortugal  

Cursos técnicos superiores profissionais

m  oram criados cursos técnicos superiores 
pro ssionais C e  n o con erentes de grau académico  que 
correspondem a um ciclo curto de estudos ligado ao  ciclo 
de ensino superior  previsto no Quadro de Quali ca es do 

spa o uropeu do nsino uperior   regime urídico destes 
cursos encontra se previsto no Decreto ei n   de  
de mar o  alterado e repu licado pelo Decreto ei n   
de  de setem ro  ste ciclo de estudos é ministrado 
no ensino politécnico  tem  créditos e a sua dura o 
é de quatro semestres curriculares   sua conclus o  com 
aproveitamento  atri ui o diploma de técnico superior 
pro ssional

Nos três primeiros semestres os estudantes requentam 
disciplinas de orma o geral e cien ca cerca de  e 
de orma o técnica cerca de  de aplica o prá�ca  
la oratorial ou o cinal  consoante o �po de curso   l�mo 
semestre é preenc ido com um estágio que assegurará a 
aplica o da orma o adquirida  prá�ca pro ssional

Cada institui o de ensino superior de ine áreas de 
orma o tendo em considera o as necessidades de 
orma o pro ssional  designadamente as da regi o em 

que se encontra inserida  

 a ela  mostra os pedidos de registo de cria o 
de C e  em aprecia o em  por esta elecimento de 
ensino superior  que o �veram de erimento

Fonte de dados  nscritos em esta elecimentos de nsino uperior    D C  
Fonte  CN

rea e e ca o e for a o
blico Privado

duca o   

rtes e umanidades   

Ciências ociais  Comércio e Direito   9

Ciências  Matemá�ca e n ormá�ca   

ngen aria  nd strias rans ormadoras e Constru o   

gricultura   

a de e rote o ocial  5  

ervi os   

Total  132 29

Fonte de dados  nscritos em esta elecimentos de nsino uperior    D C  
Fonte  CN

Portugal
on nen e

RAA RAM
Norte Centro AML Alentejo Algarve

Universitário
blico 5

Privado

oli cnico
blico

Privado

Total 161 38 71 21 16 11 0 4
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Tabela 2.2.7. egisto de C e  N  por esta elecimento de ensino superior  ortugal  

Fonte de dados  edidos de registo de cria o de cursos técnicos superiores pro ssionais em aprecia o  D  
Fonte  CN

Cursos

ns�tuto olitécnico da uarda

C   ns�tuto olitécnico de a de do Norte

ns�tuto olitécnico do orto

ns�tuto olitécnico de antarém

ns�tuto uperior de dministra o e ínguas

ns�tuto olitécnico de iseu

ns�tuto uperior de Comunica o mpresarial

ns�tuto olitécnico de eiria

ns�tuto uperior de ecnologias van adas de is oa

scola uperior de a de de anta Maria

niversidade do lgarve

ns�tuto olitécnico de ragan a

ns�tuto uperior de ntre Douro e ouga

ns�tuto uperior de dministra o e est o

  ns�tuto uperior de est o e dministra o de antarém

ns�tuto olitécnico de iana do Castelo

ns�tuto olitécnico de Castelo ranco

niversidade Fernando essoa

ns�tuto olitécnico de ortalegre

ns�tuto olitécnico de Coim ra

ns�tuto uperior olitécnico a a

niversidade de veiro 9

ns�tuto uperior de a de do lto ve

scola uperior de duca o de o o de Deus

scola uperior Náu�ca n ante D  enrique

scola uperior de a de gas Moni

ns�tuto olitécnico de omar

scola uperior de duca o de aula Frassine

ns�tuto uperior de duca o e Ciências

scola uperior de ecnologias de Fa e

ns�tuto olitécnico de et al

ns�tuto uperior de Ciências mpresariais e do urismo

ns�tuto uperior D  Dinis

ns�tuto olitécnico do Cávado e do ve

scola uperior de a de ean iaget de iseu 

scola uperior de duca o ean iaget de lmada

scola uperior de a de ean iaget de ila Nova de aia 

  ns�tuto olitécnico de est o  e ecnologia

ns�tuto olitécnico de e a

niversidade da Madeira

ns�tuto olitécnico da Maia

niversidade dos ores

ns�tuto uperior de Novas ro ss es

ns�tuto uperior de Ciências da dministra o

scola uperior de duca o lmeida arre

ns�tuto uperior olitécnico do este

  ns�tuto uperior de est o e dministra o de eiria

Total 419
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Cursos

ns�tuto olitécnico de antarém

ns�tuto uperior de ntre Douro e ouga

ns�tuto olitécnico de iseu

ns�tuto olitécnico do orto

ns�tuto uperior de ecnologias van adas de is oa orto

scola uperior de duca o de Fa e

ns�tuto uperior de a de do lto ve

ns�tuto uperior de Ciências da n orma o e da dministra o

niversidade de veiro

scola uperior Náu�ca n ante D  enrique

ns�tuto olitécnico da Maia

ns�tuto olitécnico de ragan a 5

scola uperior de ducadores de n ncia Maria lric

scola uperior de �vidades mo iliárias

ns�tuto uperior olitécnico a a

niversidade dos ores

ns�tuto olitécnico de et al 5

ns�tuto olitécnico da uarda

  ns�tuto uperior de est o e dministra o de eiria

ns�tuto olitécnico de ortalegre

ns�tuto uperior de Ciências duca�vas do Douro

ns�tuto uperior D  Dinis

ns�tuto uperior olitécnico do este

scola uperior de a de i eiro anc es

ns�tuto uperior de Ciências mpresariais e do urismo

ns�tuto olitécnico do Cávado e do ve 9

ns�tuto uperior de Comunica o mpresarial

ns�tuto olitécnico de eiria

scola uperior de duca o ean iaget de lmada

scola uperior de duca o ean iaget de rco elo

scola uperior de ecnologia e est o ean iaget do itoral lente ano

scola uperior de a de ean iaget  lgarve

scola uperior r s�ca de uimar es

Total 76

Tabela 2.2.8. egisto de C e  N  por esta elecimento de ensino superior  ortugal  

Fonte de dados  edidos de registo de cria o de cursos técnicos superiores pro ssionais em aprecia o  D  
Fonte  CN

egundo o ar�go  da ei n   de  de setem ro 
 Coopera o entre ins�tui es as unidades org nicas de 

uma institui o de ensino superior podem igualmente 
associar se com unidades org nicas de outras ins�tui es 
de ensino superior para e eitos de coordena o con unta 
na prossecu o das suas atividades  Neste caso  pode 

aver a dinami a o e organi a o con untas de duas 
ins�tui es esta elecimentos de ensino superior  mas 
a responsa ilidade e entrega do diploma é de uma delas  

lguns destes cursos uncionaram nestes moldes

m  ouve o de erimento de  C e  sendo que  
eram ministrados no ns�tuto olitécnico de Coim ra   
no ns�tuto olitécnico de eiria   no ns�tuto olitécnico 
de ragan a e  no ns�tuto olitécnico de omar

No ano de  a ela  oram de eridos apenas 
 C e  repar�dos por  esta elecimentos de ensino 

superior  destacando se o ns�tuto olitécnico do Cávado 
e ve com o maior n mero 

 ns�tui o de nsino uperior  nos termos do egime urídico das ns�tui es de nsino uperior ei n   de  de setem ro
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 a ela  apresenta os esta elecimentos de ensino 
superior politécnico com inscri o de alunos em C e  
no ano le�vo  Dos  esta elecimentos   
est o locali ados na regi o Norte   s o do su sistema 
privado  situados na regi o Norte e seis na M  e  
do su sistema p lico sete dos quais na regi o Centro  

Quer na egi o ut noma dos ores  quer na egi o 
ut noma da Madeira veri ca se a e istência de inscri o 

em C e  num esta elecimento de ensino superior p lico

Na a ela  pode o servar se que dos  C e  que 
rece eram inscri o de alunos no ano le�vo  

 situam se no Centro e  no Norte

Do total de C e   s o de requência em esta elecimentos 
de ensino superior p lico  

No re erido ano le�vo  dos C e  com alunos inscritos  
s o da área de ngen aria  nd strias rans ormadoras 
e Constru o e  s o das Ciências ociais  Comércio e 
nd stria a ela 

 área de duca o con�nua a n o ter qualquer inscri o 
neste �po de cursos

Tabela 2.2.9. sta elecimentos de ensino superior politécnico com inscri o de alunos em C e  N  por nature a 
ins�tucional e N   e  ortugal  

Tabela 2.2.10. C e  N  por nature a ins�tucional e N   e  ortugal  

Fonte de dados  nscritos em esta elecimentos de nsino uperior    D C  
Fonte  CN

NUTS I e II
Portugal

on nen e
RAA RAM

a re a ins cional Norte Centro AML Alentejo Algarve

blico

Privado

Total 39 16 8 8 4 1 1 1

Tabela 2.2.11. C e  N  por área de educa o e orma o e nature a ins�tucional  ortugal  

Fonte de dados  nscritos em esta elecimentos de nsino uperior    D C  
Fonte  CN

NUTS I e II
Portugal

on nen e
RAA RAM

a re a ins cional Norte Centro AML Alentejo Algarve

oli cnico
blico

Privado

Total 305 114 118 29 30 8 2 4

rea e e ca o e for a o
blico Privado

duca o   

rtes e umanidades   

Ciências ociais  Comércio e Direito   

Ciências  Matemá�ca e n ormá�ca   

ngen aria  nd strias rans ormadoras e Constru o   

gricultura   

a de e rote o ocial   

ervi os   

Total  249  56

Fonte de dados  nscritos em esta elecimentos de nsino uperior    D C  
Fonte  CN
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Ciclo de estudos acreditados

 cria o de ciclos de estudos que visem con erir graus 
académicos é da competência das ins�tui es de ensino 
superior  mas a sua entrada em uncionamento requer 
acredita o pela gência de valia o e credita o do 

nsino uperior  e de registo unto da Dire o eral do 
nsino uperior D

ntre  e  Figura  os ciclos de estudos 
propostos por ins�tui es de ensino superior que o �veram 
acredita o pela  totali aram  o longo do período 
em análise registou se o maior n mero de cursos de 
licenciatura acreditados no ensino p lico politécnico com 

 o nível de mestrados   cursos oram acreditados 
no ensino p lico universitário  

s valores mais ai os de cursos acreditados o servam se 
no caso das licenciaturas e dos mestrados no ensino privado 
politécnico com  e  respe�vamente

 ano de  surge como aquele em que mais cursos 
propostos oram acreditados  osteriormente  
os valores oram sempre menores   em   
em   em   em  e  em 

De  para  registou se uma diminui o de  
de cursos de mestrado acreditados no ensino p lico 
universitário

Figura 2.2.1. Ciclos de estudos de licenciatura e mestrado acreditados N  ortugal

Quanto aos ciclos de estudos de mestrado integrado e 
doutoramento de ins�tui es universitárias Figura  
estes con�nuam a ser propostos e acreditados so retudo por 
ins�tui es da rede p lica  ntre  e  o serva se 
uma ligeira diminui o de cursos de doutoramento 
acreditados  e um aumento de dois cursos de mestrado 
integrado

Foi em  que se o �veram os valores mais altos de 
cursos propostos e acreditados  no total

o longo do período em análise  de  a  ouve 
 cursos de mestrado integrado acreditados no ensino 

superior p lico e  no ensino superior privado   
cursos de doutoramento no su sistema p lico e  no 
su sistema privado

Licenciatura Mestrado Licenciatura Mestrado Licenciatura Mestrado Licenciatura Mestrado

Público Universitário Público Politécnico Privado Universitário Privado Politécnico

2011 282 801 315 247 101 171 113 62
2012 24 76 38 69 104 60 53 31

2013 53 132 143 76 34 33 37 6

2014 78 147 118 86 69 48 22 10

2015 118 313 88 118 34 46 18 30

2016 100 198 88 73 30 47 20 14
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0
2011 2012 2013 2014 2015 2016

MI Público 47 7 11 29 20 20
MI Privado 12 5 4 6 0 2
DOUT. Público 330 38 55 117 106 95
DOUT. Privado 24 15 10 8 5 6

50
100
150
200
250
300
350

Figura 2.2.2. Ciclos de estudos de mestrado integrado e doutoramento acreditados N  ortugal

Formação inicial graduada

 o erta de orma o inicial graduada  correspondente ao 
ano de  e a cursos de licenciatura de  Ciclo e a cursos 
de mestrado integrado encontra se distri uída por áreas  
su sistemas de ensino e nature a ins�tucional a ela 

 segundo o Guia�de�Acesso�ao�Ensino�Superior�

Dos  cursos de licenciatura  Ciclo do ensino superior 
p lico politécnico   correspondem  área das Ciências 
ociais  Comércio e Direito e  s ngen arias  nd strias 
rans ormadoras e Constru o  

Dos  cursos de licenciatura  Ciclo do ensino superior 
p lico universitário   s o da área das Ciências ociais  
Comércio e Direito e  das rtes e umanidades  

ela�vamente ao su sistema privado  dos  cursos do 
ensino superior universitário   pertencem s áreas das 
Ciências ociais  Comércio e Direito  Dos  cursos do ensino 

superior politécnico   correspondem  área de a de e 
rote o ocial e  s Ciências ociais  Comércio e Direito

De um total de  cursos de licenciatura  Ciclo  apenas 
 pertencem  área da duca o   área de Ciências 

ociais  Comércio e Direito totali ou  cursos

 mestrado integrado é um ciclo de estudos de orma o 
inicial ministrado apenas no ensino universitário e tem 
entre  a  créditos C  e uma dura o normal 
compreendida entre  e  semestres

m rela o aos  cursos de mestrado integrado  
 correspondem  área de ngen arias  nd strias 

rans ormadoras e Constru o   dos quais no ensino 
superior p lico universitário  Dos  cursos de mestrado 
integrado no su sistema privado   s o na mesma área 
anteriormente re erenciada  Na área da a de e rote o 
ocial e istem  cursos no su sistema p lico e  no privado

Fonte de dados  credita o de ciclos de estudos   consultado em  a es pt
Fonte  CN

Tabela 2.2.12. Cursos N  por área  grau  su sistema de ensino e nature a ins�tucional  ortugal  

Fonte de dados  uia de cesso ao nsino superior p lico   uia de cesso ao nsino superior privado   D    
p dges gov pt pt pesquisa cursos ins�tuicoes plid

Fonte  CN

Área
blico Privado

Universitário oli cnico Universitário oli cnico

duca o

rtes e umanidades

Ciências ociais  comércio e direito

Ciências  matemá�ca e in ormá�ca

ngen arias  ind strias de trans orma o e constru o

gricultura

a de e prote o social

ervi os

Descon ecidos ou n o especi cados

Total 423 534 275 183

duca o

rtes e umanidades

Ciências ociais  comércio e direito

Ciências  matemá�ca e in ormá�ca

ngen arias  ind strias de trans orma o e constru o

gricultura

a de e prote o social

ervi os 5
Total 101 0 26 0
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Con orme se pode o servar na a ela   e 
 esta elecimentos de ensino superior apresentaram 

cursos de licenciatura  Ciclo e de mestrado integrado  
respetivamente  com alunos inscritos no ano letivo 

Quanto aos cursos de licenciatura  Ciclo  a maioria 
é ministrada no su sistema p lico  e em 
esta elecimentos de ensino politécnico 

 área das Ciências ociais  Comércio e Direito a range 
 cursos de licenciatura  Ciclo

Dos  Cursos de mestrado integrado   pertencem 
 área das ngen arias  nd strias rans ormadoras e 

Constru o e   a de e rote o ocial

m rela o  área da duca o  n o se regista qualquer 
curso de mestrado integrado  

Área
blico Privado

Universitário oli cnico Universitário oli cnico

duca o

rtes e umanidades

Ciências ociais  comércio e direito

Ciências  matemá�ca e in ormá�ca 9

ngen arias  ind strias de trans orma o e constru o 5

gricultura 5

a de e prote o social

ervi os

Descon ecidos ou n o especi cados

Total 141 217 105 101

duca o

rtes e umanidades

Ciências ociais  comércio e direito

Ciências  matemá�ca e in ormá�ca

ngen arias  ind strias de trans orma o e constru o

gricultura

a de e prote o social 5

ervi os 5

Total 48 0 23 0

Tabela 2.2.13. nidades rg nicas N  por área do curso  grau  su sistema de ensino e nature a ins�tucional  ortugal  

Quanto aos cursos de licenciatura  Ciclo a ela  
registou se a inscri o de alunos em  cursos em 
esta elecimentos de ensino superior p lico e em  do 
su sistema privado   de nature a de ensino politécnico 
e  do universitário

Do total de cursos registados que rece eram inscri o 
de alunos no ano letivo   s o em 
esta elecimentos de ensino superior p lico politécnico 

 na regi o Centro e  no Norte  e  de ensino 
superior p lico universitário  no Norte e  na 

M  No su sistema privado  a M apenas tem quatro 
cursos no ensino superior politécnico

Fonte de dados  uia de cesso ao nsino superior p lico   uia de cesso ao nsino superior privado   D   
p dges gov pt pt pesquisa cursos ins�tuicoes plid

Fonte  CN

Portugal
on nen e

RAA RAM
Norte Centro AML Alentejo Algarve

Universitário
blico

Privado

oli cnico
blico

Privado

Total 1 904 657 450 519 135 84 25 34

Tabela 2.2.14. Cursos de licenciatura  Ciclo N  por nature a ins�tucional e N   e  ortugal  

Fonte de dados  nscritos em esta elecimentos de nsino uperior    D C  
Fonte  CN
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Dos  cursos de mestrado integrado a ela   
pertencem a esta elecimentos de ensino superior p lico 

 na M   no Norte e  no Centro  e apenas  
ao su sistema privado  no Norte   na M

s egi es ut nomas dos ores e da Madeira n o têm 
esta elecimentos de ensino superior registados por n o 
terem �do alunos inscritos no ano le�vo  em 
cursos de mestrado integrado

Tabela 2.2.15. Cursos de mestrado integrado N  por nature a ins�tucional e N   e  ortugal  

NUTS I e II
Portugal

on nen e
RAA RAM

a re a ins cional Norte Centro AML Alentejo Algarve

Universitário
blico  

Privado 9

Total 154 50 28 69 2 5 0 0

NUTS I e II
Portugal

on nen e
RAA RAM

a re a ins cional Norte Centro AML Alentejo Algarve

Universitário
blico

Privado

Total 780 246 167 294 33 25 7 8

Mestrados e doutoramentos

 a ela  apresenta os cursos de mestrado  Ciclo 
N  por nature a ins�tucional e N   e  Dos  Cursos 

de mestrado  Ciclo   pertencem a esta elecimentos 
de ensino superior p lico e  ao su sistema privado

Do total destes cursos   s o de requência em 
esta elecimentos locali ados no Norte   na M  e  
na egi o Centro

 lgarve e a  n o têm registo de esta elecimentos de 
ensino superior privado com alunos inscritos neste �po 
de cursos

elativamente aos cursos de doutoramentos  por 
nature a ins�tucional e N   e  a ela  dos  
cursos registados com inscri o de alunos no ano le�vo 

  situam se na M   no su sistema 
p lico  e  no Norte  no su sistema p lico

s  e M apenas têm registo de esta elecimentos de 
ensino superior universitário p lico com alunos inscritos 
neste �po de cursos

Fonte de dados  nscritos em esta elecimentos de nsino uperior    D C  
Fonte  CN

Tabela 2.2.16. Cursos de mestrado  Ciclo N  por nature a ins�tucional e N   e  ortugal  

Tabela 2.2.17. Cursos de doutoramentos N  por nature a ins�tucional e N   e  ortugal  

Fonte de dados  nscritos em esta elecimentos de nsino uperior    D C  
Fonte  CN

Portugal
on nen e

RAA RAM
Norte Centro AML Alentejo Algarve

Universitário
blico  

Privado

oli cnico
blico

Privado

Total 1 870 628 421 619 92 68 21 21

Fonte de dados  nscritos em esta elecimentos de nsino uperior    D C  
Fonte  CN

 nclui doutoramentos  doutoramentos  Ciclo  de acordo com os dados da D C
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Rede de estabelecimentos

Destaques

• Diminui o do n mero de esta elecimentos de educa o 
e ensino n o superior p lico  na l�ma década  devido 
ao reordenamento e requali ca o da rede escolar  

• edu o do n mero de esta elecimentos da rede 
privada desde o ano le�vo  

•  maioria dos esta elecimentos de educa o e ensino 
p lico n o superior locali a se no Norte e no Centro

•  dos  têm uma dimens o média entre cinco 
a nove esta elecimentos  no ano le�vo 

•  intervalo entre os  e os  alunos comporta 
o maior n mero de  

• edu o superior a um quinto dos  com  ou 
mais alunos  no ano le�vo 

• redomin ncia de esta elecimentos que ministram 
a educa o pré escolar e o  C  no Continente 

 a maioria na regi o Norte  seguida do 
Centro  e da M  

• edu o de  turmas do  C  de  turmas 
mistas e de  turmas mistas com mais de dois anos 
de escolaridade  de  para 

• nterven o em  esta elecimentos de educa o e 
ensino ao a rigo do M  no Con�nente  desde o 
início de implementa o do programa até 

• Na  e istência de  esta elecimentos de ensino 
privado n o superior e de  esta elecimentos de 
ensino privado na M  no ano le�vo 

• ortugal apresenta  em  uma dimens o média 
de alunos por turma nos C   e  igual  da CD  

 e  alunos  respe�vamente

•	 s esta elecimentos de ensino superior locali am se 
so retudo na ona litoral do país

•	 Maior registo de alunos inscritos em C  e C e  na 
área de ngen aria  nd strias rans ormadoras e 
Constru o na rede de esta elecimentos de ensino 
superior  no ano le�vo  N o ouve registo 
de esta elecimentos com inscri o de alunos na área 
de duca o e neste �po de cursos

•	 De  para  registou se uma diminui o de  
de cursos de mestrado acreditados no ensino p lico 
universitário  No mesmo período  o serva se tam ém 
uma ligeira diminui o de cursos de doutoramento 
acreditados  e um aumento de apenas dois cursos 
de mestrado integrado

•	 redomínio da área de Ciências ociais  Comércio e 
Direito nos cursos de licenciatura  Ciclo  resen a 
redu ida de cursos na área da duca o

•	 revalência da área de ngen arias  nd strias  
rans ormadoras e Constru o em cursos de mestrado 

integrado e no ensino superior p lico universitário
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3População, escolarização  
e ofer a e e ca o e for a o

3.1. Caraterização da população 

População residente

 popula o residente em ortugal  estimada em  
   indivíduos em  mantém a tendência 

descendente iniciada em  com menos   residentes 
do que no anterior e menos   do que em  ano em 
que a�nge o seu valor má imo Figura 

 saldo populacional nega�vo desde  é e plicado pelo 
acentuado decrescimento do saldo migrat rio entre  e 

 nega�vo desde  e pelo saldo natural  tam ém 
nega�vo desde  com uma redu o mais signi ca�va 
entre  e  Figura  Desde  com um saldo 
populacional cada ve  menos nega�vo  o serva se uma 
invers o da tendência provocada pela quase estagna o 
do saldo natural desde  e pelo crescimento do saldo 
migrat rio desde  em ora este ten a vindo a diminuir 
o seu contri uto para a varia o da popula o desde essa 
altura a ela 

Fonte de dados  D  atuali a o de 
Fonte  CN

Figura 3.1.1. s�ma�va anual da popula o residente N  ortugal

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

10 553 339 10 563 014 10 573 479 10 572 721 10 542 398 10 487 289 10 427 301 10 374 822 10 341 330 10 309 573
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População, escolarização  
e ofer a e e ca o e for a o

Figura 3.1.2. aldos populacionais N  natural e migrat rio  ortugal
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Fonte de dados  D  atuali a o de 
Fonte  CN

Tabela 3.1.1. Contri uto do saldo natural e do saldo migrat rio para a varia o populacional anual  ortugal

Fonte de dados  D  atuali a o de 
Fonte  CN

 Figura  permite o servar que nos l�mos dois anos 
tem aumentado  em ortugal  o n mero de nados vivos e 
que em  nascem com vida   crian as  mais  

  do que no ano anterior e mais  do que em  
o que parece contrariar a tendência que se regista desde o 
início do milénio  onde este n mero  até   so re uma 

que ra que ultrapassa os  tendendo  queda a rupta 
entre  e  perspe�va se para os pr imos anos 
uma redu o média anual do a u o de novos alunos no  

 C  de mais de  crian as  realidade que n o será 
contrariada antes de 

Fonte de dados  D  atuali a o de 
Fonte  CN

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

112 774 114 383 112 515 109 298 109 399 105 449 102 492 104 594 99 491 101 381 96 856 89 841 82 787 82 367 85 500 87 126
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Figura 3.1.3. Nados vivos N  ortugal
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 pir mide etária da popula o residente Figura  
revela um peso superior de indivíduos em idade ativa 

 undamentalmente entre os  e os  anos 
  propor o de mul eres é ligeiramente superior 

 dos omens   para  e a propor o de 

ovens  é in erior  de idosos   índice de 
envel ecimento é cerca de  e a idade média da 
popula o de  anos menos  do que no ano anterior  
c  Estado�da�Educação�2015

Figura 3.1.4. Distri ui o da popula o residente  por grupo etário e se o  ortugal  
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Fonte de dados  D  atuali a o de 
Fonte  CN

 Figura  apresenta a distri ui o geográ ica da 
popula o residente em idade escolar  por N   no 
Con�nente e em cada il a das regi es aut nomas dos ores 
e da Madeira  ssim  no Con�nente  esta popula o distri ui se 
undamentalmente no litoral  sendo as regi es mais populosas 

as áreas metropolitanas de is oa e do orto  o mega e 
ousa e o lgarve com respetivamente        

e   a itantes  Nas regi es aut nomas essa situa o 
veri ca se na l a da Madeira   e na l a de o Miguel 

  s onas menos populosas incluem  no Con�nente  a 
eira ai a   e  nas regi es aut nomas  as l as de anta 

Maria  de orto anto  da raciosa  das Flores e do Corvo  com  
    e  indivíduos  respe�vamente

 Figura  apresenta a propor o de residentes  por grupo 
etário  em cada uma das regi es da N   em   menor 
propor o o servada  em todas as regi es  corresponde ao 
grupo etário até aos  anos de idade  seguida do grupo etário 
dos  aos  anos e do grupo dos  aos  anos e ceto a rea 
Metropolitana de is oa  onde este grupo está em segundo 
lugar  ssim  pode perspe�var se para os pr imos anos  em 
todas as regi es do país  uma redu o da popula o escolar com 
idade normal em todos os níveis da escolaridade o rigat ria

[111 794 - 728 926] 

Madeira

Açores

N

[87 799 - 111 794[ 

[53 020 - 87 799[

[17 329 - 34 555[

[2060 - 17 329[

[97 - 2060[

[34 555 - 53 020[

125 km

0 km

Fonte de dados  D  atuali a o de 
Fonte  CN

Figura 3.1.5. Distri ui o geográ ca da popula o 
residente dos  anos  N   
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Figura 3.1.6. opula o residente  por grupo etário  anos  N   
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 popula o residente nos  países da  aumentou  
em média   na l�ma década  ortugal a  parte do 
con unto de  países cu a popula o diminui  
passando para o terceiro país com menor redu o  
Mantém se como primeiro a ol nia com  c  Estado 
da�Educação�2015   itu nia e a et nia têm uma redu o 

superior a   maioria dos países con�nua a registar um 
crescimento da popula o  so ressaindo neste con unto 
a leman a com o menor valor  e o u em urgo 
com o maior  ustria  élgica  eino nido  Malta  
rlanda  uécia e C ipre �veram um crescimento entre  

e  Figura 

Figura 3.1.7. aria o  da popula o residente   

Fonte de dados  D  atuali a o de 
Fonte  CN
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alifica o a o la o

 quali ca o da popula o residente em ortugal com  
e mais anos de idade tem vindo a mel orar  serva se  ao 
longo da década em estudo  um decréscimo da percentagem 
de indivíduos sem nível de escolaridade e ceto nas 
mul eres  em  que aumentou  ou com apenas o  C  
e o  C  completos e um crescimento da percentagem de 
indivíduos com ensino secundário e p s secundário e ensino 
superior completos  Contudo  rela�vamente  percentagem 
de indivíduos com o ensino ásico completo veri cam se 
algumas oscila es  tendo aumentado a percentagem de 
mul eres tanto em  como em  quando á vin a a 
decrescer desde  enquanto a percentagem de omens  

que nunca diminui nos primeiros oito anos e tendo decrescido 
em  volta a aumentar em  Figura 

Quando se analisa a popula o entre os  e os  anos  
que completou pelo menos o ensino secundário  veri ca se 
um crescimento ao longo da série  em am os os se os  

s mul eres  que neste domínio apresentam sempre 
percentagens superiores nos anos em análise  a rangem 
em  mais de metade dessa popula o  tendo 
crescido  pp rela�vamente ao ano anterior  enquanto os 

omens  que crescem  pp rela�vamente ao ano anterior  
a�ngem os  Figura  ssim  no mesmo ano  

ortugal cresce neste domínio  pp  atingindo   
c  Estado�da�Educação�2015

Figura 3.1.8. opula o residente  com  e mais anos de idade  por se o e nível de escolaridade completo mais 
elevado  ortugal

 Que ra de série

 Que ra de série

Fonte de dados  D  atuali a o de 
Fonte  CN

Figura 3.1.9. opula o entre os  e  anos  que completou pelo menos o ensino secundário C   por se o  
ortugal

Fonte de dados  D  atuali a o de 
Fonte  CN

2007 2008 2009 2010 2011* 2012 2013 2014* 2015 2016

Mulheres 29,8% 30,6% 32,3% 34,9% 37,6% 40,7% 43,8% 47,4% 48,6% 50,5%

Homens 24,6% 25,4% 27,1% 28,3% 31,5% 33,6% 35,5% 38,8% 41,4% 43,0%
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 ta a de a andono precoce da educa o e orma o 
nos l�mos de  anos regista um decréscimo de  pp  
tendo su ido  pela primeira ve  para  em   pp 
rela�vamente a  ste crescimento é provocado por 
um acréscimo de  pp na popula o masculina em  

 uma ve  que  na popula o eminina  esta ta a 

tem vindo sempre a decrescer  a�ngindo em  os  
Figura 

Destaca se ainda que ortugal  com uma ta a de a andono 
precoce de  em  necessita de a redu ir em  pp 
para a�ngir a meta europeia de nida para 

Figura 3.1.10. a a de a andono precoce  da educa o e orma o  por se o  ortugal

Fonte de dados  D  atuali a o de 
Fonte  CN

Rela o en re a alifica o e o e rego

 popula o a�va em ortugal diminui  nos l�mos de  
anos cerca de  mil indivíduos  No mesmo período  os 
níveis de quali ca o mel oram signi ca�vamente  

 percentagem da popula o sem escolaridade redu   
e a que tem apenas o ensino ásico completo ai a  

eri ca se igualmente um acréscimo de  na popula o 
com ensino secundário ou p s secundário completos e de 

 com ensino superior completo Figura 

Figura 3.1.11. opula o a�va N  dos  aos  anos  por nível de escolaridade completo  ortugal

Fonte de dados  D  atuali a o de 
Fonte  CN

M
ilh

ar
es

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
Superior 776,4 817,1 839,3 881,4 979,6 1 048,1 1 081,6 1 195,6 1 248,7 1 304,8
Secundário ou pós-secundário 828,5 840,1 915,6 988,0 1 079,9 1 153,4 1 222,7 1 275,5 1 316,7 1 347,1

Básico 3 639,8 3 609,0 3 497,9 3 397,2 3 159,6 2 999,5 2 825,9 2 632,5 2 529,5 2 436,1

Nenhum 288,4 268,3 233,3 223,1 209,2 181,6 154,3 121,9 100,2 90,2
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m ortugal  desde  que a de ta a de atividade 
tem se mantido quase constante  apresentando uma 
varia o anual que n o ultrapassa  pp  enquanto a 
ta a de emprego  que decresce  pp entre  e  

tem vindo a crescer nos l�mos três anos  a�ngindo  
em  Figura  ode o servar se ainda que  
na glo alidade  quanto maior é o nível de escolaridade 
completo maior é a ta a de a�vidade e a ta a de emprego

Figura 3.1.12. a a de a�vidade e de emprego  dos  aos  anos  por nível de escolaridade completo  ortugal

Fonte de dados  D  atuali a o de 
Fonte  CN

ela�vamente  popula o que n o estuda nem tra al a 
N   Neither�in�Employment�nor�in�Education�and�Training  

a percentagem na ai a etária dos  anos diminui  pp 
entre  e  Figura  ssa percentagem a�nge 
o valor má imo em   e tem diminuído desde essa 
altura  acto que pode ser us� cado com o alargamento da 
escolaridade o rigat ria até ao  anos  Nos grupos etários 

 e  anos o serva se um aumento na ltima 
década de  pp e  pp  respe�vamente  tendo o pico 
má imo em   e   grupo  anos  
que aumenta  pp no l�mo ano  a�nge em  o valor 
do início da década  e tem o seu valor má imo em 

 

Figura 3.1.13. opula o dos  aos  anos  que n o estuda nem tra al a  por grupo etário  ortugal

Fonte de dados  Statistics urostat  atuali a o de 
Fonte  CN
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o ara es in ernacionais

 igualmente importante analisar comparativamente 
ortugal com os restantes países da  nomeadamente 

no que di  respeito s metas  para a educa o e 
orma o de nidas pela ni o uropeia

ela�vamente  ta a de a andono escolar ou de a�vidades 
de orma o entre ovens dos  aos  anos  ortugal  que 
em  a�nge os  encontra se na  posi o a  pp 
da meta  e  pp da ta a da   precedido apenas 
pela oménia  pela span a e por Malta   e 

 respe�vamente   menor ta a da  pertence  
Croácia com  

s mul eres portuguesas est o mais pr imas da meta 
esta elecida para   do que os omens  
mporta salientar que a maioria dos ovens  com idade 

compreendida entre os  e  anos em  n o está 
a rangida pela lei  que de ine em ortugal o limite da 
escolaridade o rigat ria de  anos ou até aos  anos de 
idade  Mais de metade destes ovens que a andonam o 
ensino encontra se inserida no mercado de tra al o 

Figura 3.1.14. a a de a andono escolar ou a�vidades de orma o  da popula o entre os  e  anos  por se o   

Fonte de dados  Statistics urostat  atuali a o de 
Fonte  CN

Quando comparada com a média da  em  a 
propor o de ovens N  em ortugal é in erior em todos os 
grupos etários Figura  com e ce o do grupo  anos 

 pp  sendo essa di eren a mais signi ca�va no grupo 

 anos  pp   nas mul eres  nos grupos etários  
e  anos  que se encontra a maior di eren a em rela o 

 média europeia  que apresenta valores superiores aos de 
ortugal  e  pp  respe�vamente

Figura 3.1.15. opula o dos  a os  anos  que n o estuda nem tra al a  por se o e grupo etário  ortugal e  

Fonte de dados  Statistics� urostat  atuali a o de 
Fonte  CN

 r�go  da ei n   de  de agosto

Total Homem Mulher Total Homem Mulher Total Homem Mulher Total Homem Mulher
15-19 anos 20-24 anos 25-29 anos 30-34 anos

Portugal 4,2% 4,6% 3,8% 17,2% 17,3% 17,0% 17,2% 15,7% 18,8% 14,3% 12,9% 15,7%

UE28 6,1% 6,5% 5,6% 16,7% 15,7% 17,7% 18,8% 14,0% 23,8% 19,1% 12,5% 25,8%
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ortugal  com uma percentagem de  a  parte dos 
 países da  que ainda n o conseguiram garan�r que 

 da popula o entre os  e os  anos que concluiu  
pelo menos  o ensino secundário encontre emprego no 
espa o de um a três anos  Fica somente  rente da récia  
Fran a e span a e a  pp da  Figura   

s omens portugueses encontram se mais pr imos dessa 
meta  do que as mul eres   u em urgo 
é o país que detém a mel or percentagem 

Quanto  popula o com idades entre  e  anos que 
concluíram uma orma o de nível superior  dos de  países 
que ainda n o a�ngiram a meta  pelo menos  

ortugal é o que se encontra mais pr imo desse o e�vo 
altando l e apenas  pp  No entanto  as mul eres 

portuguesas á alcan aram o o etivo de inido  
enquanto os omens encontram se situados nos   

 oménia é o país com a menor percentagem  e 
a itu nia com a maior 

Figura 3.1.16. opula o entre  e  anos que concluíram  pelo menos  o nível C   e encontram emprego no espa o 
de  a  anos  por se o   

Fonte de dados  Statistics� urostat  atuali a o de 
Fonte  CN

Figura 3.1.17. opula o com idades entre  e  anos que concluíram uma orma o de nível C   por se o   

Fonte de dados  Statistics� urostat  atuali a o de 
Fonte  CN
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No que di  respeito  meta europeia de aumentar para pelo 
menos  a percentagem de adultos que par�cipam em 
a es de aprendi agem ao longo da vida  ortugal encontra se 
na  posi o do con unto dos  países  altando l e  pp 
para a�ngir o o e�vo  n o e is�ndo di eren a signi ca�va 
entre omens e mul eres Figura  

Do con unto de países que ainda n o alcan ou essa meta  
ortugal encontra se apenas atrás da ustria  eino nido  

e slovénia   oménia é o país que mais longe se encontra 
deste o e�vo  e a uécia o país em que e iste uma 
maior propor o de adultos a par�ciparem nestas a es 

Figura 3.1.18. dultos  que par�cipam em a es de aprendi agem ao longo da vida  por se o   

Fonte de dados  ta�s�cs urostat  atuali a o de 
Fonte  CN

0%

5%

10%

15%

20%

25%

30%

35%

40%

Ro
m

én
ia

Bu
lg

ár
ia

Es
lo

vá
qu

ia

Cr
oá

ci
a

Po
ló

ni
a

G
ré

ci
a

Li
tu

ân
ia

H
un

gr
ia

Ir
la

nd
a

Ch
ip

re

Bé
lg

ic
a

Le
tó

ni
a

M
al

ta

Itá
lia

Al
em

an
ha

Re
pú

bl
ic

a 
Ch

ec
a

Es
pa

nh
a

Po
rt

ug
al

U
E2

8

Es
lo

vé
ni

a

Re
in

o 
U

ni
do

Áu
st

ria

Es
tó

ni
a

Lu
xe

m
bu

rg
o

Fr
an

ça

H
ol

an
da

Fi
nl

ân
di

a

D
in

am
ar

ca

Su
éc

ia

Total Homens Mulheres Meta 2020



Estado da Educação 2016 População, escolarização e oferta de educação e formação

 cesso e fre ência o sis e a e ca o
e ca o r escolar e ensinos básico e sec n ário

 n mero total de alunos a requentar o sistema 
educa�vo  da educa o pré escolar ao ensino secundário  
na l�ma década  Figura  registou em  o 
valor má imo de    alunos   par�r do ano le�vo 
seguinte esse valor diminuiu gradualmente  alcan ando 
em  os    alunos matriculados  o 
mais ai o da década em análise   decréscimo de 
par�cipa o no sistema educa�vo neste período oi de 

 correspondendo a menos   alunos  m 
 assinala se a e istência de menos   alunos 

rela�vamente a  ou se a  menos 

No entanto  no alan o da década  veri ca se que enquanto 
no ensino p lico ocorreu uma diminui o de   
alunos  no ensino privado ouve um acréscimo na 
requência de  o que corresponde a mais   alunos

Figura 3.2.1. volu o de alunos N  a requentar o sistema educa�vo  segundo a nature a do esta elecimento  ortugal

 Figura  mostra a evolu o da requência em 
esta elecimentos p licos e privados  no Con�nente e nas 

egi es ut nomas  No Con�nente  re�rado o e eito de 
crescimento da nicia�va Novas portunidades  na vertente 
adultos  em especial nos anos de  a  
veri ca se uma perda persistente do e e�vo de alunos 
no ensino p lico  Na década  esta perda alcan a o valor 
de menos   alunos  o que corresponde a uma 
varia o nega�va de  De notar que de  para 

 o ensino p lico regista menos   alunos  No 
su sistema privado  no Con�nente  o serva se um acréscimo 
da requência de   alunos  m  veri ca se um 
aumento na requência de  alunos  rela�vamente 
a 

Nas regi es aut nomas  onde a nicia�va Novas 
portunidades dultos n o teve o mesmo impacto  

constata se uma situa o semel ante  descrita para o 
Con�nente  isto é  um decréscimo do n mero de alunos 
no ensino p lico  par�cularmente signi ca�vo na egi o 

ut noma da Madeira  alunos na década  e um 
aumento da requência do ensino privado  destacando se 
neste caso a egi o ut noma dos ores com um acréscimo 
na requência de  ou se a mais  alunos

endo como re erência o total de alunos a requentar o 
sistema educa�vo assinala se que o peso rela�vo do ensino 
privado su iu  na década  de  para  no Con�nente  
de  para  na  e de  para  na M
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Figura 3.2.2. volu o de alunos N  a requentar o sistema educa�vo  por nature a do esta elecimento  Con�nente e 
egi es ut nomas

Fonte de dados  D C  
Fonte  CN

o analisar a evolu o da requência do sistema educa�vo 
por nível de educa o e ensino Figura  o serva se 
que entre  e  somente no nível secundário 
ocorreu uma varia o posi�va  com mais   alunos 

 a requentar este nível de ensino    C  
com uma que ra de   alunos  oi o que registou a 
varia o nega�va mais signi ca�va  

De assinalar que entre  e  veri ca se 
uma diminui o do n mero de alunos em todos os níveis 
de ensino  menos  crian as na educa o préescolar  
menos   alunos no ensino ásico e menos  
ovens no ensino secundário  
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Figura 3.2.4. volu o de adultos  N  a requentar os ensinos ásico e secundário  ortugal

Nota   nclui inscritos em cursos de educa o e orma o de adultos  no ensino recorrente  no ensino ar s�co especiali ado recorrente  em regime 
integrado  em processos de recon ecimento  valida o e cer� ca o de competências e em orma es modulares

Fonte de dados  D C  
Fonte  CN

Do total de alunos que se encontram no sistema educa�vo 
n o superior  o peso rela�vo dos que requentavam 
modalidades de educa o e orma o de adultos era 
de  no início da década em análise  o mesmo que em 

 s oscila es o serváveis na Figura  
devem se  nicia�va Novas portunidades dultos  que 
alcan a o seu auge em  ano em que o peso 
dos adultos no sistema educa�vo a�ngiu os  como 

aliás á oi re erido em anteriores relat rios do stado da 
duca o  m valor a soluto de inscritos  regista se entre 

 e  um acréscimo de  no ensino 
ásico e um decréscimo de  no ensino secundário  

De real ar o ligeiro aumento do n mero de adultos a 
requentar o sistema  ocorrido nos dois l�mos anos 

le�vos Figura 

Figura 3.2.3. volu o de alunos ovens  N  a requentar o sistema educa�vo  por nível de educa o e ensino e ciclo 
de estudo  ortugal

Fonte de dados  D C  
Fonte  CN

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16
Educação pré-escolar 264 266 275 274 276 273 267 265 265 260
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3º ciclo 387 389 380 379 381 386 382 373 367 357
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 Figura  apresenta os alunos de nacionalidade 
estrangeira segundo o nível de ensino requentado e a 
nacionalidade as  mais requentes  onde se destacam os 

alunos provenientes da C  com uma representa�vidade 
de cerca de  

Figura 3.2.5. volu o de alunos ovens  N  de nacionalidade estrangeira  matriculados  por nível de ensino  Con�nente

Fonte de dados  D C  
Fonte  CN

Figura 3.2.6. lunos N  matriculados inscritos de nacionalidade estrangeira as  mais requentes  segundo o nível de 
ensino  por nacionalidade  Con�nente  

Fonte de dados  D C  
Fonte  CN
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Figura 3.2.7. volu o de crian as inscritas N  por idade  ortugal

Fonte de dados  D C  
Fonte  CN

ca o r escolar

serva se na Figura  algumas oscila es no n mero 
de crian as inscritas na educa o pré escolar ao longo 
da década  tanto ao nível do total das crian as inscritas  
como das idades consideradas   alan o deste período 
indica que e istem menos  crian as neste nível 
educa�vo  sendo que este valor resulta  por um lado  do 
decréscimo na requência das crian as de  e  anos  
e  respe�vamente  e  por outro  de um aumento 
da requência aos  anos  e aos  anos  

m  apesar de se manter a tendência para 
a diminui o do n mero de crian as inscritas menos 

 do que em  Contudo  para além de 

uma diminui o da requência aos  e  anos  e 
respec�vamente  assinala se um ligeiro aumento de 
 de inscritos aos  anos e de  aos  anos  

 ta a de pré escolari a o Figura  que e i e um 
crescimento sistemá�co até  ano em que 
a�nge os  aos  anos  apresenta uma retra o 
nos l�mos quatro anos  situando se nos  em 

 ste acto permite perce er que a diminui o 
da requência deste nível de ensino n o se deve apenas 

 assinalada diminui o de nascimentos ponto  
deste relat rio  o considerar este indicador por idade 
é de real ar o seu crescimento em  pp  aos  anos de 
idade  na década em análise
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nalisando a ta a de pré escolari a o por N   Figura 
 veri ca se que o lente o e o Norte alcan am em 

 o valor mais elevado do país  

cima da média nacional  est o ainda as regi es 
Centro e M  

ai o daquela média permanecem as regi es M  
lgarve e   contudo de assinalar o progressivo 

crescimento deste indicador no lgarve  

Figura 3.2.8.  volu o da ta a de pré escolari a o  ortugal

 Figura  permite comparar a ta a de pré escolari a o 
das crian as dos   e  anos em países da CD  ortugal  
rela�vamente a este indicador  posiciona se acima da 

média dos países da CD  ligeiramente a ai o da média 
da  para os  e  anos e  pp acima da média da CD  
e da   aos  anos  

Fonte de dados  D C  
Fonte  CN

Figura 3.2.9. a a real de pré escolari a o  por N   e    

Fonte de dados  D C  
Fonte  CN

Portugal Continente Norte Centro A.M.Lisboa Alentejo Algarve R. A. Açores R. A. Madeira
2014/15 88,5 88,5 93,9 94,5 78,8 95,4 82,9 86,4 94,1

2015/16 88,4 88,4 94,0 93,1 79,3 94,3 85,6 86,4 93,0
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Como á oi assinalado no Estado da Educação 2014  ortugal 
alcan ou em  a meta europeia de pré escolari a o 
entre os  anos e a idade de início da escolari a o  ada 
em  no m ito da estratégia F  No ano seguinte 

ai ou  pp e n o voltou a recuperar  m  situou se 
nos  a ai o da média da   e a  pp da 
meta  Note se que  países da  á a�ngiram a 
meta esta elecida Figura 

Figura 3.2.11. Crian as  entre os  anos e a idade de início do ensino ásico  a requentar a educa o pré escolar  
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Figura 3.2.10. a a de escolari a o  no sistema educa�vo das crian as dos  aos  anos  por nível C  CD  
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m ortugal  é na educa o pré escolar que o ensino 
privado tem maior e press o  m  das   
crian as a requentar este nível de educa o   
estavam em esta elecimentos de ensino privado

tendendo  distri ui o das crian as que requentam 
ins�tui es dos dois su sistemas  por idade  Figura 

 o serva se que no ensino p lico o grupo dos 
que têm  anos é o mais representado  No ensino 
privado s o as idades mais precoces  e  anos  as que têm 
maior representa�vidade  e  respe�vamente

s di eren as assinaladas podem resultar quer das op es 
das amílias  quer da o erta disponível no ensino p lico  
consequência da prioridade dada no acesso s crian as 
de  anos  No entanto  e de acordo com o disposto no 
ar�go  da ei  de  de agosto  que consagrou 
a universalidade da educa o pré escolar  o stado deve 
garan�r a e istência de uma rede de esta elecimentos 
que assegure a sua requência em regime de gratui�dade

Figura 3.2.12. Crian as inscritas N  e  na educa o pré escolar  por idade e nature a do esta elecimento  ortugal  

Fonte de dados  D C  
Fonte  CN

No recente relat rio da CD  “Education�at�a�Glance,�2017” 
é re erido que  tal como acontece em ortugal  em muitos 
países da CD  a propor o de crian as que requentam a 
educa o pré escolar em esta elecimentos privados é muito 
superior  que é o servada nos níveis ásico e secundário  

crescenta se ainda que as ins�tui es privadas podem ser 
de dois �pos  ins�tui es privadas dependentes do stado e 
independentes do stado  tal como se veri ca em ortugal

 Figura  mostra como se distri uem pelas ins�tui es 
p licas e privadas as crian as que requentam a educa o 
pré escolar nos países que disponi ili aram in orma o  

eri ca se que  na maioria dos países  o peso do ensino 
p lico e cede o do privado  sendo que  em média  nos países 
da CD   das crian as requentam esta elecimentos 
p licos de educa o pré escolar  enquanto nos países 
da  esse valor so e para  Como mencionado 
anteriormente  em ortugal o ensino p lico representa 
cerca de  da o erta neste nível de educa o  
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Ensinos básico e secundário

Na Figura  apresenta se a evolu o da propor o de 
crian as e ovens que se encontram a requentar os três 
ciclos do ensino ásico e o ensino secundário nas idades 
de re erência ou normais  rela�vamente  popula o 
residente das mesmas ai as etárias  a designada taxa real 
de escolarização

 cálculo deste indicador implica a u�li a o da es�ma�va 
da popula o residente  ela orada anualmente pelo N  e 
o recenseamento anual dos alunos e etuado pela D C

 de real ar a evolu o posi�va deste indicador no ensino 
secundário  superior a  pp na década   alargamento 
da escolaridade o rigat ria para  anos ou  anos de 
idade  em como a diversi ca o da o erta educa�va
orma�va  so retudo dos percursos de dupla cer� ca o 

escolar e pro ssional  podem a udar a compreender a 
evolu o assinalada  em ora n o se am perce veis os 
atores que podem e plicar o progressivo decréscimo 

deste indicador nos três ciclos do ensino ásico

Figura 3.2.14. volu o da ta a real de escolari a o  por ciclo nível de ensino  ortugal

Fonte de dados  D C  
Fonte  CN

Figura 3.2.13. Distri ui o  das crian as que requentam a educa o pré escolar por nature a do esta elecimento  
CD  

Nota   no de re erência  
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 análise do indicador apresentado na Figura  
permite n o s  a erir a percentagem de crian as e ovens 
que se encontram no sistema educa�vo mas  igualmente  

veri car se est o no nível ciclo de estudo indicado para a 
sua idade  

ela�vamente  requência dos  aos  anos  o servam se 
ta as de escolari a o pr imas dos  em todo o país  
em ora nas regi es aut nomas ocorram oscila es cu a 
causa n o é iden� cável

 de salientar a elevada percentagem de crian as que aos  
anos permanecem na educa o pré escolar  principalmente 
no Con�nente  e na egi o ut noma dos ores  
onde a�nge os  

No que concerne  adequa o do nível ciclo  idade dos que 
o requentam  apesar das mani estas mel orias assinaladas 
em anteriores relat rios do stado da duca o  su siste 

um des asamento que vai tomando maiores propor es  
medida que se avan a na idade e nível de ensino  

tente se  por e emplo  no caso dos alunos com  anos  
cu a ta a de escolari a o é pr ima dos  e que 
deviam estar a iniciar o ensino secundário  no entanto  s  

 se encontram neste nível de ensino no Con�nente  
 na  e  na M

 Figura  ilustra o declínio no n mero de novas entradas 
no  ciclo na década  m  no Con�nente  entraram 
no sistema educa�vo menos   crian as  
do que em  De notar que entre  e 

Figura 3.2.15. a a real de escolari a o  por nível de ensino  ciclo de estudo e idade  Con�nente e egi es ut nomas  
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ela�vamente ao início da década  o ensino ásico regista 
uma redu o de requência de  de ovens   
e um acréscimo de   adultos  Figura  

 diminui o assinalada do n mero de alunos ovens 
o serva se nos três ciclos do ensino ásico  mas é no  
que a�nge o maior valor   seguindo se o  ciclo 
com menos   alunos e o  com uma redu o de 

  alunos

m  a propor o de adultos a requentar o ensino 
ásico era de  m  ano em que se a�ngiu 

o valor mais elevado de requência    alunos  
essa propor o alcan ou os  tendo vindo a diminuir 
desde essa data situando se  em  nos  De 
real ar que é no  ciclo que a par�cipa o dos adultos 
alcan a maior e press o  m  encontravam se 
a requentar o  ciclo  dos   adultos inscritos 
no ensino ásico  

Figura 3.2.17. volu o N  de alunos matriculados no ensino ásico ovens e adultos  ortugal  

Fonte de dados  D C  
Fonte  CN

Figura 3.2.16. volu o de alunos matriculados N  no  ano  do  ciclo  com  e  anos  Con�nente

Fonte de dados  D C  
Fonte  CN

 a que ra o servada  alunos  representa 
uma diminui o de cerca de  num nico ano le�vo

No ponto  deste relat rio  a prop sito do aumento 
do n mero de nados vivos nos l�mos dois anos  re ere se 

que esta altera o  que parece querer contrariar a tendência 
registada desde o início do milénio  n o evita que nos 
pr imos anos a a uma redu o média anual no u o de 
novos alunos no  C  de mais de  crian as  sta 
realidade n o deverá ser contrariada antes de 
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Quanto ao indicador presente na Figura  n o 
se registam  no Con�nente e na M  altera es 
rela�vamente a  Estado�da� Educação� 2015  
mantendo se em  e  a propor o de alunos 
matriculados neste nível de ensino com um ou mais anos 
de atraso ace  idade normal de requência

ela�vamente   o elevado n mero de alunos que 
com  anos permanecem na educa o pré escolar vd  
Figura  condiciona a análise dos dados agora 
apresentados  Note se  contudo  que em rela o a 

 se veri ca um aumento de  pp nos alunos a 
requentar o ensino ásico com a idade ideal  

Figura 3.2.18. Distri ui o dos alunos matriculados  no ensino ásico regular  por idade ideal de requência e com 
desvio etário  Con�nente e egi es ut nomas  

Fonte de dados  D C  
Fonte  CN

m ortugal   dos alunos ovens do  C  requentavam  
em  o ensino regular  

Na Figura  o servam se algumas varia es 
rela�vamente  média nacional  designadamente nas 
regi es do lente o  lgarve   e M  nas quais se 
registam médias ligeiramente a ai o dos  Nestas 
regi es a requência de outras modalidades de ensino 
alcan a maior e press o  

Dos   matriculados no  C  em  
   requentavam modalidades para adultos  

 M e o lente o s o as regi es onde esta propor o é 
mais elevada  e  respe�vamente  registando o 

lgarve  com  inscritos  a menor  Com e ce o 
da  os cursos F  s o a modalidade mais requentada 
pelos adultos
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 ensino secundário  de  a  Figura  assinalou 
um aumento gradual do n mero de ovens matriculados  que 
resultou num acréscimo de   alunos  Nos dois 
anos posteriores  veri cou se uma diminui o na requência 
de  correspondendo a menos  ovens  Considerando 
que a ta a de escolari a o Figura  no ensino 
secundário n o registou qualquer que ra  aquele decréscimo 
poderá ser e plicado pelos e eitos da evolu o demográ ca 
descrita em  deste relat rio  

elem re se que o ensino secundário se tornou de 
requência o rigat ria até aos  anos de idade a par�r 

de  para os alunos que se inscreveram no  
ano  pela primeira ve  nesse ano le�vo

Quanto  requência dos adultos  ap s um signi ca�vo 
decréscimo entre  e  menos   inscritos  
o serva se entre  e  uma ligeira recupera o 
mais   adultos inscritos  

Figura 3.2.19. Distri ui o dos alunos matriculados N  e  no  C  por modalidade de ensino e N   

Fonte de dados  D C  
Fonte  CN
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Considerando a idade entre os  e os  anos como 
a idade ideal de requência do ensino secundário  
calculou se a percentagem de alunos que requentam os 
cursos cien co umanís�cos e os cursos pro ssionais na 
idade ideal  e a dos que apresentam um desvio etário de 
um ou mais anos  quer no Con�nente  quer nas regi es 
aut nomas Figura  eri ca se que a di eren a 
percentual entre os ovens que requentam as duas 

modalidades de ensino na idade ideal con�nua a ser 
signi ca�va par�cularmente na   semel an a do 
apurado em anteriores relat rios do stado da duca o  

 contudo de assinalar que  rela�vamente a  
ouve um decréscimo na percentagem de alunos com 

um ou mais anos de desvio etário nas duas modalidades  
tanto no Con�nente como na  e na M vd  Estado da 
Educação�2015  

Fonte de dados  D C  
Fonte  CN

Figura 3.2.21. Matriculados  no ensino secundário regular e nos cursos pro ssionais por idade ideal de requência e 
com desvio etário  Con�nente e egi es ut nomas  

Figura 3.2.20. Matriculados N  no ensino secundário  ovens e adultos  ortugal
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m  cerca de  dos ovens matriculados no 
ensino secundário requentavam o ensino regular cursos 
cien co umanís�cos e cursos tecnol gicos  registando se  
rela�vamente a  um acréscimo de  pp  mas 
mantendo se as varia es regionais apontadas no Estado 
da�Educação�2015.�

ntre as outras modalidades  os cursos pro ssionais con�nuam 
a ser os que têm mais inscritos  seguindo se os 
cursos de aprendi agem com  

  regista a maior percentagem de alunos em cursos 
pro ssionais  enquanto a M  é a regi o com 
menor propor o de alunos nesta modalidade  

Quanto aos cursos de aprendi agem  o servam se grandes 
varia es regionais na requência desta o erta  sendo de 
real ar que dos   inscritos mais de  est o na M  

Nas modalidades para adultos  que conta ili am  dos 
matriculados no nível secundário em ortugal  ocorrem 
varia es regionais signi ca�vas  no Norte e Centro 
a percentagem de inscritos é de cerca de  dos que 
requentam o secundário  su indo para  no lente o 

e para  na  e na M  

s cursos F  con�nuam a ser os que apresentam o maior 
n mero de inscritos em todas as regi es Figura  

Figura 3.2.22. Distri ui o dos alunos matriculados N  e  no ensino secundário  por modalidade de ensino e N   
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Fonte  CN
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 compara o da ta a de par�cipa o escolari a o  de 
ovens dos  aos  anos entre os países da  e da 
CD  permite situar ortugal  entre os países com 

o valor mais elevado neste indicador  acima das médias da 
  e da CD    indicador apresentado na 

Figura  possi ilita ainda a compara o entre países 
quanto  distri ui o dos alunos do secundário C   por 
modalidade de ensino geral e de dupla cer� ca o  Na 
categoria outras orma es outros níveis C   podem 
estar incluídos níveis C  in eriores ou superiores

Da análise da distri ui o destes ovens por modalidade 
de ensino ressalta  rela�vamente  participa o nos cursos 
gerais  que ortugal  se encontra ligeiramente acima 
da média da   e da CD   Quanto  ta a 

de par�cipa o em modalidades de dupla cer� ca o  
ortugal  posiciona se a ai o da média da  

 e da CD   Na categoria outros níveis C  
ortugal  volta a distanciar se da média da  

 e da CD  

Considerando o que oi dito rela�vamente  Figura  
Matriculados  no ensino secundário regular e nos cursos 

pro ssionais por idade ideal de requência e com desvio 
etário  parece possível que o valor rela�vo  par�cipa o 
em modalidades de dupla cer� ca o  em como o da 
categoria outros níveis C  este a condicionado pela 
elevada percentagem de alunos com desvio etário de um 
e mais anos

Figura 3.2.23. lunos ovens  matriculados  no ensino secundário  por modalidade de ensino  ortugal

Nota  Foram consideradas as seguintes modalidades  cursos tecnol gicos   regime integrado  cursos pro ssionais  cursos de aprendi agem  cursos 
C F e cursos vocacionais

Fonte de dados  D C  
Fonte  CN

 análise da Figura  permite apurar que a requência 
das modalidades des�nadas a ovens evoluíram até 

 no sen�do de uma apro ima o percentual 
entre os que requentam vias de dupla cer� ca o e os que 
prosseguem estudos em cursos cien co umanís�cos

Contudo  nos dois l�mos anos  veri ca se que tanto em 
propor o como em valor a soluto  o n mero de ovens a 
requentar vias de dupla cer� ca o tem vindo a diminuir   

perda de alunos de  para  oi de   
o que corresponde a  de alunos nestes percursos
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Figura 3.2.24. a a de escolari a o de ovens dos  aos  anos  por nível C  e modalidade  CD  

 Figura  e i e as op es dos alunos que prosseguem 
estudos em cursos cien co umanís�cos  No Con�nente e 
nas regi es aut nomas  os cursos de Ciências e ecnologias 
e de ínguas e umanidades con�nuam a atrair o maior 
n mero de alunos  ainda que estes l�mos ten am uma 
e press o percentual astante superior nas regi es 
aut nomas  com relevo para a  

 análise da requência dos cursos cien co umanís�cos 
em três anos consecu�vos Figura  revela um 
aumento glo al de requência desta via de ensino de  
alunos e uma altera o na distri ui o pelos di erentes 
cursos  ssim  regista se um acréscimo de  alunos no 
curso de ínguas e umanidades e de  no de Ciências 

ocioecon micas e uma perda nos cursos de Ciências e 
ecnologias  e rtes isuais 

Nota  s países oram ordenados por ordem decrescente do valor total da ta a de escolari a o no sistema de educa o e orma o

Fonte de dados  Education�at�a�Glance. CD  
Fonte  CN

Figura 3.2.25. lunos matriculados N  e  nos cursos cien co umanís�cos  por curso  Con�nente e egi es 
ut nomas  

Fonte de dados  D C  
Fonte  CN
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Cursos gerais (CITE 3) Cursos dupla cer� cação (CITE 3) Outras formações (outros níveis CITE)
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Figura 3.2.26. volu o dos alunos matriculados N  entre  e  nos cursos cien co umanís�cos  
por curso  ortugal

Fonte de dados  D C  
Fonte  CN

Figura 3.2.27. Distri ui o dos alunos matriculados  em cursos pro ssionais  por área de estudo  Con�nente e regi es 
aut nomas  

Fonte de dados  D C  
Fonte  CN
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 Figura  mostra a distri ui o dos alunos matriculados 
em cursos pro ssionais  por área de estudo as sete mais 
requentes  no con�nente e nas regi es aut nomas

Numa aprecia o glo al n o se o servam di eren as de 
assinalar rela�vamente a  

s sete áreas com mais alunos  em ora em propor es 
di erentes  s o coincidentes no Con�nente e na M  
Na  entre as sete mais requentes  encontra se a 

gricultura  ilvicultura e escas  e a rote o do 
m iente  que n o têm e press o no Con�nente e 

na M  m sen�do contrário  na  as áreas da a de 
e das rtes têm um n mero muito redu ido de alunos

s cursos na área dos ervi os essoais s o os que 
apresentam uma requência mais elevada no Con�nente 

 e na M  enquanto na  é a área das 
Ciências mpresariais que tem a prima ia 
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Tabela 3.2.1. lunos do ensino secundário  em modalidades de dupla cer� ca o  por grupo etário  

Fonte de dados  Education�at�a�Glance  CD  
Fonte  CN

 anos    anos  e ais anos

leman a

ustrália

ustria

élgica 59

C ile

Coreia m

Dinamarca

slovénia 99

span a

st nia

Finl ndia

Fran a

olanda

ungria

srael

tália

et nia

u em urgo

Mé ico

Noruega

Nova el ndia 95

ol nia 55

Portugal 38 83 79

eino nido 95

ep lica C eca

ep lica slovaca

uécia

ui a

urquia

ia  43 68 71

ia  46 76 74

s o ertas educa�vas de dupla cer� ca o  nos diversos 
países da CD  a ela  representam percursos que 
com inam  de modos di erentes  modelos curriculares 
dis�ntos orma o em altern ncia  educa o orma o 
vocacional com prá�ca simulada  orma o com estágio 

nal em empresa  entre outros  De salientar  igualmente  
que nem todos os países organi am estas modalidades nos 
mesmos níveis de ensino  alguns apenas os promovem no 
nível p s secundário

Dos alunos com idades entre os  e os  anos a 
requentar o ensino secundário  em média  e  

respe�vamente nos países da CD  e da  estavam 
inscritos em modalidades de dupla cer� ca o  Nesta ai a 
etária  ortugal situa se  pp e  pp respe�vamente  a ai o 
daquelas médias  o que pode ser e plicado pela requência 
destes percursos em idades mais tardias  como se o servou 
na Figura 

Nas idades superiores a  anos  a propor o dos que 
requentam estas modalidades  no total dos alunos do 

ensino secundário  aumentou tanto em ortugal como nas 
médias dos países da CD  e da 
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3.3. Medidas de Equidade

s medidas de equidade em educa o des�nam se a garan�r 
a igualdade de oportunidades  independentemente da situa o 
pessoal  social e econ mica de origem  e a atenuar as 
consequências das situa es de e clus o criadas pela escola  
nomeadamente as do insucesso e do a andono escolar

s estratégias adotadas pelos di erentes países  no quadro 
das orienta es da ni o uropeia e da CD  para redu ir 
o a andono escolar precoce têm incidido so re três áreas  
a preven o tratar os pro lemas de ase  a interven o 
mel orar a qualidade e apoiar os alunos nas suas di culdades  

e a compensa o criar novas oportunidades para aqueles 
que a andonam prematuramente o ensino

ara além das estratégias nacionais conce idas para 
ultrapassar os pro lemas iden� cados  importa igualmente 
criar estruturas que garantam a con�nuidade das a es uma 
ve  concluída a e ecu o dos programas e pro etos  

s medidas de equidade que se apresentam em seguida 
n o s o e aus�vas  apenas ilustram alguns dos programas 
e pro etos em curso em ortugal  N o se re erem  por isso  
medidas que á se encontram rela�vamente integradas 
no sistema tais como as tividades de nriquecimento 
Curricular C  ou os errit rios duca�vos de nterven o 

rioritária  utras medidas igualmente importantes  
e que concorrem para uma maior equidade do sistema  
nomeadamente a o ocial scolar  o ensino do 

ortuguês íngua N o Materna ou do ortuguês ara 
odos  n o s o mencionadas por n o se dispor de dados 

validados ou atuali ados que permitam dar conta da sua 
aplica o  

 
Apoios especializados

s apoios especiali ados prestados a crian as e alunos 
com necessidades educa�vas especiais N  de carácter 
permanente  a requentar a educa o pré escolar e os 
ensinos ásico e secundário  s o promovidos  tal como 
previsto no Decreto n   de  de aneiro  em escolas 
de re erência de dois �pos  i  para a educa o ilingue de 
alunos surdos e ii  para a educa o de alunos cegos e com 

ai a vis o  

Quando o n mero de alunos o us� ca  as escolas podem 
criar dois tipos de unidades para apoiar a adequa o 
do processo de ensino e de aprendi agem  unidades 
de ensino estruturado para a educa o de alunos com 

pertur a es do espectro do autismo e unidades de 
ensino especiali ado para a educa o de alunos com 
mul�de ciência e surdocegueira congénita  

Nos casos em que o apoio dispensado através destas 
medidas n o é su iciente  e iste ainda a possi ilidade 
de requentar uma institui o de educa o especial de 
nature a p lica  particular ou cooperativa  de modo 
a garantir o cumprimento da escolaridade o rigat ria e 
a integra o na vida a�va  em un o do �po e do grau de 
limita o do aluno

ara a interven o precoce na in ncia e istem agrupamentos 
de escolas de re erência onde s o colocados pro essores que 
prestam servi os neste m ito  com o o e�vo de re or ar as 
equipas técnicas nanciadas pela seguran a social  

s Centros de ecursos para a nclus o C  que resultam 
de parcerias esta elecidas entre as escolas e as coopera�vas 
e associa es de ensino especial  des�nam se a apoiar a 
integra o de alunos com N  nas escolas de ensino regular e 
na transi o para a vida a�va  em como a prestar servi os de 
interven o precoce na in ncia  s técnicos especiali ados 
que tra al am nestes Centros atuam so retudo ao nível 
do diagn s�co  da avalia o e da interven o educa�va 
unto de crian as e ovens com N  e suas amílias  

 adequa o do processo de ensino e de aprendi agem 
dos alunos com N  de carácter permanente pressup e 
a ado o de  diversas medidas que poder o passar  
entre outras  pelo apoio pedag gico personali ado  por 
adequa es curriculares individuais ou do processo de 
avalia o  por um currículo especí co individual ou por 
tecnologias de apoio

ara além do tra al o desenvolvido pelos docentes  os 
apoios especiali ados a rangem igualmente um con unto 
de atividades asseguradas por técnicos com orma o 
pro ssional adequada  do quadro de pessoal do agrupamento 
ou contratados  nos domínios da terapia da ala  terapia 
ocupacional  avalia o e acompan amento psicol gico  
treino da vis o e interpreta o de íngua estual 

ortuguesa

De acordo com a a ela  o n mero de crian as e 
alunos que requentam institui es de ensino especial 
tem vindo a ai ar  essencialmente nas regi es de is oa 
e do Norte  o que denota uma progressiva inclus o em 
escolas regulares  
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Tabela 3.3.1. Crian as e alunos N  com N  a requentar ins�tui es de educa o especial  por N   do Con�nente

Figura 3.3.1. Crian as N  acompan adas no m ito do N  por N   Con�nente

Fonte  D CC

Fonte    Departamento de Desenvolvimento ocial e rogramas  

 a ela  mostra um aumento glo al do n mero de 
crian as e alunos com N  que requentam escolas de ensino 
regular   l�mo ano regista mais   alunos rela�vamente 
a    C  e o ensino secundário s o os níveis 
em que se nota um aumento mais signi ca�vo  o que poderá 
evidenciar que os alunos com N  est o a a�ngir níveis 
mais elevados de escolaridade  a que n o será al eio o acto da 
escolaridade o rigat ria ter sido alargada para  anos

s crian as com menos de  anos de idade s o acompan adas 
por equipas locais de nterven o  com carácter 
mul�disciplinar  no m ito do istema Nacional de nterven o 

recoce na n ncia N  que mo ili am recursos 
dos Ministérios da duca o  do ra al o  olidariedade e 
eguran a ocial e da a de  

 total de  em uncionamento no Con�nente  em  é 
de  mais oito do que no ano anterior  ste aumento ca 
a dever se  regi o Norte que passou a totali ar  equipas  

s restantes regi es mantêm o n mero de equipas   no 
Centro   em is oa   no lente o e  no lgarve  

pesar da manuten o do n mero de equipas na maior 
parte das regi es  o total de crian as acompan adas 
tem crescido em todas elas  passando de   em 

 para   em  no Continente

De acordo com a Figura  a regi o de is oa é a que 
apresenta mais crian as acompan adas no m ito do N  

 no l�mo ano  enquanto a do lgarve é a que tem 
menos 

0

1 000

2 000

3 000

4 000

5 000

6 000

7 000

8 000

N
º 

de
 c

ria
nç

as
 a

co
m

pa
nh

ad
as

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve

2014 3 919 3 010 6 125 2 378 1 177

2015 4 485 3 375 7 268 2 383 1 456
2016 4 966 3 256 7 863 2 452 1 504

Norte
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Lisboa

 Alentejo

Algarve

Total 1 343 1 171 1 028
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Tabela 3.3.2. Crian as e alunos N  com N  a requentar escolas regulares  por nível de educa o e ensino e ano de escolaridade  Continente

Fonte  D st  

Fonte  D CC

ntre  e  registam se menos duas 
unidades de apoio especiali ado em multidi iciência e 
surdocegueira congénita  e mais cinco unidades de 
ensino estruturado para alunos com pertur a es do espectro 
do au�smo  no Con�nente a ela  

No l�mo ano em análise  as  �n am  alunos mais 
 do que em  e as  acol iam  mais  

do que em  

m am os os �pos de unidades  o maior aumento oi registado 
na rea Metropolitana de is oa M  m ora n o ten a 
o valor a soluto mais signi ca�vo  a ona do lgarve regista 
um acréscimo de  do n mero de alunos apoiados em 

 a ela 

Tabela 3.3.3. nidades N  de apoio especiali ado  e de ensino estruturado  por N   do Con�nente  

Fonte  D st  

NUTS II
UAE UEE

Norte

Centro

AML

Alentejo

Algarve 9

Total 259 270 257 178 179 183

Tabela 3.3.4. lunos N  em unidades de apoio especiali ado  e de ensino estruturado  por N   do Con�nente  lico

NUTS II
UAE UEE

Norte

Centro

AML

Alentejo

Algarve

Total 1 945 2 047 2 056 1 603 1 688 1 848

Total 63 657 75 193 78 175

ca o r escolar 2 450 3 975  

Ensino básico 54 496 62 160  

 ciclo    

 ano    

 ano    

 ano    

 ano    

 ciclo    

 ano    

 ano    

 ciclo    

 ano     

 ano    

 ano    

Ensino secundário 6 711 9 058  

 ano    

 ano    

 ano    
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Como se pode veri car na a ela  as escolas de re erência 
para a educa o de alunos surdos  s o em n mero 
de  desde  mas o n mero de escolas de 
re erência para alunos cegos e com ai a vis o C  
redu iu duas unidades  passando a ser de  em  

m compensa o  registam se mais  unidades org nicas 
com C  passando a ser  em  

o analisar a a ela  veri ca se que o n mero glo al 
de alunos surdos apoiados em escolas de re erência no 

Con�nente está a diminuir  m ora este acto possa 
estar relacionado com uma mudan a na terapêu�ca da 
surde  cru ando estes n meros com os da a ela  
constata se que á um n mero signi ca�vo de alunos 

 em  que n o requenta estas escolas   
 n mero de alunos cegos e com ai a vis o tem 

aumentado nos l�mos anos  Dos  alunos e istentes 
em  apenas  rece em apoio em escolas 
de re erência  s restantes s o apoiados na escola que 
requentam

Tabela 3.3.5. scolas N  de re erência para a educa o de alunos surdos  de alunos cegos e com ai a vis o C  
e unidades org nicas com e sem C  por N   do Con�nente  lico

Tabela 3.3.6. lunos N  surdos e alunos cegos e com ai a vis o  por N   do Con�nente  lico

Tabela 3.3.7. lunos N  apoiados em  e em C  por N   do Con�nente  lico

Fonte  D st  

Fonte  D st  

Fonte  D st  

 maior parte dos alunos com N  s o apoiados em unidades 
org nicas com C  e o seu n mero tem aumentado nos l�mos 
anos  situando se em   em  a ela  

e ra se ainda que na rea Metropolitana de is oa n o est o 
re erenciadas  sem C

 regi o do lente o é a que regista a su ida mais signi ca�va de 
alunos apoiados em  sem C   o que poderá estar 
associado  sua dispers o territorial

NUTS II
EREBAS EREACBV  co  R  se  R

Norte

Centro 5 5 5

AML 5 5 5

Alentejo 5 5 5

Algarve

Total 17 17 17 34 34 32 576 583 593 79 87 88

NUTS II
Alunos surdos l nos cegos e co  bai a is o

Norte

Centro

AML

Alentejo

Algarve

Total 580 589 541 782 944 996

NUTS II EREBAS EREACBV

Norte

Centro

AML

Alentejo

Algarve

Total 406 408 388 207 211 234
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s dados rela�vos aos técnicos a etos s N  n o s o 
coincidentes nas várias ontes que os disponi ili am devido 

 u�li a o de di erentes metodologias de recol a  Na 
tenta�va de o ter um retrato mais el da situa o  optou se 
por iden� car n o o n mero de técnicos mas o n mero de 

orários equivalentes a tempo integral que se apresentam 
na a ela  

Nos orários dos psic logos incluem se todos os técnicos 
que tra al am no ensino p lico  no Con�nente  
independentemente do vínculo la oral e  quadros regionais 
de vincula o  contratados  e das estruturas org nicas a que 

se encontram a etos  com e sem contrato de autonomia  
 nidades speciali adas  C

De acordo com a a ela  o n mero de orários de 
psic logos equivalentes a tempo integral tem vindo a 
aumentar nos l�mos anos  no Con�nente  e é superior 
ao n mero de orários dos outros técnicos   di eren a é 
compreensível na medida em que as un es dos psic logos 
n o se limitam a apoiar os alunos com N  m  
assinala se uma que ra no n mero de orários dos 
terapeutas da ala  dos terapeutas ocupacionais  e 
dos sioterapeutas  em rela o ao ano le�vo anterior

Tabela 3.3.8. lunos N  apoiados em unidades org nicas com e sem C  por N   do Con�nente  lico

Tabela 3.3.9. orários N  equivalentes a tempo integral de técnicos de apoio s N  no ensino p lico  por N   do Con�nente

Fonte  D st  

Fonte  D st  

a nclui o n mero de orários para contrata o direta das  e no m ito dos C

NUTS II
 co  R  se  R

Norte    

Centro    

M    

lente o    

lgarve

Total 14 912 16 949 17 950 637 726 764

or a or n r re e Terapeuta da 
ala a

Terapeuta 
c acional a

Fisioterapeuta 
a Psicólogos ros cnicos 

do CRI

Norte

Centro

M

lente o 5

lgarve

on nen e 53,5 80 223 90 56 889 17

Norte

Centro

M

lente o

lgarve 5

on nen e 60,5 83 251 100,5 60,5 916 25

Norte

Centro

M 9

lente o

lgarve 5 5

on nen e 62 88,5 248 93,5 47,5 934 27
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Psicologia em contexto escolar 

 a�vidade dos psic logos escolares n o se restringe 
 interven o no m ito das necessidades educa�vas 

especiais  nquanto recurso da escola  estes técnicos 
desenvolvem a sua a�vidade em três domínios  i  apoio 
psicol gico e psicopedag gico a alunos e pro essores  ii  
apoio ao desenvolvimento de sistemas de rela es da 
comunidade educa�va e iii  orienta o da carreira  

 apoio psicol gico e psicopedag gico englo a a interven o 
direta com os alunos mas  so retudo  o tra al o cola ora�vo 
com educadores e pro essores na organi a o de medidas e 
respostas educa�vas di erenciadas  No segundo domínio  a 
a�vidade do psic logo visa o envolvimento dos di erentes 
agentes educa�vos no desenvolvimento e na mel oria das 
respostas educa�vas   orienta o da carreira passa pela 
implementa o de um con unto de a�vidades unto dos alunos 
para a iden� ca o das competências e interesses que l es 
permitam tomar decis es e gerir o seu percurso individual em 
matéria de educa o  orma o e emprego

 a rangência das várias valências da a�vidade dos psic logos 
escolares permite considerar a evolu o do rácio de alunos 
por orário de psic logo equivalente a tempo integral como 
um importante indicador da equidade do sistema  

Numa análise por N   Figura  nos l�mos três 
anos  o rácio ai a em todas as regi es  sendo o lente o e o 
Centro as que que têm o rácio mais ai o  e  
respe�vamente  m sen�do oposto  o lgarve e o Norte 
apresentam os rácios mais elevados  e  
respetivamente  No Continente  esse rácio passou de 

 alunos  em  para  em  
evidenciando um aumento do n mero de orários equivalentes 
a tempo integral a par de uma diminui o do n mero de alunos 
Capítulo 

Apoios especializados na RAA

 n mero de alunos com N  na  tem vindo a aumentar 
em todos os níveis de educa o e ensino  nos l�mos três 
anos  passando de  em  para  em 

 Figura  

s alunos com Necessidades ducativas speciais 
decorrentes de limita es de carácter permanente 
encontram se integrados no ensino regular e em 
programas do regime educa�vo especial  e C  
ou outros da rede p lica

Figura 3.3.2. ácio de alunos por orário de psic logo equivalente a tempo integral  no ensino p lico  por N   do 
Con�nente

Fonte de dados  De alunos matriculados  sta s�cas da duca o    e  
N  de orários de psic logos equivalente a tempo ntegral  D st

Fonte  CN

Norte Centro AM Lisboa Alentejo Algarve

2013/14 1 698,6 1 166,2 1 441,0 1 086,1 1 579,6

2014/15 1 610,7 1 132,9 1 320,2 1 077,1 1 507,4
2015/16 1 520,4 1 073,1 1 274,0 1 034,4 1 373,4
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Figura 3.3.3. lunos N  com N  por nível de educa o e ensino  lico  

Fonte  ecretaria egional de duca o e Cultura da 

Fonte  ecretaria egional de duca o e Cultura da 

s rogramas especí cos do egime duca�vo special 
 organi am se em modelos estruturados em 

un o do per l de uncionalidade do aluno  da sua idade 
e dos o e�vos psicopedag gicos a a�ngir  empre que 
num esta elecimento de ensino o n mero de alunos com 
N  semel antes o us� car s o criadas turmas com  
pro etos curriculares adaptados C  s necessidades 
desses alunos

m ora a maioria dos alunos com N  se encontre no 
ensino regular a ela  nos l�mos dois anos 
a percentagem de alunos do  ciclo que requenta o 
regime educa�vo especial passou a ser superior  dos que 
se encontram no ensino regular  em   

istem ainda outros programas F  e pro ssional  
em que a requência de alunos do  ciclo e do ensino 
secundário com N  tem vindo a aumentar  

No que se re ere ao n mero de técnicos a etos  
educa o especial a ela  em  
destaca se o aumento de técnicos de psicologia  
e de servi o social  rela�vamente a   
crescimento signi ca�vo destes recursos deverá estar 
associado  implementa o do lano ro ucesso

 nclui ensino regular e outras modalidades de educa o e ensino

2013/2014 2014/2015 2015/2016
Secundário 74 94 130
3.º ciclo 544 574 590
2.º ciclo 834 1 086 892
1.º ciclo 1 621 1 685 1 887
EPE 218 224 234

500

0

1 000

1 500
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Tabela 3.3.10. lunos N  com N  por modalidade de educa o e ensino  lico  

Ensino regular
Regi e e ca o es ecial ros rogra as

PEREE PCA PROFIJ rofissional

EPE

 ciclo    

 ciclo

 ciclo 55

Secundário

TOTAL 2 399 2 284 2 186 477 776 942 355 525 486 57 71 71 3 7 48
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Tabela 3.3.11. écnicos N  a etos  educa o especial  por especialidade  lico  

Fonte  ecretaria egional de duca o e Cultura da 

Apoios especializados na RAM

 n mero glo al de alunos da M com N  tem diminuído  
m  oram identi icados menos  alunos 

do que em  m ora a maioria dos alunos se 
encontre no ensino p lico  o n mero dos que requentam 
o ensino privado tem aumentado ligeiramente nos l�mos 
dois anos Figura 

 distri ui o das crian as e alunos com N  que 
requentam esta elecimentos p licos aponta para uma 

redu o do seu n mero nos níveis iniciais pré escolar  

 e  C  a par de um ligeiro aumento nos níveis mais 
elevados  C  e secundário  o que poderá indiciar que 
estes alunos est o a a�ngir patamares de escolari a o 
mais elevados Figura  

m matéria de técnicos a etos  educa o especial 
a ela  no ltimo ano em análise nota se uma 

ligeira descida no n mero de terapeutas ocupacionais  
sioterapeutas e psic logos  rela�vamente a  
penas o n mero de ormadores e de intérpretes de  

aumentou signi ca�vamente no mesmo período

Figura 3.3.4. lunos N  com N  por nature a ins�tucional  M

2013/2014 2014/2015 2015/2016
Privado 370 379 394

Público 3 161 2 972 2 849

0

500

1 000

1 500

2 000

2 500

3 000

3 500

N
º 

de
 a

lu
no

s

Fonte  servat rio de duca o da M

Psicologia

Terapia ocupacional

era ia a fala

Língua Gestual Portuguesa 9 9

Reabili a o e sico o rici a e 5

Educação Especial e Reabilitação 5 5

Serviço Social
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Figura 3.3.5. Crian as e alunos N  com N  por nível e ciclo de educa o e ensino  lico  M

2013/2014 2014/2015 2015/2016

Ensino secundário 225 225 267

3.º ciclo 904 879 942

2.º ciclo 854 774 661

1.º ciclo 1 029 944 845

EPE 149 150 134

0

500

1 000

1 500

2 000

2 500

3 000

3 500
N

º 
de

 a
lu

no
s

Fonte  servat rio de duca o da M

Tabela 3.3.12. écnicos N  a etos  educa o especial  por especialidade  lico e rivado  M

 s técnicos atendem todos os alunos com N  independentemente de requentarem o ensino p lico ou privado

Fonte  Dire o egional de duca o  servat rio de duca o da M

rogra a acional e ro o o o cesso 
scolar 

De acordo com a esolu o do Consel o de Ministros 
n   de  de a ril  o N  oi criado com a 
inalidade de promover um ensino de qualidade para 

todos e de com ater o insucesso escolar  num quadro de 
valori a o da igualdade de oportunidades e do aumento 
da e ciência e qualidade da escola p lica

ar�ndo do princípio de que s o as comunidades educa�vas 
quem mel or con ece as di culdades e as potencialidades 
do seu conte to  os agrupamentos de escolas e as escolas 
n o agrupadas com e ce o das  á envolvidas nos  
oram convidados a apresentar planos de a o estratégica 

para a mel oria das aprendi agens e do sucesso escolar  a 
desenvolver nos anos le�vos de  e de   

No ano de arranque  o rograma Nacional de romo o 
do ucesso scolar a range  escolas e   alunos 
dos vários níveis e ciclos  sendo a maior parte do  C  

a ela 

ara preparar os planos de a o estratégica de cada 
escola  em  reali aram se  a es de orma o  
com a cola ora o dos CF  destinadas a diretores 
de agrupamento  a coordenadores dos diretores de 
turma e a coordenadores de departamento do  ciclo  
a rangendo um total de  ormandos  st o previstas 
outras a es de orma o para apoiar a implementa o 
dos re eridos planos   aplica o das medidas será alvo 
de acompan amento  monitori a o e avalia o por 
parte da strutura de Miss o do rograma  

Psicologia

Terapia ocupacional

era ia a fala 9 9 9

Fisioterapia 5

Audiologia

iências a ca o

Serviço Social 9

sico o rici a e

or a o e  

Interpretação LGP

ricionis a  ie ca
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 lano de o stratégica aprovado em consel o 
pedag gico ene icia da a eta o de recursos  
nomeadamente de crédito orário  podendo a escola 
candidatar se a apoio nanceiro no m ito do ortugal 

 do M  ou de empresas e ins�tui es que pretendam 
apoiar a sua e ecu o

 categori a o das medidas propostas pelas escolas 
evidencia que  entre as mais adotadas  se encontram a 

e i ili a o organi acional e pedag gica e a e i ili a o 
curricular e metodol gica a ela 

ma análise das su categorias associadas  e i ili a o 
do currículo mostra que a maior parte das medidas 
escol idas incidem so re os domínios da eitura  da scrita 
e da Matemá�ca nos primeiros anos de escolaridade

Tabela 3.3.13. lunos N  envolvidos no N  por nível de ensino

Fonte  N  

Tabela 3.3.14. Nature a das medidas do N

Fonte  plata orma N  

Tabela 3.3.15. Nature a das medidas do N  que incidem so re o currículo

Fonte  plata orma N  

Níveis de ensino  e al nos

nsino ásico  

 C  

 C  

 C  
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Total 637 000
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s

Norte  

Centro
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Algarve 9 9

AML

Total 2 913 936 506 286 211 131 178 72 89 209 94 202

Região Total de 
e i as

 
Flexibilização 

curricular  
e e o ol gica

Subcategorias

Laboratórios 
de Línguas

ei ra e scri a nos ri eiros 
anos de escolaridade

nsino eri en al 
as iências

a e á ca nos ri eiros anos 
de escolaridade

Norte  9

Centro

Alentejo

Algarve 9

AML

Total 2 913 506 28 531 194 438
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ro cesso  lano n egra o e ro o o  
do Sucesso escolar da RAA

Criado pela esolu o do Consel o de overno n   
de  de setem ro  o ro ucesso é um plano de a o para 
desenvolver ao longo de uma década  que oi implementado 
a par�r de  

Do ponto de vista ormal  o lano conta com um Consel o 
Cientí ico de sete personalidades ligadas  educa o e 

 inves�ga o que validam as op es tomadas e com uma 
Comiss o Coordenadora composta por seis individualidades 
responsáveis pela sua operacionali a o  

endo como ponto de partida os resultados escolares 
o �dos nos l�mos anos na  o ro ucesso esta elece 
como o e�vo principal a redu o da ta a de a andono 
precoce da educa o e orma o e o aumento do sucesso 
escolar em todos os níveis e ciclos de educa o e ensino

Nesta perspe�va  de niu um con unto de metas  a a�ngir 
até  rela�vamente  requência da educa o pré
escolar e s ta as de transi o e de conclus o dos ensinos 

ásico e secundário ver contri uto de Fa íola ael Cardoso  
Com o o e�vo de mel orar a qualidade das aprendi agens 
e do ensino para o ter mel ores resultados escolares  
o ro ucesso estrutura se em torno de três ei os de 
interven o  que integram um vasto con unto de programas  
pro etos e a es  alguns dos quais á implementados em anos 
anteriores com resultados promissores  a desenvolver nas 

 unidades org nicas do sistema educa�vo da  a ela 
 s ei os de interven o est o orientados para a 

qualidade das aprendi agens i o  para a promo o do 
desenvolvimento pro ssional dos docentes i o  e para 
a mo ili a o da comunidade educa�va e parceiros sociais 

i o  ara além dos pro etos transversais  cada unidade 
org nica pode ainda desenvolver pro etos da sua inicia�va 
que respondam a pro lemas iden� cados  tendo em conta 
os recursos de que disp e  

Tabela 3.3.16. rangência dos programas  pro etos e a es em curso no m ito do ro ucesso   

Fonte de dados  Memorando ro ucesso  D D  tuali ado em 
Fonte  CN

i o   ali a e as a ren i agens

ro  D   ro essores quali cados na resolu o de di culdades de 
aprendi agem  docentes 

er ores  

rémio usar  intervir  mel orar  con�nuidade  odas as  que dinami am pro etos pr prios

rograma poio mais  reten o ero  

rograma Féni  ores con�nuidade  

Crédito orário a ortuguês e ou Matemá�ca  e  ciclos  

Mediar  Media o e tutoria con�nuidade  

Cursos de Forma o vocacional con�nuidade  

i o   ro o o o esen ol i en o rofissional os ocen es

Forma o de literacia emergente e de competências sociais na educa o 
pré escolar

 ormandos   educador e  psic logo de cada uma das   com 
educa o pré escolar   educador de cada um dos  ardins de in ncia 
da rede privada

Forma o para o  e  ciclos Matemá�ca e ortuguês  odas as  com  ciclo
  docentes de Matemá�ca  e  docentes de ortuguês do   ciclo

Forma o para o  ciclo e secundário Matemá�ca e ortuguês  docentes de Matemá�ca e de ortuguês  de todas as  com ensino 
secundário

Forma o no m ito da educa o especial  ormandos todos os  docentes e técnicos de duca o special

o de orma o  i liotecas escolares  aprendi agens  literacias  coordenadores de i liotecas escolares

o de orma o  rgani a o e gest o da i lioteca escolar  coordenadores de i liotecas escolares

Forma o para dirigentes escolares  ormandos das  de  Miguel com un es de lideran a

Cria o de plata orma de recursos educa�vos digitais a ertos D   quipa de  pro essores

i o   obili a o a co ni a e e ca a e arceiros sociais

es unto dos pais e encarregados de educa o ais e outros cuidadores com crian as de  a  anos de   de  Miguel  
 da orta e  de ngra do eroísmo

Campan a mediá�ca ro ucesso  lico em geral
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rogra as a R

Apoio Escolar Online na RAM

niciado no ano letivo  o poio scolar 
nline  é um pro eto orientado para a presta o 

de apoio escolar a todos os alunos da egi o ut noma 
da Madeira que requentam o  ciclo ou secundário e que 
dele pretendam usu ruir  promovendo a igualdade de 
oportunidades e contri uindo para o sucesso educa�vo  

 apoio é prestado por uma equipa de pro essores  com 
recurso  metodologia de e learning  nas seguintes áreas  

ortuguês  Matemática  Ciências Naturais  iologia e 
eologia  Física  Química e nglês

 Figura  apresenta a evolu o do n mero de alunos 
que têm ene ciado deste apoio nos l�mos três anos  

penas nos   e  anos se veri ca um aumento do 
n mero de alunos nos três anos consecu�vos  

Figura 3.3.6. lunos N  inscritos no poio scolar nline  por ano de escolaridade  M

9.º ano 10.º ano 11.º ano 12.º ano
2013/2014 16 19 40 24

2014/2015 175 145 67 38

2015/2016
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Fonte  ecretaria egional da duca o e ecursos umanos  M

Programa Educamedia da RAM

rata se de um pro eto da Dire o egional de duca o  
iniciado no ano letivo de  com o prop sito 
ornecer uma nova din mica de aprendi agem através 

de uma pedagogia dos media e do cinema D M  
 Des�na se a crian as e ovens dos ensinos ásico 

e secundário e tem como o etivo central desenvolver 
a criatividade  incentivando a produ o de conte dos 
audiovisuais através da reali a o de a�vidades em clu es  
pro etos escolares  atividades e tracurriculares e em 
disciplinas que permitam a transversalidade

ste rograma insere se numa vertente de educa o para 
os media  e apresenta se como um veículo de promo o 
da inclus o social e do e ercício da cidadania  retende 
igualmente mel orar a qualidade do ensino  através da 
diversi ca o dos métodos pedag gicos  novas técnicas 
de ensino e ormas alterna�vas de aprendi agem a�va  

econ ecendo a import ncia dos meios de comunica o 
e das novas tecnologias no mundo moderno  considera 
undamental dar oportunidade aos ovens de os con ecerem 

mel or e  so retudo  possi ilitar l es a aquisi o de a�tudes 
crí�cas perante o poder que e ercem na atual sociedade da 
in orma o

Nesse sentido  o rograma é composto por quatro 
pro etos  com várias atividades  sinteti ados na a ela 

 a sa er

i  o  scola  um canal de televis o que tem como o e�vo 
capacitar  aper ei oar e atuali ar pro essores e educadores 
da rede escolar da M  ii  o Cinedesa os que tem como 
o e�vo promover as di erentes técnicas de anima o
edi o lmagem  iii  o prender com o Cinema pretende  
através da pro e o de lmes  e plorar conte dos  temas 
e analisar personagens em sala de aula  iv  o e radio 
que pretende apoiar na produ o e divulga o 
de tra al os em ormato digital e incu�r nos ovens um 
espírito crí�co rela�vamente ao que ouvem e veem 
e tam ém ao que produ em  ara além das a�vidades 
incluídas nestes pro etos e istem outras complementares 
tais como  o ortal ducamedia  o Dicionário de Cinema 
Madeirense  a Mediateca  o Manual ducamedia  o 
Mediasmart  o Fes�val udiovisual e Cinema scolar e a 

nimarte  

m termos de avalia o  o elat rio do rograma  de 
ul o de  D M   real a os resultados 

posit ivos o tidos nas at ividades desenvolvidas  
o grande envolvimento das escolas  os ene cios a nível 
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da aprendi agem e o desenvolvimento de outras 
competências   aumento das escolas inscritas  do n mero 
de tra al os ela orados pelas escolas e de registos no site 
do programa  em como a par�cipa o a�va na sess o de 
cinema de anima o e nos or s ops s o apontados como 
e emplos desse resultado posi�vo

ecorde se  a prop sito  que o CN  pronunciou se por 
diversas ve es so re educa o para os media e novas 
tecnologias  Na ltima ecomenda o so re o tema 

ecomenda o n   em que adotou a designa o 

de duca o para a iteracia Mediática  recomendou  
entre outros aspetos  a promo o da iteracia Mediá�ca 
entendida como um con unto de sa eres e capacidades 
rela�vos s três dimens es de acesso  compreens o crí�ca 
e u�li a o cria�va e responsável  o estudo e avalia o 
das necessidades de aprendi agem técnica dos alunos e 
o esta elecimento de parcerias nos planos local  nacional 
e internacional  entre en�dades preocupadas com esta 
temá�ca

Tabela 3.3.17. ro etos e a�vidades desenvolvidos no m ito do rograma ducamedia

Fonte de dados  Programa Educamedia  elat rio nal  Dire o egional de duca o da M
Fonte  CN

Projetos i a es brangência e   

TV Escola

Desenvolvimento pro ssional de diretores
presidentes e pro essores

Dinami a o de a�vidades na sala de aula

repara o de a�vidades e tracurriculares

ar�l a de in orma o e comunica o

 evitali a o da i lioteca

 visitantes   visuali a es do canal  
ar�cipa o de  escolas com divulga o de  

tra al os escolares e  programas

ine esafios Forma o técnica na área da produ o 
cinematográ ca e mul�média

ar�cipa o de  escolas com produ o de  
tra al os

ren er co  o cine a
ro e o de lmes e a�vidades na sala de aula 

relacionadas com as personagens  mensagens 
transmi�das  etc

ar�cipa o de  escolas

Webradio poio no planeamento  transmiss o e produ o 
de programas

ar�cipa o de  escolas  na ase de arranque  
com  programas de entretenimento   de 

in orma o   de m sica

o ara es in ernacionais 

 análise do impacto das medidas de equidade tem por ase 
as metas esta elecidas para a uropa  e  redu o das 
ta as de a andono precoce para valores in eriores a  
ou os o e�vos de desenvolvimento sustentável adotados 
pelas Na es nidas genda   o e�vo  da genda 
preconi a assegurar o acesso de todos  em pé de igualdade  a 
uma educa o de qualidade  De entre as di erentes metas a 
a�ngir até  deste o e�vo  destacam se

 aumentar consideravelmente o n mero de ovens e 
adultos detentores de competências técnicas e pro ssionais 
necessárias ao emprego   o ten o de um tra al o decente 
e ao empreendedorismo

 eliminar as desigualdades entre se os no domínio da 
educa o e assegurar a igualdade de acesso a todos os 
níveis de ensino e de orma o pro ssional das pessoas 
vulneráveis  incluindo as portadoras de de ciência

m ora n o se possa esta elecer uma rela o de causa
e eito rela�vamente a cada uma das medidas de equidade 

adotadas pelos países  a evolu o das ta as de a andono 
precoce da educa o e orma o e do nível de orma o 
dos adultos  em como o risco de po re a poder o dar 
uma ideia do grau de consecu o glo al dessas medidas

Comparando as ta as de a andono precoce vd  u capítulo 
 registadas em ortugal em  e em   e 
 respe�vamente  pode considerar se que a evolu o 

registada nos l�mos anos é astante posi�va  pp  
Contudo a di eren a entre os valores percentuais de 

omens  e mul eres  em  n o deve 
ser menospre ada   ta a de a andono precoce em  
ainda é superior  média da   e ao o e�vo 
esta elecido para   

No que se re ere ao nível de orma o dos adultos com idades 
entre os  e os  anos em ortugal  entre  e  
a percentagem de diplomados com os níveis secundário e 
p s secundário passou de  para    pp  e a dos 
diplomados com ensino superior passou de  para  

 pp  pesar da su ida registada  o nível de orma o 
dos adultos desta ai a etária ainda se encontra a ai o da 
média da CD   pp no primeiro grupo e  pp no segundo 
Quadro  do Education�at�a�Glance  
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Figura 3.3.7. isco de po re a de omens e mul eres com  e mais anos  por nível de orma o C  em ortugal e 
na 
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Como se veri ica na Figura  o risco de po re a 
aumenta de modo inverso do nível de orma o  sendo 
pelo menos três ve es mais elevado para os detentores dos 
C   a  do que para os dos C   a   percentagem 
da popula o com  e mais anos em risco de po re a em 

ortugal situa se a ai o da média da  mas segue
l e a tendência  De  para  este risco aumentou 
para am os os se os em todos os níveis de orma o  No 
entanto  este é maior para as mul eres  e ceto para as 

detentoras dos níveis mais elevados de orma o C   a 
 cu o risco de po re a  em  se situava ligeiramente 

a ai o do dos omens  contra  

sta leitura remete para a necessidade de um eventual 
re or o das medidas de equidade que permita elevar 
os níveis de orma o dos ovens e adultos e eliminar as 
desigualdades entre se os

 cesso e fre ência no ensino s sec n ário  
e no ensino superior

Transição entre o ensino secundário e o ensino 
superior

No ano letivo de  a análise da Figura  
permite nos identi icar  relativamente  situa o dos 
alunos diplomados em  os percursos daqueles 
que ingressaram em esta elecimentos de ensino superior  
sendo que os que n o oram encontrados a estudar  em 
ins�tui es deste nível  podem ter eito op es di erenciadas

o contrário do que está disponível no stado da duca o 
 no presente estudo n o é possível quanti icar o 

n mero dos que  tendo terminado com sucesso o ensino 
secundário  optaram por mudar de curso e  por isso  ainda 

se encontram a requentar o mesmo nível de ensino  ou os 
que n o est o a estudar

 nos diplomados em cursos pro ssionais que se encontra 
a maior percentagem dos que n o prosseguiram estudos 
no ensino superior no ano le�vo de  em ora  
se ten am inscrito neste nível

s que se encontram a requentar um curso de especiali a o 
tecnol gica C  ou um curso técnico superior pro ssional 
C e  em  e que terminaram o ensino 

secundário no ano letivo anterior  provêm de cursos 
pro ssionais ou de cursos tecnol gicos  



População, escolarização e oferta de educação e formação

Figura 3.4.1. ercentagem de diplomados do ensino secundário  por modalidade  em  que se inscreveram no 
ensino superior em  ou n o oram encontrados a estudar em  Con�nente
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Fonte de dados  Dados reportados pelas escolas secundárias de ortugal Con�nental ao sistema de in orma o  
do Ministério da duca o  egisto de lunos nscritos e Diplomados do nsino uperior D  puramentos D C

Fonte  CN

o analisar as percentagens de participa o no sistema 
educa�vo dos ovens entre os  e os  anos  por idade  
situando os nos níveis de escolaridade que requentam 

a ela  em países da CD  veri ica se que as 
ta as de escolari a o come am a decrescer de orma 
mais signi ca�va a par�r dos  anos

m média   dos ovens com  anos  nos países da 
CD  encontram se no sistema educa�vo  quer este am 

a requentar o ensino secundário  o p s secundário n o 
superior ou o ensino superior  sta média so e para  
na 

Quando os ovens a�ngem os  anos de idade as ta as 
médias de par�cipa o descem para  na CD  e para 

 na  

 percentagem de estudantes inscritos por idade  em cada 
nível educativo  ilustra as di eren as entre os sistemas 
educa�vos dos diversos países  

Nos l�mos anos  muitos países apro undaram a diversi ca o 
das modalidades educa�vas no ensino secundário  de orma 
a responder  crescente procura deste nível de escolaridade 
e  tam ém  s necessidades do mercado de tra al o

Dependendo da estrutura do sistema em cada país  os 
estudantes iniciam a entrada nos níveis p s secundário 
ou superior a par�r dos  anos  em ora esta ainda se a  
maioritariamente  uma situa o de e ce o

ortugal encontra se muito pr imo das médias da CD  e da 
 ao nível das ta as de par�cipa o das di erentes idades 

consideradas na ta ela  nos três níveis de escolaridade

  n  Education�at�a�Glance�  CD indicators  p  
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Tabela 3.4.1. a a  de escolari a o  dos  aos  anos  nos níveis secundário  p s secundário e superior   
CD

Nota CN   coluna re erente aos alunos com  anos  no ensino secundário  di  respeito a todos os alunos que est o no sistema educa�vo  em todos os 
níveis  até ao ensino secundário

Fonte de dados  Education�at�a�Glance  
Fonte  CN

ol o os a ric la os no ensino  
s sec n ário

No que di  respeito ao acesso e requência no ensino 
p s secundário consideram se os alunos que requentam 
cursos de especiali a o tecnol gica C  ntre  
e  constata se uma diminui o de  alunos no 
total dos que requentam esta modalidade de ensino  
o que representa  nos quatro anos letivos  sta 
diminui o veri ca se  custa dos cursos ministrados em 
esta elecimentos de ensino superior  onde representa  

 sendo que nos esta elecimentos de ensino n o superior 
se regista  ao longo do mesmo período  um aumento de  
alunos  que corresponde a  a ela  

sta situa o deve se  regulamenta o dos cursos técnicos 
superiores pro ssionais através do Decreto ei n   
de  de mar o  que es�pula no ponto  do ar�go  que 
dei am de ser admi�dos novos alunos em C  ministrados 
em ins�tui es de ensino superior

 possível o servar na Figura  por um lado  como esta 
modalidade sempre teve maior peso nas ins�tui es de 
ensino superior politécnico do que nas de ensino superior 
universitário e  por outro  a que ra acentuada que se 
veri ca no ano le�vo de  no qual á n o e istem 
alunos matriculados no  ano  pela  ve

17 anos 18 anos  19 anos  20 anos
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Austrália 5 5

Áustria    9

B lgica    95

Estónia    5

Finlândia 95

França    

le an a    5

Hungria 5

Islândia    

Irlanda    

Israel    

Itália

Letónia    95

e b rgo

Nova Zelândia    5

Noruega

Polónia    95

Portugal *    98 0 0 54 1 26 28 2 35 15 2 39

Re blica slo aca    

Re blica a slo nia    5 5

s an a    

cia    95

Suiça    

Estados Unidos    

ia 90 1 2 56 2 17 26 4 33 13 4 38

ia 92 1 2 67 3 13 30 5 32 14 5 38
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Tabela 3.4.2. nscritos em C  N  por �po  nature a do esta elecimento e se o   Con�nente

Notas  N   ns�tui es de ensino n o superior    ns�tui es de ensino superior

Fonte de dados  sta s�cas da duca o    D C
Fonte  CN

 e  2 888 2 602 3 310 4 482

blico     

Privado

% mulheres 30% 30% 32% 31%

 e  7 111 8 495 8 687 1 790

blico     

Privado    

% mulheres 34% 35% 36% 33%

Total 9 999 11 097 11 997 6 272

blico     

Privado    

% mulheres 33% 34% 35% 31%

Figura 3.4.2. volu o do n mero de alunos inscritos em C  N  em esta elecimentos de ensino superior  por 
su sistema de ensino e nature a ins�tucional  ortugal

Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit
2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16

Privado 326 14 430 22 590 93 773 197 884 239 935 115 1 110 152 1 061 554 1 447 622 46 93

Público 118 1 795 59 4 300 223 4 926 438 4 806 527 5 527 355 5 659 337 5 854 268 6 913 120 6 603 5 1 650
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Figura 3.4.3. a a de escolari a o  no ensino superior  por idades  ortugal a   e 

Nota  a   total de inscritos no ensino superior e clui os inscritos em programas de mo ilidade internacional e os inscritos em C

Fonte de dados  D C  
Fonte  CN

Vagas e inscritos pela 1ª vez no ensino superior

No ano le�vo de  a di eren a entre o n mero 
de vagas ado para o regime geral de acesso aos cursos 
de orma o inicial do ensino superior e o n mero de 
inscritos no  ano  pela primeira ve  oi de   o que 
corresponde a  de vagas preenc idas  tal como se 
apresenta na a ela  

endo o total de vagas  neste ano  superior ao ado para 
o ano le�vo de  c  Estado�da�Educação�2015  
em  vagas  a percentagem de vagas preenc idas su iu 

 pp  cresce que entre  e  o n mero total de vagas 
redu iu cerca de  c  Estado�da�Educação�2015   

Quanto s vagas adas por área de educa o e orma o 
a ela  a das ciências sociais  comércio e direito 

é a que esta eleceu o maior n mero de vagas  com mais 
  do que a área seguinte  a de engen aria  ind strias 

trans ormadoras e constru o  

a de e prote o social  em  lugar no que concerne ao 
n mero de vagas  é a que apresenta a percentagem mais 
signi ca�va com  no que di  respeito aos inscritos no 

 ano  pela  ve  através do regime geral de acesso  

gricultura é a área com menor ta a de alunos inscritos  em 
como de vagas adas para o regime geral de acesso  

Taxa de escolarização no ensino superior

 semel an a do que se re ere no stado da duca o 
 tam ém em  se veri ca que s o os ovens 

com  e  anos que apresentam a ta a de par�cipa o 
mais elevada no ensino superior Figura  em ora 
os  e os  anos se am as idades em que se registaram 

os maiores aumentos naquela ta a  quando comparada 
com o ano le�vo de  rela�vamente  popula o 
residente com as mesmas idades

 nos ovens com  anos que se o serva o maior decréscimo 
da ta a de escolari a o no ensino superior  entre os dois 
anos le�vos em apre o  em ora de apenas  pp
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Tabela 3.4.3. agas e inscritos pela  ve  N  em cursos de orma o inicial no ensino superior por su sistema de 
ensino  ortugal   a

Notas  a  clui os inscritos pela  ve  em mo ilidade internacional e os inscritos em C e  N o inclui o ensino militar e policial  a niversidade erta e 
a niversidade Cat lica ortuguesa   nclui esta elecimentos n o integrados em universidades  c  nclui esta elecimentos n o integrados em ins�tutos 
politécnicos e unidades org nicas de ensino politécnico integradas em universidades  d  nscritos no  ano  pela  ve  através do regime geral de acesso 
 agas preenc idas calculado pelo CN  a par�r dos dados da onte

Fonte de dados  sta s�cas  agas e inscritos pela  ve  no ensino superior   D C
Fonte  CN

bsis e a e ensino agas ara o regi e 
geral de acesso

nscri os no  ano  ela  
e  a ra s o regi e geral 

de acesso

Vagas 
reenc i as 

nscri os no  ano  
ela  e  a ra s 
e o os os regi es

Inscritos pela 1.ª vez 
a ra s e o os os 

regi es

blico

niversitário      

olitécnico  c     

Total 51 171 43 218 84,7% 54 245 57 047

Privado

niversitário      

olitécnico  c     

Total 22 085 8 208 39,7% 12 965 14 913

TOTAL 73 256 51 426 71,1% 67 210 71 960

Tabela 3.4.4. agas e inscritos pela  ve  N  em cursos de orma o inicial no ensino superior por área de educa o e 
orma o  ortugal   a

Notas  a  clui os inscritos pela  ve  em mo ilidade internacional e os inscritos em C e  N o inclui o ensino militar e policial  a niversidade erta e 
a niversidade Cat lica ortuguesa   nscritos no  ano  pela  ve  através do regime geral de acesso  agas calculado pelo CN  a par�r dos dados 
da onte

Fonte de dados  sta s�cas  agas e inscritos pela  ve  no ensino superior   D C
Fonte  CN

 Figura  apresenta a evolu o do n mero de vagas 
para os cursos de orma o inicial do ensino superior 
universitário e politécnico  em esta elecimentos p licos 
e privados   sua análise revela que  entre  e  o 
decréscimo glo al de  das vagas adas se deveu 
e clusivamente aos esta elecimentos de ensino privados 
que  naquele período  apresentaram uma diminui o 
de  

 compara o entre os dois l�mos anos  e  
mostra um acréscimo glo al de  conseguido através do 
ensino universitário privado que cresce  invertendo 
assim a tendência registada desde 

Nestes dois l�mos anos o ensino superior p lico assis�u 
a uma redu o das vagas para os cursos de orma o inicial 
de 

rea e e ca o e for a o
agas ara o regi e 

geral  
de acesso

nscri os no  ano  
ela  e  a ra s 
o regi e geral e 

acesso

Vagas 
reenc i as b

nscri os no  ano  
ela  e  a ra s 
e o os os regi es

Inscritos pela 1.ª vez 
a ra s e o os os 

regi es

Educação    

r es e ani a es     

iências ociais  o rcio e irei o     

iências  a e á ca e nfor á ca 5 959    
ngen aria  n s rias ransfor a oras  

e Construção     

Agricultura     

a e e ro e o ocial     

Serviços     

escon eci o o  n o es ecifica o     

TOTAL 73 256 51 426 71,1% 67 210 71 960
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Figura 3.4.4. volu o das vagas N  para cursos de orma o inicial do ensino superior  por su sistema de ensino e 
nature a ins�tucional  ortugal a
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Notas  a  N o inclui as orma es ministradas na niversidade erta   nclui esta elecimentos n o integrados em universidades  c  nclui esta elecimentos 
n o integrados em ins�tutos politécnicos e unidades org nicas de ensino politécnico integradas em universidades  d  N o inclui as vagas da niversidade 
Cat lica ortuguesa que no ano le�vo  �n a   vagas

Fonte de dados  sta s�cas  agas no ensino superior   a  D C
Fonte  CN

ntre  e  o n mero de alunos inscritos no  ano 
pela  ve  no ensino superior Figura  registou 
um acréscimo de   correspondendo a  ste 
aumento deveu se aos esta elecimentos de ensino 
superior p lico  que assinalaram um crescimento de 

 compensando assim a descida de  dos inscritos 
pela  ve  no ensino superior privado  

No ano letivo de  relativamente ao ano 
anterior  veri cou se um aumento do n mero de inscritos 
no  ano  pela  ve  quer nos esta elecimentos 
p licos  quer nos privados  com maior peso percentual 
nos l�mos  onde se registaram mais  inscri es do 
que em 

Figura 3.4.5. nscritos N  em esta elecimentos de ensino superior no  ano  pela  ve  por nature a ins�tucional   
a  a

2006/07 b) 2007/08 2008/09 c) 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16
Público 70 151 84 279 87 988 94 400 102 895 94 481 89 067 87 381 87 325 93 809
Privado 25 190 29 835 27 384 27 914 28 613 22 095 17 182 16 257 16 930 18 892
Total 95 341 114 114 115 372 122 314 131 508 116 576 106 249 103 638 104 255 112 701
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Notas  a  Considera se como inscritos em esta elecimentos de ensino superior no  ano  pela  ve  os alunos que se inscreveram no  ano  
pela  ve  num determinado curso de um esta elecimento  nclui os inscritos em mo ilidade internacional  nclui os inscritos em todos os 
cursos ministrados em esta elecimentos de ensino superior  e ceto os inscritos que este am apenas a ela orar disserta o  tra al o de pro eto ou 
estágio nal e os inscritos em especiali a es que n o cumpram  cumula�vamente  os seguintes requisitos   C   oras le�vas de contacto 
distri uídas por  semestres le�vos e avalia o nal   nício do rocesso de olon a Decreto ei n   de  de mar o  c  nício da recol a 
do egisto de lunos nscritos e Diplomados do nsino uperior D  d  nclui esta elecimentos n o integrados em universidades  e  nclui 
esta elecimentos n o integrados em ins�tutos politécnicos  em como unidades org nicas de ensino politécnico integradas em universidades

Fonte de dados  nquérito ao egisto de lunos nscritos e Diplomados do nsino uperior  D C
Fonte  CN
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ela�vamente aos inscritos pela  ve  no  ano  por nível 
de orma o  a evolu o entre  e  c  Estado da 
Educação�2015  oi so retudo decrescente  assumindo 
maior relevo nas licenciaturas  onde o decréscimo oi 
de  nos seis anos re eridos  Naquele período apenas 

ouve um ligeiro aumento nos que se inscreveram para 
doutoramento 

m  os candidatos ao ensino superior 
inscrevem se maioritariamente em cursos que con erem 
o grau de licenciatura cerca de  seguidos dos de 
mestrado de  ciclo  Figura 

Compara�vamente com o ano le�vo anterior veri cou se 
que mais   candidatos se inscreveram no  ano  pela  
ve  no ensino superior  aumento esse mais e pressivo nos 
cursos de licenciatura  mais  s mestrados integrados 
registaram uma diminui o de  de inscri es nos dois 

l�mos anos c  Estado�da�Educação�2015  

Figura 3.4.6. nscritos N  em esta elecimentos de 
ensino superior no  ano  pela  ve  por nível de 
orma o  ortugal   a

6 149

60 840

2 840

11 008

27 305

4 559

cnico erior ro ssional icenciat ra ciclo
tras or a es estra o nte ra o
estra o ciclo o tora ento ciclo

Notas  a  nclui os inscritos em mo ilidade internacional   utras 
orma es  inclui ac arelato  Cursos de estudos superiores especiali ados  

Complementos de orma o  speciali a es e Curso técnico superior 
pro ssional

Fonte de dados  nquérito ao egisto de lunos nscritos e Diplomados do 
nsino uperior  D C

Fonte  CN

 Decreto ei n   de  de mar o  criou os cursos 
técnicos superiores pro issionais C e  que visam 
concre� ar os o e�vos de nidos para os ciclos curtos de 
ensino superior  permi�ndo que os primeiros ovens se 
inscrevessem nesta modalidade orma�va no ano le�vo 
de  inda com pouca e press o nesse ano 

 inscritos  eles registam em  o signi ca�vo 
aumento de 

stes cursos  que n o con erem grau académico  
atri uem um diploma de técnico superior pro ssional e 
s o da responsa ilidade dos esta elecimentos de ensino 
superior politécnico

Como é patente na Figura  nestes cursos 
inscrevem se maioritariamente omens  sendo que os 
esta elecimentos p licos representam  do total 
de inscritos no ano de 

 propor o de mul eres nesta modalidade é de  no 
ensino p lico e  no ensino privado

Figura 3.4.7. nscritos N  pela  ve  em cursos técnicos 
superiores pro ssionais por nature a ins�tucional e se o  

ortugal  em 
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Fonte de dados  nquérito ao egisto de lunos nscritos e Diplomados do 
nsino uperior  D C

Fonte  CN

nscri os ela  e  e  rsos cnicos s eriores rofissionais

  Decreto ei n   de  de setem ro  vem introdu ir algumas altera es s normas legais que regulam os cursos técnicos 
superiores pro ssionais
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Tabela 3.4.5. nscritos N  pela  ve  em cursos técnicos superiores pro ssionais por orma de ingresso  ortugal  em 

Fonte de dados  nquérito ao egisto de lunos nscritos e Diplomados do nsino uperior  D C
Fonte  CN

Figura 3.4.8. nscritos N  pela  ve  em cursos técnicos 
superiores pro ssionais por área de educa o e orma o  

ortugal  em 

493

1292

1210
1380

523

492

761 Artes e Humanidades
Ciências Sociais, Comércio
e Direito
i ncias ate �ca

e n or �ca
Engª, Indúst. 

e Construção
Agricultura
Saúde e Proteção Social
Serviços

Transformadoras 

s áreas de engen aria  ind strias trans ormadoras e 
constru o e ciências sociais  comércio e direito s o as que 
têm mais inscritos com  e  respe�vamente  logo 
seguidas da área de ciências  matemá�ca e in ormá�ca 
com  Figura 

Nesta l�ma área de orma o  em como na de engen aria  
ind strias trans ormadoras e constru o inscreveram se 
so retudo omens  e  respe�vamente  sendo 

que apenas em sa de e prote o social e ciências sociais  
comércio e direito as mul eres s o maioritárias

s regi es norte e centro s o as que promovem mais cursos 
técnicos superiores pro ssionais Figura  a que n o 
será al eio o acto de aí e is�r um n mero signi ca�vo 
de esta elecimentos de ensino superior politécnico  stes 
cursos s o requentados maioritariamente por ovens até 
aos  anos  como se apresenta na Figura 

Fonte de dados  nquérito ao egisto de lunos nscritos e Diplomados do 
nsino uperior  D C

Fonte  CN

or a e ingresso  %
i lares e c rso e ensino sec n ário o  e abili a o legal en e e i alen e 
para acesso ao curso técnico superior pro ssional  

ro a e a alia o e ca aci a e es na as ao c rso cnico s erior rofissional 
para acesso ao curso técnico superior pro ssional  

i lares e c rsos ios e s eriores  

ro as es ecial en e a e a as es na as a a aliar a ca aci a e ara a fre ência 
o ensino s erior os aiores e  anos  

i lares e i lo a e es eciali a o ecnol gica  9

Total 6 151 100%

 a ela  indica nos que s o os alunos �tulares de um 
curso secundário os que maioritariamente se inscrevem 
nesta modalidade ormativa de ensino superior  sendo 
no entanto signi ca�vo o n mero dos que se inscrevem 
através de prova de avalia o de capacidade para 
requentar um curso técnico superior pro ssional  

Neste n mero estar o incluídos os que  tendo o tido 
aprova o a todas as disciplinas dos  e  anos  n o 
concluíram o ensino secundário

Com a pu lica o do Decreto ei n   de  de 
setem ro  é suprimida a possi ilidade de acesso a estes cursos 
a estudantes que ten am apenas o  ano de escolaridade

Figura 3.4.9. nscritos  pela  ve  em cursos técnicos 
superiores pro ssionais por N   ortugal  em 
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2,8%
0,4% 1,2%

Norte
Centro
A.M.Lisboa
Alentejo
Algarve
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Fonte de dados  nquérito ao egisto de lunos nscritos e Diplomados 
do nsino uperior  D C

Fonte  CN
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Figura 3.4.10. nscritos  pela  ve  em cursos técnicos superiores pro ssionais segundo o se o por grupo etário  
ortugal  em 

< 20 anos 20-24 anos 25-29 anos 30-34 anos 35-39 anos 40-49 anos 45-49 anos  50 anos
H 44,1% 40,9% 6,1% 3,0% 2,5% 1,7% 0,9% 0,9%

M 46,4% 39,5% 4,7% 3,3% 2,9% 1,7% 1,2% 0,4%
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Fonte de dados  nquérito ao egisto de lunos nscritos e Diplomados do nsino uperior  D C
Fonte  CN

re ência no ensino s erior

 semel an a do que se veri cou em  no ano 
le�vo de  a maioria dos que se inscreveram em 
esta elecimentos de ensino p lico no  ano  pela  
ve  em licenciaturas  eram no através do regime geral 
de acesso  num total de   estudantes  s mudan as 
ou trans erências de curso envolveram  estudantes e 
os que acederam através das provas para maiores de  
anos  somaram  Figura  

No ensino superior privado   estudantes inscreveram se 
através de concurso local ou institucional e os que se 
trans eriram ou mudaram de curso correspondem a  
alunos  s que acederam através das provas para maiores 
de  anos somaram  sendo que  no caso dos 
esta elecimentos de ensino privados  estas representam 
a segunda orma de acesso mais importante  enquanto nos 
esta elecimentos p licos apenas aparecem em  lugar  

al como re erido no stado da duca o  esta orma 
de acesso tem vindo a diminuir o seu peso relativo nos 

l�mos anos

Figura 3.4.11. Formas de ingresso dos inscritos  em esta elecimentos de ensino superior no  ano  pela  ve  em 
licenciaturas  por su sistema   ciclo  ortugal  
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ntre  e  registou se um decréscimo de   
estudantes inscritos no ensino superior a ela  o 
que correspondeu a  na década em análise  Nos 
dois l�mos anos ouve um aumento de  inscritos  
ou se a mais   

Durante o mesmo período de  anos veri cou se sempre 
uma di eren a de cerca de  pp entre omens e mul eres 
inscritos neste nível de ensino  com vantagem para as 
mul eres

Tabela 3.4.6. nscritos em esta elecimentos de ensino superior n  total e  por se o   a  a

Nota  a  nclui os inscritos em mo ilidade internacional  nclui os inscritos em todos os cursos ministrados em esta elecimentos de ensino superior  
e ceto os inscritos que este am apenas a ela orar disserta o  tra al o de pro eto ou estágio nal e os inscritos em especiali a es que n o cumpram  
cumula�vamente  os seguintes requisitos   C   oras le�vas de contacto distri uídas por  semestres le�vos e avalia o nal   nício da recol a 
do egisto de lunos nscritos e Diplomados do nsino uperior D

Fonte de dados  sta s�cas  nscritos em esta elecimentos de nsino uperior   a  D C
Fonte  CN

Na década apresentada Figura  o ensino p lico 
universitário cresceu  e o politécnico apenas  s 
esta elecimentos de ensino privados so reram uma que ra 
muito signi ca�va quer no ensino universitário  quer no 
politécnico com  e  respe�vamente   

Nos dois ltimos anos o ensino universitário p lico 
viu diminuir  em ora de orma pouco e pressiva  o 
n mero de alunos inscritos  enquanto o ensino 
politécnico regista o aumento mais signi ca�vo   nos 
esta elecimentos p licos e  nos privados

  b

o ens  
e l eres 366 729 376 917 373 002 383 627 396 268 390 273 371 000 362 200 349 658 356 399

% H

% M

Figura 3.4.12. volu o dos inscritos N  em esta elecimentos de ensino superior por su sistema de ensino e nature a 
ins�tucional  ortugal a

Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit
2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16
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Público 169 106 176 108 175 107 184 110 193 115 198 114 197 107 198 103 192 101 192 106
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Nota  a  nclui os inscritos em mo ilidade internacional

Fonte de dados  sta s�cas  nscritos em esta elecimentos de nsino uperior   a  D C
Fonte  CN

m  tal como á se veri cava em  na maioria 
dos países da CD  os estudantes do ensino superior 
requentavam esta elecimentos p licos  egundo a média 

da CD   dos alunos estavam em esta elecimentos 
p licos  menos  pp do que em  c  Estado da 
Educação�2015  

No u em urgo  Dinamarca  rlanda  urquia  leman a 
e uécia mais de  dos alunos requentavam o ensino 
superior p lico Figura  

No eino nido a totalidade dos estudantes 
estudavam em institui es privadas  ao invés do que 
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acontece no u em urgo onde todos requentavam 
institui es p licas

m ortugal   requentavam ins�tui es p licas  
mais  pp do que em  c  Estado�da�Educação�2015

Notas   n o se aplica   inclui dados de outra categoria

Fonte de dados  Education�at�a�Glance  CD  
Fonte  CN

Figura 3.4.13. ercentagem de par�cipa o dos estudantes no ensino superior  por nature a ins�tucional  CD  
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Na década  a distri ui o dos inscritos por 
áreas de educa o e orma o n o so reu altera es 
signi ca�vas  como demonstra a Figura   área das 
ciências sociais  comércio e direito mantém se como a 
mais requentada e a da agricultura con�nua a ser a que 
tem menos alunos inscritos  

stas duas áreas apresentam naqueles dois anos le�vos 
e atamente os mesmos pesos relativos   área da 
educa o decresce  pp e a das artes e umanidades 
regista uma su ida  igualmente  de  pp

Figura 3.4.14. nscritos  em esta elecimentos de ensino superior por área de educa o e orma o  ortugal  
 e  a
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Na categori a o proposta pela CD  a ela  que 
n o inclui áreas como agricultura  pescas  orestas e servi os  
pode constatar se que gest o  administra o e direito  em 
como engen aria  ind strias trans ormadoras e constru o 
s o as que conta ili am maior propor o de alunos inscritos 
pela  ve  com  e  respe�vamente

Nestas mesmas áreas ortugal situa se  segundo o Education�
at�a�Glance�2017   pp acima da média com  e  de 
inscritos  respe�vamente

 Figura  apresenta a percentagem de inscritos pela 
 ve  no ensino superior  em três domínios de estudo  da 

área das ciências M   ecnologias da in orma o e 
comunica o  Ciências naturais  matemá�ca e esta s�ca e 

ngen aria  ind strias trans ormadoras e constru o  

ortugal encontra se pr imo das médias da CD   e 
da   nos inscritos em C com  Na engen aria  
ind strias trans ormadoras e constru o situa se a cerca 
de  pp acima daquelas médias  No domínio das ciências 
naturais  matemá�ca e esta s�ca o país encontra se  pp e 

 pp a ai o das médias da CD  e da  respe�vamente

No con unto das três áreas  em ora a escol a se a eita 
maioritariamente pelos omens  a disparidade de género é 
menos acentuada em ortugal

No con unto dos países da CD  a área M das ciências 
naturais  matemá�ca e esta s�cas é a nica em que se 
veri ca paridade de género  com  de mul eres inscritas

 Education�at�a�Glance�2017  CD indicators  p

Tabela 3.4.7. ercentagem de inscritos pela primeira ve  no ensino superior  por área de educa o  CD   

Notas   clui as áreas de agricultura  pescas  orestas e servi os   clui novas entradas no nível de doutoramento   s dados de C a rangem 
apenas ciclos curtos de orma o Fonte de dados  Education�at�a�Glance  CD  

Fonte  CN
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naturais, 
a e á ca  
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Tecnologias  
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ng  in s  
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a e  
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social

Coreia    

Israel    

cia    5 5

Noruega

Rep. Eslovaca    

Re  eca    9 9 9 5

Finlândia 9 5 5 9

slo nia 9 5

Japão     9

s an a    5

Reino Unido    

Estónia    9

Irlanda    9

ile 9 5

B lgica     

Hungria

Polónia    9 5 5 9

Austria    9

Islândia    

ia  9 11 10 23 6 5 15 13

ia 9 11 10 23 6 5 16 13

Portugal    6 11 12 24 6 2 17 13

Nova Zelândia    

le an a    

Suiça    

Holanda     9

ina arca    5 5

Letónia    

ico    9

Turquia 9

e b rgo 5 5 9
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Figura 3.4.15. Distri ui o dos inscritos  pela  ve  no ensino superior por áreas M a  de educa o e orma o e 
percentagem de mul eres nestas áreas  CD  

Notas  a  M designa o em inglês das três áreas de orma o descritas na gura  s n meros entre parênteses correspondem  percentagem de 
mul eres nas áreas M  

Fonte de dados  Education�at�a�Glance  CD  
Fonte  CN
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Tecnologias da informação e comunicação (TIC)Ciências naturais, matemá�ca e esta s�ca

Engenharia, indústrias transformadoras e construção

Do total de estudantes inscritos no ensino superior em 
  s o mul eres  penas os cursos técnicos 

superiores pro issionais e os mestrados integrados s o 
procurados por mais omens Figura 

 dos inscritos naquele ano requentam cursos 
de licenciatura  mantendo se um ligeiro decréscimo 
rela�vamente ao ano anterior  o que con rma a tendência 
e pressa no�Estado�da�Educação�2015   

s mestrados integrados e os mestrados s o os ciclos 
que registam um ligeiro aumento do n mero de inscritos  
mantendo assim a tendência veri icada desde  
Figura 

Nos ciclos curtos do ensino superior  ou C e  o n mero 
de inscritos aumentou cerca de de asseis ve es e meia 
entre  e 

Figura 3.4.16. lunos n  inscritos por se o e ciclo de estudos  ortugal  

C. técnico superior

Homens 4 124 96 706 31 741 23 044 9 092 1 410

Mulheres 2 306 114 913 29 111 31 389 10 122 2 441
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Notas  a  nclui os cursos de icenciatura  ciclo  e os reparat rios de licenciatura  ciclo   nclui os cursos de Mestrado integrado  reparat rios de 
mestrado integrado  e Mestrado integrado terminal  c  Mestrado  inclui Mestrado   ciclo e Mestrado  d  nclui Doutoramento e Doutoramento  
ciclo  e  nclui os cursos de speciali a o p s licenciatura  speciali a o p s ac arelato  e Complementos de orma o  

Fonte de dados  sta s�cas  nscritos em esta elecimentos de ensino superior   a  D C
Fonte  CN
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Figura 3.4.17. volu o dos inscritos N  em esta elecimentos de ensino superior por nível de orma o  ortugal a

Notas  a  nclui os inscritos em mo ilidade internacional   utras orma es  inclui ac arelato  Cursos de estudos superiores especiali ados  Complementos 
de orma o e speciali a es  c  Doutoramento  inclui Doutoramento   ciclo e Doutoramento  d  Mestrado  inclui Mestrado   ciclo e Mestrado  e  
Mestrado ntegrado  inclui Mestrado ntegrado e Mestrado ntegrado parte terminal   icenciatura  inclui ac arelato em ensino licenciatura em ensino  
ac arelato icenciatura  icenciatura   ciclo  icenciatura ietápica  ciclo  icenciatura ietápica  ciclo  icenciatura e icenciatura parte terminal

Fonte de dados  sta s�cas  nscritos em esta elecimentos de ensino superior   a  D C
Fonte  CN

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16
Doutoramento c) 9 585 11 344 13 429 16 377 18 293 19 213 19 471 20 245 19 465 19 214
Mestrado d) 11 608 27 204 35 541 44 752 55 145 58 186 54 217 54 751 53 582 54 433

Mestrado Integrado e) 18 326 47 525 56 558 60 657 61 971 62 687 63 048 62 950 59 941 60 852

Licenciatura f) 315 700 283 478 261 301 256 370 255 812 246 172 231 473 220 787 212 275 211 619

Outras formações b) 11 510 7 366 6 173 5 471 5 047 4 015 2 791 3 467 4 000 3 851

t cnico s erior ro ssional 395 6 430
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rogra as e obili a e in ernacional

s estudantes de nacionalidade estrangeira a requentarem 
o ensino superior em ortugal  em programas de 
mo ilidade internacional  podem a ê lo em mo ilidade 
de grau ou em mo ilidade de crédito   mo ilidade de 
grau re ere se aos estudantes que est o matriculados 
num esta elecimento de ensino superior português  que 
concluíram o ensino secundário num país estrangeiro  
e que têm como nalidade a o ten o de um diploma   
mo ilidade de crédito di  respeito aos estudantes inscritos 
num esta elecimento de ensino superior português  na 
modalidade de estudo ou de estágio  por um determinado 
período  tendo como nalidade a o ten o de créditos 
académicos  posteriormente recon ecidos pela ins�tui o 
de origem a que pertencem  

m  inscreveram se no ensino superior   
estudantes em programas de mo ilidade internacional  
o que representa  do total de alunos neste nível de 
ensino Figura  

 destes estudantes est o em esta elecimentos de 
ensino p licos  Da totalidade dos inscritos no ensino 
superior   est o em programas de mo ilidade de 
grau e  est o em ins�tui es universitárias

No que di  respeito  distri ui o por áreas de estudo  a das 
ciências socias  comércio e direito é a que tem maior peso 
rela�vo  na mo ilidade de crédito e  na de grau  
con orme se pode veri car na Figura 

ntre  e  registou se um aumento do n mero 
de estudantes internacionais a requentar as ins�tui es 
nacionais de ensino superior nos dois �pos de programas  
mais  mantendo se sensivelmente idên�co o peso 
relativo da sua distri ui o pelas di erentes áreas de 
estudo
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Figura 3.4.18. nscritos N  no ensino superior em programas de mo ilidade internacional  por su sistema de 
ensino e nature a ins�tucional  ortugal   a

Universitário Politécnico Universitário Politécnico
Mobilidade de grau Mobilidade de crédito

Público 12 337 2 967 8 625 2 668

Privado 3 553 958 1 723 266

 0

2 000

4 000

6 000

8 000

10 000

12 000

14 000

Nota  a  N o inclui inscritos em cursos de especiali a o tecnol gica  nem inscritos da niversidade erta

Fonte de dados  sta s�cas  Mo ilidade nternacional no nsino uperior  nscritos em situa o de mo ilidade de grau em  sta s�cas  
Mo ilidade nternacional no nsino uperior  nscritos em situa o de mo ilidade de crédito em  D C

Fonte  CN

Figura 3.4.19. nscritos N  no ensino superior em programas de mo ilidade internacional  por área de educa o e 
orma o  ortugal     a

2014/15 2015/16 2014/15 2015/16
Mobilidade de grau Mobilidade de crédito

escon eci o o n o es eci ca o 2 3 180 232

Serviços 969 1 078 550 640

Saúde e Protecção Social 1 647 2 087 1 322 1 273

Agricultura 167 223 204 257

Engª, Indúst. Transformadoras e Construção 3 133 3 860 2 203 2 422

i ncias ate �ca e n or �ca 1 667 1 685 605 795

Ciências Sociais, Comércio e Direito 6 175 7 149 4 688 5 151

Artes e Humanidades 2 029 2 273 2 018 2 105

Educação 1 099 1 457 381 407
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Mo ilidade nternacional no nsino uperior  nscritos em situa o de mo ilidade de crédito em  D C M C
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Na distri ui o dos inscritos por nível de orma o veri ca se 
que apenas nas licenciaturas se encontra uma maioria de 
estudantes em programas de mo ilidade de crédito   
tal como á acontecia no ano le�vo anterior c  Estado da 
Educação�2015  

 ao nível do doutoramento que se regista o maior 
n mero de op es pelos programas de mo ilidade para 
o ten o de grau académico  representando  dos 
estudantes Figura 

Figura 3.4.20. nscritos N  no ensino superior em programas de mo ilidade internacional  por nível de orma o  ortugal  
 a

Outras formações b) Doutoramento c) Mestrado integrado Mestrado - 2.º ciclo Licenciatura - 1.º ciclo

Mobilidade de grau 317 4 886 2 116 5 781 6 715

Mobilidade de crédito 1 154 1 252 2 361 9 514
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Notas  a  N o inclui inscritos em cursos de especiali a o tecnol gica  nem inscritos da niversidade erta   utras orma es  inclui Curso técnico 
superior pro ssional e speciali a es  c  Doutoramento  inclui Doutoramento  e Doutoramento   ciclo

Fonte de dados  sta s�cas  Mo ilidade nternacional no ensino superior  nscritos em situa o de mo ilidade de grau em  sta s�cas  
Mo ilidade nternacional no ensino superior  nscritos em situa o de mo ilidade de crédito em  D C M C

Fonte  CN

studar no estrangeiro tornou se uma e periência 
di erenciadora para os ovens do ensino superior  e a 
mo ilidade internacional passou a ser o eto de especial 
aten o nos l�mos anos

m  nos países da CD  em média  dos estudantes 
estavam inscritos no ensino superior ora dos seus países  

 u em urgo destaca se claramente neste domínio  
com quase  de alunos internacionais  Nova el ndia  

eino nido  uí a  ustria  ustrália  olanda  élgica  
Dinamarca e Fran a têm entre  e  de alunos 
internacionais no nível terciário  Figura 

ortugal  que em  se encontrava a ai o da média da 
CD  com  de estudantes nesta situa o c  Estado da 

Educação�2015  encontra se em  com  apenas a 
 pp da média desse ano  

No entanto  se apenas se considerarem os países da  
ortugal está a astado da sua média  pp média  

 c  Education�at�a�Glance  CD   

Como é patente na Figura  e tal como á oi re erido 
no stado da duca o  so re os dados de  
a propor o de estudantes que procura inscrever se em 
institui es de ensino superior ora do seu país  tende 
a aumentar nos níveis de orma o superiores  como o 
doutoramento

m ortugal   dos estudantes de licenciatura ou 
equivalente procuram ins�tui es de ensino noutros países  

 dos de mestrado e  dos que se encontram ao nível 
do doutoramento



População, escolarização e oferta de educação e formação

Figura 3.4.21. studantes internacionais como percentagem de todos os estudantes inscritos no ensino superior  CD  
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 Média OCDE.
Nota  e clui estudantes de doutoramento              

Fonte de dados  Education�at�a�Glance  CD  
Fonte  CN

Figura 3.4.22. studantes internacionais como percentagem de todos os estudantes inscritos no ensino superior  por 
nível de orma o  CD  
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Bolsas e o ora en o e s o ora en o

 evolu o do total de olseiros no ensino superior  entre 
 e  registou um decréscimo de  alunos 

apoiados  ou se a  o que corresponde a um aumento 
de  apoiados no ensino p lico e a uma diminui o de 

 no ensino privado Figura 

Considerando apenas os dois l�mos anos le�vos  veri ca  se 
um acréscimo de  alunos apoiados no total do 
sistema mais  ou se a  mais  estudantes apoiados 
no ensino p lico  e  no ensino privado 

No que di  respeito s candidaturas a olsas de 
doutoramento apresentadas  Funda o para a Ciência 
e ecnologia FC  em concursos individuais  entre 

 e  registou se um decréscimo de  o que 
corresponde a menos  candidaturas apresentadas 

Figura  em ora esta diminui o n o se ten a 
processado de orma linear ao longo daquele período  á que 
em  se candidataram mais  indivíduos do que no 
ano anterior  

Quanto s candidaturas aprovadas no mesmo período  o 
seu n mero diminuiu em  ou se a   em ora nos 
dois l�mos anos se ten a registado um ligeiro acréscimo

Na rela o entre as candidaturas apresentadas e as 
aprovadas veri ica se que enquanto em  oram 
avoravelmente consideradas  das que oram 

su me�das  FC  em  apenas  oram aprovadas

Nos dois l�mos anos  o servou se um aumento de  pp e ao 
longo da década um decréscimo de  pp de candidaturas 
aprovadas ace s que oram su me�das

Figura 3.4.23. olseiros N  no ensino superior por nature a ins�tucional  ortugal

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16
Público 58 010 61 361 62 290 62 304 58 089 49 109 52 116 55 701 57 186 62 368

Privado 12 593 12 132 10 773 12 631 9 761 6 908 6 702 6 611 6 425 6 975
Total 70 603 73 493 73 063 74 935 67 850 56 017 58 818 62 312 63 611 69 343
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Figura 3.4.24. olsas de doutoramento N  volu o do n mero de candidaturas e aprova es  em concursos individuais  
ortugal

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

an i at ras s e� as 3731 3443 3717 3702 3775 4367 3673 2836 2505

Candidaturas aprovadas 2031 1969 1951 1640 1548 1198 466 453 472
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Fonte de dados  Funda o para a Ciência e a ecnologia   data de  de Fevereiro de 
Fonte  CN

s olsas de doutoramento concedidas podem ser 
integralmente ou parcialmente mistas  e ecutadas em 

ortugal  ou integralmente e ecutadas no estrangeiro  
Como se apresenta na Figura  estas olsas s o 
desenvolvidas maioritariamente no país  em  
e s  uma pequena percentagem  é integralmente 
desenvolvida ora de ortugal  

Quanto s áreas de inves�ga o dessas olsas Figura  
entre  e  as ciências sociais  as ciências médicas e 
da sa de e as ciências naturais s o as que registam maiores 
acréscimos  em ora o domínio cien co que rece eu o 
maior n mero de olsas se a o das ciências da engen aria e 
tecnologias

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015
Mistas 496 452 413 432 468 309 200 293 281

Estrangeiro 287 238 237 207 155 92 36 28 18

Portugal 1 247 1 272 1 276 1 041 1 008 851 449 556 595
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Nota   n mero de olsas concedidas considera se provis rio  dado que pode ocorrer um período mais alargado de tempo entre a omologa o de uma 
candidatura e a reali a o do contrato respe�vo  Consideraram se todas as olsas atri uídas pela FC  nos diversos concursos reali ados

Fonte de dados  FC
Fonte  CN

Figura 3.4.25. olsas de doutoramento N  concedidas para e ecu o em ortugal  no estrangeiro e mistas  
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Figura 3.4.26. volu o das olsas de doutoramento N  concedidas pela FC  por domínio cien co  ortugal

Ciências Exactas Ciências Naturais
Ciências

da Engenharia
 e Tecnologias

Ciências Médicas
 e da Saúde Ciências Agrárias Ciências Sociais Humanidades

2009 171 239 491 211 67 408 339

2010 137 218 421 206 61 370 267

2011 111 211 377 229 70 360 273

2012 102 177 354 200 68 207 144

2013 55 96 203 96 33 110 92
2014 81 154 240 122 30 144 106

2015 80 166 212 137 31 170 98
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Nota   n mero de olsas concedidas considera se provis rio  dado que pode ocorrer um período mais alargado de tempo entre a omologa o de uma 
candidatura e a reali a o do contrato respe�vo  Consideraram se todas as olsas atri uídas pela FC  nos diversos concursos reali ados

Fonte de dados  FC
Fonte  CN

ela�vamente s olsas de p s doutoramento  veri ca se 
a mesma distri ui o no que se re ere ao país onde se 
desenvolvem  ou se a  s o maioritariamente concedidas para 
e ecu o em ortugal  sendo que entre  e  dei am 
de ser concedidas olsas para e ecu o no estrangeiro 
Figura  m  oi concedida apenas uma

s domínios cientí icos com maior n mero de olsas 
concedidas em  Figura  s o ciências naturais com 

 e ciências da engen aria e tecnologias com 

s ciências agrárias s o as que o tém menos olsas por 
parte da FC   

stes pesos relativos mantêm as tendências glo ais 
registadas desde  c  Estado�da�Educação�2015
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Figura 3.4.27. olsas de p s doutoramento  concedidas para e ecu o em ortugal  no estrangeiro ou mistas  
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Figura 3.4.28. olsas de p s doutoramento N  concedidas pela FC  por domínio cien co  ortugal  
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● Decréscimo acentuado da população residente entre 
2010 e 2016 (-263 148).

● Saldo populacional a recuperar para -31,8 milhares de 
indivíduos em 2016, com um contributo do saldo natural 
de 73,7% para a variação populacional.

● Apesar do aumento de nascimentos em 2015 e 2016 
perspetiva-se para os próximos anos uma redução 
média anual do afluxo de novos alunos ao 1º CEB de mais 
de 6000 crianças, realidade que não será contrariada 
antes de 2020.

● Manutenção da tendência de envelhecimento da 
população, na proporção de dois jovens por cada três 
idosos.

● A taxa de abandono precoce da educação e formação 
sobe para 14% em 2016, situando-se a 4 pp da 
meta europeia definida para 2020 (10%). A distância 
relativamente à meta é de 7,4 pp para os homens e de 
0,5 pp para as mulheres.

● Mais de metade dos jovens que abandonou o ensino 
em 2016 encontra-se inserida no mercado de trabalho 
(7,6%).

● A percentagem da população portuguesa (entre 20 
e 34 anos) que, tendo concluído, pelo menos, o ensino 
secundário encontra emprego no espaço de um a três 
anos, em 2016, está a 3,7 pp da média da UE28 e a 12,7 pp da 
meta EF2020 (82%). A distância relativamente à meta é 
de 6,9 pp para os homens e de 18,4 pp para as mulheres.

● Diminuição da população ativa em 6,4%, entre 2006 e 
2016. Redução de mais de um terço da população ativa 
sem nível de escolaridade ou com apenas o ensino básico 
e aumento da que detém o ensino secundário ou 
pós-secundário (+62,6%) e o ensino superior (+68,1%).

● A taxa de atividade mantém-se quase constante desde 
2006, enquanto a taxa de emprego volta a crescer a partir 
de 2013 (+5,2 pp). O acréscimo na taxa de atividade e na 
taxa de emprego é tanto maior quanto mais elevado é o 
nível de escolaridade.

● Redução da proporção de jovens NEET entre os 15 e os 
34 anos desde 2013, o que coloca Portugal em posição 
mais favorável relativamente à média da UE28.

● A proporção de portugueses com idades entre 30 e 
34 anos que concluiu uma formação de nível CITE 5-8 
encontra-se, em 2016, a 5,4 pp da meta EF2020 (40%). 
A percentagem de mulheres já ultrapassou esta meta 
(41,6%), enquanto a dos homens ainda está a 12,7 pp 
da mesma.

● Apenas 9,6% dos adultos portugueses participam em 
ações de aprendizagem ao longo da vida, percentagem 
que se situa 1,2 pp aquém da média da UE28 e a 5,4 pp 
da meta EF2020. 

● Em 2015/2016, a frequência do sistema educativo (da 
educação pré-escolar ao ensino secundário) registou 
uma quebra de 35 191 alunos (- 2,1%) relativamente ao 
ano anterior. 

● Na década de 2007-2016 o ensino público perdeu 126 596 
alunos (-8,7%), enquanto o ensino privado registou um 
acréscimo de 15 602 alunos (+4,8%).

● Em 2015/2016, das crianças que frequentavam a educação 
pré-escolar, 47,1% estavam em estabelecimentos de 
natureza privada. 

● A taxa de pré-escolarização das crianças com 5 anos de 
idade sofreu uma retração nos últimos quatro anos, 
situando-se nos 94,8% em 2015/2016, depois de ter 
atingido os 97,9% em 2010/2011.

● Relativamente ao início da década, em 2015/2016, 
registaram-se menos 25 795 novas entradas no 1º ciclo 
(24,1%), no Continente, 4738 das quais no último ano  
(6% num único ano).

● A maioria dos alunos jovens do 3º CEB (91%) frequentava 
o ensino regular, em 2015/2016.

● Diminuição de 1,8% no número de jovens matriculados 
no ensino secundário nos últimos dois anos, depois de um 
crescimento sistemático verificado entre 2007 e 2014 
(+23,7% nos oito anos).

● Menos 11 863 alunos jovens a frequentar as vias de 
dupla certificação do ensino secundário, em 2015/2016, 
relativamente ao ano anterior (-7,3%), depois da 
evolução registada até 2013/2014 no sentido de uma 
aproximação percentual entre a frequência das vias de 
dupla certificação e dos cursos científico-humanísticos.

Destaques
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● Ligeira recuperação do número de adultos a frequentar 
atividades de aprendizagem, entre 2014 e 2016, após um 
significativo decréscimo de 147 225 inscritos, entre 2009 
e 2014.

● O rácio de alunos por horário de psicólogo equivalente a 
tempo integral passou de 1422,4 alunos em 2013/2014 
para 1282,4 em 2015/2016.

● O Plano Nacional de Promoção do Sucesso Escolar iniciado 
em 2016/2017 desenvolve-se em 663 escolas, envolvendo 
637 000 alunos dos ensinos básico e secundário.

● O ProSucesso – Plano Integrado de Promoção do Sucesso 
Escolar – em curso desde 2015/2016, nas 40 UO da 
Região Autónoma dos Açores, aposta na qualidade das 
aprendizagens, no desenvolvimento profissional dos 
docentes e na mobilização da comunidade educativa e 
parceiros sociais.

● Apoio Escolar Online e Programa Educamedia são dois 
dos programas destinados a alunos dos ensinos básico 
e secundário, desenvolvidos na Região Autónoma da 
Madeira, para promoção da igualdade de oportunidades 
e da inclusão social.

● Subida das taxas de escolarização dos jovens entre 
os 18 e os 24 anos, no ensino superior, em 2015/2016, 
relativamente ao ano letivo anterior.

● Aumento do número de vagas (+ 909) para o regime geral 
de acesso ao ensino superior e da percentagem de vagas 
preenchidas (+ 7,6 pp), em 2015/2016.

● Recuperação de 1,9% no número de alunos inscritos 
no ensino superior nos dois últimos anos, depois do 
decréscimo de 2,8% registado entre 2007 e 2016.

● Ao longo da década, a percentagem de homens e de 
mulheres inscritos no ensino superior apresenta uma 
diferença de cerca de 7 pp, com vantagem para as 
mulheres.

● A área das Ciências Sociais, Comércio e Direito é a que 
apresenta a maior percentagem de estudantes inscritos, 
em 2015/2016.

● Nas áreas STEM (Tecnologias da Informação e 
Comunicação; Ciências Naturais, Matemática e Estatística 
e Engenharia, Indústrias Transformadoras e Construção), 
Portugal encontra-se próximo das médias da OCDE 
(6,3%) e da UE22 (6,6%) ao registar 6,4% de inscritos pela 
primeira vez em TIC e uma percentagem de inscritos pela 
primeira vez em Engenharia, Indústrias Transformadoras e 
Construção cerca de 1,5 pp acima daquelas médias. 

● Em Portugal, os programas de mobilidade internacional 
do ensino superior registaram 33 097 inscritos, 9,3% do 
total de estudantes deste nível de ensino, em 2015/2016.

● A percentagem de estudantes internacionais a frequentar 
o ensino superior em Portugal, em 2015, situa-se nos 
5%, 0,6 pp abaixo da média da OCDE e 3,4 pp abaixo da 
média da UE22.  

● Decréscimo de 1260 alunos apoiados, equivalente a 
-1,8% do total de bolseiros no ensino superior, entre 
2007 e 2016. Esta percentagem corresponde, no 
entanto, a um aumento de 4358 alunos apoiados no 
ensino público e a uma diminuição de 5618 alunos no 
ensino privado.

● As Ciências Sociais, as Ciências Médicas e da Saúde e 
as Ciências Naturais são as áreas que registam maiores 
acréscimos no número de bolsas de doutoramento 
concedidas pela FCT, entre 2014 e 2015. As Ciências da 
Engenharia e Tecnologias são o domínio científico que 
recebeu o maior número de bolsas, em 2015.
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4 Docentes

s docentes constituem o maior grupo pro issional da 
administra o p lica  central  regional e local  representando  
em de em ro de   dos tra al adores em 
e ercício  Desta percentagem   s o docentes da 
educa o pré escolar e dos ensinos ásico e secundário  

 do ensino superior universitário e  do ensino 
superior politécnico  

ara além dos relat rios so re o stado da duca o  
o CN  ela orou  em  dois relat rios técnicos so re 
orma o inicial e acesso  pro ss o e so re a condi o 

docente

 par da análise de alguns dados estatísticos  esses  
relat rios técnicos real avam  entre outros aspetos  
a import ncia atri uída pelas inst ncias europeias 

 necessidade de melhorar a formação de professores, de 
reforçar�continuamente�o�desenvolvimento�profissional�e�
de�tornar�a�profissão�mais�atrativa.

De igual modo  c amavam a aten o para a emergência 
de situa es de precariedade e salientavam que a 
esta ilidade n o se circunscreve ao domínio da garantia 
de tra al o  coe ist indo outros atores sociais  
institucionais e pessoais  tais como as condi es de 
tra al o  a  sat is a o pro iss ional  e  pessoal  a 
motiva o  o stress e a inseguran a que a etam estes  
pro ssionais

servavam no entanto que  apesar de ser 
um corpo pro issional altamente especiali ado e 
quali icado  está cada vez mais difundida a perceção 
de que o seu estatuto socioprofissional se tem vindo a 
degradar, sobretudo em termos de reconhecimento 
público� e� do� prestígio� que� é� conferido� à� profissão, o 
que a tem tornado pouco atra�va

sta perce o é  aliás  identi icada no Capítulo  do 
presente relat rio  que mostra igualmente a percentagem 
pouco signi icativa  dos ovens portugueses  que 
reali aram os ltimos testes  que pretendem ser 
pro essores  sendo esses tam ém os que têm ai as 
classi ca es

s relat rios técnicos atrás re eridos undamentaram a 
ela ora o do arecer n   so re orma o inicial 
de educadores e pro essores e o acesso  pro ss o e a 

ecomenda o n   so re a condi o docente e as 
polí�cas educa�vas

 presente capítulo  no seguimento dos anteriores relat rios 
so re o stado da duca o  atuali a os dados da evolu o do 
n mero de docentes da educa o pré escolar e dos ensinos 

ásico  secundário e superior  da sua idade  a ilita es 
académicas  vínculo e categorias pro ssionais  assim como 
dos pro essores ormadores do ensino pro ssional e da 
educa o especial
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 ocen es a e ca o r escolar 
e dos ensinos básico e secundário

m ortugal  e erciam un es em esta elecimentos 
de educa o pré escolar e ensinos ásico e secundário  

  docentes  dos quais   no ensino p lico e 
  no privado  em  a ela  Quando 

comparado com o ano letivo anterior  regista se um 
aumento de  docentes  atri uível undamentalmente 
ao  C  e ensino secundário com mais  pro essores 
e ao  C  com mais  No entanto  analisados os 
n meros dos anos de início e de m da série veri ca se a 
diminui o de   docentes  

ste decréscimo ocorreu so retudo no ensino p lico  
que perdeu naqueles anos   docentes  enquanto no 
ensino privado a que ra oi de 

 

sta diminui o pode ser e plicada tendo em conta atores 
como  a que ra do n mero de alunos  a reorgani a o dos 
agrupamentos de escolas  as altera es curriculares  a redu o 
dos orários ero  as aposenta es e as medidas nanceiras 
mais restri�vas  tal como oi re erido em anteriores relat rios  

 análise por N   e  a ela  revela que a regi o 
Norte concentra  dos docentes em e ercício  seguida 
da M  is oa com  e da regi o Centro com  

s regi es aut nomas dos ores e da Madeira  com  
e  destacam se como as que têm menor percentagem 
de docentes  seguidas do lgarve  e do lente o 

  ensino p lico acompan a esta distri ui o  
enquanto o ensino privado apresenta a maior percentagem 
de docentes na M  is oa  seguida da regi o 
Norte  e da regi o Centro 

 mm

Tabela 4.1.1. volu o da distri ui o dos docentes N  por nível de educa o ensino e nature a do esta elecimento 
de educa o e ensino  ortugal

Nível e Natureza ca o r scolar  iclo  iclo  iclo e ec n ário

no le o Total blico Total blico Total blico Total blico

18 352  34 499  32 871  88 280  

17 682  35 228  34 057  88 952  

18 242  34 361  34 069  91 325  

18 380  34 572  35 629  91 375  

18 284  33 044  34 086  89 539  

17 628  30 692  31 330  83 525  

17 139  30 200  26 871  76 101  

16 143  28 214  24 384  72 509  

16 079  28 095  23 747  73 353  

16 002  28 806  23 757  74 348  

Fonte  Perfil�do�Docente�2015/2016,�D C
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No que se re ere  idade  a distri ui o por grupos etários 
mostra o acentuado envel ecimento do corpo docente  
mais not rio no ensino p lico do que no ensino privado 
Figura  

 maioria dos docentes dos esta elecimentos de educa o 
e ensino p licos do Continente tem mais de  anos 

 enquanto no privado  tem entre  e  
anos de idade  Nas regi es aut nomas da Madeira e dos 

ores as percentagens mais signi ca�vas encontram se 
nas ai as etárias dos  anos e  anos  quer no 
ensino p lico  quer no privado Figuras a  e 

De igual modo  salienta se a ai a etária dos que têm menos 
de  anos que no caso do ensino p lico representam  
e no privado  no Con�nente   e  na Madeira 
e  e  nos ores  De notar que o ensino privado 
apresenta  em rela o ao ensino p lico  percentagens mais 
elevadas de docentes desta ai a etária  

 decréscimo no n mero de alunos e o acto de a idade 
de re orma estar atualmente nos  anos e três meses 
permitem antever di culdades de re uvenescimento do 
pessoal docente nos pr imos anos  m  no 
Con�nente a percentagem dos docentes no ensino p lico 
com  e mais anos era de  e no privado 

No caso da educa o pré escolar e ensinos ásico e 
secundário a pro ss o docente é maioritariamente eminina  

 percentagem de mul eres é superior a  em todos os 
níveis de educa o e de ensino  

De re erir que essa percentagem vai diminuindo na medida 
em que se progride na escolaridade  a�ngindo os   
na educa o pré escolar  enquanto no  ciclo do ensino 

ásico e no ensino secundário situa se nos 

Figura 4.1.1. Distri ui o dos docentes  por grupo etário a  e nature a do esta elecimento de educa o e ensino  
Con�nente  
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Fonte  CN

Tabela 4.1.2.  Docentes N  em e ercício no esta elecimento  por nature a do esta elecimento e nível de educa o e 
ensino  N   e  

Fonte  Perfil�do�Docente  D C

Natureza e nível blico e ri a o blico Privado
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Figura 4.1.1.b. Distri ui o dos docentes  por grupo etário a  e nature a do esta elecimento de educa o e ensino  
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a  nclui docentes ormadores em e ercício de un es em escolas pro ssionais

Figura 4.1.2. Distri ui o dos docentes  por se o e nível de educa o e ensino  ortugal  
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Figura 4.1.3. volu o dos educadores de in ncia N  por nature a do esta elecimento de ensino  ortugal

Fonte de dados Educação�em�Números�-�Portugal�2017  D C
Fonte  CN

Figura 4.1.4. ducadores de in ncia N  por grupo etário  Con�nente

ca ores e inf ncia

 n mero de educadores de in ncia tem vindo a 
decrescer de orma constante desde  no 
ensino p lico e desde  no ensino privado  
Figura  Considerando os anos do início e do 
m da série  o ensino p lico perdeu  e o ensino 

privado  

e ira se que tal diminui o tem apro imado o rácio 
educador crian a nos dois su sistemas  

Do total de educadores em   e erciam 
un es no ensino p lico e  no privado  para uma 
requência de  de crian as no p lico e  no privado  

m  a propor o de docentes do ensino 
p lico era de  e no privado  enquanto  
das crian as requentavam o su sistema p lico e  
o privado  con orme dados constantes do Capítulo  do 
presente relat rio

 envel ecimento acentuado do corpo docente á 
anteriormente re erido é patente na educa o pré  escolar  
Dos educadores de in ncia em e ercício de un es  
�n a mais de  anos de idade em  Figura 

 evolu o ao longo dos anos da série  Figura  mostra 
que a percentagem dos docentes com menos de  anos 
diminuiu de  para  enquanto os de idade igual e 
superior a  anos aumentou de  para 

Fonte de dados  D C
Fonte  CN

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16
Público 11 007 10 319 10 459 10 368 10 303 9 765 9 545 9 006 8 987 8 941

Privado 7 345 7 363 7 783 8 012 7 981 7 863 7 594 7 137 7 092 7 061
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Figura 4.1.5. volu o dos educadores de in ncia  com menos de  e com  e mais anos  Con�nente

Fonte de dados  D C
Fonte  CN

al como tem sido mencionado em anteriores relat rios  
o pessoal docente da educa o pré escolar apresenta um 
nível elevado de quali ca o Figura  m  no 
Con�nente   dos educadores eram detentores de licenciatura 
ou grau equiparado   �n am mestrado ou doutoramento e 

 ac arelato ou outras  ela�vamente a  
constata se um aumento de  pp dos mestres ou doutorados 
e uma diminui o de  pp dos ac aréis e outras a ilita es  
mantendo se a percentagem dos licenciados ou equiparados

Nas regi es aut nomas  os dados disponíveis mostram que 
a maioria dos educadores de in ncia é licenciada ou com 

a ilita o equiparada  

Quanto ao vínculo contratual  os educadores pertencentes 
ao quadro do Ministério da duca o representam  para 
uma percentagem de contratados de  em  
no Continente  sta propor o era de  para  
respe�vamente  em   evolu o mostra que nos 
anos le�vos de  e  a percentagem de 
educadores contratados oi a mais elevada na série  com 

 e  respe�vamente Figura 

Nas regi es aut nomas da Madeira e dos ores os 
educadores do quadro ultrapassam os  nos três anos 
disponíveis  sendo de notar que essa percentagem tem 
vindo a diminuir ligeiramente Figuras a  e 

Figura 4.1.6. ducadores de in ncia N  em e ercício  por a ilita o académica  Con�nente

Fonte de dados  Perfil�do�Docente  D C
Fonte  CN
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Figura 4.1.6.a. ducadores de in ncia N  em e ercício  
por a ilita o académica  M

2013/14 2014/15 2015/16
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Figura 4.1.6.b. ducadores de in ncia N  em e ercício  
por a ilita o académica  

Figura 4.1.7. Distri ui o dos educadores de in ncia do ensino p lico  por vínculo contratual  Con�nente  ede do 
Ministério da duca o
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Figura 4.1.7.a. Distri ui o dos educadores de in ncia 
do ensino p lico  por vínculo contratual  M
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Figura 4.1.7.b. Distri ui o dos educadores de in ncia 
do ensino p lico  por vínculo contratual  
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Docentes

rofessores o  ciclo o ensino básico

 n mero de docentes do  C  diminuiu de orma constante 
entre  e  no ensino p lico   e 
no ensino privado desde  até  com um 
decréscimo de menos  pro essores Figura 

m os os su sistemas apresentam um aumento de docentes 
em  rela�vamente ao ano le�vo precedente  mais 

 no ensino p lico e mais  no ensino privado  

nalisado o n mero de docentes do  ciclo por escal o etário  
no Con�nente  veri ca se que  têm mais de  anos 
de idade  

m  constata se que o aumento veri cado  no 
n mero de docentes do  C  rela�vamente a  
n o se tradu iu num re uvenescimento do corpo docente 
deste nível de ensino  pois continua a o servar se um 
decréscimo do n mero de docentes com menos de  anos 
e dos que têm entre  e  anos Figura 

o longo da série  a percentagem de docentes mais ovens  
com menos de  anos  diminuiu em cerca de  pp  tendo 
aumentado na mesma propor o a percentagem dos que 
têm idade igual ou superior a  anos Figura 

Figura 4.1.8. volu o dos pro essores do C  N  por nature a do esta elecimento de ensino  ortugal

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16

Público 31 543 32 105 31 094 31 293 29 604 27 264 26 789 25 201 25 084 25 706

Privado 2 956 3 123 3 267 3 279 3 440 3 428 3 411 3 013 3 011 3 100

31 543

25 706

2 956 3 100
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Fonte de dados Educação�em�Números�-�Portugal�2017  D C
Fonte  CN

Figura 4.1.9. Docentes do  C  N  em e ercício por grupo etário  Con�nente

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16

< 30 anos 4 541 4 031 3 824 3 177 2 322 1 167 781 490 350 331

30-39 anos 9 186 10 617 11 261 11 550 11 370 10 212 9 737 8 186 7 732 7 328

40-49 anos 9 819 9 597 8 778 8 695 8 317 8 220 8 570 8 681 8 968 9 511

> 50 anos 7 825 8 041 7 725 7 850 8 122 8 334 8 424 8 263 8 421 9 031
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Figura 4.1.10. volu o dos docentes do  C   com menos de  e com  e mais anos  Con�nente

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16
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Quanto  a ilita o académica Figuras  a  
e  a maioria dos docentes do  C  s o detentores 
do grau de licenciado ou equiparado  com uma percentagem 
de  no Con�nente   na M e  na   
n mero de doutorados ou mestres tem vindo a crescer ao 
longo dos anos no Con�nente  veri cando se um aumento 
de  docentes com aquelas quali ica es entre 

 e 

Nas regi es aut nomas  os dados mostram um aumento 
de sete docentes doutorados ou mestres na  e uma 
diminui o de quatro na M  entre  e 

No que se re ere ao vínculo contratual  a percentagem de 
docentes pertencentes ao quadro ultrapassa os  no 
Con�nente e nas regi es aut nomas em  Figuras 

 a  e   propor o de contratados 
aumentou no Con�nente e na  e diminuiu na M em 

 rela�vamente ao ano le�vo anterior  

Figura 4.1.11. Docentes  do  C  N  em e ercício  por a ilita o académica  Con�nente

Fonte de dados  er l do Docente  D C
Fonte  CN

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16
Dout./Mestrado 383 488 566 694 792 1 004 1 277 1 431 1 588 1 714

Lic. ou equiparado 24 839 26 492 26 682 27 064 25 925 23 715 23 234 21 467 21 362 21 914
Bach./outras 6 149 5 306 4 340 3 514 3 414 3 214 3 001 2 722 2 521 2 573
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Docentes

Figura 4.1.11.a. Docentes  do  C  N  em e ercício  por 
a ilita o académica  M

2013/14 2014/15 2015/16
Dout/Mestrado 95 74 91
Lic. ou equiparado 1 471 1 491 1 422
Bach./outras 57 83 80
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Figura 4.1.11.b. Docentes  do  C  N  em e ercício  por 
a ilita o académica  

2013/14 2014/15 2015/16

Dout/Mestrado 39 46 46
Lic. ou equiparado 818 820 841

Bach./outras 114 110 125
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Figura 4.1.12. Distri ui o dos docentes  do  C  do ensino p lico  por vínculo contratual  Con�nente  ede do 
Ministério da duca o
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Figura 4.1.12.a. Distri ui o dos docentes  do  C  do 
ensino p lico  por vínculo contratual  M
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Figura 4.1.12.b. Distri ui o dos docentes  do  C  do 
ensino p lico  por vínculo contratual  
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rofessores o  ciclo o ensino básico

No  C  o n mero de docentes diminuiu no ensino p lico 
 e aumentou no ensino privado  entre  

e  Figura  no Con�nente   evolu o 
mostra uma rela�va esta ilidade no n mero de docentes 
no ensino privado  enquanto o ensino p lico regista uma 
que ra signi ca�va a par�r de  No entanto  entre 

 e  constata se um acréscimo ligeiro 
no ensino p lico que n o se veri ca no ensino privado

 análise da evolu o por grupo etário revela que  
dos docentes do  C  têm  ou mais anos de idade  o 
que cons�tui a maior percentagem no m ito da educa o 
e ensino n o superior Figura 

sta constata o  de grupo mais envel ecido  gan a 
consistência quando se veri ica que a percentagem de 
docentes com idade igual ou superior a  anos passou de 

 para  entre  e  

De igual modo  o acto de a percentagem dos que têm 
idade in erior a  anos ter descido de  para  
retrata essa evidência Figura 

 diminui o da percentagem de docentes do ensino 
ásico C   com idade in erior a  anos é comum  

maioria dos países da  com dados disponíveis para 
 e  sendo as nicas e ce es a leman a  

e  respe�vamente  e a ustria  para  
que mostram uma ligeira su ida  destacando se o C ipre 

 para  com a maior que ra Figura 

No caso dos docentes com idade igual ou superior a  anos  
e comparados os anos de  e  o serva se em 
países como a leman a  rlanda  u em urgo  Malta 
e uécia uma diminui o da percentagem de docentes 
daquela ai a etária  odos os outros  com dados para os 
dois anos  registam um acréscimo  dos quais se destacam 
a ulgária com um aumento de  pp  a ungria com  

 pp e a itu nia com  pp Figura 

Figura 4.1.13. volu o dos pro essores do  C  N  por nature a do esta elecimento de ensino  ortugal

Fonte de dados  Educação�em�Números�-�Portugal�2017  D C
Fonte  CN

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16
Público 30 067 31 327 30 944 32 285 31 062 28 419 24 149 21 503 20 927 20 946

Privado 2 804 2 730 3 125 3 344 3 024 2 911 2 722 2 881 2 820 2 811

30 067

20 946

2 804 2 811

 0

5 000

10 000

15 000

20 000

25 000

30 000

35 000

Figura 4.1.14. volu o dos docentes N  do  C  em e ercício  por grupo etário  Con�nente

Fonte de dados  D C
Fonte  CN

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16
< 30 anos 3 306 2 590 2 931 2 706 2 148 1 047 437 270 204 203

30-39 anos 8 369 8 692 8 913 9 847 9 814 8 551 5 371 4 330 3 888 3 584
40-49 anos 8 635 9 175 9 218 9 785 9 433 9 243 8 481 8 099 7 739 7 531

  anos 10 287 11 429 10 675 10 793 10 463 10 354 10 414 9 763 9 964 10 444
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Docentes

Figura 4.1.15. volu o dos docentes do  C   com menos de  e com  e mais anos  Con�nente
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Figura 4.1.16. Docentes  com un es le�vas do ensino ásico C   com idade in erior a  anos  
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Figura 4.1.17. Docentes  com un es le�vas do ensino ásico C   com  e mais anos de idade  
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m termos de a ilita es académicas Figuras  
a  e  é evidente que tam ém no  C  

a licenciatura aparece como a que é detida pela maior 
percentagem de docentes  que no Con�nente se ci ra nos  
na M nos  e na  nos  em  De 
notar  so retudo no Con�nente  a evolu o do n mero 
de docentes com doutoramento mestrado ao longo 
da década  com um acréscimo de  pro essores e a 
diminui o de  com ac arelato ou outra a ilita o  
No total os docentes licenciados  mestres ou doutores 
representam   

 corpo docente do  C  é cons�tuído na sua maioria 
por pro essores pertencentes ao quadro quer no 
Con�nente  quer nas regi es aut nomas Figuras  

a  e   M apresenta em  a 
menor percentagem de pro essores contratados  

alienta se no Continente o ano de  como o 
que detém a menor percentagem de docentes do quadro  
o que acompan a a diminui o acentuada do n mero 
de docentes do  ciclo do ensino p lico anteriormente 
re erida

Figura 4.1.18. Docentes  do  C  N  em e ercício  por a ilita o académica  Con�nente

Fonte de dados  Perfil�do�Docente  D C
Fonte  CN

Figura 4.1.18.a. Docentes do  C  N  em e ercício  
por a ilita o académica  M

Fonte de dados  D M  M
Fonte  CN

Figura 4.1.18.b. Docentes do  C  N  em e ercício  
por a ilita o académica  

Fonte de dados  C
Fonte  CN

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16
Dout./Mestrado 740 879 1 003 1 131 1 265 1 525 1 648 1 711 1 845 1 988
Lic. ou equiparado 25 521 26 716 27 034 28 946 27 700 25 178 20 801 18 900 18 218 18 072

Bach./outras 4 336 4 291 3 700 3 054 2 893 2 492 2 254 1 851 1 732 1 702
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Figura 4.1.19. Distri ui o dos docentes do  C   do ensino p lico  por vínculo contratual  Con�nente  ede do 
Ministério da duca o
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Figura 4.1.19.a. Distri ui o dos docentes  do  C  
do ensino p lico  por vínculo contratual  M
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Figura 4.1.19.b. Distri ui o dos docentes  do  C  
do ensino p lico  por vínculo contratual  
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rofessores o  ciclo o ensino básico e o ensino 
secundário

al como se veri ica nos níveis de educa o e ensino 
tratados anteriormente  o n mero de docentes do  C  
e secundário tem vindo a diminuir  quer no ensino p lico  
quer no ensino privado Figura  

o longo da década  este nível de ensino perdeu   
docentes no ensino p lico e  no privado  No caso do ensino 
p lico  esse decréscimo ocorreu a par�r de  ano 
que registou o maior n mero de docentes  

serva se  no entanto  uma su ida de  pro essores 
no ensino p lico e de  no ensino privado  entre os anos 
le�vos de  e  

ste nível de ensino regista igualmente um envel ecimento 
acentuado do seu corpo docente Figura  com uma 
percentagem de  com  e mais anos de idade  em 

 no Con�nente  o que o apro ima do  C

o longo da série em análise  a percentagem de docentes 
com menos de  anos desceu de  para  sta 

l�ma percentagem corresponde a  docentes daquele 
grupo etário   propor o de docentes com  e mais anos 
su iu  pp no mesmo período Figura 

Com e ce o da leman a  ustria  élgica e olanda  os 
restantes países da  com dados disponíveis para  
e  seguem a tendência de ortugal com o decréscimo 
da propor o de docentes com menos de  anos no C   
e  Figura 
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Figura 4.1.20. volu o dos pro essores do  C  e secundário N  por nature a do esta elecimento de ensino  ortugal

Fonte de dados  Perfil�do�Docente�2015/2016  D C
Fonte  CN

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16
Público 79 988 80 168 82 564 82 582 80 786 75 453 68 448 65 074 65 949 66 859

Privado 8 292 8 784 8 761 8 793 8 753 8 072 7 653 7 435 7 404 7 489

79 988

66 859

8 292 7 489
 0

10 000

20 000

30 000

40 000

50 000

60 000

70 000

80 000

90 000

Figura 4.1.21. volu o dos docentes N  do  C  e ensino secundário em e ercício  por grupo etário  Con�nente

Fonte de dados  D C
Fonte  CN

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16
< 30 anos 8 215 7 582 8 312 7 573 6 039 2 910 1 181 746 595 516

30-39 anos 27 815 27 566 28 537 27 824 27 201 23 301 17 162 13 705 12 925 12 044

40-49 anos 27 826 28 470 29 199 29 268 29 326 29 315 28 401 27 873 27 795 27 473

  anos 18 559 20 176 19 815 20 809 21 692 22 858 24 214 25 134 26 937 29 253

 5 000

0

 10 000

 15 000

 20 000

 25 000

 30 000

 35 000

m rela o  ai a etária dos que têm  e mais anos 
Figura  salienta se um decréscimo em países como 

a leman a  élgica  Fran a  tália  u em urgo  Malta  
oménia e uécia  N o o stante  alguns destes países 

con�nuam a apresentar em  uma percentagem superior 
 de ortugal  tais como a leman a  a tália 

 e a uécia  
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Figura 4.1.22. volu o dos docentes do  C  e ensino secundário  com menos de  e com  e mais anos  Con�nente
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Figura 4.1.23. Docentes  com un es le�vas C   com menos de  anos  
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Figura 4.1.24. Docentes  com un es le�vas C   com  e mais anos  

Fonte  Dados o �dos em pordata pt em 
Fonte  CN

pesar de a a ilita o mínima de acesso  pro ss o docente 
ser  desde  o mestrado  a maioria dos docentes que 
se encontram no sistema de ensino s o detentores de 
licenciatura ou equiparado  em todos os níveis de educa o 
e ensino  registando se em alguns casos um aumento ligeiro da 
percentagem de docentes com o mestrado ou doutoramento  

sta situa o deve se  quase ine istente renova o do corpo 
docente que  na década em análise  regista apenas uma ligeira 
su ida do n mero de docentes no ano le�vo de  
rela�vamente ao ano precedente

No Con�nente  em  os docentes licenciados 
representavam  do total do pessoal docente do  
C  e secundário  o somar a estes o n mero de docentes 
detentores de mestrado ou doutoramento  a percentagem 
a�nge os  Comparando com o ano de início da série  
conclui se que esta percentagem aumentou  pp na 
década Figura   

m sen�do contrário evoluiu a percentagem dos docentes 
ac aréis outras que passou de  para  

Na M  o con unto de docentes licenciados  mestres 
ou doutores corresponde a  em  
enquanto a percentagem de docentes com licenciatura 
ou equiparado era de  Figura a

No mesmo ano le�vo  a  apresenta uma percentagem 
de  de pro essores licenciados  que so e para 

 se quela se acrescentar os mestres e doutores 
Figura 

Con orme se pode veri car nas Figuras  a  
e  a maioria dos docentes deste nível de ensino 
pertence aos quadros  quer no Con�nente  quer nas 
regi es aut nomas  De re erir que  tal como se veri cou 
no  C  no Con�nente o ano de  revela a 
menor percentagem  de docentes do quadro   

M apresenta  em  a menor percentagem de 
pro essores contratados  seguida do Con�nente e da  
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Figura 4.1.25. Docentes do  C  e ensino secundário N  em e ercício  por a ilita o académica  Con�nente

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16
Dout./Mestrado 4 210 4 817 5 175 5 374 6 164 7 113 7 654 8 242 8 853 9 533
Lic. ou equiparado 72 959 73 994 76 194 76 224 74 324 67 866 60 274 56 415 56 661 57 079
Bach./outras 5 246 4 983 4 494 3 876 3 770 3 405 3 030 2 801 2 738 2 674
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Figura 4.1.25.a. Docentes do  C  e ensino secundário 
N  em e ercício  por a ilita o académica  M

Fonte de dados  D M  M
Fonte  CN

2013/14 2014/15 2015/16
Dout/Mestrado 339 304 314
Lic. ou equiparado 2610 2 678 2 583
Bach./outras 27 42 40
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Figura 4.1.25.b. Docentes do  C  e ensino secundário 
N  em e ercício  por a ilita o académica  

2013/14 2014/15 2015/16
Dout/Mestrado 96 94 91
Lic. ou equiparado 1 939 1 942 1 990
Bach./outras 40 41 44
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Figura 4.1.26. Distri ui o dos docentes do  C  e ensino secundário  do ensino p lico  por vínculo contratual  
Con�nente  ede do Ministério da duca o

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16

81,8% 79,4%
73,8% 71,7% 70,6% 73,9%

80,6% 83,2% 82,1% 81,1%

18,2% 20,6% 26,2% 28,3% 29,4% 26,1%
19,4% 16,8% 17,9% 18,9%
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Figura 4.1.26.a. Distri ui o dos docentes do  C  e ensino 
secundário  do ensino p lico  por vínculo contratual  M

Fonte de dados  D M  M
Fonte  CN
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Figura 4.1.26.b. Distri ui o dos docentes do  C  e ensino 
secundário  do ensino p lico  por vínculo contratual  

2013/14 2014/15 2015/16
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rofessores for a ores e  escolas rofissionais

m  os pro essores ormadores das escolas 
pro ssionais eram  em ortugal  repar�dos por escolas 
p licas  e escolas privadas  a ela   

 regi o Norte apresenta o maior n mero de pro ssionais  
seguida da M  is oa e do Centro

s ormadores da componente de orma o tecnol gica 
e prá�ca representam  do total no Con�nente

Tabela 4.1.4. ro essores ormadores N  em e ercício em escolas pro ssionais  por N   e  por nature a do esta elecimento 
e componente de orma o  

Fonte  Perfil�do�Docente�2015/2016  D C

NUTS I e II Portugal on nen e R.A. Açores R.A. Madeira

e o  nature a e componente 
de orma o

otal Norte Centro M  is oa lente o lgarve

o ens e l eres 7 956 7 214 2 773 1840 1867 546 188 516 226

Forma o sociocultural  

Forma o cien ca  

Forma o tecnol gica e prá�ca    

blico 1 411 1 207 458 300 221 119 109 31 173

Forma o sociocultural

Forma o cien ca

Forma o tecnol gica e prá�ca

Privado dependente do Estado 53 53

Forma o sociocultural

Forma o cien ca

Forma o tecnol gica e prá�ca

Privado independente 6 492 6007 2315 1540 1 646 427 79 485

Forma o sociocultural  

Forma o cien ca  

Forma o tecnol gica e prá�ca   
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Docentes de educação especial

Do total de  docentes a etos  interven o precoce 
na in ncia em  no Continente   tin am 
especiali a o em educa o especial   eram educadores 
de in ncia e  pro essores dos ensinos ásico e secundário  

 M  is oa de�n a o maior n mero  seguida das regi es 
Norte e lente o  com o mesmo n mero de docentes  o 
Centro  e o lgarve  a ela  

 maioria  dos docentes da educa o especial no ensino 
p lico pertence ao quadro e  destes   encontra se 
integrado no grupo de recrutamento  a ela 

s docentes sem especiali a o cons�tuem uma percentagem 
residual  somam  num total de  pro essores e 
concentram se  so retudo  na regi o Norte   tam ém 
nesta regi o que se regista a maior percentagem do total 
de docentes desta modalidade de educa o escolar  
seguida da M  is oa  e da regi o Centro 

No que concerne s ins�tui es de educa o especial  a 
M  is oa conta com  seguida das regi es Centro  

Norte  e lente o  Destaca se que  nestas ins�tui es  
 dos docentes n o possui especiali a o em educa o 

especial a ela 

Tabela 4.1.5. Docentes N  a etos  interven o precoce na in ncia  por N   

Fonte  Necessidades�Especiais�de�Educação�2015/2016,�DGEEC

ocen es e n er en o recoce ara a inf ncia

NUTS II Total o  es eciali a o e  e ca o es ecial e  es eciali a o e  e ca o es ecial

Educadores de 
inf ncia

rofessores o ensino 
básico ou secundário

Educadores de 
inf ncia

rofessores o ensino 
básico ou secundário

Con�nente 368

Norte 80

Centro 75

M is oa 93 5

lente o 80

lgarve 40

Tabela 4.1.6. Docentes N  de educa o especial das escolas p licas  por grupo de recrutamento  situa o pro ssional 
e especiali a o  Con�nente  

Notas
a  rupo de recrutamento   apoio a crian as e ovens com graves pro lemas cogni�vos  com graves pro lemas motores  com graves pertur a es da 

personalidade ou da conduta  com mul�de ciência e para o apoio em interven o precoce na in ncia
 rupo de recrutamento   apoio a crian as e ovens com surde  moderada  severa ou pro unda  com graves pro lemas de comunica o  linguagem 

ou ala
c  rupo de recrutamento   apoio educa�vo a crian as e ovens com cegueira ou ai a vis o
d  Docente cu o orário normal de tra al o semanal é igual ou in erior a  do período normal pra�cado a tempo completo

Fonte  Necessidades�Especiais�de�Educação�2015/2016  D C

r o e recr a en o  si a o 
rofissional e es eciali a o on nen e

NUTS II

Norte Centro A.M. Lisboa Alentejo Algarve

Total 6 797 2 219 1 707 1 855  637  379

Docente do quadro de educa o 
especial  a

       

Docente do quadro de educa o 
especial  

      

Docente do quadro de educa o 
especial  c  

      

Docente com especiali a o em 
educa o especial  orário completo

      

Docente com especiali a o em 
educa o especial  orário parcial d

      

Docente sem especiali a o em 
educa o especial  orário completo 

      

Docente sem especiali a o em 
educa o especial  orário parcial d

      



Estado da Educação 2016

Tabela 4.1.7. Docentes N  de ns�tui es de educa o especial  por especiali a o  por N   

Fonte  Necessidades�Especiais�de�Educação�2015/2016,�DGEEC

4.2. Docentes do ensino superior

 corpo docente do ensino superior em ortugal era 
cons�tuído  em  por   pro essores dos 
quais   s o do se o eminino   Figura  mostra 
que  rela�vamente a  o ano le�vo de  
apresenta uma diminui o de  docentes  em ora registe 
um aumento de  quando comparado com 

 análise por su sistema universitário e politécnico p licos 
Figura  mostra que no ensino universitário o n mero 

de docentes registou um aumento de  enquanto o ensino 
politécnico perdeu  em  com re erência ao 
início da série  m os registam um ligeiro aumento em 
rela o a  

m  a propor o de mul eres que e erciam 
un es no ensino superior politécnico era superior  

 do ensino superior universitário  realidade que se 
mantém ao longo da série

No caso do ensino superior privado Figura  a 
evolu o do n mero de docentes revela uma diminui o 
quer no universitário  quer no politécnico  ntre  
e  o universitário perdeu  docentes e o 
politécnico   percentagem de mul eres no ensino 
politécnico é superior a  em todos os anos da série  
mostrando uma tendência de equilí rio com  em 

 e  em   ensino universitário 
privado apresenta uma propor o de mul eres in erior 
a  em ora se veri ique uma tendência de su ida 
dessa percentagem   em  e  em 

Figura 4.2.1. volu o dos docentes do ensino superior N  por se o  ortugal

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16

M 15 569 15 205 15 364 15 756 16 650 16 242 15 628 14 745 14 361 14 483

HM 36 069 35 178 35 380 36 215 38 064 37 078 35 482 33 528 32 346 32 580

15 569 14 483

36 069

32 580
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NUTS II ns i es e 
educação especial

Docentes 

Total o  es eciali a o  
e  e ca o es ecial

e   es eciali a o  
e  e ca o es ecial

on nen e 54 184 85 99

Norte 9 9

Centro

 M  is oa

lente o 5

lgarve
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Figura 4.2.2. volu o dos docentes N  no ensino superior p lico  por su sistema de ensino e se o  ortugal

Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit
2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16

H 8 995 5 532 8 884 5 336 8 805 5 395 8 956 5 397 9 318 5 726 9 277 5 460 9 214 5 223 9 079 4 891 8 882 4 818 9 168 4 858

M 5 743 5 145 5 682 4 929 5 661 4 867 5 847 4 892 6 188 5 178 6 261 4 851 6 349 4 742 6 269 4 506 6 258 4 535 6 536 4 580
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Figura 4.2.3. volu o dos docentes N  no ensino superior privado  por su sistema de ensino e se o  ortugal

Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit Univ Polit
2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16

H 4 040 1 933 3 830 1 923 3 849 1 967 4 087 2 019 4 254 2 116 4 137 1 962 3 722 1 695 3 338 1 475 2 943 1 342 2 755 1 316

M 2 565 2 116 2 501 2 093 2 630 2 206 2 812 2 205 2 941 2 343 2 893 2 237 2 666 1 871 2 366 1 604 2 118 1 450 2 024 1 343
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Fonte de dados  Estatísticas  Perfil�do�Docente�do�Ensino�Superior�2015/16  D C
Fonte CN

 nível europeu  entre  e  o n mero de docentes 
do ensino superior aumentou na quase totalidade dos países 
com dados disponíveis  em ora se veri que uma diminui o 
na ulgária de menos  na st nia com menos  na 
Finl ndia com menos  e na Fran a com menos  

s países que registam um aumento mais signi ca�vo s o 
a leman a   a span a   a tália   
a Noruega   e a ol nia   

Na maioria dos países a percentagem de mul eres no ensino 
superior n o ultrapassa os  em  com e ce o da 
Finl ndia  da et nia  e da itu nia  
Com percentagens a ai o dos  destacam se a leman a 

 a Fran a  a tália  e Malta  Nos 
países com dados nos dois anos em análise constata se que 
a percentagem de mul eres su iu em  rela�vamente 
a  e ceto na et nia que apresentava em  uma 
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Tabela 4.2.1. Docentes do ensino superior C   N  total e por se o  uropa   e 

Fonte  Dados o �dos em pordata pt em 
Fonte  CN

otal omens Mul eres

2000 2015 2000 2015 2000 2015

leman a 274 210  189 320  84 890  

ustria X  X  X  

élgica 22 756  14 249  8 507  

ulgária 24 620  14 644  9 976  

C ipre 1 082   682   400  

Croácia  X  X   X  

Dinamarca X X  X X  X X

slováquia 12 211  7 522  4 689  

slovénia 2 491  1 916   575  

span a 107 032  68 499  38 533  

st nia 5 707  3 060  2 647  

Finl ndia 16 216  8 865  7 351  

Fran a 117 740   78 886   38 854   

récia  X X  X X  X X

ungria 21 249  13 068  8 181  

rlanda X  X  X  X  X  X

tália 75 081  52 540  22 541  

et nia 5 213  2 025  3 188  

itu nia 12 726  6 257  6 469  

u em urgo  X  X  X X  X  X

Malta  591   458   133  

aíses ai os  X   X    X   

ol nia 85 971  X   X  

Portugal  X   X   X  

eino nido 94 360 X 63 090 X 31 270 X

ep lica C eca 20 010  X 12 318  X 7 692  X

oménia 26 977  16 234  10 743  

uécia 29 851  18 426  11 425  

sl ndia 1 668 X  957  X  711  X

Noruega 14 612  9 359  5 253  

uí a  X X  X X  X X

  n o disponível

percentagem de  de mul eres  s acréscimos mais 
signi ca�vos ocorreram na slovénia com mais  pp  em 
Malta com mais quase  pp e na élgica com cerca de mais 

 pp em  ortugal apresenta apenas dados de  

com uma percentagem de  de mul eres  em lin a com 
grande parte dos países com dados assinalados naquele ano 

a ela 

 distri ui o por N   mostra que a  M  is oa e a 
regi o Norte re nem  dos docentes do ensino superior 
p lico em  Figura  m re erência ao ano 

de início de série  com e ce o das regi es 
Norte  Centro e   Madeira todas as outras perderam 
docentes
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ela�vamente ao ensino superior privado Figura  
é visível a diminui o do n mero de docentes em 
todas as regi es ao longo da década  omando como 
re erência os anos de início e m da série  a  M  is oa 

perdeu  pro essores  o Norte  e o Centro  
u lin e se a que ra de  na regi o do lente o

Figura 4.2.4. volu o dos docentes N  no ensino superior p lico  universitário e politécnico  por N  

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16
Norte 6 941 6 654 6 569 6 901 7 362 7 077 7 087 7 024 6 894 7 307

Centro 6 175 6 205 6 409 6 384 6 679 6 629 6 614 6 327 6 323 6 332

A. M. Lisboa 9 358 9 140 8 933 8 945 9 367 9 304 9 074 8 742 8 547 8 783

Alentejo 1 432 1 413 1 424 1 478 1 508 1 448 1 427 1 384 1 384 1 344

Algarve 892 819 807 805 876 811 767 759 795 809

R. A. Açores 375 371 355 350 374 359 331 276 304 321

R. A. Madeira 242 229 231 229 244 221 228 233 246 246
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Figura 4.2.5. volu o dos docentes N  no ensino superior privado  universitário e politécnico  por N  

Fonte de dados  Estatísticas�-�Perfil�do�Docente�do�Ensino�Superior�2015/16  D C
Fonte CN

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16

Norte 4 127 4 042 4 311 4 488 4 767 4 532 3 939 3 517 3 210 3 055
Centro 931 879 948 947 932 820 711 623 507 443

A. M. Lisboa 5 031 4 858 4 791 5 152 5 449 5 368 4 899 4 265 3 855 3 684
Alentejo 187 169 143 129 88 106 78 70 60 46
Algarve 267 294 345 314 333 327 268 260 170 148

R. A. Açores 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
R. A. Madeira 111 105 114 93 85 76 59 48 51 62
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m  o n mero de doutorados no ensino superior 
universitário cresceu em  quando comparado com 

 ste crescimento oi acompan ado do decréscimo 
dos mestres  licenciados  ac aréis  e 
outras a ilita es  Figura  

No ensino superior politécnico Figura  os n meros 
revelam a mesma tendência  com um aumento de  
doutorados e a diminui o do n mero de pro essores 
com mestrado  licenciatura  ac arelato 

 e outra 

Figura 4.2.6. volu o dos docentes N  no ensino superior universitário por a ilita o académica  ortugal

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16

Doutoramento 10 748 11 274 11 782 12 681 13 502 13 747 13 973 13 876 13 790 14 368

Mestrado 4 497 4 113 3 867 3 866 4 115 4 043 3 675 3 309 3 003 2 758
Licenciatura 5 872 5 333 5 134 4 990 4 902 4 606 4 175 3 755 3 313 3 247

Bacharelato 107 83 73 65 64 60 55 52 39 30

Outra 119 94 89 100 118 112 73 60 56 80

 0

2 000

4 000

6 000

8 000

10 000

12 000

14 000

16 000

Fonte de dados  Estatísticas  Perfil�do�Docente�do�Ensino�Superior�2015/16  D C
Fonte CN

Figura 4.2.7. volu o dos docentes N  no ensino superior politécnico por a ilita o académica  ortugal

Fonte de dados  Estatísticas  Perfil�do�Docente�do�Ensino�Superior�2015/16  D C
Fonte CN

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16
Doutoramento 1 891 2 100 2 423 2 742 3 269 3 500 3 657 4 008 4 283 4 795

Mestrado 5 553 5 471 5 605 5 738 6 090 5 806 5 368 4 803 4 489 4 088

Licenciatura 6 677 6 229 6 083 5 733 5 735 4 981 4 333 3 519 3 259 3 109

Bacharelato 471 337 188 148 125 91 71 67 44 44

Outra 134 144 136 152 144 132 102 79 70 61
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 tendência de envel ecimento do corpo docente do ensino 
superior está patente na Figura  com mais de  dos 
pro essores incluídos nas ai as etárias acima dos  anos 
de idade em  com um aumento de cerca  pp 
rela�vamente a  or outro lado  a percentagem 
de docentes com menos de  anos tem vindo a diminuir 
situando se em  nos  com uma di eren a 
de cerca de menos  pp em rela o a  Na 
Figura  pode veri car se que no ensino universitário a 

percentagem de docentes com menos de  anos diminuiu 
de  em  para  em  enquanto 
a dos  e mais anos aumentou de  para  no mesmo 
período  No ensino politécnico regista se uma que ra mais 
acentuada na percentagem dos docentes com menos 
de  anos  que passa de  para  entre o ano de 
início e o de m da série  acompan ada pelo aumento da 
percentagem de  para  dos que têm idade igual 
e superior a  anos

Figura 4.2.8. volu o dos docentes  no ensino superior por grupo etário  ortugal
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Figura 4.2.9. volu o dos docentes  no ensino superior universitário e politécnico com idade in erior a  anos e igual 
ou superior a  anos  ortugal

niversitário olitécnico
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Com e ce o da leman a  tália e olanda  os restantes 
países da  com dados disponíveis  mostram uma 
diminui o da percentagem de docentes com idade 
in erior a  anos entre  e  Figura  No 
caso da leman a constata se um aumento de  pp 
enquanto os aumentos da tália e olanda s o de  pp e 

 pp  respe�vamente  

No que concerne aos docentes com  e mais anos 
Figura  a Finl ndia  ortugal  span a e uécia 

destacam se como os países com aumentos percentuais  
entre  e  de  pp   pp   pp e  
pp  respetivamente  s restantes países registam um 
decréscimo  salientando se a élgica  pp  a tália 

 pp  e a leman a  pp

Figura 4.2.10. Docentes do ensino superior C    com idade in erior a  anos    e 
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Figura 4.2.11. Docentes do ensino superior C    com  e mais anos    e 
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Quanto  categoria pro ssional  e no caso dos docentes 
do ensino universitário  nota se que o n mero de 
pro essores catedráticos tem vindo a decrescer desde 

 registando uma ligeira su ida em  
rela�vamente ao ano le�vo anterior  o longo da década 
Figura  o n mero de pro essores au iliares 

aumentou paula�namente  cons�tuindo os anos le�vos 

de  e  e ce es a esta tendência  
 carreira de assistente é a que regista a maior que ra 

com uma diminui o signi ca�va e constante  na série em 
análise  e ra se ainda a carreira de inves�ga o 
que apresenta um aumento de  pro issionais entre 

 e  sendo de salientar contudo que 
esta evolu o mostra diversas oscila es



Docentes

Figura 4.2.12. volu o dos docentes N  no ensino superior universitário  por categoria pro ssional  ortugal

Fonte de dados  Estatísticas  Perfil�do�Docente�do�Ensino�Superior�2015/16  D C
Fonte CN

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16

Outras categorias (1) 771 814 789 731 978 969 959 1 020 936 1 152

Carreira de inves�ga o 21 26 33 140 252 287 364 232 231 246

Monitor 300 228 237 236 252 231 254 249 164 225

Leitor 250 212 198 200 210 211 232 217 222 210

Assistente 8 355 7 447 7 069 6 908 6 971 6 702 5 977 5 385 4 777 4 452

Professor Auxiliar 7 196 7 702 8 136 8 827 9 322 9 623 9 658 9 594 9 594 9 901

Professor Associado 2 836 2 858 2 865 2 990 3 050 2 959 2 914 2 814 2 775 2 784

ro essor Catedrá�co 1 614 1 610 1 618 1 670 1 666 1 586 1 593 1 541 1 502 1 513

 0

5 000

10 000

15 000

20 000

25 000

 utras categorias  inclui olseiro  Cola orador e terno  Con erencista  Docente militar  Mem ro de rg o de dire o pedag gico cien co  rientador 
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ela�vamente aos docentes do ensino politécnico Figura 
 a carreira de pro essor ad unto integra o maior 

n mero de docentes  seguida dos assistentes  
e dos pro essores coordenadores  no ano letivo 
de  ssinale se o n mero de pro essores 
coordenadores principais que neste ano era de 

m termos de evolu o  a série mostra um aumento do 
n mero de docentes nas di erentes categorias  com e ce o 
dos assistentes e dos pro essores coordenadores principais  

stes ltimos apresentam  em  uma ligeira 
descida em rela o a 

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16

Outras categorias (2) 2 746 2 415 2 059 1 632 1 352 735 618 462 474 421

Carreira de nves�ga o 1 1 2 1 0 2 3 3 4 4

Monitor 0 0 0 8 41 57 43 40 38 42

Assistente 6 225 6 019 6 239 6 221 6 934 6 657 5 974 5 086 4 823 4 505

Professor Adjunto 4 789 4 834 5 046 5 427 5 727 5 726 5 599 5 623 5 613 5 903

Professor Coordenador 965 1 012 1 089 1 222 1 303 1 317 1 269 1 229 1 159 1 190

Professor Coordenador Principal 0 0 0 2 6 16 25 33 34 32
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Figura 4.2.13. volu o dos docentes N  no ensino superior politécnico  por categoria pro ssional  ortugal

Fonte de dados �Estatísticas�-�Perfil�do�Docente�do�Ensino�Superior�2015/16  D C
Fonte CN

 utras categorias  inclui olseiro  Cola orador e terno  Docente militar  Mem ro de rg o de dire o pedag gico cien co  rientador cooperante  
ro essor  ro essor aposentado re ormado u ilado  ro essor visitante e écnico superior
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 relat rio Estado�da�Educação�2015 pu licou um ar�go 
so re a quest o da endogamia académica nas universidades 
portuguesas que é tam ém re erida na ntrodu o do 
documento  sta c ama a aten o para as consequências 
desta realidade  so retudo o fechamento científico e 
cultural das instituições e a dificuldade em renovar em 
qualidade o quadro de docentes e investigadores  No 
mesmo sen�do a D C divulgou  em setem ro de  
um estudo so re os indicadores de endogamia académica 
nas ins�tui es p licas de ensino universitário  ste estudo 
circunscreveu se a docentes doutorados  pertencentes s 
categorias de pro essor catedrá�co  associado e au iliar  

 Figura  indica que a maioria dos docentes das 
categorias pro ssionais mencionadas leciona nas ins�tui es 
onde se doutoraram  com destaque para os pro essores 
au iliares com  sendo estes tam ém os que registam 
a maior percentagem dos que o �veram o grau de doutor 
noutra ins�tui o de ensino superior portuguesa  No 
caso dos pro essores catedrá�cos  salienta se a percentagem 
de  dos que se doutoraram em ins�tui es estrangeiras 
que é superior  dos associados  e au iliares 

Quando analisada por cada institui o  a distri ui o 
mostra que a niversidade de Coim ra apresenta a maior 
percentagem de pro essores que se doutoraram na mesma 
ins�tui o onde lecionam  seguida das universidades 
dos ores  e de is oa  

or outro lado  as universidades do lgarve  erta 
 e Madeira  têm as percentagens mais ai as  s 

universidades de vora e Min o n o oram consideradas  
dada a percentagem muito elevada de pro essores sem 
iden� ca o da ins�tui o onde se doutoraram Figura 

 

aliente se tam ém que a niversidade erta apresenta 
a percentagem mais elevada de pro essores com o 
doutoramento o �do noutra ins�tui o portuguesa  
enquanto a de Coim ra detém a menor percentagem  

 niversidade do lgarve destaca se com a percentagem 
mais elevada de docentes  doutorados numa 
ins�tui o de ensino superior estrangeira

Figura 4.2.14. Distri ui o dos docentes  doutorados por cada categoria pro ssional  segundo a ins�tui o em que se 
doutoraram  
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Figura 4.2.15. Distri ui o dos docentes  de carreira doutorados de cada universidade segundo a ins�tui o em que 
se doutoraram  
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Destaques

• Decréscimo de 17,9 pp do pessoal docente da educação 
pré-escolar e dos ensinos básico e secundário 
entre 2006/2007 e 2015/2016, em Portugal. No 
entanto, este último ano regista um aumento de 1639 
docentes, relativamente ao ano precedente, atribuível 
fundamentalmente ao 3º CEB e ensino secundário com 
mais 995 professores e ao 1º CEB com mais 711.

• No ensino superior a situação é idêntica, com uma 
diminuição de 3% em 2015/2016 quando comparado 
com 2006/2007. De igual modo, verifica-se um aumento 
de 0,7 pp em 2015/2016 em relação ao ano letivo 
anterior.

• A maioria dos docentes dos estabelecimentos de 
educação e ensino não superior público do Continente 
têm mais de 40 anos (83,7%), enquanto no ensino privado 
75,4% têm entre 30 e 49 anos de idade. Nas regiões 
autónomas da Madeira e dos Açores as percentagens 
mais significativas encontram-se nas faixas etárias dos 
30-39 anos e 40-49 anos, quer no ensino público, quer no 
privado.

• A tendência de envelhecimento do corpo docente 
também é patente no ensino superior, com mais de 75% 
dos professores incluídos nas faixas etárias acima dos 
40 anos de idade em 2015/2016, o que se traduz num 
aumento de 15 pp relativamente a 2006/2007. Por outro 
lado, a percentagem de docentes com menos de 40 anos 
tem vindo a diminuir situando-se em 2015/2016 nos 
24,6%, com uma diferença de cerca de menos 15 pp em 
relação a 2006/2007. 

• A profissão docente é maioritariamente feminina no caso 
da educação pré-escolar e ensinos básico e secundário. 
A percentagem de mulheres é superior a 70% em todos 
os níveis de educação e de ensino. Essa percentagem 

vai diminuindo na medida em que se progride na 
escolaridade, atingindo os 99,1 % na educação 
pré-escolar, enquanto no 3.º ciclo do ensino básico 
e no ensino secundário situa-se nos 71,6%.

• A proporção de mulheres que exerciam funções no 
ensino superior era de 44,5% em 2015/2016. No ensino 
superior público, esta proporção era de 41,6% no ensino 
universitário e de 48,5% no ensino politécnico. Quanto ao 
ensino superior privado, a percentagem de mulheres no 
ensino politécnico era de 50,5% e no ensino universitário 
de 42,4%.

• A maioria dos docentes que se encontram no sistema 
de ensino não superior são detentores de licenciatura 
ou equiparado, em todos os níveis de educação e 
ensino, registando-se, em alguns casos, um aumento 
ligeiro da percentagem de docentes com mestrado ou 
doutoramento.

• O número de doutorados no ensino superior universitário 
cresceu 33,7% em 2015/2016 quando comparado com 
2006/2007. No ensino superior politécnico os dados 
revelam que o número de doutorados triplicou no 
mesmo período. Ambos os subsistemas mostram uma 
diminuição do número de professores com mestrado, 
licenciatura, bacharelato e outra.

• A maioria dos docentes do ensino superior universitário 
pertencentes às categorias de catedrático (60%), 
associado (68%) e auxiliar (73%) leciona nas instituições 
onde se doutoraram. A análise da distribuição por cada 
instituição mostra que a Universidade de Coimbra 
apresenta a maior percentagem de professores que 
se doutoraram na mesma instituição onde lecionam 
(80%), seguida das universidades dos Açores (74%) e 
de Lisboa (74%).
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5Avaliação e resultados
5.1. Ensinos básico e secundário

Retenção e conclusão

Ensino básico

No ensino ásico regular  a ta a de reten o e desistência 
em ortugal diminui na l�ma década em cada um dos três 
ciclos de ensino Figura   tendência de crescimento 
veri cada no  C  entre  e  quando a ta a 
a�ngiu o valor má imo da década  parece estar a ser 
contrariada nos l�mos dois anos com um decréscimo de 

 pp e  pp  respe�vamente  tendo redu ido em  
para  ste valor so re o e eito da ta a o servada no 

 ano de escolaridade primeiro ano em que é permi�da a 
reten o  que a�nge neste ano le�vo  valor astante 
mais elevado ao o servado no  ano e no  ano de 
escolaridade  com  e  respe�vamente  No  C  
e  C  consolida se a tendência de decrescimento desta 
ta a desde  que redu  nestes três anos  e  
respe�vamente  e a�nge em   no  C  com 

 no  ano e  no  ano  e  no  C  com 
 no  ano   no  ano e  no  ano

Nas a elas  a  pode o servar se que  em  
nos três ciclos do ensino ásico  as regi es com maior 
ta a de reten o e desistência s o a egi o ut noma 
dos ores   e  e o lgarve   e 

 em ora nos  e  anos de escolaridade a regi o 
ut noma da Madeira ten a a segunda ta a mais elevada  
s regi es com menor ta a s o o Norte e o Centro  por esta 

ordem no  C   e  e no  C   e  
e ordem inversa no  C   e  em ora no  ano 
de escolaridade a segunda menor ta a se a a�ngida na rea 
Metropolitana de is oa

Com e ce o do Centro  no  ano  e do lente o  nos  e 
 anos  em que se o serva o oposto  a ta a de reten o 

e desistência no ensino p lico é sempre superior  ta a 
om loga no ensino privado

s omens têm sempre uma ta a de reten o e desistência 
superior  das mul eres  em qualquer uma das regi es e ciclo 
ou ano de escolaridade em estudo  e cetuando o lente o no 

 ano
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Avaliação e resultados Tabela 5.1.1. a a de reten o e desistência  no  C  regular  por se o  nature a do esta elecimento e ano de 
escolaridade  N   e  

NUTS I e II
Portugal

on nen e
RAA RAM

Sexo, natureza e ano Total Norte Centro AM Lisboa Alentejo Algarve
l eres e o ens 3,7% 3,5% 2,8% 3,5% 3,9% 5,0% 5,3% 8,5% 5,2%

 no
 no
 no

blico 4,1% 3,9% 3,0% 3,7% 4,7% 5,1% 5,7% 9,1% 6,1%
 no
 no
 no

Privado 0,9% 0,8% 0,5% 0,5% 1,0% 0,8% 1,2% 0,8% 2,3%
 no
 no
 no

l eres 3,3% 3,1% 2,4% 3,0% 3,4% 4,6% 4,6% 7,4% 4,8%
 no
 no
 no

blico 3,6% 3,5% 2,6% 3,2% 4,2% 4,7% 4,9% 8,0% 5,6%
 no
 no
 no

Privado 0,7% 0,6% 0,3% 0,6% 0,7% 1,0% 0,8% 0,7% 2,3%
 no
 no
 no

o ens 4,2% 4,0% 3,1% 3,9% 4,3% 5,3% 5,9% 9,6% 5,6%
 no
 no
 no

blico 4,6% 4,4% 3,4% 4,2% 5,1% 5,5% 6,3% 10,3% 6,5%
 no
 no
 no

Privado 1,1% 1,0% 0,7% 0,4% 1,3% 0,6% 1,5% 0,9% 2,4%
 no
 no
 no

Figura 5.1.1. a a de reten o e desistência  no ensino ásico regular  por ciclo de estudo e ano de escolaridade  ortugal

 inclui o ensino ar s�co especiali ado em regime integrad
Fonte de dados  sta s�cas da duca o  D C 

Fonte  CN
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Tabela 5.1.2. a a de reten o e desistência  no  C  regular  por se o  nature a do esta elecimento e ano de 
escolaridade  N   e  

Tabela 5.1.3. a a de reten o e desistência  no  C  regular  por se o  nature a do esta elecimento e ano de 
escolaridade  N   e  

 inclui o ensino ar s�co especiali ado em regime integrado
Fonte de dados  sta s�cas da duca o  D C 

Fonte  CN

NUTS I e II
Portugal

on nen e
RAA RAM

Sexo, natureza e ano Total Norte Centro AM Lisboa Alentejo Algarve
l eres e o ens 6,7% 6,6% 4,8% 5,5% 8,7% 8,6% 9,3% 9,6% 6,1%

 no
 no

blico 7,5% 7,5% 5,4% 6,1% 10,2% 8,7% 9,6% 9,9% 6,8%
 no
 no

Privado 1,9% 1,9% 1,0% 3,1% 1,4% 7,0% 0,3% 0,0% 1,9%
 no
 no

l eres 4,8% 4,8% 3,3% 3,9% 6,5% 6,0% 6,9% 6,7% 3,4%
 no
 no

blico 5,4% 5,4% 3,7% 4,3% 7,8% 6,1% 7,2% 6,9% 3,9%
 no
 no

Privado 1,1% 1,2% 0,6% 2,1% 0,8% 4,8% 0,0% 0,0% 0,8%
 no
 no

o ens 8,5% 8,4% 6,2% 7,0% 10,6% 11,0% 11,5% 12,3% 8,5%
 no
 no

blico 9,4% 9,3% 7,0% 7,6% 12,5% 11,1% 11,8% 12,7% 9,3%
 no
 no

Privado 2,5% 2,5% 1,4% 4,0% 2,0% 9,0% 0,6% 0,0% 3,1%
 no
 no

 inclui o ensino ar s�co especiali ado em regime integrado
Fonte de dados  sta s�cas da duca o  D C 

Fonte  CN

NUTS I e II
Portugal

on nen e
RAA RAM

Sexo, natureza e ano Total Norte Centro AM Lisboa Alentejo Algarve
l eres e o ens 10,0% 9,8% 8,8% 8,1% 11,4% 10,9% 13,7% 14,9% 10,3%

 no
 no
 no

blico 10,9% 10,7% 9,6% 8,6% 13,1% 11,0% 14,2% 15,1% 11,4%
 no
 no
 no

Privado 3,9% 4,0% 3,3% 6,0% 2,8% 8,4% 1,4% 1,0% 2,7%
 no
 no
 no

l eres 8,0% 7,9% 6,7% 6,2% 9,7% 9,3% 11,6% 12,3% 8,7%
 no
 no
 no

blico 8,8% 8,6% 7,2% 6,7% 11,1% 9,4% 11,9% 12,4% 9,7%
 no
 no
 no

Privado 2,7% 2,7% 2,1% 4,2% 2,0% 6,0% 0,9% 1,8% 2,0%
 no
 no
 no

o ens 11,9% 11,7% 10,9% 10,0% 13,1% 12,4% 15,8% 17,7% 12,0%
 no
 no
 no

blico 12,9% 12,8% 11,8% 10,5% 15,0% 12,5% 16,3% 17,9% 13,2%
 no
 no
 no

Privado 5,1% 5,2% 4,4% 7,8% 3,5% 10,5% 1,7% 0,0% 3,4%
 no
 no
 no
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 n mero de conclus es do ensino ásico  que cresceu nos 
três primeiros anos da década e que tem vindo a diminuir 
desde ent o  volta a crescer em  ano em que se o serva 
um total de   conclus es Figura 

Nos ovens a requentar o ensino regular  o n mero de 
conclus es entre  e  so re ligeiras varia es  diminui 

 em  e aumenta  em  no qual a�nge 
as   conclus es   este comportamento n o deve ser 
al eia a evolu o do n mero de crian as a requentar o 
ensino ásico  uma ve  que  como se pode o servar na 
Figura  a ta a de conclus o do ensino ásico regular 

tem vindo a crescer nos ltimos anos e atingiu o valor 
má imo de toda a década  em 

Nas outras modalidades para ovens e nas modalidades 
para adultos  depois do crescimento muito signi ca�vo 
ocorrido no início da década  regista se um decréscimo 
que apenas é contrariado em  com um acréscimo de 

 e  respe�vamente  sta evolu o pode ser 
o resultado do esta elecimento de di erentes prioridades 
e novas estratégias de interven o  na área da educa o e 
orma o  adotadas neste período

Figura 5.1.2. Conclus es N  do ensino ásico  por modalidade de ensino  ortugal

 nclui ensino ar s�co especiali ado em regime integrado
 Cursos pro ssionais  cursos vocacionais  cursos C F e programas curriculares alterna�vos
 Cursos F  recorrente  processos CC e orma es modulares

Fonte de dados  Estatísticas�da�Educação. D C   a  
Fonte  CN

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16
Total de conclusões 113 361 142 649 207 783 203 146 172 261 152 420 125 284 111 741 99 244 115 457
Jovens regular (1) 90 641 92 747 89 280 87 930 88 538 87 526 89 232 93 178 83 592 93 054

Outras modalidades para jovens (2) 21 577 38 798 34 067 31 138 29 560 30 634 23 430 13 665 13 047 15 659
Modalidades para adultos (3) 1 143 11 104 84 436 84 078 54 163 34 260 12 622 4 898 2 605 6 744
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Figura 5.1.3. a a de conclus o  do ensino ásico regular  ortugal
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Portugal Continente Norte Centro AM. de Lisboa Alentejo Algarve R.A.A R.A.M
Homem e Mulher 91,0% 91,1% 91,4% 92,8% 89,9% 90,6% 88,1% 85,9% 92,7%

Mulher 92,5% 92,6% 93,2% 94,1% 91,3% 91,8% 89,8% 88,4% 94,2%
Homem 89,4% 89,5% 89,6% 91,6% 88,4% 89,3% 86,4% 82,9% 91,2%
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 comportamento da ta a de conclus o do ensino ásico 
regular desagregado por regi es e por se o  em  revela 
poucas di eren as entre regi es Figura  Quando 
comparado com o ano anterior c  Estado da Educação 
2015  o Centro  a egi o ut noma da Madeira e o Norte 
con�nuam a ser as unidades territoriais com maior ta a 
de conclus o   pp   pp e  pp  respe�vamente  

acima da ta a nacional   egi o ut noma dos 
ores mantém se com a ta a mais ai a  

No que di  respeito ao género  mantém se a tendência de 
mel ores resultados nas mul eres em todas as unidades 
territoriais estudadas  ssa di eren a oscila entre  pp 
no lente o e  pp na egi o ut noma dos ores

Figura 5.1.4. a a de conclus o  do ensino ásico regular   ano  por se o  N   e  

 inclui o ensino ar s�co especiali ado em regime integrado

Fonte de dados  sta s�cas da duca o  D C 
Fonte  CN

pesar de  no ensino ásico regular  os valores da ta a de 
reten o nos três ciclos terem diminuído nos l�mos dois 
anos e a ta a de conclus o ter aumentado nos l�mos três  
veri ca se que  ao longo da l�ma década  os percursos 
escolares marcados pela reten o iniciam se precocemente 
e acentuam se  medida que a escolaridade avan a

mporta  assim  analisar os resultados dos alunos nas 
di erentes disciplinas e o impacto de cada uma delas 
na situa o escolar do aluno  Neste sen�do  com ase nos 
dois estudos Resultados escolares por disciplina  reali ados 
pela D C  e que a rangeram alunos dos  e  ciclos do 
ensino ásico geral matriculados no ano le�vo  nas 
escolas p licas do Con�nente  procurou se desconstruir 
o in sucesso nas suas componentes disciplinares  por 
orma a permi�r a de ni o de estratégias e ca es que 

possi ilitem aos alunos ultrapassar as suas di culdades

Nestes estudos  os indicadores oram calculados a par�r 
dos dados reportados pelas escolas  ara o cálculo dos 
indicadores de cada disciplina individual  em cada ano 
de escolaridade  u�li ou se um su con unto validado e 
consolidado do universo total  cons�tuído por todos os 
alunos  desse ano  i  n o reportados na situa o de 
matrícula anulada  desistência  e clus o ou reten o 

por altas  ii  sem necessidades educa�vas especiais  
iii  cu o nome da disciplina reportada oi claramente 
iden� cável com o nome da disciplina em estudo  e iv  cu a 
classi ca o nal na disciplina reportada se encontrava na 
escala quan�ta�va de  a  No cálculo de indicadores 
que agregam  simultaneamente  resultados dos alunos 
em várias disciplinas  em cada ano de escolaridade  oi 
de nido um novo su con unto cons�tuído por todos os 
alunos que pertenciam  simultaneamente  aos con untos 
das disciplinas o rigat rias do plano curricular do  C  
ou do  C  D C  i e 

nalisando as classi ca es nais dos alunos por disciplina 
Figura  veri ca se que o nível  é a classi ca o 

mais requente  e ceto em duca o Física  em todos os 
anos de escolaridade  em duca o Musical no  ano  
e em C no  ano  disciplinas em que ocorre uma maior 
percentagem do nível   classi ca o de nível  é residual  
ocorrendo transversalmente em Matemá�ca  a  no 

 e no  ano em nglês  e no  ano em Físico Química 
  Matemá�ca é a disciplina que apresenta as maiores 

percentagens de níveis in eriores a  e ortuguês as 
menores percentagens de nível   duca o Musical é a 
disciplina com mais alunos com desempen o de e celência  
no  C  enquanto a duca o Física se destaca no  C



Avaliação e resultados

 situa o destes alunos no nal do ano le�vo  
encontra se representada no esquema da Figura  
em que no grá co de arras é possível o servar o e eito 
da avalia o nal atri uída nas diversas disciplinas

Constata se que mais de  dos alunos transita de ano de 
escolaridade  no  ano   no  ano e  
no  ano  ou concluí o respe�vo ciclo de ensino  
no  ano e  no  ano  No  C  a percentagem 
de reten es é maior no  ano de escolaridade  
e menor no  ano  No  C  a propor o de 
reten es é similar nos dois anos de escolaridade  
no  ano e  no  ano

Considerando  em cada ano de escolaridade  apenas 
o universo dos alunos transitados aprovados que no 
esquema est o representados nos grá cos  esquerda  
numa análise mais pormenori ada da sua avalia o  
veri ca se que mais de metade destes alunos n o regista 
qualquer nível in erior a   no  ano   no  ano  

 no  ano e  no  e no  ano

Dos alunos que transitaram no  ano   apresenta 
di culdades apenas numa disciplina com um nível in erior 
a  tal como   no  ano e  no  ano e  dos 
alunos que concluíram o ciclo   no  C  e  no 

 C  evelaram ter di culdades a duas disciplinas  
dos alunos do  ano   do  ano e do  ano   do 

 ano e  do  ano  Nos anos n o terminais de ciclo 
e istem  ainda  alunos que transitaram com três ou mais 
níveis in eriores a   no  ano e  no  ano e no 

 ano

nalisando com mais detal e o universo dos alunos re�dos 
grá icos  direita  no esquema  o serva se que  nos 

anos terminais de ciclo   dos alunos n o concluí o 
respetivo ciclo de escolaridade  por l es ter sido atri uído 
um nível in erior a  simultaneamente  em ortuguês e 
Matemática alunos com dois níveis in eriores a  No 

 ano á mais alunos a icarem retidos com quatro ou 
cinco níveis in eriores a   e  respe�vamente  e 
no  ano com três níveis ou com seis ou mais níveis  
e  respe�vamente

Nos anos n o terminais de ciclo  o mais requente é que 
um aluno se a re�do com seis ou mais níveis in eriores a 

 ou se a  quando as suas di culdades s o transversais a  
pelo menos  metade das disciplinas  no  ano   
no  ano e  no  ano  e o limiar de contagem 
considerado or de  ou mais níveis in eriores a  a 
propor o cresce para   e  respe�vamente

or outro lado  no  ano   dos alunos re�dos teve apenas 
três níveis in eriores a  em como  dos alunos re�dos 
no  ano e  dos alunos re�dos no  ano  rovavelmente 

Figura 5.1.5. Classi ca es nais  dos alunos do  e 
 C  por disciplina  Con�nente  
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Fonte CN
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estes alunos n o pertenciam s mesmas escolas  do universo 
dos alunos transitados  com critérios de transi o para anos 
n o terminais  cu os alunos com três níveis in eriores a  

n o icariam retidos  ou  pertencendo a essas escolas  
talve  n o cumprissem todos os critérios que permi�riam 
a transi o com três níveis in eriores a 

Figura 5.1.6. itua o dos alunos  do  e do  C  no nal do ano le�vo  Con�nente  
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lunos segundo o n mero de disciplinas com classi ca o 
nal in erior a  nível  entre os alunos re�dos

lunos segundo o n mero de disciplinas com classi ca o nal  
in erior a nível  entre os alunos transitados aprovados

lunos segundo o e eito da avalia o nal
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mporta analisar ainda qual o contri uto de cada disciplina 
para o in sucesso destes alunos  ssim  calculou se a 
percentagem de alunos que no nal do ano le�vo o teve 
classi ca o in erior a nível  em alguma das disciplinas 
do  ou  C  Figuras  e  serva se que 
s o as disciplinas de Matemá�ca  nglês e ortuguês as que 
apresentam maior ta a de insucesso com  respe�vamente  

  e  no  ano de escolaridade    e  
no  ano   e  no  ano   e  no  ano e  

 e  no  ano  No e tremo oposto encontram se  
no  C  as disciplinas duca o Física  no  ano e 

 no  ano  duca o ecnol gica e duca o isual 
 no  ano e  no  ano  e duca o Musical  e 
 respe�vamente  e  no  C  duca o ecnol gica 
 no  ano  duca o Física  no  ano   no 

 ano  e  no  ano  C  no  ano e  no  ano  
e duca o isual  no  ano   no  ano  e  
no  ano

Figura 5.1.8. lunos  com classi ca o in erior a nível 
 em cada disciplina do  C  por ano de escolaridade  

Con�nente  

Figura 5.1.7. lunos  com classi ca o in erior a nível 
 em cada disciplina do  C  por ano de escolaridade  

Con�nente  
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anto no  C  como no  C  um aluno pode transitar 
de ano ou concluir um ciclo de escolaridade com algumas 
disciplinas com classi ca o in erior a nível 

No  C  dos alunos que transitaram do  para o  ano 
com classi ca o in erior a nível  em Matemá�ca ou em 
nglês apenas  e  respe�vamente  conseguiram 

recuperar para uma classi ica o igual ou superior a  
no ano letivo  Nas restantes disciplinas essa 
recupera o é superior a  Figura  Dos alunos 
que transitaram do  para o  ano com classi ca o in erior 
a nível  em Matemá�ca  nglês ou ortuguês apenas  

 e  respe�vamente  conseguiram recuperar  sendo 
essa recupera o nas restantes disciplinas superior a  
n o ultrapassando os  duca o ecnol gica

Notas  
 Francês  span ol ou lem o   penas no plano curricular dos  e  

anos   penas no plano curricular do  ano
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No  C  dos alunos que transitaram do  para o  ano 
com classi ca o in erior a nível  em Matemá�ca  nglês  

ortuguês  íngua strangeira  e Físico Química apenas 
    e  respe�vamente  conseguiram 

recuperar para uma classi ca o igual ou superior a  no 
ano le�vo  e  dos alunos que transitaram do  
para o  ano  em Matemá�ca  nglês ou Físico Química 

  e  respe�vamente C Figura  Nas 
restantes disciplinas essa recupera o é superior a  
n o ultrapassando os  C

or outro lado  neste universo  a maioria dos alunos com 
classi ica o inal de nível  Figura  consegue 
manter o nível de e celência no ano le�vo seguinte  e ceto 
na transi o de ciclo  em ortuguês  em Ciências 
Naturais  e em duca o isual  

Figura 5.1.9. ecupera es de níveis in eriores a   no 
ano seguinte  entre os alunos que transitaram do  para 
o  ano ou do  para o ano  Con�nente  

Figura 5.1.10. ecupera es de níveis in eriores a   no 
ano seguinte  entre os alunos que transitaram do  para 
o  ano ou do  para o ano  Con�nente  

 N o a  parte da componente curricular do  C
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No  C  essa percentagem é mais elevada em ist ria e 
eogra a de ortugal  em nglês e Ciências Naturais 

 e  no  C  em nglês  do  para o  ano e 
 do  para o  ano  em ist ria  do  para o 

 ano

Notas   Francês  span ol ou lem o   penas no plano curricular do 
 e  anos
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Figura 5.1.11. lunos  que  tendo transitado com nível   
na disciplina  mantiveram essa classi ica o no ano 
de escolaridade seguinte  Con�nente  

 grande maioria dos alunos que o tém classi ca o in erior 
a nível  na disciplina de Matemá�ca  quer transite de ano  
quer ique retido  or ando a repeti o do ano escolar 
completo  demonstra di culdade em recuperar  or outro 
lado  nas restantes disciplinas a pro a ilidade de insucesso 
tam ém é relevante  ssim  a gura se n o ser su ciente 
a mera transi o ou reten o dos alunos  devendo ser 
pensadas medidas que n o perpetuem a di culdade de 
recupera o
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e se proceder a uma análise idên�ca  anterior  rela�vamente 
aos alunos que cam re�dos e repetem o mesmo ano de 
escolaridade em  veri ca se novamente que 
é na disciplina de Matemá�ca que mais alunos revelam 
ter mais di iculdades em recuperar Figuras  e 

 No  C  apenas  e  dos alunos re�dos 
conseguem recuperar a esta disciplina depois de repe�r o 

 ou o  ano de escolaridade  respe�vamente  No  C  
o mesmo acontece a   e  dos alunos depois 
de repe�r o  o  ou o  ano de escolaridade  Nas 
restantes disciplinas a recupera o é superior a  no 

 C  e a  no  C
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Figura 5.1.12. ecupera es de níveis in eriores a   no 
ano seguinte  entre os alunos re�dos nos  ou  anos  
Con�nente  
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Figura 5.1.13. ecupera es de níveis in eriores a   
no ano seguinte  entre os alunos re�dos nos   ou  
anos  Con�nente  

Ensino secundário

No ensino secundário  no que di  respeito aos cursos 
cientí ico umanísticos gerais  a ta a de reten o e 
desistência desceu  pp na década em estudo  tendo 
a�ngido em  os  Figura  sta di eren a é 
mais e pressiva no  ano e no  ano com uma redu o 
de  respe�vamente   pp e  pp do que no  ano 
onde apenas diminui pp  m  rela�vamente ao ano 
anterior  á um acréscimo da ta a em  pp no  ano  
enquanto no  ano e no  ano se mantém a tendência 
descendente dos anos anteriores com uma redu o de 

 pp e  pp  respe�vamente

Na desagrega o da ta a de reten o e desistência por regi es 
pode o servar se que em  tal como no ensino ásico  
é na egi o ut noma dos ores e no lgarve que se 
registam os valores mais elevados desta ta a  e 

 respe�vamente  No entanto  a análise por anos de 
escolaridade mostra que a rea Metropolitana de is oa 
tem a segunda ta a mais elevada no  ano e no  ano 
s o as regi es do lgarve e da rea Metropolitana de is oa 
que revelam valores mais elevados  s regi es com menor 
ta a s o o Norte e o Centro  e  em todos os 
anos de escolaridade

Com e ce o do lente o e da egi o ut noma da Madeira  
no  ano  a ta a de reten o e desistência no ensino 
p lico é superior  ta a om loga no ensino privado

 leitura rela�vamente  compara o de género permite 
veri icar que os omens têm uma ta a de reten o e 
desistência superior  das mul eres  em todas as regi es 
e anos de escolaridade
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Figura 5.1.14. a a de reten o e desistência  nos cursos cien co umanís�cos gerais do ensino secundário  por ano 
de escolaridade  ortugal
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m  relativamente ao ano anterior  regista se um 
ligeiro aumento do n mero de conclus es do ensino 
secundário em todas as modalidades de ensino que resulta 
num aumento de  no total de conclus es Figura 

 ssim  a ta a de conclus o do ensino secundário 
so e para  nos cursos cien co umanís�cos gerais  
a�ngindo o maior valor da década em análise  e para  
nos cursos pro ssionais tecnol gicos Figura 

 idade média dos alunos que concluíram o ensino 
secundário em  mantém se estável relativamente 
aos anos em estudo  sendo de  anos nos cursos 
cientí ico umanísticos e nos cursos tecnol gicos e de 
mais um ano nos cursos pro ssionais a ela 

Tabela 5.1.4. a a de reten o e desistência  no ensino secundário regular  por se o  nature a do esta elecimento e 
ano de escolaridade  N   e  

 inclui o ensino ar s�co especiali ado em regime integrado

Fonte de dados  sta s�cas da duca o  D C 
Fonte  CN

NUTS I e II
Portugal

on nen e
RAA RAM

Sexo, natureza e ano Total Norte Centro AM Lisboa Alentejo Algarve

l eres e o ens 17,7% 17,6% 15,0% 16,1% 21,2% 18,4% 22,4% 23,4% 17,6%

 no

 no

 no

blico 19,3% 19,2% 16,9% 16,6% 23,6% 18,4% 22,9% 23,5% 17,5%

 no

 no

 no

Privado 7,9% 7,8% 6,8% 12,8% 5,7% 16,5% 2,4% 14,4% 18,2%

 no

 no

 no

l eres 15,1% 15,0% 12,5% 13,7% 18,4% 15,8% 19,5% 21,6% 14,0%

 no

 no

 no

blico 16,4% 16,4% 14,0% 14,3% 20,4% 15,9% 19,9% 21,7% 14,1%

 no

 no

 no

Privado 6,0% 5,9% 5,1% 10,0% 4,1% 12,1% 3,1% 16,7% 11,4%

 no

 no

 no

o ens 20,9% 20,7% 18,0% 19,1% 24,5% 21,5% 25,9% 25,6% 22,1%

 no

 no

 no

blico 22,8% 22,7% 20,5% 19,5% 27,3% 21,6% 26,7% 25,9% 21,9%

 no

 no

 no

Privado 9,9% 9,7% 8,6% 16,2% 7,3% 20,9% 1,9% 13,2% 24,0%

 no

 no

 no
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ig ra  oncl s es  o ensino sec n ário  or o ali a e e ensino  or gal

Figura 5.1.16. a a de conclus o  do ensino secundário  por orienta o curricular  ortugal

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16

Total de conclusões 78 951 72 066 128 661 137 855 111 020 115 231 116 082 108 154 84 781 89 650

C  cien co umanís�cos gerais (1) 53 237 49 044 46 873 44 595 42 350 43 768 43 050 42 647 45 774 46 153

utras modalidades  ovens (2) 11 124 14 325 19 307 24 572 26 052 40 631 49 014 52 723 24 771 28 766

Adultos (3) 14 590 8 697 62 481 68 688 42 618 30 832 24 018 12 784 14 236 14 731

  0

 20 000

 40 000

 60 000

 80 000

 100 000

 120 000

 140 000

 Cursos cien co umanís�cos gerais  cursos tecnol gicos e ar s�co especiali ado
 Cursos pro ssionais  cursos de aprendi agem  cursos vocacionais e cursos C F
 Cursos F  recorrente  processos CC e orma es modulares

Fonte de dados �Estatísticas�da�Educação. D C   a  
Fonte  CN

m  cursos tecnol gicos  a par�r de  inclui tam ém os cursos pro ssionais
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Tabela 5.1.5. dade média  em anos  dos alunos que concluíram o ensino secundário  por orienta o curricular  Con�nente

rsos cien fico an s cos

rsos rofissionais

Cursos tecnológicos

 comportamento da ta a de conclus o do ensino 
secundário  regular desagregada por se o e regi es  em 

 con rma a tendência de mel ores resultados nas 
mul eres em todas as regi es do país  com ta as superiores 
em  pp a  pp s dos omens Figura 

m  o Norte e o Centro s o as unidades territoriais com 
maior ta a de conclus o   e  respe�vamente  
com  pp e  pp acima da ta a nacional   

lgarve con�nua a ser a que revela a ta a de conclus o 
mais ai a  pp do que a ta a nacional

 a idade dos alunos é tomada a  de de em ro do ano le�vo em apre o
Fonte  D C  

Figura 5.1.17. a a de conclus o  do ensino secundário regular  por se o  N   e  
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73,7% 73,8% 77,2% 75,9% 68,9% 71,9% 65,8% 68,5% 75,8%

66,5% 66,6% 70,1% 69,3% 61,6% 65,0% 56,4% 65,7% 61,9%

Mulheres e  Homens

Avaliação interna e avaliação externa

m  introdu em se altera es legisla�vas no modelo 
de avalia o e terna das aprendi agens no ensino ásico  

o descon�nuadas as provas nais de ciclo no  ano e no 
 ano de escolaridade e introdu idas provas de a eri o no 
 ano  no  ano e no  ano  que passam a a ranger todas 

as áreas do currículo  No nal do ensino ásico mantém se a 
reali a o das provas nais de ortuguês e de Matemá�ca  
no regime em que decorrem desde  com o prop sito 
de avaliar o desempen o dos alunos e cer� car a conclus o 
deste nível de ensino

 pondera o atri uída  classi ca o interna  e  
classi ca o e terna  para o cálculo da classi ca o 
inal dos alunos internos nas disciplinas em que estes 

reali am provas inais  no ensino ásico  ou e ames  no 
ensino secundário  revela o predomínio da responsa ilidade 
direta das escolas so re a que decorre do resultado das 
provas nais ou dos e ames  Neste conte to  u�li ando 
a mesma metodologia de relat rios anteriores c  Estado 
da Educação 2014  recorre se a uma análise compara�va 
entre as classi ica es internas de requências e as 
classi ica es e ternas no inal do  C  e do ensino 
secundário  

Fonte de dados  sta s�cas da duca o  D C 
Fonte  CN
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s a elas  e  apresentam o n mero de provas 
reali adas pelos alunos internos na  ase de  em 

 escolas com  C  e em  escolas com ensino 
secundário  No ensino secundário identi icam se ainda 
dois grupos de disciplinas  o con unto das cinco e o das 
de  disciplinas com mais provas reali adas  s primeiras 
cinco ortuguês  Matemática  iologia e eologia  
Física e Química  e eogra a  s o designadas por  
Quando  a estas se untam as disciplinas de ist ria  
Filoso a  Matemá�ca plicada s Ciências ociais M C  

conomia  e eometria Descritiva  o con unto é 
denominado como 

Tabela 5.1.6. rovas nais reali adas N  no ensino ásico  
lunos internos   ase  ortugal  

Tabela 5.1.7. rdena o das  disciplinas do ensino 
secundário com mais provas reali adas  lunos internos  

 ase  ortugal  

Fonte de dados  N   
Fonte  CN

ara cada uma das disciplinas consideradas nas ta elas 
mencionadas  s o construídos grá cos de dispers o u�li ando 
a mesma metodologia de relat rios anteriores  á descrita 
no Estado de Educação 2014 pág   ma leitura mais 
glo al destes grá icos  independentemente do ano em 

Ano de Escolaridade Código e Disciplina Provas realizadas

 ortuguês   

 Matemá�ca   

Ordenação Código e Disciplina Provas realizadas

 ortuguês   

 Matemá�ca   

 Física e Química   

 iologia e eologia   

 eogra a   

 ist ria   

 Filoso a   

 Matemá�ca plicada s 
Ciências ociais   

 conomia   

 eometria Descri�va   

Fonte de dados  N   
Fonte  CN

análise e da disciplina ou do con unto de disciplinas  permite 
concluir que

•  distri ui o dos pontos que correspondem aos 
pares de valores C F CF C F  no ensino ásico  ou 
C C F C  no ensino secundário  mostra uma  

tendência de atri ui o de classi ica es internas 
superiores s classi ica es o tidas na avalia o 
e terna  uma ve  que a maioria dos pontos situa se 
acima do ei o ori ontal do re erencial

• Quanto maior é a classi ca o na prova nal ou no 
e ame menor é o di erencial entre a classi ica o 
interna e a e terna  sta evidência deriva do acto da 
reta de regress o ser sempre decrescente

•  generalidade das escolas posiciona se dentro de uma 
margem ra oável de varia o em rela o  tendência  
dado que a maioria dos pontos está na área delimitada 
pelas duas lin as paralelas  reta de regress o

elativamente  distri ui o das escolas na área que 
designamos por intervalo padr o de varia ilidade  regista se 
que  no ensino ásico  o n mero de escolas que se encontra 
dentro desse intervalo é de  em ortuguês e  
em Matemá�ca  No ensino secundário  esse valor oscila 
entre  e  do total analisado em cada situa o  No 
ensino ásico á uma distri ui o semel ante entre o 
n mero de escolas que so revalori am ou su valori am 
as classi ca es da avalia o interna ace s da avalia o 
e terna  enquanto que no ensino secundário  na maioria 
das disciplinas  a percentagem de escolas que se encontram 
acima do intervalo padr o de varia ilidade é superior  
percentagem das que se encontram a ai o  Na Matemá�ca 

 e na eometria Descritiva  sucede o oposto e no 
ortuguês e na eogra a a distri ui o é semel ante

Ensino básico

 Figura  apresenta os resultados agregados de 
ortuguês e de Matemá�ca e as Figuras  e  

apresentam  respe�vamente  os resultados de ortuguês 
e de Matemá�ca  em 

 comportamento é semel ante em qualquer uma das 
situa es  sendo que  em ora na disciplina de ortuguês a 
avalia o interna gere uma classi ca o média ligeiramente 
superior  de Matemá�ca  e  numa escala de  a 

 respetivamente  a média da C F e do di erencial CF e 
C F é a mesma  e  respe�vamente

 C F é média o �da em cada escola a par�r das classi ca es dos alunos do ensino ásico nas provas nais das disciplinas su eitas a avalia o e terna 
e CF C F é di eren a entre os resultados médios de classi ca o de requência e os resultados médios de classi ca o da prova nal  

 C  é média o �da em cada escola a par�r das classi ca es dos alunos do ensino secundário nos e ames das disciplinas su eitas a avalia o e terna 
e C F C  é di eren a entre os resultados médios de classi ca o interna nal e os resultados médios de classi ca o de e ame
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Figura 5.1.18. C F e CF C F em ortuguês e Matemá�ca no 
 ano  por escola  lunos internos   ase  ortugal  

Figura 5.1.19. C F e CF C F em ortuguês no  ano  por 
escola  lunos internos   ase  ortugal  

Figura 5.1.20. C F e CF C F em Matemá�ca no  ano  por 
escola  lunos internos   ase  ortugal  

ela�vamente  nature a do esta elecimento  das  
escolas analisadas  nas quais se reali aram  na  ase de 

   provas nais envolvendo alunos internos do 
ensino ásico    s o escolas p licas e  privadas  
Das escolas que se encontram ora do intervalo padr o 
de varia ilidade   escolas p licas e  privadas  

  provas reali adas  encontram se a ai o desse 
intervalo e  escolas p licas e  privadas   
provas reali adas  acima desse intervalo  ssim   
das escolas p licas est o a ai o do intervalo padr o de 
varia ilidade e  acima  acontecendo o mesmo a  
e  das escolas privadas  pelo que  proporcionalmente  
a su valori a o é maior nas escolas p licas do que nas 
privadas  ocorrendo o contrário na so revalori a o

eogra camente  o Norte e o Centro s o as regi es que 
apresentam mais escolas acima e a ai o do intervalo 
padr o de varia ilidade  Nestas regi es reali aram se   
e   provas  respe�vamente Figura 

Fonte de dados  N   
Fonte  CN
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Figura 5.1.21. scolas ora do intervalo padr o de 
varia ilidade N  no  ano  N   
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 análise do e eito da classi ica o das provas inais das 
disciplinas de ortuguês e Matemática na respetiva 
classi ca o interna nal C F  dos alunos internos do ensino 

ásico  que reali am provas na  ase de  permite 
veri car que para a quase totalidade dos alunos n o e iste 
qualquer impacto da avalia o e terna na classi ica o 
interna nal de cada disciplina Figura  Com e eito   
dos alunos que reali am a prova inal de ortuguês  

 ca com a mesma classi ca o interna nal que l e é 
atri uída na classi ca o de requência CF  nessa disciplina  

 o mesmo acontece na disciplina de Matemá�ca a  
dos alunos

m ortuguês  apenas  dos alunos com nível  escala 
 na classi ca o de requência passam para nível  na 

classi ca o interna nal  por o terem entre  pp e  pp na 
prova nal nível  podendo correr o risco de n o concluir 
o ciclo  m Matemá�ca  encontram se nesta situa o  
dos alunos

s resultados o �dos nas provas que levam a classi ca es 
internas nais que  em ora superiores a nível  s o in eriores 

s respe�vas classi ca es de requência a rangem  
dos alunos em ortuguês e  em Matemá�ca

or outro lado  mel oram a classi ica o interna inal  
relativamente  classi ica o de requência  pelo om 
desempen o na prova nal   dos alunos em ortuguês 
e  em Matemá�ca

Figura 5.1.22. eito da C F na C F  em ortuguês e 
Matemá�ca do  ano de escolaridade  lunos internos  

 ase  ortugal 
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Ensino secundário

Nas Figuras  e  apresentam se os resultados 
agregados das cinco e das de  disciplinas do ensino secundário 
com mais provas reali adas em  c  a ela  
que envolvem respe�vamente  e  escolas

 valor médio da di eren a entre a C F e a C  numa escala 
de  é de   pp  no con unto das  e de  

 pp  no con unto das  endo ligeiramente in erior 
relativamente a  este nível de ensino continua a 
mostrar valores médios de C F C  superiores aos valores 

om logos registados no ensino ásico  tendência que 
poderá estar associada ao acto destas provas servirem 
cumulativamente  seria o dos alunos no acesso ao 
ensino superior  serva se tam ém em  quando 
comparado com o ano anterior  que no con unto das  á 
uma redu o de  pp na concentra o de escolas dentro 
do intervalo padr o de varia ilidade  e de  pp no 
con unto das   invertendo se a tendência dos 

l�mos anos

Figura 5.1.23. C F e CF C F nas  por escola  ensino 
secundário  lunos internos   ase  ortugal  
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Figura 5.1.24. C F e CF C F nas  por escola  ensino 
secundário  lunos internos   ase  ortugal  
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Quanto  nature a do esta elecimento  das  escolas 
onde se reali am na  ase de  um total de   
provas do con unto das   s o p licas e  privadas 
sete no estrangeiro  sendo que das escolas que est o ora 

do intervalo padr o de varia ilidade   escolas p licas 
e  privadas duas no estrangeiro  est o a ai o desse 
intervalo   provas  e  escolas p licas e  privadas 
uma no estrangeiro  acima do intervalo   provas  

Das  escolas onde se reali am as   provas do 
con unto das   s o p licas e  privadas três 
no estrangeiro  Das escolas que se encontram ora do 
intervalo padr o de varia ilidade   escolas p licas e  
privadas uma no estrangeiro  est o a ai o desse intervalo 

  provas  e  escolas p licas e  privadas acima 
desse intervalo   provas  ssim  no grupo  
a ai o do intervalo padr o de varia ilidade  a propor o 
de escolas p licas  é ligeiramente superior  das 
privadas  No entanto  a so revalori a o nas escolas 
privadas  é muito superior  das escolas p licas 

 No grupo das  tanto a su valori a o como 
a so revalori a o s o maiores nas escolas privadas 

 e  respetivamente  do que nas escolas 
p licas  e  em ora se a mais uma ve  na 
so revalori a o que se veri ca a maior di eren a

Na análise relativa  locali a o geográ ica por N   
das escolas do ensino secundário que se encontram ora 
do intervalo padr o de varia ilidade  tanto no con unto 
das  Figura  como no con unto das  Figura 

 a rea Metropolitana de is oa tem o maior 
n mero de escolas a ai o desse intervalo com  e 

 provas reali adas  respetivamente  e o Norte o 
maior n mero de escolas acima do mesmo com   e 

 provas  respe�vamente
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Figura 5.1.26. scolas ora do intervalo padr o de varia ilidade 
N  nas  N   
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ela�vamente ao comportamento individual das disciplinas 
do grupo  no que respeita  média da C  e C F C  
em cada escola Figuras  a  para além das 
grandes tendências á iden� cadas  destaca se o grá co de 
dispers o rela�vo  disciplina de iologia e eologia pelo 
elevado valor médio do di erencial entre a classi ca o interna 
e e terna  valores  e o da disciplina de eometria Descri�va 

 pela grande dispers o na média da C  com um desvio 
padr o de  valores  em como pela elevada média e 
correspondente desvio padr o do di erencial C F C   e 

 valores  respe�vamente

al como sucede no ensino ásico  as médias de C  e 
C F C  s o semel antes em ortuguês e Matemá�ca  

m am as as disciplinas  as médias das classi ca es de 
e ame das escolas s o in eriores  média da classi ca o 
interna  sendo esse a astamento em Matemá�ca   
valores  ligeiramente superior ao de ortuguês  valores  

or outro lado  é tam ém nessa disciplina que e iste 
uma maior dispers o dos resultados médios das escolas 
tanto na avalia o e terna como no a astamento desta 
rela�vamente  avalia o interna
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Figura 5.1.27. C F e C F C  em ortuguês  por escola  
ensino secundário  lunos internos   ase  ortugal  
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Figura 5.1.28. C F e C F C  em Matemá�ca  por escola  
ensino secundário  lunos internos   ase  ortugal  

Figura 5.1.30. C F e C F C  em iologia e eologia  por 
escola  ensino secundário  lunos internos   ase  

ortugal  

Figura 5.1.29. C F e C F C  em Física e Química  por escola  
ensino secundário  lunos internos   ase  ortugal  

Figura 5.1.31. C F e C F C  em eogra a  por escola  
ensino secundário  lunos internos   ase  ortugal  
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Figura 5.1.32. C F e C F C  em ist ria  por escola  ensino 
secundário  lunos internos   ase  ortugal  
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Figura 5.1.33. C F e C F C  em Filoso a  por escola  ensino 
secundário  lunos internos   ase  ortugal  
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Figura 5.1.34. C F e C F C  em Matemá�ca plica s Ciências 
ociais  por escola  ensino secundário  lunos internos   
ase  ortugal  
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Figura 5.1.35. C F e C F C  em conomia  por escola  
ensino secundário  lunos internos   ase  ortugal  
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Figura 5.1.36. C F e C F C  em eometria Descri�va  
por escola  ensino secundário  lunos internos   ase  

ortugal  
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No caso dos alunos internos  em cada disciplina su eita a 
e ame  a classi ca o nal de disciplina CFD  resulta da 
pondera o entre a C F e a C

s Figuras  a  representam a distri ui o  
em percentagem  destas três classi ca es em cada uma 
das  na escala  a  valores  dos alunos internos que 
reali am e ame na  ase em  ase o rigat ria desde 

 ara a leitura dos grá cos será de relem rar uma 
caracterís�ca decorrente do acto de se estar a tra al ar 
apenas com os resultados dos alunos internos5: da sua 
condi o decorre naturalmente que a C F  classi ca o com 
que se apresentam a e ame  varia entre  e  valores  
n o se registando valores entre  e  uma ve  que com 
C F in erior a  valores os alunos têm de se apresentar 
como autopropostos

ma análise comparativa entre os resultados de anos 
anteriores  e  permite veri car que a avalia o interna 
C F  se tem man�do estável no con unto das  uma 

ve  que  rela�vamente a  o di erencial entre as médias 
das C F varia entre  e  valores escala  e o 
desvio padr o entre  e  

Na avalia o e terna  a análise permite identi icar dois 
con untos de disciplinas cu a distri ui o dos resultados 
apresenta semel an as  m primeiro con unto é cons�tuído 
pelas disciplinas que registam resultados com menos de  
da CFD in erior a  valores e que signi cam situa es de 
n o conclus o da disciplina devido  classi ca o o �da no 
e ame   este primeiro con unto pertencem as disciplinas 

 s e ames nais nacionais ensino secundário  s o classi cados na escala de  a  sendo a classi ca o de e ame e pressa na escala de  a  valores  
No caso dos alunos internos  a classi ca o nal da disciplina resulta da média ponderada com arredondamento s unidades  da classi ca o o �da na 
avalia o interna nal da disciplina e da classi ca o o �da em e ame nal nacional  de acordo com a seguinte rmula  CFD  C F  C  em que  
CFD  classi ca o nal da disciplina  C F  classi ca o interna nal  o �da pela média aritmé�ca simples  com arredondamento s unidades  das 
classi ca es o �das na requência dos anos em que a disciplina oi ministrada  C   classi ca o de e ame

5 lunos que  na avalia o interna da disciplina a cu o e ame se apresentam  ten am o �do uma classi ca o igual ou superior a  valores no ano terminal 
e a  valores na classi ca o interna nal  calculada através da média aritmé�ca simples arredondada s unidades  das classi ca es de cada um dos 
anos em que a disciplina oi ministrada

 c  stado da duca o  páginas  a  Figuras  a  e stado da duca o  páginas  a  Figuras  a 
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Figura 5.1.37. Distri ui o  da C F  C  e CFD em eogra a 
 escala  lunos internos   ase  ortugal  

Figura 5.1.38. Distri ui o  da C F  C  e CFD em ortuguês 
escala  lunos internos   ase  ortugal  
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de eogra a  ortuguês  conomia  Filoso a  iologia e 
eologia e Matemá�ca plicada s Ciências ociais  em que 

     e  dos alunos n o o tém 
aprova o na respe�va disciplina

Figura 5.1.39. Distri ui o  da C F  C  e CFD em conomia 
 escala  lunos internos   ase  ortugal  

Figura 5.1.42. Distri ui o  da C F  C  e CFD em 
Matemática plicada s Ciências ociais escala  

lunos internos   ase  ortugal  

Figura 5.1.40. Distri ui o  da C F  C  e CFD em Filoso a 
escala  lunos internos   ase  ortugal  

Figura 5.1.41. Distri ui o  da C F  C  e CFD em iologia 
e eologia escala  lunos internos   ase  ortugal  
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s disciplinas de Física e Química  eometria Descri�va  
ist ria  e Matemá�ca  cons�tuem o con unto que regista 

um resultado superior a  de alunos com CFD in erior a 
 valores respe�vamente     e  

 disciplina de eometria Descri�va  a  parte deste grupo 
atendendo ao peso das CFD nega�vas  em ora  neste caso 
par�cular  a a uma distri ui o de classi ca es que  no 
conte to das  é a pica  e a se que eometria Descri�va 

 ao contrário da generalidade das outras disciplinas  
apresenta valores de C F que se distri uem de modo quase 
uni orme entre as  classi ica es possíveis de  a 

 valores  Nesta distri ui o  as classi ica es de  
valores concentram  dos alunos  logo seguida pela 
dos  valores com  sendo a classi ica o menos 
representada a de  valores  que ainda assim regista 

 dos alunos  e�vamente  a di eren a percentual de 
representa o entre as C F nunca ultrapassa os  pp  

or outro lado  a distri ui o de C  nesta disciplina tem 
moda de  valores  em   dos alunos internos 
que reali am e ame o tém resultados entre os  e os 

 pontos  situa o nica no con unto das 

Figura 5.1.43. Distri ui o  da C F  C  e CFD em 
Física e Química  escala  lunos internos   
ase  ortugal  

Figura 5.1.44. Distri ui o  da C F  C  e CFD em 
eometria Descritiva  escala  lunos internos  
 ase  ortugal  
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Figura 5.1.45. Distri ui o  da C F  C  e CFD em ist ria  
escala  lunos internos   ase  ortugal  
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Figura 5.1.46. Distri ui o  da C F  C  e CFD em 
Matemática  escala  lunos internos   ase  

ortugal  
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 análise do e eito que a classi ca o de e ame C  tem 
na classi ca o nal de cada disciplina do con unto das 

 dos alunos internos permite concluir que grande 
parte dos alunos vê a sua classi ca o interna nal C F
diminuída devido  classi ca o o �da no e ame  sendo 
que essa redu o é predominantemente de um valor 
Figura  sse impacto é o servado em menor 

percentagem na disciplina de Matemá�ca   seguida 
de M C   e em maior percentagem na disciplina 
de iologia e eologia  antecedida de conomia  

 or outro lado   dos alunos veem a sua C F 
aumentada devido  C  em M C  e  em eometria 
Descri�va  Nas restantes disciplinas esse valor n o a�nge 
os  com menor e eito em iologia e eologia  
e maior e eito na disciplina de Matemá�ca   s 
restantes alunos aprovados o têm classi ca o nal na 
disciplina CFD  igual  C F  ap s a reali a o dos e ames
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Figura 5.1.47. eito da C  na CFD  nas  ensino secundário  ortugal  

 n o conclus o de cada disciplina devido  classi ca o 
o tida no e ame é de  em eogra ia   em 

ortuguês   em conomia   em Filoso a   
em iologia e eologia   em M C   em Física 
e Química   em eometria Descri�va   em 

ist ria  e  em Matemática   pp   pp  
 pp    pp   pp   pp    pp    pp   

pp e  pp do que em  respe�vamente

ma das metas  para a educa o e orma o de nidas 
pela ni o uropeia visa redu ir para menos de  a 
percentagem de ovens de  anos com ai os níveis de 
competências em leitura  matemá�ca e ciências   CD  
através do relat rio   de ine indicadores que 
permitem avaliar o desempen o dos ovens portugueses 
rela�vamente a esta meta  em como comparar os resultados 
de ortugal com os restantes países da  Figura 

egundo este relat rio  ortugal  que tem vindo a mel orar 
nos l�mos anos os seus resultados  tem ainda  de 
ovens de  anos com ai os níveis de competências em 

leitura pp do que a  ssim  necessita de redu ir 

 pp para atingir a meta  sendo dos países que 
ainda n o a alcan aram o que se encontra mais pr imo 
de o concre� ar   rente de países como o eino nido  a 

olanda  a uécia  a élgica  a tália  a Fran a e a ustria

m matemática  ortugal encontra se na  posi o  
mais longe da meta pretendida  com  dos ovens 
portugueses de  anos com ai os níveis de competências 
nesta área  pp do que a  necessitando de redu ir 
ainda  pp para alcan ar o o e�vo  

Na área das ciências  tal como na leitura  ortugal está 
mais pr imo da meta  Dos ovens de  anos   
países que ainda n o a�ngiram a meta de nida  ortugal  
encontra se atrás da leman a  ol nia e Dinamarca 
e  rente de países como o eino nido  a span a a 

olanda  a élgica  a ustria  a uécia  a Fran a e tália

eri ca se que na  apenas a st nia  a Finl ndia e a 
rlanda á alcan aram a meta  nas três áreas
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Português Geologia
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Alunos aprovados CFD-CIF > +1 0,17% 0,40% 0,11% 0,00% 0,12% 0,20% 0,27% 1,35% 0,12% 1,98%

Alunos aprovados CFD-CIF = +1 5,04% 7,94% 4,58% 0,60% 5,79% 3,59% 5,56% 11,63% 3,56% 9,85%

Alunos aprovados CFD=CIF 31,77% 34,45% 30,31% 15,15% 41,32% 22,60% 26,28% 33,57% 27,37% 27,46%

Alunos aprovados CFD-CIF = -1 48,85% 34,11% 43,90% 59,14% 44,91% 42,64% 44,12% 35,31% 46,42% 25,75%
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Figura 5.1.48. ovens d e  anos  com ai os níveis de competências em leitura  matemá�ca e ciências   

Nas provas de a eri o do  ano de escolaridade  na área 
disciplinar de ortuguês Figura  veri ca se que 
é no domínio da Compreensão do oral que mais alunos 
revelam di culdades e no domínio da Gramática onde se 
o serva um mel or desempen o  

Na área disciplinar de Matemá�ca Figura  é no 
domínio da Organização e tratamento de dados que os 
alunos têm o mel or desempen o   domínio Números e 
operaç es apresenta a maior percentagem de alunos que 
revelam di culdades e Geometria�e�medida o domínio em 
que mais alunos n o conseguem responder corretamente
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ro as e e a es finais nacionais

Provas de aferição – ensino básico

No ano le�vo  s o introdu idas  com carácter 
aculta�vo  nos   e  anos de escolaridade as provas 

de a eri o a ela  Na sequência da reali a o 
das mesmas s o ela orados elat rios ndividuais das 

rovas de eri o  e elat rios de scola das 

rovas de eri o  que permitem complementar 
a in orma o da avalia o e terna  s resultados nacionais 
s o apresentados por ano de escolaridade  por área 
disciplinar disciplina e por domínio e os dados organi ados 
de acordo com as quatro categorias apresentadas nos 
relat rios de desempen o dos alunos C  conseguiram 
responder  ou eram no com al as pontuais  D  revelaram 
di culdade na resposta  NC  n o conseguiram responder  
e N   n o responderam

Tabela 5.1.8. rovas de a eri o reali adas N  no ensino ásico  ortugal  

Ano de escolaridade rea isci linar isci lina Provas realizadas  e escolas e reali ara  a ro a

ortuguês e studo do Meio     

Matemá�ca e studo do Meio     

ortuguês     

Matemá�ca     

ortuguês     

Matemá�ca     

Fonte de dados  Processos�de�Avaliação�Externa�da�Aprendizagem�-�Provas�de�Aferição,�Provas�Finais�e�Exames�Nacionais�2016  N  
Fonte  CN
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m studo do Meio Figura  área disciplinar alvo 
de avalia o e terna pela primeira ve  é no domínio  
desco erta das inter rela es entre espa os que mais alunos 
mostram um om desempen o  s maiores di culdades 
est o repar�das pelos domínios  desco erta dos outros 

e das institui es   desco erta do am iente natural e  
desco erta dos materiais e o etos  Contudo  é de ressalvar 
que estes dados resultam da análise de um redu ido n mero 
de itens em cada um dos domínios

Figura 5.1.49. Desempen o  em ortuguês  ano  por domínio  ortugal  
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Figura 5.1.50. Desempen o  em Matemá�ca  ano  por domínio  ortugal  

C  Conseguiram  D  evelaram di culdade  NC  N o conseguiram  N   N o responderam
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Figura 5.1.51. Desempen o  em studo do Meio  ano  por domínio  ortugal  

C  Conseguiram  D  evelaram di culdade  NC  N o conseguiram  N   N o responderam

Fonte de dados  N   
Fonte  CN

C  Conseguiram  D  evelaram di culdade  NC  N o conseguiram  N   N o responderam
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Avaliação e resultados

No  ano e no  ano de escolaridade  na disciplina de 
ortuguês  é nos domínios da Escrita e da Compreensão 

do oral que os alunos têm mel or desempen o  s domínios 
da Gramática e da Leitura s o aqueles em que mais alunos 
revelam di culdades Figuras  e  

Na disciplina de Matemá�ca  no  ano  muitos alunos n o 
conseguem responder corretamente a itens dos domínios da 

lge ra e de Números e operações e revelam di culdades 
na Organização e tratamento de dados e na Geometria�e�
medida  No  ano á um agravamento do desempen o  
com mais alunos a n o responder corretamente a itens dos 
domínios da lge ra  da Geometria�e�medida e dos Números 
e operações  Figuras  e 

Figura 5.1.52. Desempen o  em ortuguês  ano  por domínio  ortugal  

Figura 5.1.53. Desempen o  em Matemá�ca  ano  por domínio  ortugal  

Figura 5.1.54. Desempen o  em ortuguês  ano  por domínio  ortugal  
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Figura 5.1.55. Desempen o  em Matemá�ca  ano  por domínio  ortugal  
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egundo a D  os  e os  enviados para os 
esta elecimentos de educa o e ensino s o divulgados  
na maioria das escolas  no início do ano le�vo su sequente  

 sua in orma o tem impacto na organi a o do ano le�vo 
ao nível da plani ca o e da ado o de medidas educa�vas  
tanto com caráter remedia�vo nos   e  anos  como 
com caráter preven�vo nos     e  anos

Provas finais nacionais – ensino básico

s provas inais nacionais do ensino ásico reali am se 
no  ano de escolaridade em duas ases    ase tem 
carácter o rigat rio  e ceto para os alunos que quem 
retidos por altas ou para os que ten am classi ica es 
na avalia o suma�va interna que  independentemente 
dos resultados o �dos nas provas  n o l es permite o ter 
a men o de provado    ase des�na se aos alunos que 
o têm classi ca o in erior ao nível  escala  ap s as 
provas reali adas na  ase  ou queles que  por mo�vos 
e cecionais devidamente comprovados  n o se apresentam 

 prova nal na  ase  ou queles que cam impedidos 
de reali ar as provas na  ase

No ano letivo de  reali am se provas inais 
nacionais  no  ano de escolaridade  em ortuguês e em 
Matemá�ca  tendo a classi ca o o �da uma pondera o 
de  no cálculo da classi ca o interna nal de cada 
disciplina   conclus o do ensino ásico ca assegurada 
desde que os alunos n o apresentem classi ca o in erior 
a nível  nas disciplinas de ortuguês e Matemá�ca ou  
alterna�vamente  em três ou mais disciplinas

 prova de ortuguês gera uma classi ica o média de 
 pp  com um desvio padr o de  pp  e a de Matemá�ca 

uma classi ca o média de  pp  com um desvio padr o 
de  pp

Na disciplina de ortuguês  na desagrega o de resultados 
por intervalos de  pp Figura  o serva se que 

 das classi ca es concentram se entre  e  pp 
nível  na escala  sendo visível  por um lado  uma 

so rerrepresenta o do intervalo  e  por outro  uma 
su representa o dos intervalos que l e s o con guos 

 e  Complementarmente veri ica se que 
os resultados que revelam desempen os correspondentes 
a uma pro ciência de e celência  com valores iguais ou 
superiores a  pp  n o ultrapassam os  cerca de  
alunos  ssinale se  no entanto  os  de alunos que 
apresentam desempen os classi cados no intervalo  
pr imo de  alunos  or outro lado  os intervalos 

relativos a classi ica es in eriores a  pp s o pouco 
e pressivas   dos alunos n o a�nge nível positivo e 

 revelam desempen os a ai o de  pp

 Figura  revela que a distri ui o dos resultados 
na disciplina de Matemática se a asta de um modelo 
normal  veri icando se uma so rerrepresenta o dos 
intervalos entre ero e  pp e dos intervalos entre  
e  pp e uma consequente su representa o dos 
intervalos intermédios entre  e  pp  Nesta disciplina 
as classi ca es de nível  gan am alguma e press o  com 

 dos alunos com resultados a ai o dos  pp  or 
outro lado  as classi ca es de nível  a�ngem os  
cerca de  alunos  e se se considerar as classi ca es 

iguais ou superiores a  pontos como reveladoras de oa 
pro ciência  os valores a�ngem os  cerca de   
alunos



Avaliação e resultados

Na análise das classi ca es de requência  atri uídas pelas 
escolas na avalia o sumativa do  período aos alunos 
do  ano de escolaridade  e as respe�vas classi ca es 
o �das nas provas nais de ortuguês e de Matemá�ca  
desagregadas por se o  pode o servar se que  em média  
os resultados o �dos pelas mul eres s o superiores aos 
resultados conseguidos pelos omens a ela 

Na desagrega o por idade  veri ca se tam ém que  em 
média  tanto na avalia o interna como na e terna no 

nal do ensino ásico  os resultados o �dos em ortuguês 
e em Matemá�ca n o mel oram com a idade  sendo que 
no caso dos resultados nas provas nais quanto maior é a 
idade menor é a média o �da

Figura 5.1.56. Distri ui o  dos resultados em 
ortuguês  por intervalos  lunos internos   ase  
ortugal  

Figura 5.1.57. Distri ui o  dos resultados em 
Matemá�ca  por intervalos  lunos internos   ase  

ortugal  
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Figura 5.1.58. esultados médios  por domínios  em 
ortuguês  lunos internos   ase  ortugal  

Figura 5.1.59. esultados médios  por domínios  em 
Matemá�ca  lunos internos   ase  ortugal  
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s resultados médios por domínios da prova de ortuguês 
Figura  revelam um mel or desempen o no con unto 

de itens que constituem o domínio da Leitura e escrita 
 e que os desempen os mais racos se registam no 

domínio do Funcionamento da língua  Na Escrita os 
resultados médios n o ultrapassam os  e na Educação 
literária os  

Na prova de Matemática Figura  os resultados 
médios em cada um dos temas apontam para um mel or 
desempen o em Geometria  Nos restantes temas 
os resultados médios s o in eriores a  atingindo 
Funções, sequências e sucessões apenas 
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Exames nacionais – ensino secundário

Nesta sec o s o apresentados os resultados de e ame C  
o �dos pelos alunos internos nas disciplinas do con unto 
das  na  ase de  Numa análise glo al orientada 
por um modelo normal de distri ui o é de assinalar 
que as distri ui es dos resultados se apro imam da 
normalidade e pectável  com e ce o das disciplinas de 
Matemá�ca  e eometria Descri�va  que se a astam 
deste modelo

Considerando as disciplinas trienais  a média nacional em 
ortuguês é de  valores  com um desvio padr o de 

 valores  em Matemá�ca  é de  valores  com um 
desvio padr o de  e em ist ria  é de  valores  com 
um desvio padr o de  valores

Na disciplina de ortuguês  onde a classi ica o de  
valores resultados de  a  pontos  na escala  é 
o resultado mais requente Figura  destaca se uma 
so rerrepresenta o deste resultado e a su representa o 
das classi ica es que l e s o pr imas    e  
valores  Do total de alunos considerado   o tém 
classi ca es iguais ou superiores a  valores i e   a 

 pontos  sendo que os resultados correspondentes 

a desempen os de nível superior  a  valores  
representam  das classi ca es cerca de  alunos

 disciplina de Matemática  Figura  tam ém 
com a classi ica o de  valores como resultado mais 
requente  a asta se de um modelo normal  revelando 

uma maior dispers o dos resultados compara�vamente 
 disciplina de ortuguês  serva se  por um lado  uma 

so rerrepresenta o das classi ca es de  a  valores e de 
 a  valores e  por outro lado  uma su representa o 

das classi ica es de  a  valores  Neste e ame  os 
resultados correspondentes a desempen os de nível 
superior representam  das classi ca es cerca de 

 alunos  e  dos alunos o tém classi ca es iguais 
ou superiores a  valores

m ist ria  Figura  com uma distri ui o mais 
semel ante  disciplina de ortuguês  tam ém tem como 
resultado mais requente a classi ica o de  valores  

eal a se a so rerrepresenta o deste resultado e das 
classi ca es de  a  valores e a su representa o das 
classi ca es de  valores e de  a  valores  No entanto  
apenas  dos alunos o tém classi ca es iguais ou 
superiores a  valores e os resultados correspondentes 
a desempen os de nível superior representam  das 
classi ca es cerca de  alunos

Tabela 5.1.9. Média e desvio padr o da CF escala  a  e C F  no  C  por se o e idade  ortuguês e Matemá�ca  
alunos internos   ase  ortugal  

 a  de de em ro de  oram considerados todos os alunos desde menos um ano até mais quatro anos que a idade ideal e pectável para 
requência do  ano

Fonte de dados  N   
Fonte  CN
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Avaliação e resultados

Figura 5.1.60. Distri ui o  dos valores o �dos em ortuguês escala  lunos internos   ase  ortugal  

Figura 5.1.61. Distri ui o  dos valores o �dos em Matemá�ca  escala  lunos internos   ase  ortugal  

Figura 5.1.62. Distri ui o  dos valores o �dos em ist ria  escala  lunos internos   ase  ortugal  
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Nas disciplinas ienais  a média nacional na disciplina de 
Física e Química  é  valores  em iologia e eologia 

 em eogra a   em Filoso a  em M C  
 em conomia   e em eometria Descri�va  
 com desvio padr o de       e  

valores  respe�vamente

Nestas disciplinas  a classi ca o mais requente é de  
valores  sendo que em eogra a  a classi ca o de  
valores é igualmente requente Figuras  a 

serva se uma so rerrepresenta o dos resultados em 
Física e Química  entre  e  e entre  e  valores   
mesmo acontece entre  e  e entre  e  valores em 

iologia e eologia  entre  e  valores   valores e entre 
 e  valores em Filoso a  entre  e  valores   valores 

e  e  valores em M C  entre  e  e  e  valores 

em conomia  e entre  e  e  e  valores em eometria 
Descritiva  No que di  respeito  su representa o 
dos resultados destacam se os  valores e entre  e  valores 
nas disciplinas de Física e Química  M C  e conomia  
entre  e  valores em iologia e eologia   valores em 

eogra a   valores e entre  e  valores em Filoso a e  
por l�mo  entre  e  valores em eometria Descri�va 

m todas estas disciplinas a maioria dos alunos o têm 
classi ica o igual ou superior a  valores   em 
Física e Química   em iologia e eologia   
em eogra a   em Filoso a   em M C   
em conomia  e  em eometria Descritiva  s 
resultados correspondentes a um nível de desempen o 
superior  a  valores  representam  respe�vamente  

      e  
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Figura 5.1.63. Distri ui o  dos valores o �dos em Física e Química  escala  lunos internos   ase  ortugal  
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Figura 5.1.64. Distri ui o  dos valores o �dos em iologia e eologia escala  lunos internos   ase  ortugal  
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Figura 5.1.67. Distri ui o  dos valores o �dos em M C  escala  lunos internos   ase  ortugal  

Figura 5.1.65. Distri ui o  dos valores o �dos em eogra a  escala  lunos internos   ase  ortugal  

Figura 5.1.66. Distri ui o  dos valores o �dos em Filoso a escala  lunos internos   ase  ortugal  
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Figura 5.1.68. Distri ui o  dos valores o �dos em conomia  escala  lunos internos   ase  ortugal  

Figura 5.1.69. Distri ui o  dos valores o �dos em eometria Descri�va  escala  lunos internos   ase  ortugal  
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 análise das classi ica es de e ame das disciplinas 
desagregadas por se o   permite o servar que  em média  
as mul eres o têm mel or desempen o do que os omens  
e ceto em ist ria  eogra a  e eometria Descri�va  

a elas  e  Na desagrega o por idade  
veri ica se que  tal como no ensino ásico  na grande 
maioria dos casos  quanto maior é a idade menor é a média 
o �da esta tendência é contrariada apenas em ist ria   
nos alunos com  anos  e em Filoso a  M C  e conomia  
nos de  Quanto  desagrega o por curso  constata se  
que em média  na disciplina de ortuguês os mel ores 
desempen os pertencem aos alunos do Curso de Ciências 
e ecnologias  seguidos pelos de Ciências ocioecon micas  
registando os alunos de rtes isuais os menores resultados  

m Filoso ia os mel ores desempen os pertencem aos 
alunos do Curso de Ciências ocioecon micas  seguidos 
pelos de Ciências e ecnologia  con�nuando a ser os alunos 
de rtes isuais os que em média registam menores 
resultados  No e ame de Matemá�ca  que apenas oi 
reali ado por alunos dos cursos de Ciências e ecnologias e 
de Ciências ocioecon micas  é este l�mo que regista em 
média menores desempen os  m eogra a  os alunos 
de Ciências ocioecon micas o têm em média mel ores 
resultados do que os de ínguas e umanidades  or 

ltimo  em eometria Descritva  os alunos de Ciências 
e ecnologia revelam mel or desempen o do que os de 

rtes isuais



Avaliação e resultados

Tabela 5.1.11. Média e desvio padr o da C  escala  a  nas  por se o  idade  e curso  Disciplinas ienais do ensino 
secundário  alunos internos   ase  ortugal  

Tabela 5.1.10. Média e desvio padr o da C  escala  a  nas  por se o  idade  e curso  Disciplinas trienais do ensino 
secundário  alunos internos   ase  ortugal  

or g ês a e á ca História A

ia Desvio padrão ia Desvio padrão ia Desvio padrão

Total 11,0 3,2 11,4 4,7 9,6 3,5

Se
xo M

F

Id
ad

e
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Cu
rs

os
 

ci
en

fic
o

an
s

co
s iências e ecnologia n a n a

iências ocioecon icas n a n a

ng as e a i a es n a n a

Artes Visuais n a n a n a n a

sica e ica 
A

Biologia e 
Geologia eografia ilosofia MACS cono ia eo e ria 

escri a 

ia Desvio 
padrão ia Desvio 

padrão ia Desvio 
padrão ia Desvio 

padrão ia Desvio 
padrão ia Desvio 

padrão ia Desvio 
padrão

Total 11,2 4,1 10,4 3,4 11,5 2,6 10,9 3,9 11,6 4,1 11,2 3,9 11,6 5,9
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Tecnologia n a n a n a n a n a n a

iências 
ocioecon icas n a n a n a n a n a n a n a n a

Línguas e 
a i a es n a n a n a n a n a n a n a n a

Artes Visuais n a n a n a n a n a n a n a n a n a n a

n a   n o se aplica
 a  de de em ro de  oram considerados todos os alunos desde menos um  

ano até mais quatro anos do que a idade ideal e pectável para requência do  ano

Fonte de dados  N   
Fonte  CN

De acordo com o uia eral de ames  da 
responsa ilidade da D  e D  os alunos dos cursos 
pro ssionais  concluídos desde  que pretendam 
prosseguir estudos no ensino superior reali am  como 

autopropostos  o e ame inal nacional de ortuguês 
 da componente de orma o geral dos cursos 

cien co umanís�cos  e um outro e ame nal nacional  
escol ido de entre os que s o o erecidos para os vários 

n a   n o se aplica
 a  de de em ro de  oram considerados todos os alunos desde menos um  

ano até mais quatro anos do que a idade ideal e pectável para requência do  ano

Fonte de dados  N   
Fonte  CN
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Tabela 5.1.12. lunos N  do ensino pro ssional que pretendem ingressar no ensino superior  média da classi ca o de 
e ame escala  a  e alunos com classi ca o igual ou superior a  valores  nas   ase  ortugal  

cursos cien co umanís�cos  ara além disso  os alunos 
têm de reali ar os e ames que sa�s a am as provas de 
ingresso requeridas pelos esta elecimentos de ensino 
superior para candidatura ao concurso nacional

m   alunos do ensino pro ssional reali aram 
provas de acesso ao ensino superior  ara além da prova 
de ortuguês  o n mero de alunos que reali ou pelo 
menos uma das provas das restantes disciplinas do con unto 
das  oscila entre  em eometria  e  em 

iologia e eologia a ela   média dos resultados 

o �dos oi nega�va em todas as disciplinas  variando entre 
 valores Matemática  e  valores eogra ia  
teve classi ca o igual ou superior a  valores   

dos alunos que reali aram a prova de Física e Química  
 a de Matemá�ca   a de iologia e eologia  

 a de Filoso a   a de ist ria   a de 
conomia   a de eometria Descri�va   a 

de ortuguês   a de Matemá�ca plicada s Ciências 
ociais e  a de eogra a  contri uindo assim para 

o ter condi es de ingresso  

Fonte de dados  N   
Fonte  CN

Alunos ia a l nos co  classifica o ig al o  s erior a  alores

ortuguês 

Matemá�ca 

iologia e eologia

Física  Química 

eogra a 

ist ria 

Filoso a

M C

conomia 

eometria Descri�va 

volu o de resultados

s resultados médios das disciplinas trienais do grupo 
das  desceram no l�mo ano  em ora em ortuguês 
á es�vessem a diminuir desde  mas de uma orma 

menos acentuada Figura 

Nas disciplinas ienais o serva se um crescimento dos 
resultados médios  desde  nas disciplinas de Física 
e Química  e eogra ia  e  desde  em iologia 
e eologia  or outro lado  os resultados médios das 
disciplinas de M C  conomia  e eometria Descri�va 

 diminuíram em  Figura 

Figura 5.1.70. esultados médios  nas provas de e ame das disciplinas trienais das  lunos internos   ase  ortugal

Fonte de dados  D  atuali a o de  
Fonte  CN

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Português 51,8% 58,5% 54,8% 48,2% 52,0% 49,0% 57,9% 54,9% 54,0%

ate �ca 69,8% 58,4% 61,1% 52,9% 52,2% 48,6% 45,9% 60,2% 55,8%

istória 55,0% 59,3% 59,4% 52,3% 59,2% 52,9% 49,5% 53,3% 47,4%

40%

50%

60%

70%



Avaliação e resultados

esultados médios por domínio ou tema

Disciplinas trienais

s resultados médios em t odos os domínios do e ame de 
ortuguês apresentam valores superiores a  Figura 

 sendo semel antes os desempen os nos domínios 
da Escrita e da Leitura�e�funcionamento�da�língua  e 

 respe�vamente  No domínio da Leitura�e�escrita é 
onde se o serva pior desempen o 

Figura 5.1.71. esultados médios  nas provas de e ame das disciplinas ienais das  lunos internos   ase  ortugal

Fonte de dados  D  atuali a o de  
Fonte  CN

Figura 5.1.72. esultados médios  por domínio  em 
ortuguês  lunos internos   ase  ortugal  

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
40%

50%

60%

70%

Física e Química A 47,9% 43,5% 42,4% 52,4% 40,4% 40,5% 45,9% 49,3% 55,3%
Biologia e Geologia 53,7% 48,9% 49,2% 55,2% 49,1% 42,1% 55,0% 44,7% 50,7%
eo ra a 57,1% 56,6% 54,8% 56,3% 53,3% 49,0% 54,3% 56,1% 56,7%

MACS 49,9% 56,4% 50,4% 56,4% 53,0% 49,7% 49,8% 61,3% 57,2%
Economia A 64,9% 67,6% 67,3% 59,8% 58,5% 56,7% 51,9% 57,3% 55,0%

eo etria escri� a 53,0% 52,3% 44,7% 49,8% 53,5% 60,9% 58,0% 60,9% 57,3%

Fonte de dados  D  atuali a o de  
Fonte  CN

50,3%

56,5%

58,7%

0% 50% 100%

Leitura e escrita

Leitura e funcionamento
 da língua

Escrita

ela�vamente  desagrega o por temas na disciplina de 
Matemá�ca  Figura  veri ca se em todos eles 
resultados médios superiores a  sendo em Números 
complexos que se o serva um mel or desempen o  
seguido de Sucessões reais  Geometria�no�plano�
e no espaço  e Probabilidades e combinatória (  
com desempen os semel antes e Funções com o pior 
desempen o 

Figura 5.1.73. esultados médios  por domínio  em 
Matemá�ca  lunos internos   ase  ortugal  

50,9%

58,5%

59,4%

62,9%

66,6%

0% 50% 100%

Funções

Probabilidades e
combinatória

Geometria no plano
e no espaço

Sucessões reais

Números complexos

Fonte de dados  D  atuali a o de  
Fonte  CN
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Na disciplina de ist ria  constata se que dos seis temas 
que cons�tuem a prova de e ame apenas dois registam 
resultados médios superiores a  Figura  O 
liberalismo  ideologia�e�revolução,�modelos�e�práticas�nos�
séculos XVIII e XIX  e Crises, embates ideológicos e 
mutações culturais na primeira metade do séc. XX  

 tema Alterações geoestratégicas, tensões políticas e 
transformações socioculturais no mundo atual é o que 
apresenta menor desempen o  seguido do tema A 
civilização industrial – economia e sociedade; nacionalismos 
e choques imperialistas  s restantes temas têm 
desempen os semel antes  e 

Figura 5.1.74. esultados médios  por domínio  em 
ist ria  lunos internos   ase  ortugal  

Disciplinas bienais

Na disciplina de Física e Química  Figura  apenas o 
tema Química e Industria regista um resultado médio in erior 
a  sendo Na atmosfera da Terra radiação, matéria e 
estrutura onde se o serva o mel or desempen o  
seguido de Comunicações 

ela�vamente  disciplina de iologia e eologia veri ca se 
que  dos sete temas  quatro apresentam resultados médios 
superiores a  Figura  sendo a Evolução�biológica/
sistemática�dos�seres�vivos aquele em que se regista mel or 
desempen o  e o tema Transformação�e�utilização�
de�energia�pelos�seres�vivos/regulação�nos�seres�vivos o 
que revela menor desempen o 

Fonte de dados  D  atuali a o de  
Fonte  CN
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Figura 5.1.75. esultados médios  por domínio  em 
Física e Química  lunos internos   ase  ortugal  
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Figura 5.1.76. esultados médios  por domínio  em 
iologia e eologia  lunos internos   ase  ortugal  
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Avaliação e resultados

Na prova de e ame da disciplina de eogra a  o tema 
A posição de Portugal na Europa e no Mundo regista 
um resultado médio de  e os restantes temas 
resultados superiores a  oscilando entre  em 
Os recursos de que a população dispõe e  em A 
população� utilizadora� de� recursos� e� organizadora� de�
espaços Figura 

s resultados médios em todos os temas do e ame de 
Matemática plicada s Ciências ociais e conomia  
apresentam valores superiores a  Figuras  e 

 m M C  os desempen os nos temas da Estatística�
e dos Métodos de apoio à decisão s o semel antes 

 e  respetivamente  e no tema Métodos 
matemáticos é onde se o serva um mel or desempen o 

 m conomia  os resultados médios nos quatro 
temas oscilam entre  em Aspetos fundamentais da 
atividade�económica e  em A organização económica 
das sociedades

or l�mo  na prova de e ame de eometria Descri�va 
 Figura  apenas o rupo  regista um resultado 

médio in erior a  sendo no rupo  onde se o serva 
o mel or desempen o  seguido do rupo   
e do rupo  

Figura 5.1.77. esultados médios  por domínio  em 
eogra ia  lunos internos   ase  ortugal  
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Figura 5.1.78. esultados médios  por domínio  em 
M C  lunos internos   ase  ortugal  

Figura 5.1.79. esultados médios  por domínio  em 
conomia  lunos internos   ase  ortugal  

Fonte de dados  D  atuali a o de  
Fonte  CN

0% 50% 100%

50,3%

51,6%

68,2%

Métodos de apoio
à decisão

Esta s�ca

to os ate �cos

Fonte de dados  D  atuali a o de  
Fonte  CN

0% 50% 100%

51,5%

56,6%

57,3%

58,8%

Aspetos fundamentais da
a� i a e econó ica

conta ili a o a a� i a e
econó ica

a� i a e econó ica e a
i ncia econó ica

or ani a o econó ica as
socie a es

Figura 5.1.80. esultados médios  por domínio  em 
eometria Descri�va  lunos internos   ase  ortugal  
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 Res l a os o ensino s sec n ário
e do ensino superior

Figura 5.2.1. Diplomados em C  N  em esta elecimentos de ensino superior  por nature a ins�tucional  ortugal

i lo a os e   no nsino erior 

 ano letivo de  destaca se na série como o 
que regista o maior  n mero de diplomados em C  no 
ensino superior Figura  registando designadamente 
um aumento de  estudantes  ace ao ano le�vo 
anterior  Contudo  em  assinala se uma redu o 

de   estudantes diplomados  Nos anos le�vos 
 e   e  respe�vamente  

adquiriram diploma de speciali a o ecnol gica em 
esta elecimentos do ensino superior p lico e  e 

 em esta elecimentos privados  mantendo a tendência 
do ano anterior c  Estado�da�Educação�2015

Fonte de dados  Estatísticas�–�Diplomados�em�estabelecimentos�de�Ensino�Superior�-�1995/96�a�2015/16  D C 
Fonte  CN

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16
  0

Total 878 1 782 2 022 2 648 2 890 3 621 3 614 4 524 5 061 1 543
Público 713 1 564 1 774 2 074 2 267 3 022 3 027 3 658 3 874 1 257

Privado 165 218 248 574 623 599 587 866 1 187 286
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i lo a os no nsino erior

 n mero de diplomados em todos os graus e diplomas 
con eridos por esta elecimentos de ensino superior  sem 
considerar os C  quando comparado com o ano le�vo 
anterior  aumenta  em  e diminui  em 

 Figura  tendo passado de um total de 
  em  para   em  

 n mero de diplomados no ensino politécnico tem vindo 
a diminuir desde o ano le�vo de 

 percentagem de mul eres diplomadas que  na década 
em estudo é sempre superior  dos omens  vin a a descer 
desde  aumenta  pp em   
e volta a diminuir em   pp Figura 
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Figura 5.2.2. Diplomados N  em esta elecimentos de ensino superior  por su sistema de ensino  ortugal

Figura 5.2.3. Diplomados  em esta elecimentos de ensino superior  por se o  ortugal

Fonte de dados  Estatísticas�–�Diplomados�em�estabelecimentos�de�Ensino�Superior�-�1995/96�a�2015/16  D C 
Fonte  CN

2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16
  0

Total 83 276 84 009 76 567 78 609 87 129 94 264 94 867 88 503 89 476 88 343
Universitário 46 137 47 706 48 848 50 656 57 395 63 093 66 225 61 815 62 910 63 556

Politécnico 37 139 36 303 27 719 27 953 29 734 31 171 28 642 26 688 26 566 24 787
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Fonte  CN
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ntre  e  é possível constatar alguma 
esta ilidade na propor o de diplomados por área de 
educa o e orma o Figura  s áreas de Ciências 

ociais  Comércio e Direito  ngen aria  nd strias 
trans ormadoras e Constru o e a de e rote o 

ocial con�nuam a ser as que apresentam uma maior 

propor o de diplomados  sendo em   
 e  respe�vamente   área de gricultura  

com um aumento de diplomados de  pp ace ao ano 
le�vo  continua a ser a que apresenta a 
menor propor o de diplomados  em  
e 



Estado da Educação 2016

Figura 5.2.4. Diplomados  em esta elecimentos de ensino superior  por área de educa o e orma o  ortugal 

 maioria dos diplomados con�nua a ser proveniente de 
cursos de licenciatura Figura  em ora se assista a 
uma diminui o da propor o de graduados neste nível de 
orma o ao longo da série   propor o de diplomados 

com mestrado integrado regista uma varia o positiva 

nos ltimos três anos  enquanto os graduados com 
doutoramento revelam uma ligeira redu o em  

 pp  mantendo a mesma percentagem  no ano 
le�vo seguinte   propor o de graduados com mestrado 
diminui em 

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

2006/07

2007/08

2008/09

2009/10

2010/11

2011/12

2012/13

2013/14

2014/15

2015/16

Educação Artes e Humanidades Ciências Sociais, Comércio e Direito i ncias ate �ca e n or �ca
En en aria n strias tras or a oras e onstr o Agricultura a e e rote o ocial Serviços

30,2%

28,0%

29,4%

29,3%

30,0%

31,5%

30,9%

30,5%

31,1%

31,7%

18,8%

20,3%

19,6%

18,3%

17,6%

17,6%

18,2%

18,6%

18,4%

19,9%

19,9%

20,7%

21,2%

20,8%

20,4%

17,5%

17,2%

17,5%

17,5%

16,9%

Fonte de dados  Estatísticas�–�Diplomados�em�estabelecimentos�de�Ensino�Superior�-�1995/96�a�2015/16  D C 
Fonte  CN

Figura 5.2.5. Diplomados  em esta elecimentos de ensino superior  por nível de orma o  ortugal

 
 nclui ac arelato em ensino licenciatura em ensino  ac arelato icenciatura  icenciatura   ciclo  icenciatura ietápica  ciclo  icenciatura 
ietápica  ciclo  icenciatura e icenciatura parte terminal
 nclui Mestrado   ciclo e Mestrado
 nclui Doutoramento   ciclo e Doutoramento
 nclui ac arelato  Curso técnico superior pro ssional  Cursos de estudos superiores especiali ados  Complementos de orma o  speciali a es  

Diploma de speciali a o  Curso de Mestrado e Diploma de speciali a o  Curso de Doutoramento
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cluindo os diplomados em C  em  
graduaram se  alunos em programas de mo ilidade 
internacional  que representam  do total de 
diplomados no ensino superior   estudantes  ste 
valor cons�tui um aumento de  pp em rela o ao ano 
anterior c  Estado�da�Educação�2015  Deste con unto de 
estudantes estrangeiros   graduaram se através 
de programas de mo ilidade de grau e  através de 
programas de mo ilidade de crédito Figura   maioria 
destes estudantes  o teve o diploma em cursos 
do ensino superior universitário p lico

á em  oram  os alunos graduados em 
programas de mo ilidade internacional  o que representa 

 do total de diplomados no ensino superior   
estudantes  Neste caso  e iste uma diminui o de  pp 
rela�vamente ao ano le�vo anterior  raduaram se  através 
de programas de mo ilidade de grau   estudantes e 
através de mo ilidade de crédito  Figura  
Mais uma ve  a maioria destes estudantes  o teve o 
diploma em cursos do ensino superior universitário p lico

Figura 5.2.6. Diplomados N  no ensino superior em 
programas de mo ilidade internacional  por su sistema 
de ensino e nature a ins�tucional  ortugal  

 N o inclui diplomados em C  nem da niversidade erta
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Figura 5.2.7. Diplomados N  no ensino superior em 
programas de mo ilidade internacional  por su sistema 
de ensino e nature a ins�tucional  ortugal  

 semel an a de anos anteriores  os cursos de licenciatura 
 ciclo  oram os cursos com mais estudantes diplomados 

em mo ilidade de crédito  quer em  quer 
em  Figuras  e  Nos programas 
de mo ilidade de grau  tanto em  como em 

 a maioria dos estudantes graduou se em 
mestrados  ciclo  com a o ten o de  e  
diplomas  respe�vamente

Figura 5.2.8. Diplomados N  no ensino superior em 
programas de mo ilidade internacional  por nível de 
orma o  ortugal  
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 Foram apenas conta ili ados os diplomados em cursos ciclos de estudos 
que con erem nível C  do ensino superior
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Figura 5.2.9. Diplomados N  no ensino superior em 
programas de mo ilidade internacional  por nível de 
orma o  ortugal  *

 Foram apenas conta ili ados os diplomados em cursos ciclos de 
estudos que con erem nível C  do ensino superior

Fonte de dados  D C   
Fonte  CN
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No portal Infocursos�–�Estatísticas�de�Cursos�Superiores  
a D C divulga  desde  a situa o de todos 
os inscritos no  ano  pela  ve  um ano ap s iniciarem 
o seu curso  ssa situa o pode corresponder a uma de 

Figura 5.2.10. andono no ensino superior de alunos matriculados  pela primeira ve  em licenciaturas e em mestrados 
integrados  por nature a ins�tucional  ortugal
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quatro categorias possíveis  con�nuam inscritos no mesmo 
curso  aparecem inscritos noutro curso do mesmo 
esta elecimento de ensino ou de outro esta elecimento  
aparecem como diplomados do curso  ou n o oram 
encontrados no ensino superior português  sta l�ma 
categoria oi considerada como a andono do ensino superior 
português  sendo que n o oram incluídos os alunos 
registados em mo ilidade internacional  Comparando os 
dados dos inscritos no  ano  pela  ve  em  
um ano ap s iniciarem o seu curso  com os do ano anterior  
veri ca se que ao nível das licenciaturas da rede p lica 
e privada e dos mestrados integrados da rede privada 

á menos estudantes a a andonar o ensino superior 
Figura  Na rede p lica a ta a de a andono  nos 

mestrados integrados  aumentou  pp  

Fa endo uma análise dos alunos inscritos  por se o  no ano 
le�vo  nos cursos superiores  veri ca se que 
apenas nos cursos de mestrado integrado do ensino p lico 
os omens est o em maior n mero

s alunos de nacionalidade portuguesa representam a 
maioria dos alunos inscritos no ensino superior  Contudo  
os dados disponi ili ados pela D C rela�vos ao n mero 
de inscritos no ensino superior  por país de nacionalidade  
mostram uma redu o do n mero de alunos portugueses 
e um aumento do n mero de alunos estrangeiros inscritos 
em cursos de ensino superior em ortugal
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Figura 5.2.11. a as de gradua o pela primeira ve   no ensino superior  CD  

o ara es in ernacionais

 relat rio Education�at�a�Glance�2017�determina  aseado 
nos padr es de gradua o de  que  dos ovens 
o ten a um diploma do ensino superior  pelo menos uma 
ve  durante a sua vida  média dos  países da CD  
com dados comparáveis para  Figura   

propor o varia entre  no u em urgo  incluindo os 
estudantes internacionais  e  ou mais no ap o  Nova 

el ndia e ustrália  ortugal encontra se a ai o da média 
da CD  com uma ta a de  cluindo os estudantes 
internacionais  as ta as de gradua o diminuem em quase 
todos os países considerados  Neste caso  em ortugal 
essa redu o é de  pp
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 re erido relat rio revela ainda que  em  a maioria 
dos graduados  pela primeira ve  no ensino superior  se 
diplomaram em cursos de licenciatura  ou equivalentes  
sendo a média da CD  de  Figura  ortugal 
registou valores acima dessa média  com  dos diplomados 
licenciados  istem  contudo  grandes di eren as entre 
os vários países  Na ustria  por e emplo  veri ica se 
a maior percentagem de graduados  pela primeira ve  
em programas de ciclos curtos  na uí a a maior 
percentagem de graduados em licenciaturas  e na 

uécia a maior percentagem de graduados em mestrados 
 Nas duas ltimas décadas a educa o superior 

mudou signi icativamente nos países da CD  Muitos 
países têm mani estado preocupa o com o tempo que 
os alunos demoram a concluir os seus estudos superiores 
e desenvolveram polí�cas capa es de graduar os alunos 
mais rapidamente  sendo e emplo disso a re orma de 

olon a de 

 Constata se igualmente que a comunidade estudan�l está 
cada ve  mais internacional  que e istem cada ve  mais 

mul eres a requentar o ensino superior e a diplomar se e 
que ouve uma evolu o nas áreas de estudo escol idas  
Contudo  con�nuam a ser evidentes algumas di eren as nas 
escol as entre omens e mul eres  s mul eres con�nuam a 
diplomar se maioritariamente em áreas como o nsino 
e Ciências da duca o  a a de e a rote o ocial ao 
passo que os omens est o em maior n mero nas áreas 
da ngen aria e nd strias trans ormadoras e Constru o 
Figura  s áreas em que e istem mais mul eres 

diplomadas coincidem com aquelas em que as remunera es 
s o mais ai as  uma ve  que os cursos na área das 
engen arias tendem a ser mel or remunerados apenas 

 das mul eres escol em estas áreas  

inda que se am diplomados dentro da mesma área de 
orma o  permanecem di eren as de género nas ta as de 

emprego e na remunera o  stas di eren as avorecem 
so retudo os omens  que tendem a ocupar cargos de 
lideran a ou de maior responsa ilidade
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Figura 5.2.12. raduados pela primeira ve   no ensino superior  por nível de orma o  CD  

Fonte de dados  Education�at�a�Glance 2017  CD  
Fonte  CN
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Figura 5.2.13. reas de estudo  escol idas pelos alunos do ensino superior  por se o  CD   ou 

 distri ui o dos graduados por área de orma o 
está relacionada com vários atores  nomeadamente a 
popularidade de cada área unto dos estudantes  o n mero 
de vagas o erecidas nos esta elecimentos de ensino superior 
e a estrutura curricular dos cursos nos vários países 
Education�at�a�Glance 2017   maior percentagem dos 

diplomados em países da CD  graduou se num curso na 
área das Ciências mpresariais  dministra o e Direito 
Figura 

m média  na CD   dos adultos com idades 
compreendidas entre os  e os  anos possui uma 
licenciatura num daqueles três domínios de estudos  o 
que contrasta com os  que escol em os domínios 
da Matemá�ca  sta s�ca e Ciências Naturais e os  as 

ecnologias de n orma o e Comunica o

Contudo  e istem e ce es como é o caso da Coreia e 
de ortugal onde o maior n mero dos diplomados está 
nas áreas de ngen aria  nd stria de rans orma o e 

Fonte de dados  Education�at�a�Glance 2017  CD  
Fonte  CN
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Constru o ou  como no caso da élgica  Dinamarca  
Finl ndia  Noruega e uécia  onde a a área da a de e 

rote o ocial é a mais escol ida

 relat rio Education�at�a�Glance�2017 destaca ainda que 
a percentagem de diplomados nas áreas das ciências e 
engen arias apresenta grandes di eren as consoante o 
nível de orma o   média calculada com ase nos dados 
de  dos países da CD  revela que a percentagem de 
diplomados em Ciências Naturais  Matemá�ca e sta s�ca  

ngen aria  nd strias trans ormadoras e Constru o ou 
em ecnologias de n orma o e Comunica o passa dos 

 de graduados com licenciatura ou mestrado para 
 quando o grau é o de doutor

studos mais recentes da CD  mostram que a e celência 
da pesquisa cien ca é conseguida na ase da inova o 
e que as competências nesta área s o essenciais para 
a coopera o entre a comunidade cien ca  as empresas 
e a sociedade   popularidade dos doutoramentos na área 
das ciências e engen arias talve  possa ser e plicada 
por polí�cas que incen�vam a procura académica nestes 
domínios Education�at�a�Glance 2017  uma ve  que 

as competências de pesquisa cientí ica s o adquiridas  
so retudo  neste grau académico  Na área das Ciências 
Naturais  Matemá�ca e sta s�ca  quanto mais elevado é 
o nível de orma o  maior é a percentagem de estudantes 
a graduar se nesta área na média dos países da CD  
e is�am  de licenciados e  de doutorados  Nas 
engen arias essa di eren a n o oi t o acentuada  de 
licenciados e  de doutorados  na média dos países da 

CD  

De acordo com o mesmo relat rio  ortugal possui um 
elevado n mero de diplomados nas áreas de Ciências  

ecnologia  ngen aria e Matemá�ca C M  impulsionado 
so retudo pelo n mero de diplomados em ngen aria e 
nd strias trans ormadoras e Constru o  orém  apesar 

do aumento da percentagem da popula o diplomada 
com o ensino superior  entre  e  este 
continua a ser um desa o importante para o país  dado 
que apenas um ter o dos ovens adultos a�ngiu este nível de 
orma o  m  a propor o da popula o portuguesa 

com idades compreendidas entre os  e os  anos que 
possuía um diploma de ensino superior era de apenas  
valor situado a ai o da média dos países da CD  

Figura 5.2.14. raduados  no ensino superior  por área de orma o  CD  
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inda que as áreas C M atraiam  na generalidade  mais 
omens do que mul eres  em ortugal essa di eren a de 

género é menos pronunciada  e�vamente  em ortugal 
 dos alunos que escol em ecnologias de n orma o 

e Comunica o C  e  dos de ngen arias  nd strias 
trans ormadoras e Constru o s o mul eres  o que compara 
com a média da CD  de  e  respe�vamente   
percentagem de mul eres em cursos de Ciências Naturais  
Matemá�ca e sta s�ca   em ortugal  é igualmente 
superior  média da CD   Da mesma orma  em 

 é possível constatar o aumento de diplomados na área 
das ngen arias  nd strias trans ormadoras e Constru o 

 em ora apenas  da popula o portuguesa  
com idades compreendidas entre os  e os  anos  é 
diplomada nesta área   média da CD  é de  

 medida que o grau académico aumenta  e iste uma 
maior mo ilidade entre os estudantes do ensino superior  
Figura   percentagem de matrículas de estudantes 

envolvidos em programas internacionais destinados ao 
ensino superior é de  sendo que cerca de um quarto 
está matriculado em doutoramento  s padr es de 
mo ilidade ao nível do doutoramento di erem dos padr es 
de mo ilidade de graus in eriores de ensino superior  
sendo que alguns países se apresentam mais atra�vos que 
outros  s estudantes internacionais privilegiam as áreas 

C M  na áreas da ngen aria e nd strias 
trans ormadoras e Constru o   na área de 
Ciências Naturais  Matemática e statística   em 

ecnologias de n orma o e Comunica o  e a área 
das Ciências mpresariais  dministra o e Direito 

 o que parece estar relacionado com a inova o e 
as oportunidades no mercado de tra al o

Contudo  segundo o relat rio Education� at� a� Glance�
2017  e iste uma maior convergência em torno das áreas 
C M ao nível do doutoramento  dos estudantes  
que integram países da CD  em mo ilidade  Na análise 
nacional do mesmo relat rio regista se  ainda  que s o 
menos de  os alunos portugueses matriculados no 
estrangeiro envolvidos em programas internacionais  sendo 
que os estudantes internacionais correspondem a  dos 
estudantes que requentam o ensino superior em ortugal 
por cada estudante nacional a requentar o ensino superior 

no estrangeiro e iste  estudantes estrangeiros a a ê lo 
em ortugal  s áreas de estudo escol idas pelos estudantes 
estrangeiros no nosso país seguem a tendência da maioria 
dos países da CD  ou se a  escol em pre erencialmente 
a área das Ciências mpresariais  dministra o e Direito 

 ou a área da ngen aria  nd strias trans ormadoras e 
Constru o 

Figura 5.2.15. studantes internacionais matriculados  em mo ilidade  no ensino superior  CD  
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• Redução da taxa de retenção e desistência do ensino 
básico regular e dos cursos científico-humanísticos, 
em 2016, em todos os anos de escolaridade exceto 
no 10º ano.

• Aumento da taxa de conclusão do ensino básico 
regular e dos cursos científico-humanísticos, dos 
cursos profissionais e dos cursos tecnológicos do 
ensino secundário.

• A retenção ou a transição de ano de alunos com 
classificações inferiores a nível 3 afigura-se não ser, per 
se, determinante na superação das suas dificuldades.

• Entre os alunos do 2º CEB ou do 3º CEB que transitam 
com nível 5 em alguma disciplina, é mais frequente 
manter o nível de excelência no ano seguinte, exceto, 
na transição de ciclo, em Português, Ciências Naturais 
e Educação Visual.

• Bom desempenho dos alunos nas provas de aferição 
do ensino básico nos diferentes domínios no 2º ano 
de escolaridade e em Português no 5º ano e no 8º ano.

• A maioria das escolas apresenta resultados médios 
de classificação interna e externa que as colocam 
dentro de um intervalo padrão de variabilidade, em 
todos os ciclos e níveis de ensino. A percentagem 
de escolas que se encontra fora deste intervalo 
distribui-se de uma forma semelhante, exceto nas 
disciplinas de Biologia e Geologia, História A, Filosofia, 
MACS e Economia A do ensino secundário em que há 
uma tendência de sobrevalorização e Geometria 
Descritiva A em que a tendência é de subvalorização.

• No que diz respeito à natureza dos estabelecimentos, 
proporcionalmente, a sobrevalorização é maior nas 
escolas privadas do que nas públicas, em todos os ciclos 

e níveis de ensino. Pelo contrário, a subvalorização é 
maior nas escolas públicas.

• No ensino básico a grande maioria dos alunos internos 
não viu as suas classificações internas finais alteradas 
na sequência dos resultados obtidos nas provas finais 
(98% em Português e 96% em Matemática). 

• No ensino secundário, o impacto das classificações de 
exame no cálculo da classificação final de cada disciplina 
apresenta variações mais ou menos significativas 
consoante a disciplina analisada. No  entanto, esse 
impacto é pouco relevante para a reprovação dos alunos.

• Os alunos portugueses melhoraram o seu desempenho 
no PISA 2015, estando a percentagem de jovens de 
15 anos com baixos níveis de competência em leitura 
e ciências muito próximo da meta 2020.

• Diminuição do abandono de estudantes em licenciaturas 
da rede pública e privada e em mestrados integrados 
da rede privada.

• Aumento do número de diplomados no ensino superior, 
entre 2007 e 2016, em todos os graus e diplomas, 
devido ao aumento de 37,8% de diplomados em 
instituições de ensino universitário.

• As áreas de Ciências Sociais, Comércio e Direito 
(31,7%), Engenharia, Indústrias transformadoras e 
Construção (19,9%) e Saúde e Proteção Social (16,9%) 
foram as que apresentaram uma maior proporção de 
diplomados, enquanto a menor se registou na área de 
Agricultura (1,8%).

Destaques
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6 inancia en o
 es esas o s a o e  e ca o

m ortugal  em  a despesa do stado em educa o 
representou  do  ou se a   pp acima da 
percentagem registada no ano anterior e  pp a ai o da 
veri cada no ano de início da série de dados Figura   

s anos de  a  mostram os valores mais elevados 
da série considerada  mporta ter presente que todas estas 
percentagens devem ser lidas tendo em considera o as 
altera es anuais do valor do  constantes da a ela  
que assinala um crescimento regular a par�r de 

Fonte de dados  D  atuali a o de 
Fonte  CN

Figura 6.1.1. Despesa do stado em educa o em percentagem do  Nacional  ortugal

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

PORDATA 4,1% 4,1% 4,8% 4,8% 4,5% 3,9% 4,2% 4,0% 3,8% 3,9%
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Tabela 6.1.1.  nacional anual  a pre os correntes  ortugal

Fonte de dados  N   D  atuali a o de 
Fonte  CN

Figura 6.1.2. Despesa de educa o em percentagem do  

Fonte de dados  C F  Government�expenditure�by�function,�2015   atuali a o de 
Fonte  CN

 dados atuali ados

 maioria dos países da  registou uma que ra na 
despesa em educa o por percentagem do  em  
com re erência aos valores veri cados no ano de  

s e ce es oram a élgica  a ulgária  a Dinamarca  a 
et nia  a ungria  a slováquia e a uécia  

e se tomar como re erência o ano de  veri ca se um 
aumento da despesa na maioria dos países e uma diminui o 

na slovénia  ungria  rlanda  tália  ol nia  ortugal  eino 
nido e oménia  m ortugal  a despesa em educa o por 

percentagem do  em  oi a menor dos três anos 
considerados na Figura  posicionando se  contudo  
acima da média da 
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 es esa co  a e ca o r escolar e os ensinos 
básico e secundário

s dados relativos s despesas de uncionamento e 
inves�mento do plano com a educa o pré escolar e os 
ensinos ásico e secundário tradu em o or amento 
e ecutado em cada um dos anos da série em análise  

 despesa total com a educa o pré escolar e os ensinos 
ásico e secundário nos su sistemas p lico e privado  

em  aumentou   euros em rela o ao ano 
anterior e   euros com re erência ao ano de início 
da série de dados Figura 

 que ra na evolu o da despesa a par�r de  prende se 
com as medidas de conten o geral na administra o 
p lica  as medidas educa�vas implementadas no mesmo 
período vide   a   e  vigência do rograma 
de ssistência con mica e Financeira F  entre 
maio de  e  de un o de  acordado entre as 
autoridades portuguesas  a ni o uropeia e o FM

Figura  Despesa com o ensino n o superior p lico e privado  Con�nente

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Ensino não superior 6 022 6 162 7 197 7 121 6 582 5 590 5 933 5 920 5 855 6 254

1 000

0

2 000

3 000

4 000

5 000

6 000

7 000

M
ilh

õe
s d

e 
eu

ro
s

Nota  
 despesa com o ensino n o superior inclui  
 ensino educa o pré escolar  ensino ásico  ensino secundário e ensino pro ssional  p licos e privados  di us o da cultura e ensino da íngua ortuguesa  
 educa o especial  
 educa o e orma o de adultos  
 a o social escolar  
 complementos educa�vos  
 administra o e servi os tutelados

Fonte de dados  or amentos por a es e e ecu o or amental   D F M C  eF   
Fonte  CN

ca o r escolar blica  soli ária e ri a a

Quando se analisa a evolu o da despesa com a educa o  
pré escolar veri ica se um aumento do valor total 
atri uível  rede p lica  De acto  em  as redes 
par�cular e coopera�va contratos de desenvolvimento e 
contratos programa  e solidária  mantiveram os 

valores da despesa  tendo a despesa na rede p lica 
aumentado em  rela�vamente ao ano anterior e 

 por re erência ao ano de início da série Figura 

ssinala se  na década  uma diminui o de  da despesa 
na rede par�cular e coopera�va
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Fonte de dados  or amentos por a es e e ecu o or amental   D F M C  eF   
Fonte  CN

nsinos básico e sec n ário blico e ri a o

 despesa com os ensinos ásico e secundário p licos 
e pressa na Figura  contempla os valores necessários 
ao suporte das a�vidades das escolas ásicas e secundárias  
autarquias locais contratos de e ecu o e contratos 
interadministra�vos de delega o de competências  equipa 
de miss o para a seguran a escolar  servi os de psicologia 
e orienta o  desporto escolar  rede de i liotecas e 
plano de leitura  servi os de tecnologia para as escolas  
programa scol as  e moderni a o das escolas com 
ensino secundário  nclui ainda a despesa e ecutada com 
os pro etos relativos a instala es para agrupamentos 
e escolas  apetrec amento de instala es  conserva o e 
remodela o da rede escolar  moderni a o das escolas com 
ensino secundário e inves�mento nas escolas   evolu o 
da despesa total apresentou  em  um ligeiro aumento 
ace ao valor registado no ano de  al aumento cou 

a dever se ao crescimento da despesa no  e  C  e 
secundário  m sen�do contrário  a despesa com o  C  
diminuiu  no mesmo período  em  pp  Na série  os anos 
de   e  apresentam os valores de despesa 
mais elevados com totais de  mil es de euros   

 mil es de euros e  mil es de euros  
respe�vamente  e os de   mil es de euros  e 

  mil es de euros  os mais ai os

Quando se analisa a evolu o da despesa com os ensinos 
ásico e secundário par�cular e coopera�vo  constata se 

que o valor mais elevado em todos os anos da série con�nua 
a ser o despendido com os contratos de associa o  seguido 
dos contratos de patrocínio ensino ar s�co  e dos contratos 
simples Figura  Note se  contudo  que a despesa 
com os contratos de associa o em  diminuiu  por 
compara o com o valor registado no ano anterior e  
rela�vamente a  

am ém por re erência ao ano de  a despesa com 
os contratos simples diminuiu  em   m sen�do 
inverso  a despesa com os contratos de patrocínio em  
aumentou  rela�vamente ao ano de  e  por 
re erência ao ano de início da série de dados  mporta ter 
presente que o acréscimo da despesa com estes contratos  
desde  é us� cado pelo acto de terem dei ado de 
ser compar�cipados pelo Fundo ocial uropeu F

Figura 6.2.2. Despesa com a educa o pré escolar  redes p lica  solidária e privada  Con�nente  
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Figura 6.2.3. Despesa com os ensinos ásico e secundário p licos  Con�nente

 valores re� cados de acordo com os dados pu licados na ecu o r amental   D F

Fonte de dados  or amentos por a es e e ecu o or amental   D F M C  eF   
Fonte  CN

2º e 3º CEB e ensino secundário

1º CEB

2007

3 335
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3 815
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2013*
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Figura 6.2.4. Despesa com os ensinos ásico e secundário par�cular e coopera�vo  Con�nente

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Contratos de patrocínio

Contratos simples

Contratos de associação

2007
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Fonte de dados  or amentos por a es e e ecu o or amental   D F M C  eF   
Fonte  CN
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nsino rofissional blico e ri a o

 despesa e ecutada com o ensino pro ssional p lico 
inclui os Cursos de duca o e Forma o C F  o rograma 
ntegrado de duca o e Forma o F  e os Cursos 
ro ssionais dos ensinos ásico e secundário   despesa 

com o ensino pro ssional p lico contempla a totalidade da 
contrapar�da nacional e o nanciamento da   despesa 
e ecutada com o ensino pro ssional privado inclui as escolas 
pro ssionais privadas de is oa e ale do e o com e ce o 
de  escolas que passam a ser nanciadas pelo rograma 

peracional da egi o de is oa  is oa  mil es 
de euros  e do lgarve e os cursos vocacionais lecionados 

em escolas pro issionais privadas n o inclui turmas de 
con�nuidade que passam a ser nanciadas pelo rograma 

peracional Capital umano C  mil es de euros

 evolu o da despesa com o ensino pro issional nos 
su sistemas p lico e privado  comparando os anos de  
e de  mostra um aumento total de  ste aumento 
total da despesa é atri uível ao ensino p lico que registou 
um crescimento de  or sua ve  a despesa com o ensino 
privado diminuiu  nos anos em análise  e comparado 
o ano de  com  constata se um decréscimo de  
na despesa total  sendo de  no ensino p lico e  no 
privado Figura 

Figura 6.2.5. Despesa com o ensino pro ssional p lico e privado  Con�nente

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

scolas pro ssionais 49 52 57 45 46 44 42 48 42

nsino pro ssional p lico
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Fonte de dados  or amentos por a es e e ecu o or amental   D F M C  eF   
Fonte  CN

Educação especial

 Figura  mostra o aumento gradual da despesa com 
a educa o especial  cons�tuindo o ano de  a e ce o 
na série de dados considerada com uma diminui o de  

 mil es de euros rela�vamente ao valor e ecutado no ano 
de  m  a despesa com as ins�tui es de educa o 
especial escolas par�culares  associa es e coopera�vas e 
ins�tui es par�culares de solidariedade social  e os apoios 

 educa o especial incluem a gência uropeia para o 

Desenvolvimento da duca o em Necessidades speciais 
 D N  outros apoios e os pro essores colocados no grupo 

de recrutamento da educa o especial e destacados em 
cooperativas de educa o e rea ilita o de crian as 
inadaptadas  na ssocia o ortuguesa de ais e migos 
das Crian as Diminuídas Mentais  interven o precoce  
ins�tui es par�culares de solidariedade social e outras 
ins�tui es  registou um total de  mil es de euros  
que representam uma su ida de  mil es de euros 
rela�vamente ao valor e ecutado em 
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ig ra  es esa co  e ca o es ecial  on nen e

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Educação especial 182 194 213 232 234 189 219 221 226 244
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Fonte de dados  or amentos por a es e e ecu o or amental   D F M C  eF   
Fonte  CN

ca o e for a o e a l os

 despesa considerada nesta ru rica inclui o sistema de 
recon ecimento  valida o e cer� ca o de competências 

CC  os centros para a quali ca o e o ensino pro ssional 
CQ  os cursos de educa o e orma o de adultos F  

a educa o e orma o pro ssional de dupla cer� ca o 
e a produ o e gest o da in orma o e do con ecimento  
N o inclui ver as para suporte dos encargos com o ensino 
recorrente Figura  

m termos percentuais  a despesa e ecutada no ano de 
 com a educa o e orma o de adultos assinala um 

aumento de  rela�vamente ao ano anterior e de  
com re erência ao ano de  Note se que este valor 
ultrapassou as dota es iniciais constantes do or amento 
por a es  eF  que apontavam para um valor na 
ordem dos  mil es de euros  ou se a  semel ante 
ao e ecutado em  Con orme re erido na nota  o 
acréscimo veri cado na componente da a o social escolar 
rela�vamente aos anos anteriores prende se com altera es 
no registo conta ilís�co

Figura 6.2.7. Despesa com educa o e orma o de adultos  Con�nente

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016*
24 30 55 55 55 29 43 39 38 49Educação e formação 

de adultos
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Nota  N o est o incluídos os encargos com as unidades capitali áveis ministradas nas escolas dos  e  C  e do ensino secundário
 s esta elecimentos de ensino passaram a ela orar os registos conta ilís�cos em C  pelo que o acréscimo veri cado rela�vamente aos anos 

anteriores  na componente  decorre essencialmente do registo da totalidade das receitas co radas pelas escolas re eit rios  u etes  papelaria

Fonte de dados  or amentos por a es e e ecu o or amental   D F M C  eF   
Fonte  CN
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o le en os e ca os

Na Figura  o serva se a evolu o da despesa com os 
complementos educa�vos que incluem pro etos de inova o 
educa�va  o programa das a�vidades de enriquecimento 
curricular no  C  a coopera o mul�lateral e ilateral e 
os assuntos comunitários  o Consel o Cien co edag gico 
da Forma o Con nua e a rquestra Metropolitana de is oa

 despesa e ecutada em  corresponde  dota o inicial 
prevista e manteve se nos valores registados no ano anterior  
e comparados os anos de m e de início da série em apre o 

veri ca se uma diminui o da despesa em  No mesmo 
período  a despesa a�ngiu os valores mais elevados em  

 mil es de euros  e   mil es de euros  tendo 
os anos de  e de  registado valores superiores a 

 mil es de euros  

Figura 6.2.8. Despesa com complementos educa�vos  Con�nente
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2008 2009 2010 2011 2012* 2013 2014 2015 20162007
90 97 103 100 90 94 77 48 32 32

Notas   despesa e ecutada nesta ru rica inclui nanciamento comunitário
  aumento pontual veri cado neste ano decorre do acréscimo de despesa com o programa das C no  C  e com a N

Fonte de dados  or amentos por a es e e ecu o or amental   D F M C  eF   
Fonte  CN

inis ra o e ser i os ela os

Quanto  despesa com administra o e servi os tutelados  
nota se uma tendência de manuten o dos valores registados 
desde  

ercentualmente  o valor e ecutado em   mil es 
de euros  que corresponde ao mais elevado dos anos em 
análise  é  superior ao e ecutado nos anos de  

 e  Figura  

Figura 6.2.9. Despesa com administra o e servi os tutelados  Con�nente

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
106 96 96 99 84 73 78 79 79 79Administração 

e serviços tutelados
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Fonte de dados  or amentos por a es e e ecu o or amental   D F M C  eF   
Fonte  CN
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Ação social escolar

Con orme se mostra na Figura  o valor da despesa 
com a a o social escolar no ensino p lico aumentou  em 

 rela�vamente ao ano anterior  e  com re erência ao 
ano de início da série de dados  or sua ve  a despesa com a 
a o social escolar no ensino privado em  diminuiu cerca 
de  mil o de euros em rela o a  

e ra se que a ru rica da a o social escolar inclui as despesas 
com alimenta o e nutri o leite escolar e re eit rios escolares 
nos ensinos p lico e privado  residências para estudantes  
apoio socioecon mico manuais escolares e re ei es nos 
ensinos p lico e privado  olsas  seguro escolar e 
indemni a es por acidentes escolares

Figura 6.2.10. Despesa com a o social escolar  Con�nente

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
Ensino privado 3 4 5 5 4 5 3 4 5 4

Ensino público 138 120 340 173 169 163 186 185 180 185
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Nota   valor de  us� ca se pelo rograma acesso a computadores portáteis e ao servi o de internet de anda larga cu a despesa a�ngiu o valor de  mil es 
de 

Fonte de dados  or amentos por a es e e ecu o or amental   D F M C  eF   
Fonte  CN

 Figura  indica que as percentagens dos alunos 
dos  e  C  e do ensino secundário a rangidos pela 
a o social escolar em  se man�veram iguais s 
veri cadas em  

Considerados os anos de início e de termo da série  
constata se que a percentagem de alunos do  C  que 

ene iciou de  diminuiu  enquanto a propor o de 
ene ciários no ensino secundário aumentou  Nos níveis 

de ensino considerados a maior percentagem de alunos 
a rangidos registou se no  C

Figura 6.2.11. lunos a rangidos pela a o social escolar  por nível de ensino  Con�nente

2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16 2016/17
Ensino básico - 2º CEB 35% 36% 36% 35% 32% 32% 31% 30% 30%

Ensino básico - 3º CEB 44% 41% 42% 43% 45% 45% 45% 45% 45%
Ensino secundário 21% 23% 22% 22% 23% 23% 24% 25% 25%
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Fonte de dados  D C M C  eF   
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es esa o inis rio a ca o or na re a

m  a despesa total aumentou  rela�vamente ao ano 
anterior  al aumento veri cou se nas despesas de pessoal 

 mil es de euros  e correntes  mil es de 
euros  m sen�do inverso  constata se a diminui o de  

 mil es de euros nas despesas de capital

e ra se  contudo  o aumento de  mil es de euros 
nestas despesas registado em  rela�vamente ao ano de 

 Figura  nalisados os anos de início e de m 
da série  apurou se uma diminui o de  nas despesas de 
pessoal e aumentos de  e  nas despesas correntes 
e de capital  respe�vamente

Figura 6.2.12. Despesa do M  por nature a  Con�nente

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Despesas de pessoal 4 860 4 904 5 314 5 483 5 031 4 077 4 395 4 580 4 381 4 628

Despesas correntes 1 060 1 123 1 249 1 462 1 472 1 389 1 476 1 197 1 201 1 377

Despesas de capital 78 62102 135 634 176 123 143 273 249

1 000

0

2 000

3 000

4 000

5 000

6 000

M
ilh

õe
s d

e 
eu

ro
s

Fonte de dados  relat rios de e ecu o or amental despesa autori ada   D F M C  eF   
Fonte  CN

 es esa o s a o co  o ensino s erior

o considerar a evolu o da despesa com o ensino 
superior é necessário ter presente que  com a pu lica o 
do Decreto ei n   de  de de em ro  o 
Ministério da duca o e Ciência sucedeu nas atri ui es 
anteriormente prosseguidas pelos Ministérios da duca o 
e da Ciência  ecnologia e nsino uperior  Neste sen�do  
agregaram se num mesmo departamento governamental 
as áreas da educa o e do ensino superior   semel an a 
do que acontecia até  m de em ro de  o  
Decreto ei n   que aprovou o regime de organi a o 
e uncionamento do  overno Cons�tucional  determinou 
que o ensino superior voltasse a pertencer  es era do 
novo Ministério da Ciência  ecnologia e nsino uperior

m  o or amento e ecutado respeitante ao 
uncionamento apresentou uma diminui o de  mil es de 

euros e o de inves�mento uma diminui o de  mil es 

de euros  rela�vamente ao ano anterior  or compara o 
com o ano de  essa diminui o é de  e de  
respe�vamente Figura 

No capítulo das receitas de outras ontes de nanciamento 
assinala se  em  uma diminui o de  em 
in raestruturas e um aumento de  em inves�ga o e 
desenvolvimento e outras receitas e de  em nanciamento 
direto do stado  por re erência a  Figura   

 nanciamento direto do stado representou  em  
 das receitas  Na série  esta propor o apresentou 

o valor mais elevado no ano de  com  or 
compara o com o ano de  veri ca se um acréscimo 
em nanciamento direto do stado e in raestruturas e um 
decréscimo em inves�ga o e desenvolvimento e outras 
receitas
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2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Direto do Estado 1 086 1 134 1 170 1 299 1 146 953 990 1 059 1 045 1 101

I&D e outras receitas 310 310 287 291 371 411 463 495 474 428

 Infraestruturas 25 24 43 19 17 14 8 10 7 9
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Figura 6.3.1. r amento e ecutado  eceitas gerais  Con�nente

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Funcionamento 1 249 1 292 1 329 1 455 1 191 947 1 074 1 080 1 071 1 048

nves�mento 294351 389 503 439 316 270 288 309 290
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Figura 6.3.2. eceitas de outras ontes de nanciamento  Con�nente

Fonte de dados  e ecu o or amental   D F M C  eF   
Fonte  CN



Financiamento

Quando analisadas por nature a  veri ca se  em  um 
decréscimo da despesa de capital em  e da despesa 
corrente em  por compara o com o ano anterior  

m sentido inverso  regista se  no mesmo período  um 
acréscimo da despesa com o pessoal em cerca de  No total  
a despesa diminuiu  rela�vamente a  Figura  

Note se que  no ano de início da série de dados  a despesa  
com pessoal representava uma propor o pr ima de   
Nos anos  e  essa percentagem atingiu  
respe�vamente   e  do valor total da despesa

 ano de  assinalou o menor valor da série em despesas 
de capital  com um decréscimo de  rela�vamente ao ano 
de  que registou o valor mais elevado  

 evolu o das quan�as pagas pelos estudantes a tulo 
de propinas demonstra um acréscimo gradual apenas 

interrompido nos anos de  e  que registaram 
que ras rela�vamente aos anos precedentes Figura  
Na série de dados o ano de  apresenta o valor mais 
elevado  mil es de euros  ste valor signi ca  em 
termos percentuais  um acréscimo de  rela�vamente ao 
valor inscrito em   mil es de euros  

e ira se que  por determina o da norma constante 
do artigo  da ei do r amento de stado  no ano 
le�vo  como medida e cecional  oi suspensa a 
aplica o do regime de atuali a o constante da parte nal 
do n   do ar�go  da ei n   de  de agosto  
com as altera es introdu idas pelas eis n s  de  
de agosto  e  de  de setem ro  mantendo se em 
vigor os valores mínimo e má imo da propina ados para 
o ano le�vo de 

Figura 6.3.3. Despesas do M MC  por nature a  Con�nente

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
Despesas de capital

 Despesas correntes

583 613 697 637 498 502 482 375 382 289

662 680 601 708 712 584 576 710 716 701

Despesas de pessoal 1 231 1 307 1 243 1 194 1 108 1 110 1 269 1 286 1 253 1 301
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Fonte de dados  e ecu o or amental   D F M C  eF    
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Nota  s dados n o incluem as dota es or amentais  m  o primeiro semestre inclui todas as ontes de nanciamento e o segundo semetre apenas as 
tran erências do r amento de stado  m  e  os dados incluem apenas as tran erências do r amento de stado para as ins�tui es de ensino superior 
com regime undacional orto  veiro e C  m  o ns�tuto de Meteorologia atual M  dei ou de pertencer ao M C

Figura 6.3.4. ropinas pagas pelos estudantes  Con�nente

Fonte de dados  e ecu o or amental   D F M C  eF    
Fonte  CN

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Propinas pagas pelos estudantes 234 257 278 283 279 303 307 303 308 317
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 Figura  indica um decréscimo da despesa e ecutada 
com a a o social direta em  Destaca se o acto 
de  do inanciamento provir de undos europeus  
preponder ncia que se mantém desde  em ora com 
oscila es nas percentagens  

m  os undos nacionais representavam  dos 
montantes disponíveis nesta matéria sendo o restante da 

responsa ilidade dos undos europeus   ano de  marca 
o início da invers o destas propor es  No que respeita  a o 
social indireta  a despesa e ecutada total diminuiu  mil es de 
euros em  rela�vamente ao ano anterior  registando se 
um decréscimo no nanciamento para a o social indireta 
can�nas  residências e outros servi os  e nas outras receitas 
Figura  omando por re erência os anos de início e de 

termo da série o decréscimo total na despesa representa 

Figura 6.3.5. Despesa e ecutada com a o social direta  Con�nente

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
Fundos europeus (FSE) 44 46 30 62 80 76 81 84 81 78

Fundos nacionais 73 84 112 98 50 44 45 41 58 54
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Nota   D  corrigiu os valores dos undos nacionais de  e de  porque consideravam dois mil es de euros de reposi es a a�das

Fonte de dados   e ecu o or amental   D F M C  eF    
Fonte  CN

Figura 6.3.6. Despesa e ecutada com a o social indireta  Con�nente

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015* 2016
Financiamento para ação social indireta
can�nas  residências e outros servi os 97 97 90 92 92 79 79 79 77 73

Financiamento do Estado 41 38 38 38 38 32 32 34 32 32

utras receitas 56 59 52 54 54 47 47 44 45 41
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 Despesas pagas classi cadas na medida   educa o  servi os au iliares de ensino  e cluindo a D
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 Figura  mostra a distri ui o das percentagens 
de estudantes a tempo inteiro que pagaram propinas no 
ano le�vo de  e que ene ciaram de olsas em 

 dados mais recentes disponíveis  no ensino 
superior C   na uropa  

No quadrante que regista a menor percentagem de 
estudantes que pagaram propinas e a maior que 

ene iciou de olsas encontram se Malta  uécia  
Dinamarca  sc cia e Finl ndia  

No quadrante oposto  ou se a  que assinala a maior 
percentagem de estudantes que pagaram propinas e a 
menor dos que ene ciaram de olsas est o a sl ndia  
a tália  a ulgária e a Maced nia  m ortugal  no ano 
le�vo  todos os estudantes pagaram propinas 
e  no ano le�vo precedente   ene ciaram de olsas

Destaca se que  de acordo com os dados disponíveis  
Malta é o nico país em que todos os estudantes do 
primeiro ciclo do ensino superior ene ciaram de olsas 
e n o pagaram propinas

Figura 6.3.7. ercentagem de estudantes a tempo inteiro que 
pagou propinas  e que ene ciou de olsas de 
estudo  no ensino superior C   uropa

Fonte de dados  Eurydice.�National�Student�Fee�and�Support�Systems�in�
European�Higher�Education, 

Fonte  CN
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 valor mais elevado das propinas pagas pelos estudantes 
do primeiro ciclo do ensino superior a nível europeu  em 

 registou se na nglaterra e no aís de ales 
com   euros  ara além dos países sem propinas 
designadamente leman a  Finl ndia  récia  Noruega e 
uécia  e daqueles em que o valor oi in erior a  euros 
slováquia  slovénia  ol nia e ep lica C eca  em 
 países os estudantes pagaram entre  e  euros  

m ortugal e em sete outros países span a  olanda  
ungria  rlanda  tália  iec tenstein e uí a  a propina mais 

requente variou entre  e  euros Figura  
e ra se que  em ortugal  a propina mínima é de  

euros e a má ima de  euros  tendo sido suspenso o 
regime de atuali a o anual em 

Fonte de dados  ur dice  Na�onal tudent Fee and upport stems in 
uropean ig er duca�on  

Fonte  CN

> EUR 5 000

EUR 1001-3000

EUR 101-1000

Sem propinas
Não disponível

EUR 1-100

BE de

LU

MT
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Figura 6.3.8. alor mais requente das propinas inclui ta as 
administra�vas  no ensino superior C    

studantes a tempo inteiro  uropa
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> EUR 5 000

EUR 3001-5000

EUR 1001-3000

Bolsas que não têm por base o rendimento
Não disponível

EUR 100-1000

BE de

LU

MT

LI

Figura 6.3.9. alor mais requente das olsas no ensino 
superior C    studantes a tempo inteiro  

uropa

Fonte de dados   ur dice  Na�onal tudent Fee and upport stems 
in uropean ig er duca�on  

Fonte  CN

De entre os ene ciários de olsas  o valor que o maior 
n mero de estudantes rece eu situou se entre  e  
euros em  países da uropa  nos quais se inclui ortugal  
Na ulgária  st nia  ungria  Maced nia  ep lica 
C eca  oménia e urquia as olsas mais requentes n o 
e cederam  euros  Na leman a  Dinamarca  aís de 

ales e uí a os montantes que mais estudantes rece eram 
ultrapassaram os  euros Figura 

De notar que as olsas atri uídas podem ter por ase o 
rendimento do estudante e da amília ou o mérito  ara além 
deste apoio  alguns países  designadamente ortugal  preveem 
outros  nomeadamente  emprés�mos com ta as especiais e 
garan�as p licas  ene cios scais e su sídios amiliares
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Destaques
• Diminuição da despesa em educação por percentagem 

do PIB na maioria dos países da UE28, com referência aos 
valores registados no ano de 2011.

• Aumento da despesa total com a educação pré-escolar e 
os ensinos básico e secundário nos subsistemas público e 
privado em 2016. Diminuição da despesa com o 1º CEB.

• Aumento da despesa com os contratos de patrocínio, dado 
terem deixado de ser comparticipados financeiramente 
pelo Fundo Social Europeu. Diminuição da despesa com 
os contratos de associação e com os contratos simples.

• Diminuição da despesa com o ensino profissional nos 
subsistemas público e privado. Aumento da despesa com 
a educação e formação de adultos.

• Manutenção, desde 2012, do aumento gradual da 
despesa com a educação especial.

• Manutenção do valor da despesa com complementos 
educativos e administração e serviços tutelados.

• Aumento da despesa com a ação social escolar no ensino 
público não superior e diminuição no ensino privado.

• Decréscimo do orçamento executado, receitas gerais, 
relativo ao funcionamento e ao investimento no ensino 
superior.

• Acréscimo em financiamento direto do Estado e 
infraestruturas e decréscimo em investigação e 
desenvolvimento e outras receitas no ensino superior.

• Decréscimo das despesas de capital e das despesas 
correntes e acréscimo das despesas com pessoal no 
ensino superior.

• Decréscimo da despesa executada com a ação social 
direta e indireta no ensino superior.





II
Contributos da 

investigação em 
educação



 segunda parte do stado da duca o  inclui 
um con unto de te tos em torno de diversos temas que  
resultam de tra al os de inves�ga o educacional ou 
que  pelo seu interesse descri�vo  podem cons�tuir se 
como ontes para estudos posteriores mais apro undados

s ar�gos que comp em este capítulo resultam de  
apresenta es eitas pelos autores em inicia�vas do  
Consel o Nacional de duca o ou relacionam se com a 
temá�ca central deste elat rio   nica e ce o é o ar�go 
de a ertura que  pela a ordagem que a   inves�ga o 
em Ciências da duca o nos l�mos  anos  permite 
perspetivar o uturo da investiga o educacional em 

ortugal

Neste te to  Nor erto i eiro e sa el Mene es recuperam 
algumas análises eitas so re a inves�ga o educacional 
em ortugal  analisam a evolu o das teses de doutoramento 
produ idas nos l�mos  anos e procuram iden� car 
as tendências em rela o aos pro lemas selecionados  
a par�r de uma amostra de teses reali adas nos l�mos  

 anos  lertam  em conclus o  para a necessidade de  
sistema� a o da produ o cien ca so  pena de se perder 
con ecimento relevante e impacto da investiga o  
educacional  para além da ragili a o da a rma o social 
e polí�ca das Ciências da duca o

s ar�gos seguintes  de o o Mar co  o o liveira a�sta  
sa el Flores e ílvia Ferreira têm em comum o acto de 

u�li arem dados de avalia o dos alunos  classi ca es 
internas e e ames nacionais  para tratarem diversos temas 
da maior relev ncia

No seu te to so re assimetrias educacionais em ortugal  
o o Mar co analisa os resultados dos alunos portugueses 

no   a nível regional e procura identi icar os 
di erentes atores a nível do aluno  da amília e da escola 
que potencialmente e plicam as varia es de desempen o  
alienta o autor que  a nível da amília  o índice do estatuto 

socioecon mico e cultural tem um considerável e eito 
preditor do desempen o dos alunos  para além de se 
veri carem ainda ortes disparidades regionais nesse  
desempen o  eal a de igual modo que as regi es com 
índice C  statuto con mico ocial e Cultural  mais 

ai o s o tam ém as regi es onde as e pecta�vas dos 
alunos em rela o ao seu uturo pro ssional s o in eriores

o o liveira a�sta procura um ol ar para além dos  
resultados  e tenta desconstruir o in sucesso nas suas 
componentes disciplinares com ase nas classi ca es 
internas dos alunos  de orma a acilitar a compreens o 
das circunst ncias em que ocorrem o sucesso e o insucesso 
escolares   autor salienta o acto de as din micas de 
recupera o das di culdades escolares serem di erentes 
consoante a disciplina considerada e aponta a necessidade 
de se adotarem estratégias pedag gicas especí cas com 
vista  o ten o de recupera es sustentadas

sa el Flores a orda a quest o requentemente invocada 
da autonomia das escolas com ase em dados  e procura 
compreender se�as�diferentes�práticas�de�autonomia�e�
responsabilidade se associam com resultados, se a ideia 
da decisão estar mais perto dos alunos se interrelaciona 
com uma maior autonomia formal às escolas, e se a estratégia 
de�utilização�dos�resultados�dos�testes�e�avaliações,�como�
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forma de responsabilidade da escola, está ligada ao sucesso 
das�escolas�e�do�sistema�de�ensino”.�  autora n o encontrou 
correla es que permitam atri uir os resultados o �dos 
ao usu ruto de autonomia de gest o e conclui pela necessidade 
de estudos mais apro undados nesta área  

ílvia Ferreira e na Maria Morais a ordam no seu te to a 
quest o das descon�nuidades que importa evitar entre o 
currículo  as prá�cas pedag gicas e a avalia o  Focando se 
no currículo e nos e ames nacionais da disciplina de iologia 
e eologia  as autoras d o relevo s descon�nuidades  
o servadas entre a mensagem do currículo e a mensagem 
da avalia o e terna  a rmando que esta apresenta um 
baixo nível de exigência conceptual e evidencia processos 
de� recontextualização� no� sentido�de� diminuir� o� nível� do�
currículo�de�Biologia�e�Geologia

 educa o e orma o de adultos é o tema comum aos 
ar�gos de Margarida C agas opes e l er�na ima liveira 
que resultam de apresenta es eitas numa iniciativa 
recente do Consel o Nacional de duca o na qual se 
promoveu a re e o e o de ate em torno das necessidades 
de educa o e orma o das pessoas adultas

Margarida C agas opes come a por caracteri ar a educa o 
e orma o de adultos em ortugal  a orda as e igências da 
c amada revolu o tecnol gica e digital  e a responsa ilidade 
social das ins�tui es  detendo se nas di eren as de género 
reveladas pelo que designa por uma importante segmentação 
por�sexo�da�educação�e�formação�da�população�portuguesa”  

 autora iden� ca tam ém algumas limita es que ainda 
caracteri am a educa o e orma o de adultos em  

ortugal  nomeadamente as ai as ta as de par�cipa o 
e a redu ida valori a o social da educa o e orma o da 
popula o adulta

l er�na ima liveira centra se  por sua ve  na mo�va o 
dos adultos para aprender ao longo da vida  sinte� a 
alguns dados de inves�ga o so re o tema  iden� ca as 

arreiras  par�cipa o na educa o e apresenta os dados 
de inves�ga o cien ca que permitem compreender 
mel or como mo�var as pessoas adultas para aprender  

 autora conclui o seu te to com um oco muito par�cular 
nas competências  na orma o  nos valores e no papel a 
desempen ar pelos pro ssionais de educa o e orma o 
de adultos

 ar�go so re tecnologias de in orma o e comunica o  
da autoria de nt nio Dias de Figueiredo  oi igualmente 
apresentado num seminário so re o tema organi ado 
pelo Consel o Nacional de duca o  cu as atas ser o  
pu licadas a reve pra o  Neste te to  o autor tra    
mem ria as primeiras inicia�vas nacionais na área  com 
par�cular ên ase para o ro eto M N  Meios n ormá�cos 
na duca o  acionali a o  alori a o  tuali a o  
que liderou á mais de  anos  Depois de ela orar so re 
os mitos das C na educa o  nt nio Dias de Figueiredo 
aponta ao uturo considerando o potencial de pro etos 
n o tanto centrados na u�li a o instrumental das tecnologias  
mas antes dirigidos s mudan as culturais e prá�cas  
pedag gicas  capa es de contri uir para o enriquecimento 
sustentado das pedagogias e das didá�cas e para a  
consolida o de prá�cas escolares inovadoras  para além 
de o erecerem alterna�vas conte tuais e autên�cas para 



a orma o de pro essores  rop e  assim  que se ultrapassem 
as quest es menores do uso instrumental das C na educa o 
e se camin e para um pro eto de “educação mais alargada, 
sustentável,�duradoura,�transformativa�e�cidadã�que�convoque�
as tecnologias na medida extra em que elas fazem parte 
do�mundo�de�hoje”.

 te to de sa el Flores so re os docentes dos ensinos 
ásico e secundário a orda algumas quest es a que o 

Consel o Nacional de duca o tem dado par�cular aten o 
como é o caso do envel ecimento dos pro essores no 
sistema  por e emplo  Mas oca se so retudo num ol ar 
prospe�vo em torno das tendências de evolu o da o erta 
e procura no sistema educativo   conclui que  com a aposenta o 
dos pro essores que entraram no sistema nos anos  do 
século passado  n o acontecerá a renova o dos quadros 
ou a oportunidade para a entrada de novos pro essores  
uma ve  que a diminui o de nascimentos terá impacto 
na dimens o do sistema e condu irá a uma diminui o do 
n mero de pro essores necessários

s dois ar�gos que encerram esta arte  do stado da 
duca o  s o dedicados a inicia�vas inovadoras 

dos governos regionais dos ores e da Madeira e oram 
apresentados em seminários promovidos pelas respe�vas 

ecretarias egionais de duca o em cola ora o com 
o CN

 te to de Fa íola Cardoso apresenta o lano ntegrado 
de romo o do ucesso scolar  ProSucesso  ores 
pela duca o  que oi lan ado em  na  com vista 
a diminuir as ta as de reten o e de a andono escolar 

precoce  e trata com algum detal e as três ideias c ave 
do ProSucesso  i  Diagn s�co precoce de di culdades 
e interven o imediata  ii  stratégias diversi cadas de  
ensino para atender a todos  e iii  alori a o do sucesso  
educa�vo por toda a comunidade  p s enunciar os 
principais desa os que as escolas a orianas en rentam  
a autora re or a os sinais encora adores dos primeiros 
dois anos de implementa o do ProSucesso e lem ra que 
“cabe�às�lideranças�valorizar�e�apoiar�os�que�continuam�a�
dar�o�seu�melhor�pelos�alunos”.

 egi o ut noma da Madeira lan ou em  um modelo 
integrado de organi a o das a�vidades curriculares e de 
complemento curricular no  ciclo do ensino ásico que 
designou por scola a empo inteiro  Foi neste conte to 
que se iniciaram as a�vidades de ensino aprendi agem do 
nglês no  ciclo e a sensi ili a o ao nglês na duca o 
ré scolar   este o ponto de partida para o artigo de 

Carla Ferreira e dos atuais elementos da equipa du  
que descreve o camin o percorrido até  integra o do 
ensino do nglês no currículo nacional e salienta os resultados 
posi�vos alcan ados pelos alunos da Madeira nas provas 
a eridas reali adas em 
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1  in es ga o e  iências a ca o 
e  or gal nos l os  anos  

ol es  en ências e ens es is as 
a ar r as eses e o ora en o
Norberto Ribeiro & Isabel Menezes1

s Ciências da duca o  enquanto campo disciplinar  emergiram e institucionali aram se em ortugal num período 
entre a segunda metade da década de  e a década de  processo que oi o eto de análise por vários autores 
e g  Campos   Correia  toer   oer  onso   onso   opo   ustino   s  para 

citar alguns  ste período é coincidente com relevantes trans orma es das políticas e práticas educacionais  com a 
cria o e implementa o da ent o nova ei de ases do istema ducativo de  e a consequente re orma educativa 
de   tam ém um momento de intensa participa o p lica dos especialistas em Ciências da duca o  c amados a 
dar parecer so re a con igura o dessas novas políticas e práticas   inalmente e ainda  uma época de desenvolvimento 
gradual da investiga o em educa o e do questionamento  como veremos  do seu n o  lugar e do seu n o  papel nas 
trans orma es em curso  

ra  pese em ora as especi icidades da situa o portuguesa  esta tens o entre investiga o  políticas e práticas é 
internacionalmente recorrente no campo das Ciências da duca o o stetter   ara erliner  esta inevitável 
comple idade decorre da pr pria nature a dos o etos de estudo educacionais que nos or am a lidar com pro lemas 
particulares  que e igem um con ecimento local  p   e esta liga o ao local é essencial  tornando a investiga o 
educacional agarrada ao c o que pisa  e localmente relevante  é tam ém verdade que di iculta a identi ica o de 
implica es para as políticas e as práticas  o que a e p e  com mais intensidade do que outras disciplinas das Ciências 

ociais e umanas  a parado ais acusa es de irrelev ncia e academismo  ste capítulo visa  desde logo  recuperar 
algumas análises que oram sendo eitas so re a investiga o educacional em ortugal  tra endo  mem ria o particular 
conte to sociopolítico em que emergiram as Ciências da duca o em ortugal  rocede  depois  a uma análise da 
evolu o das teses de doutoramento produ idas nos ltimos  anos  em termos institucionais e temáticos  egue se 
uma e plora o  de orma mais detal ada  de uma amostra de teses reali adas nos ltimos cinco anos  considerando 
em que medida os pro lemas tradicionalmente identi icados por diversas análises e g  Campos    Correia  

toer   N voa    mantêm a sua atualidade  

  C  FC  niversidade do orto
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 in es ga o e  iências a ca o 
e  or gal nos l os  anos  

ol es  en ências e ens es is as 
a ar r as eses e o ora en o

 ins i o as iências a ca o e  or gal

m compara o com outros países da uropa e da mérica do Norte  as Ciências da duca o em ortugal tiveram um 
desenvolvimento muito mais tardio c  Campos   ou  para usar o termo utili ado por toer  um estado 
de su desenvolvimento  apesar dos avan os importantes alcan ados ao longo da década de  e especialmente na 
década de  p   sta situa o certamente n o terá sido al eia a uma a irma o inde inida da sua cienti icidade 
na década de  tendo como importante marco sim lico a cria o e desenvolvimento das licenciaturas em ensino  
em ora marcada  como destaca Correia  pela am iguidade e instrumentalidade 

pelo acto do campo educativo se ter constituído como um o eto empírico de outras ciências sociais e umanas cu a cienti icidade 
oi  entretanto  recon ecida  s Ciências da duca o s  o oram porque eram aplicáveis  aplicáveis instrumentalmente ou 

o eto de uma aplica o cognitiva de outros ramos do sa er   pp   

ssim  a necessidade de se promover a orma o inicial de pro essores que tin a so rido  no mínimo  de estagna o 
durante o regime do stado Novo  untamente com a inde ini o e rágil cienti icidade das Ciências da duca o  
levaram  e acer a o de um modelo instrumental em detrimento do desenvolvimento das dimens es emancipat rias e 
críticas que sugeriam uma nova postura epistemol gica ace aos en menos educativos Correia    postura que Correia 
associa  cria o das licenciaturas em duca o Ciências da duca o no inal da década de  marcada pela procura de 
pro issionais do campo da educa o ormal  mas tam ém da educa o n o ormal  o que sinali a  desde logo  um alargamento 
dos campos de investiga o e de interven o   

 período inicial de a irma o das Ciências da duca o coincidiu com um período que toer e onso  
designam de repoliti a o da educa o em ortugal e que resulta de algumas tentativas de despoliti a o da educa o  
indu idas pelo processo de normalização que se seguiu ao período revolucionário de  em como o aparecimento 
de análises uncionalistas congruentes com a de esa de uma solu o vocacionalista  p   ên ase no original  ortanto  
as Ciências da duca o a irmavam se no conte to universitário com uma idiossincrasia epistemol gica que tornaria 
possível um con unto mais alargado e eterogéneo de op es possíveis de investigar o en meno educativo  

lmerindo onso  no m ito de uma iniciativa con unta do Consel o Nacional de duca o CN  e da ociedade 
ortuguesa em Ciências da duca o  caracteri a de orma esclarecedora este percurso das Ciências da duca o 

em ortugal  Fa  esse e ercício analítico enunciando duas estratégias que o permearam  uma mais preocupada com 
aspetos institucionais  que se tradu ia na de esa da inser o  consolida o e e pans o das Ciências da duca o 
no ensino superior  privilegiando inicialmente a orma o de pro essores  e  mais tarde a cria o de outros cursos  
n o necessariamente vocacionados para o ensino  que visaram n o apenas uma evolu o antecipat ria do mercado 
de tra al o   mas tam ém a resposta a e igências das carreiras docentes nos níveis superior e n o superior  pp   
uma outra estratégia  mais voltada para o interior do campo das Ciências da duca o  preocupada com as quest es 
da epistemologia da s  especi icidade s  das Ciências da duca o ace a outras ciências  como a ociologia  a ntropologia  a 

sicologia  p   sta re le o leva o a argumentar que n o se pode alar das Ciências da duca o como uma comunidade 
de re erência com e pressivo consenso identitário ou com uma su cultura especí ica ortemente interiori ada  i id   
situa o que  aliás  tem sido recon ecida de orma similar noutros países europeus o stetter  

  e or ando esta ideia das Ciências da duca o enquanto área disciplinar eterogénea  o estudo levado a ca o por Magal es e toer  a par�r da 
análise de  te tos cien cos de docentes inves�gadores da F C  salienta  precisamente  a n o e istência de uma narra�va educacional uni cada  
estamos longe de uma narra�va uni cada uma espécie de meta narra�va  dos docentes inves�gadores do rupo de Ciências da duca o da F C  isto 

é  de uma vis o pedag gica  cien ca  los ca omogénea so re as quest es educacionais   interessante mesmo a er notar que essa n o uni ca o n o 
se prende  em primeira m o  com as tri os  e os territ rios  disciplinares que a itam as e s o a itados pelas  Ciências da duca o  p  
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revemente caracteri ado o conte to sociopolítico em que emergiram as Ciências da duca o  é agora o momento 
de a er tam ém uma reve retrospetiva da investiga o reali ada no campo disciplinar das Ciências da duca o  té 
porque  tal como lmerindo onso e  quest o de mencionar  seria urgente e continua a ser  na nossa perspetiva   
a tare a de repensar as Ciências da duca o devido  e istência recon ecida de importantes dé ices a considerar  
nomeadamente os que di em respeito ao redu ido impacto dos adquiridos e resultados de investiga o das Ciências 
da duca o em ortugal  ou  escassa visi ilidade social e política dos mesmos   p   osto isto  iremos 
apresentar algumas das principais conclus es de estudos á reali ados so re a produ o cientí ica no campo das Ciências 
da duca o que  em termos cronol gicos  se vêm a endo desde a década de  até ao momento presente  variando 
na circunscri o do o eto em análise  ora respeitante  investiga o em Ciências da duca o em geral  ora respeitante 
a uma disciplina em particular  e g  Filoso ia da duca o  ist ria da duca o  sicologia da duca o  ociologia da  

duca o  etc  m ora a retrospetiva que vamos aqui a er n o se a total nem completa  os contri utos que iremos 
mo ili ar para esta síntese poder o constituir se em re erências para se analisar com mais densidade os resultados do 
estudo que vamos posteriormente apresentar so re os doutoramentos reali ados em ortugal nas ltimas três décadas  
e que motivou a ela ora o do presente capítulo

ssim  o primeiro estudo con ecido  reali ado no deal ar da cria o da ociedade ortuguesa de Ciências da duca o 
 oi reali ado por nt nio N voa  que a  uma análise da investiga o educacional levada a ca o entre  

e  em ortugal  a partir de  documentos provenientes de três tipos de ontes  artigos  ic as de resumos de 
comunica es e ic as de pro etos de investiga o  No geral  e recorrendo  ad etiva o utili ada por o o mado  
e David ustino  para caracteri ar o teor da análise presente nesse estudo  nt nio N voa  tra a um retrato 
pouco lisonjeiro da investiga o educacional naquele período  levando o a a irmar que 

a  consolida o institucional das Ciências da duca o precedeu a sua a irma o cientí ica  o que l es concedeu uma grande 
in luência social e política  mas teve como reverso da medal a uma ragili a o da produ o cientí ica  que se tem revelado 
muito desgarrada e pouco consistente  pp   

sendo  por isso  urgente re or ar o seu rigor cientí ico e tornar mais quali icada a sua interven o na mudan a 
educacional  p  

Com ase nessa análise geral pouco lisonjeira  estruturada em torno de cinco ei os de re le o i e  conte tos 
e modos de produ o  investigadores e equipas de investiga o  ontes te ricas e o etivos estratégicos  a ordagens 
metodol gicas  e áreas temáticas de incidência  nt nio N voa  destaca  entre outros resultados glo ais  
aspetos como  i  a produ o cientí ica em educa o surgir colada  s institui es de origem dos investigadores  
nomeadamente s institui es de ensino superior e universitário  no entanto com pouca resson ncia nas din micas de 
desenvolvimento institucional  provocando uma certa marginalidade das práticas de investiga o  ii  a escasse  de 
pro etos que articulam vários grupos ou institui es  o que di iculta a emergência de uma atividade cientí ica dotada de 
margens de autonomia  iii  a escasse  de meios e de apoios  investiga o  iv  o a astamento dos investigadores dos 
espa os cientí icos internacionais  v  a requente presen a da sicologia  nos enquadramentos te ricos dos tra al os 
académicos  vi  a investiga o produ ida estar undamentalmente relacionada com a carreira académica  vii  a requente 
ado o de a ordagens clássicas  relativamente simples  com grande predomin ncia dos métodos descritivos e dos 

inquéritos   es or o de inova o metodol gica é relativamente limitado e redu ido  veri icando se uma certa mole a  
metodol gica  que tende a 

a valori ar uma l gica de con irma o em detrimento de uma l gica de desco erta  um pensamento de legitima o em lugar 
de um pensamento de mudan a   investiga o educacional apresenta um certo estatismo e alguma di iculdade em inserir se 
em processos de mudan a e de inova o  

viii  a orte predomin ncia das quest es do ensino e da orma o de pro essores  sto é  as Ciências da duca o  s o 
so retudo Ciências da escolaridade e do ensino  i  a presen a rágil  em termos de re le o cientí ica  de tudo o que 
di  respeito s novas tecnologias de in orma o   e a ausência de uma re le o sistemática so re a os campos n o
escolares das Ciências da duca o  N voa   pp  
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Dois anos mais tarde  em  ártolo aiva Campos apresentava um estudo so re a situa o das Ciências da duca o 
em ortugal no qual  a partir de cinco t picos principais de análise i e  os docentes investigadores  o que se ensina e 
se investiga  inanciamento de investiga o  di us o e interc m io  e as Ciências da duca o e as políticas e práticas 
educativas  evidencia alguns pontos comuns com a análise de nt nio N voa   conclus o de maior relevo  
e talve  de maior coincidência com N voa  re ere se  urgência de um maior inanciamento e investimento na 
investiga o em educa o  rgia  nas palavras do autor  n o apenas aumentar o inanciamento da investiga o em 
Ciências da duca o  Campos   p  mas tam ém a percentagem de tempo dedicado  investiga o pelos 
respetivos docentes e o n mero de pessoas que apenas a ela se dedica  i id  sta situa o era consequência de o 
grande desenvolvimento de centros de Ciências da duca o em ortugal  nos ltimos vinte anos  se ter veri icado 

mais na dimens o ensino do que na investiga o  uma ve  que o pro eto político su acente era a orma o de pro essores 
e n o o omento da investiga o em Ciências da duca o  em todas as políticas recentes de desenvolvimento educativo em 

ortugal  a componente investigativa n o tem sido considerada  p   

crescentava ainda a este respeito que a investiga o e istente até  data era constituída por estudos dispersos 
e etuados numa pluralidade de perspetivas te ricas e metodol gicas importadas do estrangeiro  no desenvolvimento das 
quais n o e istia  grande participa o nacional visível  nem que osse  na sequência do seu con ronto com o conte to 
sociocultural português  p   Finali ava o documento com uma a irma o assertiva de que era vio  de que se 
tornava necessário um investimento político mais e plícito na investiga o em educa o  p  

Decorridos dois anos  Campos  protagoni a mais uma análise so re a investiga o educacional em ortugal  mas 
esta aseada numa leitura das comunica es apresentadas no eminário so re nvestiga o ducacional em ortugal 
i e  Fernandes  steves   rilo   Correia  toer   Nessa análise  Campos  enumera um con unto 

de pro lemas que a investiga o em educa o necessitava de ultrapassar  pro lemas  esses  que  em oa verdade  
n o eram e clusivos do conte to português  mas partil ados por vários países da CD  que alimentava uma crise de 
con ian a na investiga o educacional  i e  ragmenta o  irrelev ncia  ai a qualidade  ai a e iciência e ai a utilidade 

ui nman   p  

e alguns desses pro lemas á n o se colocam  devido  evolu o que  entretanto  se operou de modo geral na investiga o 
em ortugal  outros ainda se constituem inegavelmente como uma realidade que urge colmatar  ara perce er mel or 
do que estamos a alar  ve a se a nature a alguns dos pro lemas enumerados por ártolo aiva Campos  
i  a investiga o em educa o ainda n o constitui o etivo político  ii  a investiga o em educa o em ortugal ainda 
n o conseguiu a er se recon ecer pelos pro issionais de educa o  pelos decisores políticos  pelos parceiros sociais e 
pela opini o p lica em geral  iii  o organismo nacional que inancia a investiga o  ainda n o tem  relativamente 

 investiga o em educa o  uma política determinada e regular  iv  a procura da investiga o por parte das várias 
entidades ligadas  educa o e orma o  tem sido pouca e s  agora come a a despontar  v  poucas institui es do 
ensino superior têm uma política deli erada de promo o da investiga o em educa o  vi  a massa crítica constituída 
por investigadores á quali icados é ainda pequena e encontra se dispersa  além disso  o tempo disponível para investir 
em investiga o  para muitos  é redu ido  vii  a investiga o em educa o reali ada é ainda muito académica  e viii  a 
investiga o em educa o n o toma muitas ve es como ponto de partida os pro lemas detetados no mundo da educa o 
nem os seus resultados aparecem relevantes para a atua o dos decisores políticos e dos pro issionais de educa o  ver 
Campos   pp   utros aspetos parecem ter sido  como veremos  ultrapassados  como é o caso da e istência de 
mais investiga o que se centra nas escolas  e de dados sistemáticos so re teses de mestrado e de doutoramento  a ase 
de dados de egisto Nacional de emas de ese de Doutoramento em Curso e de Doutoramentos Concluídos N  
que nos possi ilitou reali ar o tra al o que mais  rente iremos detal ar  Quanto s perspetivas uturas elencadas por 
este autor  recon ecemos que possa ter avido uma apro ima o aos cenários previstos e g  aumento do n mero 
de investigadores quali icados com mais disponi ilidade para a investiga o  o aumento da procura da investiga o por 
parte de organismos ligados  educa o  contudo parece nos tam ém  de acto  que algumas ainda se constituem como 
perspetivas uturas que se espera que possam vir a materiali ar se de orma mais consistente  em especial a dimens o de 
uma maior interlocu o entre as práticas investigativas e os conte tos de produ o de práticas educativas

Num capítulo pu licado no mesmo livro  Correia e toer  apresentam um estudo e plorat rio so re as tens es 
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internas da comunidade educativa  em educa o  p   envolvendo a análise de  teses de mestrado e doutoramento 
concluídas até  e de pro etos que se previam iniciar no inal da década de  ntre os resultados apresentados neste 
tra al o  que os autores ressalvam que visa delimitar pro lemáticas  e que  se insere num es or o de identi ica o 
de algumas das tendências glo ais do campo  p    destacam se os seguintes  i  a maior legitimidade cientí ica das 

niversidades Clássicas  resultante do acto de elas se especiali arem  na reali a o de tra al os de doutoramento  
ii  o acesso privilegiado a ontes de inanciamento e terno por parte das niversidades Clássicas relativamente s 
restantes institui es promotoras e g  nstitutos olitécnicos e niversidades Novas  iii  a tendência para a investiga o 
educacional manter rela es privilegiadas com a sicologia e as Didáticas disciplinares  em ora  su lin e se  estas 
duas áreas n o ocupem o mesmo lugar na ierarquia da e celência académica  re letindo a oposi o entre o puro  
e o aplicado  que associa ao primeiro uma legitimidade académica acrescida  iv  uma certa eros o da vincula o 
privilegiada da investiga o educacional a domínios disciplinares a quem as niversidades Clássicas recon ecem um 
estatuto mais ou menos s lido  assistindo se a um aumento signi icativo da área do desenvolvimento curricular e da  
sociologia  por e emplo  v  e a crítica  academi a o da investiga o  que resulta de políticas de inanciamento que n o 
promovem e plicitamente equipas de investiga o cu a l gica organi acional escapa  que tradicionalmente estrutura 
a investiga o universitária  revelando uma preocupa o com a nature a e clusivista da investiga o que parecia estar 
cada ve  mais distante dos conte tos de produ o das práticas educativas ver Correia  toer   pp  

De ru ando se especi icamente so re uma das disciplinas clássicas das Ciências da duca o  a ociologia da duca o  
toer e onso  uns anos mais tarde  procurando re letir so re o que tin am sido os  anos dessa disciplina 

em ortugal  apesar de identi icarem alguns aspetos igualmente destacados em estudos anteriores como  por e emplo  
o n mero crescente de doutoramentos e provas destinadas  progress o na carreira académica  c egam a algumas 
conclus es signi icativamente di erentes e que  de certa orma  pareciam sugerir algumas altera es que se estariam a 
operar no campo da investiga o educacional  mas dessas conclus es seria a identi ica o de um relativo aumento da 
individuali a o do tra al o que teria 

como resultado a ragmenta o das equipas de investiga o   crescimento e comple i ica o natural do campo  a 
intensi ica o  do tra al o  a competi o inerente s carreiras académicas  as l gicas internas aos di erentes grupos 

disciplinares e departamentos universitários  e a pr pria internacionali a o que tem produ ido outras redes de investiga o 
que n o aquelas que se desenvolvem através do espa o nacional  

contri uíam para isolar os investigadores  p  

gualmente com teor crítico  que aliás perpassa as principais conclus es de todos os tra al os até agora apresentados  
nt nio N voa  insiste na análise que de  anos antes tin a tra ado so re a disciplina no lan amento da ociedade 
ortuguesa de Ciências da duca o ver N voa   ao a irmar de orma em ilustrativa o seguinte  

De  anos depois  se osse c amado a idêntica miss o  as min as palavras seriam ainda mais duras e desencantadas  Na verdade  
muitos dos males de que so rem as Ciências da duca o têm vindo a acentuar se nos ltimos tempos  ausência de consistência 
cientí ica na de ini o  análise e interpreta o dos seus su eitos o etos de con ecimento  alta de rigor metodol gico e de uma 
linguagem adequada  di iculdade em construir um sentido social para o tra al o cientí ico  em particular na rela o com os 
pro essores e as escolas  po re a do material cientí ico pu licado  so retudo em revistas de prestígio internacional  de ilidade 
do uncionamento da comunidade cientí ica e das suas associa es  ine istência de estruturas permanentes e coletivas de 
investiga o  etc  N voa   p   

N o o stante a crítica sem complacência  i id  como re ere  s Ciências da duca o  tam ém c ama  aten o 
que ninguém se devia iludir com a ideia de que as de iciências cientí icas eram um e clusivo das Ciências da duca o  
em ora outras disciplinas do campo das ciências sociais e umanas se tivessem protegido mais do escrutínio p lico  e 
salvaguardado um certo prestígio sim lico  p  

  ela�vamente  rela o privilegiada da sicologia com a inves�ga o educacional  ve a se ainda um estudo mais recente de l eres  idarra  opes 
e M nico  no qual  a par�r de uma ase de dados cons�tuída por  ar�gos  pu licados entre  e  em revistas nacionais ligadas a 
institui es de ensino superior universitário ou a associa es cientí icas de psicologia  p   salientam que a sicologia da duca o  é a categoria 
que integra um maior n mero de ar�gos  resultado que os autores atri uem  rela o ist rica da edagogia com a sicologia  as três escolas 
clássicas F C  de Coim ra  is oa e orto  �veram como antecedentes pr imos o ensino da  pedagogia e da psicologia nas Faculdades de etras das 
mesmas universidades e o  resultou da trans orma o do ns�tuto de Ciências edag gicas  undado em  p  
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am ém com uma análise so retudo marcada pela crítica  investiga o educacional  o estudo de Domingos Fernandes  
em   em ora e clusivamente centrado em artigos pu licados entre  e  em revistas portuguesas de índole 
cientí ica na área da avalia o das aprendi agens  continua a identi icar limita es do mesmo teor que á á pelo menos 
uma década vin am sendo assinaladas  o que revela  de alguma orma  uma persistência das ragilidades predominantes 
em ortugal  nomeadamente do ponto de vista metodol gico  na medida em que  

a  apenas  dos artigos se aseiam em investiga o empírica indiciando a alta de uma agenda de investiga o em avalia o 
das aprendi agens   a maioria dos artigos é de nature a descritiva e prescritiva  mais aseados no que á ou no que está 
eito do que na re le o te rica  c  s o muito poucos os artigos em que á re le o acerca de métodos alternativos de recol a 

de in orma o  e d  em geral  a avalia o ormativa  a avalia o sumativa e as rela es entre si s o discutidas com pouca 
pro undidade e a rangência  Fernandes   p   

C egado o momento de tra er  cola o alguns estudos reali ados mais recentemente so re a produ o cientí ica 
nacional na área das Ciências da duca o  mo ili amos ainda para este e ercício analítico retrospetivo os tra al os de 
uís Miguel Carval o  Domingues Fernandes e ndreia aspar  e David ustino  

Come ando pelo estudo de uís Miguel Carval o  reali ado a partir da análise de teses de doutoramento em 
duca o Ciências da duca o apresentadas entre  e  situadas especi icamente no su campo de estudo 

das olíticas licas de duca o  perce e se que se têm vindo a operar algumas trans orma es na investiga o 
educacional   análise oca se primordialmente na identi ica o das temáticas  pro lemáticas e quadros conceptuais e 
sugere que essas trans orma es se veri icam mais a um nível quantitativo  i e  ao nível de uma maior ades o social  
tradu ida  em particular  no aumento signi icativo dos doutoramentos na ltima década  do que ao nível  por e emplo  da 
qualidade intrínseca das metodologias adotadas pelos estudos  o re essa trans orma o  c amemos l e  quantitativa  
o autor menciona que 

é possível destacar que se assiste a um aumento do volume de tra al os apresentados  desde  e de modo mais evidente 
e regular desde   De acto  o n mero de teses apresentadas desde  é  por ano e no con unto  superior ao o servado 
até essa data  dos trinta e sete tra al os de endidos  em escolas portuguesas  cerca de dois ter os vinte e dois  oram no nos 
quatro ltimos anos  Carval o   p   

Facto  esse  que se deve em certa medida  salienta ainda o mesmo autor  a uma produ o académica que á n o se limita 

a percursos de carreira no ensino superior ainda que esse en meno continue a ser muito e pressivo  e  re ne á 
pesquisadores com tra et rias pro issionais di erenciadas  alguns deles sem liga o continuada  vida académica  ortanto  
neste crescimento  o aumento do interesse pela matéria com ina se com contingências das tra et rias docentes no ensino 
superior  mas tam ém com o en meno mais recente da e pans o dos cursos de doutoramento na área cientí ica da educa o  
p   

am ém apresentando uma análise so re teses de doutoramento concluídas entre  e  mas no domínio da 
avalia o das aprendi agens  Domingos Fernandes e ndreia aspar  e etuam um tra al o de síntese de oito 
teses que  a partir de quest es orientadoras relacionadas  por e emplo  com os pro lemas e quest es de investiga o  
as op es metodol gicas eitas pelos investigadores  as conclus es mais relevantes das investiga es reali adas e o atual 
estado da arte da investiga o em avalia o das  e para as  aprendi agens  c ega s seguintes conclus es  

a  a maioria da investiga o reali ada aseou se no estudo de conce es e práticas de pro essores   oram poucas 
as investiga es em que se o servaram práticas no conte to da sala de aula  c  a maioria das teses utili ou essencialmente 
a ordagens qualitativas na recol a e análise de dados  p  

ssas conclus es levaram nos a admitir um progresso assinalável em rela o  ltima década no que respeita ao n mero 
de teses produ idas  tal como oi assinalado no tra al o de uís Miguel Carval o  mas tam ém  e ainda  uma certa 
ragilidade metodol gica que  de resto  á oi diversas ve es apontada ao longo desta análise retrospetiva e g  N voa  

  Fernandes   tili ando as palavras dos autores  
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o que se poderá di er acerca do estado da arte  da investiga o no domínio da avalia o das para as aprendi agens  é o 
progresso assinalável em rela o  década anterior  a densidade e so istica o te rica da investiga o  uma certa ragilidade 
no domínio metodol gico  tradu ida na alta de recol a direta de dados nos conte tos das práticas  e um espetro ainda muito 
estreito de quest es e de pro lemas investigados  essencialmente centrado no estudo de conce es e práticas de pro essores  
p   

or im  resta ent o a er re erência ao recente tra al o de David ustino  que ela ora um ensaio retrospetivo 
so re os estudos de educa o em ortugal  N o querendo veicular a ideia de que a investiga o em educa o se restringe 
ao m ito das Ciências da duca o ou das perspetivas mais especiali adas da ociologia  da sicologia ou da ist ria  
argumenta  todavia  que os contri utos que esses campos disciplinares têm representado n o dei am de ser relevantes  
p   Nesse sentido  a endo uma incurs o pelas análises reali adas por especialistas nos campos das Ciências da 
duca o  ociologia da duca o e sicologia da duca o c  N voa    Campos   Correia  toer   

rantes   l eres et al   inter alia  conclui  a partir do alan o reali ado  que a undam as re le es e as 
meta análises em detrimento da investiga o empírica  a descri o e a multiplica o de estudos de caso em detrimento 
das perspetivas mais pro lemati antes e analíticas  e que uma das ip teses a e plorar 

é a de admitir que o pro lema n o é e clusivo daqueles três domínios de investiga o  tornando se e tensível s ciências 
sociais em geral e ao seu desenvolvimento ist rico na sociedade portuguesa  pelo menos  durante o primeiro quarto de século 
ap s o processo de democrati a o  p   

m síntese  esta análise retrospetiva que pretende ser um contri uto para pensar a investiga o reali ada no campo 
disciplinar das Ciências da duca o em ortugal  nas ltimas três décadas  apesar da sua incompletude  possi ilitou nos 
a identi ica o de alguns tra os mais marcantes  que têm um teor marcadamente crítico e que  parece nos  ainda s o 
relevantes nos dias de o e  a sa er  

i   a investiga o educacional em ortugal tem sido marcada por uma ragilidade metodol gica que vem  
 persistindo ao longo dos ltimos  anos  
ii  a investiga o educacional  por via do n mero crescente de mestrados e doutoramentos  tem aumentado 
 signi icativamente nas ltimas décadas  n o avendo qualquer tentativa de re le o so re as possíveis 
 consequências que estes desenvolvimentos rápidos est o a operar na qualidade cientí ica  
iii   a investiga o educacional é so retudo académica  n o e istindo ainda a interlocu o dese ável entre as 
 práticas investigativas e os conte tos de produ o de práticas educativas  nem se veri icando  em  
 con ormidade  tentativas de inova o metodol gica mais centradas nos processos de mudan a trans orma o  
 social  e 
iv  a investiga o educacional á n o se caracteri a por esta elecer rela es privilegiadas com os campos 
 disciplinares clássicos  i e  ist ria  Filoso ia  sicologia  ociologia  etc  assistindo se  consolida o de 
 outros domínios como  por e emplo  as Didáticas disciplinares ou a Forma o de pro essores

eses e o ora en o e  iências a ca o  a análise os l os  anos

 o etivo deste capítulo analisar a produ o cientí ica em Ciências da duca o nos ltimos  anos  através da análise 
das teses de doutoramento reali adas em ortugal   corpus de análise inclui todas as teses de doutoramento reali adas 
em universidade portuguesas no domínio cientí ico de Ciências da duca o  desde  num total de  documentos  

 pesquisa oi reali ada através da plata orma N  da Dire o eral de statísticas da duca o e Ciência que inclui 
a in orma o o icial so re teses de doutoramento reali adas ou recon ecidas  em ortugal  Neste caso  oram apenas 
considerados os doutoramentos apresentados em universidades portuguesas  ste tra al o n o teria sido possível sem o 
apoio e a dedica o da Dra  elena Mesquita  diretora do ervi o da i lioteca da Faculdade de sicologia e de Ciências da 

duca o da niversidade do orto  e da Dra  Ma alda opes  que generosa e prontamente nos socorreram nesta recol a  

ptamos por iniciar a recol a no ano letivo de institui o das licenciaturas em Ciências da duca o que sinali a  e 
n o apenas sim olicamente  a entrada plena em uncionamento dos grupos disciplinares de Ciências da duca o nas 

niversidades portuguesas  De notar que  antes desta data  á apenas registo de  teses de doutoramento apresentadas 
em universidades portuguesas em ora a a  recon ecimentos de doutoramentos reali ados no estrangeiro   essa ase 
preliminar oi  predominantemente  marcada por doutoramentos reali ados por docentes do ensino superior Campos  
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 sendo o primeiro doutoramento registado o de ártolo aiva Campos  em  e o primeiro doutoramento 
apresentado na niversidade de Coim ra  em  por nt nio im es  

 segunda op o relevante oi a de centrar a pesquisa na área disciplinar de Ciências da duca o   o que  na 
plata orma N  signi icou selecionar cursos  cu a designa o é duca o  ou Ciências da duca o  designa es 
correntes nas universidades portuguesas  esta análise resultou na identi ica o de  teses  ra  sa endo que em 
algumas universidades  em especial na niversidade de veiro  e iste a área disciplinar de Didática  ou Didática e 
Forma o  optamos por incluir tam ém cursos com a designa o Didática  tingimos  assim  um total de  teses 
que constituem o nosso corpus de análise   econ e a se  desde á  que n o s o consideradas as teses so re educa o 
reali adas noutras áreas disciplinares  como a sicologia ou a ociologia ou o Desporto duca o Física  por e emplo  

m todo o caso  lem ramos que o o etivo desta análise é e atamente considerar a produ o cientí ica no campo das 
Ciências da duca o ao longo destes  anos  

Do ponto de vista metodol gico come aremos por uma análise do con unto destas teses de doutoramento N  
nomeadamente em rela o  sua requência  ilia o institucional e área de especiali a o  tanto em termos a solutos 
como no que concerne  evolu o ao longo das três décadas em estudo  Num segundo momento  o oco será numa 
amostra signi icativa e aleatoriamente gerada n  das teses produ idas nos ltimos cinco anos n  de  
a  de orma a e plorar as suas a ordagens metodol gicas e conclus es   tare a de cria o da ase de dados dos 
resumos que envolve o con unto das teses de doutoramento oi concreti ada pelas mestrandas em Ciências da duca o 

alomé ousa e ara asconcelos  so  supervis o da Dra  elena Mesquita

ol o e o ora en os ao longo o e o

s três décadas em análise parecem  e etivamente  constituir se como três períodos de nature a diversa  Como se pode 
o servar nas Figuras  e  na primeira década  de  a  o n mero de doutoramentos é relativamente residual  na 
segunda década  de  a  á claramente uma e pans o  que se torna e ponencial na terceira década  de  a 

 No entanto  parece ter se atingido um pico em  que declina a ruptamente a partir de  Dois en menos 
podem concorrer para as varia es contradit rias nesta ltima década  por um lado  o e eito com inado da re orma de 

olon a e da entrada em cena de institui es privadas de ensino superior  por outro  a crise econ mica  

Figura 1. N mero de teses de doutoramento nas l�mas três décadas
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De acto  entre  e  o n mero anual de teses de doutoramento mais que triplica  decrescendo a ruptamente 
a partir de   mesmo admitindo que a in orma o para  n o é  ainda  de initiva   crescimento  como se pode 
o servar na Figura  veri ica se em todas as niversidades  com destaque para a niversidade de is oa especialmente 
impressionante se atendermos a que o e eito da us o das niversidades écnica e Clássica de is oa s  se e  sentir a 
partir de meados de  mas é tam ém muito relevante em institui es privadas em que a tradi o de doutoramentos 
era ine istente e que  nesta terceira década  se a irmam com uma produtividade intensiva  or e emplo  a niversidade 
us ona  que n o tin a qualquer e periência de doutoramentos  apresenta o impressionante n mero de  teses  

tornando se uma das institui es mais produtivas a nível nacional  inda assim  a que ra dos dois ltimos anos pode 
sinali ar o impacto da crise econ mica  n o apenas e presso na diminui o do n mero de olsas de doutoramento  
mas tam ém a etando um p lico tradicional dos doutoramentos no campo das Ciências da duca o  pro issionais de 
educa o que reali am o doutoramento a tempo parcial  
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Figura 2. N mero de teses concluídas nos l�mos  anos
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Figura 3. volu o do n mero de teses ao longo de três décadas por universidade

Evolução do número de teses ao longo de três décadas por universidade 
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m análise comparativa da evolu o  em ortugal  do con unto dos doutoramentos e dos doutoramentos em Ciências da 
duca o dados n o apresentados  onte  ordata e C  mostra que as curvas de crescimentos n o s o paralelas  sendo 

mais e pressivo o crescimento dos doutoramentos em geral  inda assim  parece inegável um su stancial e constante aumento 
dos doutoramentos em Ciências da duca o  na primeira década  eram  do total de doutoramentos  atingindo um valor 
médio de  na segunda década e de  na terceira década  Mas o e eito con unto da crise econ mica e da diminui o do 
investimento p lico em investiga o virá a ditar se o decréscimo veri icado nos ltimos dois anos representa uma tendência 
estável ou é apenas circunstancial  

e á cas e in es ga o e s a e ol o 

Na maior parte das niversidades  a o erta de doutoramentos prevê áreas de especiali a o no campo das Ciências 
da duca o  estas áreas incluem as disciplinas ásicas da educa o ist ria  psicologia  iloso ia  sociologia  didática  
pro lemáticas clássicas currículo  administra o  orma o de pro essores  tecnologias  mas tam ém pro lemáticas 
emergentes educa o para a sa de e se ual  ensino superior  que se oram a irmando nas ltimas décadas  No entanto  

á algumas universidades e g  niversidade do orto  em que n o s o de inidas áreas de especiali a o  ou outras em 
que a de ini o de áreas é singular por e emplo  nálise e rgani a o de itua es de duca o na niversidade écnica 
de is oa  De orma a criar categorias comuns  as áreas de especiali a o oram redesignadas por e emplo  eoria  

  N o temos a veleidade de imaginar que esta dis�n o é de ni�va  em ora ten amos tentado a er uma ar�cula o com as �pologias apresentadas 
nas revis es re eridas na primeira parte deste capítulo  vem daí a re erência s disciplinas ásicas da educa o e a iden� ca o das pro lemá�cas 
clássicas  Mas  em oa verdade  qualquer �pologia seria inevitavelmente casuís�ca  Neste caso  o critério é tam ém empiricamente determinado  a área 
de educa o de adultos é  seguramente  clássica  no campo das Ciências da duca o  mas no conte to dos doutoramentos reali ados em ortugal a 
sua emergência é mais recente
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e Desenvolvimento Curricular passou a ser c amada de Desenvolvimento Curricular e valia o em duca o  tentando 
acomodar as varia es encontradas nas diversas niversidades  dicionalmente  todas as teses que n o apresentavam 
área de especiali a o ou cu a área de especiali a o era relativamente residual  oram reclassi icadas em áreas de 
especiali a o mais a rangentes  a partir da análise do título e do resumo da tese  odas estas reclassi ica es oram 
reali adas pela segunda autora  de orma a minimi ar a diversidade de critérios e aumentar a consistência da codi ica o  

sta op o teve a vantagem de permitir a gest o de uma ase de dados muito e tensa  como é o caso  em ora 
se recon e a que  ao encontrar áreas mais consensuais e a rangentes de especiali a o  oculta se inevitavelmente 
alguma diversidade  o e emplo destas perdas a ine istência de re erências a perspetivas de género ou p s coloniais 
ou o recon ecimento de teses no campo dos estudos dos surdos  uma área criticamente relevante que tem vindo a ser 
desenvolvida por alguns grupos de investiga o   

Do ponto de vista temático  é possível agrupar os doutoramentos analisados em quatro locos  Num primeiro loco  s o 
predominantes os domínios i  orma o de pro essores  educadores e outros pro issionais de educa o  ii  desenvolvimento 
curricular e avalia o  iii  administra o  lideran a e política educacional  e iv  C em educa o   segundo loco remete 
para os domínios das disciplinas ásicas da educa o  como a psicologia  a sociologia  as didáticas e a ist ria  m terceiro 

loco inclui teses nas áreas de educa o e orma o de adultos  ensino superior  educa o para a sa de e se ual  e inclus o e 
educa o especial  No entanto  note se que o volume de doutoramentos em didáticas é  no con unto das suas su disciplinas  
muito superior ao de qualquer outra especialidade n

Tabela 1. N mero de doutoramentos por área de especiali a o para o con unto dos  anos

re ência %

Forma o de ro essores  ducadores e utros ro ssionais de duca o
Desenvolvimento Curricular e valia o em duca o

dministra o  ideran a e olí�ca ducacional
C em duca o

sicologia da duca o
Didá�ca das ínguas

ociologia da duca o
Didá�ca da Matemá�ca
Didá�ca das Ciências

nsino uperior
ist ria da duca o
duca o e Forma o de dultos
duca o para a a de e e ual
nclus o e duca o special
utras Didá�cas

D  Cidadania e m iente
duca o ntercultural

Filoso a da duca o
duca o r s�ca
otal

No que concerne  inser o institucional destas áreas de especiali a o  oi considerada a percentagem de teses 
reali adas em cada área de especiali a o  de orma a perce er que institui es deram um contri uto mais relevante 
em cada domínio de investiga o  presentaremos os resultados em três grupos  as disciplinas ásicas da educa o  
as pro lemáticas clássicas e as pro lemáticas emergentes  ma primeira análise  lu  desta tipologia Figura  revela 
como a niversidade de is oa parece dominar nas disciplinas ásicas e nas pro lemáticas clássicas das Ciências da 

duca o  per il similar ao da niversidade do Min o  a niversidade do orto destaca se nas pro lemáticas emergentes 
e a niversidade de veiro tem um per il de maior equilí rio entre as três áreas de especiali a o  
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Figura 4. Distri ui o ins�tucional de doutoramentos por �pologia de área de especiali a o
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e a análise a partir da tipologia das áreas de especiali a o permite aceder a uma vis o geral  a análise de cada 
componente permite um maior detal e  or e emplo  nas disciplinas ásicas da educa o Figura  as Didáticas 
das Ciências e da Matemática têm especial relev ncia na niversidade de is oa  em ora tam ém na niversidade do 
Min o e na niversidade de veiro  estas universidades  em especial a niversidade de veiro  tam ém se destacam na 
Didática das ínguas    ist ria da duca o aparece com mais incidência na niversidade de is oa e na niversidade de 
Coim ra   sicologia da duca o é mais signi icativa na niversidade do Min o e na niversidade de is oa  enquanto 
a ociologia da duca o é mais central na niversidade do orto e na niversidade do Min o   Filoso ia da duca o 
emerge especialmente na niversidade do Min o e  em menor grau  na niversidade do orto  

re ência %

Forma o de ro essores  ducadores e utros ro ssionais de duca o
Desenvolvimento Curricular e valia o em duca o

dministra o  ideran a e olí�ca ducacional
C em duca o

sicologia da duca o
Didá�ca das ínguas

ociologia da duca o
Didá�ca da Matemá�ca
Didá�ca das Ciências

nsino uperior
ist ria da duca o
duca o e Forma o de dultos
duca o para a a de e e ual
nclus o e duca o special
utras Didá�cas

D  Cidadania e m iente
duca o ntercultural

Filoso a da duca o
duca o r s�ca
otal
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Figura 5. Distri ui o ins�tucional de doutoramentos em disciplinas ásicas da educa o
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elativamente s pro lemáticas clássicas da educa o Figura  as áreas de dministra o  ideran a e olítica 
ducacional  Desenvolvimento Curricular e valia o em duca o e C em duca o s o especialmente requentes na 
niversidade de is oa e na niversidade do Min o   Forma o de ro essores  ducadores e utros ro issionais de 
duca o destaca se na niversidade de veiro e na niversidade de is oa  mas é igualmente relevante na niversidade 

do orto   área de nclus o e duca o special é mais signi icativa na niversidade us ona  mas tam ém na 
niversidade de veiro e na niversidade ortucalense  

Figura 6. Distri ui o ins�tucional de doutoramentos em pro lemá�cas clássicas 
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Finalmente  para as pro lemáticas emergentes da educa o Figura  a área de Desenvolvimento essoal e ocial  
Cidadania e m iente é mais saliente na niversidade do orto e na niversidade de veiro   duca o rtística 
destaca se na niversidade do orto e na niversidade Nova de is oa  s teses em duca o e Forma o de dultos s o 
tipicamente da niversidade de is oa  da niversidade do orto e da niversidade Nova de is oa   nsino uperior 
destaca se na niversidade do orto e na niversidade de veiro   duca o para a a de e e ual é relevante na 

niversidade de veiro  mas tam ém na niversidade do orto e na niversidade écnica de is oa   área de duca o 
ntercultural tem especial relevo na niversidade erta  mas tam ém na niversidade de veiro  

Figura 7. Distri ui o ins�tucional de doutoramentos em pro lemá�cas emergentes
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No geral  como é evidente  estas di erentes incidências est o ligadas  ist ria dos grupos ou departamentos de Ciências 
da duca o nas várias universidades  mas tam ém ao desenvolvimento de lin as de investiga o  em alguns casos  
envolvendo a coopera o entre institui es  tanto a nível nacional como internacional  

Finalmente  se atendermos  evolu o das temáticas ao longo das três décadas em estudo  os dados permitem perce er 
que áreas de especiali a o se v o tornando mais ou menos predominantes ao longo destes  anos   Figura  apresenta 
as percentagens de cada área de especiali a o por década  o que permite perce er o peso relativo  em cada período  das 
teses de uma determinada temática  as categorias est o ordenadas de orma crescente relativamente  primeira década  
Nessa primeira década  oram predominantes as disciplinas ásicas da educa o com especial incidência da psicologia da 
educa o  da didática das ciências e das línguas  e a área de administra o  lideran a e política educacional  á em  
osé l erto Correia e tep en  toer assinalavam a tendência da investiga o educacional em ortugal para manter 

 rela es privilegiadas com a psicologia e as didáticas disciplinares  p    Curiosamente  a investiga o em disciplinas 
ásicas da educa o parece perder terreno ao longo do tempo  com e ce o da didática da matemática  que era  

residual e regista um incremento aparentemente sustentado  Na segunda e terceira décadas s o as áreas de orma o de 
pro essores  desenvolvimento curricular e avalia o e de C em educa o que gan am destaque  mantendo ainda alguma 
predomin ncia a psicologia e a sociologia da educa o  Curioso é notar que duas áreas emergem apenas depois da década 
inicial  vindo a destacar se especialmente na terceira  educa o e orma o de adultos e ensino superior  Na terceira 
década  teses mais marcadamente disciplinares v o aparentemente perdendo terreno para investiga es mais ocadas 
nas especi icidades de conte tos e pro lemas educacionais que se v o constituindo como o etos de estudo   serva se 
aqui  como Correia e toer  sinali avam  a tendência de autonomi a o do campo da investiga o educacional 
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relativamente aos domínios disciplinares  p   com uma diversi ica o das pro lemáticas  ibid  Do mesmo modo  
a relativa desaten o s quest es da orma o de pro essores  educadores e outros pro issionais de educa o terá sido 
claramente ultrapassada se atendermos  evolu o do interesse por esta temática  que constitui um domínio maior dos 
doutoramentos nas ltimas duas décadas  

Figura 8. volu o  de doutoramentos por área de especiali a o ao longo de três décadas 
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nálise as en ências e  eses os l i os cinco anos

rataremos agora de dar conta de uma análise mais detal ada  centrada nas quest es metodol gicas e nos contri utos 
de teses de doutoramento concluídas nos ltimos cinco anos  de  a  ara isso  centraremos a análise numa 
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amostra signi icativa n  gerada de orma aleat ria  das teses produ idas nesse período n  De notar que  
nesta amostra  oram su stituídas as teses que se centravam em realidades educacionais de outros países tam ém de 
orma aleat ria  mas dentro da mesma niversidade de origem  de orma a respeitar a proporcionalidade institucional  

na medida em que nos interessava apro undar de que orma a produ o cientí ica em Ciências da duca o dá um 
contri uto para pensar e resolver pro lemas educacionais relevantes no conte to nacional  Daí o oco nas quest es 
metodol gicas e nos contri utos identi icados nos resumos das teses  aspetos que n o s  est o omissos nas análises 
apresentadas até agora  como oram assinalados  em estudos anteriores  como especialmente sintomáticos das 
ragilidades da investiga o educacional em ortugal   análise oi reali ada pelos autores deste capítulo  que leram e 

categori aram todos os resumos  discutindo os dados de orma a proceder  sua valida o cru ada  

Desde á  a op o de ocar a análise no resumo das teses gera limita es de que estamos conscientes  nem sempre o 
resumo é uma tradu o compreensiva e iel do tra al o reali ado  em ora a nossa perce o se a de que  na grande 
maioria dos casos  a in orma o contida é su iciente para gerar um entendimento do desen o da investiga o  dos 
métodos utili ados e das principais conclus es e implica es  t picos centrais desta análise  De notar ainda que  salvo 
raras e ce es  o acesso aos resumos das teses nos reposit rios das universidades é imediato  o que é essencial num 
tra al o desta nature a  No entanto  recon ecemos que os resumos s o relativamente omissos so re o quadro te rico 
de re erência e nem sempre apresentam as conclus es com vitalidade  i e  destacando os contri utos de orma n o 
trivial  o que limita o seu potencial para análises ocadas nestes aspetos  uma mel oria a este nível é uma recomenda o 
relevante para as os doutorandas os e as universidades  

m termos gerais  as teses tendem a situar a sua investiga o num paradigma descritivo  interpretativo e qualitativo  
privilegiando estudos de caso em conte to escolar   recurso a métodos de recol a e análise de dados como a entrevista  
a análise documental e a análise de conte do é predominante  em ora a a uma re erência crescente a grupos ocais e a 
métodos mistos  com o uso de questionários a ser con ugado  geralmente  com entrevistas   

 nature a da investiga o é relativamente diversa  mas enquadra se numa tipologia com quatro principais per is  

i   estudos relativamente específicos como  por e emplo  a investiga o centrada num grupo muito restrito 
 de casos  por e emplo  pro issionais5 de uma determinada escola  ou em quest es singulares como  por 
 e emplo  a re erência a determinado método ou recurso educacional em manuais escolares  
ii  estudos essencialmente descritivos  com recurso a métodos qualitativos ou quantitativos  centrados
 na caracteri a o de processos por e emplo  as práticas pedag gicas numa determinada disciplina 
 do ensino ásico ou a participa o dos docentes em mega agrupamentos  ou de resultados por e emplo  
 o domínio de competências matemáticas ou a emprega ilidade de diplomados do ensino superior  
iii  estudos com intenção normativa  que visam produ ir re erenciais de oas práticas  em temáticas 
 diversas por e emplo  o uso de tecnologias ou a supervis o de doutoramentos  e 
iv   estudos que envolvem pro etos de intervenção/formação assumindo l gicas de investiga o a o   
 em escolas mas tam ém noutros conte tos e g  servi o de pediatria de um ospital  por ve es com 
 tempos relativamente longos e g   meses ou mais  uso de métodos mistos  em alguns casos com  
 análises pré e p s teste mas apenas e cecionalmente com desen os quase e perimentais  e e plora o  
 dos impactos e implica es  mais requentemente de perce es so re a mudan a  unto de participantes  
 diversos e g  pro essores e alunos  crian as e pais  

No geral  como se perce e  a so istica o metodol gica parece ter aumentado de orma signi icativa  avendo 
inclusivamente teses que recorrem  teoria undamentada nos dados   etnogra ia ou a desen os longitudinais  arece 
estar longe a crítica de ragilidade metodol gica que cronicamente emergia nas revis es que elencámos acima  em ora  
para sermos rigorosos  a a ainda muito camin o a a er  m alguns casos  estamos perante tra al os de alguma 
comple idade  com reali a o de vários estudos empíricos  mas nem sempre é clara a sua articula o  o que pode gerar 
alguma ragmenta o das conclus es   elacionada com esta quest o está a densidade dos dados convocados  que se nos 
a igura oscilar entre o e cesso e a escasse  em alguns tra al os  o resumo sugere que a tese é desenvolvida apesar de 
um tra al o empírico muito limitado e pouco su stantivo  em outros  ao listar a imensid o de dados e análises empíricas  
o resumo indicia que a tese tam ém oi concluída apesar de uma empiria e cessiva  m geral  isto parece sugerir alguma 
necessidade de discuss o e apro undamento so re o desen o da investiga o nos doutoramentos  na medida em que á 

5  Convém clari car que n o estamos aqui a alar do uso de métodos iográ cos  
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uma signi icativa varia ilidade entre as teses  que nem sempre parece ser usti icada pela especi icidade das temáticas ou 
a ordagens concetuais  liás  mesmo notando os limites desta análise na identi ica o do quadro te rico  é verdade que 

á uma relativa ausência de re erências de nature a concetual  se a no enquadramento do desen o da investiga o  se a 
na discuss o dos resultados e das suas implica es   

m ltimo aspeto a destacar  a ausência de teses de doutoramento que a am a revis o do estado da arte ace a 
temáticas diversas com recurso a análises secundárias de dados  a meta análises ou a revis es sistemáticas da literatura   

e erimo nos aqui a doutoramentos que visassem rever e sistemati ar os estudos á reali ados numa determinada área  
por e emplo  a avalia o interna e terna das escolas ou as estratégias de promo o do sucesso escolar a matemática no 
ensino ásico  e cu o contri uto seria essencial para elencar o que á sa emos e o que ainda n o sa emos  no campo 
educacional  identi icando implica es relevantes para o desen o de políticas e pro etos educacionais  mas tam ém as 
lacunas que podem a udar a construir uma agenda para a investiga o utura   constru o dessa mem ria do patrim nio 
da investiga o é um requisito especialmente sério se atendermos ao signi icativo incremento das teses de doutoramento 
em Ciências da duca o nos ltimos anos até porque  como a irma orge amos do  o n o recon ecimento dos 
pro etos do passado a  com que muito do discurso com origem na pesquisa pedag gica se reivindique da inova o e a a 
constantemente apelo  re orma   p   criando uma sensa o de permanente incompletude e ignor ncia  ssim  
a ên ase em tra al os desta nature a é essencial para o avan o da investiga o em Ciências da duca o  até atendendo 
ao volume de investiga es á reali adas  seguramente merecedoras da aten o de doutorandos as  

Conclusão

Numa análise da constitui o das Ciências da duca o  ita o stetter  salienta que a disciplina se unda no 
recon ecimento primordial da pluridisciplinaridade inevitável  compreens o dos en menos educacionais  No 
entanto  esse recon ecimento é acompan ado pela consciência de que o pluralismo disciplinar é gerador de tens es e 
contradi es  por e emplo  entre paradigmas diversos undados em di erentes tradi es disciplinares ou entre teoria e 
prática   sta condi o talve  a ude a e plicar porque  desde a sua génese  o campo das Ciências da duca o se de ate 
com con igura es eter clitas  na medida em que a investiga o educacional se constr i internacionalmente de 
orma sincroni ada  mas com nomes e ormas e tremamente di erentes  p   e com uma identidade plural  di usa e 
í rida  característica das disciplinas que se situam nas ronteiras  

stas duas características aplicam se  e  como vimos  e emplarmente   investiga o em Ciências da duca o em ortugal  
s rela es tensionais com as disciplinas ásicas  a diversidade concetual e metodol gica que di iculta a cria o 

de uma identidade  e se tradu  na proli era o de tri os  e territ rios  Magal es  toer   a vis o elástica 
do campo educacional   tudo isto tam ém  e iste em ortugal e n o é surpreendente se admitirmos  como o a  

ernard C arlot  que um dos tra os distintivos das ciências da educa o é uma cultura comum  ortemente 
inter ou transdisciplinar  p   em que circulam  ao mesmo tempo  con ecimentos por ve es de origens diversas  
práticas e políticas  p   Mas a outra ace do pluralismo disciplinar é  como recon ecem ernard C arlot  
ou illipe Meirieu  que os temas que se tornam populares  em educa o raramente v o procurar articula o 
com o patrim nio te rico e metodol gico da disciplina  gerando a sensa o de que estamos  incessantemente  a repetir 
a mesma investiga o e até a procurar as respostas que á con ecemos  como diria C arlot  daí a inevita ilidade de 
tra al ar a quest o da mem ria   p  

 que a nossa análise das teses de doutoramento dos ltimos  anos revela  é que estamos num momento crítico para 
esta re le o  o menos no que concerne  produ o de investiga o tradu ida em teses de doutoramento  as ltimas 
três décadas assistiram  e pans o e consolida o das Ciências da duca o  emos o e um reposit rio considerável de 
investiga o que n o tín amos á  anos  reali ado por investigadoras es que desenvolvem a sua atividade pro issional 
nas institui es de ensino superior  mas tam ém  e isso é novo – noutras institui es educativas   con ecimento 
avan ado em Ciências da duca o circula  de orma mais evidente do que antes  dentro e ora da academia  N o 
aproveitar o es or o envolvido na produ o de con ecimento nestes ltimos  anos é  em parte  renunciar a uma 

eran a que é nossa por direito  mas que  parado almente  impedimos que cumpra com o desígnio de ser ase a partir da 
qual nos pro etamos e  sem a qual  incorremos sempre no risco de deriva iminente  de n o ter rumo  porque é impossível 
tra ar qualquer itinerário se n o sou ermos qual é o nosso ponto de partida   tam ém esta a leitura de orge amos do 

 numa revis o de teses de doutoramento em ist ria da duca o



on rib os a in es ga o e  e ca o  Norberto Ribeiro & Isabel Menezes

m dos nossos de eitos  sen o mesmo o pior  é o de n o termos o á ito de nos visitarmos    investiga o dos restantes 
colegas n o é tratada nem como possuindo uma mais valia no plano te rico  metodol gico e até de acumula o de con ecimento  

stamos assim impedidos de assumir uma eran a  de ela orar so re ela e de a relan ar  em esta din mica o nosso tra al o 
pouco mais será que iniciático  re luindo permanentemente so re si mesmo como nos tra al os de ísi o  p  

or isso  a primordial conclus o que verte da leitura deste tra al o é o recon ecimento de que é estrategicamente 
necessário desenvolver um es or o de sistemati a o da produ o cientí ica  no sentido de prevenir um desperdício 
de con ecimento que n o s  pre udica os potenciais impactos da investiga o educacional  como ragili a a a irma o 
social e política das Ciências da duca o  speramos que este nosso tra al o se a um estímulo para a constru o desse 
camin o

 ara além das cola ora es á mencionadas no te to  os autores agradecem ainda o incansável e competente apoio da Dra  ita Coel o  do C   Centro de 
nves�ga o e de nterven o duca�vas  Nor erto i eiro é apoiado por uma olsa de s doutoramento da Funda o para a Ciência e a ecnologia 
FC  com a re erência  F D
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2 ssi e rias cacionais e  or gal   
ra s as en es o *

João Marôco1

Introdução

 é o acr nimo de Programme for International Student Assessment  um pro eto internacional de amostragem em 
grande escala promovido pela CD  que  avalia até que ponto os alunos de  anos  perto do inal da escolaridade o rigat ria  
adquirem competências e con ecimentos essenciais para a sua participa o ativa nas sociedades modernas  CD    

 teste  oi considerado um dos pro etos da CD  mais in luentes em educa o rea spear    s classi ica es 
dos países em cada ciclo do  têm repercuss es mundiais e podem in luenciar e levar a altera es nas políticas 
educacionais dos países que participam no   Nos ltimos anos  este teste tem sido apontado como um indicador 
válido e iável so re a qualidade do sistema educativo de um país  s resultados no  podem tra er para a agenda 
política a discuss o so re a educa o nacional e vários países come aram a a er re ormas com ase nos seus relat rios 

rea spear    impacto do  na rede ini o de políticas educativas nacionais varia muito de país para país  or 
e emplo  na leman a  o c amado c oque  que resultou da pontua o lem  em  ter sido mais ai a do que 
a esperada comparativamente aos outros países do CD  levou ao questionamento das políticas educativas em curso  
motivando todos os estados alem es a introdu ir políticas educativas nacionais comuns e avalia es estandardi adas 

rtl   m ornal de re erência português destacou a import ncia do  quando descreveu o  como  
teste que a  tremer Ministros da duca o  eiria   pesar de o  ter como o etivo o nível macro do país e 
ser usado requentemente para a er rankings dos sistemas educativos  este disponi ili a muito mais in orma o do 
que apenas os resultados no teste e a posi o ordenada do país entre os seus pares  s resultados do teste  e os 
questionários aos alunos  amílias  pro essores e escolas ornecem in orma o valiosa para analisar em pro undidade os 
sistemas educativos  Neste artigo  os resultados portugueses no   oram analisados ao nível regional N   
procurando se identi icar variáveis ao nível do aluno  amília e escola que podem e plicar as varia es do desempen o 
dos alunos no   o servadas em cada uma das regi es de ortugal  

 alestra apresentada na Con erência nternacional e ond  esults reali ada no Consel o Nacional de duca o em  de maio de  
  ogal do Consel o Dire�vo do    Coordenador Nacional do   M   e   ro essor ssociado do 
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i eracia ien fica  
«Capacidade de envolvimento 
em questões sobre ciência 
e compreensão de ideias 
científicas, como cidadão 
reflexivo, sendo capaz de 
participar num discurso racional 
sobre ciência e tecnologia».

Literacia de Leitura: 
Capacidade para compreender  

utili ar  re letir e se envolver  
na leitura  com a inalidade 
de atingir os seus o etivos  
de desenvolver os seus 
con ecimentos e o seu potencial 
e de participar na sociedade

i eracia a e á ca
Capacidade de ormular  aplicar 

e interpretar a matemática 
em conte tos diversos e 
ormular uí os e decis es 
undamentadamente  como 

cidad o participativo  empen ado 
e re le ivo

Resol o olabora a 
de Problemas:
«Capacidade para trabalhar com 
duas ou mais pessoas para tentar 
resolver um problema».

Figura 1. Domínios avaliados no   com reves de ni es das literacias  adaptado da CD  

O Teste PISA 2015

s domínios de literacia avaliados pelo   est o resumidos na Figura  a CD  de ine literacia como sendo a 
capacidade de os alunos utili arem os seus con ecimentos e competências para resolverem pro lemas do dia a dia e 
participar ativamente em sociedade  ara além dos domínios de literacia tradicionais da matemática  ciências e leitura  
o   introdu iu um domínio novo e inovador  a resolu o cola orativa de pro lemas  cu os resultados ainda n o 
tin am sido disponi ili ados ao p lico na altura da con erência Beyond PISA results

 teste  aplicado  pela primeira ve  em  e clusivamente em computador  é composto por itens de sele o e de 
constru o  que utili am di erentes tipos de suporte te tos  mapas  grá icos  e simula es computori adas  No geral  o 
tempo necessário para um aluno responder a todos os itens do teste  nos quatro domínios da avalia o oi estimado 
em  Contudo  recorrendo a um delineamento de itens omissos planeados distri uídos de orma alanceada pelas 
di erentes matri es do teste planned missingness with multiple matrix sampling test design  oi possível redu ir o tempo 
necessário para reali ar os testes  para  oras  com  minutos adicionais para o questionário ao aluno  No ciclo de 

 o domínio principal oi o da literacia cientí ica  tendo sido avaliados todos os alunos em itens de ciências durante 
uma ora  Na ora restante  os alunos responderam a itens de matemática  de leitura ou de resolu o cola orativa de 
pro lemas  s propor es de cada domínio no teste de   est o ilustradas na Figura  m  oram produ idos 

 cadernos de teste di erentes que oram distri uídos aleatoriamente pelos alunos de acordo com as propor es 
prede inidas para cada um dos domínios de literacia avaliados  ara além disso  o  tam ém produ  in orma o de 
conte to das escolas  pro essores  das amílias e dos alunos através de uma série de questionários

    vers o em papel dos testes oi disponi ili ada apenas para os países economias que escol eram n o avaliar os seus alunos recorrendo ao computador  
Contudo  a vers o em papel �n a apenas itens rela�vos aos domínios das ciências  matemá�ca e leitura
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4%4%
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Figura 2. ropor o de itens de cada domínio aplicado aos alunos par�cipantes no   odos os alunos responderam a 
itens de ciências   responderam a itens de ciências e itens de leitura  ou itens de ciências e itens de matemática   

 responderam itens de ciências e itens de resolu o cola ora�va de pro lemas  e  responderam a itens dos 
quatro domínios avaliados adaptados da CD  

Design do Teste:

empo de testagem para todos os domínios   min

Dura o do este       tens omissos planeados Design matricial m ltiplo 

  min  Questionário ao aluno

• Domínio principal  Ciências    teste  todos os alunos

• Domínios secundários  ropor es di erentes de alunos   

•   vers es de teste

Questionários aos lunos  nc  de duca o  ro essores e Diretores

No   participaram   alunos de todo o mundo    escolas    pro essores e   encarregados 
de educa o de  países e economias  incluindo os  mem ros da CD  s países e os alunos que participaram no 

  est o ilustrados na Figura 

Figura 3. Distri ui o dos alunos par�cipantes nos  países e economias CD  vs  n o CD  que reali aram o   
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daptado de Mar co on alves  ouren o e Mendes   

m itálico s o enunciados os países que reali aram o   em papel
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PISA 2015 – PORTUGAL

m ortugal  o teste  envolveu  alunos de am os os géneros selecionados da popula o alvo do  alunos 
de  anos e  meses a  anos e  meses com pelo menos seis anos do ensino ormal de educa o ou orma o  
recorrendo a um procedimento de amostragem aleat ria multietapa  Na primeira etapa  o país oi estrati icado nas  
regi es N   e  em cada estrato  as escolas oram selecionadas por amostragem sistemática proporcional ao taman o 
das escolas  Dentro das escolas selecionadas  oram ent o selecionados  alunos da popula o de alvo por amostragem 
aleat ria simples   distri ui o dos alunos por N   e o n mero das escolas  pro essores  alunos e de encarregados 
de educa o ilustra se na Figura 
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Figura 4. Distri ui o dos alunos par�cipantes pelas  regi es N   no  
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daptado de Mar co et al  

artindo dos ltimos lugares da ta ela de classi ica o ordenada dos países da CD  na primeira edi o do  em 
 os alunos portugueses têm vindo a mel orar de orma consistente os seus resultados nas edi es posteriores do 

 em contraste com a tendência geral da CD  m  os alunos portugueses o tiveram  pela primeira ve  na 
ist ria do  um desempen o estatisticamente superior ao dos seus pares da CD a ciências  pontos  e leitura 
 pontos   matemática  os resultados médios portugueses icaram dois pontos acima da média da CD  mas esta 

di eren a n o oi estatisticamente signi icativa   Figura  ilustra a tendência dos resultados portugueses nas seis edi es 
do      ta a de crescimento média de  a  oi de  pontos ano a ciências   pontos ano 
a leitura e  pontos ano a matemática ver Mar co et al   para mais in orma es

  er Mar co et al   para mais in orma es  
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Figura 5. endências para as pontua es médias em literacia de ciências  literacia de leitura e literacia de matemá�ca em 
rela o  média da CD   domínio principal em cada ciclo é representado com o glo o a  cor na escala dos anos 
a leitura oi o domínio principal em  e  a matemá�ca oi o domínio principal em  e  e a ciência oi o 

domínio principal em  e  s ta as médias de crescimento para o período  s o  pontos  ano para 
literacia cien ca   pontos  ano para literacia de leitura e  pontos  ano para literacia matemá�ca ver Mar co et 
al   para mais detal es   evolu o de ca.  desvio padr o na escala do   pontos  corresponde a ca. um 
ano de escolaridade ormal

Figura 6. ontua o média por N   a literacia cien ca mapa a verde  literacia matemá�ca mapa a a ul  e literacia 
de leitura mapa a laran a  s médias nacionais para ortugal em  oram  pontos para literacia cien ca   
pontos para literacia matemá�ca e  pontos para literacia de leitura  
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pesar da evolu o positiva e signi icativa o servada nos  anos de testes  em ortugal  os resultados médios das  
regi es N   est o longe de ser omogéneos  De acto  algumas regi es apresentaram resultados consideravelmente 
acima da média nacional p e  o lente o itoral ou o Médio e o  enquanto que outras p e  mega e ousa ou o 

lgarve  o tiveram resultados consideravelmente a ai o da média nacional nos três domínios avaliados Figura 
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er Figura  e Mar co et al   para detal es adicionais
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Figura 7. Correla es de earson entre a literacia cien ca e a literacia de matemá�ca r    e a literacia cien ca e a 
literacia de leitura r    lin a diagonal  indica uma correla o per eita   p   indica que a pro a ilidade 
de o ter estas correla es por acaso é in erior a um em mil

e ariá eis o e  e licar as aria es regionais nos ese en os o  

ara responder  quest o de que variáveis podem e plicar as varia es regionais no   oram utili ados os 
resultados de literacia cientí ica por aluno como proxy da literacia no teste  Como se pode o servar na Figura  
e iste uma orte correla o entre os resultados de Ciências e Matemática r   p   e os resultados de Ciências 
e de eitura r   p   ma ve  que a literacia cientí ica oi o domínio principal no   o que signi ica que 
todos os alunos oram avaliados neste domínio  aumentando assim a ia ilidade das estimativas  e uma ve  que e iste 
varia o estatisticamente signi icativa nos resultados a ciências por N   os resultados dos alunos a ciências podem 
ser usados para analisar de orma iável as varia es regionais e para identi icar preditores do desempen o dos alunos 
que e pliquem estas varia es no   e os erros de amostragem e de estima o orem considerados quando se 
analisam estatisticamente as di eren as entre regi es  o territ rio português pode ser pintado a três cores Figura  s 
regi es a amarelo s o as regi es onde os resultados médios n o di eriram signi icativamente da média nacional  Nestas 
regi es  as di eren as o servadas nos resultados médios relativamente  média nacional podem ser devidas simplesmente 
aos erros de medida amostragem e imputa o  s regi es a verde conseguiram resultados médios signi icativamente 
superiores  média nacional p   or im  as regi es a vermel o o tiveram resultados médios signi icativamente 
in eriores  média nacional p  
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Figura 8. ontua es médias de iteracia Cien ca por regi es N   painel esquerdo  e di eren as esta�s�camente 
signi icativas entre as pontua es médias das regi es e a média nacional painel direito  s regi es a vermel o 
apresentaram pontua es médias signi ca�vamente in eriores  média nacional  as regi es a amarelo apresentaram 
pontua es médias que n o di eriram signi ca�vamente da média nacional  e as regi es a verde o �veram pontua es 
médias signi ca�vamente acima da média nacional p 

Sig. <  Média Nac. = Média Nac. Sig. >  Média Nac.
450 475 500 525 550

Pontuação Ciências

er Mar co et al   para uma descri o detal ada das compara es esta s�cas entre as regi es N   e a média nacional

ara identi icar variáveis ao nível do aluno  da amília e da escola que podem e plicar a varia o o servada nos resultados 
em literacia cientí ica no  oram utili ados modelos de regress o de mínimos quadrados  ou modelos lineares 

ierárquicos M  quando a dimens o do e eito ierárquico de grupo se revelou considerável   regress o  oi 
reali ada com o SPSS Statistisics v   M  correndo a sinta e gerada com IDB Analyzer v    que considerou 
os  valores plausíveis para literacia cientí ica e os pesos de amostragem replicados para os alunos estimados a partir 
do quadro de amostragem e da ta a de participa o dos alunos selecionados   M oi reali ado com o Mplus v   
Mut én  Mut én  recorrendo aos  valores plausíveis e aos pesos de amostragem para os alunos nível  e a pesos 
de amostragem para as escolas nível  o tidos por soma dos pesos dos alunos em cada escola ver a e es et   

rondal   s regi es N   nível  n o oram ponderadas na análise uma ve  que todas as  regi es estavam 
incluídas na amostra nacional  s análises M oram parametri adas considerando modelos de ordenadas aleat rias e 
declives omogéneos para os clusters das escolas N  

Variáveis ao nível do aluno

 pro eto  para além do teste cognitivo  é composto pelos questionários de conte to que recol em in orma es 
so re os alunos e respetivas amílias  as suas e pectativas e interesses  em estar  e periências vividas na escola  em 
como as perce es dos diretores e pro essores das escolas  relativas ao clima organi acional das escolas   partir das 
respostas aos questionários oram criados uma série de índices ver CD   para mais in orma es  que permitem 
identi icar variáveis e plicativas dos desempen os dos alunos  

Num primeiro nível de análise  o aluno  oi parametri ado um modelo ásico de M para calcular o Coe iciente de 
Correla o ntraclasses CC  usando as N   como clusters  ara as N   o CC é   indicando que apenas 

 da varia o dos resultados dos alunos pode ser e plicada por e eitos regionais  ara estimar a magnitude dos e eitos 
dos preditores de nível  nos resultados dos alunos a ciências  considerou se ent o adequado utili ar um modelo de 
regress o  a par do modelo M com as N   como clusters Figura  No geral  os modelos de regress o linear 

 e de M e plicam cerca de  da varia o do desempen o dos alunos a ciências  Na análise dos coe icientes 
de regress o estandardi ados  uma medida do impacto import ncia de cada variável preditora do desempen o dos 
alunos depois de considerado o e eito de todas as outras variáveis no modelo  destacam se duas variáveis com e eitos 
moderados ou elevados    o statuto ocupacional esperado pelos alunos quando tiverem  anos  M  e as 
Cren as epistemol gicas  dos alunos relativamente s ciências

  sto é  quando o Coe ciente de Correla o ntraclasses CC  é maior ou igual a  ou se a  quando  ou mais da vari ncia total o servada nos 
desempen os dos alunos pode ser e plicada por e eitos dos clusters scolas ou N   ver Mar co  para uma descri o do CC e a sua u�li a o 
em modelos M
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 índice do estatuto ocupacional esperado dos alunos M  representa as respostas dos alunos relativamente  descri o 
da ocupa o que estes preveem ter aos  anos de idade   índice deriva da recodi ica o das respostas em c digos de 
quatro dígitos de acordo com a Classi ica o nternacional de ipo de ro iss es C  stes c digos s o depois convertidos 
no ndice nternacional do estatuto ocioecon mico e pro issional  alores mais altos do M  indicam níveis mais 
altos do estatuto ocupacional esperado  i e  de pro iss es mais di erenciadas CD  5   M  é o mel or preditor 
das varia es de desempen o dos alunos em literacia cientí ica no    m ortugal  o M  e plica  da varia o 
do desempen o dos alunos portugueses em literacia cientí ica a mesma estimativa para os países da CD  é de  

CD   m ortugal  o aumento de um ponto no M  resulta num aumento de dois pontos nos resultados de literacia 
cientí ica Figura 

Figura 9. Coe cientes de regress o estandardi ados  para a regress o M painel esquerdo  e regress o  painel 
direito  da iteracia Cien ca nas variáveis dos alunos   representa a percentagem do desempen o dos alunos em 
literacia cien ca que é e plicada pelo modelo de regress o a ustado  ou M  s e eitos representados por setas 
cin entas n o s o esta�s�camente signi ca�vos p   s setas verdes representam e eitos posi�vos e esta�s�camente 
signi ca�vos p  
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s índices escalas s o as seguintes ver CD   e re erências nela citadas para uma descri o completa destes índices  escalas  N   en�do 
de perten a  escola  M   statuto ocupacional esperado aos  anos  D C   Clima disciplinar nas aulas de ciências    Cren as epistemol gicas  
i e  as representa es dos alunos so re a nature a  organi a o e onte de con ecimento a ciências o er  intric   N C   Mo�va o 
nstrumental  i e  a mo�va o para aprender ciências em un o da u�lidade destas áreas para o uturo pessoal e pro ssional ig eld  ccles   
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dos alunos  C FF  autoe cácia a ciências  i  e  é a opini o dos alunos de que  através de suas a es  podem produ ir os e eitos dese ados  como 
resolver um pro lema de ciências di cil  alcan ar um o e�vo pessoal e agir ou perseverar diante de di culdades relacionadas com a aprendi agem das 
ciências andura  
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Figura 10. egress o da literacia cien ca nas pontua es M  em ortugal  ara cada aumento de um ponto no M  
as pontua es em literacia cien ca aumentam dois pontos  s lin as vermel as representam as médias nacionais nas 
duas variáveis

0

100

200

300

400

500

600

Po
nt

ua
çã

o 
CI

ÊN
CI

AS

Pontuação BSMJ

700

800

900

1000

0 20 40 60 80 100

y = 2,07x + 379,61
      R2 = 0,15***
OECD R2 = 0,13

Quando as e petativas ocupacionais dos alunos a nível regional s o comparadas diretamente com os resultados de 
ciências no teste  o serva se uma oa correspondência entre as di eren as regionais das duas variáveis  s regi es 
onde os alunos têm e pectativas mais ai as s o tam ém as regi es onde os alunos têm desempen os mais racos no 
teste  Figura  ste e eito é astante consistente em todas as regi es N   Figura  De asseis por cento das 
di eren as regionais ao nível das N   podem ser e plicadas pelas e pectativas dos alunos relativamente  ocupa o 
pro issional que estes esperam vir a ter aos  anos  De uma orma geral  as regi es onde os alunos têm e petativas de vir 
a ter uma ocupa o pro issional mais di erenciada  apresentam tam ém mel ores desempen os em literacia cientí ica

Figura 11. Compara o por regi o N   da literacia cien ca e do índice de ocupa o pro ssional esperada aos  
anos M
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Figura 12. egress o  da literacia cien ca nas pontua es médias do M  por N   painel esquerdo  De asseis 
por cento da varia ilidade dos desempen os em literacia cien ca por N   podem ser e plicadas pelas di eren as 
nas pontua es médias de M  por regi o  Foram o servados coe cientes de regress o estandardi ados posi�vos e 
signi ca�vos para a regress o da literacia cien ca na M  dentro de cada regi o N   painel direito   e eito do 

M  oi menor no lente o Central e erras de rás os Montes e mais pronunciado na   Madeira e eira ai a  s 
lin as a vermel o no painel da esquerda representam as médias nacionais  as lin as a cin a representam as médias da 
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 segundo mel or preditor do desempen o dos alunos a literacia cientí ica oi a escala de Cren as epistemol gicas  dos 
alunos  sta escala estima as representa es dos indivíduos so re a nature a  a organi a o e as ontes de con ecimento 

o er  intric   ediu se aos alunos para responder a perguntas so re a nature a do con ecimento cientí ico e 
so re a validade dos métodos de investiga o cientí ica como onte de con ecimento  ode considerar se que os alunos 
cu as pontua es na escala de cren as epistemol gicas s o mais elevadas  apresentam maior concord ncia com a vis o 
atual so re a nature a e import ncia das ciências e da validade dos métodos cientí icos de investiga o  CD   

s pontua es nesta escala s o derivadas da teoria de resposta ao item e s o apresentadas como valores  valores 
estandardi ados com média no ero e um desvio padr o de um   regress o dos resultados da literacia cientí ica nas 
cren as epistemol gicas e plica  da varia o o servada nos resultados no teste  de ciências a mesma estimativa 
para os países da CD  é de  CD   Figura 
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Comparando os resultados médios a ciências e a média das cren as epistemol gicas por N   Figura  o serva se 
uma rela o clara entre as regi es com mel ores desempen os a ciências e as regi es onde as cren as epistemol gicas 
dos alunos s o mais elevadas   rela o positiva entre as duas variáveis é semel ante em todas regi es N   s 
cren as epistemol gicas podem e plicar  da varia o o servada nos resultados médios de literacia cientí ica por 
N    e eito mais raco oi o servado no lto Min o e o mais orte no lto lente o Figura   import ncia 
que os alunos d o s ciências e  investiga o cientí ica tam ém revela di eren as regionais relevantes que devem ser 
consideradas no que respeita ao seu impacto na aprendi agem e no ensino  de ciências

Figura 13. egress o das pontua es de iteracia Cien ca portuguesas na escala  estandardi ada média de ero e 
desvio padr o de um para os  países da CD  or cada desvio padr o de aumento na pontua o  os resultados 
da iteracia Cien ca aumentaram  pontos  s lin as vermel as representam as médias nacionais das duas variáveis
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Figura 15. egress o inear simples das pontua es médias a ciências nas cren as epistemol gicas  médias por 
N   painel da esquerda  De oito por cento da varia o dos resultados a ciências por N   pode ser e plicado 
por di eren as regionais da  média  eitos estandardi ados posi�vos e signi ca�vos da  oram o servados 
em todas as N   ainel da direita  s lin as a vermel o no painel da esquerda representam as médias nacionais  as 
lin as a cin ento representam as médias da CD  nas duas variáveis
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Variáveis ao nível da família

s índices e as escalas derivadas ao nível da amília oram o tidos a partir das respostas dos questionários aos alunos e 
dos questionários aos pais ver CD   para mais in orma es  stas variáveis oram medidas ao nível do aluno  e 
consequentemente apresentam o mesmo CC para os e eitos regionais dos alunos   Figura  ilustra os coe icientes de 
regress o estandardi ados para a regress o do desempen o dos alunos em variáveis selecionadas da amília

Figura 16. Coe cientes de regress o estandardi ados  para a regress o M painel esquerdo  e regress o linear 
simples painel direito  da literacia cientí ica regredida nas variáveis de nível da amília   representa a ra o da 
varia ilidade dos desempen os em ciências e plicada pelo modelo de regress o a ustado  s e eitos representados 
pelas setas cin entas n o s o esta�s�camente signi ca�vos no modelo p   s setas verdes representam e eitos 
posi�vos e esta�s�camente signi ca�vos p  
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s variáveis índices escalas s o as seguintes ver CD   e re erências para uma descri o completa desses índices  escalas  C   índice de 
estatuto socioecon mico e cultural da amília  Q N C   pini o dos encarregados de educa o so re ciência  Q C   Qualidade da escola 
perce ida pelos pais  M   poio emocional dos pais  C   uporte parental para a aprendi agem em casa
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Figura 17. egress o das pontua es da literacia cien ca em un o do índice C  média de ero e desvio padr o de 
um nos  países da CD  ara cada acréscimo unitário desvio padr o  na pontua o do C  a pontua o de literacia 
cien ca aumenta  pontos  s lin as vermel as representam as médias nacionais

 mel or preditor do desempen o dos alunos ao nível da amília é o índice do estatuto socioecon mico e cultural C  
da amília   C  é composto  tal como nos ciclos  anteriores  por três variáveis relativas ao conte to amiliar  nível 
de escolaridade mais elevado dos pais D  grupo sociopro issional mais elevado dos pais  e ens e istentes em 
casa M  incluindo n mero de livros ver CD   para mais in orma es  ste índice tem uma média de ero 
e um desvio padr o de um  No geral  para um aumento um desvio padr o no C  os resultados dos alunos aumentam 
cerca de    p   desvios padr o  ou  pontos na escala  odos os outros índices considerados a nível 
da amília  como o interesse dos pais por ciências  apoio emocional ou o apoio s aprendi agens em casa  n o revelaram 
e eitos estatisticamente signi icativos no desempen o dos alunos quando o estatuto socioecon mico e cultural da amília 
é considerado   regress o do desempen o dos alunos no C  Figura  e plica  da varia o dos resultados dos 
alunos na literacia cientí ica a mesma estimativa para os outros países da CD  é de 
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Figura 18. Compara o das pontua es médias de literacia cien ca e do índice médio do estatuto socioecon mico  
social e cultural C  por regi es N  

o comparar as varia es regionais no desempen o dos alunos a ciências e do C  Figura  é possível constatar 
que as regi es com C  médio mais ai o s o tam ém as regi es onde os alunos têm piores desempen os no teste 

 or e emplo  o mega e ousa é a regi o com o C  médio mais ai o e com os resultados médios no  
 mais ai os  o comparar as e pectativas dos alunos M  e o estatuto socioecon mico e cultural das amílias 

C  é evidente que as regi es com estatuto socioecon mico e cultural mais ai o s o as que tam ém têm os alunos 
com menores e petativas ocupacionais  stas duas variáveis  em con unto  têm um impacto astante signi icativo 
no desempen o dos alunos no teste  s di eren as de C  por N   podem e plicar  da varia o regional 
o servada nos resultados no   Figura  No geral  o aumento de um desvio padr o do C  médio de uma 
regi o condu  a um aumento de cerca  pontos nos resultados médios dos alunos dessa regi o  ste e eito é mais orte 
em algumas das regi es ur anas por e emplo  rea Metropolitana do orto e rea Metropolitana de is oa  e menos 
pronunciado nas regi es rurais do interior por e emplo  eira ai a e erras de rás os Montes   magnitude do e eito 
do C  no desempen o dos alunos está relacionada com a varia ilidade do C  dentro destas regi es  Nos grandes 
centros ur anos  o C  tem um impacto maior do que nas regi es rurais do interior dados n o pu licados  stes dados 

 a nível nacional  re letem  como á oi re erido noutros conte tos  que a po re a n o é destino  aldman   
apesar do C  médio relativamente redu ido  comparativamente a outros países da CD   desvios padr o a ai o da 
média da CD  os alunos portugueses o tiveram resultados signi icativamente superiores aos dos seus pares da CD  
no teste  
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Figura 19. egress o linear simples das pontua es médias de literacia cientí ica nas pontua es médias do C  
por N   painel do lado esquerdo  Quarenta e cinco por cento da varia ilidade dos resultados por N   podem 
ser e plicados pelo C  médio das N   Foram o servados coe cientes de regress o estandardi ados posi�vos e 
signi ca�vos da regress o das pontua es médias de literacia cien ca na C  dentro de cada regi o N   para  
das  regi es painel direito  No painel da esquerda  as lin as a vermel o representam as médias nacionais  as lin as a 
cin a representam as médias da CD
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Variáveis ao nível da escola

s variáveis ao nível da escola s o derivadas dos questionários aos diretores e dos questionários aos pro essores  lgumas 
destas variáveis s o indicadores estatísticos das escolas por e emplo  taman o médio das turmas  enquanto outras por 
e emplo  comportamentos dos alunos que pertur am o ensino e aprendi agem  s o índices psicométricos derivados 
de um con unto de quest es presentes nos questionários  Numa primeira a ordagem  recorreu se  regress o  
para modelar a varia o dos  valores plausíveis agregados ao nível da escola  calculando a média das pontua es de 
ciências para cada escola  em un o das variáveis da escola   regress o  oi reali ada com o SPSS Statistics a ustando 

 modelos um para cada valor plausível  e estimando o e eito das variáveis de escola como sendo a média dos  
coe icientes o tidos em cada modelo  Numa segunda a ordagem  usou se um M com  níveis escolas no nível  e 
regi es no nível  como descrito anteriormente  mas agora incorporando tam ém a identi ica o das escolas como 
variável de clustering  Quando os clusters s o de inidos a partir das N   e da identi ica o das escolas  o CC é  
De assete por cento da varia o o servada no desempen o dos alunos pode ser e plicada pelas características de escolas 
dentro de cada regi o  stes e eitos de cluster  devem ser pois considerados quando se analisam que variáveis ao nível 
das escolas têm impacto no desempen o dos alunos  s resultados o tidos pela regress o  podem ser ortemente 
enviesadas e as conclus es podem ser desprovidas de validade quando o e eito de cluster n o é considerado   Figura  
mostra os coe icientes de regress o estandardi ados para am os os modelos para manter a consistência com a análise 
anterior reali ada com as variáveis de nível 
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Figura 20. Coe cientes de regress o estandardi ados  para regress o  painel esquerdo  e M com clusters de 
N   e escolas painel direito  da literacia cien ca regredida nas variáveis ao nível da escola   representa a ra o 
da varia ilidade dos desempen os em ciências e plicada pelo modelo de regress o a ustado  s e eitos representados 
pelas setas cin entas n o s o esta�s�camente signi ca�vos no modelo p   s setas verdes representam e eitos 
posi�vos e esta�s�camente signi ca�vos p   as setas vermel as representam e eitos nega�vos e esta�s�camente 
signi ca�vos p  
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 nas variávies de escola com  pesos das escolas

N    ariáveis de scola com M  
Clusters  N  CN C D  
Dim  Média Clusters    
CC    Design    

D  ar   
ssumindo declives omogéneos

s ndices escalas s o de nidos como ver CD   e re erências nela citas para a descri o complete desses índices e escalas  C   Nature a 
administra�va da escola   privada    p lica   C   Dimens o media das turmas na escola  D  Comportamentos dos alunos que 
pertur am o ensino e aprendi agem  D   Falta de material educacional  F   Falta de pessoal associado ao ensino  C   
Comportamentos dos pro essores que pertur am o ensino  CM   n mero de computadores disponíveis por aluno do ano modal  C   ndice 
da propor o de pro essores de ciências devidamente credenciados  C   índice dos recursos da escola para o ensino das ciências

Considerando apenas as estimativas do M  o mel or preditor do desempen o dos alunos é o Comportamentos 
dos alunos que pertur am o ensino e aprendi agem  D  ste índice estandardi ado re lete as opini es dos 
diretores de escola so re os comportamentos dos alunos que pertur am o ensino e a aprendi agem por e emplo  alunos 
que c egam atrasados  escola  que altam s aulas  que desrespeitam os pro essores  que a em bullying  etc  ver 

CD   para mais in orma es  alores positivos de D  re letem as perce es dos diretores de que estes 
comportamentos dos alunos s o mais limitantes ao ensino e  aprendi agem nas suas escolas  valores negativos deste 
índice indicam que os diretores consideram que estes comportamentos dos alunos s o menos limitantes ao ensino e 
aprendi agem nas suas escolas  quando comparados com a média da CD  média de ero e desvio padr o de  or 
cada unidade de desvio padr o adicional dos comportamentos disruptivos dos alunos D  os resultados dos 
alunos no teste  ai am  pontos  Comparando os resultados médios da literacia cientí ica por regi o e o D  
médio o serva se que as regi es com resultados  mais ai os s o tam ém as regi es onde os comportamentos disruptivos 
dos alunos mais pre udicam o ensino e a aprendi agem  segundo a opini o dos diretores Figura 
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Figura 21. Compara o das pontua es médias de Ciências e os comportamentos dos estudantes que pre udicam 
o ensino e a aprendi agem D  alores posi�vos do D  re etem a perce o dos diretores de que 
os comportamentos disrup�vos dos alunos a etam mais o ensino e a aprendi agem  valores nega�vos indicam que os 
diretores consideram que os comportamentos disrup�vos dos alunos a etam menos o ensino e a aprendi agem  quando 
comparados com a média da CD
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Como sugerido pela magnitude do CC  e iste uma varia o considerável entre regi es escolas em rela o ao e eito dos 
preditores ao nível da escola no desempen o dos estudantes  Considerando os comportamentos disruptivos dos alunos  
este e eito é negativo e relevante no Médio e o  erras de rás os Montes e Cávado  no entanto no lente o Central 
o serva se um e eito positivo  ste resultado pode sugerir que em ora os comportamentos disruptivos dos alunos possam 
e istir  as medidas levadas a ca o por estas escolas podem prevenir o impacto negativo que estes comportamentos têm no 
desempen o dos alunos nos testes  No geral  os comportamentos disruptivos ao ensino e  aprendi agem e plicam 

 da varia o regional o servada nos resultados do   Figura 

Figura 22. egress o linear simples da pontua o média de Ciências nos comportamentos dos alunos que pre udicam o 
ensino e aprendi agem D  por regi es N   ainel esquerdo  re e por cento da varia ilidade regional 
nos resultados de Ciências é e plicado pelos D  médios  Quer e eitos posi�vos quer nega�vos do D  
nas pontua es de Ciências oram o servados nas N   painel direito  indicando a nature a ortemente ierárquica 
i e  dependente da regi o escola  destes e eitos  m modelo com declives e interceptos aleat rios revelou varia es 

esta�s�camente signi ca�vas nos interceptos p   mas n o nos declives entre regi es escolas p   No 
painel da esquerda  as lin as a vermel o representam as médias nacionais  as lin as a cin a representam as médias da 
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Figura 23. egress o linear simples das pontua es médias de ciências em un o da dimens o média das turmas 
C  painel esquerdo  dos dados agregados a nível nacional  Quin e por cento da varia ilidade das pontua es 

de ciências s o e plicados pela dimens o média das turmas   varia o regional das pontua es de ciências n o é 
e plicada pelas di eren as regionais na dimens o média das turmas  painel direito

 segundo preditor importante ao nível da escola de acordo com critério adoptado de     é o taman o médio das 
turmas C   impacto geral do taman o médio da turma é positivo    p   Figura  Contudo  uma 
análise mais cuidada dos dados revela que n o e iste grande varia o no taman o médio das turmas nas di erentes 
escolas  e em algumas das  regi es N   a di eren a é de apenas um ou dois valores Figura  painel esquerdo  

or e emplo  as escolas no Médio e o reportaram apenas dois valores para a dimens o média das turmas  e  
alunos por turma  com um impacto negativo orte no desempen o dos alunos no teste  as escolas na  dos 

ores reportaram ter turmas com  a  estudantes  n o se veri icando um e eito signi icativo da dimens o da turma 
nos resultados  as escolas do ve reportaram ter turmas que variam entre  a  alunos com um impacto positivo 
orte da dimens o da turma nos resultados  Consequentemente  n o é surpreendente que a C  n o e plique as 

di eren as regionais o servadas nos resultados médios por regi o    quando estes e eitos s o considerados a 
nível regional Figura  painel direito

m conson ncia com a análise anterior  a Figura  revela a eterogeneidade do e eito da dimens o da turma nos 
resultados do  egi es  como por e emplo o lente o itoral e a egi o de eiria com mel ores resultados médios 
no  verde mais escuro no mapa  esquerda  apresentam turmas de menor dimens o média a ul mais claro no mapa 

 direita  or outro lado  regi es como rás os Montes  com resultados mais racos assinaladas a verde mais claro  têm 
turmas maiores a ul mais escuro  ste e eito n o é  porém á se re eriu  consistente entre regi es  or e emplo  no lto 

lente o ou no ve  é onde se encontram as escolas com turmas de maior dimens o  mas ainda assim com resultados 
elevados no 
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Figura 24. Compara o das pontua es a ciências e as dimens es médias das turmas por N  
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inal quais s o as variáveis que podem e plicar as di eren as regionais o servadas em ortugal nos resultados  
  Figura  identi ica as variáveis ao nível dos alunos  amílias e escolas com maior poder preditor da varia o dos 

resultados  e com dimens o de e eito pelo menos médio    o nível dos alunos  os preditores mais relevantes 
do desempen o oram o índice do estatuto ocupacional esperado aos  anos M  e as cren as epistemol gicas 

 stes dois índices re letem as e pectativas dos alunos relativamente ao seu estatuto pro issional quando 
c egarem aos  anos de idade e a import ncia que estes atri uem  ciência e ao método cientí ico para o seu progresso 
pessoal e académico  o nível da amília  o índice do estatuto socioecon mico e cultural C   que avalia os recursos 
da amília  nível de escolaridade e atividades culturais  oi o nico preditor  estatisticamente signi icativo  com um e eito 
médio considerável  do desempen o dos alunos  or im  ao nível da escola  a perce o dos diretores so  o quanto os 
comportamentos disruptivos dos alunos pre udicam o ensino e a aprendi agem D  oi a variável que apresentou 
o maior impacto negativo no desempen o dos alunos no    dimens o média das turmas C  teve um impacto 
positivo e signi icativo nos resultados  a nível nacional  Contudo  como discutido na sec o dos resultados  o e eito 
desta variável no desempen o no  ao nível das regi es N   é muito eterogéneo  principalmente quando 
consideradas as discrep ncias entre as escolas das  regi es  Metodologicamente  é de notar que a uma análise 
correlacional ou mesmo a uma regress o de linear simples pelo método dos mínimos quadrados podem escapar estes 
e eitos ierárquicos alunos anin ados em escolas e escolas anin adas em regi es  condu indo ao enviesamento dos 
resultados e respetivas conclus es  especialmente se  como neste estudo  a varia o entre clusters é considerável mais 
que  Neste cenário a análise das rela es supostamente causais entre variáveis deve  necessariamente  recorrer 
a modelos lineares ierárquicos com as corretas pondera es amostrais das variáveis medidas nos di erentes níveis de 
análise  s variáveis selecionadas para os alunos e amília nível  e plicam  da varia o o servada nos resultados 
de literacia cientí ica do   s variáveis selecionadas para a escola e plicam  da varia o o servada nos 
resultados de iteracia Cientí ica  or im  as escolas características regionais e plicam  da varia o total o servada 
nos resultados do  

s compara es entre o desempen o dos alunos no  recorrendo  literacia cientí ica como proxy para as literacias 
avaliadas pelo  e os resultados médios das variáveis selecionadas nos modelos M  por N   revelaram assimetrias 
educacionais importantes a nível regional  pesar da evolu o notável do desempen o dos alunos portugueses nos testes 

 dos ltimos  anos  persistem ainda disparidades regionais ortes no que respeita  educa o dos ovens de  anos  
como avaliado pelo   di eren a entre as regi es com resultados médios mais ai os mega e ousa e lto mega  
e as regi es com resultados médios mais elevados lto lente o e e íria do e o  que têm classi ica es pr imas dos 
países que est o no top  do   é de mais de  pontos  sta di eren a corresponde  em anos de escolaridade  
a uma di eren a de ca. de  ano e meio de educa o ormal   análise georre erencial mostra que as regi es com resultados 
mais ai os s o as regi es onde i  os estudantes têm e pectativas mais ai as relativas ao seu estatuto pro issional quando 

  Meio desvio padr o na escala   pontos  corresponde a cerca de um ano de ensino ormal CD  
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c egarem aos  anos de idade e têm opini es mais negativas so re a utilidade da ciências e dos métodos de investiga o 
cientí ica como onte de sa er e con ecimento  ii  as amílias têm estatutos socioecon mico e culturais mais ai os  e iii  
os diretores reportam que os comportamentos disruptivos dos alunos s o mais pre udiciais s aprendi agens

Figura 25. Modelo M nal  assumindo declives omogéneos  da literacia cien ca dos alunos ortugueses no  
 em un o de variáveis de nível do aluno e peta�vas da ocupa o pro ssional do aluno aos  anos  M  e 

cren as epistemol gicas dos alunos so re ciência e os métodos cien cos  nível da amília índice do estatuto 
socioecon mico e cultura C  e variáveis de nível da escola dimens o média das turmas C  e comportamentos 
disrup�vos dos alunos D  s variáveis de nível  alunos e amílias  selecionadas e plicam  da varia ilidade 
dos resultados de iteracia Cien� ca  as variáveis de nível  escola  selecionadas e plicam  da varia ilidade dos 
resultados de iteracia Cien� ca  Caracterís�cas das regi es escolas nível  e plicam  da varia ilidade total dos 
resultados de literacia cien ca

 

N o escapou  nossa aten o o acto de aos  anos os alunos portugueses á terem uma ideia pré conce ida so re o que 
podem vir a ser em adultos e que esta preconce o condiciona e a eta as aprendi agens como avaliado pelo  stes 
resultados demonstram que o sistema educativo português n o é ainda um orte equali ador social capa  de com ater 
a ideia de que a po re a n o é destino  as regi es com C  mais ai os s o tam ém as regi es onde as e petativas 
dos alunos relativas  ocupa o pro issional que podem vir a ter no uturo s o mais ai as     mostra que  em 
algumas regi es  as escolas ainda n o conseguem contrariar o e eito condicionador das ai as e petativas dos alunos e 
do ai o estatuto socioecon mico e cultural das amílias que servem
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3 Beyond  esafios 
ara con n ar a el orar

o o li eira Ba s a1

 
egundo a avalia o  o sistema de ensino português registou uma assinalável mel oria nos l�mos  anos  tendo 

os alunos portugueses alcan ado  em  níveis de resultados em lin a com a média dos países da CD  Contudo  é 
igualmente recon ecido que ainda tem vários pontos passíveis de mel oria  entre os quais se destacam

• ortugal a�ngiu a média da CD  no  mas  com  a  países urisdi es pela rente  con orme o domínio 
disciplinar em análise  tem ainda margem para mel orar

• s resultados dos alunos portugueses dependem do nível socioecon mico do seu agregado amiliar  mais do que é 
normal na média dos países da CD

• ortugal tem ta as de reten o astante elevadas quando comparadas com as dos restantes países da CD

ara con�nuar a mel orar os resultados é importante tentar compreender o que se passa ao nível mais no dos di erentes 
domínios de estudo  e conseguirmos desconstruir o in sucesso nas suas componentes disciplinares  perce eremos mel or 
as circunst ncias em que ocorrem o sucesso e o insucesso escolar   par�cularmente relevante

• Con ecer os resultados dos alunos nas várias disciplinas do currículo  para que se possa iden� car onde á mais margem 
para mel orar

• erce er se as desigualdades de resultados entre alunos de diversos meios socioecon micos s o transversais a todas 
as disciplinas  ou se s o mais vincadas em certos domínios de estudo

• erce er quais as disciplinas que mais contri uem para a reten o

• erce er em que disciplinas é mais ácil  ou mais di cil  recuperar alunos com di culdades

 Dire o eral de sta s�cas da duca o e Ciência D C
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 D C reali ou recentemente um estudo visando o esclarecimento destas quest es através da análise das classi ca es internas 
nais atri uídas pelos pro essores do  ciclo nas seguintes nove disciplinas o rigat rias  Ciências Naturais  duca o Física  
duca o Musical  duca o ecnol gica  duca o isual  ist ria e eogra a de ortugal  nglês  Matemá�ca e ortuguês

ste estudo centrou se nos alunos que requentaram o ensino ásico geral  em escolas p licas do Con�nente  no ano le�vo 
 odos os indicadores oram calculados a par�r dos dados reportados pelas escolas aos sistemas de in orma o 

do Ministério da duca o  nomeadamente ao M  Como ase esta s�ca para o cálculo dos indicadores de cada disciplina  
utili ou se o universo de alunos com in orma o validada e consolidada nestas ases de dados  tendo se veri icado  
posteriormente  que este universo de alunos tem caraterís�cas gerais demográ cas e ta as de reten o  muito pr imas 
da popula o total de alunos que requentaram as escolas p licas naquele ano le�vo

 estudo está pu licado em ttp dgeec mec pt np  e todos os dados aqui apresentados podem ser 
consultados  com maior detal e  na re erida pu lica o   curto pra o  pretende se alargar este tra al o s disciplinas do 

 ciclo do ensino ásico geral  

No que respeita  estrutura da e posi o  neste ar�go come a se por apresentar alguns indicadores glo ais so re os resultados 
escolares  disciplina a disciplina  dos alunos do  C  das escolas p licas do Con�nente  De seguida  a análise oca se 
em su grupos mais especí cos de alunos  com o o e�vo de apro undar a compreens o dos resultados destes su grupos 
de interesse  designadamente

• alunos que transitaram de ano curricular em  

• alunos re�dos em 

• alunos do se o eminino e masculino

• alunos que ene ciaram e n o ene ciaram de apoio da o ocial scolar

alienta se ainda que os dados das classi ca es por disciplina  recol idos pelo sistema de in orma o M  s o muito 
ricos e merecedores de análises apro undadas por inves�gadores das diversas áreas cien cas relacionadas com a duca o  

s inves�gadores poder o sem d vida ir muito além  em termos de análise quan�ta�va e qualita�va  deste primeiro tra al o 
esta s�co reali ado na D C

n ica ores globais  or isci lina  no  B

Nesta sec o come a se pela análise de um indicador rela�vamente simples de insucesso  a percentagem de alunos que 
o �veram classi ca o nal nega�va em cada uma das disciplinas do  ciclo  s Figuras  e  permitem imediatamente 
o servar a evidente disparidade entre as várias disciplinas  tanto no  como no  ano de escolaridade

No e tremo menos preocupante  temos disciplinas como duca o Física  duca o ecnol gica  duca o isual e duca o 
Musical  nas quais menos de  dos alunos �veram aproveitamento nega�vo  No e tremo oposto  temos a disciplina de 
Matemá�ca  na qual  dos alunos do  ano e  dos alunos do  ano n o o �veram classi ca o nal posi�va  

serva se ainda que nglês é a segunda disciplina do  C  em que mais alunos têm sérias di culdades  com cerca de 
 dos alunos a terem aproveitamento insu ciente na disciplina em  tanto no  como no  ano  
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Dado que a escala de classi ca es nais no  C  vai para além da dicotomia entre classi ca o posi�va e classi ca o 
nega�va  sendo cons�tuída por um espectro de níveis entre  e  é importante aproveitar esta rique a de in orma o para 
analisar n o s  os casos de aproveitamento escolar insu ciente  mas tam ém os casos de aproveitamento e celente nas 
várias disciplinas  ssim  a Figura  apresenta a distri ui o dos alunos do  ano pelas cinco classi ca es nais possíveis 
em cada disciplina

nalisando as classi ca es de e celência  correspondentes ao nível  vemos que ortuguês oi a disciplina do  ano em 
que menos ve es oi atri uída a classi ca o má ima  enquanto duca o Musical oi a disciplina em que esta classi ca o 
surgiu com mais requência

m todas as disciplinas  o nível  oi a classi ca o mais atri uída pelos pro essores  com e ce o de duca o Física  em 
que oi o nível 

Figura 1. lunos do  ano de escolaridade  com classi ca o nal nega�va na disciplina  Con�nente  

Figura 2. lunos do  ano de escolaridade  com classi ca o nal nega�va na disciplina  Con�nente  
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l nos o  B e ransi ara  e ano

 primeira quest o que surge naturalmente quando se analisa o su grupo dos alunos que transitaram de ano curricular 
é a de perce er se e iste  atualmente  um grande n mero de alunos que transitam de ano com classi ca es nega�vas a 
uma ou mais disciplinas   resposta é apresentada na Figura  na qual se constata que cerca de um ter o dos alunos que 
transitaram de ano no  C  em  o e  com classi ca o nega�va a pelo menos uma disciplina

Figura 3. Distri ui o das classi ca es nais no  ano de escolaridade  por disciplina  Con�nente  

Figura 4. Distri ui o dos alunos  segundo o n mero de classi ca es nega�vas  entre os que transitaram  por ano de 
escolaridade  Con�nente  
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Transitaram sem negativas Transitaram com 1 negativa Transitaram com 2 negativas Transitaram com 3 negativas ou mais negativas

 pergunta seguinte é  o viamente  quais as disciplinas em que se concentram estas nega�vas   Figura  mostra que esta 
alta de aproveitamento ocorre mais requentemente em Matemá�ca e tam ém  ainda que em menor escala  em nglês  
ortuguês e ist ria e eogra a de ortugal
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Figura 5. lunos com classi ca o nega�va na disciplina  entre os alunos de  ano que transitaram  Con�nente  

Figura 6. lunos  que  tendo transitado do  para o  ano de escolaridade com classi ca o nega�va na disciplina  
conseguiram recuperar essa nega�va no  ano  Con�nente  
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C egados ao ano curricular seguinte  é natural que os alunos que transitaram com nega�vas sintam algumas di culdades 
em acompan ar devidamente a matéria das disciplinas que tra iam sem aproveitamento do ano anterior  or e emplo  
um aluno que ten a transitado do  para o  ano com classi ca o nega�va em Matemá�ca poderá sen�r alguma 
di culdade em assimilar a matéria de Matemá�ca do  ano  o que poderá levar a um aproveitamento igualmente nega�vo 
no  ano  utros alunos  pelo contrário  conseguir o ultrapassar estas di culdades e o ter aproveitamento posi�vo 
em Matemá�ca do  ano  recuperando assim o nível nega�vo que tra iam do ano anterior

ara perce er qual destas duas situa es é a mais requente  se a recupera o de uma classi ca o nega�va no ano 
escolar seguinte  se a perpetua o desta nega�va  seguiram se individualmente todos os alunos que  no nal do ano 
le�vo  transitaram do  para  ano com classi ca o nega�va a alguma das nove disciplinas curriculares  
De seguida  registaram se as classi ca es que os mesmos alunos o �veram  passado um ano no nal de  

s disciplinas do  ano onde �n am c egado com aproveitamento nega�vo  or m  calculou se a percentagem dos 
que conseguiram recuperar no  ano a nega�va que tra iam do  ano  

s resultados deste e ercício est o ilustrados  disciplina a disciplina  na Figura  sendo mani esto que a situa o das 
várias disciplinas é muito di erente entre si
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Constata se que Matemá�ca e nglês s o as disciplinas mais pro lemá�cas   maior di culdade de recupera o de níveis 
nega�vos nestas disciplinas  compara�vamente s restantes  poderá estar relacionada  entre outros atores  com a nature a 
ortemente sequencial e interdependente dos seus conte dos  em que é di cil avan ar sem uma compreens o s lida dos 

passos anteriores

stes resultados sugerem que  em certo sen�do  o ter uma classi ca o nal nega�va em Matemá�ca ou em nglês é 
um pro lema mais sério do que o ter uma classi ca o nega�va noutra disciplina  pois a pro a ilidade de posterior 
recupera o é su stancialmente menor no caso da Matemá�ca e do nglês  Decorre que o despiste e com ate precoce 
das di culdades parece ser especialmente importante nestas duas disciplinas

lém de estudar os grupos de alunos com aproveitamento insu ciente  importa tam ém ol ar para a e tremidade mais 
encora adora do espectro  ou se a  para os alunos com e celentes desempen os  de nível  em uma ou mais disciplinas

endo por re erência o grupo de alunos do  C  que transitaram de ano  no nal de  com nível  em alguma 
disciplina  procurou se determinar que percentagem conseguiu manter essa classi ca o na disciplina no ano escolar 
seguinte  Concluiu se que

• na ta a de manuten o do nível  as di eren as entre disciplinas s o menos vincadas

• ortuguês é a disciplina em que é menos requente os alunos manterem o nível 

• a percentagem de manuten es do nível  é signi ca�vamente menor na transi o do  para o  ano do que na 
transi o do  para o  ano

stas a rma es s o sustentadas pelas Figuras  e 
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Figura 7. lunos  que  tendo transitado do  para o  ano de escolaridade com nível  na disciplina  man�veram 
essa classi ca o no  ano  Con�nente  
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De um modo geral  as classi ca es dos alunos em Matemá�ca e em nglês tanto as de nível  como as nega�vas  aparentam 
ser mais constantes ao longo do tempo e menos dependentes do conte to do aluno no momento

l nos Re os

Nesta sec o ser o analisados os resultados  por disciplina  dos alunos do  C  que n o transitaram de ano curricular 
em  stes s o alunos que desis�ram da escola durante o ano le�vo ou  mais requentemente  alunos que caram 
re�dos no nal do ano  epresentam cerca de  do total dos alunos do  ciclo  com valores anuais variando entre  
e  nos anos le�vos mais recentes   su grupo dos alunos que n o transitam de ano cons�tui um dos principais ocos 
de preocupa o do sistema educa�vo português  importando  por isso  compreender as circunst ncias em que ocorre o 
en meno da reten o

 Figura  mostra a distri ui o dos alunos que n o transitaram de ano de escolaridade  segundo o n mero de disciplinas 
em que �veram classi ca o nal nega�va   dado mais saliente é a elevada percentagem de alunos com um grande n mero 
de classi ca es nega�vas  or e emplo  entre os alunos re�dos no  ano  em  veri case que  �veram 
classi ca o nal nega�va em cinco ou mais disciplinas  u se a  para a maioria dos alunos re�dos  as di culdades escolares 
s o generali adas e a rangem  transversalmente  muitas disciplinas curriculares

stas di culdades transversais poder o ter a ver so retudo com atores estruturais  como o conte to do aluno  a sua mo�va o 
para o estudo e a sua rela o com a escola  e estar menos associadas a caracterís�cas das disciplinas em si  como o respe�vo 
currículo ou a rela o do aluno com o pro essor

or outro lado  e istem rela�vamente poucas reten es marginais  com classi ca es nega�vas em precisamente três disciplinas  
 possível que  em muitos dos casos em que o aluno  a priori  poderia car re�do com três classi ca es nega�vas  o consel o 

de turma reavalie a sua situa o e tente evitar a reten o  aca ando o aluno por transitar com classi ca o nega�va a 
duas disciplinas

Figura 8. lunos  que  tendo transitado do  para o  ano de escolaridade com nível  na disciplina  man�veram 
essa classi ca o no  ano  Con�nente  
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Figura 9. Distri ui o dos alunos  segundo o n mero de classi ca es nega�vas  entre os alunos re�dos  Con�nente  

lém da quest o do n mero de classi ca es nega�vas entre os alunos re�dos  o estudo procurou apurar tam ém quais 
oram as disciplinas que  precisamente  es�veram no cerne da sua reten o

ma primeira leitura da Figura  indica que  entre os alunos do  ano que  no nal de  n o conseguiram 
transitar para o  ano  as disciplinas com aproveitamento insu ciente oram so retudo Matemá�ca  ortuguês  nglês  

ist ria e eogra a de ortugal e  um pouco a ai o  Ciências Naturais   acto de e is�r uma grande percentagem de 
níveis nega�vos  entre os alunos re�dos  em cinco disciplinas di erentes  con rma que quem é re�do no  ciclo tem  
�picamente  di culdades generali adas em várias disciplinas e n o apenas em duas ou três

utro dado saliente é a elevadíssima percentagem de alunos re�dos que o �veram classi ca o nega�va na disciplina 
de Matemá�ca   u se a  pra�camente todos os alunos re�dos no  ano  em  �n am sérias di culdades 
nesta disciplina

Alunos do 6º ano

Alunos do 5º ano

4% 19% 30% 25%

7% 21% 29% 43%

22%

Transitaram com 2  ou menos negativas Transitaram com 3 negativas Transitaram com 4 negativas Transitaram com 5 negativas
Transitaram com 6 ou mais negativas
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Figura 10. lunos  com classi ca o nega�va na disciplina  entre os alunos re�dos do  ano  Con�nente  
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Na sec o anterior oram descritos os resultados de um e ercício de seguimento individual dos alunos que transitaram 
de ano com classi ca o nega�va em alguma disciplina  reali ado com o o e�vo de apurar a percentagem de recupera es 
destas classi ca es nega�vas no ano le�vo seguinte  Na presente sec o ser o apresentados os resultados de um e ercício 
semel ante de seguimento  desta eita incidindo so re os alunos do  C  que caram re�dos

Mais precisamente  oi seguido o percurso individual de todos os alunos que caram re�dos no  ou no  ano no nal 
de  registando se os seus resultados no nal do ano le�vo seguinte   o e�vo oi perce er se a 
repe� o de ano levou  mel oria de desempen o de muitos destes alunos nas disciplinas em que  anteriormente  �n am 
o �do aproveitamento insu ciente  

s resultados s o apresentados na Figura  Concluiu se que  ap s a repe� o de ano  a maioria dos alunos re�dos no  ano 
conseguiu recuperar as classi ca es nega�vas o �das no ano anterior  situando se a ta a de recupera es entre os  
e os  Na disciplina de Matemá�ca  contudo  as recupera es s o signi ca�vamente mais di ceis   larga maioria 
dos alunos n o conseguiu recuperar as suas di culdades em Matemá�ca ap s a repe� o de um ano escolar completo

Figura 11. lunos  re�dos no  ano  com classi ca o nega�va na disciplina  que conseguiram recuperar essa nega
�va no ano seguinte  Con�nente  
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serve se tam ém que  para a generalidade das disciplinas  as ta as de recupera es de nega�vas entre os alunos 
re�dos Figura  n o s o muito di erentes das ta as de recupera es entre os alunos que transitaram de ano com 
nega�va na disciplina Figura  como se a repe� o do ano n o �vesse grande in uência nas recupera es  evanta se 
assim a quest o de tentar medir o valor acrescentado  pela reten o ao desempen o escolar  em contraponto  situa o 
de transi o com nega�vas   medi o esta s�ca deste valor acrescentado  é uma quest o di cil tecnicamente  a que 
n o se consegue dar uma resposta rigorosa com os dados do presente estudo  odavia  para além do de ate so re o 
nível de e cácia da reten o  pode ainda ser ques�onado se a repe� o de um ano completo será o mecanismo mais 
e ciente para recuperar aproveitamentos insu cientes  e o que menos pre uí o colateral acarreta para os alunos  sendo 
que muita da literatura cien ca aponta para uma resposta nega�va a estas duas quest es

m todo o caso  uma conclus o clara e importante dos dados anteriores é que as din micas de recupera o de di culdades 
escolares n o s o iguais em todas disciplinas  Quando um aluno tem classi ica o inal negativa em Matemática  a 
recupera o no ano seguinte parece ser astante mais di cil  quer o aluno transite  quer que re�do  ara a o ten o 
de recupera es sustentadas nesta disciplina poder o  porventura  ser necessárias estratégias pedag gicas especí cas  
Con�nuar a tra al ar da mesma orma com o aluno  no mesmo ano curricular ou no ano  rente  parece n o ser uma 
estratégia e ca  para a maioria dos alunos com di culdades em Matemá�ca
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iferen as or se o

Quando se comparam os resultados escolares dos rapa es e das raparigas nas di erentes disciplinas do  ciclo do 
ensino ásico geral Figura  constata se que os desempen os escolares das raparigas s o astante superiores aos 
dos rapa es em pra�camente todas as disciplinas consideradas  com e ce o de duca o Física  parte esta nica 
disciplina  e este a se a alar de Matemá�ca ou de nglês  de Ciências Naturais ou de duca o Musical  de alunos 
do º ano de escolaridade ou do  veri ca se que a percentagem de rapa es com aproveitamento insu ciente é 
signi ca�vamente superior  percentagem de raparigas na mesma situa o  s di eren as entre se os aparentam ser 
maiores em ortuguês  duca o isual  duca o ecnol gica e duca o Musical

ma nota importante é que as di eren as entre raparigas e rapa es tendem a ser mais acentuadas quando se trata 
de compara es entre classi ca es internas  como no presente estudo  e menos acentuadas quando se trata de 
classi ca es atri uídas em sede de avalia o e terna  como no  ou nas provas nacionais  ma possível e plica o 
para este acto  mesmo que apenas parcial  é que a avalia o interna incide so re vários domínios além da avalia o 
dos con ecimentos  como o comportamento do aluno e o seu tra al o regular diário  o que n o acontece com as 
provas e ternas  e os resultados das raparigas nestes domínios adicionais se destacarem posi�vamente dos resultados 
dos rapa es  ent o essa di eren a aparecerá re e�da na avalia o interna mas n o  de orma direta  na e terna

iferen as or escal o 

ecorde se que o apoio  está dividido em dois escal es  o escal o  correspondente a um apoio nanceiro mais 
su stancial  atri uído aos alunos com di culdades econ micas mais severas  o escal o  correspondente a um apoio 
mais ligeiro  onde se inserem os alunos cu os agregados amiliares têm di culdades econ micas recon ecidas  mas n o 
su cientemente severas para ene ciarem dos apoios do escal o 

Na Figura  s o apresentados os resultados da compara o das classi ca es internas  nas várias disciplinas  entre 
os alunos que ene ciam dos apoios  dos dois escal es  e os alunos que n o ene ciam de qualquer apoio  

Figura 12. lunos  do  ano com classi ca o nega�va na disciplina  por se o  Con�nente  
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eri ca se que as di eren as de classi ca es entre os alunos apoiados pela  e n o apoiados s o e tremamente 
vincadas  or e emplo   dos alunos do escal o  �veram classi ca o nega�va em Matemá�ca no  ano  em 

 enquanto para os alunos sem apoios  essa percentagem oi de  

m ortugal  o sistema educa�vo terá de con�nuar a tra al ar para que a escola cumpra o seu papel equili rador de 
oportunidades entre alunos oriundos de di erentes estratos socioecon micos   tra al o so re os grupos de alunos 
em risco aparenta n o estar a ser su cientemente e ca  para reequili rar a alan a
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Figura 13. lunos  com classi ca o nega�va na disciplina  entre os alunos do  ano em cada escal o  Con�nente  



on rib os a n es ga o e  ca o  o o liveira ap�sta



Estado da Educação 2016

4 ono ia co  res onsabili a e
a associa o or co ro ar   

nálise an a a a ar r  
dos dados PISA 2015
Isabel Flores1

Introdução

ste tra al o visa contri uir para uma mel or compreens o da associa o entre a autonomia e responsa ili a o das escolas  
tal como que surge com requência nos discursos políticos   certo que se trata de uma área em que a arquitetura dos sistemas 
educativos permanece muito di erente entre países e que  so  o lema da descentrali a o e da autonomia  se têm desenvolvido 
políticas diversas  consoante os países e mesmo no interior deles  CN   

Desde meados da década de  que vários países europeus têm vindo a e perimentar conceitos de autonomia das escolas  
sendo que em ortugal oi na década de  que as primeiras e periências oram reali adas ur dice  

De notar que ortugal erdou uma política de educa o muito centrali ada e urocrática   partir dos anos  discursos 
de autonomia  escolas come am a ser pro eridos por sucessivos governantes  em ora se a recon ecido que em ortugal 
a autonomia discursiva permanece des asada das medidas práticas mantém uma l gica urocrática de delega o de 
competências  segundo modelos uni ormi ados  re letindo uma autonomia decretada  CN    

 de ini o de autonomia que seguimos é a utili ada pela CD  que se aseia no centro de decis o  i e  uma escola é aut noma 
quanto mais decis es s o tomadas internamente e menos é imposto centralmente  

iste autonomia a dois grandes níveis  autonomia de recursos e autonomia de curriculum CD    autonomia de 
recursos prende se com a capacidade que as escolas têm de gerir recursos umanos e o or amento   autonomia de currículo 
prende se com decis es relativas  avalia o de alunos  decis o de conte dos e disciplinas a o erecer em como com 
a capacidade de escol er manuais e outros materiais de apoio  leciona o  Dada a comple idade deste assunto   alta de 

omogeneidade de políticas e  diversidade de cenários para a sua implementa o ar se á um ol ar mais detal ado so re 
a autonomia re erente  gest o de pro essores e num segundo momento o estudo incidirá so re a autonomia de currículo

 Doutoranda em olí�cas licas  no C  e na 
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i   gest o de pro essores integra processos de sele o  contrata o  salário inicial e atuali a es  promo es  avalia o 
de desempen o e despedimentos

ii   autonomia so re currículo integra a de ini o do plano estudos e disciplinas a lecionar  a decis o da organi a o de 
conte dos  a capacidade de decidir planos de estudo diversi icados e adaptados s necessidades especí icas dos seus 
alunos  e a escol a de materiais de apoio ao ensino  incluindo manuais  

 quest o da responsa ilidade é um conceito que normalmente surge em con unto com a autonomia  dado que e iste 
sempre a ideia de que ter capacidade de decidir o riga  apresenta o de resultados e  comprova o do sucesso das 
escol as de cada escola  sta responsa ilidade liga se aos resultados dos alunos  quase sempre quanti icado pelos 
e ames nacionais  ssim sendo  ar se o algumas análises em que os níveis de autonomia e seus e eitos ser o analisados 

 lu  da utili a o que é dada por cada escola e país aos resultados dos e ames nacionais  sta utili a o é medida pelo 
entendimento que cada diretor a  da pu lica o dos resultados pela pr pria escola  da orma como esta in orma o é 
disponi ili ada  comunidade local e ainda da utili a o dos re eridos resultados para implementar medidas de mel oria 
e ou autoavalia o da escola e seus recursos   oco incide so re a utili a o dos testes estandardi ados para alterar 
práticas dentro da escola a nível curricular  pedag gico e de posicionamento da escola ace s escolas inseridas no mesmo 
meio

ono ia co  res onsabili a e  os olofo es a ol ica

m ortugal a autonomia das escolas assume protagonismo como parte integrante de uma ampla estratégia de re orma 
da organi a o escolar  com o etivo de mel orar a e icácia da gest o e porventura os resultados escolares  pesar de 
presente no discurso  a autonomia das escolas permanece uma ic o  como argumentado por arroso  p   na 
medida em que nunca ultrapassou o discurso político e a sua aplica o esteve sempre longe da concreti a o e etiva  
egundo o mesmo autor  o primeiro momento de apelo  autonomia escolar c ega ainda durante a rimeira ep lica  

onde se aprova o primeiro Decreto ei que concede s escolas a capacidade de administrarem uma dota o que l es 
é consignada  momento seguinte acontece apenas em  depois de um período de re centrali a o  quando a ei 
de ases do istema ducativo  declara que se deve camin ar para uma descentrali a o e desconcentra o dos 
servi os  arroso     

Quando as escolas passaram a estar agrupadas em mega estruturas de gest o  o processo de descentrali a o e autonomia 
tornou se ainda um pouco mais con uso  pois esta nova orma de gest o aca aria por promover a replica o de normas 
provenientes de sistemas centrali ados Formosin o  Fernandes  Mac ado   Ferreira   ara que ocorresse uma 
mel or administra o de recursos nos agrupamentos  e uma maior adequa o dos mesmos s necessidades identi icadas  
teria de e istir uma vontade e etiva por parte do Ministério da duca o em le i ili ar o quadro normativo da autonomia  
com o prop sito nico de aumentar a qualidade das aprendi agens CN   

  responsa ilidade é medida nas avalia es e ternas nacionais  nomeadamente no uso que cada diretor a rma dar aos resultados dos e ames nacionais 
do  ano ou secundário  s resultados dos testes  n o s o u�li ados como instrumento de avalia o de desempen o escola a escola dado que estes 
resultados nunca c egam a ser entregues a cada escola  sta análise n o a orda a in uência das pu lica es a nível nacional  vulgarmente con ecidas 
como ran ings  e que s o um momento incontornável de aten o mediá�ca so re o sistema de ensino

  Decreto n   de  de maio de 
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De notar  que um dos grandes argumentos para que a autonomia em ortugal nunca ten a passado da ret rica  prática 
é a descon ian a  tal como argumentado na recomenda o do CN egundo este documento e iste uma descon ian a 
das institui es em rela o s escolas que se torna desgastante  e que é tradu ida num e cesso de controlo  priori  
mas e iste uma descon ian a recíproca das escolas em rela o  tutela

m  em ortugal e istiam três tipos de situa es distintas no que se re ere  autonomia cedida s escolas  

i  utonomia geral  que está legislada na ei de ases  e onde se advoga no artigo  que o sistema educativo deve 
estar dotado de estruturas descentrali adas que assegurem a interliga o com a comunidade mediante a participa o de 
pro essores  alunos  autarquias e outros   autonomia geral n o especí ica os limites de decis o icando su entendido que 
estes ser o mais limitados do que para escolas na situa o ii  e iii

ii  Contratos de autonomia  legislados através do Decreto ei n   onde se pretende promover o apro undamento 
da autonomia através da cele ra o de contratos entre cada escola  o Ministério da duca o e Ciência e outros parceiros 
da comunidade  stes contratos visam a di erencia o da o erta educativa  a trans erência de competências na organi a o 
do currículo  a constitui o de turmas e a gest o de recursos umanos

iii  scolas situadas em errit rios ducativos de nterven o rioritária  tal como previsto no despac o normativo 
n   que pretendia alargar os anteriores programas  e re or ar a autonomia das escolas integradas em conte tos 
particularmente desa iantes  stas escolas poderiam cele rar contratos de autonomia nas situa es onde e istissem 
evidências de resultados e oas práticas consolidadas  stes contratos teriam como o eto a autonomia pedag gica  
curricular  administrativa e inanceira

ma condu o pouco arro ada e com resultados insatis at rios do processo político resulta numa n o implementa o 
universal do conceito de autonomia e responsa ilidade  como de resto surgirá de orma em visível ao longo deste 
estudo  pesar de se tratar de um processo pouco claro  á espa o na atual legisla o para que os corpos dirigentes 
da escola possam re letir e implementar medidas e mecanismos que dentro das suas escolas possam contri uir para a 
mel oria dos resultados dos seus alunos  istem alguns e emplos de práticas de gest o escolar5 que dentro do quadro 
legal da autonomia se conseguem di erenciar das restantes escolas inseridas em meios similares  através da ado o de 
medidas de gest o curricular  motiva o dos cola oradores  gest o de tempo e espa o e ainda gest o dos alunos no que 
respeita a comportamentos e percursos  

s novas técnicas de gest o a aplicar ao setor p lico atac o   em grande parte importadas do setor privado 
virado para a competitividade e e iciência  vêm tam ém re or ar a pertinência da autonomia com responsa ilidade  

stas políticas  quando importadas para a educa o  icaram cristali adas em  autonomia de gest o de recursos e de 
conte dos  responsa ili a o de diretores e pro essores e  por ve es  avalia o destes pro issionais  nstitui es como a 

CD  tiveram tam ém alguma responsa ilidade na ado o deste tipo de medidas  dado que têm sido um dos principais 
promotores nas ltimas décadas  No entanto  como é ilustrado por erger  Curran  a sua ado o tem variado 
entre países aca ando por assumir contornos e usti ica es muito distintas  di icultando compara es internacionais 
que visem avaliar a e icácia deste tipo de políticas  

 ideia de responsa ili a o  ou responsa ilidade das escolas  so re os resultados que o têm surge associada ao conceito 
de autonomia erger  Curran   s escolas podem ser detentoras da sua gest o  mas têm o rigatoriamente de 
prestar contas e ser tam ém responsáveis pelos resultados que os alunos o têm  Deste modo  surgiram mecanismos 
de responsa ili a o que est o normalmente associados  medi o da qualidade das aprendi agens através de testes 
estandardi ados aos alunos  que por sua ve  s o utili ados para punir  ou premiar todos os agentes de educa o  
No e tremo  os salários dos pro essores podem estar associados ao desempen o dos alunos  no entanto n o se trata 
necessariamente de mecanismos t o duros ig  sta es  muitas ve es os resultados dos testes s o apenas utili ados 
para omentar a concorrência entre escolas ou  até mesmo  para implementar em intencionadas medidas de mel oria 
da qualidade

  ecomenda o CN  n  de  de  novem ro  so re autonomia das escolas
5  p dge mec pt recursos oas pra�cas
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Questões de Pesquisa

ste estudo pretende compreender  a partir da in orma o recol ida unto dos diretores de escolas qual a sua perce o 
de autonomia em dois conte tos  autonomia ace  gest o de pro essores e autonomia ace  gest o de currículos  isa  
igualmente  veri icar se a mais autonomia se unta maior responsa ilidade e maior utili a o dos resultados dos testes 
estandardi ados no que se relaciona com implementa o de medidas para mel orar o desempen o e aprendi agens 
dos alunos  medidas para alterar a organi a o das escolas  nomeadamente através da decis o de transitar ou c um ar 
os alunos  assim como organi ar turmas e tempos escolares e ainda da utili a o para ins de monitori a o de progresso 
e compara o com outras escolas

Finalmente  interessa compreender  i  se di erentes práticas de autonomia e responsa ilidade se associam com 
resultados  ii  se a ideia de a decis o estar mais perto dos alunos se inter relaciona com uma maior autonomia ormal 

s escolas  e iii  se a estratégia de utili a o dos resultados dos testes e avalia es  como orma de responsa ilidade da 
escola  está ligada ao sucesso das escolas e dos sistemas de ensino

stas três dimens es ser o a ordadas primeiro num conte to de diversos países europeus e numa segunda parte 
ol ando para a diversidade de escolas dentro do conte to português

o os

sta análise é ela orada partindo das ases de dados  9 relativamente aos países que aviam sido selecionados 
pelo aQeduto
Foi utili ado o so t are   para a análise estatística  em ora alguns grá icos ten am sido eitos em cel a partir 
dos dados o tidos

 compara o será eita entre o e eito glo al das diversas medidas de autonomia e os resultados  para as escolas 
p licas  mas será sempre introdu ido o ator de corre o statuto ocioecon mico e Cultural C  das amílias 
como um pro   rique a do país e  capacidade econ mica e cultural das amílias  

ários estudos têm consecutivamente mostrado que o desempen o dos alunos está ligado ao meio em que as crian as 
se inserem  donde nos parece mais interessante a compara o a ustada ao C  para conte tuali ar medidas 
que provavelmente n o s o suscetíveis de importa o direta  sta medida resulta da estimativa de score a matemática 
utili ando uma regress o linear simples com o C  como nica variável e plicativa  

elativamente a cada grá ico é especi icada  em rodapé  a técnica estatística utili ada para a sua o ten o e todos os 
valores relevantes

ono ia face  ges o e rofessores

  no seu questionário aos diretores pergunta de quem é a responsa ilidade de

 elecionar os pro essores a contratar
 Despedir pro essores
 De inir os salários dos pro essores em início de carreira
 De inir os aumentos dos salários dos pro essores

  De notar que as amostras  a rangem diretores que poder o estar ao a rigo de qualquer uma das �pologias de autonomia á e postas  través desta 
ase de dados n o dispomos de mecanismos de os di erenciar  a n o ser a pro  do estatuto socioecon mico da escola que nos poderá dar alguma 

indica o so ra a pro a ilidade de se tratar de uma escola 

  m ortugal re erimo nos a e ames nacionais do  ano ou do ensino secundário
  Disponíveis a qualquer u�li ador no site p oecd org pisa data data ase

9��Programme�of�International�Student�Assessment  organi ado de três em três anos pela CD   visa medir e comparar as aprendi agens dos alunos de 
 anos em di erentes países e economias  ara além de provas de leitura  matemá�ca e ciências a se acompan ar de detal ados ques�onários de 

conte to a alunos  diretores  pais e pro essores  p oecd org pisa a outpisa

 aqeduto pt  estes países oram selecionados na sequência de uma análise classi cat ria que agregou países com caracterís�cas semel antes   
Consultar o site para mais in orma o

 rata se de uma medida que incorpora a educa o dos pais em anos  o estatuto pro ssional e a posse de um elenco de ens culturais  de con orto e modo 
de vida e ainda de consumo
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ara cada uma destas perguntas as respostas possíveis prendiam se com decis es dentro da escola pro essores  diretor 
de escola ou dire o da escola  ou ora desta Ministério da duca o ou suas Dire es de servi o regionais  ra possível 
assinalar tantas op es quantas as necessárias  No limite  uma decis o totalmente partil ada pode ser tomada por todos 
os intervenientes

 partir destas perguntas criou se um indicador C  responsa ilidade so re os pro essores  que resultou da 
soma das respostas assinaladas como dentro da escola  como assinalada   quando n o assinalada  e su traídas da 
soma das respostas assinaladas como ora da escola  ssim  um indicador com um valor negativo sinali a decis es ora 
da escola e com um valor positivo dentro da escola   valor  sinali a partil a per eita entre escola e Ministério ou as 
suas dire es  

Na Figura  onde se compara a autonomia das escolas ace a decis es que a etam a sele o  despedimento e salário 
dos pro essores com os resultados  a soluto é possível identi icar três grupos claros de países  i  Fran a  span a  
u em urgo e ortugal onde as escolas têm muito pouca autonomia ace  gest o de pro essores  ii  rlanda  Finl ndia 
ol nia e Dinamarca onde a gest o de pro essores é partil ada entre a escola e os Ministério e iii  uécia  ep lica 

C eca e olanda onde a gest o de pro essores está essencialmente sediada na escola  Nestes ltimos países  as escolas  
na igura do seu diretor ou do corpo administrativo  têm a autonomia de selecionar os pro essores  decidir o seu salário 
inicial  dispensar os pro essores se assim o considerarem adequado e ainda negociar aumentos e progress es na carreira  

o invés  em países como ortugal ou qualquer um dos outros do primeiro grupo  todos estes atores s o decididos a 
nível central  sendo que em ortugal apenas uma pequena propor o de diretores assume alguma responsa ilidade na 
escol a de pro essores   capacidade de decis o para qualquer um dos restantes aspetos é nula ao nível da escola  s 
salários  progress es e despedimentos s o assuntos tratados centralmente no Ministério ou nas suas dire es regionais

 rela o entre autonomia de gest o de pro essores e os resultados  a Matemática  controlados para o C  de cada 
país  é ine istente para este grupo de países  ncontramos uma varia ilidade de resultados que n o pode ser e plicada 
pela autonomia de gest o de pro essores estar no seio da escola ou das institui es nacionais  Figura  sta análise 
leva nos a concluir que o acto de alguns países colocarem na escola a capacidade de contratar e despedir pro essores de 
orma direta e aut noma do poder central em nada se relaciona com o nível de aprendi agem dos alunos  sendo que a 

variável autonomia de gest o de pro essores é uma variável sem poder e plicativo da vari ncia no resultado dos alunos  

Figura 1. ela o entre autonomia ace aos pro essores e resultados  Matemá�ca controlados para C  scolas licas   

 Quando a emos análises controladas para o C  aseamo nos numa regress o linear que nos permite anular o e eito das desigualdades provenientes 
por via do estatuto socioecon mico do país  e ocarmo nos no que é o potencial e eito da variável so re a qual incide a quest o principal  neste caso o 
e eito autonomia

 egress o linear para e plicar os resultados  Matemá�ca  com a variável e plica�va con�nua C  que mede a responsa ilidade da escola na 
gest o de pro essores  com o C  dos países a ser u�li ado como variável de controlo

470

500

530

-5,00 -4,00 -3,00 -2,00 -1,00 0,00 1,00 2,00 3,00 4,00 5,00

co
re

s 
 M

at
em

á�
ca

RESPTEACH Bastante autonomiaPouca autonomia

França Portugal

Espanha

Luxemburgo

Finlândia

Polónia

Irlanda
Dinamarca

Rep. Checa
Holanda

Suécia

Fonte    Cálculos da autora



on rib os a n es ga o e  ca o  Isabel Flores

ono ia face  ges o e c rr c los

ara além da autonomia na gest o de pro essores interessa nos particularmente a autonomia na gest o dos currículos 
e metodologias  

 partir do mesmo questionário aos diretores é possível compreender onde reside a decis o do currículo  decis o so re 
o erta educativa e metodol gica e ainda a escol a de materiais  eguindo a mesma classi ica o do ponto anterior criou se 
um índice de C  que indica onde reside o poder de decis o  ste indicador su trai  decis o dentro da escola as 
decis es que s o reali adas a nível central   

á uma rela o moderada r  entre ter autonomia de gest o de currículos e de pro essores  signi icando que a tendência 
é a de que para países com maior tradi o de autonomia tendem a colocar o poder de decis o de mais áreas nas m os 
das escolas  ao passo que os países que s o tendencialmente de decis o mais centrali ada assim permanecem em várias 
áreas da gest o Figura  Deste modo  é claro que tam ém na responsa ilidade so re o currículo ortugal  span a  
Fran a e u em urgo s o os países que menos autonomia d o s escolas  No e tremo oposto encontramos os países que 
á tín amos identi icado na autonomia de gest o de pro essores  e ce o para a uécia que con ia menos poderes s 

escolas na gest o de currículos

Figura 2. ela o entre responsa ilidade ace a pro essores e ace ao currículo
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ma análise do impacto da gest o dos currículos nos resultados dos países  medidos pelo  Matemática e controlados para 
o C  mostra claramente que o peso desta variável é a solutamente residual e sem qualquer e press o no resultado eta 

 p   mesma análise país a país revela que este indicador pode ter um e eito má imo de  pontos na 
média do país utili ando os scores  Matemática

ste resultado contraria a ideia de que se as escolas tiverem mais autonomia na gest o de currículos  conseguem uma 
mel or adapta o s características especí icas dos seus alunos e consequentemente mel ores resultados   que 
conseguimos analisar através dos dados  é que n o e iste qualquer rela o entre a varia o dos resultados e os 
di erentes enquadramentos de autonomia

 Correla o de earson r  que visa compreender se os países com mais autonomia de gest o ace aos pro essores s o tam ém o que têm mais 
autonomia de gest o curricular  rá co de dispers o de pontos para visuali a o

 pesar de surgir com um valor de signi c ncia in erior a  o seu peso na equa o de regress o é negligenciável   valor da signi c ncia é muito 
in uenciado pela dimens o da amostra  que no somat rio dos  países do estudo  considerados e com o ponderador a�vo é superior a  mil es 
de alunos
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Responsabilidade 

mporta  ent o  acrescentar a esta análise a a�tude das escolas perante a responsa ilidade  

No ques�onário aos diretores e iste uma ateria de perguntas que visa compreender a u�li a o dada s avalia es e o 
que se a  com os resultados dos testes estandardi ados  i e  dos e ames nacionais  

p s uma análise de componentes principais ela orada so re um grupo de  quest es em que se pretendia compreender 
qual o uso dado s avalia es  oi possível ela orar três índices  

i  CC N  M  que mede até que ponto os diretores u�li am as avali a es para mel orar as aprendi agens 
dos alunos implementando sistemas internos de monitori a o e orienta o para as aprendi agens  

ii  CC N C M  que mede a u�li a o dos testes para comparar o desempen o com outras escolas e 
para medir o progresso ao longo do tempo

iii  CC N  que re ne a u�li a o dos e ames para alterar prá�cas de gest o como reorgani a o das 
turmas  polí�ca de reten o e atri ui o de prémios  

Mais uma ve  cada país segue a sua pr pria estratégia para a u�li a o da in orma o de e ames Figura  orna se 
claro que a u�li a o mais requente é para comparar com as outras escolas e para veri car a evolu o ao longo do tempo 

CC N C M  

No u em urgo e na ep lica C eca esta é pra�camente a nica u�lidade que os diretores atri uem s avalia es  á em 
span a as avalia es s o muito pouco u�li adas e n o servem a nen uma das dimens es avaliadas   apenas nas escolas 

da ol nia que os diretores declaram uma grande u�li a o destes resultados para implementar medidas para a mel oria 
das aprendi agens  odos os restantes países apresentam um nível rela�vamente ai o neste indicador  sugerindo que 

á espa o para mel orar nesta dimens o e que a u�li a o dos testes para este m pode ser um dos motores do sucesso   

ortugal u�li a os resultados de orma moderada em todas as vertentes  sendo  no entanto  a organi a�va a mais u�li ada 
dado que o resultado dos e ames é usado para decidir se o aluno ca re�do ou prossegue estudos  Nem a compara o 
nem a mel oria surgem como muito relevantes  

Figura 3. Nível e nalidade de u�li a o dos resultados dos testes estandardi ados

 Construído através do cálculo da média em cada país para as três dimens es encontradas

Fonte    Cálculos da autora
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No discurso polí�co e em documentos legisla�vos é �do como evidente que autonomia deve vir associada  responsa ilidade  
para que a primeira possa ser validada e o erecer garan�as de maior e ciência  m  a CD   in Focus  n   concluía 
que a autonomia apenas ene ciava os países que simultaneamente aplicavam medidas de responsa ilidade  ou se a davam 
u�li a o aos testes estandardi ados  

 primeira análise prende se com o mapeamento de autonomia ace  responsa ilidade  especialmente na u�li a o dos 
resultados para implementar medidas que possam contri uir para a mel oria das aprendi agens  

 curioso veri car que n o e iste uma associa o entre autonomia e responsa ilidade como seria de esperar Figura  
Nen um dos países com mais autonomia  olanda  ep lica C eca e uécia  e erce ativamente este tipo de 
responsa ili a o   ep lica C eca  com um elevado nível de autonomia na gest o dos pro essores tem o mais ai o 
indicador de responsa ili a o  ao passo que os outros dois países têm uma a�tude astante pr ima da média dos países 
considerados  Destacam se pela autonomia  mas est o no centro no que reporta a responsa ilidade  á a ol nia surge 
muito destacada na re e o e implementa o de medidas para mel orar  sendo que tem um nível de autonomia em 
parceria com o governo   ol nia é um dos países que mais se destaca nos resultados e apresenta uma atitude 
pr ativa para a implementa o de a es de mudan a aseada em evidência   Finl ndia ene cia tam ém de um 
regime de autonomia par�l ada  mas parece n o a er grande u�li a o dos e ames para mel orar  uma us� ca o pode 
ser naturalmente a escasse  de momentos ormais de avalia o promovidos por este país  ortugal e Fran a apresentam 
uma redu ida autonomia das escolas  mas est o perto da média no que se re ere  implementa o de medidas na 
sequência dos resultados de e ames nacionais  or m  a span a e o u em urgo n o pra�cam nem uma coisa nem 
outra  trata se de alta de autonomia com ine istência de responsa ilidade dentro da escola  s medidas de promo o de 
mel ores aprendi agens  se tomadas  n o s o na sequência de e ames e avalia es nacionais  

Figura 4. osicionamento da autonomia de gest o de pro essores ace  responsa ili a o u�li ando os resultados para 
mel orar as aprendi agens

 rá co de dispers o construído através do emparel amento país a país da autonomia de gest o de pro essores e da respe�va u�li a o dos testes para 
mel orar aprendi agens

Fonte    Cálculos da autora
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m segundo nível de análise prende se com autonomia curricular e capacidade de introdu ir medidas susce veis de 
mel orar a organi a o escolar  dado que este �po de autonomia con ere poderes  escola para decidir so re o currículo  
que cursos o erecer e que materiais escol er   o erta de cursos  os materiais e a gest o do currículo deveria condu ir a uma 
responsa ili a o  através da u�li a o dos resultados para tomar medidas quanto  reten o ou progress o de alunos  ensinar 
de orma mais e ca  u�li ando mel ores materiais e até alterar os currículos de orma a adaptar a vários �pos de aluno  

Mais uma ve  a dispers o de polí�cas é muito grande  sendo a rlanda quem mais re ormas organi a�vas a  na sequência 
dos resultados dos e ames  ene ciando para tal de um nível elevado de autonomia curricular  á a ol nia e a ep lica 
C eca  que tam ém têm um nível de autonomia considerável  n o u�li am os testes para a er mudan as organi a�vas  

ortugal surge novamente situado unto  Fran a com um nível de autonomia mais ai o  mas u�li ando os resultados para 
mudan as organi a�vas  especialmente no que se re ere a manter os alunos com mais di culdades no mesmo ano  

 responsa ilidade parece n o se ar�cular com a autonomia e aparentemente têm um comportamento aleat rio e n o 
correlacionado  como seria e pectável Figura  m  e u�li ando uma parte dos países europeus n o nos é possível 
concluir que a a rela o entre estes conceitos e mel ores ou piores resultados nacionais  or um lado  é e tremamente 
di cil encontrar dois países com estratégias similares em todas as dimens es  talve  ortugal e Fran a se am os nicos 
similares e curiosamente o têm resultados  Matemá�ca tam ém muito pr imos  odos os restantes países usu ruem 
do par autonomia  responsa ilidade de modos muito pr prios n o sendo por tal possível encontrar padr es

Figura 5. utonomia na gest o de currículos e u�li a o de resultados para alterar a organi a o
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 Correla o de Pearson entre autonomia de gest o de currículos e u�li a o do resultado de testes e e ames para organi a o escolar



on rib os a n es ga o e  ca o  Isabel Flores

Tabela 1. Compara o entre autonomia e responsa ilidade pela u�li a o que se a  dos testes
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so score acima da média so score em lin a com média so score a ai o da média

Na a ela  apresenta se o resumo da u�li a o das autonomias e tam ém da responsa ilidade dividida em três grandes 
grupos   ep lica C eca e a olanda s o países onde se a  uso elevado da autonomia de gest o de docentes e de gest o 
curricular   uécia  a rlanda  a ol nia e a Dinamarca usu ruem tam ém de astante autonomia u�li ando uma delas a 
nível elevado e a outra a nível moderado  No que se re ere ao alan o entre autonomia e responsa ilidade  o país mais 
coerente é span a dado que n o u�li a nem uma nem outra  a educa o é muito centrali ada neste país e as escolas 
o edecem a diretri es centrais   u em urgo é semel ante  com e ce o para a u�li a o acentuada dos testes para ns 
de compara o com as escolas vi in as e como orma de monitori ar o seu pr prio progresso  No e tremo oposto est o a 
rlanda e a olanda  os países com uso mais equili rado destas duas vertentes  ortugal é um pouco aleat rio  á que n o 

é con erida qualquer autonomia das escolas para a gest o de pro essores  alguma autonomia para a gest o de currículos  
mas a u�li a o dos testes é moderada  podendo mesmo ser elevada para ns de organi a o de turmas e de ano de 
escolaridade requentado pelos alunos

Quando procuramos relacionar o sucesso dos resultados  principalmente os resultados corrigidos para o C  dos 
países  com autonomia e responsa ilidade  veri camos que os países onde a autonomia é muito elevada conseguem 
resultados acima da média  No entanto  este �po de resultados s o tam ém conseguidos por países com todos os �pos 
de com ina o de autonomia  responsa ilidade  sendo por tal impossível encontrar rela es de causalidade ou t o pouco 
de cláusulas necessárias ou su cientes  

Re blica eca  Muita autonomia de gest o em am os os critérios  pouca u�li a o dos resultados dos testes e ceto 
para ns de compara o  esultados na média antes da corre o  mas acima da média ap s a corre o para C

ina arca  utonomia par�l ada ace  gest o de pro essores  mas muita autonomia ace ao currículo  �li a o de 
testes para quest es de organi a o e compara o e mais moderada para a implementa o de medidas para mel oria 
das aprendi agens  esultados acima da média antes da corre o  mas que por ser um país de C  elevado os resultados 

ai am para a média ap s a corre o para o C

Finlândia  udo é u�li ado com astante modera o e par�l a  e ce o da liga o entre resultados de testes e medidas 
para mel orar as aprendi agens  esultados  acima da média antes e depois da corre o para C
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França  Muito similar ao caso português  com menor u�li a o dos testes para e eitos de compara o  tam ém alcan a 
resultados acima da média quando corrigidos para C

Irlanda  Muito moderados  autonomia par�l ada na gest o dos pro essores  astante autonomia na gest o de currículos  
�li a o dos testes de orma moderada com maior en se na organi a o  core a Matemá�ca em lin a com a média antes 

e depois da corre o

e b rgo  scolas com muito pouca autonomia e tam ém com raca u�li a o dos testes  apenas para ns de compara o  
esultados a ai o da média antes e ap s a corre o para o C

Holanda  Muita autonomia de gest o quer de pro essores quer de currículos  u�li a o moderada dos testes em todas 
as dimens es e resultados acima da média antes e depois da corre o

Polónia  utonomia par�l ada na gest o de pro essores  grande autonomia na gest o do currículo  u�li a o dos testes 
para ns de compara o entre escolas e para implementar medidas de mel oria das aprendi agens  Fraca u�li a o dos 
testes no que se re ere  organi a o das escolas  esultados acima da média antes e depois da corre o para C

Portugal  em autonomia para a gest o de pro essores  par�l a quanto aos currículos  orte u�li a o dos testes para a 
organi a o escolar e as aprendi agens dos alunos  tudo o resto moderado  os resultados corrigidos para C  s o muito 
elevados  apesar dos resultados a solutos estarem a ai o da média

s an a  Nem autonomia  nem responsa ilidade  esultados a ai o da média antes da corre o para C  mas na média 
ap s corre o

cia  utonomia na gest o de pro essores e autonomia moderada na gest o curricular  �li a o dos resultados 
pelas escolas essencialmente para se compararem  em ora tam ém a a uma u�li a o moderada para mel orar as 
aprendi agens  esultados médios antes de corre o  mas que ai am ap s controlo para C  dado serem um país 
com elevado estatuto socioecon mico e cultural

 s resultados aqui e postos s o apenas os das escolas p licas  logo s o um pouco mais ai os que a média nacional a soluta con orme divulgada e que está 
em lin a com a média da CD

ono ia e res onsabili a e e  or gal  análise as iferen as en re escolas

 legisla o portuguesa em vigor em  contemplava a autonomia das escolas em três situa es  regime geral  escolas 
 errit rios duca�vos de nterven o rioritária  e contratos de autonomia  como á oi e plicado neste documento

No entanto  n o se es�pula uma regra de atri ui o de autonomia mas sim regras cele radas por contrato caso a caso  onde 
os níveis de responsa ilidade e competência s o o eto de negocia o  ma das condi es necessárias era a implementa o 
de prá�cas e disposi�vos de autoavalia o  decididos pela pr pria escola  em ora su eitos a aprova o   diploma dei a 
tam ém claro que no processo de avalia o ser o �dos em conta essencialmente os resultados escolares o �dos pelos 
alunos em avalia o e terna e ames nacionais  ratava se de contratos anuais su eitos a renova o  ilva  na 
inves�ga o que condu iu s lideran as e autonomias nas escolas portuguesas conclui que a autonomia é percecionada de 
modo muito dis�nto pelos diretores  dependendo do �po de acordo esta elecido com o ministério  

ono ia na ges o e rofessores

m ortugal a gest o de pro essores mantém se altamente centrali ada  s pro essores s o colocados nas escolas através 
de um concurso de seria o nacional   salário inicial  tal como as suas atuali a es e mudan as de escal o o edece a 
regras claras e em de nidas no quadro legisla�vo  s despedimentos s o muito raros e est o sempre su eitos a processos 
disciplinares que dependem da administra o central que tendem a ser morosos e muitas ve es inconclusivos  Nos l�mos 
anos oi concedida s escolas alguma autonomia para incen�var os pro essores a u�li arem algum do seu tempo n o le�vo 
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na cria o de a�vidades e tracurriculares que se am simultaneamente mo�vadoras para quem organi a e para os alunos 
que delas podem ene ciar  

 nível dos contratos de autonomia assinados com escolas  tornou se possível o recrutamento de novos docentes  
dado que este �po de escolas e igia um per l muito especial para lidar com os pro lemas especí cos do conte to onde 
se inserem

m  a cria o da olsa de Contrata o de scola Decreto ei n   permi�u s escolas e ou agrupamentos com 
contrato de autonomia a sele o e contrata o direta de pro essores para necessidades temporárias através da cria o de 
uma lista ordenada de pro essores candidatos a cada ins�tui o  ste instrumento oi descon�nuado em mar o de  
sendo que  data dos dados aqui analisados estava ainda em vigor

l ando para o panorama nacional de autonomia e tentando compreender se internamente as e periências de autonomia 
de gest o de pro essores se ligam a mel ores resultados  come ámos por clari car qual a percentagem de diretores por 
nível de autonomia que o pr prio recon ece Figura  Deste modo apenas  dos diretores das  escolas p licas que 
comp em a amostra  i e  cinco diretores  consideram e is�r um equilí rio de decis o entre a escola e o e terior   grande 
maioria   considera que todas as decis es e travasam o poder da escola  ao qual acrescem  que alegam ter algum 
poder de decis o  mas muito pouco  

Figura 6. ercentagem de escolas por nível de autonomia ace aos pro essores  con orme interpreta o dos diretores  
ortugal 
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Muito poucas decisões tomadas na escola

Poucas decisões ao nível de escola

Algumas decisões ao nível de escola

utonomia par�l ada de modo equita�vo

 Figura construída a par�r das requências por categoria de decis o ace  autonomia de gest o de pro essores

egundo a legisla o apresentada  torna se claro que averá uma dispers o de ormas de autonomia  que v o muito para 
além da capacidade analítica dos dados da ase 

Fonte    Cálculos da autora
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Numa compara o entre as escolas p licas e seguindo a metodologia que associa autonomia na gest o dos pro essores 
e resultados no  a Matemá�ca  ao controlarmos para o C  médio das escolas  surge nos uma di eren a des avorável 

s escolas com maior autonomia Figura  

 compara o com uma análise eita sem controlo de C  permite concluir que e iste maior autonomia para escolas 
inseridas em onas mais des avorecidas  porventura  mas que no atual conte to português essa di eren a n o 
se desvanece integralmente pela via do C  dado que as escolas que usu ruem de uma maior autonomia rela�va   
apresentam resultados mais ai os no  ou se a os alunos o tém níveis de aprendi agem in eriores

No entanto  a varia ilidade de contratos de autonomia  de tempos de implementa o e descon ecimento das reais 
cláusulas acordadas  s o componentes que limitam as conclus es  pois é muito di cil esta elecer claros patamares de 
variáveis comparáveis   conclus o mais s lida que  no atual quadro de autonomias  se pode tecer é a de que tendem a ser 
as escolas inseridas em meios considerados di ceis que usu ruem de alguma par�cipa o na gest o de pro essores e que 
essa autonomia n o tem sido su ciente  por si  para mi�gar os pro lemas de aprendi agem dos alunos que requentam 
essas escolas

Figura 7. ela o entre a média a Matemá�ca controlada para o C  e autonomia das escolas ace aos pro essores  or
tugal 
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ono ia na ges o o c rr c lo

m ortugal os planos de estudos têm sido integralmente de nidos pela administra o central com e ce o para as regi es 
aut nomas CN   s disciplinas  os seus conte dos e a carga orária têm sido estandardi adas para todas as 
escolas  penas algumas e ce es se aplicam por pedido e presso e e perimental  s escolas apresentam um pro eto 
educa�vo que deveria contemplar a�vidades de oro local e de a ustamento s necessidades dos seus alunos  mas estes 
pro etos n o passam de pr ormas dado que os currículos o rigat rios  pouco ou nada permitem de divers o  s escolas 
podem propor planos curriculares alterna�vos e planos de recupera o para alunos com maiores di culdades   nível do 
ensino secundário as escolas podem ainda propor cursos pro ssionais e o ertas educa�vas diversas para adultos   no 
que reporta  escol a de manuais e materiais pedag gicos a serem adquiridos pelos alunos que é recon ecida  escola 
autonomia total  apenas limitada aos manuais que �verem sido previamente aprovados pela tutela

 cluindo as cinco escolas que declaram ter per eito equilí rio na decis o  pois por serem muito poucas n o têm poder representa�vo

 inda assim pouco aut nomas dado que o seu valor con�nua a ser nega�vo  i e  avorável  decis o a nível do Ministério da duca o

 nálise reali ada através de uma ne a  ndependent NC  em que a variável e plica�va oi C  autonomia de gest o em rela o aos 
pro essores  e a varia o nos resultados  teve como covariável o C  
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al como na gest o de pro essores  a gest o de currículos con�nua a ser muito centrali ada  pesar do quadro legisla�vo 
des avorável no que se re ere  autonomia na gest o do currículo a diversidade é muito maior  á uma pequena 
percentagem de escolas que indicam autonomia total nesta matéria ou muito perto cerca de  a par de outras 
escolas que declaram total ausência de autonomia  considerando que todas as vertentes do currículo s o decididas 
a nível do Ministério cerca de  No entanto  a grande maioria das escolas considera e is�r uma par�l a com a 
tutela   a escol a de manuais a a�vidade que re ne um consenso de quase  dos diretores  assumindo que essa 
responsa ilidade reside inteiramente no seio da escola Figura  

 o erta curricular e decis es so re os conte dos n o encontram um consenso quanto  responsa ilidade estar no seio 
da escola

Figura 8. Distri ui o  das escolas pelo nível de autonomia ace  gest o do currículo
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mporta tam ém compreender se esta autonomia o edece a algum padr o de C  ou se a se as escolas inseridas em 
meios mais adversos ene ciam mais deste �po de autonomia  que deveria conceder maior capacidade de adapta o ao 
meio e s necessidades especí cas dos seus alunos

 nível de autonomia na gest o curricular n o se correlaciona com o C  das escolas Figura   análise esta s�ca dos 
dados n o corro ora a ideia de que as escolas inseridas em meios mais comple os poderiam ter regimes de e ce o e 

ene ciar de maior capacidade adapta�va

Fonte    Cálculos da autora

 Figura ela orada a par�r das requências por nível de autonomia ace  gest o do currículo
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Figura 9. utonomia de gest o curricular em rela o ao C  médio das escolas  ortugal 
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Considerando estas três grandes categorias pouca autonomia  autonomia moderada e muita autonomia  e a endo uma 
análise da sua in uência nos resultados  controlados para o C  das escolas Figura  veri ca se a n o e istência 
de di eren as entre resultados potenciados pela �pologia de autonomia na gest o dos currículos  

 tempo a que as autonomias est o implementadas seria tam ém uma importante variável   qual n o temos acesso 
neste estudo  

Fonte    Cálculos da autora

Figura 10. ela o entre a média a matemá�ca controlada para o C  e autonomia das escolas ace ao currículo  ortugal 

  Figura ela orada a par�r das requências por nível de autonomia ace  gest o do currículo

  Correla o entre autonomia de gest o de currículo e C  das escolas

Fonte    Cálculos da autora
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Res onsabili a e  e li a o se á aos e a es nacionais 

 Figura  procura elucidar so re a responsa ilidade e o uso dado aos testes estandardi ados  e ames nacionais ou 
provas de a eri o  e qual a sua in uência nos resultados  

m aspeto interessante é o acto destas di erentes u�li a es estarem pouco correlacionadas ou se a as escolas que 
u�li am uma delas tendem a n o u�li ar as outras   distri ui o do �po de uso que se dá aos testes com os resultados 

 corrigidos para as desigualdades econ mico sociais mostra que n o e iste nen uma rela o entre a u�lidade dada 
aos testes e os resultados o �dos todas as retas de tendência est o pra�camente na ori ontal   que se torna claro é 
que a estratégia de compara o é a mais u�li ada  dado que temos a maior manc a de pontos  direita do ei o  s outras 
duas têm u�li a es mais ou menos iguais  orna se tam ém muito interessante o servar a diversidade de rea es dos 
diretores escolares  u�li a o dos testes no seio da sua escola  re e�ndo mais uma ve  o va io de diretri es so re o que 
a er e qual a in orma o relevante que deve ser re�rada destes instrumentos  cresce que o acto de se a er qualquer 

coisa  com os resultados dos testes n o signi ca a implementa o e e�va de medidas concretas que se am avaliadas e 
con�nuadas  

Fe se ainda uma regress o linear onde se tentou iden� car se á algum padr o de C  que correlacione com as medidas 
de responsa ilidade  ou se a implementar a es na consequência dos resultados de testes  Mais uma ve  estes indicadores 
s o n o correlacionados  ou se a a implementa o destas medidas n o depende do meio envolvente em que as 
escolas se inserem

Figura 11. ela o entre as diversas u�li a es dos testes e os resultados  controlados para C  ortugal 

 r  r  e r

 esultado de três regress es lineares com vista a encontrar uma rela o entre a responsa ili a o pela u�li a o dos testes e os resultados  a 
matemá�ca  controlados para o C  das escolas  Cada ponto representa uma escola

Fonte    Cálculos da autora
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Figura 12. osicionamento da autonomia de gest o de pro essores ace  responsa ili a o u�li ando os resultados para mel orar 
as aprendi agens  ortugal 
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 nálise reali ada a par�r do emparel amento da autonomia de gest o de pro essores e u�li a o dos testes  nálise visual re or ada por r

ara inali ar  resta veri icar se as escolas que declaram ter mais autonomia se relacionam com as que declaram 
uma u�li a o dos testes mais e e�va  stará a u�li a o dos testes para ns de mel oria das aprendi agens e para 

ns organi a�vos correlacionada respe�vamente com autonomia de gest o de pro essores e autonomia na gest o de 
recursos

 primeira compara o para o caso de ortugal re ete a alta de autonomia na dimens o pro essores  nada tem a ver com 
o nível de u�li a o dos testes estandardi ados na implementa o de medidas que visem a mel oria das aprendi agens 
Figura  u se a  seria e petável que as escolas por n o terem autonomia e por isso estarem impedidas de implementar 

medidas locais tam ém n o essem nen uma u�li a o dos resultados  No entanto  n o é isso que se veri ca  pois temos 
escolas sem qualquer autonomia e que declaram grande u�li a o dos resultados dos e ames  sendo que o contrário 
tam ém acontece  escolas com mais autonomia e que n o est o interessadas em implementar medidas no seguimento 
de avalia es e ternas aos alunos
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Quanto  autonomia de gest o de currículos  que como á vimos é mais requente  mantém se desconectada da 
responsa ilidade de implementar mel orias em un o das avalia es Figura 

Figura 13. utonomia na gest o de currículos e u�li a o de resultados para alterar a organi a o  ortugal  

Fonte    Cálculos da autora

Conclusão

 par�r dos dados   a ordaram se as comple as quest es da autonomia e da responsa ilidade  conceitos que 
teoricamente andam untos  No entanto  a perce o dos diretores n o é essa e n o oi possível encontrar correla es quer 
ao nível agregado por países  quer dentro de ortugal  entre usu ruir de autonomia de gest o e a er uso dos resultados 
o �dos nas provas estandardi adas nacionais  u�li ando as para implementar medidas de mel oria de aprendi agem  de 
organi a o ou mesmo para simples compara o e monitori a o do desempen o   uso destas provas é u�li ado como 
uma medida de responsa ilidade das escolas  que devem medir o seu desempen o e implementar estratégias de mel oria 
con nua

 nível internacional  e a endo apenas uma compara o para  países da uropa  encontrámos demasiadas varia es 
para que osse possível esta elecer qualquer associa o entre resultados e prá�cas de autonomia e ou responsa ilidade  

stas di eren as comprovam que os conceitos de autonomia e responsa ilidade têm so rido diversas interpreta es e a sua 
implementa o tem o edecido a critérios muito dis�ntos  Ficou claro que ortugal  Fran a  span a e u em urgo s o os 
países onde e iste menos autonomia associada  gest o de pro essores  em ora ortugal e Fran a usu ruam de um 
pouco de autonomia em rela o  gest o curricular   olanda e a ep lica C eca s o os países que mais autonomia 
con erem s escolas  sendo que os restantes países usu ruem de situa es mistas e diversi cadas

m destaque especial para a ol nia que tem vindo a o ter resultados  muito elevados  especialmente se nivelados 
para o seu C  e que a  uso de astante autonomia  sendo o nico país onde os diretores se empen am na u�li a o 
dos testes para introdu ir medidas que visam a mel oria das aprendi agens  ste modelo merece ser mais estudado 
para veri car se os resultados elevados se devem e e�vamente  rela o entre a autonomia e a responsa ilidade ou 
se por outro lado se trata apenas de uma rela o esp ria
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 nível nacional  a legisla o so re autonomia é vaga e descone a do discurso polí�co   processo de conceder autonomia 
s escolas nunca dei ou de ter contornos centralistas  con�nuando a ser atri uída com ase em negocia es pontuais  

tornando muito complicada a compara o entre o modo como estes acordos s o aplicados e os ene cios que podem 
porventura proporcionar  s dados provenientes do estudo  aqui analisados  con rmam que a autonomia na 
gest o de pro essores é pra�camente ine istente  sendo que a maioria dos diretores assume n o ter quaisquer 
responsa ilidades  pesar de tudo  oi possível veri car que as escolas inseridas em meios mais des avorecidos têm mais 
autonomia na sele o de pro essores  em ora con�nuem a ter resultados  mais ai os  mesmo depois de controlar para 
o C  signi cando que a autonomia parcial de gest o de pro essores é insu ciente para mi�gar as di eren as  m 
rela o  autonomia de gest o de currículo é uma prá�ca dispersa e n o se encontrou nen um padr o de associa o 
com escolas inseridas em meios mais ou menos avorecidos  sta variável n o apresenta qualquer correla o com os 
resultados médios do  a Matemá�ca das escolas  No lado da responsa ilidade  veri cou se que a maior u�li a o 
dos resultados dos e ames nacionais é para a escola a er um e ercício de compara o com outras escolas ou tentar 
veri car a sua pr pria evolu o ace a anos anteriores   nível de u�li a o destas provas  como ponto de par�da para 
a implementa o de medidas de mel oria  é mais redu ido  em ora disperso   varia ilidade de u�li a es n o se 
associa com os resultados  a Matemá�ca  Finalmente  veri cámos que as escolas cu os diretores a rmam ter maior 
autonomia n o se relacionam com as escolas onde mais medidas de responsa ilidade pelos resultados de e ames s o 
aplicadas  sendo que autonomia e responsa ilidade surgem como uma associa o por comprovar na prá�ca da gest o 
escolar  
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5 escon n i a es na e ca o
cien fica  es o e c rr c los
e e a es nacionais
Sílvia Ferreira1 & Ana Maria Morais2 

Introdução

Na educa o cientí ica  assim como na educa o em outras áreas do con ecimento  é essencial que n o e istam 
descontinuidades entre o currículo  a prática pedag gica e a avalia o e  ritton  c neider   Dusc l  

c eingru er  ouse   Deste modo  estes di erentes te tos e conte tos devem ser conce idos  pro etados 
e implementados como um sistema coordenado  Dusc l et al   p   No caso especí ico da avalia o sumativa 
e terna  evidências de vários estudos indicam que a reali a o de e ames nacionais condiciona o processo de ensino 
e aprendi agem  em como os instrumentos de avalia o em sala de aula amilton   e os e ames e o currículo 
n o apresentarem coerência  os pro essores tendem a centrar se no que é avaliado nos e ames em detrimento do que é 
veiculado no currículo da disciplina  de tal modo que os conte dos que n o s o testados tendem a ser ignorados na prática 
pedag gica ritton  c neider   Deste modo  a avalia o sumativa e terna pode levar o ensino e a aprendi agem 
para dire es n o dese áveis que se am contraproducentes em rela o aos o etivos da literacia cientí ica  p  mas  
por outro lado  tipos de avalia o especí icos têm a potencialidade de promover determinadas ormas de ensino  

 estudo que se apresenta neste artigo oca se no currículo e nos e ames nacionais da disciplina ianual de iologia e 
eologia do ensino secundário e segue uma vis o multidisciplinar  recorrendo a teorias e a conceitos das áreas da psicologia 

e da sociologia  particularmente ao modelo do discurso pedag gico de ernstein   través deste modelo  
ernstein pretende e plicar como o discurso pedag gico é produ ido e reprodu ido  tendo em conta um comple o 

con unto de rela es entre vários campos e conte tos do que ele denomina de aparel o pedag gico  o longo deste 
processo podem ocorrer reconte tuali a es aos vários níveis do aparel o pedag gico e  por isso  o discurso pedag gico 
n o é o resultado mec nico dos princípios dominantes da sociedade  que constituem o discurso regulador geral D  
Como resultado da reconte tuali a o o icial do D  designadamente no Ministério da duca o e suas agências  é produ ido 
o discurso pedag gico o icial D  que se encontra e presso  por e emplo  nos currículos e nos e ames nacionais  

 grupamento de scolas de o on alo  orres edras  e D F  ns�tuto de duca o  niversidade de is oa

 D F  ns�tuto de duca o  niversidade de is oa
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Nesse modelo proposto por ernstein está tam ém evidenciado que o campo de reconte tuali a o o icial é in luenciado 
pelos campos da economia e do controlo sim lico  que de inem o que e o como do discurso pedag gico  O que re ere se 
aos con ecimentos e capacidades que s o o eto do processo de ensino e aprendi agem e o como di  respeito ao modo 
como ocorre o processo de ensino e aprendi agem dos con ecimentos e capacidades Morais  Neves  a  

 presente estudo integrou uma investiga o mais ampla Ferreira   e deu continuidade a estudos anteriores 
reali ados pelo grupo  studos ociol gicos da ala de ula 3   investiga o pretendeu estudar quest es relacionadas 
com o nível de comple idade do tra al o prático na disciplina de iologia e eologia  tendo em conta as orienta es 
dadas pelo Ministério da duca o relativas aos conte tos de transmiss o e de avalia o e  sua reconte tuali a o nas 
práticas dos pro essores

m particular  no estudo que se apresenta  oi analisada a rela o entre currículos e e ames nacionais  para e plorar 
processos de reconte tuali a o que podem ter ocorrido entre a mensagem veiculada nesses documentos o iciais  quanto 
a di erentes dimens es de o que e de o como do discurso pedag gico   estudo pretende responder ao seguinte pro lema  
Quais os processos de recontextualização que podem ter ocorrido no campo de recontextualização oficial, entre o currículo e 
os�exames�nacionais�de�Biologia�e�Geologia�do�ensino�secundário,�no�que�se�refere�ao�nível�complexidade�do�trabalho�prático?

 sele o do tra al o prático como o eto de estudo esteve relacionada com o acto de constituir um recurso nico 
no ensino das ciências  com leituras distintas em di erentes períodos ist ricos e em di erentes conte tos  e  por um 
lado  parte da investiga o reali ada n o tem sido clara em mostrar rela o entre as atividades práticas reali adas pelos 
alunos na sala de aula e a sua aprendi agem cientí ica  por outro  alguns dados empíricos sugerem que o processo de 
ensino e aprendi agem das ciências com recurso a tra al o prático pode ser e ica  em alcan ar algumas das inalidades 
pretendidas para o ensino das ciências odson   o stein  ind   o stein  unetta   unetta  o stein 

 Cloug   s orne   Destaca se  por e emplo  que a reali a o de atividades práticas adequadas pode 
a udar os alunos a aprenderem e ou aplicarem o con ecimento cientí ico e a desenvolverem capacidades de processos 
cientí icos  odem tam ém contri uir para o desenvolvimento de capacidades psicomotoras e ainda promover atitudes 
positivas dos alunos para com a ciência e a sua aprendi agem  Na presente investiga o considera se que o tra al o 
prático  nomeadamente o tra al o la oratorial investigativo  desempen a um importante papel no ensino das ciências  

 nível de comple idade do tra al o prático pode ser apreciado através do seu nível de e igência conceptual  No conte to 
da investiga o que tem vindo a ser desenvolvida pelo rupo  o conceito de e igência conceptual é de inido como 
o nível de comple idade em educa o cientí ica tradu ido pela comple idade do con ecimento cientí ico e pela or a da 
ronteira das rela es intradisciplinares entre con ecimentos distintos de uma dada disciplina cientí ica e tam ém pela 

comple idade das capacidades cognitivas  Morais  Neves   p  

 
Metodologia

 análise do currículo de iologia e eologia do ensino secundário centrou se em dois documentos o iciais  os programas 
de iologia e eologia dos  e  anos D    s áreas da iologia e eologia  apesar de a erem parte da 
mesma disciplina  s o apresentadas no currículo como duas componentes distintas  e istindo ortes ronteiras entre elas  

sse aspeto estrutural é re or ado pelo acto de o programa de cada uma das áreas ter sido ela orado por uma equipa 

  rupo de inves�ga o integrado na nidade de nves�ga o  Desenvolvimento e Forma o D F  do ns�tuto de duca o da niversidade de is oa  
p essa ie ul pt
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di erente de autores  or essa ra o  as orienta es especí icas das duas componentes do currículo oram analisadas  
para cada um dos anos de escolaridade  de um modo separado   te to de am os os programas oi segmentado em 
unidades de análise  consideradas como um e certo do te to  com um ou mais períodos que  no seu con unto  tivesse um 
determinado signi icado sem ntico all  all   org   Na análise descrita neste artigo apenas oram consideradas 
as unidades de análise com uma re erência especí ica a tra al o prático4

No caso da avalia o e terna da disciplina de iologia e eologia  a análise incidiu so re os e ames nacionais reali ados 
entre  e  correspondendo a um total de  e ames  Como o estudo está centrado na comple idade do tra al o 
prático  apenas oram consideradas para a análise as quest es que apelavam a tra al o prático  ou se a  as quest es 
que mo ili avam capacidades de processos cientí icos  Deste modo  oram selecionadas  quest es  Cada uma destas 
quest es  con untamente com a respetiva proposta de corre o  correspondeu a uma unidade de análise

De acordo com a perspetiva te rica da investiga o  a análise do D  veiculado no currículo e nos e ames nacionais 
centrou se em dimens es relacionadas com o que e o como do discurso pedag gico relativo  comple idade do tra al o 
prático no ensino das ciências Figura  ou se a  relativo  e igência conceptual do tra al o prático   análise de o que 
incidiu na caracteri a o da comple idade dos con ecimentos cientí icos e das capacidades cognitivas  Quanto ao como do 
D  analisaram se as rela es intradisciplinares  ou se a  as rela es entre os di erentes con ecimentos de uma mesma 
disciplina e  neste caso particular  a análise esteve ocada nas rela es entre teoria e prática  s descontinuidades entre o 
currículo e os e ames nacionais de iologia e eologia oram estudadas através dos processos de reconte tuali a o que 
podem ter ocorrido entre a mensagem veiculada nesses documentos o iciais  

De orma a caracteri ar a mensagem su acente a cada unidade de análise do currículo e dos e ames nacionais  oram 
construídos e aplicados três instrumentos para a análise das dimens es de o que e de o como consideradas5   constru o 
dos instrumentos seguiu uma orienta o metodol gica mista Cres ell  Clar   Morais  Neves   eddlie  

as a ori   recorrendo a a ordagens qualitativas e quantitativas  presenta se  de seguida  uma reve descri o desses 
instrumentos e do modo como oram aplicados na análise dos e certos do currículo e das quest es dos e ames nacionais

Quanto  análise da comple idade dos con ecimentos cientí icos  oi construído um instrumento que teve em 
considera o a distin o entre actos  conceitos simples  conceitos comple os e temas uni icadores teorias  Considera se 
que um acto é constituído a partir de dados que resultam da o serva o  rand ein  atson  lac ood   
p  correspondendo a uma situa o muito concreta resultante de várias o serva es  m conceito é uma constru o 
mental  um grupo de elementos ou atri utos partil ados por certos o etos ou eventos  rand ein et al   p  e 

  Na inves�ga o mais ampla Ferreira   apesar do o eto de estudo estar centrado no tra al o prá�co  oi considerada a análise de todo o currículo  
uma ve  que se considerou que os con ecimentos cien cos e as capacidades cogni�vas presentes em todas as vertentes dos dois programas podem orientar os 
pro essores quanto ao tra al o prá�co a desenvolver na disciplina  Destacaram se  no entanto  as unidades de análise com alguma re erência especí ca 
a tra al o prá�co  o que possi ilitou a compara o da sua mensagem com a mensagem do te to sem re erência a tra al o prá�co

5  s instrumentos u�li ados est o disponíveis para consulta em  p essa ie ul pt materiais instrumentos te to tm

Figura 1. squema representa�vo das dimens es relacionadas com o que e o como analisadas no currículo e nos e ames 
nacionais de iologia e eologia do ensino secundário
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representa uma ideia resultante da associa o de vários actos ou de outros conceitos  s conceitos simples  de acordo 
com a de ini o de conceitos concretos proposta por Cantu e erron  s o aqueles que apresentam um nível de 
a stra o ai o  atri utos de inidores e e emplos o serváveis  s conceitos comple os equivalem aos conceitos a stratos 
preconi ados por Cantu e erron  e s o aqueles que n o apresentam e emplos percetíveis ou têm atri utos 
de inidores n o percetíveis nos e emplos  s temas uni icadores di em respeito s ideias estruturantes  representando  
em ciências  as generali a es acerca do mundo aceites pelos académicos de cada área disciplinar ella  oel er  

 s teorias cientí icas  como a teoria celular e a teoria do eletromagnetismo  correspondem a e plica es so re 
uma ampla variedade de en menos relacionados e que á oram su eitas a testagem signi icativa Dusc l et al  

 grau de comple idade dos con ecimentos cientí icos oi  assim  tradu ido através de uma escala de quatro graus  
em que o grau  corresponde a actos  o grau  integra conceitos simples  o grau  inclui a conceitos comple os e o 
grau  corresponde a temas uni icadores e teorias  sta dimens o de o que n o está  assim  relacionada com a nature a dos 
assuntos cientí icos a serem aprendidos  mas com o nível conceptual a que esses assuntos podem ser aprendidos   a ela  
apresenta um e certo deste instrumento e e emplos de unidades de análise em conte tos de tra al o prático que ilustram 
di erentes graus de comple idade  

 e certo  apela para actos relacionados com as consequências para as popula es da ocupa o antr pica da ai a 
litoral e de leitos de c eia e constru o em onas de vertente  pelo que oi classi icado com o grau  No e certo  a 
quest o do e ame nacional e a respetiva proposta de corre o envolvem conceitos simples relativos  termorregula o  
Na quest o apresentada no e certo  e na respetiva proposta de corre o est o envolvidos conceitos comple os 
relativos  transmiss o genética de uma rela o endossim i tica entre uma planta e uma alga verde  e a quest o 
apelasse ao esta elecimento de uma rela o com o modelo endossim i tico  o grau de comple idade aumentaria para o 
grau   e certo  oca con ecimento de nível de comple idade elevado relativo  teoria da evolu o  

Tabela 1. certo do instrumento de caracteri a o da comple idade dos con ecimentos cien cos e e emplos de uni
dades de análise

Fonte  daptado de Ferreira  Morais  

Grau 1 Grau 2 Grau 3 Grau 4

 re erido con ecimento  
de ai o nível  

de comple idade   
como actos

 re erido con ecimento 
de nível de comple idade 

superior ao do grau   
como conceitos simples

 re erido con ecimento 
de nível de comple idade 

superior ao do grau  
envolvendo conceitos 

comple os

 re erido con ecimento  
de nível de comple idade 

muito elevado  envolvendo 
temas uni icadores  

e ou teorias

 Unidades de análise:

rau 

esquisa de in orma o através da nternet  de ornais e de revistas so re as consequências das re eridas 
situa es ocupa o antr pica da ai a litoral e de leitos de c eia e constru o em onas de vertente  
para as popula es  Programa�de�Geologia�de�11.º�ano,�p.28

rau 

  Quando e posta ao sol  a super cie da pelagem de C. dromedarius pode alcan ar temperaturas 
superiores a  C  enquanto ao nível da pele a temperatura corporal n o ultrapassa os  C  plique  a 
par�r dos dados ornecidos  de que modo a inves�ga o reali ada permi�u relacionar a adapta o a elevadas 
temperaturas com os níveis de transpira o apresentados por C. dromedarius   Exame�Nacional�de�2009,�
1.ª�fase,�Grupo�II

rau 

  studos gené�cos em Coccomyxa sugerem que  uma ve  esta elecida a rela o endossim i �ca 
com Ginkgo�biloba  a alga se transmi�u de gera o em gera o  plique de que modo os resultados 
dos estudos e etuados permitem relacionar a transmiss o da rela o endossim i �ca  de gera o em 
gera o  com a orma como se iniciou esta rela o   Exame�Nacional�de�2009,�2.ª�fase,�Grupo�IV

rau 
ecol er  organi ar e interpretar dados de nature a diversa rela�vos ao evolucionismo e aos argumentos 

que o sustentam  em oposi o ao ismo  Programa�de�Biologia�de�11.º�ano,�p.11
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 instrumento de análise da comple idade das capacidades cognitivas aseou se na ta onomia proposta por Mar ano 
e endall   que apresenta quatro níveis para o sistema cognitivo  recupera o  compreens o  análise 
e utili a o do con ecimento   recupera o primeiro nível do sistema cognitivo  envolve a ativa o e trans erência 
do con ecimento da mem ria permanente para a mem ria de tra al o e pode incluir  no domínio da in orma o  os 
processos de recon ecimento e de recorda o   processo de compreens o é responsável pela tradu o do con ecimento 
para uma orma apropriada de arma enamento na mem ria permanente e envolve dois processos relacionados  a 
integra o e a sim oli a o   terceiro nível  a análise  envolve a produ o de nova in orma o que o indivíduo pode 
ela orar na ase do con ecimento que oi compreendido   quarto  e mais comple o  nível do sistema cognitivo implica 
a utili a o do con ecimento em situa es concretas e envolve quatro categorias gerais  tomada de decis o  resolu o 
de pro lemas  e perimenta o e investiga o  Na a ela  apresenta se um e certo deste instrumento e e emplos de 
unidades de análise em conte tos de tra al o prático que representam di erentes graus de comple idade

Tabela 2. certo do instrumento de caracteri a o da comple idade das capacidades cogni�vas e e emplos de unidades 
de análise

Fonte  daptado de Ferreira  Morais  

No e certo  a quest o do e ame nacional apela  mo ili a o de capacidades de processos cientí icos relacionadas 
com a identi ica o das características do grupo de controlo  associadas ao processo de compreens o   o etivo 
do programa apresentado no e certo  envolve o processo mental de classi ica o  associado ao processo cognitivo de 
análise   e certo  apela  plani ica o de atividades la oratoriais investigativas  relacionadas com o processo cognitivo 
de utili a o de con ecimento

No caso da análise da rela o entre teoria e prática  o instrumento oi construído com ase no grau de rela o que 
se poderá esta elecer entre con ecimento declarativo teoria  e con ecimento processual prática   con ecimento 
declarativo corresponde ao con ecimento de termos  actos  conceitos e teorias especí icos de uma determinada disciplina 

Grau 1 Grau 2 Grau 3 Grau 4

o re eridas capacidades 
cogni�vas com um ai o  
nível de comple idade  
envolvendo processos 

cogni�vos de recupera o

o re eridas capacidades 
cogni�vas com um nível  

de comple idade superior 
ao do grau  envolvendo 

processos cogni�vos  
de compreens o

o re eridas capacidades 
cogni�vas com um nível  

de comple idade superior 
ao do grau  envolvendo 
processos cogni�vos de 

análise

o re eridas capacidades 
cogni�vas com um nível de 

comple idade muito elevado  
envolvendo processos 
cogni�vos de u�li a o  

do con ecimento

 Unidades de análise:

rau Não foram encontradas unidades de análise

rau 

  elecione a alterna�va que completa corretamente a a rma o seguinte  ara que os resultados da 
e periência de c ner possam provar que a ocorrência de ermenta o está  de alguma orma  relacionada 
com a interven o de seres vivos ou seus derivados  seria necessária a introdu o  no procedimento  de 
um disposi�vo que con�vesse

  leveduras numa solu o a ucarada
  e trato de levedura numa solu o a ucarada

C   unicamente uma solu o a ucarada
D   e clusivamente leveduras  Exame�Nacional�de�2007,�2.ª�fase,�Grupo�II

rau 
Classi car as roc as com ase em critérios gené�cos e te turais  Programa�de�Geologia�de�11.º�ano,�p.17

rau 

  lguns autores consideram iardia um elo perdido na evolu o entre células procari �cas e 
células eucari �cas  enquanto outros de endem que terá evoluído a par�r de células eucari �cas mais 
comple as  por perda de determinados organitos

presente uma possível via de inves�ga o que permi�sse comprovar uma das ip teses mencionadas 
e re eitar a outra   Exame�Nacional�de�2006,�1.ª�fase,�Grupo�III 1
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C i  lsson   Mar ano  endall    con ecimento processual corresponde  n o s  ao con ecimento de 
como a er algo  de técnicas e métodos especí icos de uma determinada disciplina  mas tam ém ao con ecimento dos 
processos cientí icos o erts  ott  laesser   

ste instrumento possui uma escala de quatro graus de classi ica o C   C  C  C  ara a de ini o empírica desses 
quatro graus da escala  partiu se do signi icado te rico do conceito de classi ica o criado por ernstein   
associado  visi ilidade da ronteira entre os vários con ecimentos  Deste modo  o valor e tremo da classi ica o mais 
raca C   corresponde a uma integra o uni ica o da teoria e da prática  em que am as têm igual estatuto  e o valor 

e tremo de classi ica o mais orte C  indica uma separa o muito marcada entre a teoria e a prática  Na a ela 
 apresenta se um e certo deste instrumento e e emplos de unidades de análise em conte tos de tra al o prático de 

di erentes graus de classi ica o

Tabela 3. certo do instrumento de caracteri a o da rela o entre teoria con ecimento declarativo  e prática con e
cimento processual  e e emplos de unidades de análise

Fonte  daptado de Ferreira  Morais  

 quest o de e ame nacional apresentada no e certo  oca apenas con ecimento processual  associado ao con ecimento 
do processo cientí ico de interpreta o de dados e perimentais simples  e plorado no te to introdut rio desse con unto de 
quest es  s e certos  e  envolvem uma rela o entre con ecimento declarativo e con ecimento processual  mas no 
primeiro é dado maior estatuto ao con ecimento declarativo so re a célula e no segundo am os os tipos de con ecimento 
têm igual estatuto

C++ C+ C C

 ocado apenas 
con ecimento declarativo 
ou apenas con ecimento 

processual

 ocado quer 
con ecimento declarativo  

quer con ecimento 
processual  mas n o á o 
esta elecimento de uma 

rela o entre eles

 ocada a rela o entre 
con ecimento declarativo  

e con ecimento processual  
mas centra se em 

con ecimento declarativo

 ocada a rela o entre 
con ecimento declarativo  

e con ecimento processual  
Nesta rela o  a teoria e a 
prática têm igual estatuto

 Unidades de análise:

C

  elecione a alternativa que preenc e os espa os na rase seguinte  de modo a o ter uma a ir
ma o correta   estudo  permite concluir  pela quanti ica o das sementes produ idas  que o meio 

 selecionou plantas com  capacidade de dispers o
 ur ano  maior
 campestre  maior

C  ur ano  menor
D  campestre  menor Exame�Nacional�de�2008,�1.ª�fase,�Grupo�IV

C Não foram encontradas unidades de análise

C

 célula   o serva o em la orat rio de seres uni e mul�celulares  recol idos no campo  possi ilitará 
a compreens o da célula como unidade estrutural e uncional dos seres vivos e acilitará a a ordagem 
rela�va aos seus cons�tuintes ásicos  Programa�de�Biologia�de�10.º�ano,�p.78

C

Criar modelos e simular em la orat rio situa es de desli amento de terrenos  tentando iden� car os 
atores que contri uem para a sua ocorrência   pro essor deve c amar a aten o para as analogias entre 

o modelo e o processo geol gico  real ando  no entanto  as variáveis envolvidas e as di erentes escalas de 
tempo e de espa o em que ocorrem os en menos  Programa�de�Geologia�de�10.º�ano,�p.48
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ara uma mel or clari ica o de como a mesma unidade de análise oi avaliada em termos das dimens es relacionadas 
com o que e o como do discurso pedag gico  apresenta se um e emplo ilustrativo da análise e etuada  

 Montagem de dispositivos e perimentais simples com seres aer ios acultativos p  e  Saccharomyces cerevisae  
em meios nutritivos p  e  massa de p o  sumo de uva  solu o aquosa de glicose  com di erentes graus de 
aero iose  denti ica o com os alunos das variáveis a controlar e dos indicadores do processo em estudo p  e  
presen a ausência de etanol  Programa�de�Biologia�de�10.º�ano,�p.85

elativamente ao que do D  esta unidade está centrada em uma atividade la oratorial que apela a conceitos simples  
relacionados com a degrada o da glicose na presen a e na ausência de o igénio grau  e a capacidades cognitivas que 
envolvem o processo cognitivo de análise  uma ve  que implica o controlo de variáveis grau  m rela o ao como do D  
esta unidade envolve uma rela o entre con ecimento declarativo e processual  em que am os têm igual estatuto C  

Resultados

 grá ico da Figura  sinteti a os resultados relativos  e igência conceptual do tra al o prático no currículo e nos e ames 
nacionais de iologia e eologia  para as três dimens es analisadas  stes resultados re erem se apenas s orienta es 
especí icas do currículo para as componentes de iologia e de eologia dos  e  anos de escolaridade e aos e ames 
nacionais reali ados entre  e 

m rela o  comple idade dos con ecimentos cientí icos  os dados da Figura  mostram que o con ecimento cientí ico do 
tra al o prático em iologia é mais comple o que o con ecimento cientí ico em eologia  nos dois anos de escolaridade  
Na componente de eologia  para além de n o e istirem e certos classi icados com o grau  e istem e certos classi icados 
com o grau  sta ausência do grau  con ecimento cientí ico de elevado nível de comple idade  como temas uni icadores  
pode comprometer a compreens o da estrutura ierárquica do con ecimento cientí ico6 pelos alunos  quando estiverem a 
reali ar atividades práticas   maior comple idade do con ecimento do tra al o prático em iologia deve se ao seu oco na 
teoria celular e na teoria de evolu o  No caso dos e ames nacionais  veri ica se que as quest es de tra al o prático avaliam 
con ecimentos cientí icos maioritariamente de grau  correspondentes a conceitos simples  s graus  e  actos e temas 
uni icadores teorias  respetivamente  est o ausentes nestes instrumentos de avalia o de tra al o prático

  ernstein  dis�ngue duas ormas de discurso  discurso ver�cal e discurso ori ontal  e  dentro do discurso ver�cal  duas estruturas de 
con ecimento  estrutura ierárquica e estrutura ori ontal  s ciências naturais s o e emplo de um discurso ver�cal com estrutura ierárquica  uma ve  
que integram pro posi es e teorias que operam a níveis cada ve  mais a stratos  de modo a e plicar a uni ormidade su acente a diversos en menos 
aparentemente di erentes

Figura 2. igência conceptual do tra al o prá�co no currículo e nos e ames nacionais de iologia e eologia no ensino 
secundário
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No que se re ere  comple idade das capacidades cognitivas  comparando as componentes de iologia e de eologia  
o grá ico da Figura  mostra que em eologia predominam as capacidades cognitivas de maior nível de comple idade  
evidenciada pela requência de unidades classi icadas com o grau  ssa elevada comple idade das capacidades cognitivas 
em eologia está particularmente relacionada com a presen a no currículo das seguintes capacidades  ormula o de 

ip teses  tomada de decis es e constru o de modelos  Nos e ames nacionais  as quest es de tra al o prático avaliam 
capacidades cognitivas que implicam  so retudo  o processo cognitivo de compreens o grau 

Quanto  rela o entre teoria e prática  os dados da Figura  evidenciam que na componente de eologia do  e  
anos prevalece o grau C   ou se a  a maior parte das unidades sugerem uma rela o entre con ecimento declarativo e 
con ecimento processual  tendo a teoria e a prática igual estatuto  Na componente de iologia  a maioria dos e certos 
oi classi icada com o grau C  isto é  os e certos re letem uma rela o entre os dois tipos de con ecimento  mas em que 

o con ecimento declarativo tem maior estatuto  Nos e ames nacionais predominam as quest es de tra al o prático 
classi icadas com o grau C   ssa classi ica o re ere se  segunda parte do descritor do respetivo instrumento 

a ela  ou se a  essas quest es contemplam apenas con ecimento processual   e certo  anteriormente 
apresentado  e empli ica esta situa o  dado que essa quest o pretende apenas avaliar o con ecimento relativo  
interpreta o de resultados de uma determinada investiga o sem o relacionar com con ecimento declarativo

Discussão e conclusão

No presente estudo procurou se avaliar os processos de reconte tuali a o que podem ter ocorrido entre as mensagens 
e pressas no currículo de iologia e eologia e os e ames nacionais desta disciplina  quanto  comple idade do tra al o 
prático  s resultados evidenciam a ocorrência de descontinuidades entre a mensagem do currículo e a mensagem da 
avalia o e terna

través da análise da comple idade dos con ecimentos cientí icos e das capacidades cognitivas e ainda da rela o entre 
teoria e prática  oi possível apreciar o nível de e igência conceptual do tra al o prático veiculado no Discurso edag gico 

icial   currículo de iologia e eologia  considerado no seu todo  evidenciou um nível relativamente elevado  Contudo  
quando as componentes de iologia e de eologia oram analisadas de orma separada  constatou se que a componente 
de iologia apresentou um nível mais elevado de e igência conceptual do que a componente de eologia  

eri icou se  assim  que no interior do pr prio currículo tam ém ocorrem processos de reconte tuali a o entre as 
mensagens so re tra al o prático em iologia e em eologia  consideradas como duas componentes separadas do 
mesmo currículo  ma possível e plica o para essas descontinuidades di  respeito  sele o do Ministério da duca o 
de di erentes equipas de autores para a constru o do currículo de cada uma das áreas curriculares  Cada equipa de 
autores pareceu valori ar di erentes dimens es de o que e de o como do discurso pedag gico  lgumas dessas di eren as 
tam ém podem estar relacionadas com o acto de iologia e eologia  apesar de em ortugal a erem parte da mesma 
disciplina  serem áreas curriculares epistemologicamente distintas  

No caso da avalia o e terna  o nível de e igência conceptual do tra al o prático é menor que o do currículo  nomeadamente 
em rela o  componente de iologia a mais valori ada nos e ames nacionais7

elativamente  comple idade dos con ecimentos cientí icos  a avalia o e terna do tra al o prático de iologia 
e eologia valori a maioritariamente conceitos simples  Deste modo  parece aver uma descontinuidade com a 
mensagem do currículo quanto ao tra al o prático  uma ve  que a componente de iologia do currículo dá mais ên ase 
aos con ecimentos cientí icos comple os conceitos comple os e temas uni icadores teorias  e se considerar que 
a educa o cientí ica deve re letir a estrutura do con ecimento cientí ico  ent o ela deverá condu ir  compreens o de 
conceitos e de grandes ideias  através de um equilí rio entre con ecimentos de níveis distintos de comple idade Morais 

 Neves   ste aspeto é tam ém evidenciado por ee e cotter  apresentando o como um princípio para 
a ela ora o de um e iciente currículo de ciências

Quanto  comple idade das capacidades cognitivas  a avalia o e terna atri ui maior destaque s capacidades simples  
so retudo s que implicam o processo de compreens o   semel an a dos con ecimentos cientí icos  tam ém neste caso  

   estudo mais a rangente Ferreira  Morais   evidenciou a maior representa�vidade da componente de iologia nos e ames nacionais em rela o 
 componente de eologia cerca de  do total de quest es de avalia o de tra al o prá�co
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á um des asamento em rela o  mensagem da componente de iologia do currículo  na qual predominam as capacidades 
comple as  principalmente as associadas ao processo cognitivo de análise  Considera se que a situa o que mel or representa 
uma e iciente aprendi agem cientí ica  quando se implementa tra al o prático  é aquela que pressup e a e istência de um 
equilí rio no desenvolvimento de capacidades cognitivas comple as e de capacidades simples  Deste modo  apenas quando os 
alunos desenvolvem capacidades simples  como a memori a o de determinados actos e conceitos  podem simultaneamente 
desenvolver capacidades comple as  como a aplica o desses conceitos a novas situa es ea e  

No caso da rela o entre teoria e prática  tam ém se veri ica uma desvalori a o dessa rela o quando se passa do 
currículo de iologia e eologia para os e ames nacionais  ssim  por e emplo  no caso da componente de iologia do 
currículo  em que predomina uma rela o entre teoria e prática  na avalia o e terna metade das quest es de tra al o 
prático contemplam apenas con ecimento processual  sem o relacionarem com o con ecimento declarativo  ode 
assim veri icar se que a avalia o e terna do tra al o prático vem re or ar resultados de estudos de diversos autores 
e  ra ams  Millar   ei as   em que se constata que os pro essores  quando implementam atividades 

práticas  so retudo la oratoriais  tendem a separar a teoria e a prática

Neste estudo  considera se que a situa o dese ável para a ocorrência de rela es entre teoria e prática é aquela em que 
á um predomínio das rela es entre estes dois tipos de con ecimento  sendo con erido ao con ecimento declarativo 

maior estatuto nessa rela o  Considera se que esta situa o é aquela que mel or representa uma aprendi agem cientí ica 
signi icativa consolidada pela compreens o e aplica o de con ecimentos de processos cientí icos   componente de 

iologia  nos  e  anos  está mais pr ima desta situa o  

erante estes resultados  pode a irmar se que a avalia o e terna apresenta um ai o nível de e igência conceptual  
evidenciando processos de reconte tuali a o no sentido de diminuir o nível do currículo de iologia e eologia  stes 
resultados s o preocupantes na medida em que é a avalia o e terna  e n o o currículo  que tende a condicionar a prática 
do pro essor  de tal modo que o que n o é o eto de avalia o e terna tende a ser ignorado na prática pedag gica e  

ritton  c neider    estudo de aldan a e Neves  reali ado no m ito da re orma anterior planos de 
estudo criados pelo Decreto ei n   á revelava que o nível de e igência conceptual e presso no currículo é mais 
elevado do que aquele que é requerido no e ame e que é o e ame que dita undamentalmente as regras que orientam a 
reconte tuali a o e pressa nas práticas dos pro essores  no sentido de uma diminui o do nível de e igência conceptual 
ao longo do ensino secundário  

 presente estudo aponta para a necessidade de repensar a avalia o e terna de iologia e eologia de modo a aver 
uma coerência ori ontal entre o currículo  a prática pedag gica e a avalia o  al como re erem ilson e ertent al 

 para desempen ar em a sua un o  a avalia o deve estar ortemente ligada ao currículo e  instru o para 
que os três elementos este am direcionados para os mesmos o etivos  p  

gra eci en os

s autoras agradecem a sa el Neves pelo seu contri uto na análise do currículo e das ic as de avalia o e terna e na 
revis o do artigo  ste estudo oi parcialmente inanciado pela Funda o para a Ciência e ecnologia F D
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6  e ca o e for a o 
ara a o la o a l a n a 

abor age  e g nero  a es o 
de responsabilidade social

argari a agas o es1

 con e o  alco e confron os e in s as ários

 educa o e orma o da popula o adulta F  tem vindo a prestar se  ao longo das décadas  a numerosas controvérsias 
quanto  diversidade de concep es e a ordagens e tam ém quanto ao desen o e implementa o de medidas de política  

o mesmo tempo  constituíu desde sempre um espa o em que tantas ve es se produ iu in usti a social a par de tentativas 
requentes  mas quase sempre descontinuadas  de corrigi la  

Comecemos pela clivagem entre as principais a ordagens te ricas da F  o longo dos tempos vimos sucederem se  muitas 
ve es coe istindo no tempo  as a ordagens uncionalistas  de en oque mais utilitário e as que relevam de uma educa o para a 
cidadania e que visam o desenvolvimento integral nos planos democrático e cívico allantine e ammac   

mpondo se so retudo em ases em que o desenvolvimento das economias modernas e ige níveis mais elevados de 
produtividade e de quali ica o da m o de o ra adulta  a perspectiva uncionalista procura essencialmente dar resposta 
aos interesses da economia e dos mercados de tra al o  Na ase de desenvolvimento industrial  nos anos  e  do século 
anterior  as campan as de educa o de adultos  constituíram  em ortugal  uma ilustra o clara desta perspectiva  como 
nos mostra  por e emplo  Candeias 

 recorrência constitui uma tenta o da perspectiva uncionalista na F  m situa es de crise do mercado de tra al o 
é natural que assim se a  á que o emprego constitui ainda  uma das ormas de inclus o por e celência  por maioria de 
ra o da popula o adulta pouco quali icada   dinamismo da re evolu o tecnol gica e digital re or a  por sua ve  aquela 
perspectiva  

   niversidade de is oa

   or op o da autora o te to n o segue as regras do novo acordo ortográ co
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 e ca o e for a o 
ara a o la o a l a n a 

abor age  e g nero  a es o 
de responsabilidade social

Mas que pensar ace a uma ta a de desemprego eminina  em  de  para a popula o sem nen um nível de 
escolaridade e de  para as detentoras do ensino ásico D   duca o  Como motivar as mul eres e os 

omens  de ai as quali ica es a desenvolverem  quando adultos  a educa o e orma o que n o puderam o ter em 
crian as  Decerto que n o s  ou n o essencialmente  através do argumento da orma o para a emprega ilidade  tantas 
ve es apregoado  stamos  eli mente  á longe da cren a cega no investimento em capital umano  a ordagem que tanto 
marcou décadas de programas em conomia da duca o e Forma o e que constituiu a ase te rica das perspectivas do 
estruturalismo uncionalista  or outro lado  a rique a dos processos educativos e de orma o n o pode con inar se a uma 
tal estreite a de concep o

Com o desenvolvimento das a ordagens umanistas e democráticas da educa o e da orma o a riram se novas 
perspectivas que têm vindo a permitir ultrapassar  progressivamente  a limita o de oco do uncionalismo em F  s grandes 
valores da sociedade  a ética  as e igências da rela o interpessoal  da interven o cidad  da participa o cívica  vieram a 
pouco e pouco a servir de ase  e a tentar aproveitar  por sua ve   ao do desenvolvimento das concep es mais amplas em 
educa o e orma o  Concep es que 

en ati am tam ém a universali a o e a democrati a o dos processos educativos e de aprendi agem  tendo em vista o 
desenvolvimento pessoal e social  mas em particular a li erta o e emancipa o dos que se educam e aprendem lves  N  et al  

 p  

assemos ent o a uma reve caracteri a o da F  em ortugal

egundo os dados dos Censos  em  cerca de  da popula o residente  com mais de  anos  era anal a eta e  desta  
a percentagem de mul eres era superior a  N  D   ta a de anal a etismo em ortugal manteve se  de resto  
persistentemente elevada  especialmente no se o eminino  segundo o Censo de  a ta a de anal a etismo rondava os 

 da popula o total residente maior de  anos   da qual era constituída por mul eres anal a etas  sta desigualdade 
de género no que respeita s quali ica es mais ai as  e so retudo  ausência das mesmas  na popula o adulta constitui  
aliás  um dos principais tra os de in usti a social que marca a popula o portuguesa  e considerarmos as estatísticas da 
educa o do  relativos  participa o da popula o adulta  a  anos  com o ensino ásico em educa o e 
orma o veri icamos que tam ém aqui a percentagem dos omens é mais elevada  

No que respeita  educa o da popula o adulta  muito se gan ou com a valori a o das vertentes n o ormal e in ormal 
da educa o  econ ecendo e valori ando o potencial das e periências de vida de omens e mul eres  constituíram se 
métodos de aprendi agem inovadores e astante mais enriquecidos  pelando aos diversos tipos de sa eres pro issionais  
de competências adquiridas pelo aprender a endo e pelo aprender vivendo  têm vindo a conseguir se progressos relevantes 
na mo ili a o dos adultos para a aprendi agem  no seu envolvimento em pro ectos de desenvolvimento importantes  
so retudo a nível local e até no enriquecimento de currículos e programas de educa o e orma o até aí muito marcados 
pelo escolocentrismo  em toer  Cortes o e Correia   Melo e lmeida  ires  lves  op. cit  

egundo as estatísticas da educa o do  dos cerca de  da popula o residente portuguesa com idades entre 
os  e os  anos que  em  participava em actividades de educa o ou orma o   a iam no em modalidades n o ormais  
sendo os correspondentes valores para as mul eres iguais a  e  respectivamente  Quanto aos o stáculos  participa o em 
educa o ou orma o naquele escal o etário   da popula o residente a irmava querer a ê lo mas deparar se com o stáculos 
de nature a n o pessoal  no caso das mul eres  invocando motivos pessoais encontramos   para as mul eres

 n eli mente  os mais recentes dados disponíveis oram pu licados pelo  em  com valores que remontam a  
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N o estaremos  ent o  aqui em presen a das consequências da dupla  ou tripla  ornada de tra al o das mul eres  
 tam ém  das maiores di iculdades de concilia o de orários de tra al o pro issional  tra al o de apoio  amília e tempo 

para adquirir mais orma o

ários outros tipos de desigualdades têm marcado tam ém o acesso  F  na sociedade portuguesa  a que se associa 
 dimens o das empresas  tornando mais di ícil s M  proporcionar orma o pro issional  requisito legal cu o 

cumprimento n o dei a de estar associado em grande medida  orma o dos gestores  a di eren a de oportunidades a 
nível regional  muito associada ao dinamismo  ou alta do mesmo  por parte dos municípios e outras entidades  a grande 
discrep ncia entre sectores de actividade  as desigualdades de oportunidades de acesso entre ovens e mais idosos  
nacionais e imigrantes  por e emplo  ma das principais ontes da desigualdade de oportunidades no acesso  F  
decorre da nature a cumulativa dos processos de constitui o e aquisi o de quali ica es e competências que leva a 
que quem tem quali ica es de ase mais elevadas procure com maior pro a ilidade aceder a ac es de educa o e 
orma o na idade adulta  rata se de um círculo virtuoso e vicioso  para os menos quali icados  que nos aparecerá mais 

ve es nesta re le o

 papel das institui es é crítico neste domínio   ele nos re eriremos com um pouco mais de detal e no terceiro ponto

 
s e igências a re ol o ecnol gica e igi al

lguns tra os recentes da evolu o econ mica e social quase que nos autori am  no entanto  a recuperar a perspectiva da 
educa o para o mercado de tra al o  re atri uindo l e um papel de relevo

e erimo nos  progress o vora  da inova o cientí ica e tecnol gica  em especial no que respeita  vulgarmente c amada 
economia digital  correndo cada ve  mais durante o ciclo de vida activa de tra al adores e tra al adoras  aquela 
inova o a l es correr um risco crescente de desactuali a o de competências  ra o requente de desemprego dito de 
inadequa o  n eli mente n o dispomos  como deveríamos  de dados actuali ados relativos a este tipo de desemprego  
Como apro ima o ao desemprego ocorrido em meio de vida activa  independentemente das ra es que o ten am 
determinado  dispomos do indicador popula o desempregada por dura o da procura de emprego  Considerando o 
nquérito ao mprego do N  e o ano de  constatamos que  do total de omens desempregados  procura de emprego  

cerca de  o a iam á mais de um ano  sendo a percentagem correspondente para as mul eres de   

Quais as ra es para este maior peso das mul eres no desemprego de longa dura o   qual a quota parte de responsa ilidade 
devida  o solescência e desadequa o de competências

ntretanto  o nquérito  duca o e Forma o de dultos  do N  F  do qual s  se reali aram as edi es relativas a 
 e  permite nos constatar que a percentagem de mul eres portuguesas entre os  e os  anos  desempregadas  

que participaram em actividades de aprendi agem ao longo da vida   oi superior  dos omens em igualdade de 
circunst ncias  em cada um daqueles anos  e que esse desnível positivo se acentuou para as quali ica es mais elevadas

or sua ve  a in orma o relativa  participa o em educa o ou orma o ormal por parte da popula o desempregada 
com idades entre os  e os  anos  o tida a partir da ase de dados do  revela nos para os omens  em  
um valor de  e  para as mul eres   á quanto  participa o em actividades de aprendi agem n o ormais   e 

 s o as percentagens correspondentes para omens e mul eres naquelas circunst ncias  

Deparamo nos  assim  com uma not ria dissemel an a dos comportamentos por se o  se em que em situa o de emprego 
as mul eres adultas acedam menos a F  do que os omens  quando desempregadas inverte se a tendência  por outro 
lado  e ao contrário dos omens  nesta situa o perante o emprego as mul eres participam predominantemente em 
actividades de aprendi agem n o ormais  con irmando a tendência que constatámos inicialmente para o total da popula o 
residente

ara além das restri es e o stáculos  á re eridos  com que as mul eres se deparar o em maior percentagem do que 
os omens no acesso s modalidades ormais de aprendi agem  poderá suceder que o desgaste ou desa ustamento 
das competências das mul eres no mercado de tra al o revele características di erentes e se compati ili e mel or 
com re aprendi agens n o ormais do que no caso daqueles  Nada podemos acrescentar a este respeito por alta de 
in orma o  
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liás  por ra es que continuamos a n o entender  nem sempre ortugal se tem mostrado disponível para participar em 
opera es internacionais que contri uem para o diagn stico do des a ustamento das competências da popula o adulta  
ou tem no eito apenas limitadamente  como sucedeu com a ltima edi o do CC CD  

ra a situa o de desemprego por inadequa o  ou desemprego tecnol gico  constitui o e em dia uma das ra es 
undamentais para o uncionamento de um sistema e ica  de F   actuali a o de competências  a rede ini o de per is 

pro issionais e  naturalmente  a aquisi o de competências ásicas para o actual mundo do tra al o dever o constituir 
os o ectivos undamentais de um tal sistema  Convirá  no entanto  n o se cair na tenta o de promover aprendi agens 
predominantemente ormais  negligenciando se e periências previamente adquiridas a níveis pessoal e pro issional  
neste domínio  o papel das políticas de CC é crucial  s aprendi agens que ocorram em conte to de tra al o  por um 
lado  e em am ientes que integrem orma es te ricas e práticas  iniciativas de promo o do desenvolvimento local e 
comunitário  como as que com inam escolas  centros de orma o  associa es de desenvolvimento local e outros  
continuam a considerar se prioritárias neste domínio  assim os programas e currículos que as servem visem especi icamente 
as características das popula es em orma o ima  

 en oque predominante na perspectiva uncionalista  ou escolocêntrica   da educa o e orma o de adultos torna se 
aqui especialmente desa ustado  Com e eito  a reinser o da popula o adulta ap s um período de desemprego e ou 
inactividade  so retudo se prolongados  e ige um tra al o concomitante em termos de desenvolvimento pessoal e cidad o  
de contacto intergeracional e intercultural  de orma o para novas ormas de organi a o do tra al o e dos tempos de 
n o tra al o ou tra al o n o remunerado   risco é grande de se terem desactuali ado n o s  as competências técnicas 
mas  essencialmente  as relacionais  sociais e até emocionais  di icultando a adapta o a um conte to de tra al o onde 
os métodos e os colegas pouco poder o ter a ver com e periências anteriores  as novas condi es de des articula o 
das rela es tra al o  amília poder o n o ser necessariamente cola orativas e  até  se impon a a necessidade de 
recomposi o dos modos de vida amiliares   

Quando estes processos uncionam da maneira mais e ica  e os desa ios econ micos n o ocorrem de orma e cessivamente 
a rupta e tur ulenta  estar se á a contri uir para uma e ectiva inclus o da popula o adulta desempregada

Na actual o erta de orma o para p licos adultos promovida pelo nstituto de mprego e Forma o ro issional destaca se 
a Medida ida ctiva de que uma das componentes visa a orma o de adultos desempregados de di erentes níveis de 
quali ica o  nela se inclui o programa Quali ica  especialmente vocacionado para os adultos com ai as quali ica es  cu o 
normativo enuncia modalidades de orma o com as preocupa es que e pressámos nos parágra os anteriores oder se o 
á con ecer os resultados de tais medidas

 
reens o o con eci en o e ar ici a o social 

Na transi o em curso para as c amadas sociedades do con ecimento e que pre erimos designar por sociedades de 
aprendi agem  a F  con ronta se com desa ios em mais amplos do que os relativos s e igências  e contingências  do 
mercado de tra al o  al decorre da sua rela o com os processos de constru o do con ecimento que visam a er deste 
um instrumento undamental do desenvolvimento sustentável  em termos econ micos e sociais  

Cada ve  mais considerado como poder  por ser o principal actor de produ o dos nossos dias  e  como tal  alvo de medidas 
de restri o de acesso e de apropria o privada  o con ecimento s  poderá contri uir  de acto  para a sustenta ilidade do 
desenvolvimento se se democrati ar na sua produ o  acesso e apreens o

Neste sentido  podemos ler no portal do actual Ministério para a Ciência  ecnologia e nsino uperior ter este ga inete 
como um dos o ectivos essenciais

 cria o de condi es e mecanismos e etivos de acesso e de partil a do con ecimento democrati a o e  contri uindo para a igualdade 
na orma o e a capacita o cientí ica  possi ilitando a trans erência de con ecimento e estimulando a apropria o social da ciência

 er a este respeito o nosso post  quem interessam as competências da popula o adulta  no logue reia dos Dias 
   p areiadosdias logspot pt a quem interessam as competencias dos tml  em 
 ara mais in orma o so re um destes programas  a Medida ida c�va  ver o correspondente egulamento no portal do F  

   p areiadosdias logspot pt a quem interessam as competencias dos tml
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 ainda  visar o rograma Ciência erta  Con ecimento para odos

ortalecer a posi o da ciência na sociedade  tornando o con ecimento cientí ico acessível  sociedade  s empresas e  
popula o e re or ando o impacto social da investiga o

assim se contri uindo para que a sociedade portuguesa se a

mais in ormada e mais consciente do Mundo que a ita   mais umana  mais usta e mais democrática e onde o em estar se a 
partil ado por todos 5

ra nen um destes o ectivos poderá ser atingido enquanto a percentagem de omens e mul eres portugueses  de  ou 
mais anos  detendo no má imo o ensino ásico  se a da ordem dos  e dos  respectivamente N  valores esses 
que atingem os  e os  respectivamente  na popula o dos  aos  anos   isto porque aqui se 
veri ica de novo o á re erido ciclo virtuoso da educa o e orma o  quanto mais elevada ten a sido a escolaridade de ase 
maior a pro a ilidade de  á em adulto  se procurar a requência de aprendi agens complementares

 o progresso ine orável do con ecimento  em como a capacidade de acesso e apreens o do mesmo  e igem competências 
que  a n o terem sido o tidas na idade de re erência  o dever o vir a ser em idade adulta

 pro a ilidade de se dominar uma segunda língua para além da materna  por e emplo  varia inversamente com o escal o 
etário e directamente com o nível de a ilita es escolares e os á itos e requência de leitura de livros e ornais  Con ugando 
estes indicadores  o F  mostra nos que a propor o de adultos portugueses dos  aos  anos que participou em  
em alguma orma de  aumenta sempre com o con ecimento de línguas e os mel ores á itos de leitura de livros e 
ornais  ntretanto  a ase de dados   nstituto uropeu para a gualdade de énero  revela nos que  tam ém em 

  dos omens e  das mul eres  em ortugal  dominavam uma segunda língua além da materna

elativamente  deten o de competências digitais  e ainda segundo a ase de dados do  em   dos portugueses 
com idades entre os  e os  anos detin am mais do que competências digitais ásicas  enquanto que  era o valor 
correspondente para as mul eres em igualdade de circunst ncias

utras duas perspectivas undamentais da inclus o no processo de desenvolvimento do con ecimento têm a ver com a 
participa o em actividades socio culturais e em actividades cívicas  inda segundo a mesma onte  a participa o cultural 
e desportiva  com destaque para a assistência a espectáculos ao vivo  a sess es de cinema e a visita a locais culturais 

 sempre predominou so re a interven o cívica da popula o adulta portuguesa  No m ito desta ltima  so ressaem 
destacadamente as actividades em organi a es caritativas  voluntariado e associa es religiosas  sendo astante menos 
signi icativa a interven o através de partidos políticos  sindicatos ou associa es pro issionais F  

 com ina o destes indicadores revela nos  por sua ve  e istir uma elevada associa o entre a participa o em actividades 
de  e a participa o socio cultural e cívica  com destaque para a participa o em partidos políticos  sindicatos 
e associa es pro issionais  á  no entanto  um importante disclaimer a introdu ir aqui  tanto os sindicatos como as 
associa es pro issionais têm vindo a desempen ar um papel de relevo na o erta de orma o ao longo da vida  mais 
uma ve  a requência de  pela popula o dos  aos  anos se encontra ortemente correlacionada com o nível de 
escolaridade completo previamente o tido

 aqui encontramos outro importante desa io a que as institui es de re erência devem a er ace

 
Instituições e responsabilidade social

 papel das institui es tem sido  com e eito  determinante nos avan os e recuos da F  em ortugal

s tradi es de associativismo com vista  educa o popular  e as institui es ligadas  F  têm longa tradi o no 
nosso aís mas n o podemos passá las em revista neste espa o limitado  Consideraremos  ent o  e ainda assim de orma 
necessariamente super icial  a evolu o mais recente

5  er portal do overno  Ministério da Ciência  ecnologia e nsino uperior  p portugal gov pt pt ministerios mctes asp
  er  a este respeito  e por e emplo  ima 
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 ades o do aís  ni o uropeia  em  veio proporcionar o a lu o de inanciamentos consideráveis destinados  
tam ém  a educa o e orma o  Destaca se aqui  essencialmente  o papel do Fundo ocial uropeu  orientado para a 
mel oria do desempen o escolar de todos os tipos de p licos  em geral  No que respeita  F  a par daquele a lu o de 
undos comunitários  enquadrámo nos  naturalmente  nas orienta es e programas europeus como  por e emplo  o no 
uropeu da Forma o e prendi agem ao ongo da ida  coordenado em ortugal por eiga im o  em 

Mas o aís ene iciou undamentalmente do con ecimento adquirido nos meios académicos  so retudo nas Ciências da 
duca o  e nas e periências de desenvolvimento local nascidas no p s  de ril   nascimento de associa es como 

a N F   ssocia o Nacional para a duca o e Forma o de dultos   qual é impossível n o associar o nome de 
l erto de Melo  oi decisivo no contri uto para articular a F  com as e periências de desenvolvimento local e comunitário  

con erindo l e as características de aprendi agem para a cidadania e desenvolvimento pessoal e cívico  a par da componente 
ormal Melo  ima e lmeida   Fomentando a articula o entre os Ministérios da duca o e do ra al o nos processos 

de F  a N F  contri uiu para o desenvolvimento dos C F  Cursos de duca o e Forma o de dultos  e para a cria o 
de uma primeira rede de Centros de econ ecimento  alida o e Certi ica o de Competências C CC  

ntretanto  á em  tin a sido undado o N F   nstituto para a nova o na Forma o  ra al ando em estreita 
associa o com o nstituto de mprego e Forma o ro issional  o N F  teve o mérito de condu ir o estudo dos per is 
pro issionais relativos a um n mero su stancial de sectores de actividade da economia portuguesa  Consistiam estes per is  
no essencial  no diagn stico das necessidades de educa o e orma o nos diversos sectores de actividade e seu con ronto 
com a correspondente o erta ormativa disponível  assim se lan ando as primeiras ases dos re erenciais de orma o

stas institui es tiveram  no entanto  uma dura o relativamente curta  ieram a ser  progressivamente su stituídas por 
uma e émera Direc o eral para a Forma o ocacional e  su sequentemente  pelas gência Nacional para a Quali ica o 
e gência Nacional para a Quali ica o e nsino ro issional NQ  egundo alguns especialistas em F  assistiu se 
assim como que a uma deriva vocacionalista nos processos conducentes  educa o e orma o da popula o adulta  em 
como a um novo estreitamento de oco da F  visando a le i ilidade e adapta ilidade das quali ica es e competências 
com vista aos o ectivos emprega ilidade e produtividade  de novo prioritários lves et al   op  cit

De entre as suas atri ui es actuais  a NQ  gere o Catálogo Nacional de Quali ica es  integrando os per is pro issionais  
os re erenciais de orma o e de CC para cada quali ica o   ace a estes re erenciais  o erece  popula o adulta  
através dos Centros Quali ica  a dupla certi ica o CC  cursos C F  e C  Forma es Modulares e ias de Conclus o do 

nsino ecundário

Neste momento  a consulta que i emos n o nos permitiu  com e eito  identi icar outras modalidades além da educa o 
ormal e vocacional no actual modelo de F  tendemos especialmente ao disposto do Decreto ei n   que 

esta elece o rograma Quali ica

mporta su lin ar neste ponto que o papel central e quase e clusivo que o stado deteve na promo o e o erta de F  oi 
progressivamente cedendo o passo  cele ra o de parcerias entre institui es p licas  privadas e do c amado  
sector  que integram as diversas tutelas a nível central mas tam ém os municípios e outros organismos de administra o e 
desenvolvimento local  que resultam do crescimento da o erta de educa o e orma o por parte de sindicatos  associa es 
pro issionais e empresariais  em suma  dando origem  diversi ica o de contratos programa entre institui es p licas e 
inst ncias da sociedade civil

sta evolu o é signi icativa da apreens o pelo tecido social de que a F  constitui uma responsa ilidade social colectiva  
domínio no qual é indispensável promover a articula o dos vários interessados e c egar tanto quanto possível a 
consensos estáveis  qui se associa o aspecto crítico do inanciamento deste tipo de duca o  actualmente em quase total 
dependência dos undos europeus  m nossa opini o  este aspecto carece de ser atempada e resolutamente considerado 
pelas institui es da tutela e  tam ém  por toda a sociedade  com vista ao desen o e implementa o de um modelo de 
inanciamento tanto quanto possível aut nomo e consignado    assim se contri uirá para evitar que a educa o e 
orma o da popula o adulta se a servida por programas e decis es descontinuados e ragmentados no tempo

 

 er ortal da NQ   p anqep gov pt de ault asp access
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esafios a enfren ar

ara cumprir os o ectivos da stratégia   no que respeita  educa o  ortugal tem de prestar especial aten o 
 redu o do a andono precoce da escola e ao incremento da conclus o do ensino superior por parte da popula o adulta  

egundo a ase de dados D  a ta a de a andono precoce de educa o e orma o era  em  de  correspondendo a  
para os portugueses e  para as portuguesas dos  aos  anos  e no caso das mul eres o o ectivo    está practicamente 
cumprido  o tempo que temos  nossa rente n o se nos a igura su iciente para que o mesmo suceda relativamente aos 

omens  arece nos  ent o  que deverá ser dada especial aten o  recupera o e desenvolvimento das quali ica es mais ai as 
no m ito da F

elativamente  conclus o do ensino superior  a ase de dados do  revela nos que  em  apenas  da 
popula o portuguesa com idades entre os  e os  anos tin a completado aquele nível de ensino  ace  meta de  
esta elecida pela  Mas desagregando por se os  constata se que as mul eres portuguesas naquelas condi es á 
tin am atingido tal meta em  sendo de  o valor correspondente a 

arece  portanto  veri icar se uma importante segmenta o por se o da educa o e orma o da popula o portuguesa: 
ene iciando de uma situa o relativamente privilegiada  ace aos omens  no que respeita s quali ica es adquiridas 

nas idades mais ovens  mantendo se igualmente e cedentárias ace queles relativamente  conclus o do ensino 
superior  veri ica se  pelo contrário  que nas situa es menos a ortunadas em que s  se conseguiu estudar na idade adulta 
a desvantagem das mul eres é signi icativa  como vimos   quando adultas desempregadas as mul eres portuguesas 
participam mais em aprendi agem e orma o do que os omens mas ent o essencialmente em aprendi agens n o ormais

ssim  parecem ser de import ncia decisiva na correc o desta importante di eren a de género  entre outras medidas

 uma oa articula o entre as tutelas do tra al o  da educa o orma o e do ensino superior  a im de que  ace 
 a uma coordena o de o ectivos e metodologias  se promova uma vis o integrada das clivagens que constatámos 
 e  especialmente  das medidas destinadas  sua supera o

 o desenvolvimento e mel oria das medidas que promovem a articula o tra al o amília  em como das que 
 visam apoiar a dupla ornada de tra al o das mul eres  designadamente no que respeita aos recursos de suporte 
  in ncia e de presta o de cuidados

 o envolvimento dos parceiros sociais e da o erta de F  no desenvolvimento de um processo de sensi ili a o 
 com vista  compati ili a o dos orários de tra al o e de educa o e orma o

Muitos outros desa ios se colocam  entretanto   F  

 esse respeito  e de orma sintética  é sintomática a conclus o a que c ega o F  quanto  requência de aprendi agem 
por parte dos adultos portugueses  estas actividades ainda s o predominantemente requentadas pelas popula es mais 
ovens  empregadas ou activas  mais quali icadas e com participa o cívica e ou associativa signi icativas  

Deverá merecer nos tam ém preocupa o o acto de determos percentagens astante ai as de popula o com o ensino 
secundário no m ito da ni o uropeia   contra  na  para a popula o de  a  anos  em  ercentagens 
que  para as mul eres  se ci raram no mesmo ano em  e  na  ndependentemente  ou em paralelo  s metas 
europeias  devemos  portanto  acautelar outros dé ices de quali ica es que nos limitam ainda ace ao o ectivo de constru o 
da sociedade do con ecimento  para o que a F  deverá ser c amada tam ém a desempen ar um papel undamental

m outro aspecto que merece  em nossa opini o  interesse especial relaciona se com a necessidade de voltarmos a 
participar em procedimentos que contri uem signi icativamente para a mel oria de qualidade da F  designadamente 
por permitirem re or ar o diagn stico das competências da popula o adulta  como o CC  á re erido   nível interno  
cremos que seria de grande utilidade conseguir a articula o das várias inst ncias que produ em e divulgam in orma o 
so re a F  tornando as consistentes entre si de orma a darem lugar a um nico veículo de divulga o estatístico

or seu lado  os especialistas que contri uíram para o tra al o de Natália lves e outros as que vimos seguindo apontam a 
necessidade de se ultrapassarem limita es que ainda caracteri am  ou voltam a marcar  a F  de entre as quais se destacam a 

ai a ta a glo al de participa o e a redu ida valori a o social da educa o e orma o da popula o adulta  o predomínio de 
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concep es de F  centradas no curto pra o e na educa o ormal  a negligência ou redu ido aproveitamento de e periências 
e con ecimentos acumulados  especialmente no que respeita s vertentes n o ormais da F  ntre outros

Con ecimentos e e periências que poder o revelar se decisivos ace aos grandes e inesperados desa ios que encontraremos 
no camin o para uma educa o da popula o adulta democrática e inclusiva
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7 o ar as essoas a l as 
para aprender ao longo da vida

lber na i a li eira1

 

Introdução

s sociedades contempor neas colocam nos  a todos  perante a necessidade de renovar e desenvolver constantemente 
con ecimentos e competências  sendo um imperativo elevar o nível educacional e ormativo das pessoas  quilo que 
outrora era escol a e privilégio de alguns passou atualmente a ser direito de todos e a gerar comple idades e tens es 
suscitadoras de uma ampla re le o  que se apoie simultaneamente no e ercício do pensamento crítico e na investiga o 
cientí ica   direito de aprender assume crescentemente a orma de o rigatoriedade de aprender  e é a nível pro issional 
que esta ltima mais se a  sentir  muito em ora os seus re le os este am presentes em todas as es eras do quotidiano  
a emos que a nature a do tra al o gan a crescentemente uma dimens o imaterial  requerendo competências cognitivas 

e de autorregula o de elevada comple idade  em como uma disposi o permanente para aprender  sta disposi o é 
igualmente suscitada pelo paradigma da educa o ao longo da vida  contudo  as oportunidades de educa o e orma o 
n o c egam a ene iciar todas as pessoas adultas  tanto quanto seria dese ável  Com e eito  é um dado recorrente que 
s o os adultos mais ovens  os que apresentam um nível superior de educa o e um nível socioecon mico mais elevado  
que mais ene iciam das oportunidades educativas ormativas

 presente tra al o organi a se em un o de três ei os principais  p s um reve enquadramento da motiva o 
umana no conte to da educa o ao longo da vida  come amos por sinteti ar os principais dados da investiga o so re 

o que motiva os adultos a aprender  na e petativa de que a esta clari ica o contri ua para re or ar vias de convergência 
com os mesmos  Num sentido oposto  e em segundo lugar  de ru amo nos so re as arreiras  participa o na educa o 
com a inalidade de as identi icar e de termos mais consciência da sua a o e impacto para assim se procurar eliminá las 
ou diminuí las  Decorrente dos primeiros dois e centrando nos no terceiro ei o  procuramos evidenciar os dados 
mais relevantes da investiga o cientí ica a respeito de orienta es e princípios te ricos que permitem compreender 
mel or como motivar as pessoas adultas para aprender no respeito pela a irma o da sua dignidade e capacidade de 
autodetermina o

  F C C  niversidade de Coim ra
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o ar as essoas a l as 
para aprender ao longo da vida

or que é que os adultos se envolvem na educa o e na aprendi agem  or que persistem nesses percursos ou deles desistem 
e os a andonam  ou ainda por que nem c egam a neles entrar  De que orma a educa o e a aprendi agem na vida adulta 
pode ser mais interessante  entusiasmante e apelativa  stas e outras quest es n o s o de resposta simples  mas delas n o se 
pode arredar o tema da motiva o  Compreender a motiva o umana é uma temática de grande comple idade so re a qual 
se têm de ru ado numerosos estudiosos e g  Nuttin   reu   Deci  an   Carré   lod o s i   
ens  ai o  errera   ro ler   Com esta re le o n o pretendemos apresentar qualquer ela ora o e austiva so re 

o tema  mas apenas reunir algumas das ideias e orienta es mais essenciais que constituam ncoras de re erência para a udar 
os diversos pro issionais que tra al am no campo da educa o e orma o de adultos  

 o a o ana no con e o a e ca o ao longo a i a

iologicamente  a motiva o é o processo que determina a energia e aten o dispensadas pelo cére ro e corpo a um 
determinado estímulo  quer ele se apresente so  a orma de um pensamento  imagem  ou numa situa o em que este amos 
implicados  roveniente do étimo latino  movere, que signi ica mover ou avan ar  a motiva o pode ser entendida como o 
processo umano natural de dirigir a energia para o alcance de um o etivo  lod o s i   p   star motivado 
para aprender é  assim  uma condi o essencial para que a aprendi agem possa ocorrer  sendo necessário que a 
mo ili a o da energia e da aten o da pessoa ocorra no início e durante os empreendimentos educativos  á  porém  
muitos outros atores que inter erem na aprendi agem  tais como os con ecimentos e a ilidades prévias da pessoa 
so re o assunto a aprender  o seu capital social e cultural  a qualidade das rela es interpessoais que se esta elecem 
entre os participantes no processo educativo  a acessi ilidade de materiais e recursos apropriados  o valor atri uído 
ao assunto o eto de aprendi agem  o tempo disponível para aprender  etc  pelo que resvalamos para o domínio da 
insensate  quando alimentamos a ideia de que asta con ecer algumas estratégias motivacionais para conseguir motivar 
as pessoas adultas a aprender  odavia  em ora ciente da grande comple idade deste assunto  compreender mel or 
de que orma a motiva o nos a eta e como pode ser mo ili ada é importante em qualquer processo e ato educativos

Fa  parte da nature a umana ser curioso  ativo  construir signi icado a partir da e periência e ser e ica  naquilo que 
valori amos  s o as ontes primárias de motiva o e de vitalidade que se encontram em todas as culturas  Quando os 
adultos perce em que o que est o a aprender a  sentido e é importante de acordo com os seus valores e perspetivas  
re nem se condi es para a ativa o da sua motiva o intrínseca  de inida por an e Deci  como a tendência 
interna para a pessoa  procurar novidades e desa ios  para desenvolver e e ercitar as pr prias capacidades  para 
e plorar e aprender p   e gera se um estado mente corpo propício  aprendi agem  

 compreens o neurocientí ica da motiva o intrínseca aponta para a necessidade de criar am ientes de aprendi agem 
que estimulem a partir de dentro e que permitam colocar as emo es ao servi o da aprendi agem  sendo necessário que 
o educador ormador se a á il a tra al ar com elas  m grande parte estas determinam a que é que prestamos aten o e 
a etam a mem ria  principalmente a de longo pra o  tress moderado e estados emocionais que suscitem satis a o  alegria  
criatividade  a udam a reter o que se aprende e podem propiciar estados em que as pessoas se sentem totalmente imersas  
muito ocadas  e perienciando grande vitalidade  numa aparente tare a sem es or o  

Dependendo a mo ili a o da motiva o intrínseca do que é signi icativo para a pessoa  e estando por isso estreitamente 
relacionada com a sua cultura  personalidade  e periências de vida  género  etc  mais do que com a idade  n o se dispensa 
tam ém o recon ecimento do conte to cultural  daí que os atores socioculturais  a vis o dos educandos  a sua linguagem e 
valores  em como os seus modos de con ecimento precisem de ser compreendidos e tidos em considera o quando se a orda 
a motiva o das pessoas adultas para aprender  
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Nas sociedades contempor neas  em que a vida e o tra al o nos colocam perante desa ios de grande comple idade  é 
imperioso salvaguardar a igualdade de oportunidades a nível da participa o na educa o ao longo da vida  m grande 
assunto para a educa o e orma o de adultos  uma ve  que recorrentemente os estudos evidenciam que quanto 
mais elevado é o nível educacional das pessoas adultas  mais elas participam na educa o  o designado e eito Mateus 

nset   Níveis mais elevados de educa o tam ém se correlacionam com mel or sa de  níveis mais ai os de 
mortalidade  menor criminalidade e menor dependência dos sistemas de apoio social e g  Feinstein   ammond   
Dumitru   o son  nise   ro n   emos por isso a o riga o moral e pro issional de n o apenas tornar a 
educa o acessível  mas tam ém de assegurar que se a em sucedida para todos  Nen uma resposta isolada consegue 
per se tal desígnio  sendo preciso um es or o sistémico para ampliar as rentes de interven o  

Nesta equa o comple a  a mel oria dos sistemas de educa o e orma o constitui um elemento asilar para a e etiva 
e press o do paradigma da educa o ao longo da vida  n o se podendo descuidar  em termos do aumento da persistência e 
do sucesso dos educandos  de acordo com as investiga es lod o s i   os três seguintes atores  a relev ncia das 
matérias para a vida dos educandos ormandos  níveis elevados de envolvimento com sentido  e am ientes de aprendi agem 
acol edores  Numa perspetiva de longo pra o  tudo aponta para ene ícios signi icativos uma ve  que aumentar o nível de 
educa o é preditivo de uma vel ice mais saudável  de maior vitalidade ísica e de um mel or uncionamento cognitivo 
C  im es   Freire    conceito de neotenia é neste m ito importante  dado que nos remete para a 

característica de inidora do ser umano como estando na condi o de inaca ado ser em devir  ao longo de toda a vida 
im es   egundo at unde  p   s le  Montagu  no seu livro Growing�young  de ende que o o etivo 

da vida é morrer ovem t o tarde quanto possível  sustentando esta a irma o na premissa de que  evolutivamente  
estamos preparados para crescer ovens se ouver condi es para a aprendi agem e o desenvolvimento ao longo da 
vida ocorrerem so  a manuten o de algumas características típicas das crian as  interesse  curiosidade  motiva o 
intrínseca  etivamente  esta premissa  que desa ia esquemas de pensamento tradicionais e se alin a com o paradigma 
da educa o ao longo da vida  n o parece pertencer apenas ao plano da utopia  s práticas ligadas s a ordagens 
contemplativas e g  mindfulness  medita o  compai o  têm vindo a adquirir uma import ncia crescente no campo 
cientí ico e g  illiams   a at inn   ar e at   us   liveira   ntunes   a at inn   e est o 
a evidenciar um impacto positivo a nível do retardamento do processo de envel ecimento e do aumento da longevidade 
saudável e g  ard  olt er   a ar   uders  C er uin   aser   o Miles   ac man   Malino s i  
Moore  Mead   ru er   Crescer ovem  e com mais vitalidade parece ser possível e está associado  pelo menos 
em oa parte  a processos que aquele tipo de práticas estimulam  Mas é tam ém precisa toda uma recomposi o da 
sociedade e dos sistemas educativos  uma mudan a de undo que implica um redirecionamento das metas e dos valores 
dominantes  para avan armos irmemente rumo a um mundo mais usto  umano e solidário roo ield   reland  

 Como sa iamente re lete ustino  n o asta alcan armos ons resultados  mesmo em testes internacionais  
é preciso levantar a quest o principal  que é a de sa ermos se estamos a tratar em as pessoas e a educá las mel or

Depreende se  pois  que muito á ainda a aprender quanto a mo ili ar o mel or das pessoas  a envolvê las e mantê las 
na educa o  so retudo ormal e n o ormal  No caso da duca o e Forma o de dultos é undamental ter presente 
que a aprendi agem  em grande parte  é concetuali ada como o ato umano de dar signi icado  e periência Dominicé  

 osso  

 o os os a l os ara a ren er

Data do início da década de  do século passado o primeiro tra al o de investiga o no campo da duca o de dultos 
so re a motiva o destes para aprender  da autoria de oule  o qual deu origem  o ra The inquiring mind.  autor 
procurou compreender o que levava os adultos a participar pro unda e continuamente em atividades de aprendi agem  
vindo a propor uma tipologia motivacional aseada em três ordens de ra es   os que se envolviam em cursos pelas 
atividades em si  pelos contactos sociais  de compan ia e convívio que proporcionavam designados por orientados 
para a atividade   os adultos que tin am em mente alcan ar um o etivo especí ico  como por e emplo mel orar os 
con ecimentos e competências pro issionais designados por orientados para o etivos   e os adultos que procuravam 
a educa o pelo pr prio gosto e interesse em aprender  constituindo a aprendi agem um im em si mesma designados 
por orientados para a aprendi agem  

o  um ngulo di erente  num estudo posterior de grande re erência  slanian e ric ell  constataram que s o as 
transi es na vida o motivo mais importante pelo qual os adultos se envolvem na educa o re erido por  da amostra  
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e dentro destas as mudan as de carreira ocuparam a posi o de topo  sendo seguidas por motivos relacionados com o 
la er e a arte  com mudan as de ordem amiliar  com a sa de  a religi o e a cidadania  s  restantes representavam 
a categoria dos adultos que aprendiam pelo pr prio gosto em aprender  correspondentes  dimens o dos su eitos orientados 
para a aprendi agem de oule  o serem comparados os adultos envolvidos na educa o com os que n o estavam 
a reali ar qualquer percurso educativo  em conson ncia com o e eito Mateus  este estudo destacou ainda que os primeiros 
eram mais ovens  apresentavam um nível superior de educa o e tin am um nível socioecon mico mais elevado  Constatou se 
tam ém que  dos adultos aprendiam por si pr prios  outros  em institui es educativas e  noutros locais  Mais 
tarde  slanian  reencontra as transi es na vida como o principal motivo que leva  participa o na educa o de adultos  
so retudo as relacionadas com o tra al o ou a pro iss o  ste estudo evidenciou tam ém que os adultos procuram qualidade 
na educa o orma o a nível do programa  do curso  do grau  e conveniência em termos do local  do orário  da dura o 
da orma o  

artindo da tipologia de oule e permitindo um nível de discrimina o maior na e plora o das ra es que levam 
ao envolvimento na orma o  Carré  identi icou de  motivos  três dos quais intrínsecos e sete e trínsecos  

ntre os primeiros constam os motivos epistémicos gosto de aprender  socioa etivos procura de contactos sociais  
e ed nicos pra er suscitado pelo am iente e condi es da orma o  entre os segundos est o ra es econ micas 

ene ícios materiais  prescritas press es ou imposi es e ternas  derivativas como orma de evitamento de situa es 
desagradáveis  operacionais pro issionais aprendi agens especí icas no m ito do tra al o  operacionais pessoais 
aprendi agens necessárias no m ito das outras es eras da vida  identitárias imagem social  e vocacionais ligadas  

gest o da carreira  sta investiga o permitiu tam ém perce er que o que move uma pessoa adulta a aprender é uma 
com ina o de vários motivos  que estes s o contingentes a uma determinada situa o  momento da vida  e que s o 
evolutivos  ou se a  mudam com o tempo em un o de diversos atores e g  ist ria da pessoa  rela o com o o eto da 
orma o   emergiu  portanto  uma vis o mais din mica  

 oco das investiga es até agora consideradas esteve  contudo  na participa o em conte tos organi ados de educa o 
ormal e n o ormal  dei ando na som ra um segmento su stancial da aprendi agem dos adultos  Quando o canadiano 
llen oug  a quem se atri ui a paternidade cientí ica do estudo da aprendi agem autodirigida  procurou compreender  

de orma mais apro undada  os adultos que iniciavam por si pr prios pro etos de aprendi agem e os levavam a e eito 
regularmente  constatou que muitos os iniciavam e terminavam sem o apoio de quaisquer estruturas educativas e que 
cerca de  desses pro etos eram autoplaneados oug   sta investiga o pioneira deu origem a uma corrente de 
estudos sistemáticos  que tem a rangido variados conte tos e culturas e que tem replicado os resultados encontrados por 

oug  Cand   rem la   alleu   liveira   roc ett   endo em conta estes resultados e as atuais 
acilidades de acesso  in orma o que as novas tecnologias proporcionam  é de esperar que  de entre a percentagem de 

pessoas adultas que é incluída no grupo dos n o participantes na educa o orma o  um segmento su stancial se encontre 
e etivamente envolvido  em ora através de percursos de auto orma o  autodire o ou autodida ia  

Neste ervil ar do la or investigativo  Malcolm no les  o autor que mais disseminou o conceito de andragogia  numa 
pequena mas in luente o ra de  de ende que a autodire o é apropriada para o desenvolvimento do adulto e 
necessária para a vida num mundo em rápida mudan a  em a de inir a aprendi agem autodirigida como um processo  
em que os indivíduos tomam a iniciativa  com ou sem a a uda de outrem  de diagnosticar as suas necessidades de 
aprendi agem  de ormular metas de aprendi agem  de escol er e implementar estratégias apropriadas de aprendi agem  
e de avaliar os resultados dessa mesma aprendi agem   p   Destacamos desta de ini o os conceitos de 
iniciativa  ormula o de metas e reali a o de escol as  os quais retomaremos mais  rente

Decorre  do que se aca ou de re erir  que as motiva es dos adultos para aprender s o astante diversas  comple as  largamente 
dependentes dos desa ios que en rentam na vida do quotidiano e g  transi es na vida  emergindo uma predomin ncia de 
ra es ligadas ao tra al o ou ao emprego  mas tam ém motivos intrínsecos relacionados com o pr prio gosto de aprender  
muitos dos quais se situam na es era das aprendi agens in ormais em percursos de autodire o  Mas  t o importante como 
con ecer os motivos que levam os adultos a aprender é identi icar e compreender os principais o stáculos que tornam inacessível 
ou di icultam o acesso  educa o e orma o  ste é um tema de investiga o clássico na duca o de dultos
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 bs ác los barreiras  ar ci a o

m dos principais estudos de re erência nesta área deve se a atricia Cross  que identi icou três con untos de arreiras 
 participa o na educa o  as de natureza situacional  ligadas s circunst ncias de vida da pessoa adulta  como por e emplo  
alta de recursos econ micos  alta de tempo decorrente do e ercício de diversos papéis sociais  local de residência  etc  

as de ordem institucional  relacionadas com a organi a o  os procedimentos  as políticas dos esta elecimentos de 
educa o orma o que  requentemente  n o se adequam s condi es de vida dos p licos adultos  por diversas ra es  
tais como terem atividades em orários e locais inacessíveis  praticarem pre os muito altos  etc  as de índole disposicional, 
ou se a  undamentalmente ra es de ordem psicol gica  tais como pouca con ian a em si pr prio  cren as  atitudes  valores  
e perspetivas de signi icado comprometidas com uma vis o negativa de si enquanto educandos e do valor da educa o  

studos posteriores identi icaram outras arreiras  tais como de natureza informativa  associada a insu iciências de in orma o 
acerca das possi ilidades de prosseguir a educa o Dar en ald  Merriam   e  apro undando o tema  alentine e 
Dar en ald  c egaram a uma tipologia mais discriminada  distinguindo cinco arreiras  pro lemas pessoais  alta de 
con ian a  custos elevados  alta de interesse geral pela educa o organi ada e alta de atratividade dos cursos disponíveis  

stas arreiras persistem nos estudos mais recentes Dumitru   CD   e  recorrentemente  constata se que 
s o as pessoas com um nível de educa o mais ai o e as mais vel as as que menos participam  as de mais ai o capital 
cultural e que n o dominam o sentido do ogo  nset    preciso c egar até elas  aos locais e conte tos onde 
participam numa ase diária  encontrando os pontos de comunica o certos com di erentes grupos alvo de adultos  p   
Neste m ito  vários autores e g  Dumitru   apontam para a necessidade de se de inirem estratégias a nível macro 
e de longo termo  com um oco especial nas arreiras institucionais e pessoais

Com e eito  se as circunst ncias de vida constituem atores evidentes das di iculdades das pessoas adultas para o 
envolvimento na educa o organi ada  a sua predisposi o tam ém é crítica para compreendermos quem estará mais 
motivado para aprender e se envolver ativamente na educa o ao longo da vida  endo a motiva o para aprender 
in luenciada por características pessoais e atores conte tuais  a e istência de oportunidades de educa o orma o 
pressupondo uma variada o erta educativa e a remo o de arreiras institucionais  pode ser su iciente quando 

as características da pessoa a predisp em a aprender  mas á outras que precisam de mais apoio organi acional 
e encora amento  rocurando esclarecer mel or a in luência dos atores internos  Ma or  urner e Fletc er  
constataram que os maiores preditores da motiva o dos adultos para aprender s o a personalidade proativa  a 
e trovers o  a a ertura  e periência e a conscienciosidade  s personalidades proativas tendem a envolver se em a es e 
a perseverar até mudan as signi icativas ocorrerem no seu am iente  os e trovertidos mostram se em geral mais assertivos 
e sociáveis e isso re lete se no dese o de aprender  os mais a ertos  e periência tendem a e perimentar coisas novas  a 
acol er ideias di erentes e a mostrar mais curiosidade intelectual  os conscienciosos tendem a ormular o etivos claros 
de aprendi agem e a serem mais orientados para o desempen o e o es or o de reali a o  m contrapartida  n o se espera 
que os indivíduos mais ansiosos  com alta de con ian a em si pr prios e com e periências prévias escolares negativas  
procurem ativamente situa es de aprendi agem  pelo que s o necessários es or os especiais para que eles reentrem no 
sistema de educa o orma o  proporcionando l es um am iente de apoio  a udando os  por um lado  a desconstruir a 
ideia de que n o s o capa es de aprender em  e  por outro  a reconstruir a con ian a e a e perienciar sucesso nset  

  preciso ir ao encontro dos mais resistentes e esquecidos  muito amor pelo que se a  C agas  Ferreira   p   
e a udá los na tomada de decis o  mel orando a in orma o  a orienta o  o aconsel amento ai o  ilva   liveira  

 e  por conseguinte  o dese ável envolvimento

 este respeito  muito em ora os princípios andrag gicos ten am sido alvo de questionamento liveira   Merriam 
 ierema   estes continuam a ser considerados um con unto de oas práticas destinadas a assegurar o sucesso 

na aprendi agem dos adultos roc ett   De inida por no les  p  como a arte e a ciência de a udar os 
adultos a aprender  a andragogia assenta nos seguintes seis postulados : 

1. necessidade de saber  as pessoas adultas precisam de sa er por que é importante aprender algo  ou se a  qual é a 
utilidade do que ir o aprender e como contri ui para a sua qualidade de vida  

2. conceito de si  os adultos passaram por um longo processo de desenvolvimento que os tornou crescentemente 
autodirigidos  assumindo se como responsáveis pelas suas pr prias decis es e pela sua vida  or isso  tendem a esperar 
ser tratados pelos outros como capa es de autodire o e  em geral  ressentem se e resistem a imposi es

  Neste m ito  é conveniente ter presente a evolu o destes pressupostos concetuais  riginalmente  oram propostos apenas quatro na 
o ra The�modern�practice�of�adult�education)  rela�vos ao conceito de si autoconceito  ao papel da e periência   pron�d o para aprender e 

 orienta o para a aprendi agem  sendo posteriormente acrescentado o postulado re erente  mo�va o para aprender no livro e adult 
learner  or m  adu iu se o da necessidade de sa er  na pu lica o The making of an adult educator no les  olton e anson  
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3. papel da experiência  os adultos têm um report rio de e periências de vida vasto quantitativa e qualitativamente 
di erente do das crian as e ovens  que pode e deve ser mo ili ado  de orma apropriada  como recurso para a 
aprendi agem  

4. prontidão para aprender  os adultos est o dispostos a aprender aquilo de que precisam para dar resposta aos desa ios da 
vida quotidiana  as tare as de desenvolvimento s o consideradas uma rica onte de prontid o para aprender  

5.� orientação para a aprendizagem  nos adultos a aprendi agem é so retudo orientada para a resolu o de pro lemas e 
tare as com que se de rontam ao desempen arem os seus m ltiplos papéis sociais  sendo muito importante o seu 
carácter pragmático  

6. motivação  os adultos  n o o stante serem sensíveis a motivos de nature a e terna como um tra al o mel or  salários 
mais elevados  etc  tendem a ser motivados para aprender mais por ra es de ordem intrínseca tais como satis a o  
autoestima  dese o de alcan ar metas pessoais signi icativas  qualidade de vida  etc  em reposta  necessidade 
de crescerem e de se desenvolverem no les   no les  olton  anson   

rientar a prática educativa ormativa segundo os princípios da andragogia  cativar e envolver os educandos ormandos  
adultos  a partir do mel or que a investiga o cientí ica tem vindo a revelar  continua a ser para muitos educadores de 
adultos um desa io apai onante  C agas  Ferreira   p  

 o o a ar a o ar ara a ren er

Como vimos anteriormente  um dos postulados mais aceite e generali ado na literatura de duca o de dultos é que os 
adultos s o educandos altamente pragmáticos  les têm uma orte necessidade de aplicar o que aprendem e de se sentirem 
competentes  lém disso  recordamos que o seu report rio de e periências e aprendi agens prévias é  em geral  muito 
vasto  sendo necessário mo ili á lo para que a aprendi agem se torne mais signi icativa e se alcancem níveis superiores de 
pensamento e comple idade cognitiva   investiga o neurocientí ica tem a udado a compreender a import ncia destes 
pilares  no tra al o educativo com adultos a lor   o nson  a lor   agen  ar   

Neurologicamente  quando aprendemos alguma coisa estamos a construir redes neuronais  No caso dos adultos  para além da 
edi ica o de novas redes  aprender passa tam ém pela modi ica o ou reconstru o das vias neuronais que se constituíram 
mediante as suas e periências de aprendi agem prévias  or conseguinte  um educador ormador na sua a o educativa precisa 
de lem rar que as redes neuronais e istentes num cére ro adulto  enquanto entidades ísicas  n o s o passíveis de mudan a 
simples e rápida  so retudo tratando se de atitudes e cren as pro undamente arraigadas  é preciso  para além de construir  
desconstruir e reconstruir redes neuronais  Novas dendrites têm que crescer e novas liga es sináticas precisam de se ormar 
e ativar repetidamente  o desenvolvimento iol gico requer repeti o  prática e tempo  lod o s i   p   igni ica que 
uma e plica o l gica ou um argumento em construído n o têm  partida o impacto necessário no cére ro para causar uma 
mudan a ísica que altere as atitudes e cren as das pessoas adultas   importante tam ém ter presente que  do ponto de vista 
neurol gico  o cére ro dos adultos  em virtude de estar mais desenvolvido  é capa  de ulgar  planear  tomar decis es de uma 
orma mais integrada  estável  re le iva e orientada para uturo  atividades que dependem em grande parte do lo o pré rontal   

o qual s  atinge a matura o entre os  anos a lor   lod o s i   stas características tornam o valor do que 
as pessoas adultas aprendem mais importante para elas  

Motivacionalmente  as di eren as de e periência e cere rais e istentes condu em a que as pessoas adultas tendam mais a apresentar 
as seguintes características  em compara o com as crian as

• sam a relev ncia  o que interessa  mais do que o que é agradável ou es�mulante

• o mais crí�cas e a uí am mais o valor do que est o a aprender

• Mostram relut ncia em aprender o que é estran o aos seus valores   perce o de u�lidade ou de contri ui o para as suas 
metas

  N o se pode  no entanto  assumir como verdade que  porque se é mais vel o  se sa e mais e mel or  á imensas coisas aprendidas na ist ria 
de cada pessoa que s o erradas  incorretas  n o é�cas  etc  que é necessário desconstruir  os vastos arma éns de irrelev ncia agarrados s 
nossas dendrites  lod o s i   p  
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• o sensíveis e esperam respeito por parte dos educadores ormadores como condi o para a aprendi agem

• Querem testar a�vamente o que est o a aprender no conte to de vida real

• Querem usar a sua e periência e con ecimentos prévios da orma mais consciente e direta possível  ao aprenderem

• Querem integrar as novas aprendi agens no e ercício dos seus diversos papéis sociais  tra al adoras  pais  cidad s  
etc  lod o s i   pp  

á diversas concetuali a es motivacionais  em que o educador ormador de adultos se pode inspirar  que têm revelado 
ons resultados  como por e emplo  a teoria da autodetermina o de an e Deci  ou o modelo C  ten o  
elev ncia  Con ian a e atis a o cit  por roc ett   mas consideremos mais de perto as propostas de um dos 

maiores especialistas da motiva o de adultos  relativamente ao que o educador ormador precisa de mo ili ar para 
construir as ases do que c ama a educação motivadora  lod o i  apresenta nos um modelo para motivar os 
adultos a aprender  so retudo em conte tos ormais e n o ormais  que assenta em duas asser es críticas  

• se alguma coisa pode ser aprendida  pode sê lo de uma orma motivadora   nosso cére ro está permanentemente 
a selecionar a in orma o mais relevante de uma enorme quantidade de estímulos que constantemente o a etam  
Captar a aten o da pessoa é o primeiro passo para que se possa iniciar um processo de aprendi agem  

• qualquer plano de educa o orma o tem de ser tam ém um plano motivacional   necessário adotar métodos e 
princípios motivacionais que mo ili em a aten o  as atitudes  as emo es  as e petativas necessárias para promover 
a motiva o   este respeito  re ere o autor  n o se pode con iar em solu es de improviso  tipo ensaio e erro  s o 
necessários planos ormais para lidar com as quest es motivacionais  Na sua alta  os educadores ormadores 
sentem se requentemente desanimados ou tendem a culpa ili ar os educandos ormandos

ara além destas duas asser es  o autor assenta a educa o motivadora em cinco pilares que podem ser aprendidos e 
ro ustecidos por qualquer educador ormador  ser especialista  revelar empatia  mostrar entusiasmo  transmitir clare a  
atender  diversidade cultural  

Ser especialista  implica que o pro issional con e a e domine em algo que é til para os adultos eles s o educandos 
pragmáticos  e que este a preparado para o a ordar através de um processo de orma o   quest o de undo para os 
adultos é  Podes�mesmo�ajudar-me?  neste conte to  a dos educadores ormadores deverá ser  O que é que eu conheço 
que�este�grupo�pode�compreender,�usar�ou�aplicar�que�lhe�será�de�utilidade?� p   star em preparado é visível por 
dois aspetos  ter uma amiliaridade descontraída com o assunto  e poder ol ar para os educandos a maior parte do tempo  
conversando  dei ando luir  entrando em rela o  interpretando os seus sinais  s apoios au iliares podem ser usados  
mas é suposto n o inter erirem na qualidade da intera o  

Revelar empatia   apre o  a compreens o  a compai o  a a ilidade para perce er como o outro se sente s o 
undamentais na oa intera o umana  De á muito que a educa o de adultos assume a empatia como undamental  

Colocarmo nos no lugar do educando ormando e ver o seu mundo pelos seus ol os é um desa io  mas os adultos aprendem 
e sentem se motivados em un o dos seus o etivos e n o dos do educador ormador  Quanto mais os conte tos de 
educa o orma o orem ao alcance de metas pessoalmente relevantes  mais estar o motivados para aprender  Caso 
contrário  os adultos tendem a considerar que a educa o orma o é uma perda de tempo  p   lcan amos o nível 
de empatia necessário quando   compreendemos as metas  perspetivas e e petativas dos educandos   adaptamos 
a educa o orma o ao nível de e periência  sa eres e a ilidades dos ormandos   consideramos as perspetivas e 
os sentimentos dos educandos ormandos continuamente  Quando o adulto está num curso ou orma o em que sente 
n o ter ases su icientes para o acompan ar  a sua motiva o é escapar ou aguentar para evitar sentir se mal  or isso  
alcan ar um equilí rio delicado  colocando desa ios que este am ao alcance dos educandos é empatia  ninguém se move 
a n o ser a partir do ponto onde está  

Mostrar entusiasmo  Cuidar deste pilar é importante porque os educadores ormadores entusiastas s o inspiradores 
e encora am sentimentos similares nos educandos ormandos  al acontece porque cuidam e valori am o que ensinam 

 a energia e e pressividade s o visíveis e tendem a passar a mensagem  aprendam  vale a pena  a e se que quando 
nos ocamos na outra pessoa  come amos a mimeti ar as suas emo es  o  o ponto de vista evolutivo  este en meno 
ocorre porque aumenta a comunica o e permite nos so reviver no mundo social  e o educador é especialista e empático  os 
educandos tendem a imitar as emo es e atitudes em rela o ao assunto  icando num grau de alerta descontraído superior  
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Transmitir clareza  ressup e ensinar algo de orma a que os educandos ormandos se am capa es de compreender  
m ora os assuntos organi ados e com um plano acilitem a clare a  a tare a é e igente porque o que é claro e compreensível 

para uns pode n o o ser para outros   intera o e a sensi ilidade aos sinais  so retudo n o ver ais  s o aqui undamentais 
grupos grandes tornam mais di ícil perce er até que ponto este pilar está presente  Neurocienti icamente  o que 

está implicado é a constru o  da ponte entre o que o educador ormador sa e ou que se pretende aprender  e o 
con ecimento prévio dos educandos   clare a ocorre quando o con ecimento é conectado irmemente com as redes 
neuronais dos educandos  lod o i   p   

tender  diversidade cultural  este pilar requer respeito e responsa ilidade social   respeito é essencial para a motiva o 
dos adultos  requerendo a salvaguarda de duas condi es   que a pessoa n o se sinta amea ada a a er algo  por medo  
vergon a  o ediência  ignor ncia   que a sua opini o se a ouvida  Neste m ito  é de salientar o respeito pela diversidade 

 a compreens o de que os ormandos educandos s o di erentes por muitas ra es  que se prendem com a sua ist ria  a 
sociali a o  a e periência  a iologia  etc  sendo normal terem di erentes perspetivas   responsa ilidade social decorre 
e emerge  so retudo  de se acreditar que todos s o importantes  erce er a nossa nature a interdependente a uda a colocar 
o tra al o educativo no conte to de um ideal em prol de maior usti a social e do em coletivo liveira  ntunes   

 este respeito  lod o s i  rea irma a import ncia de   criar um am iente de aprendi agem seguro  inclusivo e 
respeitador   mo ili ar a motiva o de todos os educandos ormandos   relacionar o tema alvo de aprendi agem com as 
quest es sociais dos educandos e as de m ito mais vasto da sociedade  De real ar que  para promover a interdependência 
positiva e omentar oas intera es sociais  apesar das di eren as socioculturais e linguísticas  como evidenciou a meta análise 
de o nson  a aprendi agem cooperativa condu  a muito mel ores resultados do que a competitiva ou individualista  

eis in egra os a o a o e essoas a l as

Decorrente da necessidade umana universal de competência an  Deci   os adultos querem ser em sucedidos e 
é necessário mo ili ar todos os es or os e estratégias para que isto ven a a acontecer em conte tos de educa o orma o  
Neste m ito  a conce o dos níveis integrados de motiva o que lod o s i  desenvolveu é de grande utilidade  endo 
em conta estes níveis  é necessário assegurar nos processos educativos ormativos pelo menos o mais ásico  é importante que 
as pessoas adultas queiram aprender e ten am sucesso nas atividades de aprendi agem

   sucesso + volição

 nível integrado seguinte acrescenta l e o valor  s atividades de aprendi agem precisam de ser signi icativas e valiosas 
para eles   neste nível que se distinguem as aprendi agens super iciais daquelas que s o e etivamente relevantes para a 
pessoa  o que signi ica que o processo de aprendi agem passa a ter o potencial de mo ili ar a motiva o de ordem mais 
intrínseca  

   sucesso + volição + valor

 nível mais elevado de motiva o integrada adiciona o pra er agrada ilidade  N o á nen um educando que ique insatis eito 
com a educa o orma o que suscite este nível de integra o emocional e oi para a udar a alcan á lo que oi desenvolvido 
o Modelo Motivacional para a Formação Integradora da Diversidade Cultural  

   sucesso + volição + valor + prazer/agradabilidade

o elo o acional ara a or a o n egra ora a i ersi a e l ral 

 modelo MMF DC constitui uma re erência para a udar a planear e levar a e eito a educa o orma o intrinsecamente 
motivadora para diversos adultos  tendo se aseado em teorias e investiga es no m ito das ciências sociais  dos 
estudos multiculturais e das neurociências  le aponta para pelo menos quatro condi es motivacionais que aumentam 
su stancialmente a motiva o dos adultos para aprender  inclusão, atitude, significado e competência. 

 sta elecer a inclus o  a inclusão alcan a se quando e iste a perce o de que se pertence a um am iente em que 
as pessoas se sentem ligadas umas s outras e respeitadas  s di eren as e istem  mas simultaneamente á um 
sentido de comunidade  em virtude do que as pessoas têm e procuram em comum   am iente criado e cuidado 



Estado da Educação 2016

encora a os educandos a sentirem se seguros  capa es e aceites  p   ste aspeto é crítico na educa o de 
adultos uma ve  que  requentemente  constitui o nico reduto  entre o tra al o e a amília  onde á oportunidade 
de e perienciar comunidade e um sentido de perten a   medo da amea a e umil a o impede as pessoas de 
se e pressarem e oca a aten o na procura do que é seguro   interliga o ocorre quando á a perce o de que 
todos se apoiar o uns aos outros  s adultos podem personali ar o con ecimento  usar a sua pr pria linguagem  metá oras  
e periências  para atri uir sentido ao que aprendem  Quando o clima de aprendi agem encora a o uso da consciência social 
e cultural  s o construídas cone es cognitivas que tornam o con ecimento relevante e so  controlo pessoal

 Desenvolver uma atitude avorável  as atitudes  de inidas como com ina o de in orma o  cren as  valores  e emo es 
resultam numa tendência aprendida para responder avorável ou des avoravelmente a pessoas  grupos  ideias  eventos  
o etos  p   las a udam a dar sentido ao mundo e a perce er que conduta será mais apropriada  permitindo 
antecipar e lidar com acontecimentos recorrentes de orma mais automática  o largamente aprendidas em conte tos 
culturais e por isso tam ém podem ser modi icadas  s novas e periências a etam constantemente as atitudes  mudando as  
re or ando as  en raquecendo as  revertendo as  m situa es de aprendi agem  as atitudes podem ser pessoalmente 

teis e g  e petativa positiva de sucesso  ou pessoalmente pre udiciais e g  medo intenso de al ar  Como desde o 
início de um processo ormativo elas est o em a o e se pretende desenvolver uma atitude positiva  os dois critérios mais 
importantes a salvaguardar s o a relevância e a volição.  perce o de que se está so  domina o ou controlo de alguém 
ao reali ar aprendi agens tidas como irrelevantes  normalmente  gera rustra o e promove uma atitude negativa  o que 
a eta a motiva o  Dei ar algum grau de escol a aos educandos ormandos ou permitir l es algum aporte  aprendi agem  
possi ilita contornar o aspeto irrelevante e criar a ertura para integrar as suas perspetivas e valores  orém  relev ncia 
n o signi ica simples amiliari a o com a aprendi agem  a partir da e periência prévia a pessoa pode estar amiliari ada 
com algo que considera totalmente irrelevante   perce o de relev ncia ocorre quando a aprendi agem está ligada  
identidade da pessoa  quilo que considera importante   orma como perce e e con ece  Num am iente de aprendi agem 
inclusivo e relevante  os adultos agem a partir do seu eu mais vital e a curiosidade emerge  p   les querem 
encontrar sentido no que aprendem e en rentar desa ios apropriados s suas capacidades e valores  Nas sociedades orientais 
asiáticas muitas ve es as pessoas identi icam se com escol as eitas para elas por outros signi icativos  vem de valores 
coletivos ligados a cren as amiliares  religiosas ou culturais  Neste m ito  é necessário que a pessoa ve a o processo de 
aprendi agem como tendo sido por si aprovado  porque o escol eu ou porque ele vai ao encontro de uma meta valiosa 
para si ou de uma meta coletiva  s pessoas adultas resistem  em geral  ao controlo opressivo e procuram determinar as 
suas pr prias vidas de modo a e pressarem os seus valores e cren as mais pro undos  

 umentar o signi icado  atri uir significado  e periência e trans ormá lo s o aspetos undamentais do desenvolvimento 
do adulto que continuamente ocorrem num conte to sociocultural Me iro    Fran l     que é 
o signi icado do ponto de vista motivacional  Em termos neurológicos  quando o cére ro encontra nova in orma o  este 
procura redes neuronais que a integrem  se ouver cone o a  sentido   con ecimento prévio a uda a compreender a 
nova in orma o se tiver signi icado  se or relevante  se estiver conectada com algo que interessa  pessoa por e emplo  
como planear a re orma pode a er sentido para um adolescente mas n o ser relevante  Em termos de aumento da 
complexidade da experiência  a e periência do adulto em muito se relaciona com os seus valores e prop sitos   signi icado 
é criado através de m ltiplas e periências  culturais  sim licas  espirituais  cognitivas  podendo e primir se ou n o por 
palavras isdell    emo o  a arte  a espiritualidade s o aspetos essenciais da e periência umana com signi icado 
que podem n o se e primir por palavras   nível cognitivo  em geral  o aumento da idade aumenta a comple idade 
concetual  Em termos de significado profundo  a ideia ou e periência que está a aumentar em comple idade está ligada 
a uma meta ou prop sito ltimo  como por e emplo assegurar a seguran a da amília  ncontrar prop sito e sentido é 
undamental para uma vida satis at ria im es et al   Damásio   m�termos�de�organização�da�informação/saber 
 organi á lo para l e dar identidade e clare a  Normalmente está ligado a actos  procedimentos  comportamentos que 

contri uem para perce er como as coisas se relacionam  mas n o tocam as nossas estruturas mais pro undas  Muita da 
in orma o  sa eres  aprendi agens reali adas num conte to pro issional est o neste nível  De tudo isto depreende se 
que  em ora os adultos se possam sentir incluídos e ter uma atitude positiva para com a aprendi agem  o seu envolvimento 
ou motiva o virá a diminuir se n o a considerarem signi icativa  Daí que  para os especialistas em educa o de adultos 
e g  Me iro   im es et al   roo ield   as metas  interesses e perspetivas culturais dos educandos 

se am consideradas o conte to das aprendi agens  Como re ere lod o s i  o signi icado está no mago da 
motiva o e aprendi agem dos adultos  porque é onde as suas ideias e emo es se untam para ir ao encontro dos seus 
compromissos pessoais  culturais e espirituais  p   

 erar competência  como anteriormente re erido  o ser umano tem uma disposi o inata para ser competente,  
o que  por sua ve  a uda a construir con ian a an  Deci   Desenvolver novas a ilidades e dominar tare as 
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desa iantes gera emo es e sentimentos positivos e e icácia  lgumas e periências revelam que e és de oito semanas 
á s o capa es de respostas aprendidas para manipular o seu am iente  sentindo se mais contentes quando isso acontece  
em compara o com e és que nas condi es e perimentais n o tiveram essa oportunidade lod o s i   
No caso da pessoa adulta  a competência passa muito pelo dese o de ser e ica  naquilo que valori a  sendo que  em 
sentido lato  da in ncia  adulte  aumenta a import ncia da perce o de competência relativamente a quest es 
sociais   sentido de competência é desenvolvido normalmente quando o adulto tem a possi ilidade de aplicar ou 
praticar o que aprende  quando á eed ac  de qu o em se está a sair e quando a  a irma es internas do género  
eu entendo mesmo isto  estou a a er isto em  o perce erem que est o a progredir as pessoas icam mais 

motivadas para continuar os seus es or os numa dire o semel ante pelo que aumenta a sua con ian a   con ian a 
vem da pessoa sa er que intencionalmente se torna pro iciente  sendo a rela o entre competência e autocon ian a 
mutuamente re or adora

onsi era es finais

 período da adulte  representa  nas sociedades contempor neas  cerca de  do tempo de vida das pessoas  sta perspetiva 
temporal dá nos uma ideia da relev ncia que assume a vida adulta no conte to mais lato da tra et ria de desenvolvimento 
do ser umano e da vida em sociedade em como de qu o importante é cuidar das pessoas adultas  de todos os pontos 
de vista  incluindo o da educa o orma o   certo que  a partir de lentes de nature a mais sociol gica  podemos e devemos 
questionar nos se os sistemas de educa o orma o est o e etivamente a contri uir para as mudan as sociais 
dese adas ou se estes n o estar o so retudo a reprodu ir a cultura e os interesses dominantes  como argumentam vários 
autores e g  arvis   Cunning am   sendo mais instrumentos de controlo social do que de desenvolvimento 
e emancipa o  ste risco está e etivamente em presente e tem vindo a agudi ar se com a crescente mercantili a o 
do con ecimento e a press o eita so re as pessoas adultas para aprenderem de modo a estarem aptas a tra al ar 
mais  mais depressa e de orma mais inteligente  os ier   p   numa l gica de servi o ao mercado altamente 
competitivo  

endo como pano de undo estas inquieta es  vemos como indispensável a atua o de pro issionais de educa o e orma o 
de adultos com uma orma o s lida  ancorada em valores umanistas e emancipat rios  quer desenvolvam a sua a o em 
conte tos ormais  quer n o ormais  ou  ainda  na es era da interven o comunitária  s atos educativos em que os educadores
ormadores de adultos participem  independentemente do conte to em que ocorram e da dura o que ten am  precisam de 

estar permeados por ortes compromissos éticos  n o contri uindo apenas para o desenvolvimento da economia  mas 
igualmente para a qualidade de vida e o em coletivo   undamental contri uir para a supera o dos macropro lemas 
que as nossas sociedades criaram  aseadas nas olorentas premissas da separa o ou  noutro tipo de linguagem  na miopia 
do paradigma da racionalidade técnica  Quando nos perguntamos  como ertrand e alois  se a pessoa umana 
realmente umani ou  a terra  p   e ol amos em nosso redor  acilmente perce emos o atoleiro a que c egámos 
pro lemas ecol gicos e devasta o  escala planetária  desigualdades e in usti as cada ve  mais acentuadas  violência e 

interesses econ micos que a tudo se querem so repor  etc  e nos damos conta que s o necessários compromissos ortes 
e posicionamentos irmes para mudar de rumo  s sociedades umanas e o meio io ísico ormam sistemas pro undamente 
interligados  pelo que o sentido do desenvolvimento  da evolu o  da constru o de um mundo mel or precisam de ser 
permanentemente ponderados e re letidos  a par de medidas que respeitem os seres umanos  os restantes seres vivos 
e os ecossistemas

 no quadro desta vis o e valores que vemos o pro issional de educa o e orma o de adultos a e ercer o seu papel de 
a uda  a nível da motiva o para aprender ao longo da vida  e por isso ela orámos a síntese da literatura anteriormente 
apresentada  Quer por ra es que se prendem com o estado de neotenia estar permanentemente na condi o de inaca ado  
quer pela necessidade de dar resposta aos numerosos desa ios suscitados pela vida quotidiana em grande parte relacionados 
com o tra al o  o desempen o dos diversos papéis sociais  transi es na vida  ou ainda aspira o a uma vida mel or  a 
educa o orma o de adultos é incontornável  or outro lado  e apesar de vários aspetos críticos  entre os quais esta n o 
ter o potencial de resolver todos os pro lemas sociais ima   a educa o orma o tem permitido a mo ilidade social 
para muitas pessoas e grupos  designadamente o das mul eres  

tendendo ao seu papel estruturante nas sociedades contempor neas  reiteramos a necessidade do educador de adultos 
estar investido de um papel de compromissos no res  compromisso com uma vis o glo al e de longo pra o  que permita 
dar um sentido mais pro undo s aprendi agens e  educa o orma o  compromisso com uma perspetiva ética  
que possi ilite sensi ili ar e a astar as pessoas da e plora o e su serviência  da manipula o e do doutrinamento  
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compromisso com o desenvolvimento da consciência crítica  da comple idade cognitiva e da re le o epistemol gica  
permitindo s pessoas adultas aceder a níveis mais elevados de con ian a pessoal  de emancipa o e de perspetiva so re 
si  as estruturas sociais e o mundo  

ecuperando a perspetiva de longo pra o e do ciclo de vida  rea irmamos que a investiga o com pessoas de idade avan ada 
aponta para gan os ísicos  mentais e sociais quando estas mantêm uma atitude positiva para com a aprendi agem e 
continuam a aprender  o que nos a  acreditar na import ncia do envolvimento na educa o orma o  Neste tra al o 
demos uma grande ên ase ao modelo de lod o s i  por diversas ra es  porque constitui uma sistemati a o 
com orienta es claras quanto a apoiar a motiva o das pessoas adultas para aprender ao longo da vida  com ase na 
integra o de con ecimento de várias teorias motivacionais  porque o modelo assenta numa pedagogia que permite 
integrar a diversidade cultural e respeitar os educandos ormandos  porque é apoiado pela investiga o neurocientí ica  
Contudo  importa ter presente que o tema da motiva o dos adultos para aprender é comple o e n o pode ser concetuali ado 
apenas no conte to das din micas pessoais  mas sim ser entendido na interse o de uma comple idade de atores entre 
os quais as din micas sociais e as suas estruturas de poder
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8 is rias  i os e as ira es
as  na e ca o e  or gal

António Dias de Figueiredo1

Quarenta anos depois dos primeiros de ates so re o uso dos computadores na educa o  mais de trinta anos decorridos 
so re as primeiras iniciativas nacionais nessa área  será que a educa o está mel or  staremos a desenvolver cidad os 
mais preparados para o mundo   min a convic o é que as C s  estar o verdadeiramente integradas na educa o 
quando tivermos dei ado de alar so re elas  Como acontece com o manípulo de uma porta  quando temos de alar so re 
ele é porque está a di icultar nos a passagem   que sinto  o e  é que quando alamos de C na educa o tendemos  como 

á trinta anos  a privilegiar as tecnologias e a secundari ar a educa o  ara discutir esta realidade  come o por recordar um 
pouco do passado  deten o me de seguida em quatro mitos que o e agravam e perpetuam o pro lema e  a terminar  volto 
o ol ar para o uturo  propondo medidas para uma interven o que  em ora am iciosa  se me a igura viável  

 
Histórias

O MINERVA que esteve para não ser

m a ril de  o ministro da educa o rece eu para aprova o um pro eto preparado no ga inete do seu secretário 
de estado ad unto  intitulado ro eto para a ntrodu o das Novas ecnologias no istema ducativo  Carmona   

egundo se di ia na altura  a estrutura proposta era comple a  alve  por isso  e porque o grupo de investiga o que 
eu liderava tin a criado  em  a primeira lin a de computadores pessoais integralmente pro etada em ortugal 

e elo   e tin a em curso  desde  usando esses computadores  um pro eto de introdu o das tecnologias 
da in orma o na educa o  numa rede de do e escolas da egi o Centro eraldes   rece i  do presidente da 
Comiss o para o Desenvolvimento das ecnologias da n orma o  o o Cravin o  o desa io de tentar preparar  no pra o 
de uma semana  uma proposta alternativa

  niversidade de Coim ra



on rib os a in es ga o e  e ca o  António Dias de Figueiredo

is rias  i os e as ira es
as  na e ca o e  or gal

Foi assim que esta eleci  com as universidades de Coim ra  Min o  orto  veiro e is oa as ases de um pro eto nacional 
dirigido para a introdu o das C na prática educativa e para a orma o de pro essores e ormadores de pro essores 
capa es de levarem a om termo esse o etivo   proposta oi um e tenso tele  que enviei para o Ministério da duca o  
no ltimo dia do pra o  Discutidos alguns pormenores com o responsável do a inete de studos e laneamento do 
Ministério  icardo C arters de evedo  o pro eto oi su metido ao ministro  o o de Deus in eiro  e aprovado pelo 
despac o M  de  de outu ro  que reprodu ia  no essencial  o te to do tele  M   

Das características mais distintivas do pro eto  re letidas nesse despac o  ressaltavam  valori ar ativamente o pr prio 
sistema educativo  em todas as suas componentes  assegurar uma din mica de permanente reavalia o e atuali a o  
desenvolver se de orma descentrali ada  em  polos  podendo agregar outros organismos ou institui es 

interessadas  promover a congrega o  num es or o nacional  de todos quantos  queiram empen ar se numa 
solu o racional e concertada  e manter uma estrutura tanto quanto possível a erta  irmava ainda que  todos os 
grupos ou institui es que  identi icando se com o espírito do pro eto  quiserem nele participar  poder o a ê lo   sigla 
M N  resumia a essência do pro eto  Meios In ormáticos Na Educa o  Racionali a o  Valori a o  Atuali a o  

 R  e o e i a en o

Do ponto de vista político  um dos o etivos centrais do M N  era contri uir para via ili ar uma ind stria nacional de 
computadores  a e emplo do que acontecia em outros países  como o eino nido  Fran a  olanda e uécia  No entanto  
ao assumir a coordena o do pro eto  visitei os pro etos daqueles quatro países e aperce i me de que impun am uma 
liga o entre educa o e ind stria que limitava o desenvolvimento de pro etos pedag gicos autênticos  descentrali ados 
e a ertos  or isso  uma das decis es mais di íceis que  solitariamente  tive de assumir oi a andonar o o etivo de usar 
o pro eto para via ili ar uma ind stria nacional de equipamentos  o que muito desgostou o meu grupo de investiga o  
onde tin a nascido o computador que ene iciaria dessa política  

 pro eto M N  manteve se  assim  a erto a todas as políticas de equipamentos  N o altaram  nos anos seguintes  
press es ortíssimas no sentido de o condicionar a um nico a ricante   governo rancês  por e emplo  enviou a ortugal 
o ad unto do seu ministro da educa o com a incum ência de me convencer a adotar o equipamento daquele país  nos 
mais tarde  uma grande multinacional colocou idênticas press es so re o overno da altura  propondo um monop lio 
para o ornecimento de equipamentos para a educa o em ortugal  am ém nesse caso  a nossa recusa oi perent ria  
 

O MINERVA e a internacionalização

Com a entrada de ortugal na Comunidade uropeia  em  de aneiro de  dois meses ap s a cria o do M N  
interessava marcar desde logo uma posi o orte do país nesta área  or isso  propusemos de imediato a organi a o 
de um encontro europeu de decisores políticos dedicado a um dos temas mais candentes do momento  a avalia o 
institucional e a dissemina o das tecnologias da in orma o na educa o   encontro  intitulado D   (Evaluation 
& Dissemination of Information Technologies in Education)  reali ou se no uso  em de em ro de  e marcou desde 
logo uma s lida reputa o do país em matéria de C na educa o no que era  ent o  a uropa dos do e  

Como  por outro lado  no m ito de un es que e ercia unto da N C  onde tin a sido eleito vice presidente para a 
uropa cidental do rograma ntergovernamental de n ormática  tornou se para mim natural promover  tam ém unto 

da N C  a imagem do pro eto M N  or outro lado  ainda  no m ito das rela es que a Comunidade uropeia e a 
N C  mantin am com a CD  essa imagem oi propagada para as iniciativas da CD  m particular  o interesse do C  
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da CD  no relacionamento das universidades do M N  com as escolas de todos os níveis  incluindo o primário  levaria 
aquela organi a o a reali ar em ortugal uma con erência internacional so re essa aceta nica da nossa e periência  o 
estreito relacionamento entre universidades e escolas n o superiores na renova o da educa o n o superior

 es ra gia e a organi a o o R
 

s un es de nature a estratégica e as rela es do pro eto M N  com o Ministério da duca o eram asseguradas por 
uma comiss o e ecutiva constituída por mim  como coordenador nacional  Mac ado dos antos  reitor da niversidade do 
Min o e C arters d evedo  diretor do a inete de studos e laneamento  do Ministério da duca o   Comiss o 

ecutiva rece ia apoio consultivo da Comiss o de Coordena o do ro eto  onde todos os polos e n cleos se encontravam 
representados   pro eto oi programado com ase num documento de estratégia produ ido por Mário Maia  técnico do 

 e ltamiro Mac ado  pro essor da niversidade do Min o  sse documento apontava para a divis o do pro eto em 
duas ases  uma ase piloto  planeada para durar até outu ro de  e uma ase operacional  prevista para atingir o 
seu termo em  Durante a ase piloto  o pro eto oi liderado por mim a partir de Coim ra  Na ase operacional  iniciada 
em outu ro de  a coordena o icou a cargo de aladares avares  ent o diretor do 

 estratégia do pro eto M N  oi muito distinta da dos outros pro etos europeus ou estrangeiros  or um lado  
correspondendo ao dese o do ministro  de que se mantivesse ágil e li erto da urocracia da administra o p lica  a sua 
lideran a estava locali ada ora do Ministério  or outro lado  as min as visitas a outros pro etos europeus tin am me 
alertado para graves erros estratégicos e organi acionais que importava evitar  Finalmente  o interesse que mantin a pelos 
modelos de organi a o e gest o undados em sistemas sociais adaptativos comple os  que come avam a gan ar voga nas 
empresas internacionais mais inovadoras da altura  levaram me a ela orar um modelo estratégico e organi acional original  
muito distinto dos tradicionais  

Foi neste conte to que o M N  seguiu  desde a sua cria o  um modelo descentrali ado que con iava na autonomia 
e iniciativa das partes e rompia com as tradi es de centrali a o da generalidade dos países europeus  or outro lado  
ao contrário dos sistemas urocráticos  que  por n o con iarem nas pessoas  regulamentavam ao pormenor  o M N  
assentava no princípio da delega o e da con ian a   grau de iniciativa dos diversos polos e n cleos era  por isso  muito 
elevado  apenas ali ado por um pequeno con unto de princípios   pro eto apresentava se  na prática  como uma rede de 
pro etos  cada um com autonomia e personalidade pr pria  que convergiam num pro eto coletivo  o pro eto M N  or 
outro lado  ainda  e ao contrário dos modelos tradicionais  que impun am rigorosa uni ormidade de políticas e práticas  o 
pro eto M N  cultivava a ertamente a diversidade  De endia  além disso  n o o ec o so re si pr prio  mas a a ertura a 
novas ideias surgidas no seu interior e e terior  Finalmente  no que se re eria  implanta o no terreno  de endia um modelo 
de di us o gradual  em ve  do modelo de ig ang  que era praticado nos outros países  

egundo as teorias dos sistemas sociais adaptativos comple os  que inspiravam o M N  os sistemas sociais e 
organi acionais que e ploram a a ertura  diversidade e intera o levam o todo social a comportar se como mais do que a 
soma das partes  produ indo en menos de auto organi a o e emergência que  por sua ve  avorecem a inova o Davis  

 Mason   aggis   árias das medidas mais inovadoras e carismáticas do M N  surgiram por essa via  
n o de um es or o de planeamento a strato  mas sim da inteligência coletiva proporcionada pela a ertura  diversidade e 
intera o que o pro eto incentivou   M N  oi  nessa medida  um e emplo vivo da aplica o destas teorias   atestá lo  
icaram as palavras de diversas entidades estrangeiras que o visitaram  como tep en rmann  perito norte americano 

que integrou a comiss o da CD  que avaliou o pro eto  de  anos ap s o seu início  que a irmava  Nestes tempos em que 
qualquer iniciativa parece demasiado dispendiosa para um organismo governamental  uma universidade  ou uma escola  
dei emos ortugal destacar se como um sím olo do que o nosso po re país os stados nidos  poderá ainda a er  

rmann  

 na e ca o  i os e on e  e e o e
 

 educa o dos nossos dias continua prisioneira de mitos que cristali aram ao longo dos anos e que o e di icultam a sua 
renova o  Como acentuava Camp ell  os mitos e pressam a necessidade umana ásica de desco rir sentidos para 
a vida  Na prática  s o ist rias  ou narrativas  que encapsulam vis es do mundo  em essas vis es  sentimo nos perdidos  
Com elas  sentimo nos em casa  or isso é di ícil li ertarmo nos dos mitos do passado  mesmo que recon e amos a sua 
alsidade  s quatro mitos que apresento a seguir s o os que  a meu ver  mais a etam a renova o da educa o
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ersiste nos nossos dias uma vis o rudimentar da educa o  incentivada no século  mantida no século  e propagada 
para o século   segundo a qual a aprendi agem escolar n o é mais do que um processo de apropria o cognitiva  sta 
vis o  á criticada por lutarco á mais de dois mil anos  quando a irmava que  a educa o é o acender de uma c ama  n o 
o atul ar de uma em arca o   tende a ver a educa o como o enc er das ca e as dos alunos com con ecimentos 
que  uma ve  lá depositados  estar o em condi es de ser aplicados  aulo Freire  descrevia esta vis o como a de uma 
educa o ancária  e comentava que nela a nica margem de a o que se o erece aos educandos é a de rece erem os 

dep sitos  guardá los e arquivá los   persistência da vis o ancária nas nossas escolas está em contradi o com o mundo 
de o e  Quando um recrutador contrata  o e  um pro issional  n o l e interessa sa er o que ele  cognitivamente  sa e  mas 
sim que competências tem para a er  persistir e aprender   di eren a entre uma vis o e outra é a ismal   primeira  que 
mo ili a as escolas  assenta nos conceitos de con ecimento  conte dos e disciplinas   segunda  que mo ili a a sociedade e 
os mercados de tra al o  assenta no conceito de competências  

á em  ite ead reclamava contra a descone o atal entre disciplinas  de uma educa o eita de ideias inertes  
e clamava pela necessidade de manter o con ecimento vivo  ite ead   ra a descone o entre disciplinas e a 
ausência de con ecimentos vivos levam a que muitos graduados se am incapa es de levar  prática esses con ecimentos  

m contrapartida  os graduados que oram educados para a desenvoltura  persistência e aprendi agem aut noma superam 
quase sempre os maiores desa ios  mesmo em áreas para as quais n o estavam inicialmente preparados  or isso  muitas 
das competências o e mais valori adas social e pro issionalmente n o se relacionam com con ecimentos mas com atitudes 
e comportamentos   re erencial do World�Economic�Forum  para citar apenas um e emplo  destaca como 
competências decisivas para a so revivência social e pro issional nos nossos dias a curiosidade  iniciativa  persistência  
resistência  rustra o  adapta ilidade  lideran a e sensi ilidade s dimens es social e cultural  

 desa uste entre a vis o da sociedade e dos mercados de tra al o  mo ili ados para a interven o e a a o  e a vis o 
da escola  virada para a acumula o de sa eres  tradu se num diálogo de surdos  Quando as empresas e organi a es 
pedem  escola que l es envie graduados com um leque alargado de sa eres  competências  comportamentos e atitudes  
a escola responde de endendo disciplinas e conte dos  que raramente garantem  na prática  o que o graduado irá a er 
e com que comportamentos e atitudes o ará

 i o a nifor i a o
 

m ora vivamos num mundo de imprevisi ilidade e mudan a  onde a di erencia o é essencial para assegurar o valor 
individual de cada cidad o e de cada pro issional  e onde a cola ora o entre pessoas com competências distintas é 
essencial  os modelos organi ativos das escolas continuam a produ ir uni ormi a o maci a  de acordo com o modelo 
industrial dos séculos  e   resultado é que  com todos os ovens a sa erem o mesmo  e a a erem as mesmas coisas 
das mesmas maneiras  os recrutadores podem ai ar os salários tanto quanto quiserem  se um ovem recusar  outro  com 
competências idênticas  mas mais necessitado  aceitará  e os salários descer o tanto quanto or legalmente permitido  
Quanto mais uni ormes orem os ovens  procura de tra al o  mais su stituíveis ser o  e quanto mais su stituíveis 
orem mais desempregáveis e precários ser o   uni ormi a o das escolas está a produ ir  assim  a precaridade de 

que nos quei amos  ao mesmo tempo que adestra os ovens para serem mais ouvintes do que concreti adores  mais 
seguidores do que líderes  mais conservadores do que inovadores  mais imitadores do que criadores  mais analistas do 
que pro etistas e mais dependentes do que aut nomos no cultivo de competências que eram valori adas á cem anos 
mas que o e os desvalori am cada ve  mais

 i o o ins r en o
 

 il so o norte americano ra am aplan descrevia  no seu livro The Conduct of Inquiry  a regra do instrumento  
que ilustrava com um e emplo  e dermos um martelo a um rapa in o  ele quererá ater com ele em tudo o que 
encontrar   conceito oi retomado por ra am Maslo  que o descreveu como um enviesamento cognitivo que nos 
leva a acreditar que os instrumentos que temos  m o podem ser aplicados a quase tudo  resumo que  se a nica 
erramenta que tivermos or um martelo  será tentador tratar tudo como se osse um prego   
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 utili a o das C na educa o tem se revelado  desde os seus prim rdios  um campo értil para a regra do instrumento  
se dispomos de tecnologias  por que n o e plorar o seu potencial na educa o   pro lema é que a con us o entre 
meios e ins desvirtua em geral a un o pedag gica  m e emplo  o em ri o dos organismos multicelulares é  talve  
o conceito mais ecundo das ciências da vida  uma célula nica divide se organicamente em novas células  que se 
especiali am em etapas sucessivas  seguindo in orma o iol gica contida na célula inicial  e d o origem a um ser vivo  
completo e independente  s implica es cientí icas  ilos icas e éticas deste conceito s o vastas  visto que se re erem  
essência da pr pria vida  Que estratégias pedag gicas para a aprendi agem deste conceito  Numa demonstra o a que 
assisti  argumentava se que o ideal  na sala de aula do uturo  seria recorrer a impressoras D para criar em ri es de 
plástico  de grandes dimens es  que o aluno pudesse tocar e manipular  para mel or apreender o conceito  ergunto 
eu  esta ên ase so re o que é material e inanimado para n o alar na escala  este recurso or ado  tecnologia  n o 
pre udicará a compreens o cientí ica  ilos ica e ética do conceito de em ri o  N o introdu irá na mente do aluno 
disson ncias cognitivas e a etivas que o desviam da essência org nica do que se pretende que aprenda

 insistência na procura de aplica es para as tecnologias na educa o recorda nos o omem das cavernas na sua 
e plora o das primeiras erramentas  nquanto n o consolidou o uso dessas erramentas em práticas socioculturais 
plenas  com a desco erta da agricultura  manteve se primitivo  ra a maioria dos pro etos pedag gicos e de investiga o  
atuais e dos ltimos trinta anos  na área da educa o com C continua a denunciar  nos seus pr prios títulos  uma 
estreita vis o instrumental  Com ela  corremos o risco de permanecer no estado primitivo do como a er  ou das oas 
práticas  que  num mundo em rápida mudan a  estar o sempre desatuali adas  nquanto as e periências pedag gicas 
ditas inovadoras se centrarem na e plora o pedag gica  mais ou menos instrumental  de computadores  ta letes  
telem veis  linguagens de programa o  ro s  plata ormas online ou redes sociais  e n o numa educa o mais alargada  
mais sustentável  mais trans ormadora  mais cidad  que apele s tecnologias na usta medida em que elas a em parte 
do mundo de o e  mas n o mais do que isso  as C na educa o continuar o a dominar arti icialmente as agendas 
pedag gicas e de investiga o e a adiar a urgente renova o das pedagogias e da educa o  

 i o a ino a o incre en al
 

 min a convic o que a renova o da educa o di icilmente acontecerá  nos nossos dias  pela via de e periências 
avulsas e sem enquadramento estratégico nem aten o ao que é inovar em sistemas socioculturais comple os  Do ponto 
de vista da sociologia da inova o  quando encarada na perspetiva das teorias do ator rede atour   os sistemas 
educativos s o redes de atores que se re or am mutuamente  em con igura es estáveis  s principais atores s o os alunos  
pro essores  encarregados de educa o  sindicatos  editoras  manuais  sistemas de orma o de pro essores e tantos 
outros protagonistas cu os papéis se oram de inindo com o tempo e que agora interagem de tal orma que  sempre 
que um deles tenta alterar comportamentos  ou surgem novos atores  todos os restantes se coligam para que o sistema 
regresse ao equilí rio e se manten a como estava  lguns peritos di em que nestes ecossistemas conservadores n o 
é possível produ ir inova es com e eito duradouro  visto que a inércia dilui ou distorce os avan os conseguidos e a  
regredir os sistemas para o seu estado inicial   como regar no deserto  

Cla ton C ristensen  pro essor da Harvard Business School e perito em inova o  de ende que a inova o em sistemas 
umanos conservadores  como os da educa o  deve ser disruptiva  sto é  deve dirigir se  n o ao cerne sociocultural 

conservador  mas  peri eria desses sistemas  onde operam minorias cu as necessidades n o est o a ser satis eitas  
e ere  como e emplos de inova es disruptivas  os computadores pessoais e a nternet  que come aram por germinar 

com carácter e plorat rio nas margens dos sistemas vigentes  ao servi o de utili adores curiosos  empen ados e tolerantes 
s imper ei es iniciais e que  gra as  evolu o gradual acultada por esses conte tos menos consolidados e e igentes  

rapidamente se a irmaram e aca aram por su stituir as solu es tradicionais  Foi assim que  em menos de trinta anos  
os computadores pessoais adquiriram a rapide  potência e custo que aniquilou o mercado dos grandes computadores 
e a nternet gan ou a esta ilidade  u iquidade  seguran a e rapide  que o e l e con ecemos e que secundari ou todos os 
sistemas de comunica o tradicionais

 a ordagem disruptiva proposta por C ristensen contrasta com a da inova o incremental tradicional  dirigida para 
a introdu o de mudan a no pr prio cerne dos sistemas vigentes  na esperan a de que estes  por mecanismos que 
aparentemente ninguém con ece  acol am a inova o  ra  para além dos motivos de resistência apontados pelas 
sociologias da inova o  que acima mencionei  á ra es  discutidas desde á mais de vinte anos por peritos como ac  

 Cu an  ea  osc mann  osc mann  olodner  e e mour apert  que apontam para 
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a quase impossi ilidade de os sistemas educativos tradicionais mudarem por essa via  De acto  s  com enquadramentos 
estratégicos muito cuidados e acompan amento operacional rigoroso é possível levar a om termo pro etos de inova o 
incremental em sistemas sociais muito conservadores  como s o os da educa o

 
e f ro ara as  na e ca o

 pro lema central da educa o n o é  o e  o de integrar as C na aprendi agem   a meu ver  o de preparar os 
cidad os para um mundo glo ali ado  comple o  de mudan a  centrado no con ecimento  onde todos podem competir 
e cola orar com todos  sem ronteiras  e onde a so revivência de cada um depende da sua capacidade para aprender 
e para criar valor  com determina o  resiliência e inova o  s C s o centrais para con rontar este desa io  mas a 
di iculdade de promover inova o de orma duradoura e sustentável em sistemas sociais comple os  como os sistemas 
educativos  tem levado a que a sua integra o na educa o ten a  em geral  al ado  

cresce que o grande desa io n o é passar de um modelo de educa o que n o integrava as C para um modelo de 
educa o que passa a integrá las  N o é passar de um nível  para um nível  e acreditar que o pro lema icou resolvido  

 grande desa io é recon ecer que as sociedades e as economias est o a mudar a um ritmo vertiginoso  e que n o 
a emos ideia nen uma so re como ir o evoluir  Num mundo em rápida mudan a  como deverá ser a educa o  Que 
a er  para que acompan e e antecipe essa mudan a  

endo em conta este cenário  interessaria que os pro etos o e dirigidos para a utili a o instrumental das tecnologias 
dessem lugar a pro etos dirigidos para as mudan as culturais e práticas pedag gicas de um mundo dominado pelas 
tecnologias e em rápida mudan a  ara assegurar a coerência  dinamismo e sentido estratégico da a o era indispensável 
que os pro etos decorressem no seio de um movimento agregador nacional de incentivo  renova o da educa o  

oderia ser uma espécie de pro eto M N  n o para as C  mas para a educa o no século  eria idealmente 
inanciado pela FC  e pela gência de nova o  se possível no m ito de um orte inanciamento europeu criado para 

o e eito  

eria o desígnio adicional de recuperar a autoestima dos pro essores e a sua mo ili a o para uma educa o de 
qualidade  Ca eria  no m ito da suas un es  promover uma estratégia coerente de mudan a cultural que estimulasse 
processos sustentáveis de inova o incremental no pr prio sistema e iniciativas de inova o disruptiva desenvolvidas na 
peri eria do sistema  eria apoiado por um processo org nico e coerente de acompan amento re le ivo  ssentaria em 
parcerias duradouras entre unidades de investiga o e comunidades escolares  em torno de pro etos de investiga o
a o e de investiga o aseada em pro etos condu idos por equipas mistas de investigadores e pro essores das escolas  

sses pro etos seriam  por sua ve  avaliados tendo em conta a sua contri ui o para a mudan a cultural do sistema  
o enriquecimento sustentado das pedagogias e das didáticas e a consolida o de práticas escolares inovadoras  

ereceriam  além disso  alternativas conte tuais e autênticas para a orma o de pro essores o e quase con inadas a 
a es ormatadas  oportunidades para mestrados e doutoramentos no terreno  e ense os genuínos para a avalia o 
dos pro essores numa perspetiva de carreira

Conclusões
 

rinta anos depois da introdu o das C na educa o em ortugal  seria dese ável que se ultrapassassem as quest es 
menores do seu uso instrumental na educa o e se partisse para o pro eto am icioso de uma educa o mais alargada  
sustentável  duradoura  trans ormativa e cidad  que convocasse as tecnologias na medida e ata em que elas a em parte 
do mundo de o e  mas n o mais do que isso  ma educa o certamente com C  mas uma educa o muito para além 
das C  ma educa o para um uturo ao nosso alcance  para um ortugal na vanguarda da educa o europeia
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9 rofessores  a rofiss o
se  reno a o  is a
Isabel Flores1

Contextualização

ortugal tem uma popula o docente envel ecida e que se irá re ormar em massa nos pr imos  a  anos  

 manuten o da qualidade do sistema educativo passa por uma progressiva renova o e re uvenescimento dos pro essores  
de orma a garantir a passagem de e periência e sa eres entre as di erentes gera es

egundo os resultados dos testes  o sistema educativo em ortugal tem se revelado um sistema de sucesso em que os 
alunos conseguem situar se na média dos resultados da CD  contrariando nomeadamente o que poderia ser previsível tendo 
em conta a condi o socioecon mica dos pais  ste sucesso deve se em grande parte  qualidade dos pro essores e ao es or o 
evidenciado pelas escolas na supera o das di iculdades impostas por meios socioecon micos des avoráveis

Dados li ertados recentemente pela CD  CD   mostram que ortugal é um dos países em que menos alunos querem 
ser pro essores  apenas  e é entre os alunos mais racos que emerge este dese o  ode ser e pectável que daqui a  ou  
anos os pro essores recém ormados se am poucos e escol idos de entre os alunos com percursos académicos de desempen o 
mais raco  s pro essores têm uma responsa ilidade de initiva na qualidade dos sistemas de ensino  sendo que apenas ons 
pro essores s o capa es do rigor e inova o t o necessários  moderni a o da educa o e  adequada prepara o das crian as 
e ovens  m ora a classi ica o académica n o se a o nico ator que determina o que é um om ou mau pro essor  esta n o 
dei a de ter um papel essencial como medida de avalia o de conte dos

 Doutoranda em olí�cas licas  no C  e na 
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De acordo com o relat rio da D C  é possível veri car que  a nível do  ciclo e secundário  o envel ecimento 
dos pro essores é acentuado sendo que metade dos pro essores de ortuguês têm mais de  anos e os pro essores com 
menos de  anos s o a solutamente residuais no sistema  Matemá�ca  Física Química e iologia eologia têm cerca de 

 dos seus pro essores com mais de  anos e é em duca o Física que esta percentagem é mais ai a   Figura 

Figura 1. Distri ui o dos pro essores por disciplina e ai a etária  ortugal  
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 atual estrutura etária dos pro essores poderá condu ir  rápida carência de pro essores nos diversos grupos de recruta
mento nos pr imos anos  s grupos mais a etados ser o os dos pro essores de ortuguês e de Matemática  Desta orma 
mostra se a solutamente undamental tra ar uma previs o a  anos da necessidade de pro essores deste nível de ensino  
de orma a podermos adequar a o erta s necessidades da procura  

em novas contrata es Figura  o n mero de pro essores de ortuguês vai diminuir de cerca de  em  para pouco 
mais de  em  e para pouco mais de  em  odas as outras disciplinas v o so rer redu es  em ora numa 
propor o menos acentuada
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Figura 2. revis o do n mero de pro essores no sistema sem novas entradas  ortugal  
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No entanto  a dimens o do corpo docente deve estar adequada  quantidade de alunos que procuram um determinado 
nível de ensino

 análise é eita com ase no n mero de nados vivos em ortugal até  e inserindo um ator de a uste para os alunos 
que permanecem mais tempo no terceiro ciclo e secundário ou equivalente  ruto da persistente política de repeti o 
de ano como orma de incentivar mel ores aprendi agens  um segundo ator que compense para o a andono escolar 
que tem mostrado uma orte tendência de diminui o  o aumento da escolaridade o rigat ria até aos  anos e ainda 
um ator para o saldo migrat rio que tenderá a manter se negativo ou perto de ero  

Como resultado destas variáveis  a ta a ruta de escolari a o considerada oi de  signi icando que e istem  em 
cada momento  mais  de alunos no ensino para além do n mero de ovens com a idade correta de requência  ste 
valor está em lin a com a ta a ruta de escolari a o que se tem veri icado nos ltimos anos em ortugal D C   
e ce o para o período de  onde a requência escolar de adultos  via niciativa Novas portunidades  elevou 
esta ta a para 

stima se Figura  que o n mero de alunos nestes níveis de ensino vá so rer uma que ra acentuada a partir de 
 sendo que se prevê que em  a procura destes níveis de ensino se situe um pouco acima de   alunos  

continuando a ai ar para pouco mais de   em  ano em que os alunos mais ovens neste ciclo s o os nascidos 
este ano  ou se a as escolas so rem em pleno a penali a o da ai a de natalidade  ssim  ace a  ser o menos  

 alunos a requentar as escolas do  ciclo e secundário  o que em termos percentuais representa uma queda de  
no n mero de alunos

Fonte  D C  Cálculos da autora
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Figura 3. revis o do n mero de alunos no  ciclo e secundário ou equivalente  
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Considerando que  atualmente  o rácio alunos pro essor é de  no  ciclo e secundário  tendo em conta o total de pro
essores para todas as disciplinas  manter este rácio dependerá da contrata o de pro essores de orma aseada  ssim  

ser o necessários mais cerca de   pro essores no sistema Figura  a tra al ar em pleno até  i   até 
 ii  apenas perto de  entre  e  e iii  mais  entre  e   segundo período coincide com 

a diminui o da procura por via de uma que ra de natalidade que iguala  em escala  o n mero de re ormas no mesmo 
período

 n mero total de pro essores no sistema irá  de qualquer orma  ser astante in erior ao atual espel ando a diminui o 
da popula o em idade escolar  que é apenas parcialmente compensada pelo aumento da escolaridade até aos  anos  

ssim  o n mero total de pro essores destes níveis de ensino deverá passar de cerca de   em  para pouco mais 
de   em  o que representa uma queda de emprego nesta área de  semel ante  diminui o do n mero 
de alunos   perspetiva é que se re ormem cerca de   pro essores nos pr imos  anos  dando entrada a apenas 

  novos docentes

 ordata

Figura 4. revis o N  de pro essores necessários até  para manter o rácio alunos pro essor  ortugal
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l ando por disciplina  para as que oram consideradas na sec o anterior  e que representam apenas cerca de  
dos pro essores que lecionam o  ciclo e secundário  veri icamos que será a nível do ortuguês que a necessidade vai 
ser maior e mais urgente   rácio alunos pro essor em ortuguês é de  o que signi ica que em média cada pro essor 
leciona três a quatro turmas  ortuguês é uma disciplina o rigat ria para todos os alunos do ensino secundário  s  
pro essores desta disciplina representam  de todos os pro essores deste nível de ensino

Nos pr imos  anos ser o necessários cerca de mais  pro essores de ortuguês Figura  sendo que o maior 
n mero vai ter de ser contratado até  em virtude da previsível quantidade de re ormas  numa altura em que a 
escola ainda n o re lete a que ra de alunos  No período seguinte n o ser o necessários mais pro essores e s  voltará a 
ser essencial contratar no período  í prevê se somente a entrada de  novos pro essores  o que representa 
pouco mais de  por ano

Figura 5. revis o N  de pro essores de ortuguês necessários até  para manter o rácio alunos pro essor  ortugal
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 penas se analisam as disciplinas para as quais e istem dados de distri ui o etária ornecidos pela D C

 Matemática tem uma necessidade mais aseada e em menor quantidade   rácio alunos pro essor em Matemática é de 
 este n mero relativamente mais elevado espel a o acto de nem todos os alunos no ensino secundário requentarem 

esta disciplina  Neste estudo consideramos que a propor o de alunos que escol em n o ter Matemática se manterá  
inalterada  s alunos de rtes e alguns dos alunos de umanidades n o têm esta disciplina  s pro essores de Matemática 
representam  do universo de pro essores

Nos pr imos  anos v o ser necessários mais cerca de  pro essores de Matemática Figura  sendo que o maior 
n mero vai ter de ser contratado até  um pouco mais de  No período seguinte ser o necessários somente  pro
essores e s  voltará a aver potenciais contrata es no período que vai de  a  e ainda assim apenas  s   

pro essores de Matemática atualmente no sistema ser o redu idos para cerca de 

Figura 6. revis o N  de pro essores de Matemá�ca necessários até  para manter o rácio alunos pro essor  ortugal
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 Física e a Química FQ  têm necessidade de uma menor quantidade   rácio alunos pro essor em FQ é de  este 
n mero é relativamente mais elevado pelo acto de nem todos os alunos no ensino secundário terem FQ  apenas os 
que optam por Ciências e ecnologia  Neste estudo consideramos que a propor o de alunos que escol em n o ter 
FQ se manterá inalterada  s alunos de rtes  umanidades e conomia n o têm esta disciplina  s pro essores de FQ  
representam  do universo de pro essores

Nos pr imos  anos ser o necessários mais cerca de  pro essores de FQ Figura  sendo que a maior atia vai ter 
de ser contratada até  um pouco mais de  No período seguinte n o será necessário contratar pro essores e em 

 apenas  s  pro essores de FQ atualmente no sistema ser o redu idos para cerca de 

Figura 7. revis o N  de pro essores de Física e Química necessários até  para manter o rácio alunos pro essor  ortugal
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 iologia e a eologia  têm necessidade de uma menor quantidade   rácio alunos pro essor em  é de  este 
n mero relativamente mais elevado continua a espel ar o acto de nem todos os alunos no secundário terem  Neste 
estudo consideramos que a propor o de alunos que escol em n o ter  se manterá inalterada  s alunos de rtes  

umanidades  conomia e alguns dos de Ciências e ecnologia  mas que escol em eometria Descritiva  n o têm esta 
disciplina  s pro essores de  representam  do universo de pro essores

Nos pr imos  anos  o  ciclo e secundário necessitará de menos de  pro essores de  Figura  sendo que  
v o ser contratados até  o que s  voltará a acontecer em  e ainda assim apenas  s  pro essores 
de  atualmente no sistema ser o redu idos para cerca de 

Figura 8. revis o N  de pro essores de iologia e eologia necessários até  para manter o rácio alunos pro essor  ortugal
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No caso da disciplina de duca o Física F  a necessidade será menor   rácio alunos pro essor em F é de  este 
n mero re lete o acto da disciplina apesar de o rigat ria ter menos oras letivas do que  por e emplo  o ortuguês  o 
que signi ica que os pro essores têm mais turmas para per a er o orário  m média cada pro essor leciona cinco turmas  

s pro essores de F representam  do universo de pro essores

Fonte  ordata  Cálculos da autora
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Nos pr imos  anos ser o necessários pouco mais de  pro essores de F Figura  sendo que o período de maior 
contrata o será até   No período seguinte somente meia centena acederá ao sistema e s  voltará a ser necessário 
contratar  e apenas  no período que vai de  a  s pro essores de F s o  em  os menos envel ecidos 
de entre os grupos analisados  s  pro essores de F atualmente no sistema ser o redu idos para cerca de 

Figura 9. revis o N  de pro essores de duca o Física necessários até  para manter o rácio alunos pro essor  ortugal 
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orna se  assim  claro que nos pr imos anos  até  irá provavelmente aver contrata o de pro essores  m 
 a riram cerca de  vagas para pro essores do quadro  o que de alguma orma retrata esta previs o  Nos 

pr imos dois anos poderá acontecer algo de similar para mais  pro essores

 calculável que o acesso ao quadro voltará a estar ec ado ap s este período  pois assistir se á a uma acentuada 
diminui o do n mero de alunos  re le o de que as ai as ta as de natalidade da ltima década come am a re letir se no 

 ciclo e secundário  or esse motivo  a contrata o de novos pro essores n o será necessária até perto de  altura 
em que irá ser usti icável o ingresso de um total de mais  pro essores  

lternativamente  e para manter os custos controlados  e até mesmo ai ar um pouco o custo por aluno  pode se optar 
por aumentar o rácio alunos pro essor  ortugal é dos países em que este rácio é mais ai o Figura  aíses como a 

leman a  ap o ou eino nido têm valores mais altos

Figura 10.  ácio alunos pro essor no  ciclo  aíses da CD  
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e permitirmos que os pro essores se re ormem sem se a er novas contrata es este rácio aumentará para  alunos 
por pro essor  o que está em lin a com os restantes países da CD  Figura  Com a diminui o do n mero de alunos 
no sistema  o n mero de pro essores pode passar de cerca de   em  para   em  considerando os   
que se re ormar o no período considerado  

 aumento do rácio alunos pro essor pode ser eito de uma de três maneiras   redu indo o orário dos alunos   
aumentando o n mero de oras letivas de cada pro essor ou  aumentando o n mero de alunos por turma

e esta or a op o  o Ministério da duca o M  n o terá de contratar novos docentes nos pr imos  anos  

ste cenário signi icaria uma acentuada diminui o no or amento de stado destinado  duca o  m  o M  dispun a 
de  mil es de euros  sendo que a despesa com salários era responsável por  deste valor  em que a maior 
atia é destinada aos pro essores  e o n mero de pro essores diminuir em  o or amento de stado poderá cair 

cerca de  mesmo considerando as atuali a es salariais  sta que ra poderá signi icar uma poupan a na ordem de  
 mil es de euros  

Mesmo mantendo o rácio alunos pro essor em  sem a er qualquer altera o na gest o de pro essores  orários 
e turmas  o or amento de stado com a duca o tenderá a redu ir cerca de  nos pr imos  anos  por via da 
diminui o do n mero de docentes em mais de  que resultará do decréscimo do n mero de nascimentos  que tem 
estado esta ili ado entre   e   crian as por ano desde  De notar que todas as crian as que ir o estar no 

 ciclo ou secundário em  á nasceram

or ar rofessores   in es i en o se  re orno

 quest o que se coloca de imediato prende se com a n o necessidade de ormar pro essores  dado que o acesso  pro iss o 
ir se á manter astante restrito nos pr imos anos  No mel or dos cenários  a necessidade de pro essores ar se á sentir 
essencialmente nos pr imos dois a três anos  sendo que entre  e  será preciso e etuar muito poucas contrata es

m  oram mais de   os pro essores que se inscreveram nos centros de emprego  signi icando que á neste 
momento um e cesso de o erta para as necessidades do sistema  Devemos considerar que cerca de  dos pro essores 
n o têm vínculo permanente  em ora estes este am á incluídos nos cálculos das necessidades  Dos   pro essores 
inscritos para su sídio de desemprego cerca de   ter o sido colocados em contratos temporários  inda assim  
e istem outros tantos que s o e cedentários e que  no mel or dos cenários  poder o ser integrados nos pr imos dois 
anos  caso se pretenda manter o rácio alunos pro essor em 

Figura 11. volu o do n mero total de pro essores e rácio alunos pro essor  sem contrata es  ortugal

Fonte  ordata  Cálculos da autora

10

11 12
13

0

2

4

6

8

10

12

14

16

0

10000

20000

30000

40000

50000

60000

70000

80000

2015 2020 2025 2030

Rá
ci

o 
Al

un
os

 / 
Pr

of
es

so
re

s

N
úm

er
o 

to
ta

l d
e 

pr
of

es
so

re
s 

no
 te

rc
ei

ro
 c

ic
lo

 
e 

se
cu

nd
ár

io



Estado da Educação 2016

Depois deste período os quadros estar o completos e o sistema n o terá capacidade para voltar a contratar

 necessário  por isso  uma escol a realista de cursos cu a orma o de ase se a su icientemente especí ica para condu ir 
a uma determinada pro iss o  o muito poucos  como vimos  os alunos que aos  anos querem ser pro essores  mas 
ainda assim s o demasiados  uma ve  que o sistema n o terá capacidade para a sorver  novos pro essores que  por 

ip tese  se ormem todos os anos  

er pro essor vai ser uma am i o concreti ável para muito poucos   sistema deve  por isso  ser capa  de atrair os  
mel ores  Neste momento  n o tem tido essa capacidade  especialmente os pro essores de ortuguês

Na niversidade de is oa  em  o ltimo colocado em  ase teve como classi ica o de acesso  no curso de 
ortuguês  sendo que a média de candidatura de todos os candidatos oi de  Foram colocados apenas  alunos 

em primeira ase e  em segunda  penas  alunos ingressaram com média superior a  rata se de uma situa o 
preocupante na medida em que os alunos  que est o a ingressar em cursos que permitem o acesso  pro iss o docente  
mani estam ragilidades a nível cientí ico que podem n o garantir a qualidade e igível aos poucos pro essores que ir o 
entrar nos quadros dentro de  anos  

 curso de Matemática  da mesma universidade  colocou  em  um total de  alunos em primeira ase e  em 
segunda  sendo que o ltimo candidato entrou com  e a média de todos os alunos oi de  apesar da moda estar 
entre os  e os  inda assim á uma percentagem considerável de alunos com notas acima de    dos alunos 
que aceitaram a vaga tin am uma classi ica o inal do ensino secundário superior a esta asquia   situa o é menos 
inquietante indiciando que estes potenciais pro essores poder o ter mel ores quali ica es e contri uir positivamente 
para a mel oria do sistema

Fica claro que a maior crise de qualidade reside nos pro essores de ortuguês  uma disciplina estruturante de todo o 
con ecimento  s Ciências têm revelado uma capacidade de atra o de alunos com mel ores classi ica es  possivelmente 
porque os alunos conseguem acilmente diversi icar o port olio de saídas pro issionais  com e ce o da eologia que 
atrai alunos com médias de candidatura similares s de ortuguês  Neste momento  os alunos que optam por Ciências do 
Desporto têm uma orma o de nível secundário mais s lida do que os que seguem uma via mais umanista

Figura 12.  Notas médias de candidatura dos alunos inscritos no  ano de di erentes cursos da niversidade de is oa  
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Conclusão

 ideia de que a pro imidade temporal de uma re orma massiva dos pro essores  que entraram no sistema de ensino 
em grande n mero nos anos  em resposta a um aumento considerável da procura  daria lugar a uma renova o dos 
quadros e a riria uma anela de oportunidade para a entrada de novos pro essores  n o se vai veri icar   pro iss o tende 
a permanecer envel ecida   diminui o de nascimentos tem um impacto relevante na dimens o do sistema de ensino  
o que condu irá a uma drástica diminui o do n mero de pro essores necessários  mesmo num cenário de manuten o 
do rácio alunos pro essor  sta situa o s  poderá ser invertida se a procura aumentar  o que s  poderá ocorrer com uma 
aposta na educa o de adultos  elevando por esta via a ta a de requência escolar

p s  ainda n o é possível a er previs es  dado que os alunos ainda n o nasceram  e é possível que a situa o se 
altere caso a ta a de natalidade aumente nos pr imos anos  

Bibliografia
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Introdução

 lano ntegrado de romo o do ucesso scolar  ro ucesso  ores pela duca o  é a estratégia regional apresentada em 
 para promover o sucesso escolar  diminuindo as atuais ta as de reten o e de a andono precoce de educa o e 

orma o mais elevadas do país  

ste plano de a o para uma década  pioneiro em ortugal  convoca todos os a orianos para o o e�vo urgente e inadiável 
de garan�r a todas as crian as e ovens um percurso escolar de sucesso

ntendeu se que era necessário di er asta  aparente atalidade do insucesso  que ra es ist ricas  sociais e culturais 
podem e plicar  mas que n o devemos aceitar nem admi�r que con�nuem a comprometer o uturo das nossas crian as 
e o desenvolvimento da sociedade a oriana  

s ores e a nossa autonomia á n o ca em nos n meros do insucesso escolar  nem de outros indicadores de desenvolvimento 
social e cultural que s  através de mel or orma o e mais quali ca o é possível com ater   educa o con�nua a ser o 
principal agente de desenvolvimento e mo ilidade social  e n o podemos adiar mais a responsa ilidade de proporcionar 
a todos uma educa o de qualidade  garante da verdadeira e usta igualdade de oportunidades

Neste te to  apresentaremos sumariamente o ro ucesso e alguns resultados á alcan ados  destacaremos três pro etos 
que consideramos inovadores e que dese amos que se cons�tuam como iden�dade do sistema educa�vo regional  e daremos 
conta da nossa leitura dos principais constrangimentos e desa os que se colocam s escolas a orianas e que urge en rentar 
com coragem  determina o e consciência da enorme responsa ilidade que é estar ao servi o da escola p lica

 e to adaptado da comunica o apresentada no ncontro duca o e utonomia  reali ado no dia  de ul o de  no al o No re da ecretaria 
egional da duca o e Cultura C  em ngra do eroísmo  uma inicia�va con unta da C e do CN

 Comiss o Coordenadora do ro ucesso
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 ro cesso  ei os  e as e res l a os

 ro ucesso aposta em três ei os de interven o  transversais e intercomunicantes  e para cada um oi de nida uma 
prioridade

 oco na qualidade das aprendi agens

 literacia de leitura

 promo o do desenvolvimento pro ssional dos docentes

 orma o em conte to de sala de aula

 mo ili a o da comunidade educa�va e parceiros sociais

 envolvimento dos pais e encarregados de educa o

Conce ido para uma década  esta eleceram se metas para  e para uma avalia o intermédia a ocorrer em  
stas metas par�ram dos dados que ent o estavam consolidados e eram p licos  os re erentes ao ano le�vo de  

Com o prop sito de a udar as unidades org nicas  a a�ngir esses o e�vos  disponi ili a se um con unto de pro etos 
transversais e especí cos  s transversais s o implementados em todas as escolas da egi o ut noma dos ores  
os especí cos apenas em algumas que a eles se candidatam  odem  ainda  e is�r pro etos da inicia�va das escolas ou de 
outras en�dades  desde que enquadrados nos o e�vos do lano  

ara a valida o cien ca das op es tomadas  para um acompan amento mais pr imo e orma�vo da implementa o 
dos lanos das  e para uma avalia o e terna independente que a ude  leitura do processo e  corre o do rumo  o 

ro ucesso conta com um Consel o Cien co  uma Comiss o Coordenadora e uma Comiss o de valia o terna

Na ta ela  apresentam se o ponto de par�da e as metas propostas para  e  em como os 
resultados o �dos nos dois primeiros anos de implementa o do ro ucesso  Na avalia o intermédia  caso se mostre 
per�nente  poder o vir a ser re ormuladas algumas metas nais

 No sistema educa�vo regional  unidade org nica é o mesmo que agrupamento ou escola n o agrupada
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Tabela 1. onto de par�da  metas do ro ucesso e resultados de  e 

No ensino ásico e no secundário  todas as metas de nidas para  avalia o intermédia  oram a�ngidas no 
l�mo ano le�vo   grande desa o neste momento é a consolida o e sustenta ilidade destes resultados  pois  como 

sempre se tem de endido  pretende se sucesso com qualidade e um tra al o orientado para a e celência  o rigor  a verdade 
e a equidade  

Quanto  requência da educa o pré escolar  um recon ecido preditor de sucesso  precisamos de atingir ta as mais 
elevadas nos  anos  o nico indicador em que ainda n o alcan ámos o valor previsto para  e ir o mais longe 
possível na ta a dos  anos

rês ro e os ino a ores 

 ro ucesso de ende três ideias c ave que est o em tradu idas nos pro etos inovadores aqui destacados  diagn s�co 
precoce de di culdades e imediata interven o para a sua supera o  estratégias diversi cadas de ensino para atender a 
todos os alunos e possi ilitar percursos escolares de do e anos com sucesso  valori a o do sucesso educa�vo por toda 
a comunidade  

rof

s ro D  s o docentes quali icados na dete o  caracteri a o e resolu o de di iculdades de aprendi agem  que intervêm 
unto das turmas em tra al o cole�vo e ou de pequenos grupos de alunos  seguindo um modelo de apoio que permite 

n o s  agir unto dos alunos com mais di culdades  mas tam ém unto de todos os outros  uma ve  que nas primeiras 
aprendi agens surgem sempre di culdades que devem ser de imediato detetadas e ultrapassadas

s elevadas ta as de insucesso na disciplina de Matemá�ca  tanto na avalia o interna como na e terna e em todos os níveis 
e ciclos de ensino  determinaram que se iniciasse a interven o dos re eridos docentes nesta disciplina e no  ciclo  

m setem ro de  criou se uma olsa de  docentes de todas as  da  e os ro D  come aram a tra al ar com 
o  ano de escolaridade  No ano le�vo de  avan aram para o  ano  concluindo se  em  a interven o 
no  ciclo  stes docentes requentam uma o cina de orma o designada Matemá�ca asso a asso  stratégias de supera o 
de di culdades  da responsa ilidade do Doutor icardo ei eira  da niversidade dos ores  que é o coordenador cien co 
deste pro eto transversal  

a a  Meta para 
 

Meta para 
 

Taxa Taxa

re ência a e ca o r escolar

Crian as com  anos   

Crian as com  anos > 95

Crian as com  anos

nsino básico ensino reg lar

a a de transi o do  C  > 95

a a de transi o do  C  > 95

a a de transi o do  C   

Taxa de conclusão do ensino básico 
incluindo oma o vocacional   

Ensino Secundário

a a de transi o cursos cien cos umanís�cos   

a a de transi o cursos cien cos umanís�cos  
cien co tecnol gicos  pro ssionais e pro ssionali antes   
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Com a�vidades mais prá�cas  a endo o percurso do concreto para o pict rico e s  depois para o a strato  progredindo 
nas aprendi agens passo a passo  sem eliminar etapas  u�li ando materiais manipuláveis construídos pelos docentes  pelos 
alunos e até por encarregados de educa o  estamos a a er a di eren a  conseguindo que as nossas crian as gostem de 
Matemá�ca  porque a compreendem e se sentem capa es de a aprender

e de orma empírica é ácil perce er uma mudan a signi ca�va no entusiasmo dos alunos com a aprendi agem da 
Matemá�ca  os dados das avalia es nais de  e de  d o nos a con rma o de que estamos no om 
camin o  como se apresenta nos grá cos  e  elem ra se que em  a interven o oi apenas no  ano e em 

 oi alargada ao  ano de escolaridade

ráfico   volu o dos resultados da avalia o suma�va interna de Matemá�ca   ano de escolaridade

ráfico   volu o dos resultados da avalia o suma�va interna de Matemá�ca   ano de escolaridade
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m am os os grá cos  no primeiro ano da implementa o desta estratégia  veri camos uma descida nas men es de nsu ciente 
e de u ciente  e um aumento nas men es de om e Muito om  Quer isto di er que além de se com ater o insucesso  
tam ém se mel oram os resultados dos ons alunos  ou se a  á mais sucesso e á mais qualidade nesse sucesso

mporta ainda re erir que  em  educadores de in ncia de todas as  da regi o par�ciparam numa o cina de 
orma o in�tulada Matemá�ca asso a asso  Despertar para a Matemá�ca na duca o ré scolar  coordenada tam ém 

pelo Doutor icardo ei eira  retendeu se capacitar os educadores na área da Matemá�ca  de modo a complementar uma 
orma o disponi ili ada pela Faculdade de sicologia da niversidade do orto  no ano le�vo anterior  no m ito da promo o 

de competências de literacia emergente e de competências sociais

m  introdu iram se duas novidades no m ito deste pro eto  em todas as escolas com  ciclo á ro D  
de Matemá�ca e os ro D  de ortuguês come aram a tra al ar no  ciclo  em   incidindo a sua interven o na 
aprendi agem da leitura  iden� cada como a principal causa do insucesso no  ano de escolaridade

oio ais  re en o ero

 programa poio mais  reten o ero  visa criar as condi es metodol gicas e organi acionais para que os alunos completem 
cada ciclo do ensino ásico no n mero de anos esperado  assumindo se o caráter e cecional da reten o nos anos n o 
terminais de ciclo   c amada l gica de ciclo gan a uma e press o mais ampla neste programa  sendo o ciclo a unidade 
temporal a considerar na gest o curricular e n o o ano de escolaridade  

Caso os alunos a�n am o m de ciclo e n o consigam a aprova o  requentar o um ano suplementar  Nos  e  ciclos  
além da recupera o nas disciplinas com insucesso  o aluno re�do desenvolve um pro eto individual ou em grupo que 
mo ili e os conte dos curriculares das áreas com sucesso no ano le�vo transato e necessários ao ciclo seguinte  No  ciclo  
a requência do ano suplementar pode implicar apenas a repe� o das disciplinas em que o aluno n o o teve aprova o  
podendo requentar ainda a�vidades de apoio ao estudo  de tutoria ou reali ar um pro eto individual ou de grupo  con orme 
previsto para os ciclos precedentes

Quanto  ormali a o da avalia o suma�va interna dos alunos  as escolas podem optar por um sistema alterna�vo ao 
previsto no regulamento que esta elece os procedimentos a o servar na avalia o das aprendi agens e competências a 
desenvolver pelos alunos do ensino ásico

 programa poio mais  reten o ero  come ou a ser implementado em  na  de onta ar a   Miguel  no 
 ano  e na  da raciosa  no  ano  com a coordena o cien ca da Doutora na Maria e encourt  stas con�nuam 

a ser as duas nicas escolas da regi o com este programa  que este ano le�vo oi alargado ao  ciclo na de onta ar a

s escolas veem a sua autonomia pedag gica re or ada e apoiada  da qual tem resultado uma valori a o cada ve  maior do 
tra al o em consel o de turma  o desenvolvimento de pro etos ligados ao meio envolvente e  interven o na comunidade  
estratégias de ensino e de aprendi agem mais a�vas e coopera�vas  di erencia o pedag gica  tra al o aut nomo  planos 
individuais de tra al o  assem leias de turma  cadernos de estudo  etc  

N o podemos  para á  apresentar resultados  pois apenas na  da raciosa se concluiu um ciclo no m ito deste programa  
Das duas turmas que concluíram o  ano  apenas dois alunos caram re�dos  m  devido ao elevado n mero de nega�vas  
está a repe�r todo o currículo e o outro  s  com três níveis nega�vos  segue o proposto no programa  ou se a  repete essas 
disciplinas  tem tempos de apoio ao estudo e desenvolve tra al o para consolidar as aprendi agens das disciplinas á concluídas 
com sucesso

ro e o e n er en o o ni ária ara o cesso ca o  scola  a lia  o ni a e 

mplementado em  no concel o de agoa   Miguel  numa importante parceria entre a C mara Municipal e as 
ecretarias egionais da duca o e Cultura e da olidariedade ocial  e coordenado pelo Doutor osé enrique rnelas  

do   ns�tuto niversitário  o C cons�tui um om e emplo da a o integrada a que o ro ucesso alude e de como 
é possível  com pequenas altera es na a�tude e nos procedimentos  alcan ar resultados astante posi�vos  
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 C veio dar corpo a algumas das reivindica es mais an�gas dos dirigentes escolares e dos docentes  uma cola ora o 
e e�va entre as escolas  a a o social e a autarquia  uma maior responsa ili a o das amílias e dos alunos  uma coopera o 
com outras organi a es da comunidade  como a C C  a Casa do ovo ou o clu e de ute ol  todos ocados na promo o 
do sucesso educa�vo  

Com este pro eto  n o se intervém ou cola ora s  para resolver pro lemas  sso á era eito  e até de orma muito sa�s at ria  
 prop sito de todos passou a outro patamar  a preven o dos pro lemas e a garan�a de que se conseguem as mel ores 

condi es  em casa e na escola  para que os alunos gan em con an a nas suas capacidades  aprendam e ten am  por 
isso  sucesso   principal mudan a oi precisamente esta  o en oque n o é no erro  na omiss o  na acusa o m tua ou 
na penali a o   aposta clara e concre� ada em palavras e a es é na convic o de que todos  mas mesmo todos  s o 
capa es de aprender  

 par�r de um tra al o muito pr imo entre os diretores de turma e os técnicos do ns�tuto da eguran a ocial dos 
ores  que acompan am as amílias  tornou se possível intervir nas condi es e ro�nas amiliares  No grá co 

a ai o  mostra se o ponto de par�da e os resultados o �dos unto das  amílias acompan adas pela a o social nas 
principais áreas de interven o

ráfico  Famílias N  rela�vamente s condi es consideradas essenciais ao sucesso educa�vo  

esolveram se muitos dos pequenos pro lemas que tra em grandes consequências para o percurso escolar  como levar o 
material ou equipamento necessário para as aulas  ter um espa o apropriado para o estudo  supervisionar a u�li a o de 
aparel os eletr nicos durante o tempo de estudo  etc

ara os alunos que revelam mais di culdades e risco de reten o  esta elece se um Compromisso para o ucesso duca�vo  
no qual par�cipam alunos  encarregados de educa o  diretores de turma e  se necessário  técnico da a o social   par�r 
dos pontos ortes e dos aspetos a mel orar  cada interveniente regista o que poderá a er  ste Compromisso é reavaliado 
periodicamente  mas sempre na l gica de se introdu irem pequenos passos  da vontade de cada um  n o impostos  e 
considerados os possíveis e os mais importantes

am ém na comunidade surgiram respostas para com ater o insucesso  m gua de au  o clu e de ute ol  através de 
um recurso umano colocado no m ito do programa stagiar  criou uma sala para esta técnica apoiar os ogadores 
no estudo e na reali a o dos tra al os de casa  antes dos treinos  Na Casa do ovo  criou se o spa o eviver  uma sala 
de estudo para apoiar os alunos do  ciclo  ma ve  que as técnicas a etas a este espa o n o s o pro essoras  sen�ram 
algumas di culdades no apoio na disciplina de Matemá�ca  al oi resolvido com a cola ora o dos docentes da  de 

gua de au  que capacitaram as técnicas para tra al arem com as crian as  odos estes contri utos oram importantes 
para os resultados alcan ados  que se apresentam no grá co  com os dados da reten o
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Na  de gua de au veri cou se uma redu o de  da ta a de reten o  na  de agoa essa redu o oi de  e na 
 de agoa de  

stes e pressivos resultados na mel oria do sucesso na avalia o interna oram totalmente validados com a mel oria na 
avalia o e terna  como se con rma nas ta elas  e  rela�vas s provas nais do  ano

Tabela 2. esultados da prova nal de ortuguês   ano

ráfico  volu o das ta as de reten o nas  do concel o de agoa

Tabela 3. esultados da rova Final de Matemá�ca   ano
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2015/2016 2016/2017

osi as  e lassifica es co  n el

Ano Unidade 
Orgânica

Total 
Alunos ia ero % 1 2 3 4 5

2014

ES Lagoa

46,46 45% 3 74

2015 48,82 59 53% 1 51

2016 42,35 29% 5 89

2017 50,1 55% 1 56

2014

EBI Água
de Pau

31,93 13% 4 36

2015 41,39 37% 0 24

2016 39,23 16% 1 35

2017 47,70 49% 0 21

osi as  e lassifica es co  n el

Ano Unidade 
Orgânica

Total 
Alunos ia ero % 1 2 3 4 5

2014

ES Lagoa

34,93 25% 40 63

2015 27,32 15% 51 43 9

2016 24,39 15% 76 38

2017 33,05 25% 46 51

2014

EBI Água
de Pau

18,80 4% 26 17

2015 18,74 3% 23 14

2016 28,30 5 11% 13 26

2017 36,93 30% 10 18
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s duas  com  ciclo mel oraram a média alcan ada em am as as provas  aumentaram a percentagem de alunos com 
posi�va e  na  de agoa  o n mero de níveis  so reu uma enorme redu o ace ao ano anterior  

erante estes dados e a din mica criada entre as várias organi a es  decidiu se manter esta metodologia de tra al o no 
concel o de agoa e iniciar este pro eto no concel o vi in o  ila Franca do Campo

ste talve  se a o pro eto que mel or concre� a o ei o  do ro ucesso  a mo ili a o da comunidade educa�va e parceiros 
sociais  mas é usto real ar que em outras inicia�vas contamos com um orte empen o da ecretaria egional da olidariedade 

ocial  e de orma muito par�cular do ns�tuto de eguran a ocial dos ores   em como das Dire es egionais 
do Desporto e da Cultura  o disso e emplo a orma o para pais e outros cuidadores  a cola ora o com os Centros de 
Desenvolvimento e nclus o uvenil  os ogos Despor�vos scolares  o nsino speciali ado em Desporto  uma possi ilidade 
o erecida á muito tempo pela ei de ases do istema duca�vo e que está a ser concre� ada pela primeira ve  no país em 
algumas escolas dos ores  e várias a�vidades com a ede egional de i liotecas scolares e lano egional de eitura  entre 
outros  Deve  ainda  real ar se o empen o de algumas autarquias com a disponi ili a o de equipamentos  orma o  recursos 

umanos e mesmo o nanciamento de várias inicia�vas das escolas no m ito dos seus lanos de romo o do ucesso

rinci ais esafios e se coloca  s escolas a orianas

m ora se recon e a que o insucesso escolar tem m l�plas causas  n o podemos esquecer que é na escola  e de orma 
muito especial dentro da sala de aula  que aremos a mais decisiva di eren a no percurso dos nossos alunos   por isso que 
o principal inves�mento das escolas tem de se centrar no ei o  do ro ucesso  o oco na qualidade das aprendi agens  
acompan ado pelo ei o  a promo o do desenvolvimento pro issional dos docentes  nomeadamente com mais e 
mel or tra al o cola ora�vo e a ertura da sala de aula a outros docentes que a udam a tra al ar com os alunos e v o 
enriquecendo mutuamente as suas prá�cas

Do lado da tutela  imp e se um inves�mento maior na orma o dos docentes e das lideran as  apostando  de orma 
mais con�nuada  na orma o em conte to de sala de aula  para que indu a uma mudan a e e�va das prá�cas le�vas  
integrando  em un o do per l dos alunos  estratégias intera�vas  de di erencia o pedag gica  nomeadamente digitais  
mp e se tam ém uma maior aten o ao per l de desempen o de nido no m ito da avalia o dos docentes na regi o  

e uma valori a o das un es e condi es de tra al o de outros pro ssionais da educa o que e istem nas escolas e que 
podem a udar muito mais na luta contra o insucesso e no com ate s desigualdades  

 primeira di culdade  e o nosso primeiro desa o  está no desenvolvimento cada ve  mais desigual das crian as que c egam 
ao pré escolar  Mesmo sa endo que a montante deveria ter ocorrido um mel or acompan amento amiliar ou uma 
interven o mais e ca  por parte de outras en�dades  n o podemos dei ar de empen ar o mel or dos nossos es or os 
para que a educa o pré escolar consiga compensar o dé ce de es mulo  de aten o  de carin o e de autonomia que  a 
manter se  colocará um n mero cada ve  maior de crian as em enorme desvantagem logo na entrada no ensino ásico  

 elevado n mero de reten es no  ano de escolaridade é disso prova  e á que com ater sem tréguas essa reten o 
t o precoce  até porque a maior parte desses alunos á requenta o sistema educa�vo á quatro ou mesmo cinco anos  
dois no  ciclo e mais dois ou três na educa o pré escolar  recisamos de mel orar a preven o e a qualidade do apoio  
desenvolvendo a competência de leitura de todos os alunos até ao m do  ano

emos de tra al ar a ncadamente para que o percurso dos alunos no ensino ásico se a e etuado dentro do c amado 
currículo regular  com qualidade e aten o s necessidades de cada um  e que apenas no secundário os alunos escol am 
entre os cursos cien co umanís�cos  os ar s�cos e os de orma o pro ssional  por vontade pr pria  n o na sequência 
de vias menores requentadas no ásico  

N o á outro desa o  n o á outra miss o para a escola  o oco das nossas op es e a es é garan�r que todos a em o 
ensino ásico em nove anos e o secundário em três  N o porque se acilitou  n o porque se atri uíram níveis posi�vos que 
n o correspondem  verdade  sta via desonesta  o c amado sucesso esta s�co  n o ca e no ro ucesso  porque a vis o 
da escola e da educa o aí de endida é  como á se re eriu  de qualidade  verdade  transparência e rigor  

lcan aremos este o e�vo e igente de percursos escolares com  anos de sucesso se n o con undirmos us� a com 
igualdade  e se perce ermos que s  teremos os alunos connosco se dermos a cada um o que ele precisa  tra al ando 
sempre no sen�do da e celência
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emos de estar atentos  intervir mal surge a primeira di culdade  entender cada crian a e cada ovem como responsa ilidade 
de todos  garan�r que ninguém ca aquém das suas potencialidades  pois desa ar os mais capa es é t o importante como 
apoiar com e cácia e qualidade os que mais precisam   convém perce er que a eterogeneidade n o é um o stáculo  
mas uma oportunidade de intera uda e uma prepara o para a vida e para uma sociedade cada ve  mais diversa e 
mul�cultural

 escola é vida e prepara para a vida  econ ecemos todos  sem di culdade  que os nossos alunos v o encontrar uma 
realidade pro ssional e social que e ige uma constante adapta o  mudan a  autonomia  cria�vidade  sen�do crí�co  
dinamismo e capacidade de comunica o e de tra al o em equipa

odavia  dentro da escola  ainda se espera que os alunos este am sentados  calados e quietos a ouvir o pro essor  que 
cumpram as regras que outros de niram  que memori em con ecimentos e émeros que devem reprodu ir em avalia es 
quase e clusivamente individuais e escritas  que adquiram responsa ilidade  autonomia e á itos de tra al o através da 
reali a o dos tra al os de casa e do estudo que se espera que reali em ora da escola

Conseguiremos  com a escola que temos  corresponder ao Perfil�dos�Alunos�à�Saída�da�Escolaridade�Obrigatória  um documento 
de re erência coordenado pelo ro essor uil erme d liveira Mar�ns  o qual apresenta uma vis o daquilo que se pretende 
que os ovens alcancem  sendo  para tal  determinante o compromisso da escola  a a o dos pro essores e o empen o das 
amílias e encarregados de educa o

Conseguiremos  com a escola que temos  que cada aluno  no nal da escolaridade o rigat ria  e como prevê este documento  
se a dotado de uma literacia cultural  cien ca e tecnol gica que l e permita analisar e ques�onar cri�camente a realidade  
avaliar e selecionar a in orma o  ormular ip teses e tomar decis es undamentadas no seu dia a dia

Conseguiremos  com a escola que temos  que os alunos  no nal da escolaridade o rigat ria  deten am as competências 
que se consideram essenciais para o século  como a do pensamento crí�co e do pensamento cria�vo  Da resolu o de 
pro lemas munidos de uma vis o integrada do sa er  do domínio técnico e do tra al o cola ora�vo

ara que a escola para todos se a a escola de todos  imp e se uma mudan a e temos de ser n s a torná la possível  

 ro ucesso veio real ar que está na ora de compreender e aceitar que s  teremos nas nossas escolas as crian as e 
os ovens com o per l que am icionamos se ormos capa es de l es o erecer uma outra escola  uma outra sala de aula  

á se tornou um lugar comum  mas n o dei a de ser verdade  n o se pode tra al ar em  como se a ia á de  quin e  
vinte anos  odavia  o que veri camos é que  na maior parte das nossas salas de aula  aplicamos essas mesmas estratégias 
e até os mesmos recursos  

N o é por se passar uma c a in orma�va ou de tra al o de uma página impressa para um o er oint que estamos a 
implementar estratégias mais a�vas ou a integrar as ecnologias da n orma o e Comunica o C  N o é alando setenta 
ou oitenta minutos dos noventa da aula que podemos esperar alunos interessados  mo�vados  disponíveis para aprender  
N o é porque par�l amos um teste ou porque di emos aos colegas  na sala de pro essores  onde vamos na plani ca o 
que estamos a tra al ar de orma cola ora�va  

Feli mente  á se con ecem vários e emplos de quem n o se resignou e come ou a dar passos importantes para dar resposta 
a este enorme desa o do com ate ao insucesso  Con ecemos docentes que  insa�s eitos porque davam o seu mel or e os 
resultados n o apareciam  come aram a e perimentar estratégias que colocam o aluno a construir a sua aprendi agem de 
orma a�va  diminuindo o tempo em aula da responsa ilidade do pro essor  rop em a�vidades de resolu o de pro lemas  

de tra al o de pro eto  inves�ga es individuais ou em grupo  estudo aut nomo em sala de aula  tare as para os di erentes 
níveis de desempen o  momentos de intera uda  de ates e conte dos lecionados pelos pr prios alunos  visitas de estudo  
constru o e apresenta o de propostas para a resolu o de necessidades da sua escola ou comunidade  a integra o das 

C e das redes sociais como plata ormas de intera uda e de divulga o de tra al os  etc  etc  

sta mudan a  que está no centro do ro ucesso  s  será concre� ada com a convic o  o entusiasmo e o apoio das lideran as  
o tra al o verdadeiramente cola ora�vo entre docentes e o envolvimento dos alunos  



on rib os a n es ga o e  ca o  Fabíola Jael Cardoso

stran amente  ou n o  quem tem sido menos envolvido no ro ucesso s o os alunos  alve  por estarmos convencidos 
de que sa emos o que é mel or para eles  de que os camin os que escol emos s o os mais adequados  as regras que 
impomos  as mais ustas e necessárias  os critérios que de nimos  os mais o e�vos e transparentes

Desde  que apelamos a todas as escolas para ouvirem os alunos  para os a erem coautores do ro ucesso  parceiros 
com vo  com oportunidade de apresentar propostas e de sen�r como sua a responsa ilidade de mel orar as ta as de 
sucesso e os resultados nas provas nais e e ames

recisamos de ter os alunos do nosso lado e ao nosso lado  rge criar din micas que levem a que eles vistam  desde 
o pré escolar  a camisola da sua escola  tendo orgul o na sua turma e nos docentes que os acompan am  sen�ndo se 
corresponsáveis pelo sucesso de todos os compan eiros  encarando os desa os e as avalia es com rio  querendo dar 
sempre o seu mel or  em todas as circunst ncias  Queremos todos ter alunos assim e isto aprende se na escola  connosco

s lideran as escolares têm aqui uma especial responsa ilidade  á que tra al ar muito  nos rg os pr prios e na 
mensagem que se passa diariamente no que di emos  a emos e valori amos  para interiori armos esta consciência de 
que mais do que tra al ar para os alunos  temos de tra al ar com eles  De que mais do que alar para eles  temos de os 
p r a alar  a pensar  a a er  a desco rir  a par�l ar  a decidir  a re e�r  em síntese  a aprender  

 
Conclusão

 promo o do sucesso educa�vo nos ores tem sido assumida pelo overno como um desígnio regional   ro ucesso  
plano para uma década  ap s dois anos de implementa o  tem demonstrado sinais posi�vos que encora am todos os 
intervenientes   

proveitemos  pois  a autonomia de que dispomos para tomar nas nossas m os o rumo que consideramos mais adequado 
aos e igentes desa os que en rentamos

omemos clara consciência de que essa autonomia transporta uma enorme responsa ilidade

ai amos estar  altura dessa autonomia e dessa responsa ilidade  n o adiando para outro dia ou para outros intervenientes 
as decis es e as a es que est o ao alcance das nossas m os

omos capa es  á nas escolas sa er e competência para mudar o rumo  am ém á desmo�va o  cansa o e desistência  é 
verdade  Mas ca e s lideran as valori ar e apoiar os que con�nuam a dar o seu mel or pelos alunos  a udar e mo�var os 
que precisam de um incen�vo para voltar a acreditar na import ncia e na ele a da pro ss o que escol eram  

avendo vontade  vamos a er a di eren a e tornar a escola no espa o onde cada crian a e ovem a oriano constr i o seu 
uturo com con an a  alegria e am i o  ara que os ores  como di  nt nio ampaio da N voa  mem ro do Consel o 

Cien co  na nota introdut ria ao ro ucesso   se am terra da educa o e mar do con ecimento

emos de o conseguir  emos de ser n s e tem de ser agora  

 
 
Referências
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11 nglês no  ciclo o ensino básico 
e na e ca o r escolar na R  

  erc rso
arla erreira co  Rena o ar al o  
e sa os a  a la rei as e an ra o es1

Remember that the airplane takes off even against the wind, not with it.

Henry Ford

 egi o ut noma da Madeira M  implementou  desde  um modelo integrado de organi a o das atividades 
curriculares e de complemento curricular no  C  que designou por scola a empo nteiro 

 presente artigo pretende dar a con ecer o percurso eito nesta egi o no m ito do ensino aprendi agem da íngua 
strangeira  nglês no  ciclo do ensino ásico e da sensi ili a o ao nglês no conte to da duca o ré scolar  

 enquadramento cronol gico desse percurso  que poderá considerar se pioneiro  usti ica se pelo interesse da e periência 
adquirida na M para a posterior integra o do nglês no currículo nacional do  ciclo do ensino ásico  consagrada em 
diploma legal em 

Contexto regional

ara perce er o percurso do ensino aprendi agem do nglês no  Ciclo na M importa acompan ar a implementa o do 
conceito de scola a empo nteiro  na egi o   scola a empo nteiro oi o etivada em  e implementada  na 
Madeira  a partir de outu ro de  em características distintas do modelo nacional    proporcionou as condi es 
para que  ainda no  Ciclo  o acesso a pelo menos uma íngua strangeira  osse uma realidade para a maior parte dos 
alunos madeirenses

 Coordenadora e elementos da equipa do du  em 

 p madeira edu pt drpre cagep ta id De ault asp
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arla erreira co  Rena o ar al o  
e sa os a  a la rei as e an ra o es1

ste conceito de escola teve as suas raí es nos anos  e visava apoiar as amílias  sem pre uí o da prossecu o de o etivos 
educativos  Contudo  o acto deste apoio ser pago n o o tornava acessível a todos  condi o que se altera a partir de  
com uma grande remodela o da geogra ia escolar na M  ssim  a partir daquele ano dá se início  em de  escolas  a uma 
mudan a atualmente presente em todas as escolas p licas da egi o

Das várias especi icidades que caracteri am as  destacamos apenas as que  na nossa opini o  contri uíram diretamente 
para criar as condi es umanas e os recursos necessários  leciona o e desenvolvimento do ensino aprendi agem do nglês  
nomeadamente

a  Funcionamento  as escolas  uncionam em regime cru ado ou se a  os alunos que têm as atividades curriculares no 
turno da man  requentam as atividades de complemento  tarde e vice versa atualmente  respondendo ao decréscimo 
demográ ico  este modelo dei ou de ser universal  algumas escolas o erecem todas as aulas curriculares s  de man  e as 
atividades de complemento  tarde

 spa os  as salas de aula s o utili adas por duas turmas uma no turno da man  e outra no turno da tarde  s restantes 
salas da escola encontram se equipadas e preparadas para a leciona o de outras atividades  procurando uma altera o de 
am iente entre as atividades letivas e as restantes

c  tividades desenvolvidas  nglês  M sica  rtes lásticas  C  studo acompan ado  i lioteca atividades  ideoteca  
Desporto  entre outras de iniciativa regional  local e ou escolar e  cupa o de empos de ivres  

d  Docentes  colocados por concurso  com orário completo e tempo de servi o contado para todos os e eitos  podendo vir 
a integrar o quadro  

e  duca o ré scolar  a cria o das  previa tam ém o alargamento da rede de duca o ré escolar p lica  
assegurando  maior parte da popula o as condi es esta elecidas pela ei Quadro da duca o ré scolar  Na sua 
maioria  as  s o consideradas scolas do  C  com duca o ré escolar  integrando uma ou mais salas 
de pré escolar de acordo com a dimens o das escolas  tualmente  a realidade demográ ica levou a que se integrassem 
tam ém salas de crec e

 ensino aprendi agem de uma íngua strangeira na M está intimamente associado ao surgimento das  Nesse sentido  
pode di er se que o ensino de uma  está presente nas escolas madeirenses desde   ortaria n   de  de agosto  
re ere no seu art   que s atividades de complemento curricular e tra curriculares a desenvolver s o  designadamente   
d  De orma o pluridimensional   e  De desenvolvimento da dimens o europeia na educa o  Com a ortaria n   
de  de agosto  reitera se a orma o pluridimensional nas atividades de complemento curricular a desenvolver rt    
 

   ortaria n  de  de agosto  que de niu o egime de Cria o e Funcionamento das scolas a empo nteiro  oi posteriormente re ormulada 
pela ortaria n   de  de agosto

  p madeira edu pt drpre r�Files tm consultado a  de outu ro de 
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Percurso

 ecretaria egional de duca o da M tomou a iniciativa de criar e coordenar equipas ga inetes  pro etos  dire es 
de servi o 5 que constituíssem re erencial metodol gico e pedag gico para acompan ar as várias áreas de interven o nas 
escolas  incluindo as  nomeadamente o nglês

m  surge na Dire o egional de duca o o ro eto de nterven o edag gica no m ito da prendi agem e do 
nsino das ínguas strangeiras no  Ciclo  com o o etivo de uni ormi ar a interven o que vin a a ser eita no m ito das 
 no  Ciclo na M e proporcionar aos docentes  cu as orma es de ase eram distintas  alguma orma o linguística e 

lin as orientadoras de interven o  

 re erido pro eto procurava incentivar  desde o início  a coopera o e cola ora o entre docentes para colmatar situa es 
de isolamento e o acesso  na altura nem sempre constante  a materiais adequados e especí icos  

 equipa  composta por três elementos  tra al ou no m ito da orma o pedag gica  metodol gica e linguística  em como na 
de ini o de um per il do docente adequado  realidade regional  stes pro essores participaram tam ém na implementa o 
de uma erramenta de tra al o comum no  Ciclo  o orte lio no ensino do nglês no  C    enquanto elemento 
uni ormi ador de práticas e de avalia o dos alunos  situa o que se estende até ao presente  ste instrumento de 
avalia o seguiu a estrutura do orte lio uropeu de ínguas  e oi inicialmente dividido em três sec es  iogra ia 
percurso e re le o  da vida do aluno  pre erências e crescimento pessoal  assaporte linguístico re ne in orma es so re o 

con ecimento que tem da língua  redes de autoavalia o e outros documentos relacionados aos o etivos de aprendi agem  
e Dossiê con unto de tra al os reunidos pelo aluno  de acordo com as suas escol as pessoais e ou sele o pr pria de elementos 
signi icativos do seu processo de aprendi agem  osteriormente  oi adicionada uma quarta sec o  Caderno no qual  os alunos  
principalmente de  e  anos  podem registar rotinas da aula e a er a recol a de con ecimentos assimilados ao longo das 
aulas  Ferreira et al   tualmente considera se que o Dossiê englo a o Caderno e até o tra al o com manual

ma ve  que a maioria das  a rangia a ai a etária da duca o ré scolar e proporcionavam a estas crian as praticamente 
as mesmas atividades que eram o erecidas no  ciclo  incluindo o nglês e ou outra  surgiu a preocupa o com a dinami a o 
de um tra al o especí ico e adequado  realidade deste nível de educa o

 Despac o n   de  de setem ro  introdu  a  como componente curricular  en ati ando a aposta regional na 
íngua strangeira relacionada com a import ncia de acultar aos alunos e crian as  t o cedo quanto possível  competências no 

domínio das ínguas  para a er ace a um Mundo glo ali ado e a uma egi o predominantemente turística    generali a o 
a todo o  ciclo o riga a que a íngua strangeira n o se integre apenas na componente de enriquecimento curricular  nas 

 mas tam ém na componente curricular de todas as escolas de  ciclo  se am ou n o   odas as escolas de  
ciclo devem o erecer  semanal de íngua nglesa na componente curricular   s  devem  ainda  proporcionar  a  
semanais em íngua nglesa  na componente de enriquecimento curricular

ste Despac o é tam ém inovador na medida em que de ine a interven o no m ito da duca o ré scolar    s 
escolas com pré escolar poder o a er uma sensi ili a o  íngua nglesa em  semanal dividida em tempos de m

inda em  o ro eto de nterven o é reestruturado e passa a designar se ducar  ínguas strangeiras D  
mantendo em ora os mesmos pressupostos de tra al o com uma equipa renovada  coordenadora e  assessores  
nomeadamente para o  Ciclo  para o  Ciclo  para a duca o ré scolar e para as C   pro eto a range  docentes 
e   p licas e privadas  proporcionando orma o aos docentes e a endo monitori a o do tra al o desenvolvido 
e da aplica o da metodologia de orte lio  Continua a incentivar a partil a  coopera o e articula o entre os docentes 
com su pro ectos como   workshops�-�Sharing�Experiences�to�Teach�English equipa de docentes com redu o orária 
letiva que organi am e proporcionam pequenas o icinas de orma o prática   workshops  Sharing European Experiences 
o icinas de orma o prática dinami adas por pro essores do D  que participaram em cursos e estudos europeus  

 workshops  Teachers Exchanging Approaches partil a da orma o e do con ecimento de pro essores com Mestrado 
ou s gradua o na área de  M  Teaching English As Magic cria o de grupos de docentes que promovem o interc m io 
linguístico dos seus alunos em conte to regional  e nd   2nd Portfolio Experience in English Knowledge e periência de 
tra al o de porte lio D  no conte to de  Ciclo  promovendo a articula o entre ciclos  

5  odas as a�vidades s o coordenadas por equipas da ecretaria egional de duca o  nomeadamente o nglês pela quipa du  ducar  ínguas 
strangeiras  as rtes lás�cas e M sica pela Dire o de ervi os de duca o r s�ca e Mul�média  C ecnologias da n orma o e ecnologia pelo 
a inete de Moderni a o de ecnologias duca�vas  i lioteca acompan ada pela Divis o de est o de ro etos e Desporto coordenado pela Dire o 

de ervi os do Desporto scolar
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sta quipa mantém a sua preocupa o com a sensi ili a o eita na duca o ré scolar  integrando uma educadora  o 
que permitiu alertar os docentes especialistas para o per il desta ai a etária e para as características do tra al o a reali ar 
neste nível de educa o  Foi tam ém nesse mesmo ano que a quipa D  ela orou um documento de cari  regional e 
interno  rienta es para a íngua strangeira  nglês na duca o ré scolar e rimeiro Ciclo do nsino ásico  que 
permaneceu em vigor até 

Nesse mesmo ano a equipa é re ormulada e passa a apresentar se como du  mantendo os o etivos orientadores  ormativos  
pedag gicos e metodol gicos que aviam estado na génese do pro eto inicial  sempre so  a al ada do Diretor egional de 

duca o  sta equipa mantém alguns su pro etos á e istentes  dando l es uma vertente mais tecnol gica  por e emplo  
eTEAM a mesma metodologia anterior mas agora com uma partil a mais universal  através de logues de grupo acessíveis 
a todos os docentes e  comunidade em geral  com o apoio tecnol gico e ormativo da equipa coordenadora  e ePortfolio 
pro eto piloto de e perimenta o do porte lio em plata orma digital  no qual participaram cerca de  docentes e  escolas  

Foi tam ém dinami ada a C  English Teachers Community uma comunidade online de pro essores do du  no  C  
na M  a qual ainda continua ativa

 dada continuidade ao nd  estendendo se até ao  Ciclo rd  e alargando a outras línguas português  rancês  
por iniciativa e partil a de oas práticas entre docentes  sta articula o de metodologia de porte lio teve início em  
com  pro essores em apenas cinco escolas e quando terminou em  a rangia os  e  ciclos   pro essores 
português  inglês e rancês  e  escolas  com uma média de seis sess es de acompan amento orma o por ano

 tam ém esta equipa que dá origem ao su pro ecto ee a oo  que visa proporcionar aos educadores suporte material  
linguístico e até metodol gico para que possam ser eles a sensi ili ar as crian as para a língua inglesa  caso esta n o e ista 
no seu conte to  e a dar continuidade e re or o ao tra al o desenvolvido pelo docente de nglês  ste pro eto prolongou se 
por quatro anos e a rangeu cerca de  educadores  com uma média de oito sess es ano de orma o e acompan amento

 equipa  continua a ser uma realidade  agora com sete elementos  tendo dinami ado anualmente  entre  e  
cerca de sete o icinas de tra al o  stas o icinas procuraram a ranger várias temáticas  estividades  componentes práticas 
de cria o de materiais  dinami a o de atividades nas vertentes musical  tecnol gica  plástica  motora  etc  a ordagem a 
tra al o direcionado para a duca o ré scolar  entre outras

m  a carga orária das atividades previstas em conte to de atividades de enriquecimento do currículo C  regional 
oi uni ormi ada  de inindo se uma carga má ima semanal de  para todos os anos de escolaridade

m  a quipa du  ela ora o documento Conte dos Mínimos rigat rios CM  que visa orientar as práticas dos 
docentes da M numa perspetiva transversal e interdisciplinar e procura integrar a leciona o do nglês com as restantes 
áreas curriculares  recorrendo  metodologia Content�and�Language�Integrated�Learning� C   documento oi considerado 
din mico  tendo sido aper ei oado e escrutinado pelos docentes que o aplicaram

 ensino do nglês neste conte to especí ico oi potenciado pela ortaria n   de  de un o  ao de inir os grupos de 
recrutamento para as atividades de enriquecimento do currículo do  ciclo do ensino ásico e ao criar o grupo  nglês 

  Ciclo  determinando igualmente o per il e as a ilita es pro issionais dos docentes

Na M  a op o pelo docente especialista esteve relacionada com o processo de acompan amento da quipa du  com 
os CM  e com o acto de o nglês entrar transversalmente em conte to curricular  articulando se com o programa do  
C  desenvolvido pelo pro essor titular de turma

e ira se a prop sito que Dias  Mour o  de inem o per il do docente de nglês no  C  tendo em conta os seguintes 
requisitos  a  Domínio de metodologias do ensino de  no  Ciclo   Competências pedag gicas   metodologias do  Ciclo  
 áreas curriculares do  Ciclo   desenvolvimento da crian a nesta ase etária  c  Competência linguística  d  ersatilidade 

 n o e istindo um docente com o per il per eito  pp  

m  a equipa du  cria um teste diagn stico  tendo como ase os Conte dos Mínimos rigat rios CM  ste 
é aplicado em toda a egi o aos alunos do  ano de escolas p licas e privadas  com e ce o dos alunos com Necessidades 

ducativas speciais  rangeu assim  alunos  com uma média de  anos de idade e teve uma ta a de sucesso de   
o etivo era veri icar se os CM  estavam a cumprir os o etivos de inidos pela quipa e adequá los  se necessário  s resultados 
oram astante positivos e levaram a ligeiras altera es nos CM  para uma mel or adequa o  realidade regional
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No início deste ano letivo  oi igualmente aplicado um teste diagn stico aos alunos de  ano que integravam o pro eto nd 
  alunos  que permitiu identi icar algumas lacunas  nomeadamente ao nível do domínio da escrita  eri icou se que 

os alunos dominavam o voca ulário mas tin am di iculdade no seu registo escrito  ste teste visou a articula o da in orma o 
com a o tida no teste aplicado no inal do  ano de escolaridade

m  o nglês é retirado do currículo do  Ciclo  passando a integrar e clusivamente a vertente C com uma carga 
orária semanal de  a qual congrega a ora previamente atri uída na vertente curricular e  anteriormente e istente 

nas C   equipa so re uma redu o do n mero de elementos que passam a desempen ar un es a tempo parcial 
mantendo se a estrutura com um coordenador e dois assessores  

Neste quadro ouve necessidade de re ormular os CM  que passaram a designar se Conte dos Mínimos ssenciais Conte dos 
ssenciais CM C  adequando os ao conte to especí ico das C  sem o cari  de o rigatoriedade uma ve  que a requência 

das C n o é o rigat ria  e sem a capacidade de articula o com a componente curricular

 du  mantém a monitori a o e acompan amento aos docentes  continuando a promover orma o e passa a estar 
so  a al ada da Dire o de ervi os de nvestiga o  Forma o e nova o ducacional D F   equipa  dei a de 
e istir  em como os su pro etos nd  e rd  ee a oo  e M e e ort olio

 in egra o o ensino e l ng a inglesa no c rr c lo nacional o  ciclo o ensino básico e i ac o na R

Com a pu lica o em  do Decreto ei n   de  de de em ro  o nglês oi introdu ido no currículo do  ciclo como 
disciplina o rigat ria  a partir do  ano de escolaridade e de inida a a ilita o pro issional para a docência desta disciplina  
tendo sido criado a nível nacional  um novo grupo de recrutamento  e ira se tam ém o contri uto do Consel o Nacional 
de duca o para esta decis o  através do arecer n   de  de aneiro  suportado por relat rio técnico cientí ico  
ao recomendar a introdu o do nglês no currículo do  ciclo  a partir do  ano de escolaridade  lecionado por pro essores 
especialistas em regime de coad uva o

 mudan a nacional operada em  estendeu se  egi o  sta aplicou as diretri es em termos curriculares e  aproveitando 
a possi ilidade e istente na legisla o  estende a vertente curricular aos  e  anos com a integra o de uma  ora curricular 
para cada ano e mantendo a o erta C de nglês de  ora semanal para todos os anos de escolaridade  

Decorrente desta altera o  a equipa du  recupera alguns elementos e oras disponíveis para o pro eto  o que proporciona 
maior orma o  monitori a o e acompan amento  centrados na distin o entre tra al o curricular e C  interven o na 

duca o ré scolar e tra al o com a metodologia de porte lio e a sua articula o com o uso de manual  

pta se por manter um gui o de tra al o  que á e istia regionalmente para as C e os Conte do ssenciais  o criadas 
propostas de tra al o para os  e  anos  assentes nas Metas de inidas para os  e  anos  em articula o com o 
preconi ado legalmente ên ase na oralidade  e com o tra al o desenvolvido em termos curriculares  pelos pro essores 
titulares  ste documento é revisto anualmente com ase nas avalia es e aprecia es dos docentes que os aplicam em 
conte to sala de aula  sendo que no presente ano será analisado  lu  da din mica de le i ili a o curricular de modo a 
mel or corresponder  mudan a que se avi in a e s idiossincrasias de um percurso regional

m  todas as escolas p licas da egi o proporcionavam o acesso ao nglês em todos os anos de escolaridade  
Na duca o ré scolar  a sensi ili a o  língua inglesa c egava a cerca de  das escolas p licas e a algumas salas de 
crec e  para além da interven o que á ocorre em alguns grupos do ensino recorrente

 cio Circular    de  de setem ro  D M

 ide elat rio écnico cien co ntegra o do ensino da língua inglesa no currículo do  ciclo do nsino ásico
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Conclusão 

 tra al o é contínuo e o desa io constante   ecretaria egional de duca o sempre se apoiou em diretri es europeias 
e internacionais e viu nas indica es do Consel o uropeu de arcelona  em mar o de  a ase para dar início a uma 
a ordagem di erente no ensino do nglês no  Ciclo  promovendo a coopera o entre a comunidade escolar e a amília e 
a rindo espa os de aprendi agem de outras línguas

 M n o pode ignorar os camin os apontados na Comunica o da Comiss o da  so re Multilinguismo  uma mais valia 
para a uropa e um empen amento partil ado  e na esolu o do Consel o da  so re uma stratégia uropeia a avor 
do multilinguismo  que de iniram a política para as línguas como um tema transversal  

á e istem sinais positivos dos resultados alcan ados na M   avalia o do e ame de nglês  reliminar  nglis  est  
 no m ito da parceria entre o Ministério da duca o e o Cam ridge nglis  or c ools  em  colocou a Madeira no 
 lugar a nível nacional   Neste sentido  importará manter uma lin a que contri ua para a mel oria desses resultados e para 

a introdu o precoce de uma segunda 

 re le o recente em torno do per il do aluno e da le i ili a o curricular dei a espa o para que a egi o tril e um camin o 
num conte to nico  erir per is adequados de  e  anos e promover o tra al o de porte lio regional com vista a uma 
avalia o  que se preconi a cada ve  mais ormativa e contínua  s o possíveis áreas de investimento  ste tra al o deve 
assentar em componentes de orma o auto e etero  em como de partil a e coopera o docente  e investir na distin o 
entre atividades curriculares e as C e num tra al o inclusivo direcionado para as novas salas do uturo  

odos estes desa ios devem manter em perspetiva o tra al o desenvolvido e consolidá lo cada ve  mais  oderá  igualmente  
ser de considerar o reinvestimento em novas lin as do mercado social  como se am o ensino recorrente aprendi agem ao 
longo da vida  e a duca o ré scolar e até Crec e mantendo a re erência s novas C  a sensi ili a o recíproca entre 
pro issionais e comunidade e partil a de oas práticas  permitindo um acesso precoce mas coerente a línguas estrangeiras
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Glossário

ban ono recoce o  sa a escolar recoce a a e   ra o entre o n mero de indivíduos com idades entre os  e 
 anos que n o concluíram o ensino secundário e n o se encontram a requentar o sistema educa�vo ou um curso de 

orma o pro ssional durante o mês anterior ao inquérito ou ao recenseamento  e o total da popula o residente da 
mesma ai a etária  ma das metas da F  aponta para a redu o desta popula o para uma percentagem n o 
superior a  Corresponde ao indicador internacional early school leavers

Acreditação de ciclos de estudo   o procedimento pelo qual o organismo competente  a gência de valia o e 
credita o do nsino uperior  veri ca e recon ece ormalmente que um determinado ciclo de estudos  

conducente  atri ui o de um grau académico licenciado  mestre  doutor  sa�s a  os requisitos e igidos para a sua 
cria o e uncionamento

gr a en os e escolas e referência  sta elecimentos de ensino que asseguram  no m ito das competências do 
M C  a presta o de servi os de interven o precoce na in ncia

Centro de Recursos para a Inclusão  strutura de apoio numa perspe�va de presta o de servi os complementares 
aos o erecidos pelas escolas de ensino p lico  que atua de orma integrada com a comunidade no m ito da resposta 
educa�va e social aos alunos com N  de carácter permanente

en ros ara a alifica o e o nsino rofissional  nidades org nicas inseridas em en�dades ormadoras com um 
con unto de valências diversi cadas de in orma o  orienta o e encamin amento de ovens e adultos que procurem 
uma orma o escolar  pro ssional ou dupla cer� ca o ou visem uma integra o quali cada no mercado de tra al o  

stas unidades desenvolvem tam ém os processos de CC  des�nados a adultos

er fica o  rocesso de atri ui o de um cer� cado  diploma ou tulo que atesta ormalmente que um con unto 
de resultados da aprendi agem con ecimentos  capacidades e ou competências  adquiridos por um indivíduo  oram 
avaliados e validados por um organismo competente de acordo com regras pré de nidas   cer� ca o pode atestar os 
resultados tanto da aprendi agem ormal como da n o ormal e in ormal Fonte  C D F   er fica o escolar 

 rocesso de atri ui o de um tulo que atesta uma a ilita o académica  er fica o rofissional  rocesso de 
atri ui o de um tulo que atesta uma quali ca o pro ssional  la cer fica o  tulo que atesta uma a ilita o 
escolar e uma quali ca o pro ssional
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lassifica o n ernacional i o a ca o   (ou International Standard Classification of Education   
 nstrumento de re erência da N C  que permite a armoni a o e compara ilidade das esta s�cas educa�vas   
 nova classi ca o oi aprovada pelo Consel o eral da N C  em Novem ro de  para aplica o a par�r de 

CITE 1997 CITE 2011

Nível 0: educa o de in ncia menos de  anos de idade

Nível 0: pré primário  anos de idade e acima Nível 0: pré primário  anos de idade e acima

Nível 1: primário  nível de educa o ásica Nível 1: primário 

Nível 2: secundário in erior  nível de educa o ásica Nível 2: secundário in erior

NÍvel 3: secundário superior NÍvel 3: secundário superior

Nível 4: p s secundário n o superior Nível 4: p s secundário n o superior

Nível 5: primeiro nível de terciário

Nível 5: curta dura o terciária

Nível 6: ac arelato ou equivalente

Nível 7: mestrado ou equivalente

Nível 6: segundo nível de terciário Nível 8: doutoramento ou equivalente

rso rofissional  Curso conducente a uma quali ca o pro ssional que acilita o ingresso no mercado de tra al o e 
simultaneamente garante uma a ilita o escolar que permite o prosseguimento de estudos  tri ui diploma de  
conclus o de nível secundário e quali ca o de nível 

rsos e ren i age   s cursos de aprendi agem s o uma das modalidades de orma o de dupla cer� ca o que 
con ere uma a ilita o escolar de nível secundário e o nível  de quali ca o  Funcionam em regime de altern ncia 
entre os conte tos de orma o e de tra al o  o que cons�tui o seu principal elemento caracteri ador

rsos e ca o e or a o   Cursos des�nados a ovens com idade igual ou superior a  anos que permitem 
concluir a escolaridade o rigat ria  através de um percurso e ível  e a o ten o de uma cer� ca o escolar equivalente 
aos   ou  anos de escolaridade ou ainda um cer� cado de competências escolares e uma quali ca o pro ssional 
de nível   ou  do QNQ

rsos e ca o e or a o e l os  erta de educa o e orma o para adultos que pretendam elevar as suas 
quali ca es  stes cursos enquadram se em percursos de dupla cer� ca o  ou de a ilita o escolar ou pro ssional 
quando se revele adequado ao per l e ist ria de vida dos adultos  Des�nam se a indivíduos com idade igual ou superior 
a  anos que pretendam completar o    e  ano de escolaridade e ou dese em o ter uma quali ca o pro s
sional  Cer� cam a ilita o académica e ou pro ssional con orme o �po de percurso prosseguido

Cursos de Ensino Recorrente  Cursos de nível ásico ou secundário  des�nados a adultos e que cons�tuem uma resposta 
de orma o para indivíduos que ultrapassaram a idade normal de requência do ensino ásico ou do ensino secundário 
sem os completarem  ode ser requentado em regime presencial ou n o presencial  segundo i�nerários de orma o 
individual acordados entre a escola e o indivíduo  No ensino secundário e istem cursos cien co umanís�cos  tec
nol gicos e ar s�cos especiali ados

rsos o nsino r s co s eciali a o  Cursos que proporcionam orma o nas áreas das artes visuais e audiovisuais 
design de produto  design de comunica o  produ o ar s�ca e comunica o audiovisual  da m sica  da dan a  do 

canto e do canto gregoriano  odem ser requentados em regime integrado  ar�culado ou ainda em regime suple�vo  
tri uem  diploma de conclus o de nível secundário e quali ca o de nível  do QNQ
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rsos erais ien fico an s cos  Des�nam se  principalmente  aos alunos que  tendo concluído o  ano de  
escolaridade  pretendam o ter uma orma o de nível secundário tendo em vista o prosseguimento de estudos para o 
ensino superior universitário ou politécnico

Cursos Tecnológicos  Des�nam se  principalmente  aos alunos que  tendo concluído o  ano de escolaridade   
pretendam uma quali ca o pro ssional de nível intermédio que l es possi ilite o ingresso no mercado de tra

al o  stes cursos  tal como os Cursos erais  permitem tam ém o prosseguimento de estudos no ensino superior  
universitário ou politécnico

rsos ecnol gicos co  lanos r rios  Funcionam em esta elecimentos de ensino par�cular e coopera�vo e est o 
devidamente enquadrados pelos Decretos lei n   de  de novem ro  e n   de  de ul o  o na  
generalidade cursos pro ssionali antes  organi ados em regime de ano e n o em regime modular  que têm como  
re erência as o ertas do currículo nacional

rsos cnicos eriores rofissionais  Cursos de ciclo curto de estudos superiores n o con erente de grau académico  
criado pelo Decreto ei n   de  de mar o

Cursos Vocacionais  Criados em  estes cursos des�nam se a ovens a par�r dos  de idade e sem aproveitamento 
escolar  sta via de ensino requer o acordo dos encarregados de educa o e admite a permea ilidade com outras vias 
para prosseguimento de estudos   requência de um Curso ocacional pode con erir uma cer� ca o de nível ásico ou 
secundário e nível  do QNQ

Desvio etário  N mero de anos de di eren a entre a idade normal ou ideal  de requência de um dado ano ou ciclo de 
escolaridade e a idade real dos alunos que os requentam

Docente Contratado  Docente com vínculo de tra al o precário  isto é  por um período de tempo limitado  com vista  
sa�s a o de necessidades temporárias dos esta elecimentos de ensino ou educa o

Educação Especial  Modalidade de educa o escolar que visa a recupera o e integra o socioeduca�va dos indivíduos 
com necessidades educa�vas especí cas devidas a incapacidades sicas e ou mentais  rgani a se  pre erencialmente  
segundo modelos diversi cados de integra o  em esta elecimentos de ensino regular  tendo em conta as necessidades 
de atendimento di erenciado  tradu ido em planos de estudo  condi es de aprendi agem e acompan amento especí
cos  s alunos nesta situa o ene ciam do apoio de educadores especiali ados

ca o r escolar  u sistema de educa o  de requência aculta�va  des�nado a crian as com idades compreendidas 
entre os três anos e a idade de ingresso no ensino ásico  eali a se em esta elecimentos pr prios  designados por ardins de 
in ncia  ou incluídos em unidades escolares em que é tam ém ministrado o ensino ásico   educa o pré escolar  no seu 
aspeto orma�vo  é complementar e ou suple�va da a o educa�va da amília  com a qual esta elece estreita coopera o  

ca or e inf ncia  Docente cer� cado para o e ercício de un es na educa o pré escolar  ap s conclus o de um curso 
de orma o inicial de quatro anos  ministrado numa scola uperior de duca o ou com a ilita o legalmente equivalente

Ensino básico  Nível de ensino que se inicia cerca da idade de seis anos  com a dura o de nove anos  cu o programa visa 
assegurar uma prepara o geral comum a todos os indivíduos  permi�ndo o prosseguimento posterior de estudos ou a 
inser o na vida a�va  Compreende três ciclos sequenciais  sendo o  de quatro anos  o  de dois anos e o  de três 
anos   universal  o rigat rio e gratuito  

Ensino privado dependente do Estado  ma ins�tui o de ensino privado dependente do stado  é uma ins�tui o em 
que mais de  dos seus undos regulares de uncionamento ou o pagamento de salários do respe�vo pessoal docente 
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é garan�do pelo stado dministra o lica de qualquer nível   termo dependente do stado  re ere se somente 
ao grau de dependência nanceira  n o estando associado  dire o ou regula o por parte do stado

Ensino privado independente do Estado  ns�tui o em que nem a maioria dos seus undos regulares de  
uncionamento nem o pagamento de salários do respe�vo pessoal docente s o garan�dos pelo stado dministra o 

lica de qualquer nível   termo independente do stado  re ere se apenas ao grau de dependência nanceira  n o 
estando associado  dire o ou regula o por parte do stado

nsino blico  nsino que unciona na direta dependência da administra o central  das regi es aut nomas e das 
autarquias

nsino reg lar o  ensino geral   Con unto de a�vidades de ensino promovidas no m ito da estrutura educa�va  
esta elecida pela ei de ases do istema duca�vo e que se des�nam  maioria dos alunos que requentam o sistema 
de ensino dentro dos limites etários previstos na lei

Ensino secundário  Nível de ensino que corresponde a um ciclo de três anos   e  anos de escolaridade  
que se segue ao ensino ásico e que visa apro undar a orma o do aluno para o prosseguimento de estudos ou para 
o ingresso no mundo do tra al o  stá organi ado em cursos orientados para o prosseguimento de estudos e cursos  
orientados para a vida a�va

scolari a e n el e   Nível ou grau de ensino mais elevado que o indivíduo concluiu ou para o qual o teve equivalência 
e em rela o ao qual tem direito ao respe�vo cer� cado ou diploma  Níveis de quali ca o
  uperior  C   ensino p s secundário e superior
  Médio  C   ensino secundário
  n erior  C  in erior a   C  ou menos

or a es o lares er fica as  nidades de orma o capitali áveis para a o ten o de uma ou mais quali ca es 
constantes do Catálogo Nacional de Quali ca es e que permitem a cria o de percursos e íveis de dura o variada  
des�nadas a adultos com idade igual ou superior a  anos sem a quali ca o adequada  para e eitos de inser o no 
mercado de tra al o ou progress o pro ssional e prioritariamente sem conclus o do ensino ásico ou secundário

a e nor al i a e i eal   dade e pectável para a requência de cada um dos ciclos de estudo  duca o ré escolar  
 anos   ciclo   anos   ciclo   ciclo  anos  nsino ecundário   anos

Idoso  ndivíduo com  e mais anos

n ica or     indicador do statuto ocioecon mico e Cultural é composto a par�r de três outros índices   
i  grupo sociopro ssional mais elevado dos pais  ii  nível de escolaridade mais elevado dos pais conver�do em  
n mero de anos de escolaridade D  iii  ens pertencentes  casa M  e n mero de livros e istentes em casa  

 índice M  deriva de três outros índices  C  e D    é um índice aseado nas  
respostas dos alunos so re a e istência de o etos situa es especí cas em casa um quarto s  para si  liga o  internet  
leitor de D D  n mero de telem veis  televis es  entre outros  C   é um índice aseado nas respostas dos alunos 
so re a e istência de literatura clássica  livros de poesia e o etos de arte em casa  D   é um índice aseado nas  
repostas dos alunos  e istência de recursos para estudar em casa tais como  uma secretária e um lugar calmo para 
estudar  um computador que possa u�li ar para a reali a o de tra al os escolares  software educa�vo  manuais que 
possam a udar a reali a o dos tra al os de casa  dicionários e livros técnicos

n ri o ao rego  F  � Labour�Force�Survey  na denomina o inglesa    um inquérito por amostragem e de 
co ertura nacional  reali ado trimestralmente pelo N  que permite a ela ora o de esta s�cas o ciais rela�vas ao 
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mercado de tra al o  tais como o sector de a�vidade econ mica e a pro ss o  a escolaridade e a orma o pro ssional  
a procura de emprego e o percurso pro ssional  utras caracterís�cas est o tam ém disponíveis  permi�ndo cru amen
tos adicionais  nomeadamente por regi o  se o  idade e estrutura amiliar  s es�ma�vas o �das através do nquérito 
ao mprego s o comparáveis internacionalmente  uma ve  que este segue as regras e as orienta es dos regulamentos 
comunitários e dos conceitos da rgani a o nternacional do ra al o 

n er en o recoce na nf ncia  Con unto de medidas de apoio integrado  centradas na crian a entre  e  anos  e na 
amília  incluindo designadamente a es de preven o e rea ilita o no m ito da educa o  da sa de e da a o social

ar i  e inf ncia  sta elecimento que o erece  a tempo completo ou parcial  três anos de educa o pré escolar 
a crian as dos  aos  anos de idade   orário é e ível e adaptado s necessidades dos encarregados de educa o   

 currículo é organi ado num ciclo e inclui uma componente socioeduca�va

o e   ndivíduo com menos de  anos

Low performer   lunos que n o conseguem alcan ar o nível  de pro ciência na avalia o 

a o i o  Crian a que nasce viva

ecessi a es ca as s eciais  Con unto de limita es signi ca�vas  ao nível da a�vidade e da par�cipa o em um 
ou vários domínios de vida  decorrentes de altera es uncionais e estruturais de carácter permanente  que resultam 
em di culdades con�nuadas em comunica o  aprendi agem  mo ilidade  autonomia  relacionamento interpessoal e 
par�cipa o social

NEET o mesmo que NEEF   con unto de indivíduos ovens de um determinado grupo etário que  no período de re erên
cia  n o estavam empregados isto é  estavam desempregados ou ina�vos  nem requentavam qualquer a�vidade de  
educa o ou orma o  ver a a de N

eis e roficiência   Níveis que permitem interpretar as pontua es scores  o �das pelos países no   
 escala da Matemá�ca está dividida em seis níveis de pro ciência  sendo o nível  o mais elevado e o nível  o mais ai o  
 cada nível corresponde uma descri o do que os alunos conseguem a er  No  é apresentada a percentagem de 

alunos em cada nível de pro ciência  por país  s domínios da eitura e das Ciências  os outros dois domínios avaliados 
no  além da Matemá�ca  tam ém apresentam níveis de pro ciência especí cos

eis e alifica o  Níveis  em que se estrutura o Quadro Nacional de Quali ca es  de nidos por um con unto 
de descritores que especi cam os respe�vos resultados de aprendi agem

NUTS   o encla ra as ni a es erri oriais ara fins s a s cos de ortugal reporta se a su  regi es que dividem 
o territ rio português em três níveis  NUTS I  NUTS II e NUTS III: 

N    Con�nente  egi o ut noma dos ores  egi o ut noma da Madeira
N    Con�nente  Norte  Centro  rea Metropolitana de is oa  lente o  lgarve  egi o ut noma dos ores  

egi o ut noma da Madeira
N    Norte: lto Min o  Cávado  ve  rea Metropolitana do orto  lto mega  mega e ousa  Douro  

erras de rás os Montes  Centro: egi o de veiro  egi o de Coim ra  egi o de eiria  iseu D o a es  eiras 
e erra da strela  eira ai a  este  Médio e o  Área Metropolitana de Lisboa  Alentejo: lente o itoral  lto 

lente o  lente o Central  ai o lente o  e íria do e o  lgar e  Regi o no a os ores  Regi o no a 
da Madeira

essoal ocen e e  e erc cio e f n es  Con unto de pro essores ou educadores de in ncia de um esta elecimento 
de ensino com un es le�vas e ou n o le�vas nesse esta elecimento
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o la o a a  Con unto de indivíduos com idade mínima de  anos que  no período de re erência  cons�tuíam a  
m o de o ra disponível para a produ o de ens e servi os que entram no circuito econ mico empregados e desempregados

População escolar  Con unto ormado pelos alunos  pessoal docente e n o docente diretamente ligados aos esta eleci
mentos de educa o ou de ensino

População residente  essoas que  independentemente de no momento de o serva o ero oras do dia de re erên
cia  estarem presentes ou ausentes numa determinada unidade de alo amento  aí a itam a maior parte do ano com a 
amília ou detêm a totalidade ou a maior parte dos seus averes

s sec n ário n el e for a o o  ensino   erta orma�va de nível n o superior que prepara ovens e adultos 
para o desempen o de pro ss es quali cadas  por orma a avorecer a entrada na vida a�va  Con ere um diploma de 
especiali a o tecnol gica e quali ca o pro ssional de nível 

ro o n erno Br o B    a quan� ca o do valor de mercado de todos os ens e servi os nais produ idos num 
país no período de um ano

PROFIJ  rograma Forma�vo de nser o de ovens egi o ut noma dos ores  é uma modalidade de ensino que visa 
a quali ca o de ovens e a sua inser o no mercado de tra al o  Des�na se a ovens com idades compreendidas entre 
os  e os  anos para o ensino ásico e até aos  anos para o ensino secundário  presenta um con unto de cursos de 
caráter pro ssional  proporcionando uma diversi ca o curricular e com atendo o insucesso educa�vo  em por re er
enciais de orma o  na componente de orma o sociocultural e cien ca  os conte dos programá�cos esta elecidos 
para os cursos de educa o e orma o de ovens e cursos de aprendi agem  consoante se trate de orma o de Nível 

 ou  e os re erenciais de competências e orma o que integram o Catálogo Nacional de Quali ca es CNQ  no que 
se re ere s componentes de orma o tecnol gica  s cursos do F  con erem uma dupla cer� ca o  a ilita o 
académica equivalente ao  ciclo do ensino ásico ou ao ensino secundário e um nível de quali ca o  ou  respe�
vamente  stes cursos s o ministrados e clusivamente em esta elecimentos do ensino p lico

Proporção  arte das o serva es de uma determinada categoria no total das o serva es das categorias dessa variável

alifica o  esultado ormal cer� cado  tulo ou diploma  dum processo de avalia o e valida o quando o organ
ismo competente determina que um indivíduo o teve os resultados da aprendi agem ados por normas prede nidas  

Recon eci en o  ali a o e er fica o e o e ências  rocesso orma�vo assente no método auto iográ co  
que permite a um indivíduo  com pelo menos  anos de idade  o ter o recon ecimento  a valida o e a cer� ca o de 
competências adquiridas e desenvolvidas ao longo da vida

Re e acional e ca o r scolar  nglo a as redes p lica e privada e visa e e�var a universalidade da educa o 
pré escolar

Re e blica e ca o r scolar  ntegra os esta elecimentos de educa o pré escolar que uncionam na direta 
dependência da administra o central  das regi es aut nomas e das autarquias  so  tutela do Ministério da duca o ou 
de outro ministério

al o igra rio  Di eren a entre o n mero de pessoas que imigram e o n mero de pessoas que emigram

Saldo natural  Di eren a entre o n mero de nados vivos e o n mero de itos num dado período de tempo

core   pontua o média o �da pelos países par�cipantes no  numa escala com média de  pontos e desvio 
padr o de  pontos
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is e a binário  o ensino superior organi a se neste sistema  devendo o ensino universitário orientar se para a o erta 
de orma es cien cas s lidas  untando es or os e competências de unidades de ensino e inves�ga o  e o ensino  
politécnico concentrar se especialmente em orma es vocacionais e em orma es técnicas avan adas  orientadas 
pro ssionalmente  rt   ei n   de  de setem ro

is e a   istema de in orma o onde s o recol idos dados da educa o pré escolar e dos ensinos ásico e  
secundário  das escolas p licas tuteladas pelo M C  escolas privadas com contrato de associa o ou de patrocínio  
escolas pro ssionais privadas da área de is oa e ale do e o e outras escolas privadas que mani estem interesse em 
acultar dados ao M C por esta via

a a e aban ono recoce e e ca o e for a o  ercentagem de pessoas entre os  e os  anos que dei ou de 
estudar sem ter completado o secundário

a a e a i a e  N mero de a�vos por cada  pessoas com  e mais anos

Taxa real de escolarização  ela o percentual entre o n mero de alunos matriculados num determinado ciclo de  
estudos  em idade normal de requência desse ciclo  e a popula o residente dos mesmos níveis etários

a a real e r escolari a o  ela o percentual entre o n mero de crian as inscritas em idade normal de requência 
e a popula o residente do mesmo nível etário

a a e re en o e esis ência  ela o percentual entre o n mero de alunos que n o pode transitar para o ano de 
escolaridade seguinte e o n mero de alunos matriculados  nesse ano le�vo

a a e ransi o concl s o  ela o percentual entre o n mero de alunos que  no nal de um ano le�vo  o têm 
aproveitamento podendo transitar para o ano de escolaridade seguinte  e o n mero de alunos matriculados  nesse ano 
le�vo  sa se a designa o ta a de conclus o  quando nos re erimos ao aproveitamento no m do nível de ensino  
e  anos

a a e aria o o  aria o rela a  Crescimento percentual entre dois momentos pode ser posi�va ou nega�va   

t  em que  é a popula o no momento  e t é a popula o no momento t

Tipologia  den� ca os níveis de educa o e ou ensino promovidos pelo esta elecimento  s �pologias atuais resultam 
da seguinte evolu o

Antes de 2010 Após de 2010

JI  ardim de in ncia JI  ardim de in ncia

EB1  scola ásica do  ciclo

EB  scola ásica

EB1,2  scola ásica do  e  ciclo

B   scola ásica do  ciclo com ardim de in ncia

EB2  scola ásica do  ciclo

EB2,3  scola ásica do  e  ciclo

EB3  scola ásica do  ciclo

EBM   scola do ensino ásico media� ado

EBI  scola ásica integrada
EB  scola ásica EBS  scola ásica e secundária

B   scola ásica integrada com ardim de in ncia

B    scola ásica do  e  ciclos com ensino secundário EB  scola ásica ES  scola secundária

EP  scola pro ssional EP  scola pro ssional

ES  scola secundária
ES  scola secundária

B   scola secundária com  ciclo

ESA  scola secundária ar s�ca EA  scola ar s�ca
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Top Performer   lunos que conseguem alcan ar os dois níveis de pro ciência mais e igentes na avalia o   
níveis de pro ciência  e 

r a  Con unto de alunos de um esta elecimento de ensino agrupados em un o de uma ou mais caracterís�cas 
comuns  nomeadamente o ano de escolaridade  o �po de curso ou a área de estudos lossário 

ni a es e or a o e r a ra o  M dulos de  ou  oras em que se estrutura o Catálogo Nacional de 
Quali ca es

Unidades Orgânicas de ensino superior  s universidades e ins�tutos politécnicos  enquanto ins�tui es ou esta elecimentos 
de ensino superior  nos termos do egime urídico  podem compreender unidades org nicas aut nomas  com rg os e 
pessoal pr prios rt   ei n   de  de setem ro

Unidades Orgânicas de ensino não superior  s agrupamentos de escolas enquanto unidades org nicas  dotadas de 
rg os pr prios de administra o e gest o  s o cons�tuídos por esta elecimentos de ensino que ministram um ou 

mais níveis e ciclos de ensino  incluindo a educa o pré escolar  a par�r de um pro eto pedag gico comum a todos os  
esta elecimentos de educa o e ensino integrados  s agrupamentos de escolas podem ser ori ontais cons�tuídos por 
esta elecimentos de ensino do mesmo ciclo ou nível  ou ver�cais cons�tuídos por esta elecimentos de ensino de ciclos 
ou níveis sequenciais di erentes

Glossário



A3ES  gência de valia o e credita o do nsino 
uperior

AEC  �vidades de nriquecimento Curricular

AML  rea Metropolitana de is oa

AMP  rea Metropolitana do orto

ANQEP  gência Nacional para a Quali ica o e o nsino 
ro issional

ASE  o ocial scolar

ASIGQ  uditoria ao istema nterno de aran�a da 
Qualidade

CE  Classi ca o de ame

CEB  Ciclo do nsino ásico

CEF  Curso de duca o e Forma o

CET  Cursos de speciali a o ecnol gica

CF  Classi ca o de Frequência

CFD  Classi ca o Final de Disciplina

CGA  Cai a eral de posenta es

CH  uí a

CIF  Classi ca o interna nal

CITE  Classi ca o nternacional ipo da duca o o 
mesmo que ISCED  International�Standard�Classification�
of�Education)

CNE  Consel o Nacional de duca o

CNO  Centro Novas portunidades

CNQ  Catálogo Nacional de Quali ca es

COFOG  Classification�of�the�Functions�of�Government

CPF  Classi ca o da rova Final

CQEP  Centro para a Quali ca o e o nsino ro ssional

CRI  Centro de ecursos para a nclus o

CTEM  Ciências  ecnologia  ngen aria e Matemática

CTeSP  Cursos écnicos uperiores ro ssionais

DGE  Dire o eral de duca o

DGEEC  Dire o eral de sta s�cas da duca o e 
Ciência

DGES  Dire o eral do nsino uperior

DGEstE  Dire o eral dos sta elecimentos scolares
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DGO  Dire o eral do r amento

DGPGF  Dire o eral de laneamento e est o  
Financeira do Ministério da duca o e Ciência atual 

eF   ns�tuto de est o Financeira da duca o  

DRIG  Dire o eral de nova o e est o da egi o 
ut noma da Madeira

DSRA  Dire o de ervi os da egi o lente o

DSRAL  Dire o de ervi os da egi o lgarve

DSRC  Dire o de ervi os da egi o Centro

DSRLVT  Dire o de ervi os da egi o is oa e ale do 
e o

DSRN  Dire o de ervi os da egi o Norte

EA  scola r s�ca

EACEA  gência ecutiva para a duca o   
o udiovisual e a Cultura

EB  nsino ásico

EBS  scola ásica e ecundária

ECTS  European Credit Transfer System

EEPC  statuto do nsino ar�cular e Coopera�vo

EFA  duca o e Forma o de dultos

ELI  quipas ocais de nterven o

EP  scola ro ssional

ES  nsino ecundário

ESCS  statuto ocioecon mico e Cultural 

EUROSTAT  utoridade sta s�ca da ni o uropeia

EURYDICE  ede de in orma o so re a educa o na 
uropa

EVT  duca o isual e ecnol gica

FCT  Funda o para a Ciência e a ecnologia

FMC  Forma es Modulares Cer� cadas

FSE  Fundo ocial uropeu

HBSC  Health�Behaviour�in�School-aged�Children

HISEI�–�Highest�parents’�socio-economic�index�/�highest�
occupational�status�of�parents

I&D  nves�ga o e Desenvolvimento

IAVE  ns�tuto de valia o duca�va

IEFP  ns�tuto de mprego e Forma o ro ssional

IENS  ns�tui es de nsino N o uperior

IES  ns�tui es de nsino uperior

IGeFE  ns�tuto de est o Financeira da duca o  

IGFSE  ns�tuto de est o do Fundo ocial uropeu

IGFSS  ns�tuto de est o Financeira da eguran a 
ocial

IM  ns�tuto de Meteorologia

INE  ns�tuto Nacional de sta s�ca

INO  nicia�va Novas portunidades

IPSS  ns�tui o ar�cular de olidariedade ocial

ISCED  International�Standard�Classification�of�Education�
o mesmo que CITE  Classi ca o nternacional ipo da 
duca o

  ns�tuto uperior de Ciências do ra al o e 
da mpresa  ns�tuto niversitário de is oa

IST  ns�tuto uperior écnico
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JI  ardim de n ncia

JNE  ri Nacional de ames

LFS  Labour�Force�Survey 

LVT  egi o de is oa e ale do e o

MACS  Matemá�ca plicada s Ciências ociais

MCTES  Ministério da Ciência  ecnologia e nsino uperior

ME  Ministério da duca o

MEC  Ministério de duca o e Ciência

NEE  Necessidades duca�vas speciais

NEET  Neither�in�Employment�nor�in�Education�and�Training�
– popula o ovem que nem estuda nem tra al a

NO  Noruega

NUTS  Nomenclatura das nidades erritoriais para ns 
sta s�cos

OCDE ou CD   rgani a o para a Coopera o e 
Desenvolvimento con mico

OE  r amento de stado

OERAM  servat rio de duca o da egi o  
ut noma da Madeira

PAEF  rograma de ssistência con mica e Financeira

PCA  ro eto Curricular daptado

PE  ré escolar

PEI  rograma duca�vo ndividual

PIB  roduto nterno ruto

PIEF  rograma ntegrado de duca o e Forma o

PIRLS  Progress�in�International�Reading�Literacy�Study

PISA  Programme�for�International�Student�Assessment

POCH  rograma peracional Capital umano

POPH  rograma peracional de otencial umano

PORDATA  ase de Dados de ortugal Contempor neo

QCA  Quadro Comunitário de poio

QNQ  Quadro Nacional de Quali ca es

RA  egi es ut nomas

RAA  egi o ut noma dos ores

RAAG  egime de utonomia  dministra o e est o 
das scolas

RAIDES  nquérito ao egisto de lunos nscritos  
e Diplomados do nsino uperior

RAM  egi o ut noma da Madeira

RBE  ede de i liotecas scolares

REPA  elat rios de scola das rovas de eri o

RIPA  elat rios ndividuais das rovas de eri o

RS  érvia

RVCC  econ ecimento  alida o e Cer� ca o de 
Competências

SIEP  íntese sta s�ca do mprego lico

SNIPI  istema Nacional de nterven o recoce na 
n ncia

SPGM  ociedade de nves�mento    ociedade  
de aran�a M tua 

SPO  ervi o de sicologia e rienta o

STEM  Science,�technology,�engineering�and�mathematics

TALIS – Teaching�and�Learning�International�Survey

TEIP  errit rios duca�vos de nterven o rioritária

TESP  écnico uperior ro ssional

TIMMS  Trends�in�International�Mathematics�and� 
Science Study
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TIMMS Advanced  Trends�in�International�Mathematics�
and Science Study  Advanced

UCP  niversidade Cat lica ortuguesa

UE  ni o uropeia

UFCD  nidades de Forma o de Curta Dura o

 nidade rg nica

UNESCO  rgani a o das Na es nidas para a duca o  
a Ciência e a Cultura

UE28

ustria
élgica
ulgária

C C ipre
C ep lica C eca
D leman a
D Dinamarca

st nia
récia
span a

F Finl ndia
F Fran a

ep lica da Croácia
ungria

rlanda
tália
itu nia
u em urgo
et nia

M Malta
N aíses ai os

ol nia
ortugal
oménia
uécia
slovénia
slováquia
eino nido

N  nglaterra
 aís de ales

N  rlanda do Norte
C  sc cia 
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